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trabalho escravo nas águas do litoral sul do
Brasil, nos Estados do Rio Grande do Sul e
Santa Catarina"................................................... 29088

Nº 368/99 - Do Senhor Deputado José
Genoino, Líder do PT, indicando os Deputa-
~os Padre Roque e Teima de Souza para
Integrarem a Comissão Especial destinada
a proferir parecer ao PL nº 4.579/98 ..

Nº 216/99 - Do Senhor Deputado Miro
Teixeira, Líder do PDT, indicando os Depu-
!ados Euripedes Miranda e Airton Dipp para
Integrarem a Comissão Especial destinada
a proferir parecer à PEC nº 151/95 ..

Nº 274/99 - Do Senhor Deputado Ro
berto Jefferson, Líder do PTB, indicando os
deputados do PTB que integrarão a Comis-
são Especial destinada a proferir parecer à
PEC nº 151/95 ..

Nº 275/99 - Do Senhor Deputado Ro-
berto Jefferson, Líder do PTB, indicando o
Dep~ta~o Nelson. Marquezeli para integrar a
Comlssao Especial destinada a proferir pa-
recer à PEC nº 7-A/99 .

NQ 349/99 - Do Senhor Deputado Val
demar Costa Neto, Líder do Bloco Parla
mentar PUPST/PMN/PSUPSD, indicando o
Deputado João Caldas em substituição ao
Deputado Ronaldo Vasconcelos para inte-
grar a Comissão Especial destinada a profe-
rir parecer à PEC nº 96/92 ..

NQ 356/99 - Do Senhor Deputado Val
demar Costa Neto, Líder do Bloco Parla
mentar PUPST/PMN/PSUPSD, indicando
o~ deputa~os_do referido Bloco que integra-
rao a Comlssao Especial destinada a profe-
rir parecer à PEC nº 151/95 .

Nº 079/99 - Da Senhora Deputada
Luíza Erundina, Líder do Bloco Parlamentar
P~B/PCdoB, indicando o Deputado Evandro
Milhomem para integrar a CPI destinada a
invl?stigar a atuação da Fundação Nacional
do Indio - FUNAI. ..

Nº 080/99 ~ Da Senhora Deputada
Luíza Erundina, Líder do Bloco Parlamentar
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1 - ATA DA 106l! SESSÃO, DA CÂMARA
D,OS DEPUTADOS, DA 1l! SESSÃO LEGIS
LATIVA ORDINÁRIA, DA 51!! LEGISLATURA,
EM 21 DE JUNHO DE 1999

I - Abertura da sessão
11 - Leitura e assinatura da ata da ses

são anterior
111 - Leitura do expediente

OFíCIOS

Nº 126/99 - Do Senhor Senador Antonio
Carlos Magalhães, Presidente do Senado Fede
ral, comunicando a leitura da Mensagem nº 509,
de 1999-CN ..

Nº 1.093/99 - Do Senhor Deputado
Inocêncio Oliveira, Líder do PFL, indicando
os deputados do PFL que farão parte da
Comissão Representativa do Congresso
Nacional...............................................................

Nº 1.095/99 - Do Senhor Deputado
Inocêncio Oliveira, Líder do PFL, indicando
os deputados do PFL que farão parte da
Comissão Especial destinada a proferir pa-
recer à PEC nº 151/95 .

Nº 1.097/99 - Do Senhor Deputado
Inocêncio Oliveira, Líder do PFL, indicando
a Deputada Zila Bezerra para integrar a CPI
d:stinada a investigar a arrecadação e destina
çao da verba da Taxa de Organização e Regu
lamentação do Mercado de Borracha - TORMB
- no que se refere à atuação do Ibama .

Nº 1.100/99 - Do Senhor Deputado
Inocêncio Oliveira, Líder do PFL, comuni
cando que o Deputado Roberto Argenta dei
xa de fazer parte da Comissão Externa des
tinada a "averiguar denúncias da ocorrência
de pesca predatória e trabalho escravo nas
água,s do litoral sul do Brasil, nos Estados
do RIO Grande do Sul e Santa Catarina"........

Nº 1.102/99 - Do Senhor Deputado
Inocêncio Oliveira, Líder do PFL, comuni
cando que o Deputado José Carlos Vieira
d~ixc: de fazer parte, como suplente, da Co
mlssao Externa destinada a "averiguar de
núncias da ocorrência de pesca predatória e



Proposta de Emenda à Constituição nº 45,
de 1999 (do Sr. Mareio Sitiar e Outros) - Estabe
lece, excepcionalmente, mandato de 6 (seis)
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PSB/PCdoB, indicando os deputados do re- Presidente da República que se ausentará do
ferido Bloco que integrarão a Comissão Re- País nos dias 6 e 7 de junho corrente, com obje-
presentativa do Congresso Nacional. 29090 tivo de realizar visita de trabalho à Argentina........ 29093

Nº 082/99 - Da Senhora Deputada Mensagem nº 766, de 1999 (Do Poder
Luíza Erundina, Líder do Bloco Parlamentar Executivo) - Submete à apreciação do Congres-
PSB/PCdoB, indicando o Deputado Gonza- so Nacional o ato constante da Portaria nº 188,
ga Patriota para integrar a Comissão Espe- de 3 de agosto de 1998, que renova a permissão
cial destinada a investigar a PEC nº 151/95.. 29090 à Rádio Antártida FM Ltda., originalmente outor-

Nº 302/99 - Do Senhor Deputado José gada à R~di? Fifom de I~a?ira Ltda., ~ara expl~-
Carlos Aleluia Presidente da Comissão de rar, sem direito de exclusIvidade, serviço de radl-
Constituição e' Justiça e de Redação, enca- .odifusão so~ora em freqüên~ia modul~da, na ci-
minhando o PL nº 2.036-A/91. 29090 dade de Itablra, Estado de Minas Gerais. 29094

Nº 513/99 - Do Senhor Deputado RECURSO
José Carlos Aleluia, Presidente da Comis- Recurso nº 20, de 1999 (Contra o indeferi-
são de Constituição e Justiça e de Redação, mento de recebimento de denúncia dos Srs. MiI-
comunicando que a referida Comissão apre- ton Temer e Outros) - Recorre, "nos termos do
ciou o PL nº 4.675-A/94. 29090 art. 218, § 3º, do Regimento Interno, da decisão

Nº 519/99 _ Do Senhor Deputado José do Presidente da Câmara dos Deputados de
Carlos Aleluia, Presidente da Comissão de não-recebimento de denúncia contra o Presiden-
Constituição e Justiça e de Redação, enca- te da República. 29095

minhando o PDC nº 205/95. 29090 OFíCIO
Nº 036199 - Do Senhor Deputado João 'Ofíció nº 965-P, de 1993 (do Supremo

Cóser, encaminhando cópia do requerimento que Tribunal Federal)" - Solicita licença prévia,
foi protocolado na Comissão Mista de Planos, nos termos do art: 53, § 1º, da Constituição
Orçamento Público e Fiscalização, que solicita a Federal, para apreciar denúncia contra o
substituição da relataria do PL Nº 02f99.CN. ..... .... 29090 Deputado Federal José dos Santos Freire

Júnior, tendo parecer da Comissão de
MENSAGENS Constituição e Justiça e de Redação pela

Mensagem nº 701, de 1999 (Do Poder não-concessão da licença. 29107
Executivo) - Submete à apreciação do Congres-
so Nacional o ato constante do Decreto de 28 de PROPOSTAS DE EMENDA À CONSTITUiÇÃO
maio de 1999, que "Outorga concessão €i Funda- Proposta de Emenda à Constituição nº
ção Educacional de Ponta Grossa, para exe- 111-A, de 1995 (do Sr. Paulo Gouvea e Outros)
cutar serviço de radiodifusão de sons· e ima- - Estabelece a coincidência geral das eleições a
gens (televisão), com fins exclusivamente partir do ano 2002; tendo parecer da Comissão
educativos, na localidade de Ponta Grossa, qe Constituição e Justiça e de Redação pela
Estado do Paraná". 29091 inadmissibilidade desta e das de nºs 141/95 e

Mensagem nº 718, de 1998 (Do Poder 638/99, apensadas. 29200

Executivo) - Solicita a retirada do Projeto de Proposta de Emenda à Constituição nº
Lei nº 2.449, de 1996, que "Dispõe sobre a 639-A, de 1999 (do Sr. José Carlos Aleluia e Ou-
venda ou permuta de bens imóveis pelo tros) - Dá nova redação ao § 50 do art. 14 da
Estado-Maior das Forças Armadas", envia- Constituição Federal; tendo parecer da Comis-
do à Câmara dos Deputados com a Mensa- são de Constituição e Justiça e de Redação pela
gem nº 998, de 1996. 29092 admissibilidade, contra o voto do Deputado Sal-

Mensagem nº 758, de 1997 (Do Poder vador Zimbaldi. 29209

Executivo) - Solicita a retirada do Projeto de Proposta de Emenda à Constituição nº 25,
Lei nº 4.274, de 1993, que "Estende os be- de 1999 (do Sr. Manoel Salviano e Outros) - Dá
nefícios previstos no inciso 11 do art. 50 da nova redação ao § 1º do art. 239 da Constituição
Lei Nº 7.289, de 18 de dezembro de 1984, Federal, que dispõe sobre a destinação de recur-
alterada pela Lei nº 7.475, de 13 de maio de sos do Programa de Integração Social - PIS, e
1986, aos Policiais Militares que menciona", do Programa de Formação do Patrimônio do Ser-
enviado à Câmara dos Deputados com a vidor Público- PASEP.......................................... 29213
Mensagem nº 821, de 1993. 29093

Mensagem nº 761, de 1999 (Do Poder
Executivo) - Comunica o Excelentíssimo Senhor
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PROJETOS APRESENTADOS

Projeto de Lei nº 741, de 1999 (do Sr. Frei
re Junior) - Dispõe sobre indenização por danos

29239

29241

anos para prefeitos, vice-prefeitos e vereadores de São Paulo; tendo parecer da Comissão de
eleitos em 2000. 29217 Constituição e Justiça e de Redação pela consti

tucionalidade, juridicidade e técnica legislativa,
Proposta de Emenda à Constituição nº 46, contra os votos dos Deputados Antônio Carlos

de 1999 (do Sr. Inaldo Leitão e Outros) - Dá
. - F d I Biscaia e Geraldo Magela .nova redação ao art. 57 da ConstitUlçao e era.. 29220

Projeto de Decreto Legislativo nº 36-A, de
Proposta de Emenda à Constituição nº 47, 1999 (da Comissão de Ciência e Tecnologia, Co-

de 1999 (do Sr. Pompeo de Mattos e Outros) - municação e Informática) Mensagem nº 1.407/97
Altera os incisos I e 11 do parágrafo único do art. _ Aprova o ato que renova a permissão outorga-
158, e altera o § 3º do art. 159 da Constituição da à lntersom _ Emissoras de Freqüência Modu-
Federal. 29223 lada, na cidade de São Carlos, Estado de São

Proposta de Emenda à Constituição nº 48, Paulo; tendo parecer da Comissão de Constitui-
de .1999 (do Sr. Rubens Bueno e Outros) - ção e Justiça e de Redação pela constitucionali-
Acrescenta parágrafo único ao art. 206 da Cons- dade, juridicidade e técnica legislativa, contra os
tituição Federal. 29226 votos dos Deputados Antônio Carlos Biscaia e

Proposta de Emenda à Constituição nº 51, Geraldo Magela , ..

de 1999 (do Sr. Luiz Antonio Fleury e Outros) - Projeto de Decreto Legislativo nº 37-A, de
Institui a pena de privação perpétua da liberdade, 1999 (da Comissão de Ciência e Tecnologia, Co-
com trabalho obrigatório........................................ 29232 municação e Informática) Mensagem nº 169/98-

Proposta de Emenda à Constituição nº 52, Aprova o ato que renova a concessão outorgada
de 1999 (do Sr. Airton Cascavel e Outros) - Mo- ao Sistema Clube de Comunicação Ltda., para
difica o inciso XVII do art. 49 e o art. 67 do Ato explorar serviço de radiodifusão sonora em onda
das Disposições Constitucionais Transitórias. ...... 29236 curta, na cidade de Ribeirão Preto, Estado de

São Paulo; tendo parecer da Comissão de Cons
tituição e Justiça e de Redação pela constitucio
nalidade, juridicidade e técnica legislativa, contra
os votos dos Deputados Dr. Rosinha e Marcos
Rolim .

Projeto de Decreto Legislativo nº 38-A, de
1999 (da Comissão de Ciência e Tecnologia, Co
municação e Informática) Mensagem nº 219/98 
Aprova o ato que renova a permissão outorgada
ao Sistema Clube de Comunicação Ltda., para
explorar serviço de radiodifusão sonora em fre-'
qüência modulada, na cidade de Ribeirão Preto,
Estado de São Paulo; tendo parecer da Comis
são de Constituição e Justiça e de Redação pela
constitucionalidade, juridicidade e técnica legisla
tiva, contra os votos dos Deputados Antônio Car-
los Biscaia e Geraldo Magela ..

Projeto de Decreto Legislativo nº 39-A, de
1999 (da Comissão de Relações Exteriores e de
Defesa Nacional) Mensagem nº 1.637/97 - Apro
va o texto do Quarto Protocolo ao Acordo Geral
sobre o Comércio de Serviços, concluído em Ge
nebra, em 15 de outubro de 1997; tendo parecer
da Comissão de Constituição e Justiça e de Re
dação pela constitucionalidade, juridicidade e
técnica legislativa. Pendente de pareceres das
Comissões de Economia, Indústria e Comércio; e
de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Infor-
mática .

PROJETOS A IMPRIMIR
Projeto de Decreto Legislativo nº 33-A, de

1999 (da Comissão de Ciência e Tecnologia, Co
municação e Informática) Mensagem nº 1.375/97
- Aprova o ato que renova a concessão outorga
da à Rádio Brotas Ltda., para explorar serviço de
radiodifusão sonora em onda média, na cidade
de Piraí do Sul, Estado do Paraná; tendo parecer
da Comissão de Constituição e Justiça e de Re
dação pela constitucionalidade, juridicidade e
técnica legislativa, contra os votos dos Deputa-
dos Or. Rosinha e Marcos Rolim ..

Projeto de Decreto Legislativo nº 34-A, de
1999 (da Comissão de Ciência e Tecnologia, Co
municação e Informática) Mensagem nº 174/98 
Aprova o ato que renova a concessão outorgada
à Rádio Oito de Setembro Ltda., para explorar
serviço de radiodifusão sonora em onda tropical,
na cidade de Descalvado, Estado de São Paulo;
tendo parecer da Comissão de Constituição e Justi
ça e de Redação pela constitucionalidade, juridicida
de e técnica legislativa, contra os votos dos Deputa-
dos Antônio Carlos Biscaia e Geraldo Magela .

Projeto de Decreto Legislativo nº 35-A, de
1999 (da Comissão de Ciência e Tecnologia, Co
municação e Infonnática) Mensagem nº 1.405/97 
Aprova o ato constante da Portaria nº 471, de
26 de setembro de 1997, que renova a permis
são outorgada à Rádio Cidade de Campinas
Ltda., para explorar, sem direito de exclusivida
de, serviço de radiodifusão sonora em freqüên
cia modulada, na cidade de Campinas, Estado
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PAULO PAIM (PT - RS) - Queda dos índi
ces de popularidade do Presidente Fernando
Henrique Cardoso. Desprestígio do Congresso
Nacional junto à opinião pública diante da insen
sibilidade demonstrada quanto aos problemas
sociais do País. Protesto pela não-inclusão de
projeto de lei sobre reajuste do salário mínimo na
pauta de votação ..

LUCI CHOINACKI (PT - SC) - Contrarie
dade à pretensão do Governador Esperidião
Amin de privatização do Banco do Estado de
Santa Catarina -- BESC, e do Instituto de Previ
dência dos Servidores Públicos de Santa Catari
na - IPESC. Artigo "Primeira vítima de Amin mor
reu na fila do SUS", publicado em impresso do
Sindicato dos Trabalhadores no Serviço Público
de Santa Catarina - SINTESPE. Concessão,
pelo Juiz Tulio José Moura Pinheiro, de mandado
de busca e apreensão do referido material. ..

WELLlNGTON DIAS (PT - PI) - Excelên
cia do programa de convivência com o se
mi-árido implantado no Município de Floriano,
Estado do Piauí, pelo Prefeito José Leão, do
PFL, com vis~q.s ao incremento da agricultura
pela perenização da bacia do Vale do Rio Itauei
ra. Importância da aplicação de recursos em
obras de pequeno porte para perenização dos
rios da região Nordeste. .. .
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decorrentes do erro judiciário e da prisão indevi- projeto de lei sobre adoção do Exame Nacional
da, e dá outras providências. 29263 de Cursos na avaliação de conteúdos teóricos

Projeto de Lei nº 749, de 1999 (do Sr. Dino para efeito de certificação profissional. 29276

Femandes) - Dispõe sobre o acesso aos medi- JORGE COSTA (PMDB - PA) - Elogio à
camentos para os servidores públicos. 29264 atuação do Ministro Sarney Filho, do Meio Ambi-

Projeto de Lei nº 751, de 1999 (do Sr. Un- ente, na defesa da região amazônica. lmportân-
coln Portela) - Dispõe sobre a instituição e a de- cia da inclusão, nos currículos escolares, de no-
legação de serviço de transporte coletivo de pas- ções de preservação do meio ambiente. Necessi-
sageiros em veículos cuja lotação varie de oito a dade da adoção de cuidados ambientais no pro-
dezesseis lugares. 29265 cesso de privatização de usinas hidrelétricas.

Defesa da soberania nacional diante de cobiça
Projeto de Lei nº 752, de 1999 (do Sr. Me-

deiros) - Altera a Lei nº 9.437, de 1997, introdu- internacional relativa à Amazônia.......................... 29276

zindo restrições à comercialização, à posse e ao ÁTILA LINS (PFL - AM) - Enchentes nos
porte de arma de fogo. 29266 municípios amazonenses. Carência de recursos

Projeto de Lei nº 795, de 1999 (do Sr. financeiros para enfrentamento do problema pe-
Alberto Fraga) - Estabelece norma para o envio las prefeituras e pelo Governador Amazonino
de acordos internacionais sujeitos a referendo do Mendes. Agradecimento do orador pelas provi-
Congresso Nacional. 29268 dências adotadas pelo Ministro-Chefe da Secre

taria de Políticas Regionais, Ovídio de Ângelis,
Projeto de Lei nº 797, de 1999 (da Sra. Luí- em visita aos alagados. Importância do depoi-

za Erundina) - Altera a Lei nº 9.732, de 11 de de- mento do Comandante Militar da Amazônia, Gen.
zembro de 1998, que estabelece normas para Luiz Gonzaga Schrõeder Lessa, na Comissão
funcionamento e concessão de isenção às enti- Parlamentar de Inquérito da FUNAI - Fundação
dades sem fins lucrativos e dá outras providênci- Nacional do índio, sobre os problemas da região
as. 29268 amazônica, notadamente a crescente cobiça in-

Projeto de Lei nº 801, de 1999 (do Sr. ternacional pela área. 29278
Remi Trinta) - Altera o § 2º do art. 443 da Con
solidação das Leis do Trabalho, criando nova hi-
pótese de contratação por tempo determinado
em caso de licença à gestante. 29270

Projeto de Lei nº 802, de 1999 (do Sr. Ri
cardo Noronha) - Altera a Lei nº 4.726, de 13 de
julho de 1965, .que "dispõe sobre os Serviços do
Registro do Comércio e Atividades Afins, e dá·
outras providências". 29271

Projeto de Lei nº 803, de 1999 (do Sr. Ri
cardo Noronha) - dispõe sobre a gratuidade de
emissão da carteira de identidade ao idoso,
acrescentando artigo à Lei nº 8.842, de 4 de ja-
neiro de 1994......................................................... 29273

SESSÃO ORDINÁRIA DE 21-6-99
B. SÁ (PSDB - PI - Como Líder) - Debate,

na Comissão de Minas e Energia, sobre a reati
vação do Programa Nacional do Álcool 
PROÁLCOOL. Considerações acerca da retoma-
da do programa pelo País. 29274

IV - Pequeno Expediente

LUIS CARLOS HEINZE (PPB - RS) 
Importância de revitalização da triticultura nacio-
nal para geração de renda e de empregos. 29275

ÁTILA LIRA (PSDB - PI) - Adesão dos
estudantes universitários ao Exame Nacional de
Cursos, o chamado Provão. Resultados positivos
do referido exame. Anúncio de apresentação de
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JOÃO GRANDÃO (PT - MS) - Preocupa
ções com a proteção da diversidade cultural e bi
ológica e o processo de liberação de produtos
transgênicos no Brasil. Valoração da biodiver
sidade por motivos econômicos, éticos, estéti
cos e ecológicos. Atual estágio de implantação
da Convenção da Biodiversidade, assinada na
Conferência Internacional do Rio de Janeiro,
em 1992. Aspecto da responsabilidade civil e
criminal por atos ou omissões, praticados pelo
agentes públicos, ameaçadores de sensível
redução ou perda da diversidade biológica.
Irregularidades na condução do processo de
implantação de cultivos transgênicos de soja
no Brasil. Anúncio de realização, na Câmara
dos Deputados, do Seminário Internacional
sobre Biodiversidade e Transgênicos, promo
vido pela bancada do Partido dos Trabalhado-
res no Congresso Nacional. .

JORGE ALBERTO (PMDB - SE) - Consi
derações acerca dos resultados de pesquisa
realizada pela revista Época sobre aspira
ções do povo brasileiro quanto à atuação dos
parlamentares brasileiros e à concretização
da reforma política em tramitação no Con
gresso Nacional. _Medidas necessárias para a
reforma política, coin ênfase na normatização
do instituto da fidelidade partidária, criação
de cláusula de bárreira e aprovação de finan·

29285

29286

29292

29287

NELSON MARCHEZAN (PSDB - RS) - trave para a superação do subdesenvolvimento
Congratulações às. autoridades sanitárias e ao nacional. Papel do legislador na busca pela su-
Ministro . da Saúde, José Serra, pela peração da crise ética e moral presenciada no
não-permissão de adição de açúcar à erva-mate mundo. Importância da participação do Estado
comercializada no País. Resolução n9 210, de como gestor do desenvolvimento da região Nor-
1999, da Agência Nacional de Vigilância Sanitá· deste. Elenco de propostas parlamentares com o
ria, do Ministério da Saúde, proibitiva da comercio intuito de redistribuição de recursos para projetos
alização de erva-mate adicionada de açúcar. de combate à pobreza. Correção, pela reforma
Ressalva da superioridade do produto brasileiro tributária, das distorções fiscais existentes entre
frente' ao argentino. Sugestão de medidas de as unidades da Federação. Ações implementa-
proteção ao produtor brasileiro........... 29282 das pelo Estado do Maranhão com vistas ao pro-

NILSON MOURÃO (PT _ AC) - Transcur- gresso da região. _Necessidade de adoção, pelo
so do 372 aniversário do Estado do Acre. Históri. Governo Federal, de políticas sociais voltadas
co da luta da população acreana pela emancipa- para o desenvolvimento do País. Protesto pelas
ção política. Considerações acerca da nomeação considerações tecidas pelo Ministro da Ciência e
e da exoneração, pelo Presidente Fernando Hen- Tecnologia acerca de investimentos na região
rique Cardoso, do Delegado João Batista Cam- Nordeste. Relevância do enfrentamento das cau-
pelo no cargo de Diretor-Geral da Polícia Fede- sas das difêrenças regionais brasileiras ..

ral........................................................................... 29283 AGNELO QUEIROZ (Bloco/PCdoB - DF-
CAIO RIELA (PTB - RS) - Realização Como Líder) - Anúncio de encaminhamento de

em Uruguaiana, Estado do Rio Grande do requerimento de informações ao Ministério da
Sul, da I Jornada de Estudos sobre Questões Previdência e Assistência Social sobre destina-
de Fronteira no Mercosul. Necessidade de ção de recursos à Fundação Luís Eduardo Ma-
efetiva participação do Governo Federal nas galhães. Conveniência de aprovação, pela Casa,
ações fronteiriças de interesse do mercado de projeto de lei concessivo a entidades educaci-
comum. 29284 onais de isenção da quota patronal da Previdên·

cia Social. .
HERMES PARCIANELLO (PMDB - PR) 

Necessidade de aprovação de Projeto de Lei
Complementar n9 82, de 1996, sobre alteração
da legislação referente ao sigilo bancário. Artigo
"Furnas e Copel na mira do FMI", de autoria do
suplente de Senador Léo de Almeida Neves, pu
blicado no jornal Gazeta do Povo, do Estado do
Paraná ..

FERNANDO ZUPPO (PDT - SP) - Preca
riedade das rodovias federais e estaduais em
todo o País. Inconveniência da privatização do
setor rodoviário brasileiro ..

V- Grande Expediente

AGNELO QUEIROZ (Bloco/PCdoB 
DF) - Publicação, na Folha de 5.Paulo, de
pesquisa sobre reprovação da sociedade
brasileira ao Governo Fernando Henrique
Cardoso. Razões da queda de popularidade
do Presidente da República. Artigo "Indigni
dade Nacional", do advogado Fábio Konder
Comparato, publicado no mesmo jornal. ........

JANDIRA FEGHALI (Bloco/PCdoB - RJ) 
Crise moral brasileira. Decisões dos partidos
oposicionistas para combate à escalada da cor·
rupção administrativa verificada no País ..

PEDRO FERNANDES (PFL - MA) - Exce
lência da obra do compositor maranhense João
do Vale. Constatação da influência do aumento
do índice de desigualdades regionais como en·



29318

29316

29312

GERALDO MAGELA (PT - DF. Como lí
der) - Fechamento de postos do Instituto Nacio
nal do Seguro Social - INSS, no País. Manifesto
dos servidores do INSS lotados no Posto de Be
nefícios e Arrecadação de Taguatingae Ceilân-
dia, no Distrito Federal. .

PINHEIRO LANDIM (PMDB - CE) 
Importância ·da realização de investimentos em
tecnologia para aproveitamento dos recursos hí
dricos e do potencial turístico do Nordeste, com
vistas ao desenvolvimento da região. Aplausos à
atuação da Superintendência do Instituto Nacio
nal de Colonização e Reforma Agrária - INCRA,
no Estado do Ceará .

CAIO RIELA (PTB - RS) - Dotação às ins
tituições de saúde das condições necessárias
para o efetivo combate à infecção hospitalar.
Anúncio de realização do 3º Encontro sobre
Infecção Hospitalar, no Município de Canela,
Estado do Rio Grande do Sul. Apoio às reivindi
cações dos servidores da Santa Casa de Carida
de de Uruguaiana. Necessidade de reformulação
de setores do Governo Fernando Henrique
Cardoso .

29086 Terça-feira 22 DIÁRIO DA CÂMARA DOS DEPUTADOS Junho de 1999

ciamento público para campanhas eleitorais, PAES LANDIM (PFL - PI - Como Líder) -
com vistas ao fortalecimento dos partidos nacio- Entrega, pela Confederação Nacional da Indús-
nais. 29308 tria, do Prêmio GNI de Ecologia. Participação do

orador na reunião dos Presidentes dos Parla
mentos da Península Ibérica, realizada em Portu
gal. Apelo à Confederação Nacional do Comércio
no sentido de realização, pelo Senac, de cursos
e seminários sobre meio ambiente. 29320

VI - Comunicações Parlamentares

MARCOS CINTRA (Bloco/PL - SP) - Apelo
ao Govemador Mário Covas, do Estado de São
Paulo, para duplicação e melhoria da SP-1 01, en-
tre os Municípios de Campinas e Capivari. 29321

VII - Encerramento
2 - PORTARIA Nº 50/99, DA PRIMEIRA

SECRETARIA, REFERENTE A CREDEN
CIAMENTO DE ENTIDADE DE CLASSE

COMISSÕES
3 - DISTRIBUiÇÃO DE PROJETOS

a) Comissão de Ciência e Tecnologia, Co
municação e Informática, nº 19, em 21-6-99......... 29342

b) Comissão de Trabalho, de Administra-
ção e Serviço Público, nº 18, em 21-6-99. 29342

4-MESA
5 - LíDERES E VICE-LíDERES
6 - DEPUTADOS EM EXERCíCIO
7 - COMISSÕES

Ata da 106ª Sessão, em 21 de junho de 1999

Presidência dos Senhores: B. Sá, Saulo Pedrosa, Themístocles Sampaio
Jorge Alberto, § 2!l do artigo 18 do Regimento Interno

I - ABERTURA DA SESSÃO
(Às 14 horas)

O SR. PRESIDENTE (B. Sá) - Havendo nú
mero regimental

Está aberta a sessão.

Sob a proteção de Deus e em nome do povo
brasileiro iniciamos nossos trabalhos

o Senhor Secretário procederá à leitura da ata
da sessão anterior.

O SR. PFIESIDENTE (B. Sá) - Passa-se à lei-
tura do expediente. ;;-

O SR. JORGE COSTA, servindo'como Primeiro
Secretário, procede a leitura do seguinte

111 - EXPEDIENTE

OFíCIOS

Do senhor Senador Antonio Carlos Magalhães,
Presidente do Senado Federal, nos seguintes
termos:

11- LEITURA DA ATA

O SR. ÁTilA LIRA, servindo como Segundo
Secretário procede a leitura da ata da sessão antece
dente, a qual é, sem observações, aprovada.

Ofício nQ 126/99-CN

Brasília, 10 de junho de 1999

Senhor Presidente,
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Em anexo, encaminho a V. Ex.!! calendário
para a tramitação do projeto.

Aproveito a oportunidade para renovar a V.
Ex.a protestos de estima e consideração - Antonio
Carlos Magalhães, Presidente do Senado Federal.

Arquive-se
Em 21-6-99. - Michel Temer, Presi

dente.

Comunico a V. Ex.lI e, por seu alto intermédio, OFíCIO Nº 1.093-L-PFU99
à Câmara dos Deputados, que foi lida na sessão do . . .
Senado Federal, realizada nesta data, às dez horas, Brasllla, 15 de Junho de 1999
a Mensagem do Congresso Nacional nQ 509, de Senhor Presidente,
1999, que encaminha o Projeto de Lei nO 5, de Conforme solicitação de Vossa Excelência, indi-
1999-CN, que "Abre ao Orçamento Fiscal da União, co os Deputados do Partido da Frente Liberal - PFL,
a favor do Ministério das Comunicações, crédito su- que farão parte da Comissão Representativa do Con-
plementar no valor de R$105.296.000,OO, para os gresso Nacional.
fins que especifica", e foi despachada à Comissão Titulares
Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscaliza- ~
ção. Deputado ANTONIO JORGE

Deputada ZILA BEZERRA
Deputado PAULO OCTÁVIO

Suplentes

Deputado RONALDO VASCONCELLOS
Deputado PAES LANDIM
Deputado NEUTON LIMA

Atenciosamente, - Deputado Inocêncio Oli
veira, Líder do PFL.

Sobre a mesa mensagem presidencial que vai
ser lida pelo Senhor Primeiro Secretário.

MENSAGEM NQ 509, DE 1999

Mensagem nQ509, de 1999-CN (nO 773/99, na
origem), encaminhando o Projeto de Lei nO 5, de
1999-CN, que "Abre ao Orçamento Fiscal da União, a
favor do Ministério das Comunicações, crédito suple
mentar no valor de R$105.296.000,00 (cento e cinco
milhões, duzentos e noventa e seis mil reais), para os
fins que especifica".

A mensagem que acaba de ser lida encaminha
o Projeto de Lei nQ5, de 1999-CN, e vai à Comissão
Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscaliza
ção.

Nos termos da Resolução nQ2, de 1995-CN, a
Presidência estabelece o seguinte calendário para
tramitação do projeto:

até 15-6 publicação e distribuição de
avulsos;

até 23-6 prazo final para apresentação
de emendas;

até 28-6 publicação e distribuição de
avulsos das emendas;

até 8-8 encaminhamento do parecer fi
nal à Mesa do Congresso Nacional.

Do Sr. Deputado Inocêncio Oliveira, Líder
do PFL, nos seguintes termos:

OFíCIO Nº 1.095-L-PFU99

Brasília, 15 de junho de 1999

Senhor Presidente,

Em atenção à solicitação de Vossa Excelência,
indico os nomes dos Deputados do Partido da Fren
te Liberal que integrarão a Comissão Especial desti
nada a proferir parecer à Proposta de Emenda à
Constituição nº 151, de 1995, que "Altera a redação
do inciso 11 do art. 37 e do § 7º do art. 144 da Cons
tituição Federal".

Efetivos

Deputado ABELARDO LUPION
Deputado ALDIR CABRAL
Deputado GERVÁSIO SILVA
Deputado JOSÉ THOMAZ NONÔ
Deputado LAVOISIER MAIA
Deputado RONALDO VASCONCELLOS
Deputado WILSON BRAGA

Suplentes

Deputado ADAUTO PEREIRA
Deputado FRANCISCO COELHO
Deputado FRANCISCO RODRIGUES
Deputado ILDEFONÇO CORDEIRO
Deputado REGINALDO GERMANO
Deputado SÉRGIO BARCELLOS
Deputado VIC PIRES FRANCO

Atenciosamente, Deputado Inocêncio
Oliveira, Líder do PFl.
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OFíCIO Nº 1.097-L-PFU99

Brasília, 15 de junho de 1999

Senhor Presidente,

Indico a Vossa Excelência a Deputada ZILA
BEZERRA como membro titular da Comissão Parla
mentar de Inquérito destinada a investigar a arreca
dação e destinação da verba da Taxa de Organiza
ção e Regulamentação do Mercado de Borracha 
TORMB - no que se refere à atuação do Instituto
Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Natura
is Renováveis - IBAMA (CPI nº 14/95), em substitui
ção ao Deputado CARLOS MELLES.

Atenciosamente, - Deputado Inocêncio Olive
ira, Líder do PFL.

Defiro.
Em 21-6-99. - Heraclito Fortes, 1° Vi

ce-Presidente no exercício da Presidência.

OFíCIO NQ 1.1OO-L-PFU99

Brasília, 16 de junho de 1999

Senhor Presidente,

Comunico a Vossa Excelência que o Deputado
ROBERTO ARGENTA deixa de fazer parte, como
membro titular, da Comissão Externa destinada a
"averiguar denúncias da ocorrência da pesca preda
tória e trabalho escravo nas águas do litoral sul do
Brasil, nos Estados do Rio Grande do Sul e Santa
Catarina".

Indico para a referida vaga o Deputado JOSÉ
CARLOS VIEIRA.

Atenciosamente, - Deputado Inocêncio Olive
ira, Líder do PFL.

Defiro.
Em 21-6-99. - Heraclito Fortes, 1°

Vice-Presidente no exercício da Presidên
cia.

OFíCIO Nº 1.102-L-PFU99

Brasília, 16 de junho de 1999

Senhor Presidente,

Comunico a vossa Excelência que o Deputado
JOSÉ CARLOS VIEIRA deixa de fazer parte, como
membro suplente, da Comissão Externa destinada a
"averiguar denúncias da ocorrência de pesca preda
tória e trabalho escravo nas águas do litoral sul do
Brasil, nos Estados do Rio Grande do Sul e Santa
Catarina".

Indico para a referida vaga o Deputado
RAIMUNDO COLOMBO.

Atenciosamente, - Deputado Inocêncio Olivei
ra, Líder do PFL.

Defiro.
Em 21-6-99. - Heraclito Fortes, 1°

Vice-Presidente no exercício da Presidên
cia.

Do Sr. Deputado José Genoíno, Líder do
Pt, nos seguintes termos:

OFíCIO Nº 368/PT

Brasília, 15 de junho de 1999

Senhor Presidente,

Tenho a honra de dirigir-me a Vossa Excelên
cia a fim de indicar o Deputado Padre Roque
(PT/PR), como titular, em substituição à Deputada
TELMA DE SOUZA (PT/SP), que ocupará a su
plência.do mesmo, na Comissão Especial destina
da a proferir parecer ao Projeto de Lei nº 4.579, de
1998, do Senhor Deputado Jaques Wagner, que
"Dispõe sobre o a~~sso a recursos genéticos e
seus produtos derivados, a proteção ao conheci
mento tradicional a eles associados, e dá outras
providências".

Atenciosamente, - Deputado José Genoíno,
Líder do PT.

Defiro.
Em 21-6-99. - Heraclito Fortes, 1°

Vice-Presidente no exercício da Presidên
cia.

Do Sr. Deputado Miro Teixeira, Líder do
PDT, nos seguintes termos

Ofício nº 216/99 - PDT

Brasília, 16 de junho de 1999

Senhor Presidente,

Nos termos regimentais, indico a Vossa Exce
lência os Senhores Deputados Eurípedes Miranda e
Airton Dipp para integrarem, como membros Titular
e Suplente, respectivamente, a Comissão Especial
destinada a proferir parecer à proposta de Emenda
Constitucional nº 151/95, que "Altera a redação do
inciso 11 do art. 37 e do § 7Qdo art. 144 da Constitui
ção Federal".

Ao ensejo, renovo a Vossa Exéelência protes
tos de consideração e apreço. - Deputado Miro Tei
xeira, Líder do PDT.



Brasília, 16 de junho de 1999

Senhor Presidente,

Comunico a V. Ex.ª que o Bloco
PUPST/PSUPMN/PSD indica o Deputado Cabo
Júlio, PUMG, como Titular, e o Deputado Paulo
José Gouvêa, PST/RS, como Suplente, para inte
grarem a Comissão Especial destinada a proferir
parecer à Proposta de Emenda à Constituição nº
151, de 1995, do Deputado Gonzaga Patriota e
outros, que "Altera a redação do inciso 11 do art. 37
e do § 72 do art. 144 da Constituição Federal", e
apensada.

Aproveito o ensejo para reiterar a V. Exª os
meus protestos de elevado apreço e distinta consi
deração. - Deputado Valdemar Costa Neto, Líder
do Bloco PLlPST/PMN/PSLlPSD.

Da Sr.!! Deputada Luíza Erundina, Líder do
Bloco Parlamentar PSB/PCdoB, nos seguintes
termos:

Ofício/A/PSBI nº 79/99

Brasília, 16 de junho de 1999

Senhor Presidente,

Comunico a Vossa Excelência a indicação do
Deputado Evandro Milhomem, como membro su
plente da Comissão Parlamentar de Inquérito des
tinada a investigar a atuação da Fundação Nacio
nal do índio - FUNAI. (Requerimento de CPI nº
13, de 1995, do Senhor Deputado Elton Rohnelt e
outros).

Aproveito o ensejo para reiterar a V. Exª os
meus protestos de elevado apreço e distinta consi
deração. - Deputado Valdemar Costa Neto, Líder
do Bloco PL/PST/PMN/PSLlPSD.

Cefiro.
Em 21-6-99. - Heraclito Fortes, 1°

Vice-Presidente no exercício da Presidên
cia.

OFíCIO Nº 356/99

Brasília, 15 de junho de 1999

Senhor Presidente:

Brasília, 15 de junho de 1999

Senhor Presidente,

Do Sr. Deputa~o Valdemar Costa Neto, lí
der do Bloco Parlamentar PUPSTIPSUPMNlPSD,
nos seguintes termos:

OFíCIO Nº 349/99

OFíCIO Nº 275/99

Senhor Presidente,

Indico a Vossa Excelência, nos termos regi
mentais, o Senhor Deputado Nelson Marquezelli, na
qualidade de Suplente, para integrar a Comissão
Especial destinada a proferir parecer à Proposta de
Emenda à Constituição n2 7-A, de 1999, do Senado
Federal, que "Dá nova redação ao inciso XXIX do
art. 72 e revoga o art. 233 da Constituição Federal" e
da Proposta de Emenda à Constituição n2 264-A, de
1995, do Senhor Deputado Dilceu Sperafico e ou
tros que "Altera o inciso XXIX do artigo 7º da Consti
tuição Federal, para uniformizar o prazo prescricio
nal para ações trabalhistas, apensada (AÇÕES
TRABALHISTAS).

Ao ensejo, renovo a Vossa Excelência, protes
tos de estima e consideração. - Deputado Roberto
Jefferson, Líder do PTB.

Defiro.
Em 21-6-99. - Heraclito Fortes, 1°

Vice-Presidente no exercíciQ da Presidên
cia.

Indico a Vossa Excelência, nos termos regi
mentais, os Senhores Deputados Luiz Antonio Fle
ury (PTB - SP), na qualidade de Titular, e Roberto
Jefferson (PTB - RJ), na qualidade de Suplente,
para integrarem a Comissão Especial destinada a
proferir parecer à Proposta de Emenda à Constitu
ição nº 151, de 1995, do Deputado Gonzaga Patri
ota e outros, que "Altera a redação do inciso 11 do
art. 37 e do § 7º do art. 144 da Constituição Fede
ral", e apensada.

Ao ensejo, renovo a Vossa Excelência protes
tos de estima e apreço. - Deputado Roberto Jeffer
son, Líder do PTB.
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Do Sr. Deputado Roberto Jefferson, Líder Tenho a honra de comunicar a V. Exª, que o
do PTB, nos seguintes termos Bloco PUPST/PSUPMN/PSD indica o Deputado
OFíCIO nº 274/99 João Caldas, PMN/AL, em substit~ição ao S.r. ~epu

tado Ronaldo Vasconcelos, antenormente indicado
como titular, para integrar a Comissão Especial des
tinada a proferir parecer à Proposta de Emenda à
Constituição nº 96, de 1992, do Senhor Deputado
Hélio Bicudo e outros, que "Introduz modificações
na estrutura do Poder Judiciário".
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Ciente. Arquive-se.
Em 21-6-99. - Heraclito Fortes, 1°

Vice··Presidente no exercício da Presidên
cia.

Cordialmente, - Deputado José Carlos
Aleluia, Presidente.

Ofício nº 519-P/99 - CCJR

Brasília, 10 de junho de 1999

Senhor Presidente,

Encaminho a Vossa Excelência, para as provi
dências regimentais cabíveis, o Projeto de Decreto
Legislativo nº 205/95, apreciado por este Órgão
Técnico em 8 de junho do corrente.

Aproveito o ensejo para reitarar a Vossa
Excelência protestos de elevada estima e distinta
consideração. - Deputado José Carlos Aleluia,
Presidente.

Do Sr. [)eputado João Coser, nos seguintes
termos:

OFíCIO GAB. DF nº 36/99

Brasília, 1º de junho de 1999

Senhor Presidente,

Cumprimentando V. Exª, estamos encami
nhando cópia do requerimento que foi protocolado
na Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públi
cos e Fiscalização, nesta terça-feira, 1º de junho do
corrente..

Neste requerimento estamos solicitando a
substituição da relatoria do Projeto de Lei nº
2/99-CN, qUE! dispõe sobre as Diretrizes Orçamentá
rias para o ano 2000.

Desde já agradecemos a atenção e coloca
mo-nos à disposição para quaisquer esclarecimen
tos necessários.

Atenciosamente, - João Coser, Deputado Fe
deral.

Defiro.
Em 21-6-99. - Heraclito Fortes - 1°

Vice-Presidente no exercício da Presidên
cia.

OFíCIO/AlPSB/ nº 80/99

Brasília, 16 de junho de 1999

Senhor Presidente,

Tenho a honra de indicar a Vossa Excelência
os deputados Luíza Erundina (titular) e Agnelo Quei
roz (suplente) para integrar a Comissão Representa
tiva do Congresso Nacional, a que se refere o art.
58, § 4º, da Constituição Federal.

Atenciosamente, - Deputada Luíza Erundina,
Líder do Bloco PSB/PCdoB.

OFíCIO/AlPSB/nº 82/99

Brasília, 17 de junho de 1999

Senhor Presidente,

Tenho a honra de indicar a Vossa Excelência o
deputado Gonzaga Patriota como membro titular da
Comissão Especial, destinada a analisar à Proposta
de Emenda à Constituição nº 151, de 1995, do Gon
zaga Patriota e outros, que "Altera a redação do in
ciso 11 do art. 37 e do § 7º do art. 144 da Constitui
ção Federal", e apensada.

Atenciosamente, - Deputado Luíza Erundina,
Líder do Bloco PSB/PCdoB.

Do Sr. Deputado José Carlos Aleluia, Presi
dente da Comissão de Constituição e Justiça e
de Redação, nos seguintes termos:

OFíCIO Nº 302-P/99 - CCJR

Brasília, 19 de maio de 1999

Senhor Presidente,

Encaminho a Vossa Excelência, para as provi
dências regimentais cabíveis, o Projeto de Lei nº
2.036-Al91, apreciado por este Órgão Técnico em
18 de maio do corrente.

Aproveito o ensejo para reiterar a Vossa
Excelência protestos de elevada e distinta consi
deração. - Deputado José Carlos Aleluia, Presi
dente.

Ofício nº 513-P/99 - CJR

Brasília, 10 de junho de 1999

Atenciosamente, - Deputada Luíza Erundina Senhor Presidente,
- Líder do Bloco PSB/PCdoB. . A • •Comunico a Vossa Excelencla, em cumpn-

mento ao art. 58 do Regimento Interno, a aprecia
ção por este Órgão Técnico, em 8 de junho do cor
rente, do Projeto de Lei nº 4.675-Al94.

Solicito a Vossa Excelência autorizar a pu
blicação do referido projeto e parecer a ele ofe
recido.
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COMlssAó MISTA DE PLANOS
ORÇAMENTOS PÚBLICOS E

FISCALlZAÇAo - CONGRESSO NACIONAL

REQUERIMENTO N°, DE 1999
(Do Sr. João Coser e outros)

Requer substituição do relator do
Projeto de Lei n.o 2/99 - CN.

Senhor Presidente,
Requeremos, nos termos regimentais, que a

Presidência da Comissão Mista de Planos, Orçamen
tos Públicos e Fiscalização proceda à substituição do
relator do Projeto de Lei nO 2, de 1999-CN, que dispõe
sobre as Diretrizes Orçamentárias para o ano 2000.

Justificação

Esta comissão tem o dever de zelar para que
nao haja qualquer tipo de especulação sobre o

processo orçamentário, neste incluído a Lei de Di
retrizes Orçamentárias. Neste sentido, nos últimos
anos, os membros desta comissão têm empreendi
do esforços para garantir a transparência de todas
as decisões. Sem nos tornamos juízes,- e tendo
consciência do direto à ampla defesa que assiste
ao relator do Projeto de Lei de Diretrizes Orçamen
tárias para o ano 2000, não vemos outra alternati
va para preservar esta comissão de possíveis es
peculações, senão a sua substituição na relataria
do Projeto de Lei nO 2/99-CN.

Sala da Comissão, 1° de junho de 1999. - Depu
tado João C~ser- Deputado Geraldo Magela - De
putado Antônio Alocci - Deputado Fernando Mar
roni - Deputado Carlito Merss - Deputado João
Fassarela - Deputado Pedro Celso - Deputado
Ben-Hur Ferreira - Deputado Virgilio Guimarães.

MENSAGEM Nº 701, DE 1999
(DO PODER EXECUTIVO)

Submete à apreciação do Congresso Nacional o ato constante do
Decreto de 28 de maio de 1999, que "Outorga concessão à Fundação
Educacional de Ponta Grossa, para executar serviço de
radiodifusão de sons e imagens (televisão), com fins
exclusivamente educativos, na localidade de Ponta Grossa Estado
do Paraná. '

(AS COMISSOES DE CI~NCIA E TECNOLOGIA, COMUNICAÇAO E
INFORMATICA; E DE CONSTITUIÇAO E JUSTIÇA E DE REDAÇAO (ART.54»

Senhores Membros do Congresso Nacional,

Nos termos do artigo 49. inciso XII. combinado com o § 3º do artigo 223. da

Constituição Federal, submeto à apreciação de Vossas Excelências. acompanhado de Exposição de

Motivos do Senhor Ministro de Estado das Comunicações. o ato constante do Decreto de 28 de

maio de 1999, que "Outorga concessão à Fundação Educacional de Ponta Grossa, para executar

serviço de radiodifusão de sons e imagens (televisão). com fms exclusivamente educativos, na

localidade de Ponta Grossa. Estado do Paranà".

Brasília. 19 de junho de 1999

~~~,
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EMn!:! (Me
BraSl11a, 13de ma~o de 1999

.\viso n" :'~~ - C Civil.

Senhor Primeiro Secretârio.

Em 1" de junho de 1999.

Excelentl!õSlrno Senhor Presloente da Reoública,

Submeto a aprecIação de Vossa Excelêncm o Incluso projeto de decreto, que outorga
concessão ti Fundação Educacional de Ponta Grossa, para executar serviço de radIodifusão de sons
e Imagens fteleVisão), com fIOS exClUSivamente educativos. na localidade de Ponta Grossa, Estado do
Parana

2, De acordo com o art 13 § .. 2 ao RegUlamento aos Serviços de Radiodifusão
aprovaco Dela Decreto n2 52.795. ae 31 ae outubro oe 1963 com a redação do Decreto n9 2.108. de
24 de aezemDro oe 1996. não cepencera de editai a outorga plua execução de selVlço de
radiodifusão com fms exclUSIvamente educatiVOS.

3. Cumpre ressaltar Que o pedloo encontra-se deVIdamente Instruido, de acordo com a
legIslação apllcavel. demonstranao DOSSUlr a entidade as aualificações eXigidas oara a execução do
SBJ"VIÇO.

4 Esclareço que. nO!i termos co § 3° do art. 223 da Constituição o ato de outorga
somente oroauzlra efeitos legaiS aoos delloeraçâo do Congresso NaCIonal. para onde soliCIto seja
encamlnnaao o refendo ato. acompannaao ao Processo Admlnlstratlvo ni:! 53740.001441198, que lhe
deu ongem

Resoeltosamente.

~-;
", .~

I PIM~~ALlA VEIGJ
,Mimstro de E!itado das Comumcações

\
\

"

Encaminho a cssa Secretaria ~ten5JCCl11 do 1:-...dentlssIIUO Senhor Presidente da

República na qual :5ubrncte J apreciação 1.111 Congrc,;!'o ;-"',I~IOIl;lI (1 ;Ito constante do O~creto dc ::8

Jc millO d~ IQ99. que outorga concessão.i rllndaç5.o [dw:.1Lhm;t! de Ponta Grossa. para executar

serviço de radiodifusão de sons c lIna~ens ItdcVI.,~iol. 1\:1 -:IJadc de Ponta Grossa. Estado dI)

Parana.

AtenclO<;Jmenw.

~
CLOVIS [)L llAIUWS L\RY.\I.HO

Chefe da loba Ci\'ll
da Prcsldêncla da Rcpubhc.1

RIMEIRA :iECRETARIA

Em,L"i I uI: I li} . Ao Senhor
Secretóllo.G.:r.JI,3.':hJIJw.sa.

_ --r.;;, ',.-
Deputado UBIRATAN AGUIAR

PllmllfO ~lIcr.I.1f1o

\ ~ua ,. xt.:dcnCI.1 11 "';cllhe-r
IkpUI;Ir..lllt·B1R.\I.\' \{,I I.\R
!'nntt:u;\ "'ct.:rctarH11I.ll.IJlIar.1 ..1, .... I k'fltlt,lJll"
BRA~II.I·\-IlF

I1ENSAGEM N'2 718, DE 1998
(DO PODER EXECUTIVO)

Sol ,: .'.t r~1:1ra.da do Pro] eto de Lel n'2 ~. 449, de 1996, que
"Dis~be :::c~r~ a. venda au permut:a de bens l.móveis pelo

~~~a~o;:~~~~e~a~ºF~~~~Sd:r~~~~~'" env1.ado à Câmara dos Deputados

DECRUil DL [)[ DL 11lqu (SUBMETA-SE AO PLEi1J\RIO)

Senhores Membros do Congresso Nacional.

(jutarea ':i.>ncessJlI ;1 Fundacà(l EducaCIOnal de Panta
Grossã. p.:l.i.l c\ccutar ')crnço' Jc radlodifusào de sons e
Imauem tde\ISdol. com tins cxclusIvamente
dUCatl\0S n:J localidade d~ Ponto Grossa. Estado do
Parana:

Solicito ;t \" 055.15 l~xcclcncl<.ls. dr..· conlormidJdl! com a Exposição de Motivos dI)

Senhor ;"Iinistro Ll~ Estado Cl1cle do Estado-r-.1aior das Ftlrças Armadas. 11 retirada dt") Projeto d~

Lei n:: 2A-lQ. de 1Qíl6. que "Dispõe !iobrc a vcnda ou permuta dI: bens imóveis pelo Estado-Maior

das Forças Armadil5". en\"ltldo a Câmara dos Deputado,.; com a \-1cnsllgem n~ 9Q8. de 1996.

Brasilia.

o VICE-PRESIDENTE DA REPÚBLICA. no exefr.íclC'
PRESIDF.;';Tr. 1),.\ REP(·BLlC.\. nl\ 1,.;.\1 O.t' J!r10Ull:\'':S que lhe comerem os an~

q. mCI'>o 1\.;; ':::'.:. caput. ,j.ll'.'n'·,utulCJ".'. ':1,"~H.lCran..h'·· Jhpo,;tn no ~n, 14. ~ 2'... do Dt:creto-Lt:l n
:::6. J", ~:-; Je :C\Crr:lfU J:: l~lh-;'. ~. !lI' : r· do Jrt I.; J,' R,::.!ularnentn 1.1t'.~ ~er\'lços de Radlodifusu\l.
..:~rOV.lJ0 peh. I)ccrew r,- 5~ :"05. Jr..: : 1 J~ nUlUmn d~ I()(':. ,;pm.1 reú;.li;J.O ".lUe lhe Ú\I dada pelo Decrc{(i
--: - 2.IOS. '.1:: 24 dc l.!;:/::mort\ uI.: I<lU/ .. ;,.' tt.:ndo em \·I,;>t.1 , ..lU.: C(ln~tJ dI' PrOCeSSl\ Admimstrat1\'o n-
')7.000J.l41i98. .

DECRETA:

~
/ ·0

---/ -{ _J--

16 de junho de 1998.

Art. r F:ca outo[l..!;).da clmcess5.Ll.l Fundal,:.l.., EJUC:.It;HlOul J", P0nta Grossa. para executar.
relo prazo de qUIn7.e :mo;;. -;.:m- direito dI.: cxciu:-;I\ IdaJ::. 'er\"lço Je r~lliiodifusào de sons c Imagens
1.de\'I!>Jol. eom tin~ C\ClUSI\arnemc duca'l\O~.ll.l iocahJ,::;,J", de (\mta lm\S5a. b;tado do Parana.

Paral.!rnlü umel1..\ Loncessál) pf.l olltnn:JJJ. rcccr-sc-J. pt:\l\ Códico Brastlelro dc
: .:kcnmUmC.lCllt:'>.-lt.:b SU[)~CLlU!:nte". r.:;:uiamcnw;., ..· '\NIl;'a"':llc:, a:~:sunlll.l..l' pciJ oUlorg;da.

An..> !·..,te JIt' S(lmr:m:.: l"wouzlr.J d~·lt(\" 1>..'::..11"> urv... d",i1reradú do Congressn ~acl0nal.

::'.15 lermo~ dll , }:: do J..rt ':::J J;j lllO"-utUlçáo.

1·\1 ,

ExceientlsslOlO "t:nnor Prc$ldcmc da Reruhllca

;\rt. }~ (l contrato JCCl1ITcntc desta cunce~l;,jtJ dever.l ser ~;.,smado dentro de sessenta dlUs.
J, contar da data dc pubitcJc.lo da JehrCf:lç.:io de que trata (1 Jrm;o ..Interior. ~ob pena de tomar-se nulo. de
:""Ieno direito. o .lta de ()uton:a.

,\rt -l: F..,te Dl:cn:w ~ntr.ll'm \ ll;or na d.Jla...:", ·,U;.I puhllcação.

Prr'lOollllll .1 \ (1<'';(1 I \cr:!enCI,t II t:11\ H1 llr..- l1lcn~J!.!cm ,1/1 Con!!resso \.;aclonal
~t\hcltano{l.1 rcurad,t J(\ Pr<'ICln;]t,' LeI n''::: .l·fllO/> ',HlC dl';J'I't.' '111'l~C d \cnda ou~pefmuta de bcn..
lmovel'; 1'1.:10 I ~tatin-\I,lIr.\r da.. Illrca~ .\rmadJ:-> t::tcammn,Hio [l(lf 1I11CrmCdlO da ~1ensal!em n
'lOX. de !~ .It' otllui1w de 1'\'1" 11.11<1 \"'la;1 llllcnc:ill em re:':\;UlUn:lf ~1 matena em questáo. em
razao do ;If'en~amr.:nt() dI.' emt:nÜ;J ....,Illlrana ;\11 11l!r1rt.!......c dc..tt: l' -:ado-\I.llor

"/~"t /:;. i':l'Ltd
Il[V.fl1 [( O'OFRL 8LlERR,\ I.l:('J';EL

\lll1l$trt' de btadll <"lide dll L..,t.1J(\·\lalOr
,11~ l·tlrçJ~ ·\rmad'b
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A\'íso n- ;JO'3. ~ ":ol'PARJC Chil.

Senhor Primeiro Secretário.

Em 16 de iunho d~ 1998
I

Adernab. nada Ira na propostçao CIO l'omento que tdentlfique de onde
,1d\1nam fi:í reCUI'i(h nccessano5 a l:obertura dos dto:;pcudlos evenrualmente resultantes
d~ seu t.:\ltO A L!2'1 n' I) 21n. de 15 dI: lulho d~ Il)l)(l. que define as dtretnzes para a
duboraçao da 1t:1 orçamentan:l rdnrl\a ao corrente cxcrCIClO fLDO.i<)7L \eda quaisquer
procedimento,; 111.1 ftmhlw tll''- :"llstemas de \'rçUIlIl.:l1ttL pro,:-rramaçào tinancelra e
contabilidade. que \'tablllzem ;.\ c'\ecnçail de de~pCS<1':; "'em L"mnprovada e suficiente
dlspombllldade dç (h1Iaçal) (lrpJl1cntand

I:.ncurnlnho a essa Sccrct,mJ \tcnsagem na qual v Excclcnrísslmo Senhor Pr,:sldcnle

da Rcpuhlica sol1clta a r..:nrada do PWJctu lh.. Lel li: 2 444. de I()96

\tenCIü:-iamentc.

CLOVIS DE BARROS CARV,\LHO
\lini5trO tle Estado Chefe da Casa Civil

da jJrcsid~ncla da R..:publica

\ Sua !',xcl:!(}ncm (l S...nhor
Ikputado IBlRAL\\l.\Cít:lAR
I'rimelro ~CCn.:tafl(l tl..1l'.imnra J{J~ !)cnutados
IlRASIUA-IlF_

MENSAGEM N2 758, DE 1997
(DO PODER EXECUTIVO)

Solicita a retirada do Projeto de Lei n2 4.274, de 1993, q1.lp..

UEstende os benefícios previstos no inciso II do art. 50 da Lei
n2 7.289, de 18 de dezembro de 1984, alterada pela Lei n2 7.475,
de 13 de maio de 1986, aos Policiais Militares que menciona",
enviado à Câmara dos Deputados com a Mensagem nº 821, de 1993.

(SUBMETA-SE AO PLENARIO)

Senhores r",fembros do Congresso Nacional.

Solicito ..I Vossas Excelencla.5. de contonmdadc com J. inclusa Expo~lÇão de

Motivos do Senhor r...1ini};trD de btado da Fazenda. i1 retirada do Projeto de Lei n" 4.274. de 1993.

que "Estende os beneticiús prevIstos no lO,-iso II do ano 50 da Lei n" 7.289. de 18 de dezembro de

1984. alternda pela Lei n~ 7475. de 13 de malO d~ 1986. aos Policiais Mlliti.JIes que mencIOna",

enviado aCâmara dos Deputados·com a ~1cnsagem n" 821. de 1993

Pnrtautl1. ,'pnw':l(l ..n:) t.:\alllt: \;.11 de L'llCnntrn a... dt~pOSlçõe5 do art 169
da C\1fI~IlItllçán T't:dcral. 1.1 qUL' !lâu l.'\lste pn;\ ta dl.\t.lçàcl orçamentana para lal

llnahdadt.: ~ I1L'm aUTnnzaç<.'to L'~rt:('ltíta 11LI1.t:t de Dm..:tnLcS Orçarnentanas \lgente

Respelto::iameme.

;----. l--,~ _ .. 1,., ~ • '- -_,

PF.DRO S,\ \(P.\IO \(AL. \:\
\lml'ilrtl di; E:'lado da LL/i;;lIda

Bro.sdl<.l. 10 de julho de 1997,

"';tu]wr l'rmK'lT': "'·:cr:::1Jr:O.

h:c..tn',mn<.\ ,t<.:Yd ":.:..:r~tJ.nJ \I..:n:>"'~cm OJ. tllJJ.l" 1:'l:d~ntlSSlmOSenhor Pre':i1dCnlt:

,1..1 l<epul"-lu-,j ,,,lJ-.;!l.:.: .I r<.'UfJD..l d·· P~('lctf' J~ 1,~I n' 4 .: .. ..t,.J,; ",<1;

.,__\-==-~=-," .....A_'-', __,,"~
(!."VIS DE BARRO; (\RV.\l.IlO
\hm';,tr0 de haJdo l'hclC da C..l~;i ,-,,,.11

,J.t Pr..?<.ltÚ;tll;U J..llh'rul'I1l;..l

\ "11.11 -"o.:'.'!0nCI.l" '\;'ltbl\~

1'~nuw.J,) 1,'H1R,\I.\~. ,\(r!, 1\1-:
Ij~lml:lr\1 ....1'r,;TCt:1T:J\·J-J.l:Ull..lLl

lIlUSIt.l\-IlF.

Brasilia, 10 de julho de 1997.

MENSAGEM NQ 761, DE 1999
(DO PODER EXECUTIVO)

E:\lo" :95 .\Ir

Brasma. :4 de obrLi de 1997

Excdcntlssimo Senhor PreSidente da Rept1bh~a,

Tenho a honra de submeter a dt.:\·ada l;onsld~raçào de Vossa Excelencta
sugestão no senudo de retirar dt:.: trarnltaçâo no Con,=-rres::iQ NaCIOnal o Projeto de Let nO
-t,274/93. de autona do Poder Executivo. que estende os benetictOs pre\1sto5 no Inciso
11 do art. 50 da LeIo' 7 289. de 18 de dezembro de 1984. alterada pela LeIo' 7.475. de
L1 de maIO de 1986. aos PohclaIS Mihtares que mencIOna.

Comuníca o Excelentíssimo Senhor Presidentl;! da República que se
ausentará do País nos dias 6 e 7 de junho corrente, com objetivo
de reali'l.ar visita de trabalho à. Argentina.

(PUBLIQDE-SE. )

Senhores Membros da CfunJI'a dos Deputados.

Diriio-me a VOSS,lS Excelências para intormâ~lo5 de que me ausentarei do País nos

dias 6 e 7 d,; .JUnho ( ...mente. com lú"jeüv('l d~ realizar vi5ila de trabalho j, Argentina a convite do
PreSIdente C;rrhJs Mencrn,

.:!, Escusado dizer que as novas n:,=-rr3S advmdas dJ sobredita Lei n') 7 .1.75/86
dirikriam~se tão somente aos :-;cf\1dores nt1címs que \ leS3em a mgressar. 3. partir d~

t:ntào. no quadro permanente da PoliCIa Militar Di~tnt31. Caso contrano. 0$ agentes
leg.ls\adores. a cpoca. .la tcnam exphcnadü qu~ t::l\'i. benetk\t)-:j dc\'cnam ser conferidos
aos POIiCt:J.t5 que ora se planeia pnv1Ie!;,'13f.

de junhú de t999.
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AVISO n:': 794 - C. Civil

Senhor Primeiro Secretario.

Em 2 de jtrnho de 1999.

2. Os orgios competentes deste Mlnisteno rnamfestaram~se sobre o pedido,
conslderando-o InstruIdo de acordo com a legislação aplicável. o que levou ao defllnmento do
requenmento de renovação.

3 Esclareço que. r.os termos do § 3° do ano 223 da ConstituIçãO. o ato de renovação
somente prodUZIra efeitos legaIS anos delIberação do Congresso NaCIonal. para onde solicito sela
encammtlado o retendo ato. acomoantlaCio do Processo ACirnlOlstraUvQ n2 53000,000156193. que lhe
deu ongem

Respeitosamente.

Encammho a C%3 Secretaria McnsJ.gem \:0(0 :t qual o Excelentlssimo Senhor

Presidente da República .:omunic<l que '>1.: aU'>l.:ntara do I\tb Oi1:. dias 6 e 7 de junho Corrente. com

objetivo de realizar vJíirn de frabnJnü iJ ArpcnllnJ.

,~1:1;J
Mmls:rl :~~Eslado das Comumcações-"- ,j ,

O MINISTRO DE ESTADO DAS COMUNICAÇÕES. no uso da suas atnbUlçóe.,
conforme o dIsposto no art. 6~ . InCISO 11. do Decreto n2 88 066. de 26 de Janeiro de 1983, e tendo em
vista o que consta do Processo Administrativo niJ 53000 000156/93. resolve

~
ClOVIS DE BARROS C\RVAU10

Chefe da Cu:.;! Civil
da Pre<;ldcncla da RepublH.:J

PORTARIA N' 188 ,OE DE 3g0sto DE 1998,

MENSAGEH W? 766, DE 1999
(DO PODER EXECUT IVO 1

Submete a apreCl.dçào do Congresso Naclonul o ato constante da
PortarJ.a nQ 188, de 3 de dqosto de 1'?9f3, que renova a perrnlssão
d Rãdio Antártlda FH Ltda., orJ.gln·)l!r:entc ~mtQrgdda <1 Rádio
Fifam de Itab1.ra Ltda., parii (:l.xplorar, sem dirc1.to de
excluSividade. servJ.ço de cadl0difusâo sonora em frequencla
modulada, na cl.dade de Itabira, Estado de Ninas Gerais.

(AS COMISSOES DE CIENCIA E TECNOLOGIA, COMUNICAÇAO E
INFORMATICA, E DE CONSTITUIÇAO E JUSTIÇA E DE REDAÇAO (ART. 54»

Senhores r-.lembros do Congresso Ni1CIOOOI.

\;00; ti:rmoS do arH~iJ -.l'I, ir.";I~;\l XII. ,.,,'mt--marJ(' (;(1m o :.: 3- do ..:Img!;.1 ':'::3. dJ

ClOSllrUrç,ikt r eJeml. ~ubme[.) J ,jpr~clJ.çjl' di.: Vo';~J:" f:'.I~elJnel..ls. J,C(lmrannJ.J", de E".pi","h;10 d~

Motivos do Senhor \hmslro de f::~t;}do Jl:, C\lmumc,",'>}t,;~,. '.' .!K' ,;nn;;t.:mte d) PortJIIJ. n~ IR~. de ,

de agosto de 1998. que reno\a p::rmls:.J.o a Rádio ,\nl.lrlldJ. F\I LtJ.l.. l'ru;Hlalmcnt~ outorgada.i

Rádio Firom de Itablm Ltd.:t.. para c\plorar. ~l:m dlf!,~lI'j de L:;<dU~I\'l(hde •.~crviço de r.JdlOdllusàl'

sonora em ücqücnclJ. modulaJJ.. nJ cidade de (t;.tblw. L~I.ado J<; ;'.tlnJS <'ieral".

Art 1Q Renovar. ,je acordo com o art. 33. § 3q
, da Lei n9 4.117. de 27 de agosto de

1962. por dez anos. a partIr de 28 de abnl de 1993. a permrssão para explorar, sem direito de
exclUSIvIdade serviço de radiodifusão sonora em frequêncla modulada. na cidade de ltablra. Estado
de Minas Gerais onglnanamente outorgada a Rédlo Flfom de Itablr3 Ltda. pala Portana n!2 67. de 13
de abnl de 1983 pubhcada no Dllfmo OfiCIai da Umão em 28 segUInte. e transfenda para a RãdlO
Antartlda FM Ltda pela Portana n~ 318 de 7 de dezembro de 1995, publicada no Oláno OfiCiai da
União de 15 suosequente.

Art 2" A explora.ção da servIÇO de radIodifusão CUIa outorga é renovada por esta
Portana. reger-se-a pelo Código 8rasl'elro de TelecomUnicações. leiS subsequentes e seus
regulamentos

Art. 3" Este ato somente prodUZira efeitos legaiS apos deliberação do Congresso
NaCional. nos termos do § 3" do art 223 da ConstItUIçãO

Art 4'" Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicaçáo

(~.'/. /;
)r>, ;/.~

LUIZ CARLOS MENDONÇA OE BARROS

\l,lfoon: .:IdO .C.CI\tl

Em ? de lunho dt: 1999,

Senhor Primem.' St,;crctano.

EM'" 71 IMC

.j~ )'mho lncammh.J ,I (:S';;.J SI.:i,;rctOlrU ~kmugl,'m d(1 l..\c:c:lt:nlls<;lmo St.'nhor Pn:sll.h:n!~ JJ

fJepuhhc:J. I1J qUJ! :,utm~l~ J. <1prCtDI,.]o do Cunçrcs~~ ~.!C:ltmi.ll n ,1\0 cl.lnsW,ntc da PonJna n~ 188.

de, de <1IJO'"w de IOl}R. '-lue reno\·] pl."rnll:>sc.io.l IUdiú '\OIamJa F~lltd~ .. para explorar $erVlçO

d.,: rndl0ditus;'io <,onorJ ~m Ircqucm;iJ. moduiJ.da. na cldadt: J~ h.lbn:1 btado de Mmas (Jcrms

,\tenCl(.lSJ.mcnte.

araslIla 18 da mú.J.o

ExcalentiSSlmo Senhor Presidente da RepubllC8,

da 1999

~
U OVIS m: B,\RROS C\RV \l.HO

Chele du C•.I.!l<l Ci, li
·la Prcl\ldcnCli.l da Rcpubl1eJ.

EncamInhO a Vossa ExcelênCia a Inclusa Ponana n" 186 de 3 de agosto de 1998 pela
qual fOi renovada a perTnlssão outol11ada à Radlo Antartlda I=M Ltoa cnglnanamente defenda à RádIo
Fifam de Uab,ra Ltda .. pela Partana nR67. de 13 de BOnl OG 19a3 Publicada no DUIna Ofioal da Uncão
de 28 seguInte. e transfenda para a requerente pela Portana n' 318, de 7 de Oezembro de 1995.
publicada no Diário OfiCiai da União de 15 SUIJS9QUante. para eXIJlOrar SGrv;ço de radiodIfusão sonora
em frequénCl3 modulada. na CldadQ de llablra, Estado de Mmas GeraIs

.-\ Sua L\ccléncl.J o Sl.:nhnr
DcputJJü '·RIR.A L\ '< \(ll·I.·\.1\
Prlmem' "'t'crel,mo dJ (.Jm.1r.J tI'" Deputados
IlRASIl.I.\·IJF
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~ RECURSO N2. 20, DE 1999
(Contra o Inde(erimento de Recebimento de Denúcia)

(005 Srs. Milton Tt:rner e outros)

Mandado de Busca e Apreensão. da area fazendána para entorpecentes. como jã
\'em sendo nouelado pela Imprensa. porque as mesrn;IS esunanJ diretamente
ligadas a atuação conjunta da PoliCia Federal e do Mmlsi~no PúblIco Federal
no RIo de J3nelro na inveStigação de Improbidade admmlStr:mva

Recorre, nos te:r;mos do art. 218, § 3g do Regimento Interno, da
decisão do Presidente da. Câmara dos Deputados de não-recebimento
de denúncia contra o Presidente da República.

VIII) O corolâno de todas estas declarações e ordens esta na
"operação abafa-'. fartamente noticiada pela Imprensa brastleira

"LEGTSLAÇ.40 CITADA AI'iEXADA PELA
COORDE'\AÇ40 DE ESTlllOS LEGTSL.\. TTVOS - CeDI"

Portanto. nesta fase eswnos a analIsar se a presente denuncIa deve
ser recebIda para mera IOstauracão de procedimento. sendo eleita ComISsão
EspeClai para discutir e analisar as provas existentes. ob,u:uvando a Instauração
ou nâo de Processo. POlS esta fase e embnonana e ImpedIr a discussão da
eXlstencla de enrne de responsabilidade. conSiderando o fato atipico e. data
,;ema. no fundo uma deCisão mterlocUlona que foge 20S mandamentos legaIS

Pelo exposto. recorremos ao Plenano da Câmara dos Deputados para
que seja reformado o despacho e:-;.arado por Vossa Excelêncla., sendo. então,
rec~bida a denUnCIa e encammhada ;3 ComIssão EspeCIal eleita. por ser medIda
de dlreltD e de mteuã Justlça.

IX) Todas estas declarações e fatos estão envolvidos em
determInadas circunstâncms pohncas: a instabilidade geradi;l pela mudança
cambial. o pilar da polítlca econõmica do governo. e a relação das mesmas com
as mvesngações de ImprobIdade admimsrratlva em processo JudIcial e
admiOlstratlvo. previstos na Cana Política onde assegura-se Q·'Contradltóno. o
3lT1plo di':'eltú de defesa. com os meios e recurso~ merentes.

i-,
X) Estas condtifaS. alem de se adequarem ao tipos penais dos cnmes

de responsabllidade. pre\1sto5 nos mC1SOS ll. V e vn do an 85 da ConstItuição
Federal. bem como nos arttgos :<:. 6°. N° 5. 90

• Nas 3 e 4. e 1:. nOs 1 e 2. da Lei
107Q. de 10 de abnl de 19.:'(1 têm uma tinahdade lmpedlT.1$ investIgações de
ImprobldJ.de administrativa em CLlfsn no Banco L'cntrai. nJ Púllcla Federal. na
Justlça Fderal e no ::c:l3d~\ F~de':':Ii. r.t:m t',.lmCI (;úk).;:!.~ J opm13o publica
contra C~· P0dere5 da Rerublr,:'.!

Termos em que
Pede e espera defenmento

BrasílIa,Ede maIO de. 1999

r
r. Ij., . / '/ I ,

/;:'ll'IZ·: t:1..d t.-í
~IILTO:" TE:\IER
DeputadD Federal

k
,.,cy;';:; /"

,<-/-'" /;

JOS' DIRCE!."
Deputado Federal

~11 Arena.'> p.1fJ lIu,:>rrar /)uJndo um qU.ll~uer cr !:"l")\"(I acusado em
rroces~;.:' l.:';'1mm.::II. LlbsjJt:'ull.~;:!r J msrrudt\ :JC".:ncs. flx· '-'\I.':nplo. de 2J1leac.:3 :1

t~;;teTm.1ii.hJ.S l.:J.he ..·,mt;a ç ;~r: ;: Jt'crc{:lçJo J~ rí:~J() preventiva rnr
..:,'m\"e:iIC':l':iJ, ti::. mSrrti":~\l L:-lmlnJI (l\r:"e'-1u~memem~ t',:t :tlpotenc() cHJad.:±o
<..0mUm t:::':-~ dt.: rt::spond~r O/I rTOCt:SStl rre~(\ ~ltU:.lÇjLl \ 1\ 1,;.:1 n\l momento por

centenas ou mIlhares de brasIleIros. nos tennoo/do an 312 do Codlgo de
Processo Penal o'!

JiJI)·As declarações citadas foram notlCladas em todos os ôrgãos da
imprensa nacIOnal e as mesma tmham uma finalidade unpedIr a lIvre tramitação
de procedimentos admimstratlvos e Judiciais previstos e assegurados na Carta
POliUC3 do país,

XIII)~~ fundamentar o despacho. dizendo que os fatos, as
declarações a as cIrcunstâncias aqUI apresentadas e"1dentemente não consntuem
crime i: uma engenhana JuridIca que foge. mc1usive, ã interpret3.ção literal do
texto legal. só explicada pelas lições de Carlos Maximiliano em sua obra
"Hermenêutica e aplicação do direito". onde o grande mestre discorreu queZ
quem só sabe o dIreito não sabe o direto

Para finalizar o elenco de Inoponunidades legaiS. o Presídente da
RepúblIca saIU em defesa do ex-presIdente do Banco Cenrral. Sr. FrancISCO
Lopes, etnltlndo Conceitos inteiramente subJenvos que. nos dIas segumtes. COm
a revelação de correspondencIa encontrada pelos Procuradores, Jã valIam uma
mudança de posição ostensiva

V) Combinando as declarações do PreSIdente da República com as
ordens do Mínistro da Justlça. para que a PolíCIa Federal não acompanhasse o
Ministério Público Federal nas diligências às instJttl1çães e residências de
pessoas CItadas na CPI dos Bancos, fica eVIdente a adequação destas condutas
aos tipos do crune de responsabilídade

lI) Inicialmente, ê importante esclarecer que o enme é wn fato típico
e antijuridico e, portanto, o que estamos analÍS3ndo, neste pnmeiro momento, é
a existência do fato típico, composto dos seguintes elementos: conduta (ação ou
omissão), resultado, relação de causalidade e upicidade

III) Devemos. então, analisar a adequação do fato concreto ao tipo
penaL para depois anaJisannos se a conduta foi consciente e dirigida a
detenninada finalidade, ou mellior se a vontade do PreSIdente da República, em
suas ações. foi atentar contra a Carta Política e, em especml, contra o livre
exerciclO do Poder Legislativo. do Poder Judiciano, do Mmistério Público. e
dos Poderes constitucionais das umdades da Federação" a probidade na
adrnmi5tI1lyão e o cumpnrnento da leis e das declsões )urilclal5

MILTON TEMER. no exerc,c,o do mandato de Deputado
Federal pejo Estado do RIo de JanelnJ, com endereço n2 Câmara dos Deputados.
anexo I\". ~2bmete 232. ARLl,\'1)O CHI:\AGLL-\.. .::om eKerCIClO do mandato
de D~pU[ado Feàeral pelo Estado de São Paulo. com endereço na Câmara dos
Deputado5. anexo rv. gabmete 706. e JOSÉ DIRCEU. no exerciclo do
mandato de Deputado Federal pelo Estado de São Paulo. com endereço na
Câmara dos Deputados. anexo f\'. gabmete 627. vêm. com fundamento nos
amgos 85. mClSO lI. V e VII. e 86 da ConstitUição FederaL na Lei nP 1 079. de
100450. e no artígo 218. paragrafo 3'. do RegImento Interno da Câmara dos
Deputados. bem como nos demaIS dlsposltlvos apltc3vel:: a especle. apresentar o
presente

I) O fu.itdamento apresentado para o não recebimento da denúncia é o
de não constiruir Q.; fato narrado evidentemente em crime

Jo desfla,:;-,' t!xarado ror \'cssa Excei~nclJ.. t1ue não recebeu a DE!'\i..l'CV\
com]", ,. PreSIdente da ReDubl,c,. SR. fER" "-"1)0 HE!\"RIQl"E
CARDO~() nelos tatos e tUnà~entos 5e~tntes .~

RECURSO AO PLENÁRlO N' 20/99

rv) O Presidente da República primeIro. tentou bloquear as
investIgações, sob argumento de conSIderar Imposslve! descobnr as fraudes
Depois. e mais grave, conclamou a opinião pÚblica contra o Mínístério Público
Federal. que cwnpria detenmnação legaI de busca e apreensão. determinada
pelo Poder Judiciário - especificamente, pela 6' Vara Federal do Rio de Janetro
E essa conclamação o fez em termos incontestáveis na defimção de um abuso de
prerrogatIvas do Poder Executivo. «( .. ) espero que ommào pública brasileira
repudIe a volta do arbímo I .r Quem, afinal. apontava a volta do arbítrlo? Os
Procuradores da República que cumpnam ordem Judicial. ou o Chefe- do Poder
ExecuDvo que contra ISSO conclamava a opInião pública"

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA cÂMARA DOS
DEPUTADOS- DD. DEPUTADO MICHEL TEMER

PUBLIQUE-SE. SUBMETA-SE AO PLENARIO.

\"1) As ordens ou onentações do MmJsrro da JUStlC3 3 Policia Federal
para que não acompanhasse o Mmlsténo Publico Federal no cumpnmento das
ordens JudICIaiS são da maIOr graV1dade. pOIS compete ao MInistro da JustIça
exercer a orientação, coordenaçjo e supervisão da Policia Federal. um dos órgão
da AdrnJmsrração Federal na area de sua competênCIa Pu;tmCO, ao mamer o
Ministro da JUStlça, dlante das ordens do mesmo. o PreSidente da RepúblIca, no
mínimo. li: panlclpe no come de responsablhdade contra a probidade na
administração, pois expedIr ordens contrànas ás diSpOSições expressas da
ConstltuIção é tlpificado como c;une de responsabilídade. como preV1sto no na 4
do art. 9' da Lei 1079. de !O de abril de 1950. e no incISO V do art. 85 da
Constituição Federal.

CONSTITUIÇÃO
DA

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
1988

nn'Lorv
Da Orgamzação dos Poderes

VIT) Outro fato que evidencia as denunCIas aqUi levantadas foram a
demissão do Superintendenle da Policia Federal, Sr Paulo Roberto Ornelas,
além da transferência de todos os polIciaIS. que panIclpara.'11 do cumpnmemo do

t:.-\PIn:LO li
00 Poder bccutlvo
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SEÇÃO 1fT
Da Responsabilidade do PresIdente da Repilblica

Art. 85 - São crimes de responsabilidade os atos do Pres.dente da República que
atentem contra a Constituição Federal c. especialmente. contra: .

I - a existência da União:
11 - o livre exercicio do Poder Legislauvo. do Poder Judiciário, do Ministério

Público e dos Poderes conslltucionais das urndades da Federação;
[[J - o exercicio dos direitos políticos. individuais e socmis;
IV - a segurança interna do Pais:
V - a probidade na administração:
VI - a lei orçamentária:
VII - o cumprimento das leiê.e das declsões)udiciãis.
Parágrafo úmco. Esses crrfr'Ps serão defmidos em lei especial. que estabelecerá as

nonnas de processo e julgamento.
Art. 86 - Admitida a acusação contra o Presidente da República, por dois terços

Ja Cámara dos [)~putados. "era c1~ submeudo a JulgaITuinto perante o Supremo
i nhunai ~\:dcraL nas infracõc$ penal::; comuns. ou perante o Senado Federal. no;.:

I.:-mh:.'" de rc;;pClIl';:lhlitdndc
-:: 1·' (; l'rc:-IJ~ntc lÍl:arJ ,usrt:n~n Lh. ~ua." IIUlÇÚt:S

.;;,./ I - nas mfrações penals comuns. se recebida a denúncia ou queixa crime pelo
Supremo Tribunal Federal:

li - nos cnrnes de responsabilidade. após a instauração do processo pelo Senado
F--ederal.

§ 2" Se. deconrido o prazo de cento e oitenta' dias. o julgamento não estiver
concluid~. cessará o afastamento do Presidente. sem prejuízo do regular
prossegutrnento do processo.

.§ 3' Enquanto. não sobrevier sentença condenatória, nas infraçôcs comuns. o
PreSidente da República não estará sujeito a prisão.

§ 4'.? Presidente da Repilblica. 1\a vigência de seu mandato, não pode ser
responsablhzado por atos estranhos ao exercicio de suas funções.

CÓDIGO DE PROCESSO PENAL

DECRETO-LEI N' 3.689, DE 03 DE OLTUBRO DE 1941

LIVRO I
Do Processo em Geral

TIruLOIX
Da prisão e da Liberdade PrO' Isóna

CAPiTULO 1Il
Da Prisão Prevent,,'a

Art. 312 - A prisão preventiva poderá ser decretada como garantia da ordem
pública. da ordem econômica por convemêncla da instrução cnminal. ou para
assegurar a aplicação da lei penal. quando houver prova da existência do crime e
indICIO suficiente de autona.

*' :lrIH!O com rcdac:ão d~'(~rmmada pcia i.1:'11f"'.~ 8f<.-l. dt~ l j 06 i99-1.

LEI N° 1.079, DE 10 DE ABRIL DE 1950

DEFJ!';'E OS CRIMES DE RESPONSABILIDADE E
REGULA O RESPECTIVO PROCESSO DE
JTJLGAJv1E!'-.'TO.

PARTE PRl!v1EIRA

- Do Presidente da República e Mimstros de Estado
An. I" - São crtrnes de responsabilidade os que esta Lei espeCifica.
Art. 2' - Os crimes defmidos nesta Lei. aInda quando simplesmente tentados. são

passivels da pena de perda do cargo. com mabilitação. ate 5 (cinCO) anos, para o
exercício de qualquer função publica. unposta pelo Senado Federal nos processos
contra o PreSIdente da Repubhca ou mInIstros de E::itado. contra O~ rmnistros do
Supremo Tribunal rederal ou contra o procurador-geral u_ Deoublíc_

rÍ1U..O I

CAPiTIJLo 11
Dos Crimes contra o LI\Te Exerciclo dos Poderes Constitucionais

.tut. 6' - São crimes de responsabilidade contra o lIvre exerciclo dos Poderes
Legislativo e Judiciano e do:; poderes constimcionms dos EstadQs:

1 -tentar dissolver o Congresso Nacional. impedtr a reunião ou tentar impedir por
qualquer modo o funcionamento de qualquer de suas Câmaras:.

2 - usar de violênc.a ou ameaça contra algum representante da Nação para afastá
lo da Câmara a que pertença ou para coagi-lo no modo de exercer o seu mandato bem
como conseguir ou tentar conseguir o mesmo objetivo mediante suborno ou outras
formas de corrupção:

3 - violar as imunidades ai~guradas aos membros ~o Congresso Nacional. das
Assembleias Legtslativas dos Estados. da Câmara dos Vereadores do Distrito Federal
e das Câmaras Municipais:

-l- - rcmllttr que forca estrangeira transÍtc pelo território do Pais ou nele
p..:rmallcça quando a 1$';0 }L' l.lp(:'lnh:J. c.· l-'ngrcsso !"aclonaL

:' - \lrllr"~c dirctamcrtc t.: :-'l.)f. fato, ao II\TC êXt::rCIC1(1 tio Pod..::r Judiclàrio. \)11

\IM:-:tar. pPr llléH':- \ 1I,lt:nhl'; :w dclt(1 Lill'i- ';\l'U~ atos. mi.l.lldadL':'< \IU seutcncus.

6 • usar de violência ou ameaç~ para constranger juiz. ou jurado. a proferir ou
deixar de proferir despacho. sentença ou VOlO, ou a fazer ou deixar de fazer ato do seu
oficio:

7 - praticar contra os poderes estaduais ou municipais ato definido como crime
neste artigo: 1./

8 - intervir em negócios peculiares aos Estados ou aos Municipios com
desobediência às nonnas conslltucionais.

CAPÍ1lJLOV
Dos Crimes contra a Probidade na Administração

Art. 9' - São crimes de responsabilidade contra a probidade na administração:
I - omitir ou retardar dolosamente a publicação das leis e resoluções do Poder

Legislativo ou dos atos do Poder Executivo:
2 - não prestar ao Congresso Nacional. dentro de 60 (sessenta) dias após a

abenura da sessão lel!.islatÍva as contas relativas ao exerciclO anterior:
3 - não tomar efetiva a responsabilidade dos seus subordmados. quando manifesta

em delitos funcionais ou na pratica de atos contrarlOS á Constituição.
4 - expedrr ordens ou fazer requisição de fonna contrária às disposições expressas

da Conslltulcão:
5 - infungir. no provimento dos cargos públicos. as nomas lega.s:
6 - usar de ViOlência ou ameaça contra funCionário publico para coagi-lo a

proceder ilegalmente. bem como utilízar-se de suborno ou de qualquer outra fonna de.
corrupção para o mesmo ftrn:

7 - proceder de modo Incompatível com a dignidade. li honra e o decoro do cargo.
.......................... " , , .

CAPÍ1lJLO VIII
Dos Cnrnes contra o Cumprtrnento das Decisões Judiciárias

Art 12 - São crimes de responsabilidade contra as decisões JudiCiárias:
I - rmpedir. por qualquer melO. o efeito dos. atos. man~&dos ou decisões do Poder

judleiario: "
2 _recusar o cumprimento das decisões do Poder Judlciãrio no que depender do

exercleio das funções do Poder Executivo:
3 - deixar de atender a reqUisição de Intervenção federal do Supremo Tribunal

Federal ou do Tnbunal Supenor Elenoral:
4 - Impedir ou frustrar pagamemo detcrminado por sentençajudiciãria

REG~ENTOINTERNO

DA
CÂMARA DOS DEPUTADOS

RESOLUÇ.4,O '1/' 17 DE 1989

APROVA0 REGIMENTO INTERJ-;O DA CÂlv1.ARA DOS DEPUTADOS

TInTLO \1
Das Malenas SUjenas a DispOSições Especiais

CAPITL'LO VII
00 Proccsso no, Crtrnes de Responsablhdade do Prcsideme e do

V,ce-PrcSldente da Repubhca c de "lmlstro' de Estado

; \
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, ·\rt 21 S E pcnnltldn a qualquer cllJadão denuncwr J Câmara dos Deputados o
f'resHl::nw da Repubhca. \) \-lte~Pr('sJdt.'nte da Republ1t"U Ou lvf1mstTo de Estado por
mme de responsabIlidade

, I,. A denimcla assmada pelo denunciante e com tima reconhecida. deverá ser
Jcompanhada de documentos que a cumprovem ou da declaração de imposSibilidade
Jc apresenta-los, com mdlcação do local onde possam $(:r encontrados. bem como. se
IUf (I L'asU do rui das testemunhas. em numero de CInCO. no mmrmo .

~ 2" Rec~blda a denunCia pelo Presidente. verIficada a existência dos requISitOS

de 4ue trata 1.1• paragrafo antenor. '~~a lida no expedIente da sessão segumte e
dcspach~da a COITUssào Especial eleita da qual partll:lpem. l.'1bser..:ada a respectIva
proporçao. reprL'sL'ntantt::s dl: todos ú'::> pamdos.

~ 3' fhl despacho do PresHjí:;nte que mdéfenr o rl'L'l'h;mcnto da denUnCia cabem
fL'l'Ur .... n .!ll i'lt.:nJIIl.l '

EXCELE:\T(SS"IO SE:-iHOR PRESIDE:\TE DA C..\\IARA DOS
DEPl T.~DOS ·I)D. DEPlT \DO \lICIlEL TDIER

JORGE \lILTO:-i TEMER. orastielfo. ,oltwo. Jornalista.
ponaaor j..l cmelra j~ ~,jenndílde cr n° ! 5I :ü3-AR. c do CPF n.)
023.1:'8507-00. no exerClCIO 00 manáato de Deputado Federal pelo Estado do
Rio ae Janeiro. ,;om endereco na. Câmara Coas Depuudos. JIlexo [V, gabInete
~32. '.em a presença de Vossa Excelênclil.. t:om fundamento nos amgos 85.
mClso lI. \" e VII. e 86 da ConstitUIção FederaL r.a Lei n' I 079. de 100450. e
no anIlZO :;8 do Re:;nmemo (ntemo da C.imara dos Denutados, bem como nos
Jema!5~é1so0S1tlVOS a'"cllC:l\CIS a e5DeCle ..1Dresentar:l ore'sente

DE:-il'CL\

em :ice ~o P,esloeme 'J Reouol:cJ. SR. FER"·A" DO HE:-;RIQt'E
CARDOSO. ~e(os rele\'~mtes :nOtlVOS àe ÚtO e ae dIreitO J. seguir e":postos:

I) DOS FATOS

~os âlas 15 e 16 de uonl de i4QQ, J. PolicIa Federal e o Mmlsteno
Públtco Fedeml proceaeram .1 JlhgénclJ.S mvesuç:ltonas nas resláênclas do
hanoue!ro Salvatore CJCCIOIa e Jú ex-oreslàeme tio Banco Central. FranCISCo
Looes. resoectlvamente

Ao operacão C()ntou t:om aUlOrll<lcào 111tllC1J.1. Jetermmada pela 6a

\'ara fderal do RIO tle JJ.nelro. .IDOS DediCO lormuI.1uo Delü :-'1mlsteno Públtco
;'eaeral naauela c:aaae

Os momos para t.ll dlilgén:::J. -;jo ~uohcos ~ :lotOnos J suspen:.:
'Je pratica ie :morOOlaiJ.ae .lammlstrau\a.e.íle crimes contra o sistema rinancelro
nacIOnal ;:or ;:-;ne .ios mvesuga(íó';··.::tados, .:m rJZáo de demmclas sobre
:ilvorec!mento t: <jocorro rinance:ro ~elo Banco (.:ntmi J. Bancos ·~J.hdos· .i
~ooc.J J:l Crise .:::mDlill ucomOa eT.. meados de 1anelro des1e J.na

-\ razão ';:.l ç;:-cseme DE:'it':"lCI.-\ t: :l reacao do representado.
Presl(Jer:te "':'J Reouoill:.1 <JI\UH!.10J Dor toJOS os me:os de comUnicação SOCiaL

JValmnao. ~~ forma JnsoiltJ., ,Jc~ J Jeclsilo l1J JUStlC.:l rOI ar01tr3I!J.

Ve.l:lmo':l a reproducão I.1JS dedarJcóc$ ;lO representado em alguns
orgão:í de :mprensa

Em i" Je ::lDnl de :9ÇQ u Jornal do Brasu. :1 pagma It(Ooe.l).
destacou, ,.:m nouclJ. J.l.slnaoa pela lornaÍ!5L:1 Ana C!áudm Costa. l) seguInte
paragrJIO
'"As dec!J.Iac6es ":0 preSidente jo Banco CentraI. .\nnInto Fraga. na ultima
qUinta t~lra. na CPI Jos Bancos. ::,ustemanào que ~ Imposslvel descobnr se
houve fraudes, :01 defendida ontem na Alemanna pelo preSidente Fernando
Hennque C.uiloso "Foi uma afirmacão de lógica. não é uma afirmaç.:io de
rato. Esse é o embaraco da situação. Hã cen:lS questões que quando se
levantam düvida já incrimina por causa de uma espécie de armadilha. que
eIiste. lógica. Da questão.... ~xphcou ú presldeme. ::m seu ultimo dia de viagem
a Alemanna"

o lomal 'I) E::;ta.ao ~~ ~.io PJ.UliJ' ':0 Qla :~ de 30ni. jommeo.
.1 pagma AiO (ÓOCS .:;. ~m matcna mutu(aüa -P~esIQente reage com mdlg:naç-ão
a ação ue busca :la reSidênCia jo ex.-dlretor ia BC". traz ::lS seguintes
declaracões "(...}~ão existe nada que jusrifique essa ação( .•. ,": "(.•• ) espero
que a opinião publica brasileira repudie a volt:a do arbitriol ... l": "(._)0
arbítrio as vezes existe por pane daqueles que devem coibi~los e parece que
estamos nesse casal ... )"; uC••• )Eu lutei muito contra o regime arbitraria. fui
vítima dele e acho que e preciso respeitar l') estado de direito(•.• )":
"(._}Acbo grave que no estado de direito. aqueles que sio os detentores do
poder legal para decisões dessa natureza não reflitam mais antes de tomar
decisões desse típo. até porque não existe um motí\'o que pelo menos tivesse
sido trazido ao conhecimento público para esse tipo de ação(...)":
"C..•)Coma democrata que sou. eu respeíto a lei. mas acho que existe o
poder ~ ~ o poder mâximo do execurivo tenho eu • é por isso procuro

conter-me nos limites não so da lei. mas tambem do bom senso. e não creio
que nesse caso tenha havido bom ':icnsot ... t: e ··L.I está havendo uma
exploracão escandalosa. de um problema que pode ser real ou não. já que
nem isso se sabel...)'·.

f) .Iomai "Foiha ae São P:1Uio". Doe:! do mesmo dia apresentou 3$

:nesmas declaracões c:tadas JClma. ,;om J. ~egutnte mancnete' ,. FHC cntJca
.nvasâo· Ja casa üe Looes' '~o coroa da nonc;a o PreSllJeme declara: "C..•)Nio

fem nada a \Cf com a cru.."-',

\ D3rrma ... Jo ula . ,:, ·,!c J.Dni ie :.~QQ .) IOmal '"rolha. de São
!)aulo "Doe..:. 1 C'U~tlCOU Jmn <~nc .:e m~lten:!s ·.:reren~es JO l:<1SQ em tela
JestacJ.nao-,;~ .1 rr.Jtena ';,"Hc .nmlmmlz::I nO!lC1J.S 30bre !..üoes' unde são

transcn~ JS seguintes tiecliJr3cões Jo P:-eslaeme da Republica: "(••• )mais
importância às coisas que realmente :1 têm. em \'ez de. DOS perdermos em
nossas própria bsnhal ... t; "(...)a grande integridade intelectual e
profissíonalf._j"·; '·(_.);";em !leI quem são os irmão Braganca. É a casa de
Bragaoca. por acaso?(..•)"; ( lA meus ouvidos. jamais chegou qualquer
rumor nesse senrido(... l": "' mão tem esse \'ulto que se está dando(••• )";
"C•• l E verdade. Tem-se sempre a idéias de insisrir em alguns lados que são
mais negativos que nos positivos do Brasil. Isso não ajuda(.••)"; e M(._}Saiu
porque achei que precisava baver maior rapidez nas operações. Somente
lSSO(...)" 'l'a mesma pagma. ~m maténa mtltulada "Governo tenta 'operação
abafa'. IJ Jornaltsta Fernando Rodngues notiCiou que o governo tentara conO'Olar
as mvestIgações;obre 15 supostas IITegularldades do sistema financeiro.
reáuzmào o campa de atuaçdo do Ministeno PúblIco do Rio de JaneIro. já que
as Invesugações 1.1a Policlíl Federal ~ do Banco C~nrral estavam totalmente
controfadas. J. CPf dos Bancos unha um rumo saustàtono para o governo.
enquanto JS lr.cursÕes jo \1imsteno PúblIco preocupavt1JIl o Palácio do
Planalto Esta "·)perocão" .:omana com o apOIO do Procurador~Gernl da
Republica do !\.1mlsrro da Justiça e do ex-Iider ao governo no Senado. Senador
Jose Robeno Amtoa

0\ p;lama :\4, 0 lomal '() Esmoa de São PauJo"(Doc.s·, publicou.
J.tra\es da matena- , ::'HC :etoma Jetesa de ex-preslóente da BC~'. J.iem das
declarações cluaas no pJIagraro 3Iltenor. ..l$ segUintes "(..•1.-\05 meus ouvidos
jamais chegou qualquer rumo Desse senrido(... "'; "'(...10 Chico saiu do BC
por ralões mcnlmcntt operacionais,....}"; ....(.•• ) :"Iunca "'cio a mim nenhuma
informação desse tipo. nada!...'j"; "(..•)0 presidente. em certos momentos.
tem de tomar decisõesl l"; "'(.0.) Tomei mais de uma decisão(••• )"; "(._l
todas doídas para miml )": "(o•• I:\1as fiz isso porque achei que precisava
ter maior rapidez nas operacões(... )"; U(••• lsomente isso e mais nada(•••)";
"C... jSe houver alguma coisa. e limitadal ... )'·; e "'(..•)0 Brasil é mais
importante que tudo isso( ..•)''.

Outro fato (Jue tortalece a presente DE!'íiINClA. foi a noticia
publicaaa peia sucursal do lornal "Folha de São Paulo·'(Doc bl. Intormando que
IJ aIastamento 0.10 Suoermtemiente da POhCIll, Federal do Rio, Paulo Roberto
Omel:l5. tClI oCJSlonaao Delas acàes Ja Pohcla Fedcrai na Rio de JaneIro em
J.POIO ao Mmlsteno Publico fedenl no mesmo Estaao na apuracào de posslvels
TrclZUland.ades nJ \enaa Je cioiares do Banco (éntr:ll lOS bancos Marka e
Fon;ecldam

Fato ~',manno, .1moem, :.: ..l postura ~0 \lImsO'o u<1 Justlca que
lrlCr:.~ou .. PO!JCIJ. Ft:der::ll _ ,.1.0 ~aJS .ltenacr 1$ p~àldos ~'emeihJnres

'urm~;;J.U(j:; ::'~IO \fmlstem.\ Í' JOil-::O i"t:aerJ.1. ~~nao :.11 dec:aracjo tr.:mscrt1a n3.
;'Iagm;:t .\..\. Jú Jumal .t) E:-.tJQo,J-= ~j,o íl:mlo ':0 ulJ i'7 .ic JOru de : C9Q/D0C 7i

..::om .:. ~ec:umle :r.::mcnete '?.enan .1\'153. CPI Jue .:0nSldcra IniCiatiVa da
ProcL:;"J.ao~la neca(' -.: :::om e<;re '~1.l0t1tujo .. \1mls~o <ia Justiça ,)r!enta PoliCia
Feaer::!1 a mio <la; mal 'i aUXilio .1 úoer3çdes deste ~mo" .

"lo lomal "O Globo rDoes Se 9\. lambem de »bado. dia 17. n.
pagIna '::, enco~tra~se matenJ.. .l$smada pelos .l0rnaitstas Roberto Machado e
Leanara Peres. que assim reporta J reação do Sr Renan CalheIros: '« .. )A
apreensão de documentos na casa do ex-preSidente do BC ahnu lima cnse
parncu/ar entre a Jfimsleno da Jusllça e o :Hinrsleno Público Federal. O
mlmSlTa da Jusllça, Renan '~Jlhelros, determmou ontem que a PF não
acompanhe maIS ',I ,\fJmsrerl'J Público nas dIligenCIas às mSllluições e
resrdéncras das pessoas citadas na C'PI dos Bancos I ;"

No "JvmQl da Brasrr Jc DommgO! Ooes 10 e lI). dia IL
J pagina : ~nconrr3'5e matenJ. ':.úbre J. pOSIC:iO do- \f1msrro da Justiça, "O
mlnlSrrO da Jusw;a. Renan (~.11helros. dlsse ortlem aue a ação do Mimsléno
PúbllCo no RIO ae .f.merro, .Jue lnl'aàlU () aparlam~nto do ex-presrdeme do
Banco Centrai. FranCiSco Lopes. ./111 mcansntuc/ona/. ",1 açàa do Alimsrtino
Públlco fOI .rella ao arrepIo da Consllluzção. houve uma Invasão ao estado
r:iemacrállco de drrella" ~nncou Renan r::Jlherros, r) Procurador~(jeralda
Republrca, GeraMo BnnaerrQ. ,.il:1crdru ,--namar ;1 8raslila para expllcações o
Procurador da Rr!publrca lU) RlO <.le JJnerro . i/cldes .\farrms, ;) mUtlslTo.
r,aseaao t'm dlZelsào 110 "'TF ,I,] üue Q \flmslt!rlo ?úhhco não Dode fazer
:nvesnf;ação arri!tameme. ,:-ro?rt?SfOll concrQ a aeão do .\{rnlSlenO Pciblleo

o

e da
;usl1ca: 11a St!xla-.Wra, ,l~nro cU) P"ocurador . ;IJrat ,.ia RepuiJlrca. l]eraldo
Bnnaelro t.' ao preSidem/? do SUDennr Tribunai de Jusnça. mmlstro Pádua
Ribelrl} c) presrâeme do STJ ,-o~sldr?ra ...:omo (,I mrmsIro da JUS1!t;a. que os
<1rllgos i :? e r·H da C.mslllurçdo Impeaem (I upa da ação desencadeada pelo
Hmlsrerro Púbhco e assumru (J (,:omDromlsso de conversar sobre o assunto com

,) presldeme do Trrbunal RegIonal Federai do RlO de JaneIro. desembargador
liberto \:(}f!uelra~ Renan CJlhelros Informou aue J Policra Federal está
requzsllana'd ns documemos t!m mãos a~ Jltmsle;'o Púbhco f! que connnuará
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tnvestlganao o caso em mquenro própno. '0 J/mlSleno Púb/Jco envolve:: a
PolícIa Federal por ler feIto uma requIsIção genérzca de busca e apreensao e
~e apropnou mde\'ldaml!nle de dorumenzos dISse Renan."

Apesar destaS ãeclaraçoes terem Sido proienàas pelo Mlnlsrro da
JU$uca. ..1 üuem comoete exercer a onentacão. ..::oordcn:lçào e su~en'lsão dos
,mzão t: entidades 0<1 3àmmlStr3c:io iederai n<1 area de sua com~etencla. como a
='OílCi: Feder3i l! PoliCia Rodo\lana F~deí.ll. .1 mesmo .:ue :::t :-resente ~ata

.<mTl1'i·.::l ~lInIstro ao \hntstcrm aa ius!lca

1Il DO DIREITO

A Lei n~ ~ .079. de 10 de abni Je !950. define os crimes de
respomamIidJ.de ~ regula o respectIVO processo de .Julgamento, uplficanao
jlversas condutaS. dentre as quats as áos 3mgas ::". 6". numero 5. 9°. numeras 3
e 4. e 1:. numeras I e 2. ~uc não são exaustivas. aSSim constnuàas.

"An. ':0 Os enrnes definidos nesta LeI. amda quando Simplesmente
tentados. são pasSlvclS de pena de perda de cargo1 com mabilitaÇão. ate 5
(CinCO) anos. para o exerclcio de qualquer função publIco. Imposta pelo Senado
Federal nos processos contra o PreSidente da Repubhca ou mlmsrros de Estado.
contra os mInistros do Supremo Tribunai Federal ou conrra o procurador·geraJ
da Reeuohea .

.-\11 b oJ São cilmes ae resoonsaDlhàade conrra o h\Te exerClCIO COS

Poderes L~glsiln\'ú e Judlclano e dos poaeres constttuc;OnalS dos Estados

5) opor-se direumente c por tatos .J.O lI\Te exerCIClO do Poder
Judlcta(l(l. ou obstO!. por meios VIolentos. JO efeIto de seus atos. mandadas ou
sent..;nça::,.

"An. 9° São cnmes de responsabIlidade t:ontra a probidade na
admInistração

3) nâo tomar cfem a .1 resoonsJOIitáaac ;.lOS seus ;uboramaaos.
'.luanao :nanltcst:l. em úclnos iU"lClonal~ .IU n3 r-r.mcJ. Je 3to5 ~onrraflos a
Constltulçâo.

4) expedIr tlrdens I.JU fazer :-equlslção Je fonna ct->arrana as
JISposl~óe5 ~"<Dressas da Cunsutulção.

·'An. ::. São t:nmes de rcsponsablhdaàe contra as deCisões

I} Impeálr. por qualauer meio. u eteno dos atos. mandados ou
decIsões ao Poder Judlclarlo.

::) recusar o cumonmento das Jt:lC!::;ÕI:!) 0.10 Doaer JUdICIJl"lO no que
J~oei.Cc: .ki c:-..t:'rc:clO U.lS iunC(lt~~ ao Ppaer t:.ec:.Iu·,tI

Por ~ua \ez.. 1)$ mClsos 11. \' t: \'n do Jn ~5 da Const1tulção
Feder::J.1 12 ;cu ::::aragraro 1lIUCO assim detinem ,ISo .:mnes ...:e responsaí:'lhdade do
Presta~:1te ';.1 R~puoilC'J.

.'-\r{ 35 SJo cnme~ j~ rcspon:;aolhdade 0'5 atos l.10 PreSidente da
ReDut'h~:.i J:lC ::Iemem contra J Cunstltul~jo Fcder3.1 e. .:spec::!imeme. contra

lI. (i une exerCIClO do Poder Le(!15IJt1VO. do Poder Judlclarlo. do
MlnlSteno Público e rios Poderes COnStltUICIOna-\S aas umdades da Federação:

V~ a probIdade na aammIsrraç5.0

vii ..)·c·u~pnmemo das leiS ~ da.:; .:iecl':;ões ]UdlClals

Paraç:raIO UnlCO Ess~s "::;"1mes '5er:io ..ieiimaos em iel especial. que
e5ta.beiccer.: :.l,."'. normas üe nrocc~so e _luigamcmo··

Ponanw.•l.iem ljJ. c01iicacJo ü:lS ..;onciUlli r.o an 35 da Carta
PohtlcJ.. .1 Le: li).'). UC 1') de abnl je :qSü. i.t,)\ rçct:pclonaoa pelil ConstitUIção.
t=stando \'3 ÚtOS .:uadú;; _lIiequado:i Jt)S ',;pos Jetimoos ·:omo cnmes de
responsablhdade

A opem.ção. como Já descma. fOI amparada por declsào da 6" Vara
Federal do RIO de J:melro. ljue. apos pedIdo l'ormuiado pelo Mimsteno Público
Feder::tl. ::xpediu \fandado de Busca e Apreensão. executado pela PoliCIa
Feder:u. $00 a supervisão dos Procuraoores.•:onseauentememe. taiS atos estão
?re\'lsro5 em a!verSDS InSUtutús Ja Cunsumldo F~d~r::Il

As declaracões ao Presllieme da Repubhca. por 'SISO. bastanam
para t101rica-ias como enme de resnonsablhdade. ~OIS Inlclaimemc o Presidente
declarou. como o PreSidente do sillIco Central. qu'e o descobnrnento de fraudes
era Impos51vel. depOIS 3rinnou que nada Jusmicava as medidas de busca e
apreensão. classulcamio·as de arbitrarIa. .liém de dlZer tratar-se de exploração
de um problema que podena ou nào ser real

. TaIS aeclarnções tomam uma dimensão multo maIS grave quando
.;ombmaaas as declarações do ~hmstro da Jusnca. ;:'015 ao mesmo compete
exercer a onenmção. .:oordenacào e suoerYlsão dos or~os e enudades da
Jrlmln1srracilo rederal na arca de' sua com·petencla. como'; PoliCIo. Federal. e o
mesmo. como dIvers3S vezes noucI3do em toda a Imprensa nacional. onentou a
Pohcla F~demi .1 não maIs atender os pedidos lormuiados pelo \1tntsteno
Publico na Im'csIIlzaçao ae oratlca lle Imorobldade ::!omlnlSrratlV3 .\ conduta
jo ~1tm5tTO Ja Justlca..:>olaaa""":eme..;.1' sena ...:;uoacter.zaoa como cnme de
··csoons30lildJ.lJc. .; Jue ;' 'llesmo c:aana ~";DeQmdo "ràcns ~onrran:lS .lS
:IS[joslcões c,,;nress::!.~, ":..llJnSlltuIC:iO.....orno t:t:!uk-:lOO no Hem ~ Jo anUlO '1" da
:"t:1 i ,.'79'"5(0 :cceOClOnail,} nela mCISO \' Jú an S~ tia Lonsntulcào Feàe;al

oPreSidente da Recubhca. JO manter o Mmlstro Renan Calheiros
~m seu Governo. não tornana et;uva a responsabJiIdade de seu suborrlmaào na
pratica de ato conrrano a ConstItlllcão, conduta tlUlricada no Item 3 do ano 9° da
lei iü79!5D. alem de ser pamclpe do MlnISrrO que expedIU ordens Contranas a
Cana Pohuc.::.. .:ondut:l tIplficaàa no Item -l da Lei 1079/50. lei recepcIonada
pelo art 85 da ConstllUlção Federal.

A demissão do Supenmendeme da PolíCia Federa.l. Sr. Paulo
Robel1o Omeias. \'elQ continnar tudo aquI denunciado. porque estana a mesma
diretamente ligaria a atuação em conJumo da PoliCia Federal e do Mínistcrio
Publico Feder:li no Rio de JaneIro na Investlgaçào de ImprobIdade
admmIstratlVa.

Outro ràto nouclado e Que vem corrooorar rudo aaUI relatado fOI a
",)peracilo abaia" do governo IDoc. ~lo onoe tiguras de destaq~e na Republica
~srarlJm tTabaih:mdo para que todas as investigações não frutificassem.

Ponamo. ha suticIentes mdlclos para o recebimento àa presente
DE:,\l;~CL\ por \"05sa ExcelênCIa. com a consequente eleIção da ComiSsão
EspeCiaL pOIS os atos da Preslaeme da Republica atentam contra o livre
exerCIClO do Poder LegIslativo. que legIslou sobre ordem JudiCIaL contra o
Poder Judicmflo. que determmou a ordem JudiCiaL e contra o Mínisterio
Púbhco. que exerceu de forma dIligente :lS suas funções mStItucIOnaIs. preVIstas
no art i:9 da Cana Poliuca. As condutas do PreSIdente da Republica estão
upulcados na Lei 1079150. bem como no ano 85 da Constituição Federal

linDOS PEDIDOS

Pelo ~xposto, ror surlclemes máiclos de marenilhdade e ilutona..
requer~5e .) recebImento <..la rreseme DE;,\,l~CL-\. ..::om J conseauente
mstauraçáo de ComIssão Especl:ti t: eleição da mesma. como prevIsto na mugo
: 18 do Reglmt:ntú Interno da Cãrnara aos Deputadús e ni! L~I J079/50,

Temlos em que
Pede e espera aefenmento

8rns111a.:o de abnl de 1999
/",

~'I.;.11 ~
\ULTO:" TDIER
DepUlado Federa,):/~ ~

I~~:?:-: f~ . -1M' ,
.J'.L..;f' '", , "1,
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BlnCO, SU\lrnlando'luC(lmr"IUI.
h'l ,Ic, uhriI se hou.t 11~\jJ(~. fOI
cid 'h,li\l) "mtn,. 1Il AI:lltJlllu. ~
1" 1"~Slll.II1c l\'IuJnJ" IICM-IUC
(',,111.1.11 I;II UOIJ JfUln~.i1l11c

r,'pCJ flJ"c,wI3ahrnl ...âud~ lJ
I" !.l,,' ~ li ~lIib~l~lI.L 'il<l;ll,.iO
IlJltIL'SII'ItSIOflqU:QlJ.1JIJou
1:~lfllJJ11.hhIJJ\y"cêll:"lttm.o

IUUI.h1Clllur lIi.. Sú(,k..Jnl.u 1

tllllld.l J~ IfkomUlllol tJU}3 Ile
UnUnliC\lC deamlJ~ih~ljlIC(tl\'

le, ~.t:lt:l. DJ qurst1..... rtpli.ou O

l~llukw rIO ~cu lillllOO4!l de
\IIrcOIJAkm.nl,a

1II"'·I""h'I,,,I.,,,:,.I,,I"Clll
n.lh·I''''''C\\''''J Ill"vuJ IcdcnJ
o l'I.l\.C\\!" dm,b ,Ir Iftl~IO de
I'NI Im JIlIUI~Jd(ll~ lo ILlit (ln"U'
l.l1'II·J"lllÇ,nlll UI<1 llellllll.,
'''111 Illl",nIJ~il('~ .1.1 '"sfl~' I nlr
ui "b.ll1qurllll 1.11 ,UJdIlC'11 11111
1'/"'''''1'' Inu dI, 0:,1"1,,, "" <ju,Ju
~"h,r ~ J,IW 1'..uh.l (C"JI tl,,!lm I
uI N,) 1"I'hf.'tlcl...... CU"'U.lJu.
11~.1 I c !t1 ..1 1111 (I.Ilnlol 1IJIIII,n\11

"n"lII,uJJ J~U.J.,.i'1

li :.1.. """.1'..11. .. I .].•.lp
.01 " Hh'~I' J'lli\",.ld,d.,·l·.n·
LI, Il,a",~" li" b~IlIIll:IJ.l ~ ..I\"'Ilf, AI
kl1u(. Ii l"I•."nlluet,-,.\·~".I'I"
~Ih~" I' ,I II tI I t k,.l , H~f.~h 'l'lt:1.'." rr "r'I~~'\Jod 'r1'I'f.'·,rutor;
h.ll'I.:UO" oi; un~I"'Il,,,,\~,,t>"I"'''

fll oi'''' f"'fi('U\ tl,'I()'~ l ... lI,l. ~

~" ...... ,rmlh,,,,.mon.o'·\"11"JC,
ml"dl<d('/J.Joo\tr(,h(,lC'ln'J""'~'

tm/>ftSlIlTln Itll,' r" rlt t' 1~1f ... U~
IUI\IIt Uh r l'dn l'moi, Ir Ollrll.1 Ju
\l~n,11M rlJ lué Illtlt IlClfllJ

(J /.lllllllr,lu".lI'h., 'l'lell""
t 'ti 'Iulllkn~,.. ) ,I: JlI,; JI '1'- 11<
"'I,, ,li" J"",k I •.li~ Ih., ~"t.,- de
n1Jh dI .'1\110, 1'.11, '111. oi (,,,&
O.\J.·,I.I-IO'III(IIII(IIIOI ,,'1,1'1

,.,.tlll'JII"'CIJIOl,·lld· 'IU'i,I.•••
'.I,l\l·rw.I"t.lIIII.,luu."p:IIJ\ ..
~l, r"~",c,t. i1J.h. J<k, J,. dt:!t,.l ,Ic

(Jl.ll,14 /e' ~("'''h h~l'\'1

l~, ll·.I~ ,tj!UtlJ" J P,III.ll I.
1l.IJI tt\l'tudoll.1uJ r"II•..lI~o'l
llllU '.";!JnJddla C~'II (l lun
qlJtll,'nhtonll1lt\ll'~,I~,III'I'

110 RlIl lIJ·I~r.Kl,lfjIlC fI~'hJ: o in

qU'/lI" IllltPtlnllldc~IIIIU p'.1r
illlun.i 1110.111(1(

r" I, I lil ,.11111" I· 11 I' 11, I

SISTEMA FINANCEIRO

l?HC aCIISa Jllstiça de ter sido arllitrária
- "lt\lII,UII·'ltlJ:1 'lI/li

COLUNA DO E5TADAO illdign<,(du.i"I'"",k
blJSCtlIJlJ f1'sldéncia

áo et cUrell,TlIII 11('

~~::, ~llII'; 1;~~~l~I~~II'I'I~' :ll~'ll.~i~:~~:';~
IIrSI'ftvohim...ntu t:clllllíml'l\. lia·
r.tquc haja rOI 001 ntJlur bem r5'

I.., da SI)CIIlJall"""IU~',..
IIM,I til'. "lolol IUl\tu,l" "UM

t\llllltlll:Ju l'~Coln,l.lluSJ 11, UIIl
l1flllllcn1.l'11l~ ('Iullc ~(,f Il:oIluII
llúu.Joi 11!h Ill'IU h)U ,(' ~"IIC". ,'\1.

n!Clllllll rd'loUlllnllcllll'lm'.)1I
IUI: li hU'lftdltlClll'l !lu 111 .llh
b"lltltS Mlltkl:t C I'lllll~( iLulollU.
duriUh' u i11:~v,llurltoicJllll<llt:.11
"lloJUlUl'ulluecu C,dllqllC.11,1'i'
udn ~u IMlllenli1 qlll'llmlt 111·
num.., (erUlS a:l'Ir.l~lIt'i l"llltnlt:l.
11: "t11h~ 11 nUM sllUlItjlillllt 1:1111111.

~:ll;~'i 1~j~~(I~:,,':i.~'~;~7~~' .~~:'::,~;
~~i,: ~;:I,:j~~I::::;I.::~I~I~I,~:::I~I~
'tr p!:nSllltu nh~1f Jfllc, d.: \ft;)·

11l··,hUIll'nlnll.

UJ)IJllll.II"""· '11ll!lilllt:"tll
lI..I'IIÓIJe dtlt:nd.llhIClblvoIll1.nll:

~~l;~\;l::~~:~~~~~!'~!~~~'l:~

L11f"11':1l~ lhll.:m.1I prim, Iltl nll
ncoulI poIN~, t\llló!lkJ (jllltr,
res.1l11tOU por nJo .comPfomeftr
!'''!'~fM!'l~,!!,,!~.I!'~':l'~!"~!~!!!'

F'H colll'tna ,'/lm o prrllJenrt ar rllrluMuI. Jutlr ,)lllJIIJU/ll U\" ,..., ..

1"11(' IlIill I'UlII'I'''I''

I"""UIU m,"n'lfI
pOltllll,if'~· sobrt \""'ii.l(U~

•..".~-..I'I~ ...... ••,,,.,,~

!J~I):ú~rJU!.H:!HlI11

EQ:i!J~~

I
lo,llllA.()p,,,"t.-n1c:h:l .
ll.lnil,' lIelllhlll!! C.IfJU~U

.-JfCJI:IIlIUtll Indll:001('n''
1I01lCllI d .. AllfI:ellS~n tlc tlOCll-

n~:~::;~ ,~~ ~r.:"::~~~~::U: ~::l~~i
rl"fU Jlooul "PI', f.i1,II',It.Flllllll
Icon Puhll\uc .. 1'<lh:i,1 I (tlcl ..1
[Um .. alllutil .. ~.'fl da Jllsli~.l (I
ptelld':lIIc (cln.lll.lll Ilenrlll'le
d ..,~ilkUl1 .I ,lllIUlll .1" Jlhlil.l
Cllmll~ClUl.,"milltJlIIllI 'I'r.u...
n Ih: 1U1lil .I.,.h, qUI' ~JlI"I'"hm
O~ IIn,ifc~ 1111 hum \~nsrl.'mlml'l
ICllh~ ba'~ IiCOlI" ,h\~t !-(III,lII'
di' Ihon'lue. 11lI1ll1~11l .1.1 111ft! ...
onlcm. t·ml hllll.l tl"II"I) .Iu"
rfl~'lnllll .IL Cupul.. Ull.lll:lol1.
cum o (lfllllCun 1I1111i~tril [i'ltUl
gllh t'\nlllllltl.(illICITr:)

'·NãllC'li..lr !>,hl,} quo (l',llli
que US;I .",511; c~l'uU 'lu, .. "Ili
llhiu pul>Jka b'Miltif" (CI'U,I!C,J
VIIII.I ti" arbnri<J", dh~,·. "0 JII·í·
lrill US .....,~ ~Ihh' plll IUIU ,1.1'
qllr:ln'luc Ik,CUlIl)lbi lut P1ft·

ceqll(e:!o1il1IlMII~§.ec"'(l'.,h'I';l·

rOIl fie 11311 h~lm!JclI 11 .I~). Im
lllltllCnlrcJ.I\.lll.IIJc,I).,CllTnl.
'~IllI""I1l\''C illlCI;IJI.I~lluf"H'1
O" "IIlJ"It~llIllIlllll"m'.lllllfl

ml' iJrilltrJri,'. (lfI tlt;ll/, Ild,~"
ulII'lllllcêl"t',I\IIICSI'C'II'luC'.
I"'du tlc IIi.eiln· • ~"Ilfllll

Segllll,lu tle, nall t',\I'1o IH.'
nlllllO lll'lIl\oqLl~IIJ)IIIIlI'lI ,'IIr:
Iclmi'la<jJu lia Ju~tlo;a, •. \,h"
gt.l ...r Ill1t I'" C\l.uln clc .Iirdln.
allllll,s l\IU' SolO os t1l'ICnllllt·~ li..
(lOlh:r I,'~,l r.ll.:l ,led,ôC5 dt,.,,,
n;iIlUCI" Il~ I (I:nll.'lm m~h .1I11l9
de IlIm;)r dl';I~(,cS dc)~e lil'u, Jli
porque nJO CAiUc 1l1ll1n'lll\ ,) '1ue
"d/J mClfo,>II"'CSIC Sldu 11.)/1010
locllnhcclmtnlD puhh;:ul1;,r.. lS'
se Iipoclc lJIi;"tu".J:rtllcuu..\ .. Jc-

Portugal resiste à proposta brasileira

11m Ill~ ...nu '-I"~ t)I.l )ellllllt
,uovtllaodll com o p'tSldenlt

:c~:r~~;~~~I~lps~~bl~~d;~I~I~~.I~
11m nll\O 11i~':IUM' ltl1lbca li que

1:'t:tf\CII 1 coin
em" ".1<'11'"
In/",m/I1II/:\·
tjllfrl")1tl1f
Aqlll, duo ~Ivt:·

nlOS'UJUCIl';.1in
r"nli! d" socud,
dl:mll~,,adi1:

(,11110(11"",,
I:und,m:ilh..

11nlkp.marneo.
lo de Mtdlclfta
1.1:1011 da Uni
umJ1 M,lcbnl
lO' pohllcus p....
rat:tlrarat:aUn·
çlo do Jt(liUl.l'
mClllD, O .:hcft:.
Rlc:udo MolI·
M.km,dcf(If1.ll·
tio. p:J,I..nll·n.
hlfes Innucnle~

emOr.ulll"
llhlmunlt;ll·

:,~: ..~~. ~~~~~~~.

AU".lfnlgOiqlll: ,cl.l.bc 11111'..
J.ldo cios UlIollt:u,J11lt.1. f110>"u,
Ii.ldl<t M.tiriu Co...., lelU dilo:
"Quer qu~ cu lhe ponl1.1 (I.lr.).:or·

~I~:l: ~'il~~~~I~~~I~~i:~~~ ;~~~I.
MIS.'llcllIdnslll':.lIlUS,leM.1

lu (i/O\\fl. Ih ,Ie (ltlhn. MllI,n t:

Ilulrtls I~~l.lll,,~ IlhlSIWI 0.1 ':<111'
dhlatura t -0).1.. E~S'3 n,nela ~Ó

ac.abar:i ~nt J~ .Jc minO, Ilt,) J{J
con~ell~.m lld f'sOn

('oinnl1t'IJt;"
l)1.III~mnl'lIl11.11 llu (lfl'I:lI,'

mas tl.) ll"vCIUO fll( - projelt.l
h..blf.lc.olllll de ...ira ,cnda. o
r,ocl,I.lsSalllU)(';lS<IICn.sftt:ll'
IC$ dL uabaUlo lias relll3c.. me,
IUlIlllhhllltl5 • lui comemtuadll
I~III' III(ano.. Illu·m qllt ~ jllIIOl'

:::~~I~~~~~:::ll::i'~~pIte" fi oovo

A "'''lllh,'u

l.o"~'dl's rü~'os
"'It; RIII"I. em m.llu. a

u ...I+u..",)j tllpll~h;I,1. de .:.1
IltJcm UlIelabatMG). Se"_
PJlnlt:n3 'cf t:nl ml.lU"s anns
qu~ .. (cSla nlll ~onl'rá com

~ld.~I:~~I~I~l~ :;~;~.::T;~~:

~I;,~,r.t;~~~t;~~~::l~.::~:illl.
••• - __ o • _. _ ••••

D "'I""'IIllU"nlll.\f11ll
"101/ /I", l:lIA lOlll"tlrUIII
lID1ulIlI·llitJ.tad,,.jmdtali

• It ~ li. rn ,I, mt~'''ll. otlo'''lliJ ntl
11'""/11,, 11.I\>u,I" p,.I,1 fO~"'"0 dlt
"'''\I,lrll''' 'lfll,llIdl' UI'llflq,j(
U d'fllhIU" 111' 'IIJU' ".l/ullorr,
d.,'INIIl 1111J~/tl\fltlrll/fII"m·

f•./.1"" .1,. P'''I'III' "l/Ilil/',' IIII~
11.IIHV 111' 11,_,'1. !'.J,11Jhl1 ,m
tll'IJnlw'I"'1 N'/IUrvftf, em
lI'athlnli1olfl III.lnle11Iam,,,'n
Jl'l Iwml m ,/,. 11,'.1 _,.1/1 .'nu 1711',

,'"f,l Uf:IlIJi.o ./r,rl/lcglll,mgt"rI
(.llll.l.k 1I1.fj.t"llll,J I' (rllfllP\'I/U

1//11'1,11/.111,•• un'IlUllflf'l"i"'l·
1"1 '1.1 1I111,I1

('-'fllIIl/"".,/,.,/lOlIlI,,,,r'n
" .. l'flu,' t llf'l d,,~ n"u,.,n ./1.'''·
.. 1 d" 1111<.. H" 'UII.IIUI 1I0lfTllllJO
(lu .'111. tu," d"l or~ãos publt·
1111 qur mUI) II.mOfllJlnhtlflJtm·
l.fU/"al" ,'atfl ri r.,,,tirdl'i,, d..
'1I1U abr.u t flllIllfOl I/lIt II,HU

ronllllli(oin f""tnnIfO )1'11/1 Ir
l'IfIl'Ulll'I''''flll,·,t''"llf1l1Ir·
tl,I)I" 'li'" ,ulm do jf'lllQ/rU f.
,. II\,J·Jl. ,fll/UI ·1IllltUS IIVr U.,U1
I"h'nr ,·.IIUII :rIo It~" nfl ,/lU
1.IU",.u t'l "'11.' I f'''' a utlll:.,(do
lIH\t'. , ... lI'", tl/fU./rI' )I/PU
(.'llItll,ln 1'/.,,,\ ..mp,·nh.ulu\ t"
llllllld"I""t.l
II.I~ flJ., 1,1" U,hl

d"rl'f
Ih dHI~·.IH,\

,/,.11.111.,\1./11·
,/I.,' ".uatam
t.lm/ot,lldfl.ltl'·
MO ,to ge}, ...",,1
/td.rol .11' ndo
111111'> di., pl/Ofl'
II,h/r d ( ..tl)"II'
\,Ilullrll"vlh"\
",]./.., flll(r,1
,,,"t~d. "pllor'"
to/ti I/~ IMlIlllllJ
.ht',o~,lt"',hln'

IMIOlf
UII."" .. 11"..

rldl ndu UIlI pu
d,r IlflfalOltfjt,
r" t"tIIllrnlÕn
rn"'''u5du Uro,
ui \1ln.lOn/rI
O(""U{lIlollllllf'
dot ,Ie l't.III""S

1~ It~"~~ !'. !Il
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SISTEMA fltlAtlCEIRO I'rl'Sili.'1I11' fi/Ia em ""OIII1I/oarbílrio", IIII/S I/{io coutesta legalidade da operação realizada flela llf

FHC critica "invasão" da casa de Lopes

l.l""':::l:.":~;::ll·~
"'I'" ' ..".l.nu \'~
1111"1", "Riem ~ ...
ai" Hl'lllUO pu· f),
!til, .. "!lJt" '10 pu
t11t .lvuh...I...., •
hlljl"f'hhf~UI' •• •• •

oito ~l ,di 1ft ..n 'I'''' CI «oytrno (h~·

Ot ..J. ·1I1\·.~··.IJ, IS,III'It:'II"lt

\1.1 tlh .1......U ... 1 111••11.,1... ,\
•"l"I"\

.\ "'11'" ....... I<UI ....h.·II1.111

,.,1.. ri",,'. I. J(,I d 11,", II"u,," ,'m
h '11...·II"'('OIUJo "hllbllllO Publi·
Clo. ('4U 1"'0(11'.' Ju(Umo."UI'" ....
'11.1U\ •• Itp<'6\lkloL"nUIIIIU:. d~

f,.UnU '.1..... ( "1U1I Cm.I••m
(li'" ".knh IUII. 11'"11' .h.u , ....

1'" .... I"f!:JI .1.. 11~1"\,l.1 mol\ J'ln
'lu, '"",h,"t< J"'tlt\ I lUIC'{klr

I'''th .1.cllk·....'."1o ,11:'''l"IIICI'lbl-lil
....' 1"u"l(" '1"" ,. ·UlIll)~ ,'m um
l!t!l.·r.i''''(h-

111«:,11""".11""'11111.1'"'1111'.1
I ,,"11 InuehJ •·..ltr I "\"0 1'11J.~I,d

Ih S,'IU ('".1t:'uh.-.:illu:mlllltrdu
1"(IIl"','I'lM/I'III~

. I Ilh'llntllhhC'lnUJUhltlllH IUI

11111. '111 lr"II"" .I,-k .\.hh qllc .:
1"n'''''''I''''UI utSl ..dod'·lhrrl·
I .. .: .1.1"1 (;14Vr '1IIt. uu t:u~Jo dt
1'llt,111."llutt(,"11Il ull'.ldeltmo·
to·\ .1 .. f't1lJ., 1c"~ ..1 p.a", dt',n.\<'l
.11 .. _.I ,.al"I".1 n.u. h'rlulIn UI.I',

J.' 1I1,,1.'! oJ..'I'H><,',I.:ot'tllr'(1 1101'
'111'; ri Jlnl"nlt nJIlCII..h tlln Ilhlll
VI' j'dn 1I...1Mh.ltl: 1,'oh,1 $uh' IrJ
Ihll' Jtl ..unh«lnh.·ullll'uhILO, P"
(.lt"l..cllltC'~A\k."

l:ms<'J:'M.ia.""M"" ·(,I.mud,'
1lI1kUt" ... 11... «'f>(tlu oi I..,.
m.., .h:hu qvt q.<'lftI "In O f'I'dtt
tatCuU"n lnJaUftCf• .:omu lInho.""u- )'IU":II'''' (ontllu IHlihmnts
1111" "" da ...... li"') 1'0 hUIn )fI}\U

t-.41 "h JO lfU' h-ullJ IIJvidll I"'m
UII\'"

-\ I.UdIlUIU • "lU 4 "PC:'J,.I11

1..1 ,1.111, ..,••h.·<1 111 ·.'llv.. l.llom.
,J.',,"Ic'lm.,,dr dd..." ,b ,'trnu-

"'10 '" '1'1 ..".1 .. , ""',1 '-rlrloI4~oI"

u":4Ihl.luu CIO 10100 dt ",un
problc:maqllc pode lU rr..lou n.to.
Nc:m 110511 'it' ~oIbt NJo hJ nJlla '11te'
iU\llIiqUt o'lut~' Olllth'lI-

II1.u f HC dlStI' ,a:lldlTl' '111\ oi ..

IIIH U'SI~O~5 )ul,rr <I .I)UJiI 01:0'

hiln~O) nJo U Impuno ptrmlnrftl·
Irllltnt~0.1 'SUl 11.. pollllU: "Creio
quI.' l'uutlo I'Ut momt.1llu ~ut

pUlJ,. ,·vldtnltmtlllr. 101101m.u
(trio... OU~Ól·J c mtOh). SI:' voh,·
rol oi UIII .. Sllul~.odet'qUlhbuo"

r. 'U'lI lamh"'m dI.' aJc:sVln, Ul4U .I

101-.:r.a~JiIln.a 1.1'" de- funn~ ..u' ..
IIU .1.,. Ilolt"l.III'1'. ,I.. (.I'ICCo..nn
sAI) IJ.lrlJmtnlilr dr IUlJut'f1ln) al'h
8~r.cm. <Ia Itml.rdl clur lun 1I1n'
a,Jn ,lc:tttllno,lIb I,do 'tJni,feno
I'ullll(o,t 0';(1 prb tfl

"N"UI':lOlIollbawI'IIIll.l( 1'1"
"'01\'111 1:1Jt:. t'IO tnlrtVUla (C,jt

11\'.. ,,"lIlltJld.. Oll CcnlloCullul.a1
dr Ih'l.!na. CRi J n.lIo... 10 I.uk, do
rrlmClln-111101,IIC, POIIUl:Utl .\n
Mnul C'ultlfU

CClnUl .11 prc~lInl.J' .111, 1'11110111,
1.1' Itr.ullrlrol li":oIc.lln. CIUoI't ht·

doi,. l.t'tur..d"l no rpud,ho. ClhlU
It nlluul ((Il1uunttimrnlu pua
Gllllnes, Ilue ItSnlVl1110mU .. 11\1'
(íJIIVJ t.I~ ("2l r dogloS a t~'Ollomll

br.ulrltl t '1' loverno
M,ncl. tYldtntt"4mhl~nlt!ln

\11 11" ((InllliVl "r.llltelr. que C'5U

em ltsbol. O )IIOI)IiO p,uidtnlt
inl...mou lJur AIa.a pdn 'ltlr(oM
(om tll lnlllhlw' I'e"ru M.Jan
(Fu.. nJ,J) t flt:n ..n ( ,dhcirus (1115.
II,a)I'.... ,r manlt'IIII'orm..do.

Tamhtnl " mmiulo ctn (:tHtlU
IlIU\(tfl. 11ulIcUIJ til Vd~. ItU'
\uladul po.UU\:\1 dh I'\lh:rno. tiU·
ti iniormado t: icuaJmrnfr t.IH)I
Ir.anllido. 1.n10 qur ConlkkrlrMl
·vm cOnilr.nlí01rnlfl drsntetuJ·
110' .optllçiOU«ul.cIJ ptIa PW.

Virnrnl. di V,I•• di'" que "Ih,
IlI1no1 uHnf'tli,lo dt 'irKll1l10ftl
pl'l.u IUln d. CI·." UfpoiS, rspt·
eilicou qlU IrIOf"'S'" pr6prí.. VoU,
cial'rd,:c;l1 \.' o MlnlSlcltO Publkcl
n cnnu'..I1I:itntnlO da 'flmUI'"

II.:Vt. ·\c Ulnhtnl .0 (110 da: '1111.' nt·

Presidente fala em mandar tropas ao Timor Leste
o prrskknct ftln.na.lo 11.111 Iqu...

Ca,dOJO ,NNk'lou 811ft.... I dispo·
~'" .............. 1>n.IIri'O d••n·
Y1" unu mis"" pclici..I·lndIlJI.
suh IIlo1lMlJm da) N4~.\1\ llmll.u.

Ino ",11 holblllnltl. 'lU, Ic'ti dr I'or
I."~ Mó 1975. 101 d. ,oho<up.d. t

......d. poli IndoM... " "aor"
,-il'C' unia shua~Jodt conlUIO -1:'1'
duC"ntrr (ti~qutf~n'~Intkptn·
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,r.a\·~nd, nnilh·. com a'nd. Ihh'J

"""'UJI, "r1h."I,·nt(lIlt imlcptn.
1I'l'Iisll). Im upc"\jiu plll qual o
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·lnldr"ml.'OI' ,. Jlldulk!si•• qur .Ir·
mou 11 nulklol"". GUlrtrr, t' File
filff.:lm luifo dt":loI'lh ltro(, ,"h ,·nlt,·,

l'urllll!.II,l.ullhho,
A drdJu"h1 CtllItllll11 .1... ,1111\

p.Ahu, rmuld,l 1"'lIh,'nl "UItIO,
conh'm um -'('rlll I, oIS .aulllflll:.. lts
dil'udoncsi,l no h IIII1JCI dl' pm iO

btu i (rtIC,·lllt.· vlnli-ndllt'lIl1.1 oi

f\4,(\ul.adhl"It"C'\'IIlII'·' IIU.t·1
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FonteCindam diz
que processará BFB

Superintendente da
PF no Rio é afastado I

I. et ... n"port"grm 1ou,

() lIa'lI n rn'lIrCillllam pr"'~rlllr

prn<,r<su (l banco UNI' (Ilanqllr
Nalillnal~ ,Ir paris), qn~ anuncion
anlronlelJl o c'lIIcdam~nlo da
oprração d~ enmpra acrrtarla rn
\! r as dllóls inslilui~6es.

I) UNI' havia frehado aeonln pa·
r.• colJlprar o Fonl"~m março, mas
d" idill susprmlrr o nrgócio devi·
do às illvr~lillaç.írs de supu.to fa
vurecimenlo ans hancos na desva·
111I i7.lção rio real. O FonleCimlaln
I' UIII dos hancos jovrslir,ados

Ser,nndo nola divulgada prlo
lonlrCindam, a dirrloria e seus
advogados" e<lurlam a5 medidas
cah/vcis diantr .IJ inlelllpeslivida
.lr .1" "rcidn do 8Np·.

N" nola. o hallcu caríoca afirma
'\"" "If<eh.·u cotn prrplexi,ladr a
nllllda" e 'Iur "é inaceít~vl"l a 'en
laliva <In DNr dr desfuer 11m ne
gcí, io j~ condu/do". Para fi banco,
as investigações "por si só, nio Ilm
o coudão dr ddinir a correçlo dos
nellóci'ls, alribuiçlo própria e n·
cru<in do I'odrr IlIdici'rio".

li a.sessllria de iml'rensa do
l'ontcCilldam informou qne a ins·
lilulelo J1I'elende conllnuar ope·
r.udo ilo mercado indeptndente·

11l"ntr r 'l"r o ,,1);1\.' à CI rdibilidadr
cau~adn pelo ca." .ó I'"drr' Irr
IlIrcli.lo nl:lis adianle. (I c"mpro·
llIelinlenlo .Ia credihili.lade pode
inviabilizar a .:ontinuidade cio
hanen, ennforlJlc rSl'eci:rlistas.

Illllem, a ar,ênria inlrroacional
111' d,,~sificaçio de risco bandrio
I ilc!1 IIlCA divul~ou rel.tório rm
NClVa Ynrk afirmando que "a con·
fiança no lIome FOllteCindam de·
1'l'I~ sufrrr" COIII ocanrelamrnlo.

lliantr dissl1, i\ ar.rncia coll1colla
da~silicaçiio <lo FonteCindarn
dentro ,Ia categoria de "alerla ne
g.tivu". hSll signilica qne os aoa·
listas vêem penl'eclivas nCl!aliva~

~ frente do hanco.hrasileiro.
Seguodo o boletim lIa Filch 18

1.'11, a notIcia clr 'I"e o negcido foi
.I,"'rilo p.OVU....1I sa'lues "subs·
lanc'iais" nn!lO fundu4i :1Cll11ini~lra·

,lllS prlol'ollleCind.nr.
11 agência diz 'Iue cOlIsidera us

fundos do banco muil" IIquidos e
al'alia que nio devclII haver pro·
bleni.. com os res~ates.Be acordo
com o relatório, a aglncia avalia
que IIS saques eslill1 coocenuados
1lI'$ fundo~ 111.' inveslilllent". A
agêllcia diz trr recebido a inform.
çio de qllC o banco em si Rio tem
"r.."lemas de Iiquldez (de clbl).

l) j!uvrrnu d"cidiu a/,'SIM o suo
prrinll,udcnl,· inlfl'Íl'o da ...'tlela
Felleralno Riu, 1',"110 Rober'o (Ir·
nrlas 11 de eSlâel ~lIbordillaclas ns
ações loc.1is da l'I', elll apoiu ao Mi·
nisl~r iu I'uhli, "rederai. par'llru.
rar I'IIsdveis illrgularidades nl
venda de dólal~5 .111l1aoco Cenlral
ao~ hanClls Mar ka e 1'0nleCindanl.

O ar...sl'"nento ~ cunsequ~oci.

dirrla lIa insatisfação do loverno
com CI rlllno das in I'rsligações.

O substilUlo .Ic Ornelas seri o
drkgado I'edlll Ucr\\ aJlllrr - cha·
ma.lo na corroração de "cio fare·
jador"·- ,'I"e illvrsligou, em 1996,
• lIIorle du cmpres:lrio alagoano
Palllo (:é<ar 1:1lI ias,'I\'C,

A l'.rlieil'açãll.It'\'ulicials da Sll'
rerilltelldfllcia "11\ aç(,es dr busca
r al',,'clI<;lo em i",.il·eis de envI.I
vidos IIU ca,<o t./õllka clllllrariou O

presidente lelllalld" Henrique
Cardoso, que manifeslou seu des·
cOlllcntõlJ1lrnlo em enlrevistas.
li r.ola el'Agna foi a açilo reall7ltb

pela I'F e pllr procuradores ela Il.e
publica uo apart'"ntnlo de Fran·
cisco Lopes. ex -presiden'e do BC.
nl últiml sexla·feira.

Nlquelt dia.llrndas rrcebeu te·

Irlunrma IIu dill:IIII'I\.'I,II inh'rillll
da 1'1', Wa'lInil' lacini, '1111.' (IImU'
nicnll o cancclamrnlu da "pcra(i1o
por ordem do proclIJ:lllor ,!!r.al,I.•
Ilepublica, Grraldllltr il\(leim_

'Ioda a .\ncUll1e/llólção. inlorllla
va lacini, Irria qUr ~rr drvlllvida
lOS donos. Ornrlas ligou !'ata
Ma..rlci(l Manso, coolllenador cri
minal da !'rocuradoria ,Ia Replihli
ca no Rio, que checou a in'lI11na
çào e cons'atoll que em falsa,

Na CIIl1versa telefônica cnlll Jaei
ni. o superilllrndenll' drfrndl'" a~

inve~ligações de~fnVolvi.las /10

Rio, argumelllandll que elas fllram
legais, aUlorizadas pllr lIIarlll:,,11I1
judiciaisde husca e apll~ensãll.

A salda ele Ornela~ -supelin
ten,lrn'e inlrrillo d" \'\' drsd.. jn
lho pass.1.lu-- do u.g" llli ,I.·, i.ti
.la naquele III.,.IIUI dia

(:hcfe do S~rviçll dI' Irllcli!!"'JJ< i.I
da supc'rinlrmlencia. !'l'drll Ih-r
",angrr scr~ o novlI sn"rrillll'n
denle da 1'" 110 Rio. lIerwanger sr
uolabUizllu por ler jnvrstigado.
em junho de 96, a morte de PC F.
rias. As inve:<tigações foram inler
rompida<nll li"!' seguinlc.
1511

c 'Ma Slha•• MA,de .. (1•••11I
... 501< ...
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Atritos nas investigações··
Ministeno Público e PF fazem busca na casa de Chico Lopes e irritJry' C;;lheiros e m,!mbros da CPI
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OFíCIO N~ 965-P. DE 1993
( Do Supre~n Tdhunal Federal)

Solicita licença previa. nos termos do artigo 53. § 1° da Constituição Federal para
apreciar denunCia contra o Deputado Federal Jose dos Santos Freire Júnior tendo
parecer da Comissão de ConstitUição e Justiça e de Redação pela não concessáo da
licença

I - ( llit.:i\l

- I\i\llilit.:aç,\o

- I'ra/o para apre~elJlaçiH) de dd~~a e~nila

(\ Conll~5ao d~ j'on~t .t'1ICi\O

dE' RE:dacau.

~ --'-
Em 30/~';;-

'- l,i.; J j;3

','. "~lWIU>~lId§~

Terça-feira 22 29107

lNOU~RITO N' 537-1/140
INDICIADOS: José dos Santos Freire Jl1nior e outro

Senhor Presidente,

solicito a Vossa Excelência se digne subme
ter 1'1 eSBa Casa leq.lslativa, nOB termos! do art. Sl, § 14',
da CQn~t.LtulÇ';'O F'~tjeral, n pedido da llP-CeIHJ6.ria licença
prév18 para que ~(Josa o Supremo Tribuna t r'ederal apreciar
a denunclB, ~onatnnte doe autos do processo em eplgrate
(cópia anexa) I rJferec lda contra o Deputado federa.l José
doe Santoa Frelre JUnlor.

Aproveito a oportun~dade para renOV3r a
'Jossa ExcelênClll. e>tpreaBões de elevado apreço,

,- '~'''''-'....L ..~ t.~ ..:....-..I-f)4;.-{~·...,'O ;-"?<Z:é.Lv~'

Hlnistro OC'I'AVIO GALLOTTI
Pre61dente

Excelcnt1ufJ_ul!O Sp.nhl')r
Deputado HlOC~NcrO OLIVEIRA
Pre8idente da Câmara dos Deputados
lL.IULLJl
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INGUER no
CiRIGEM:.
RELATOR:
f~UTOR

INDIC ..
VIT •

NR. 537-1

MIN. PAULO BROSSARD DATA: 21/02/91
JUIZ E~E:~GRAL )~ 25A ZONA DO ESTADO DO ~GCANr:NS

JOSE DOS SANTOS FREIRE JUNIOR E OUTRO
JUIZ E~EIT:J'lAL :lA 2SA ZONA DO ::STADO )0 T.::;C;,NT~~;S
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U/GO.CAIlTORIO
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~

~
~

PODER JUDICIÁRIO
.__-----TRIBUNAl DE JUSTiÇA DO ESTADO 00 TOCANTINS ------,

~~Q Sr. Presijer.:e do Zgr&gio ~rituDal R8giona1
~l eitoral do ::::stado ':10 ':oca~tins.

N
.Cl) :l":'

.." =-: :õ
:r" =
= --=
p =..... u::o

:ar" ....
ê,!:..j • .,...,.... ,... 90er;
-"""'1 ~

c->
,..

,.......~:
:'.'Lo •... -ro ::;

f.J N 1"';".1

C)
CX) ,'-

1. ° ~uerelante é Juiz de Direito da Coma~
ca de Dianópolis, neste ~stado, onde acu~~la a função

, de Juiz Àleitoral da 25a. Zona Eleitoral.
O pri~eiro Çuerelado concorreu a cargo

eletivo nas eleições proporcionais para a câmara Fed~

aI neste pleito, t~ndo obtido a reelei~ão ê o segun-
o ~ostula o cargo de ~overnndor do ~stado ~elo Partl
o ~10 !,1ovi:nento Da71Qcráti:o Brasi:!.eiro (PI.:DB) Er.'l coll

_ '~'1

gaçao C'Xl outros ;artidos, Jeno.-;;inada ;,1ovr~ento de
Salvação do Tocantins, co~tra o csndidato do Fa~tido

Denocrático cristão (PDC) ;.:oisés Abrão lieto - C:oliga
ção União do Tocantins;

4- ,
E :li MARCO NY STEVESON VILLAS BOAS, bra
ti ~. Jlo/ silelro, casado, uiz Zleitoral da 25a. Zona deste Es-.. ",.. ... - ,
~l tado, resl~ente e do~icili~do a Rua Sao Jose, nQ 1.1

j ~~'I em Dianó~~list -:0, Carteira de 'Identidade nO 831.489-
1~. SSP-GO, ~itulo ~leitoral nO 291.034.427 47 ~ TO, vem

a V.Zxa. por essa e ~e1~or forma de direito, nos ter-,
mos 10s arts. 355 e seguintes do ~odigo E1eitoral,ot~

recer a presente
REPRESENTAÇÃO CRIMINAL

contra JOSÉ FREIRE JúNIOR, brasileiro, Deputado Fede-
~ ,

ral, residente em Brasilia, DF e na cidade de Arraias
TO e MOISÉS NOGUEIRA AVELINO, brasileiro, casado, ~é
di:o, atualr.iente exerc'endo r.landato lerislativo ele De
putado Federal, resi~ente em Bras1lia, DF e na cidade, .
de Paraiso, TO, o que fàz pelos fatos e wotivos a se-
guir expostos:
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PODER JUDlelARfO
"~ TRIBUNAL DE JUSTlCA DO ESTADO DO TOCANTINS _____,

2. No dia 19 próximo-passado re~lizou-se
em n1anópo11.~Ü, comício político da cOliGação Mov
mento de Salvação do Tocantins, com a presença dos ', ,
QUerelados e" outrds lideres politiCOB do Estado, in--
clusive prefeitos e deputados, os quais compuseram o, .
palanque instalado na Praça Getulio Vargas, no centro
da cidade, para onde acorreram centenas de pessoas no
intuito de ouvirem as palavras do cffi1didato e de seus

" ,corre' 19ionarlos, alem de cantores de musica sertane-
ja~

3. //Naquele dia, por volta das 21:30hs, o
peticionário deixou sua residência juntRmente com sua
esposa ~ 4ireção à residência de seu sogro, á ta à
Pra~a GE'Jdno V~GAS já mencionada, onde se rp,alizava o
comicio e, la chegando, ficou surpreso ao ouvir o De
putado Federal JOsi: FREIRE JÚKWR di:2:er: •••• esse jul
zinho inco:npetente não r:Jerecia ocupax' a função que 0-, - ,
cupa, pois onde ja se viu processar um cidadao so por
ter vestido um :nentecapto com terno e gravata.••• , r~

ferindo-se a G~a ação penal pública condicionada, cu-, ,
jo inquerito policial iniciou-se atreves de represen-
tação cri~inal firmada pelo ~uerelante contra correll
gionários politicos do ~erelado, 1:1a1s esp"ecificarr:en
te c::Jntra Hercy Aires Rodrigues j;t'ilho e contra o pre-, ,
sidente do diretorio do P~IDB de Dianop~lis Robson Fe~

nandes Rodrigues, os quais vestiram um mentecapto com
terno e gravata e saira~ pelas ruas dizendo ser o Juiz
Eleitoral de YanóPolis, no dia ~ que se realizava o
pri~eiro turno de votação:0í

4. Após outros discursos e num eros r.1Usica
is, finalizando o ato público, usou da palavra o se-
gundo ~uerelado, postulante do crrgo de Governador r.

\.

Junho-de 1999
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*Segue rol c1 e t· stEmunhas.

~

k-"a~a
'.-T'

PODER JUDICIÁRIO
r-_~ TR1BUNAl. DE JUSTIÇA 00 ESTADO 00 TOCANTINS ......
eleições deste ano, re1niciando os ataques cor.~ra

peticionário, chanando-o de 'juizinho i~cQmpetente'

que 'no ano ~ue VEm vai aCa1:lªr CO::1 esses juizinhos' "'
conclamando o povo a sufragar seu nome nas urnas
ra que possa tirar de Dianópolis o QUerelado e, S

do ele 'colocar outro Juiz em seu lugar 'Para que pos
sa dar 'bom exanplo aos pais-de-femÍ1ia' ;/1

5. Os ataques dos Querelados, além de se
consti tuiran an sórdidas intêmias e propostas imora
is de desresPeito às garantias constitucionais de um
magistrado, no intuito de denegrir a imagem do Poder
Judiciário perante a comunidade tocantinense, const1
tum crime eleitoral previsto no art. 325 do Código '
Eleitoral, ainda que pese ter o EgrégiO Tribunal de
Justiça do 3stado do Toc~~tins publicado NOTA DE DEB
GRAVO firmada por seu Excelent1ssimo Presidente; con
figurando-se a figura agravada do art. 327, II e III.

Isto posto, requer a V.Exa. seja rece-
.bida a presente representação para que, apurada auto
ria e materialidade, sejam os Querelados devidamente
processados e condenados nas. penas da lei, para que
mais uma vez a JUSTIÇA possa prevalecer e alçar seu
vôo altaneiro nas asas da águia de Dante Alighiere.

Nestes termos,
P. det':ri-;,ento.

Diar.ópo~is, TO, pP.ra palmas'(Ç;?~o",.;.
r;Jtr-" •

Em 23 de nOVEmbro de 19.90~ ~'J

~~~~'l
11- Â~~ l18Ileral Y~AtrORIO 00 2,· OFICIO

Dlan6poll. - To.
ZUm" P6.o. AlUI~~"'I""ciaI-:-'

MormellD e, POYo... Sub· 1

""rdsd.ir _(J~~-~~\
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PODER JUDICIÁRIO
r----:--- TRIBUN~DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TDCAh71NS _. ~

~~lI~GTCN L1~Z PE~2IP.A 8C87A, brasileiro, casndo, ban
cário, resi~ente à Rua do Reservatório, em Dianópoli
TO;, - I " ~ ...'\ •

" r
1"'''.· ..... ~JJr .. ! ... , ..........

Ce1. JOÃO NUmS DA I.IATA FILHO, brasileiro, separado ,
m11itar e advogado, res1~ente em Salvador-B! ~ Rua R~

~ha ~1randa, nQ 151, Parlpe;

DANTE PÓVOA RIBEIRO, brasileiro, casado, vereador na
d1dade de Dianópolis, TO;

MARL~t~ RODRIGUZS AL~St brasileira, solteira, Delega
da :~nic1pal de ~nsino, rssicente à Praça Getúlio Va~
gas, Dianópol1 s, TO: .

IRAN ~·:UN'3S 'JA :.~ATAt brasil eira, solteira,
residente e ·:1a~icili8da à '(ua Conselheiro
apto. 401,
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TRIDl::"\AL REGlO:SAL ELEITORAL

ESTADO DO TOCA:STI:SIJ

Junho de 1999

PROCESSO N9 603/90

REPRESENTAÇi\O CRIMINAL

REPRESENTANTE: EXM9 SR. DR. JUIZ ELEITORAL DA 25a. ZONA

DR. MARCO ANTHONY STEVESON VI~ BOAS

REPRESENTADOS: EXM9s SRs. DEPUTADOS FEDERAIS

JOS~ FREIRE JONIOR e MOIS~S NOGUEIRA AVELINO

Senhor Relator:

Tratando-se de representação criminal apresen

tada contra DEPUTADOS FEDERAIS, que gozam de foro privileqi!

do por prerrogativa de função, cumpre-me apontar a incomp!

tência absoluta desta Casa de Justiça Eleitoral.

De fato, segundo dispõe a letra "b" do inciso

I do artigo 102 da Constituição Federal de 1988, a competên

cia para conhecer, processar e julgar este feito é do Eqr!
gio SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL.

Isto posto, sou de parecer deva esta Corte PIE
clamar sua incompetência absoluta, remetendo os autos àSUpr~

ma Corte.

~ o parecer.

Palmas-To., 18 de dezembro de 1.990

, . ~_.~Oc\'''l'' h;":::.o~ •. :::-L.~ " 1;~
:'": •• ' • I" :'. :hl:ai EJeitoral

0,, '.1
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TRIOl:,:IoiAL REGIO,:IoiAL ELEITOnAL
ESTADO DO TOCA,:IoiTI,:IoiS

N9 603/90

PROCESSO TRE N9 - 603/90 da 29a. ZOHA ELEI'1'ORAL DE PALMAS - TO

~~: REPRESENTANTE: Exmo. Sr. Juiz Eleitoral da 2Sa. Zona,

D~. MARCO ANTHONY STEVESON VILLAS BOAS

~~: REPRESENTADOS: Deputados Federais JOS~ DOS SANTOS

FREIRE JUNIOR e MOIS~S NOGUEIRA A~-

LINO.

ASSUNTO: R E P R E S E N T A C Ã O

RELATOR: Exmo. Sr. Dr. ORIMAR DE BASTOS

Terça-feira 22 29115

DECISAo
'U,I,'!\

Submetido a julgamento. na'sessão de hoje, o Tribunal

Regional Eleitoral do Estado do Toca~tins, por unanimidade de

votos, proferiu a seguinte decisão: "acolhendo o parecer da dou
ta Procuradoria Regional Eleitoral, decidiu pela remessa dos au

tos ao supremo Tribunal Federal".

Secretaria do Tribunal Regional Eleitoral, em 19 de
dezembro , d~ ~. 1990.
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TRIQl..·XAL REGIONAL 'ELEITORA.L.
EllTADO DO TCM;ANTI:"(e

P\i'oces..o n9 603/90

, ~IPRESE~TAÇlO

.~: Crime zieitot.l;r.puhdo.-na tieniê.
cic:ln'~ltucional',c~cdlleCQlllUll, pr.uc••o por

.Deput.do ·rec!e'r.l •. CÕÍllpete' ao E'l;'igio 'Supremo"
. .JrribUn.iFe:deral conh.c~r, proc....r e .~\1.1gAr,
ori9i~fl.ltnt'e'(Art. 102, I; !!,4á :cônn1tui~'.
çio.tederdl.

AC"ORDlo

Viato., .rel.t.dos e diacutidO, o•. pr,e.ente. a!!
to. dó proe....o n9 '03/90, em que f1q~raJI comcíftepre.entante;--.
o .ExlllO •..ir. JuiZ Eleitor.l .da '25.. Zon•• ·cOn\CIRepr..el)t.40.,
o. ElC!õlelentIs.imo. Senhore.'OeputAdo. Federaill JOst .DOS SAN-
'l'O5 F~IÍEJUNIOReMOIS!SNOGUEi:M A.VEL:'NO; .

. '

ACORDA o Trib\ln.l RegionAl Eleftor.l do' E.tAdo
do Toc.ntin., por un.nimid.de de voto., e acolhendo o parecer- . . . "

da douta Procuradoria ReCJionalEleitoral, em .utoria.r o enc~

1I1nh.ento· dos auto'.Q Egréqio SUpremo. Tribunal Fed.•nl, a
quem cOlllpete conhecer, proc••••r e julq.r o feito, oX=i9in.ri!. '.
....nt., de acordo com odi.po.to·no .rt•. 102,' I, letr•. lia, d.
con.tituiçio Federal.

Votar.m, além do Relator, • Excelenti••ima Se~

.nhora Juba de DiJ:eito, Doutor. WILAMARA LEII,.A.DE .ALME~DA, o
Excelentb.silllO Senhor Juh'de Direito, Doutor DANIEL. DE OLI-.

~
""".'". . .

....•....•.•.•....~.
,.. ," ,~- .

Junbõ de 1999
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1.A,l~~;o,Ql~.~'~O +.~

P.d•• TRIBL'SAL IlIo:UIOSAL ELEITOIlAL • TO .e LI 1

~"jQ .... "
J,Ir,t,,,, ç;t~;

OLIVEIRA NEGRY e a Excelentissima Senhora Advogada, Doutor
IRENE REZENDE DE FREITAS, sob a presidência do Excelentissimo
Senhor Desembargador JOKO ALVES DA COSTA.

Esteve presente o Excelentissimo Senhor Doutor
CARLOS ALBERTO VILHENA CO!LHO, Digníssimo Procurador Regional
Eleitoral.

Palmas, em 19 de dezem I:ro de 1990.

- Presidente

- Proc; Reg. Eleit.S ALBE~O VILHENA COtLHO

-;;-;:=mcr;~~;-;Bt~T~O~S-----:--~-- .. Relator

f~~

lJ'EN40 DE DCI'SUNTO

I UVJSkO DE ,aocIsso

II'OS AUTOI rOINl DCI.lDOS, COIIrlaUAI AS

rOLHAS I UGISTJADAS EMUlO IlAGdTICO MAS DATAS

I COM .AS OBSEItVAÇOES ABAIXO:

I NO NR. 531-1/1"3 - DF
O.TO. FlS: 'aTO. VOlIS): aTO. APENSOISI:
FnLHAS REPETIDAS: NENHU"A
FOLHAS O"ITIDAS : NENHU"A
I"PEDIOOISI: NENHU"
AUSENTE 151: NENHU"
DATA DA ENTRADA: 20102/91
DATA DA OISTRI8 : 21/02/91
AO EXKO. Sq. "IN. PAULO BROSSARO
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'tERMO DE CONCLUslo

Faço estes autos conclusos ao Ex.c.

Supremo Tribunal Federal,}.!I d. •• I"'.
Diretor dO"fl'j>P.I'Il' " ..~ ".dlc11do•

•TRIBe~AL REGIO~AL ELEITORA.L
" EaTÂDO DO TOC....~.NII

OfIcio n9 43/91 r-- -~lJ'I • '·)i
I

.....
Im

= -In .." ..
f' ~t

; ;:.:
~.

&.-.
e"':' ...

ElALMAS, 05 de fe vereiro de 1991 ;0

""
n:':'- --e;lm ..
~=.-I

.:ç n :::1
1"11 1=1n

OIr;;_.
Q J;~'"j-r: N ~"I

~
W ""=!c.n -,

Excelent!ssimo Senhor Presidente, . " ~
Tendo em vista o disposto no art. 102, X, b, da

Constituição Federal, en~aminho a Vos.a Excel'ncia, .nexo ao
presente, a Representação n9 603/90, na qual Uqurall CcalO Re
presentante o Exmo. Sr. Juiz Eleitoral da 25a. Zona e Coa0 R!
presentados os Exmos. Srs. Deputados Federais JOS! DOS SANTOS
FREIRE JUNIOR e MOIS2s NOGUEIRA AVELINO:

Ao ensejo, apresento a Vossa. Excelanci* prote.
tos de elevada estima e distinta consideraçio.

Exmo. Sr.
Ministro JOS2 NERI DA SILVEIRA
DO. Presidente do Supremo Tribunal Federal
BRAS!LIA - DF

Junho de 1999
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'Gumo de (R,t,Hbiment •

.df<'--i'!-JI., a. m/$d'.~#it:
r~:m.m..t entlegue~or pa:~ .
.,.WA< .. ,_ .....__._e ..
"Ck"ico Judiciário, lar>tti este wmo. eeu, _

~ • 0ir"f(lr dl1 !Divisão. a $ubsc"n;

Terça-feira 22 29119
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'II/GO·CAlTOR!(
17

INDICIADO

RELATOR

ft~t?//1
INQU~RITO NQ 537-1/1.3 - OISTRITO FEDERAL

REPRESENTANTE JUIZ ELEITORAL DA ~51 ZONA DO ESTADO DO

TOCANTINS

JOS~ DOS SANTOS FREIRE J~NIOR E OUTRO

EXMQ. SR. MINISTRO PAULO BROSSARD

MINISTtIlI.O ,.OIlL/CO FEDEIlAL

E~elent!ssimo Senhor Ministro Relator:

Trata-se de inqu~rito instaurado a partir de
representaç§o formulada por Marco Anthony Steveson Villas
Boas, Juiz Eleitoral da 251 Zona do Estado de Tocantins,
visando a apuraç§o de crimes contra a honra do representa~

te e que teriam sido praticados pelos Deputados federais
José Freire Júnior e Mois~s Nogueira Avelino, durante a úl
tima campanha eleitoral no Estado do Tocantins, em comício
realizado na cidade Dianópolis-TO, no dia 19.10.90.

2. O Ministério Público Federal requer a V. Ex'.
que determine a expediç!o de oficio à CAmara dos D~putados

para que esta informe se, de fato, Jos~ Freire Jún~or e
Mois~s Nogueira Avelino, est!o investidos de mandado pari!

mentar e, càso afirmativo, a data de seu inicio, plrotesta~

protestando, desde logo, por nova vista.

Pede deferimento.

Brasília, 09 dt abril de 1991.

~.
MARDEM C,Sl'A PINTO

SUBPROCURADOR~GERAL DA REPOBLICA
EM SUBSTITUIÇ~O

SUBSCREVO:
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cSUPREMO TRIDUNAL FEDERAL

.RECEBIMENTO

....~- ". .

AOs. ••~.__"_'L~ di.S do Di~s" de:..._.' "~~.~ ..d.~ ·.·19.•~.:.j_ .

.,::~::':':::':..:::~,":::~: P''''':::::~~
;~..,..-_.__•._ : ".~~_.._~:- ,orlclal,-livrei este· têrmo. E etl,.~.._;.. __ .

-:;.;~-:~:-..-::..-._..--;-.~ ..~.:~- ::.:-.-.-_..:: A:._ ~ -: ~ Dltetor' de DI}·líló~.

. I) subscrevi; .

CONCLusAo'

AOi__..~ j ..0 dlas do lD~S de.; _."qJJ.:~:~:~l~~:~.; :r1. ·i~:.~:~1:. :.
~aç~estes ~OD~h,lSOS ao Eit • Sr. ~ilDlstro ....J~~ ..~..:::..._.._.~..!~/d6..~._, .._ .

_.1...._._._·_.-..-..-----~ - ---.- ;c.-- :.:..: ~.. Eu : __..: -:-_.,: ;••,,·

~....._.....~....::.~ .......::.......b--:J.: Diretor de DivisA0. 'o .àübscrevl.
(

. ~. ", ,;.. '"",. ,", "'_' =.' ~~ '.

. . : 1:...:.....; ~...: .
: A-e,' e.- +-.J. ~ ..

i ~ '· ... f_ •.~
:rt~~·... ~' .../'

1 . '

. "-!o-

--=='.=._-..d~~... ..~.

~-
~I·." .:Ih.... I ..·•

"~ '. '.
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T E K M ú o E J U N T A D A
_.W4!4'!4&.1S&L __ .

subscrevi.()

Técnico Judiciário, lavrei este t

______~~~.~~-+' Diretor da Divisão,

Aos -& dias do mes de ~'-='---= -'-

••/CO.O.lBT()IlIO
2;

Of. nO

~~~
/qb /P Em O" de (';<-<.~ de 1991.

Ref.: Inquérito nO 537-1

Senhor Presidente,

Solicito a Vossa Excelência se digne informar se

JOSa DOS SANTOS FREIRE JUNIOR e MOISaS NOGUEIRA AVELINO estão, de
fato, 1nvestidos de mandato parlamentar e, caso afirmativo, a da
ta de seu inicio.

Aproveito a oportunid~~e para renovar a Vossa E~

celencia protestos de elevado apreço.

Ministro mYDNBY SANeHI.
Vice-Pre~idente, no exercício

da PrE.sidência
(art. 14 - RISTF)Excelentissimo Senhor

Deputado %IIIN P%NHI%AO
Presidente da Câmara dos Deputados

N ! S TA

JM/ec
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TERMO DE JUNTADA

o subscrevi.

que se segue p,u, +==:;;~bt:Z----

Técnic~ Judiciário, lavrei

----,.~_f_' Diretor da Di~ll!lão,
T(

....
"

maio, de ij9~. '.:
:::: ~ lA..

I' '1, '€f _li

Brasília, /4 de

GP-O/JtJJ.<, /91

Em atendiment a solicitaç~o de Vossa ExC!
l!ncIa, de 06 do corrente mês, informo que o Senhor JOS~

DOS SANTOS FREIRE JÚNIOR está no exercicio do mandato de
Oepu~.do Federal e que o Senhor MOIS~S NOGUEIRA AVELINO
exerceu o ~andato no periodo de 03/01/1989 a 31/01/1991
conforme certldaes anexas.

Reitero a Vossa Excelência a expressl
minha alta consideração.

A Sua Excelência o Senhor
Mlnistro SYDNEY SANCHE5
PresIdente do.Su~remo Tribunal Federal

~
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C E R T I F I C o, à vista dos registros constantes

assentamentos dos Senhores Deputados, que o Senhor M()IS!:S NOGUEI.

RA AVELINO exerceu o mandato de Deputado Federal pelo !:sta.do do

Tocantins' no período de 03/01/1989 (tris de janeiro d. Mil novs

c.entos eoiUi'lta e !'\ove) • 31/01/19'1 (trinta.e ui dll jandro de·

.ilnovee:entos e 'I'!overltá e UII), I'/b total de 759 (.,~tecentoll •

lamentar 'foi' 8le:ito,·elll .virtude do. Art. 13, §3! do Ato das OiB~

.i,Õ" """.",uei•••" Tr....'or,••.•. ~f;;..pres.ão ••

verdade.- eu f'RAti<::iseó ANTONIO G()f;I!:S, . Di

retordoDepartaJllel'lto de Pessoal, Subititu o, lavrei a presente

certidão que vaivisadia peloSel'!hor

Deputados, ADttMAa. SILV~ItA ! .... I)f9.i ......_b~......"""' ,....:..-' e all

tenticada' peloSet'ltiQrD~PUTA'OO'UStN PINK!:IRO, Pl!$IDERTE DACA

MARA DOS O!:PUTAbOS,~J11 ,O~/05/l!j!H (nove de IMio de 'm:llríovecentos.

: .~~:~~~:.:.~::::::::::::::::::: :,.' ':":""'''li:.~'",·./''-:r:_:.'':...' ....:.,.:...' "'-:~s'.':
~,.'; ," . -"-,"

'"oi_,

"," ," '.

C E R T I F' I C O, à vista dos'registros constantes das pastas i:l:e
assentamentos dos Senhores Deputados. que o Senhor JOst DOS SAN';'

TOS FREIRE JÚNIOR,eleÚo Depu.tado federal pelo Estado do Tocatl~
, .

tins para a 49 1 LegiÜatu~a ~1'j0211991 ·a' ál/01/1~!tS). .xlÍre,eu

e vem exercendo o mandato nos seluintes períodos: de 03/01/UBi

(três de janeirO de mil·t\óveflerltós e oitenta e nove) &31/01/1191

(trinta .e U* ~ JW1.t~ de nd1.:_at:t!ntó& e nó.....nt. e 1.I!l!)~ l'lÚlí

twbilâ.7'S'9' fftteé'etitoJ! e Hti'lfll';mt_,e tIOvefiÜâs:·~ dêft/O~IH91
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(primeiro de fevereiro de mil novecentos. e noventa e um) •

07/05/1991 (sete de maio de.mil novecentos e noventa e um), num

total de 96 (noventa e seis) dias. Soma a presente certidão um

total de 855 (oitocentos e cinqüenta e cinco) dias. Certifico.

outrossim, que a posse do referido Parlamentar em 03/01/1989,oco!

reu em conformidade com o Art.13, §3 2 do Ato das Disposições Con!

titucionais Transitórias. E, por da verdade, eu,

FRANCISCO ANTONIO GOMES, ~~~~~------------ Dlretór

do Departamento de Pessoal, a'presente certi-

dão que vai visada pelo Senhor da Câmara dos Deput!

dos. ADELMAR SILVEIRA SABINO, ,e auten-

ticada pelo Senhor DEPUTADO IBSEN PINHEIRO, PRESIDENTE DA CAMARA

DOS DEPUTADOS, em 08/05/1991 (oito de maio de mil novecentos e

noventa e um).

:r ,. 11 " fi' " r: t: f.l " t: I. \I ..!l.:..!-º

C(... /1 ".
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de

);\.11:8 • C & • I • & .. TO,

entrevues eates autos, por par .

te.,...~::d!:~-J:--Il.l~==_.__~_: _

tu. • Técnico Judiciário•. hVÍ"ei eale

lermo. .~' • Diretor da Divisão

o subscrevi'. -----.--:-... ...,.----------------- -:- .• ------.

TF:RHO ~E VISTA

Ao. 2:2- dillr. do ml!S de .~.eo<--' '-:)

de 19~~ raÇo er.tes aulo.·com visla ao~__

Sr. ~r. ~I:ocura~or-Geral da República. ~u.~

-"I'icnico .ludiciárl0. lavrei' estê termo. E eu.,_

------77"114~--'.Dhelor d.,.Div~.io. o lIubscre-

vJ.--·-----------------------------------------~--
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MP - Ng ).160/91

.II'SUIIIO I'OllLICO FfDfIIAL

INDICIADO
RELATOR

Jf){, .$'?/1
I~RITO N' "7-1/14' - DISTRITO FEDERAL
REPRESENTANTE JUIZ ELEITORAL DA 251 ZONA C~ ESTADO

DE TOCANTIS
JOSE DOS SANTOS FREIRE JUNIOR F. OUTRO
EXM' SR. MINISTRO PAULO BROSSA~O

Excel~ntissi"'o Senhor MInistro Relator:

o Minist~rio Público Federal ve_ • ilu.tre
presença de,V.Ex l • requerer o envio dos autos. Policia F!
deral, co- a requlslçlo de lnstauraçlo formal do lnqu'rlto
policial, co. o cUMpriMento das seguintes diligencias:

a • oitiva das testeMunhas arrolada••• fI •••
05;

b • oitiva do representante, Or. MlrcoAnthony
Steveson Villas Boas;

c • oitiva do representado ex-Deputado Mois~s

Nogueira Avelino;

d • seja o Deputado Jos~ dos Santos Freire JQ
nlor consultado, através de o(lcio, se
concorda ._ prestar declar.ç~e. co.o l~

forMante sobre os fl~OS, per.nte o Oep.!
ta.ento de PolIcia Federal, e. dia, 10c.l
e hora que desIgnar.

8r.sl~ia, 5 de junho de 1"1.

"DEN ~"PiNTO
SUBPRPCURADOR-GERAL DA REPdBLICA

EM SUBSTITUIl;AO

SUBSCREVO: .
~.~~~~~

f ~~S;;;~IQUEI~~ES COMEIA

PROCURADOR-GERAL DA REPOBLICA, SUBSTITUTO



29128 Terça-feira 22 mÁRlO DA CÂMARA DOS DEPUTADOS

SUPREMO TRIBUNi"~EDERAL

RECIBlMIITO

AOI _ ~.~.._._••..._ dlu do d._c~.:~&:r;r::. ..-..... 1t.~_1. .._.
foram-me enlre,ue. e.te. .atOl por pute H EL!l SI. Dt." Pr.c.....,.oeraa ..

Rep~bllc•• do que eu _ ~.~.~ :::.._._••_.._.--:..-

.... .. _ __.._ ..__• oDe laYNI e.to tffa.. E e _

.~~:~:~~::;: __ - - -.-~..~ -._._. IMrIter .......

•

cOIICLUSAO

_..- _ _ .. ~ .• 1tI. __ __.._. _

-, -4 ,Diretor Ifo Dly o ••btcnYI.

/ta.
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Gc....'_-J.-'....-~,

..;. ~ ;' "

Of. nO (;65 IR -Emo2 de ago.slõ de 1991.

';:~'~>~'?:'~f"~*;';
- ~

do !nquérito nO 537-1,

outro a fim de que, nos

República, seja formal

""""',' f,-' •

os autos

Freire Junior e

/"~,":.t~~/~~~~;~": ~

-'~~l,;:~~,:~~\,;~!\i
",~"';~""'cttt;.,

-- Encaminho a

indieiados José dos Santos
__ ,_. termo.a do parece;r da Procurado:ria Geral da

~~\i..~j~,~~',~;'f;~_:~.~~.f~~_".~~~~'~~~~~~'_;:'~~L4:-.
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mente instaurado o inquérito policial, com o cumprimento das dil!
gências ali sugeridas (fls. 26127J.

Aproveito a oportunidade para renovar a V. Sa, p r 2
testas de elevado apreço.

~"~---F"'-

Ministro PAULO IJROIIJAID'!"
Relator

Ilrno. Sr.

Doutor ROMIU TUMA
Secretári~ da Policia Federal

N E S T A

OSR/ek

MINISTéRIO DA JUSTICA
SECRETARIA DE POLiCIA FEDERAL

DEPARTAMENTO DE POLiCIA FEDERAL
CHEFIA DE GABINETE DO SECRETÁRIO DE POLÍCIA FEDERAL

REFER~NCIA: PROT. Na' 08200.01j153/91-29-SRA/CCA - 09.08.91

ASSUNTO: EncaMinha 05 autos do Inquérito n°' 537-1,
indiciados JOSÉ DOS SANTOS FREIRE JúNIOR e outros.

INTERESSADO: PAULO BROSSARD - STF

D E S P A C H O :

Oe ordem,

à Coordenac;:ão

I3rõlsilia-

I Judiciária.

a osto de 1991

/
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MMlJtlIO DA "IIJIÇA

OEPARTAMENTO DE POLt"CIA FEDERAL

Terça·feira22 29131

DESPACHO n9 1158/91-CCJ/AS
INQUÉRITO N9 537-1/143-STF
Ref.: DEPUTADO FEDERAL JOst DOS SANTOS FREIRE J~NIOR e outro

ASR/DPP/GO para cumprimento.
Brasília-DF•• 12 de a90~to, de 1.991 •.'

ta MlNISTERIO DA JUSTiÇA
seCRETARIA DE POliCIA FEDERAL'
OIPAIlTAMlNTO DI POLicIA FEDERAL
SUPERINTENDÉNCIA REGIONAL EM GOlAS

Despacho n9 096/CAB de 20.08.91

Referlne18:

Assunto:

Despacho:

Prot. n9 08200.013153/91-29-SRA/CCA
Despacho n9 1158191.CCJ/AS

Enca_inha os autos do ~nqu6rito na 537-1/143-STF

ACRJ par. providencias.
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"RV'CO PO.LICO FIDIRAL
.....un'AMiIn'O."!tIA 'IDIIIAI.
.........IICIA ............

REr.: PROTOCOLO N' 02827/91·11 • SR/opr/GO • Ofício n'
2'."1.PR/GO

INT.: ""'GO

o E 5 P A C H O Nt 1BO/'1.CRP

Distribua·.e lO Oelegldo de pOlI
cia rederal Dr. GILBERTO DE MORAIS CASTRO.

~~e ~go.to de 1991.

é .- ----- ---- ~,v_,_:-t' ;;>
Vlrtevd Vieira de .cuvalho ,;h

Coordenador 'Regiona'l' PC)l1~il(l\/ '\ •

<•• exercício)

Junho ,de 1999
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REF. :

INT. :

DIÁRIO DA CÂMARA DOS DEPUTADOS

SERViÇO PÚBLICO FEDERAL
MJ-OEPARTAMENTO DE POLltlA FEDERAL
SUl'ERINTEND~NCIA REGIONAL EM GOlAs

PROTOCOLO NQ 013153/91-29 -SRA/CCA/SSA - Inquérito
nQ 537/1-143 - STF

STF.

D E 5 P A C H O NQ 181/91-CRP

Terça-feira22 29133

Distribua-se ao Delegado de Poli
cia Federal Dr. GILBERTO DE MORAIS CASTRO.

Goiânia, 27 de agosto de 1991.

~'~~?
Varteval Vieira de Carvalho ,

Coordenador Regional Policial
(em exercício)

~
~-.~ ~.'

!o4INISTÉRIO DA JUSTIÇA

DEPARTAMENTO DE POLfCIA FEDERAL

DESP4CKO,
Expeçe-se ~MOrando ao Sr. Coorde-

nedor Region,,' PoI icial, confor_ Minuta;

Aguarde-se atendiMento ao ita. p~

cedente.

Goiânia, 24 de .ete~bro de 1991.

""(' (""' \-
'G'l~ERTO DE MORAIS CASTRO
O~ADO DE POl fCI A fEDERAL
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Q.
.: :.
' ...... -·0 '

M1J'I1ST~RIO DA JUsrlÇA

DEPARTAMENTO DE POLfCIA FEDERAL

l(
•

a.I'I"IÇO I'UM.ICO ~.OIEI'IA&.
,~.~AATAM&NTOa. ~ICIAP.O~AL

CART 403/91
Hemil·:09.91

DPf GILBERTO DE MORAI S CASTRO Datll:

nj~ SR. COORDENADOR REGIOKAL POLICIAL
Para: SOL ICITAÇÃO (fAZ)

Auunto:

Sollolto • Y. SI•• Ilb.r~_

de 4,Sdlarl •• vl ••ndo .. de.loc~nto de u.. e

quipe, oollpO.t. IM lo .I.,etárlo, APf COROEI RO e

EPF GERALDO, .té • Caplt.1 do Tooentln~, IlOn. 8!,

r_ r..ll.ede. dllleencle. no Inter..... IPL n l

I93/9 1-5R/GO, In.t.uredo por requl.lç_ • Colen

do Supre. Trlbun.1 ....r.l.

At.nclo• .,..nte,

~
\-\- \-

LB RTO DE MORAI S CJISTRO

DELE O OE POLfclA FEDERAL
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G. ."0- .....,

DIÁRIO DA CÂMARA DOS DEPUTADOS

MINISTÉRIO DA JUSTiÇA

DEPARTAMENTO DE POLfCIA FEDERAL

do qao. ,,:r.
l!:D., ~1_P".Y-::.t,.i:l~--

DESPACHO

Terça-feira 22 29135

Ju.te... • •••cu-.ndo .1. 073/91, ...1undo

ü CRP/GO;

AIU.rde-.. di~.ibllld.de de ...eureoa

fh'••cai .... d. Coe.-de".C;" Ra,lo••1 P.liel.l.

GeI."I., 08 de ouab... de 1991.

'TC -- 'J-
O(L8~RTO OE MORAI S CASTRO

DEL~O DE POLfclA fEDERAL
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MINIST~RIO DA JUSTiÇA

DEPARTAMENTO DE POLfCIA FEDERAL

-
sa"Vlco PU.LICO "ROR,.A.!.
M... ·D ...... "T .... ..,..NTO D...oLlcl. ".O."A.L

CRP
ldem.N? J73/9l
Oala:07/10/91

Do: Sr. Coordenador Regional Polic ial
Pan: Sr. DPF-GILBERTO DE MORAIS CASTRO
Allunlo: Informação (presta)

Senhor Delegado,

Reportando-me aos termos do
Memorando n~ 4D3/91-CART, expedido no interes
se do IPL n~ 193/91-SR/GO, informo a v. Sa. que
esta SR/GD ainda se encontra desprovida de re
cursos financeiros para pagamento de diárias.

Oestârte, esclareço que tal
solicitação deverá ser reiterada no final do
presente mês, quando esperamos poder atender'
referido pedido.
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MINISTÉRIO DA JUSTiÇA

DEPARTAMENTO DE POLiCIA FEDERAL

"(;-

C f R T I DÃO

CERTIFICO. deu f. q•• e pru. de p.,...nênela de.te

IPl •• C.rtéri get.... _ pró"i_ dian~/IO/91

(de.inge). ÇeI I., 18/10/91. --.D.u.lloGL_UW..........__
*RIYlO

'"' 1g C ~,.~ ~~c..::..b:--rO_-r--_
fr ;~~'-;l'rrn'~.''~.~ _ª"....~...~~ faQ"õe• AM ,',.1. .' f'.",v,,'J;:.~.L.- . .~. _
..L_l.~.lQ.~ uWH.lY ....._ _ _
do <jne. parafJu')/J:'iPrfJ~He I ,'" lllO.

E"'-'-V-r"'~.--'__ I e.crh'ào o IPbscre1"8

DESPACHO

Exp.C;"" effei... Ex_. Sr. Mini,!

tre Rel.ter Oro PAULO BROSSARO, _llcltende • pe,...n.~

ei. de. auto. n••t. Superintendênci., .te que ••j •• 11

b.r.de. o. recurao., obje1:ivande e de.loe...n1:o .. fa

t.do do Toc.nt I na, v i .ande a ,...11 &aC;" d•• di I i gên-

ei •• requlslt.d•••

GeIHia, 18 d. outvb... de 1991.

r '- ·r.
~~ LB~RTO DE MORAI S ChSTRO

Dfl~DO DE POlrCIA FEDERAL
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SERViÇO PÚBLICO FEDERAL

MJ-DPF-SUPERINTENDtNCIA REGIONAL EM GOlAs

Junho de 1999

OF. n9 • 964/9J-CART. Goiânia, 18 de outubro de 1991.

Senhor Ministro,

Reportando-nos aos termos do ofício
655/R, datado de 08108/91, que encaminhou ao Departamento de P2
lreia Federal os autos do Inquérito 537-1, indiciados JOS~ DOS
SANTOS FREIRE JUNIOR e outros, vimos comunicar a V Ex•. que foi
instaurado e encontra-se tramitando nesta Superintendªncia Re
gional do DPF em Goiás, o inquérito policial n2. 193/91.

Ao ensejo, solicitamos a V. Ex•. que
se dign~ estender o prazo dlt permanência dos .aludidos autos ne~

ta repartiçAo policial, até que sejam liberados os recursos ne
cessários par.a que possamos ultimar as dili9ências requisitadas
por esse Colendo Supremo Tribunal Federal.

Respeitosamente,

\~r~ '--
\ GILBERTO DE MORAIS CASTRO

".~~DO DE POLiCIA FEDERAL

Exmo. Sr.
Dr. PAUI.Q DROS/;:ARD
DO. Ministro de Supremo Tribunal Federal
BRASÍLIA/DF
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MlNlsr~IO DA JUSTIÇA

DEPARTAMENTO DE POLfCIA FEDERAL

zC(

DESPACHO

Junte.se cópia do .e.erando ng • 101/91.

CRP!SR!GO;

Expeça.a. ofrcio ao Deputado federal

JOSÉ OOS SANTOS FREIRE JU~IOR. conf.rme ~inuta que

ofereçol
Aguarde.se atendi~ento.

Go i.n ia, 29 de nove.bro d. 1991.

~
'\C --"'

GILB RTO DE MO~AISC.~STRO

LEG O OE POLICIA fEDERAL

C\j~T;(::::;"'l-

AOI z...~ !dil'~~ mn
- alo. e I, ml "I.IIÁme f"rlm IlIlttlar, nn"e\'r tIVVV. M':·.......tIf

e.tel IUlfl'lA'11-A,fr."OO'Utlf. auro "I'. It'tllln.
E••~..v_,:,:.lf.~'~"'"''''''.'.''-'''''•••"1...',, a .ubl~",""
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! lf"vte;O "u.,,'co ~'D"f!'.A,-

~4~· O_.A.TAMIlINToa..... L •• I. ".Da_ALo

"f•. N? tOll'l
Iht.:~~a/11/9l

Junho ~.1999

DCl:Sr.COORlJENADOR REGIONAL POLICI/H

rm:Sr. DPt= GILBERTO DE MORAIS CASTRO

AnuIu.: lnformação ( Presta)

Senhor Delegado ..

ReportandQ~lII. 1l0s"' termo:s "(loo jf.iMO

rando r 2 464/91-CART/SRIDPF/GO, informo a V.5a;

que esta SR/GO não dispõe, no momento, de recuE
50 financeiros para pagamento OP diárias.

Destarte, esclareço que tal SJlicit!
ção deverá ser reiteradà em meados do pr5ximo •
m~&, quando esperamos poder atender referido I
pedido.

SERVIÇO' PÚBLICO F€OE~Al,;:

MJ-DPf-SQPERINTJND2NÇIA RJÇIO~;Ja 06tAs

OF. n2. 1.091/91-CART. Goi!n!., 2' de novembro de 19' 1.

'. '

SenhQt D.~t,4.~"

. ,
Faço saber a V. Ex'. que, por'requisi-

ç40 do Colendo supremo Tribunal Federal, cristalizada ,no oficio
n2. 665/91 (cópia inclusa), ~c9ntra-se tramitan40 nesta Supe-
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rintendência Re9ion~1 do DPF em Goiás o Inquérito Policial 193/91.

viaando a apuraç!o de crimes contra a honra do Dr. MARCO ANTHONY
STEVESON VILLAS BOAS, MM. Juiz Eleitoral da 25' Zona do Estado do
Tocantin., que teriam sido praticados por V. J::x', e pelo atual G,2
vernador MOISEs NOGUEIRA AVELINO, durante comício político reali·
zado na cidade de Dianópolis, no dia 19.10.90.

Isto posto e seguindo orientaç.o da
Douta Subprocuradoria Geral da República, conllubstanciada na alí
nea "d" do documento MP 3.160/91 (cópia 'tambér:. inclusa), valho-me
lia presente para consultar se V. Ex'. concordu em prestar declar!
raçOeR como informante sobre os fatos suso citados,indicando, em
caso afirmativo, o dia, local e hora para tal finalidade.

Aproveito o ensejo para expressar a V.
Ex'. protestos'dé elevado apreço e distinta consideração.

Terça-feira 22 29141

\GJ~~-:RAt.:-ASTRO
~:~ DE POL!CIA FEDERAL

Obs.: fone para contato pessoal: 212.2939

Exmo. Sr.
JOSÉ DOS SAN~OS FREIRE JtlNIOR
ob. Deputado Federal

Câmara dos Deputados

BIi.ASÍLIA/DF
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MINISTÉUO DA JUSTIÇA

DEPARTAMENTO DE POLiCIA FEDERAL

DESPACHO

Junho de 1999

Tendo em vista que estal'ei de férias

~o mês de janeiro, façam-se os autos conclusos ao

Sr. Coordenador Regiona I Po I i ci aI, conforme termos

d. I ~ O1/90-DG.

Goiânia, 02 de janeiro de 1992.

~
'\c~

IL RTO DE MORAIS CAS-RO"

DE G DO DE pOLíCIA FED~RAL

0 7 -D~AOI ,,_•••__.~!,ji:.df_~ mll

• Dn'''''~'lIneW~ """ me 'nrlDl enlrelll~
c.l~. lul I UI..' P coattar, !a'ro C'let h:ru,o

~II.__.. l;.~-Q _ e.crlvAo o :ub.ereyo.
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MlNlSTáuo DA JUSTIÇA

DEPARTAMENTO DE POLfclA FEDERAL

CO~!CL!lS;'O

Aos 03 dios da jnnciro clt.! mi I novcc:mtos e noven

to o dois, foço estos autos conc/u$os ao Sr. Coo~

denador Regionol Pol i.c~~·A~11: i'ara const~r,

Icvro oato tormo. Eu,~' Escrivoo.

Ao DPf-WILTON GONÇALVES RAMOS, por redistr!
bulção.

"i~~d'P92

VARTEVAL VIEIRA DE CARVALHO
Coordenador Regional Policial

(e. exere.)

-DAT.A-
Aoa (11 ,U",(',••.. J.~~_..._.._....__.•1I
~ .ouro_lIlDa e . Td-. (I· ' a.' t""'1II .aU<'1;1l

to,••= .. "~~ 'tllll-',

E..~c.cr.~'o o 'llb.cre.Q,
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MINISrDUO DA JUsrlÇA

DEPARTAMENTO DE POLfCIA FEDERAL

-l~1n~~;;fàm;==::::::'-' ucri.1e • .....m •.

Junho-de 1999

'D- t' 5 P A C H O

• Aguard~••a_a .olu;io da dilioência
lolicit.da atrav•• do ofIcio da fla. a.,.
ba. co.o a liberaçio do. racurao. naca"i
rio. ,a ultbação d.. inv~.tig.C;õ.,..

GDIhIA,

WILTON

Oalllg11do da

~A:l~ _
••• ~(I'4-\ .......~---.:.
~.. roil nOIl,.c.nt::.,~ tO.;::-rftNol

, ~;
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NINIII1aIO DA 'UII'IÇA

DEPARTAMENTO DE POLíCIA FEDERAL

T.ndo •• vista que entrarei O. QOzo
d. ,eria. no ••• e. cursa, raça.-se· eates.

, autoa cancluaoa. ao Sr. Coor:Jen~~ar Regiç
.al Policial para ultarioreu daliboraç~os.

COJaNIA, 07 de favordira do 1992

WlL In. 11L,.L'~"Y-,c~"lRAMOS
Oalagadp de Po federal

e__••
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t.:.,., .
,~

SERViÇO PÚBLICO FEDERAL

o [ S P A C H O

- Ao DPr- GILBERTO DE MORAIS CASTRO,
por restituição.

GOrANIA. 10 de reveretro de 19'2

AOI /0,
e Douct'ufó','C'

..CIYI

:':'.,

Junho de 1999
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~• MlNlSTtRlO DA JUSTIÇA

DEPARTAMENTO DE POL(CIA FEDERAL

CONCLusAO
A.. lO til.. dej~~==:;.!:·= _
de .i1 DOyeCrDI~' p~I)..L....I;;;iO...._~ •,.
~"el .11101 ron"'a:~1 ';Ic31S?.e G..~bL 4!ÍlI\.y2LQ"

~3::f:..::? _., - -----
d., q"e.~ ••Ir lerlDO.
Jo:a.~__• eaeri.lo o .......

DESPACHO

I. Exp.ç.... orfeio ... E.... Sr.

Jost DOS SANTOS FREI RE JIlN I ORo Deput!
• f••,..1 _ 8,...'1 i_/Of; conf......

• inute que .p nto;

2. A .

GOI~NIA. 17 d. f.v.... il"O d. 1992

J:
c~L

OIL ERTO DE MORAIS CASTRO

de Pol feie F.derel

_OATIII- mil
. i de f.v il"O --

AOI ...-J.!..._1d .1 me foram flntrr'"~
.. ~ntlt .- .e now"errDWI e ne . ... 1••,0 "'1" lumo.

a eoot,.r. ."
ti'''' lIIt1tl1'. do que. • ................................• c.c),.j ....i1r ,. "nh,~re
tu - ..
SARÀNITA SA ADOS SANTOS
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NJ-OEP~RTAMENTO DE POLrCIA FEOER4L
SUPERINTEND~~CIA REGI~AL EM GOlls

Junho de 1999

OFrCIO N1 0ISI/92.CART. QOI ~N I A. 20 de fev.... i ro de 1992

SENHOR DEPUTADO.

R.lt....... V.Ex'. 011 t ...... de no,!

so offcio nll I.091/91_C.\RT. de 29.11.91 (cópi.1 inclu••). 0O!!

de con.ult_... V.Ex'. concorda •• p....t.r d.cl ...ac;•••• c!,

~ info....nt. sob..e o. fato. c.. i.t.llz.do. no Oftcio 665/91,

do Col.ndo Supr.-o Tribunal Fede... I (cÓpi. tenb•• inclu••) ,

Indicando, e. c.so .flrm.tivo, o di., loc.1 • hor.·p.... tal
fln.lld.de.

Aguard.ndo u•• breve ••nif••taç;o d.

V.Ex'. d••padl-o-no••

Co..dial.ente,

~
\-'(-"\ ~

GIL ERTO úE MORAiS CA3T~O

O e ado de Polfci. Feóer.1

Exall • Sr.

JOSf DOS S.\NTOS FREIRE J6NIOR

00. Deputado Feder.1

C~ARA DOS DEPUTAOOS
BRAS. L1.\ _ I>F
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: MINJSrtJUO DA JUSTiÇA

'DEPARTAMENTO DE POLfCIA FEDERAL

D E S P .~ CEH O

Pre.ente. WELI~~TO~ LUIZ PEREIR4 CCST~,

M4RlE~E RODRIGUES 4LVES, C4~TE POVO~ RIBEIRO e M~RCO

4~THO~Y STEVESO~ VILLAS B04S, por termo seus depoime~

.toa.
Cianópolis!TO, 31 de março de IQQ2

29149

MlNlSI'tllO DA JUSfIÇA

DEPARTAMENTO DE POLfclA FEDERAL
·.SUP~Q!''''r:.:·I''r.·!CI; qEGIO~:A!. ~'" ':iJ!d'S

T~q1":] ~E [I~~r:!·.1:::"T'J ~:.:~ ;:J:'Bsta
'fIEL !P,J.~T::P·! J..:':!? o-::1~!~:l ~O:;TA' ': =j': .. 11 - .

,~~ !"

~o. 31 di~5 ~e ~;s de març~ d~ ~~o de um mil novecentos e no-
, V!t"~8 e doi!!, S'" DianóP')!is/TO,na s'?de da D.elpgacia Regional

d. Polrcia, ~nde presente se encontrava o B~1~'GILBERTO DE
MORAIS CASTRO, Oele~ado de Polrcia redaral, ~onigo escrivio,
adiante assinado, ar presente o Sr. ~ELI~GTON LJIZ PEREIRA

.COSTA, brasileiro, cor branca, casado, natural d~ Dianópolis/
TO,: nascido em lA.Ol.53, rilho de Anisido Leal Costa e Zumira
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Pereira Costa, residente na Rua do Reservatório S/I, Uianó

polis/TO, ba~cário, com instrução secundária, CI RG n~mero

255.975/SSP/DF. Aos costumes disse ser concunhado do MM.

Juiz Ml\RCO ANTHONY, STEVESON VILLDS BO:\5. O que! inquirido p!.

la au~oridade RESPONDEU: QUE o depoe~~e teve oportunidade de

ass~ir a vários c~~{cios realizados nesta cidade ~e Dianóps

lis durante as campanhas p~ra as e19i;;9; p~ssajas e não Pa

zia restri;ões a quaisquer tipo da com!cio, fossem os reali

zados ~e~os candidatos do partido de sua aceitação (POC) ou

não; QUE se 'reccrda do comlcio realizado pelos candidatos da

Coliga~ã~ Movimento de Salvação do T~cantins, tendo o de~oe~

te aI! ~~egado no momento e~ ~ue dis~ursava o então c~ndida

to a De~utadc Federal ~OSr ~RE!RE JU~IOR, tendo se posicion!

do pr6ximo a ca~~ do seu sogro, situada a aproximadamente

200 metros do palanoue; JUE nãD~ca~az de repetir as palaura
diri~'das pejo então candidato JOS{ FRE!~E c~ntra o MM. Juiz

MARCO 5TEVE50N V!LLD5 80'S, por não ti-las escutado direito,

~e~d~ a interfer;~~ia de f~~o' de artif{=ios, ru!dos da pl~

~~ia etc; ~ur tamb~m n~~ ~uviu t~~~ o discurso do candidato

JOS'{ rREI'lE JU~J!OR, ::~is log~ ;l.,trO'J na ~3sa do seu sCI']ro;

~UE esclarece ~ue um dos motivos pelo Gual desistiu de nu

vir as palavras do ~itado candi~ato, foi em razão de ter pSL
cebido que o rnes-o referia-se de ~o~ma agressiva contra a pe

soa 00 ~ita~o juiz, recorda"do-se de tê-lo ouvido dizer, se

não se engana, a palavra "juizinho"; ~UE a~asar disso, como

já disse ~~tes, não ~ caçaz de repetir ou se lembrar do que

foi dit1 como agressivo ao citado juiz. ( Mais não disse. N~

da maiE h~vendo a ser c~nsi.~a== fei encerra~o o oresente
digo, EM TE~PO: QUE inda~sdo se ouviu al;um comen'ário da

Parte do também ca~di~atc MOIS{5 NOGUEIRA QVEL!NO con~ra o

MM. Juiz Dr. M'~CO ANTHONY STEVE50N VIL~AS BOAS, respondeu

que da bo~a do candidato e atual Governador não ouviu nada

de ofensivo contra o citado juiz, mesmo porque não presenci-

ou o discurso do candidato MOI5E5 AVELINO. naquela ocaaião. E

mais não disse. Nada mais havendo a ser consignado foi encer

rado o presente termo que, lido e achado conforme vai por ts

dOI assinado. Eu, Geraldo Antonio Barbosa, Escrivão d~ Polí
cia Federal, o datilografei.

"

DEPOENTE _

~c~ ~l~

.e:/... L~ ç::....... e",..!-

~tW~
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MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

DEPARTAMENTO DE POLfCIA FEDERAL

suor.C!~:~C:'!é'~"J':IA REGI:"o'_ '.:~ G":1tl'S

rEqMQ 9E 9Ecn!M'.:NTO a~5 ~~esta

MORLE'/E P09"!~.J:S OL'J'.:S ".::l':' 7 I
':: ..
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nos 31 dias do mês de ~?r~o de a~o je u~ ~il ~ovecentc! e no

venta e dois, em Dianópolis!TO, a na se~e da DelEgacia Regi~

nal de PolIcia, onde prese~~e se encontrava o Bel. S1L3ERTD

DE MocAIS CASTRO, Delegado de Policia Federal, comigo escri

vão, adiante assinado, aI presente a Sra. M~RLENE RODRIGUES

ALVES, braEileira, cor branca, solteira, natural de Dianópo

lis/TO, nascida em 26.03.38, filha de ~nibal Candido Alves e

Oiomar Rodrigues ~lves, residente na Praça Getulio Vargas,

21, Oianppolis/TO, com instrução superior, professora, port~

d~ra da C1 RG NQ. 94.816-SSP/GO. Aos costumes disse nada.

Compromissada na forma da lei e sendo in~uirida pela autori

dade P'.:SPGNDEU: JUE a depoe~ta se ençcntrava e porta de sua

c~sa, a uns 50 metros a~~~ximada~~~:at d~ ~a13~cue, o~~e e=a

realizado o c~mfc~o da Coliga;ão ~ovi~ento de Salva;ão do T~

cantins, na noite de dia 19.11.9Q; ~Uc: :ecc:ca-se a~enas de

trechos d~ discurso d~ então canji,ato a ge~u:a=o ~ede~al

JDsl 'REr~E :U~10~, nos "~ais ele se referia de r2,ma gener~

!izaoa a m~gistra~u=a do Estadc do Tocantins, diZ9nj~ "esses

juIzas i'1como~ten~es do Es'.:.ado do To=a~t ins", seria mais 'J.U

~eno~ isso, e em seguida ou eM dado mo~ento ~isse o rererido

ca"did~to "esse juizinho d2~ui, teri sua r~s~osta"; au~ inf~

liz~ente não se consegue recordar p3ra 8sc13recer exatôMente

~uais os te,~os que o De~utadn ~OS~ 'REI~E JUNID~ usou nao"e

la discurso; QUE naauela c~M{~io discursaram vários ~raco-
res, ~~:~~ eles o atval Gover~~dor rlo To=antins ~~. MOI=ES

_ 1

·OGUEIOQ nV'::L!NO, nao se reco~ljando de te!" ~·~v:'d= alg'-,ma c'J2..

sa oCpn~iva a honra da magistratura !0=a1 "orerida ralo ,ar

rido ~o~er'1ado=. ~ ~ais nã~ disae. ~aja Mais havend'J a ser

=o'lsignajo f~i en=errado o c=ese~te ter~o OU9E",1,iQi~{,)la~o

~~~forme 'J~i ~~r todos devi~?~~n~~ assi~1do. ~ ~~

~era!c~ ~nta~io 8arbo~a, fscrivã~ ~e polic~~ ~eder3 , o datl

logra fei.
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T:.~~n ~E DE~~!~:'~Tn ~.e ~resta

DA~TE p~~ca q!~E!~0

Junhõ de 1999

005 3! dias- do !'lês de rn 'r-;o do a~a de 'Jm mil novecentos e ns.
'/e'"l':a e doü, !!m Dianó;:Clis/TIJ, e na seda dI! Delegacia ,Regi.!!,
nal de PoliCia, onde presente s& encontr~va o Bel. G!L9ERTO
DE M9~n!s C~STRO, Delegada de Polícia Federal,-comigo escri
vio, adiante assinado. aI presente o Sr. D~NTE POVO~ RIBEIRO
brasileiro, cor brance, casado. natural d. Dianópoli./TO,
nascido aos 14. :06.1947. rilho de Francisco Costa Rib.iro •
Marieta Costa Ribeiro, residente na Ru. PalllleiulJ. 140, 011
nóp01is/TO, com instrução secund~ria, runcion.rio pública ,~

deral, portador da Cl RG NO. 356.339-SSP/OF. ~o~ ca.tu~el

disse ser primo em segund~ grau da esposa do Oro MARCO A"TH~

NV STEVESO~ VILLAS SOAS. O q~al ~endo ina~irid~ pela autori- ~
dade RESPONQEU: QUE (] depoente é Secretário Geral da Uniio
dos Vereadores do Estada do Tocan~ins, send~ ver~adar elll Dia
nópoli~/TO, oelo PDS; QUE o de,oente se e"lcon"rava pre.e"te-
ao comício reslizado na Pra;a Getulio Vargas, ne.ta cidade,
na data je 19.11.90, pela Coli;a~ão Mov~mento de Salva;âo do
Tocantins. tendo ouvido todos ~s ~iscursos da. oradore., do
primeiro ao ~ltimo~UE se recorda de tar ouv~do o enti~ c.~
didato a Deputado Federal JOS{ FRrI~E JU~IOR r.ferir-se de
forma ofensiva ao magistrado local, em seu discurlo, dizen~o

"esse juizinho de meia-tigela oue anda processando OI pail
de ramIlia daqui, nós vamos expulsá-lo daq~i, porque • u~ 1n
competente~CUE sabe que o rererido candidato di••• aquilo
a outras c~isas mais. usando expressões pesada' contra o
juiz; :U[ e~ dado mo~ento :as{ FqEIRE JUN!OP discur.ou t2~~.

contra a pessoa do depoe~te, :hemancQ-)he d. candidato an~i-

pático o derrotado; ~~~ ~uviu também o atual Governador do
Estado de Tocentins MO'ISE:S "lOGU~IRA .qVf:LINO. discurur "aquo!
1e co~{cio, c~mo ~ltimo orador a ralar. dizendo "que ~io .ó
esse jOJiz daq'Ji incOlllpetente, IlIes a grande meloria de Juíze. ~'\: '-'

inco/l'petentes de -Estado. acabar com el•• , será unt cios primei ~'>
1'05 atos do ~eu ~overno"; aVE fo:a/l' apenas esses doi. ora~c- ~
res que se referiram a ~agist:at~ra. r ~ais nio dis.e. Nada
~8is havendo a ser consignado fei encerr!do o presente ter.o
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D~~;~ PQVO~ qrg~!qo - F~S. Q2.
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~ue, lido e achado conForme vai Dor tado~ assi"~do. ~'J, :~

rald~ ~~tcnio 99rbosa, r.5crivã~ ~e Pol[~ia ~~dcr?l, o ~ati12

grafei.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

DEPARTAMENTO DE POLICIA FEDERAL

~SCR!\/lI'n

~W
'~.~..:'"

~os 31 d~~~ d~ M~~ ~~ m'rço do a~o ~e u~ ~il ~0vecentos P r'2
vente e d~js, e~ Djanóo~lis!TQ, e na residê~~ia da MM. Juiz,

on~e~=esen·e, se encontrava o 8el. 3:LBEqTQ DE ~ORAIS CAS

TRO, Delegado de Policia Federal, comigo escrivão, adiante

assinado, aí presente o Or. MARCO ANTHONY STEVESON VILLAS

BOAS, brasileira, cor branca, casado, natural de Uberaba!MS,

nascido ao 22.05.62, filha de Dr. ~ntcnio Villas 80as e Mar-

lene 8e5sin VilIas B~as, residen~e na Rua são ;csé, ~180, Dia

nópolis/TO, cem instrução s~~erior, ~uiz de direito da Comar

ca de Dianópolis!TD. Comor~mis5~do na Fr.rna da Lei e senco

in~uiridc pela ?utcri~ade q~SPQ~D~U: ~UE ratiri~a integral

mgn~e os ter~os ~e s~a ~~p=e5e~taçã~ :r:~in31 ~~tada d~ ?'.
11.90, "~~~ta~a ;5 r~lhGs 05/08; :~~ n~ ~:?si~~ d: cc~ cio

~etrat3~~ ~? ~~~resen~2;;~, ~~cont~~~2-5e ,~ ~~~~~E ia ~~e1

~= seu s~jr~ 'J~~r~ ~"f)=1~S":::': CIl~JOQf ~:~'..J~'"';a ... :) r~ ';= ~et':~_:

V~r~~s, ,~Q, sir. ..I~--::~ ::- ~C':~'(i'l1a~3.,...t:""''''~ Si] "8 t .:,CS C'J sala:''''l:p,

'Jtlliz?r:!o -:e105 s:""--:':'jat:Js ~~ CCl~;:;3:: "''''ViTo''to d9 S,!!ot.:

;~a da T'JS3 .... ~~"S. :-azã~ ::2l~ ~",a~ :-':.. .... e ':'Jvir :;~ 'f."i,"::nt.1? -~'i t

pal?vr~s oFe~siv'~ ! o" ~~nra ~e i"=~M~ r~fer!~8s ;e- I
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lo ent~o canci~3to a Qe~u~ajo 'ede,~~ -OSr 'RE!~E JUNIJR e

pelo e~~~~ ~a~did3to a ç~verra~or MOI3E5 ~8~U(IRA ~VELINO;

:U~ os termos wtilizad~s =o~ 3~bos e~~~ntram-se inseridos na

rq~rese~ta;ãc; ~ur ~~o ~hegçu ao S~U ~=~hecimento nenhu~a.
tentativa ~o~ ~~~te ~a5 ~9nciQ~a~~s ~=S50~S, ajas elei:as,

~o S9~~!~O ~e ~~ncr~t~z~r as ~~ea;=s ==~~er:das e~ palan=ue

na~uel~ ~~ite, 3~~~~~~ ~o~~a~~o =~~ S9 :rat~u de um ato iso

lado. E ~?is ~?~ disse. ~3da ~ais have~d~ a fier =ansignado

f~i encerrado o orasen~e te~~ue, lid0 e ~c~ado c~nfQ~~e

'Jai po, tocos ~S5in?dc. ('J, J~ ':;eralco A~tonio 8arbo-

sa, 'scriv;n de D~lfcia 'ede, 1, o dati~oJra~ei.

Junho de 1999

~•
::::::::~~;;,;~

~lNlsrÉRIO DA JUsrlÇA

DEPARTAMENTO DE POLICIA FEDERAL

O,:l ~C O. N C r.; I.! ~ A OI
.bl .-J d"1 d. _JJ.L~.../D'v1.:;:;..~ ...L'-f-~_T
~e mil 1I.0'l"eCtIlI0. e L..~~·~h.ffi ~? J, ~') ..r-. '
.11 I .u~. Icollclu.ú.,o . ~. . . Ai l i~ Fo(l r I.;\,OY11lt)\---"::, -r--.._ .

.._._- _ -
d••uo, p:::c:~r, !tino Cllo termo. .
~.. ..l1l~~ C'Ü . eleMY.. ° .u1I1~_.rY'1 .

CESP~CHC

Ilresente ~Ol SES \JOGUE I R~ WElI ':0. por

termo suas declaraçoes.

Palmas/TO, ~3 de abril de 1°92

\-
~

'\-" (' ------

\: IL- no rI:: ,.I\.'~.!..1 S

r~G r::l 21:: f'C'L 1C1 ,

C-\STI\O

r"\ t=OAT';~'

.-\01 ()3 (di.. 40 V/O ii7. mil
< DOyeCeDID,I c u:a.~ y çJ.OV) --(----:::-:-....

. , - __...~..~.......,,' me nrlm ,I

•Iel III\Lll1.},!0 qu,.(par. ooanlr, I.. rI> "(f leru·..1. .

lo ti•.•. __ /~-~.~!J.:o". . , ,0 r'l'th:ik. ~l "ul· •• ·,. .. }l
y
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

MJ=DPF=SUPERINTENDENCIA REGIONAL EM GOlAS

TERMO DE DECLARAÇOES QUE PRESTA

MOISES NOGUEIRA AVELINO

AOI 03 dial do 11161 de

abril do ano de lIIil novecentol e noventa e dois

011 Palmas e na Palácio Araguaia

• Eltado de Goiás, onde ae aohava prelente o

Doutor Gilberto de Moraes Castro, Delegado de PolIcia Federal

.• cOlllico.

cidadão. foi tido pelo juiz como uma afronta e/ou imitação

à pessoa daquele magistrado, sendo por isso levado a entender

que aquele cidadão fôra trajado daquela forma, por alguém.

com o intuito de afrontá-lo - em razão desses fatos, ao discur-

o que, apesar de ser costumegravata para votar

ElcrS.,lo. adlaote declarado. aS preleote o ExcelentIsoimo Senh9r

Dr. Moisés Nogueira Avelino, Dignlssimo Governador do Estado do
... . '.;'

Tocantins, o qual se dispos a prestar os seguintes esclarecimen-

tos: QUE se recorda de ter participado de um comlcio da coliga

ção denominada Movimen to de Salvação do Tocantins, reaU zado

na cidade de Dianópolis, se nao se engana, antes das eleições

de outubro de 1990; QUE foi o úl timo orador da noi te;

eM razão de dois fatos ocorridos durante a campanha envolvendo

JuIzes. o primeiro no munic{pio de Araguaçu, onde o Merit{ssimo

fez desmanchar o palanque, proibindo que fosse realizado

co",{c io e a passea ta aI i programados. e o segando, em Dianópo

lis, ante a notIcia que o Juiz local teria movido um processo

contra um cidadão humilde que teria se trajado de terno

afirmou genericamente, sem citar nomes, que "os maus

dentro da justiça do Tocantins, deveriam deixá-la

apos 3 nossa eleição"; QUE continuamos lutando por isso até



29156 Terça-feira 22 DIÁRIO DA CÂMARA DOS DEPUTADOS JunhQ,de 1999

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL EM GOIÁS

\fINISTERIO DA JUSTiÇA

DEPARTAMENTO DE POLICIA FEDERAL

D E C L A R A ç Õ E SD ET E R M o

MOISÉS NOGUEIRA AVELINO

hOje, pois corresponde a um anseio da população deste

Estado. E mais não disse. Nada mais havendo a ser consignado

foi encerrado o presente Termo que, lido e achado conforme

vai por todos assinado. Eu, Geraldo Antônio Barbosa, Escri

vao de Policia Federal o datilografei.

AUTORrtrAD~'\-C

"""""~'.

''''''', ~~ck
MINISTÊRIO DA JUSTIÇA
SPFIDEPARTAMENTO DE POLiCIA FEDERAL
SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL EM GOIÁS

:/Çt~ARTORI'

'\,~

D E 5 P A C H O

Junte-se o orIcio nO. 127/92, encaminhado
pelo Deputado Federal FREIRE JUNIOR;

Expeça-se cartas precatórias para a SR/BA
a SR/RJ, nos termos das minutas que orereço;

~guerde-se cumprimente das mes~es.

Goiânia, 27 de abril de 1992.

J
"-~(--"

IL8 RTO DE M~~AIS

JE ~ DO 8E POLICIA

C;STRD
FEDERAL
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Brasília, 09 De abril de 19

Senhor Delegado,

Terça-feira 22 29157

Em resposta ao ofício nQ 0181/92 - CART, de

20 de fevereiro de 1992, info%mo a Vossa Senhoria que nio

concorde em prestar as declarações solicitadas no ofício em.

ret'erên~ia.

Informo-lhe ainda que estou à disposição do

Poder Judiciário para prestar as declarações neces~árias à

corclusão do presente lnqu6rito.

Esperando ter atendido vossa solicitação r~

novo meus protestos de estima e ideração.

llmo. Sr.
Dr. GILBERTO DE MORAIS CASTRO

DD. Delegado de Polícia Federal

GOIANIA,- GO
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H]-rJ"1F-SUPERIN'['E:-JDÇ;~:crt, Rf::CIO:-JJ\[, Eo'I C(IIAS

SERViÇO PÚBLICO FEDERAL

OFIcIO ~~. 416,'92~CART/SR/GO.

Goiânia, 27 de abril de 1992.

Senhor Coordenador,

Encami~ho a V. S§. a inclusa carba precJtória. extraída dos

Autos do IPL n'~. I93/-j2-SR/GO, inst:aurado em 20/:19/9'. solicitando
seu cumprimente COffi a brevidade ross ívQl.

Atenciosament:e,

Ilustri::;simo S,,:',hor

SUPERI;"r';~:[)f:;:;CI __ HEGI'--'~JJ\L NA BAilA

SALVADOR!BA
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·.mllllnlltln 11,\ n:SII~',\

DEPARTI,'.lENTO DE Poll'C/A FEDERAL

:lIll'Io:IU N';'I·:Nllt.N<: 11\ 111,:(: IUNI\I. :.:M (:<)1 ÁH

CI\'l"'I\ /"UX:A'I'O'll A

Terça-feira 22 29159

·1·'

,Judiciririu da SH/I)[",l-'/llA.

I) IJclcyólclu de I'OJíl:Í<l l"(!(.icr,:ll GIL13ER'J'O DE

foI0RAIS CASTRO, lotado e elr. e"'ercicio na SR/

n(lf'/GO.

VAX SABEM yue tramita nesta Superintendên

cia IW<}il'Il,ll (J 11'1. acima l"l'ferenciado, instilurado por requisi

ç~o do CO].)I1(J.... Supremo 'I'r i bunal Federal, pal:a cumprimento das

diligênciall re':Juf!ridas pela Douta Procurado;:ia G2ral da Repú

l.>lh·:J nos ;lut()~ d,) Inqu(Ól"Íto no'). 5 31':1-S'I'F', tendentes a apu

raçi\o de cl'illlC capitulado, 0111 tese, no artiqo 325, atribuido

p(?lo rc.>pnment.1ntc MM••'ui.: de Direito da·2~;. zona eleitoral/

'1'0 <"\os repl'esenti\(los Deputado Feder" 1 JOS~ FREl{(P- JUNIOR e

~l()ISES NOGI)E:IRl\ .WP.I.UlO. Assim é expedida,) presente carta

I'r,..·."\tór ia. VIra serem tomad."\5 por termo as declarações do

t:,~I. JOIIO IlUNI:'S 1)1\ 'IATA FILlIO, militar e ad',ogado, residente

à Hua Hochil ~liral\dil, 151, l'aripe, Salvador/I'.A, o qual dever~ I
ser inquir ,do sohre os ~Iues·itos abaixo: I
! - ::;~ o d.~cl.:l1·a:lt:l !'os:-;ui ."\h)ulII grau de ',il :cntcsc:o. üfini.da-

d" "li .lalÍ;~:HI" "om (l ~I~I•.llli~ flARCO ,\N'I'l!pNY ~:·rp.VESSON VIL- .
l.. ~\S B~)l'~·.;' J

2 - Se estava pCl~so?nte, d,::?sde o início, ."\0 ';'omício realizado ._

n:l j'l·':~',·t'" Gl .. t.tij io V:t1"~t.';;' em Dit1nc:ir'()] i:.~, n:l dr.il~.:l tI(: 1').1 ~I' -\
, ..

'lU, :··~·.O$ l:':HI;Jjd,1tL'~~ d.l l:olí'jüç..1o ~'lo''oI''ia,1 nto do:: 3c'1'l;'!:;"~I::li ~':)t""""

C" -"'·f·,'.
do 'I'oc.lntirls •.~sclarccendo, em caso .:lLl :rnatlvc, qual ~ i·'
onlc.'u: "U: que l1isl:un:~r.1nl.OS c<lndid.:ltos .. L1S~ 1"HI::IHI:: JU~:l(J:': I
,;) i'll) I :; ..:::; WJI;UI::IHA AVEL,PIO? !

j - Sl~ (>sc':tou o c.:màidato a Denutado Feder.: 1 JOSP. FREIRE Ju-I
Nr(),~ i' ·of~ri.: palavras c.f':ln~iv'l5 à honro; do /·1.'. Juiz fol.:!i-!

i
lIU(.l d··.. 11i'l:lúpoJ iH ('/ou uCcmJiv'ls .1 im"(J'~1:: dl .1I:'"\4ist:r~t.!:!i
ra tocilntin.::-r,s,', .?sc-JarC?cendo, em caso .'[lrmatl'lO, CjUélZ:: I'

fcrólm 01::; r,~lól·;r ... s ('/(,oU f.'x['ro:!ssões utiiiz.. C:"s f'QJo rc[·::!ricJo

!
.; - 50:! escutou o c'lI\d idato a governador ~lOISES ~OGUE!R,\ AVEI.l

NO proferir palólvra::; ofensivas à honra Jo MM. Juiz Fleit2

ral de Dianópolis e/ou ofensivas iJ imagem d."\ maqistraturCl

tocantincnse, escJarecendo, em Ci\SO aCirmat..ivo, as pala

vras utilizadas pelo referido ci\ndidato?
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5 - Outros e!;clarecimentos julgados net."essário:3.
I\ss 1m. depn~ca a V. S.. o cum"r imento da

presonte. Lavrada ern Goiânia/CO. aos 27 ~\.'.t.,!nês de abril

de roi 1 nov"c~mtos e noventa e duis. Eu. ~Alltonio D5rbo

sa, F'scrivào de Pol ida f'ed~~r<ll. a, datilo9r"f.~i.

G"Ç,!o: ':"'A1:-::~O
" .Or:I.I:r.;'IDn DE P,\j,1~IA FEDI·:!!l\l.

" .
- .. _ ... 1

SEUVIÇO I'UULII':U FEUEIIAL

~11-j;.'I"-~';I.li';:i·:JN'l'I::;lJf;~;\:j:, l·:J:GIU::,'\!, 1,~1 e'.'1lis

Goiânia, 27 de abril de 1992.

Senhor Coordenador.

Encami~ho a V. S-. a inclusa car~~ precatória. extr.lda doa
Autos do IPL n2. 193/92-SR/GO. instaurado em 20/J9/91. aol1citando
seu cumprimento com a brevidade possível.

Atenciosamente,

..J..::-.::"'~"O
~DO DE POLtCIA I'EDE:RAI.

Ilustríssimo Se1hor
Coordenador REgional Judiciário

SUPER.~::·F:!IDE:Ncn RECIo:INAL 110 RIO. JARIM

RIO DE JANEIR~/RJ.

r: •.• I .' •
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li 1I,-'l,"p,I,. d,' I'olicia l"('d~r'll ClI.U ';1(')'0 Dl::

::"I~/\IS I,.',,\::"'ll". l\,t.1t1Q c em e:'.:'rcíci.' na SHI

!'J':·".'t:,,).

1"'\;' :;J\lJlm 'lue tl'ami til nc'~;ta ::",.,ci: i ntendên

cia l\"'.liun:ll c, lrl. a,:ilU:l ceC<:>rcn.:iado. in5tilllr.l<:o••po.r, rcquisi

çao. do t.:olendc· SuprelUo 'l'l'ibuno'll r"cdcral. [Jilril çumprimcnto tias

dil i'J':'lldas rC'lucriii'Hõ pcl" Doul:l Procuradoria G2ral da Repú:".. '
bli.:a :105 ::Ll~I)S <lo Inqu,:r1to 11°, 5J7-1-S'I'l', t.,:·ndc-ntes a apu~.

raç<io 1.1.:- cri:••" <:,'pituliHlo. elU t,·:;a, no artigo :'::5, atribuiclo

p,",10 r'~!'l··~!;('II~.lotc ~::·I, .:~i;: d(, Di rr.!llo <la ~:;f1 ".,'oa .<:.I<:>itO:i.11 I
TO ,:H.:~ :1..'i'·:"·St nt;h.'lo:-. í't'j1ul:h.l,." :\·d"or;1} .JO~;J~ FIU~!:-'E ~:":,lOH (: I
:·101::::':..'; :~'\G:·::I>:\":\V:·:i.Ir.n. ,\::):-;iJ:l·;': <.'xt,e<.lid~ i\ i'J"'·:)(o"r.t(' C:lrt:~

prc".·:~I\ t·j.~, ;";:" ;.t"'l":;~ 1"m;nl.i:: .~ .. t(':"::Ic) .'1:-: lI·'· ·;·lf..',.....J ... ·:; cl(~

IR.\" NUNF-S 1).... ~:i\'l'A. ,rasileira, solteira, :>ecrelilr.a. resiJ.:ot

à Rua t71-'r.s •.:~h,:~r') :"\~':r:It1, 2'), APt9. 401, Vila J':abc:l, Rio de';.

neiro/l{J, ..1 \.-:l:l~ ,):-:v,.\rá se1" inqu;ricla sohrc os iücsitús abaixo:

1 - ~:" a l:··.·:. '::d" j .... ;:.;j .:l'j~:l:: ';1':1,1 ,J.' ;dr .. :... ::(;(~, .• firdda-

'.. .. .. ." ., 'J ,:.:: ~ •

.' ."it '
,~",' q '.;::

,',"'. ,::.'!" 1~7. I \
, ,'1,::,1:: ..: ..... ,,'( ,./'

"w.'J • I ~ .:,, '. I:.' : i ~ l~l L, ,:;

.... :.1 :1' t.'

~ :'

.::. ó:.l.·j .. ;

.' " .
":., :"':<'('" .'"·-d:·\:~··,::'~:: ,;."~ l'·,l j,'.' ~':;IO :-h,)'... iinc:.t..~,. Jl..1 :·,~~·,:.J~.....HJ

'.J, ' ',"
,t 1. •• , I",:~-,j -.: : rl':1':'.

\ -
: .• L:; • I :.' I •• J • ~ , • :'. : ::.j" .. I I .. : i:: '7' ;

:.::'. ;:" I

.:;
,t,

.... I ':,1:: .1 !:: '1':' ',1.'

/11,11 ~ V". '1',,1 j'~ I
: f;: 11,,1 ; .... ! ._. r 1,.H"

1
I

• l \'.1 • J ;ih.·,

'·::t •... ;1,' ,'I"i I:,

,; .. l·oI·II:~L'dLU1.j

: .I:~ :.: : I :.:.j... l"'),,) 1,'1.'1 l"U c~lIluic..J..."t.ol
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:, - 1'.ll"'U~ ,·::~'I,lI" ..~ill"·"t ..:; jlll<I,'dou lI~ec!as.irjos•

..'~;t:;i"l. "'-f o' ,.•.~ c, V. :.iA. u c~ulJC'rilJt".!nt(J da

lll:~:i,,:.l<:. j"'''l ...11 ','1:1 o..;.. i.iui.,. \:0. ilúS 27 'Iii~o;.A'i11.,lm ""o o1l,ril
~c r.: i I liU\'f:'\"m'\):~ .~ ",C'I\'CIIL.l " ,lois. I::u. ~ntonio B!lrbo

n". :',·:,.:d \',i" .1" h.l·i.:i.l 1··..·.1.·'.11.:\ dati 1CJlj ril f ... i •

\',.;;: ..;.;:.... ) :1,·: :.\l.lltl\lS CMi'l'l<O

:. '1,1';( l/O 111': f',11.IC1A l·'EDE1tJ\I.

MtNIStttllO DA ""'ICA
';PfIDEP/OllfAMrlll\').,I I'OllCl'\ rrnfHAI.
S~EIIINltNDINCIA "lalONAL EM I.lOIÂI

COHCI.USAO

DIIP"CIO

ceNa.''', que "'_r.' •lIMA"r.. dena
•..,., ~r _Uva rvlço. 110 perJoch ele 11/05 • 201
06/9;,' fiç t •• Aut08 conclulO8 .IM) 11'. coor dor
Me9i~~al Policial, pitA diatrlbuiçlO•

. Gell"ll, IS ele _lo de '992 •.

DA'"
A~s 1 i di... dá Não' 3e 'J2. JIle for_ en~re9uea eqtA'f'1
to'-; ·io q"~. par. con8tiU. lavro e.te r..I'IIO. EU GJd? .
E.cri/Io, o d.til09r.f~i.
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ei,;."'.,

....'i.... ""tÇA
SHIOf'AIIJAMENJO OI 'OLicIA JEOEllAl
......,.'INDÍNC•• alGIONAl 1:1. GOIÀ'

CONCLUSAO

Aos I' di.s do mes de maio de mil novecentos
ta e doia, faço estes autos concluso~ ao ~r.

doI' AelJioMl ~A:ld:D que, para conatar.
te ter~. lu.' , Eacrivao.

Qf:SPACHO

e noven
Coorden!
lavro e!

Tendo ea vista a illlpc).sibUidade de re
dist:rH,uiçi\o destC'!l atltos devido a (:ar6ncia de Autori
da.::es l'oliciAis d..sta SR/GO que estarAo elll sua maiC'ria
p4c'ticipe.ndo da Conferência Interna(!ional do Heio Amb,!.
en: e no Rio - ECO/92, IllAntenham-ae ('a ..8moS aot-re5ta~

do. em Cartório até o retorno das ~utoridad.a. o~.er

ver do-se o prazo cartorário.

Goi~nia, 18 de maio ce 1992.

o A TA

Aos 18 dias de ..ia de ail novecentos e noventa e

doia, me foraa,entregues est•• ~s~e, para
constar, lavro este ter~. IU._ E.crivAo,
o aubscrevo. .'
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•.~..
MINISTÉRIO DA JUSTiÇA
SPFIDEPARTAMENTO Di POLÍCIA FEDERAL
SU'ERINTENDÊNCIA REGIONAL EM GOIAI

CONCLUSAO

Aos 22 dias de junho de mil novecentos e noventa e
dois, faço estes autos concluso. ao OPF GILBER~ DE
MORAISCAST~::e. para con.tar, 14vro ~ste te~

mo., EU,= -. . I , escrivlo o.subsct'evo.

o t s p a t " O

Expaç••e. r.dlagr.... •• no.... cDwg'nar.a
nos Cat.do. d. B.hi. I RIo d. J.n.lro, .ollclt.ndo 1n'oL
••çõ.. .carc. da .nd•••nta d•• Carta. Prlcatórla••nca. '
.Inhada. através do. otlclos di '1•• 10 I 13, r••p.ctlvA
••ntil.

Aguarde.sl re.po.ta.

Golanla, 01 d. Julho d. 1992.

~
'\-(-.

ILB RTD DE.KDQaI5 CASTRO
OE~ G O DE POLfcIA rEDERAL

ol-O A T A,J
\..... ., ~e~1J
, Ao..ere.ao • "1.~ __.mll.._. ~ 'cfj- __.....e foralll ~Den"a.
.... IIUlo. '1.~ya :

. 1IV( ,r ,COII'sar. 1"'0 e'le 11"ll'lfl.
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--

POSIÇÃO:

MNSTéUODA.lJSllÇA

DEPARTAMENTO DE POLÍCA FEDERAL

CRJ/sR/DPr/B~ U

AIIlnatura uu rubrica do oxp.dldor.QP.~••r;.I.I"p.~!1JP.. p.~ ..~lJ.~M15.. ~.~~.T~.~ :

.r-=----~-----____r------1J~~~80.! .;
N~

e.Ehj;r-------r-----;l;~~"_r------l
E.pécl.:. OFICIAL

.a;§ Ori.em ••••••••••••••••• Pala.vroi •••••..••••••••• Hora: .

f

(

....awa...

.r--------.----~ ..~~~.~~--~80.• MNSTáIO DA .lJSl1ÇA! .: DEPARTAMENTO DE POLIaA FEDERAL N~

e:Ehj".-------r-----.;;<~~~------j
E.péc•• :. OFICIAL Núm."o.. • •• Data: ••••••••••••••

~ Ori.em "............... PõLlavr · .. • Mor;).: " •••••• " .

f CRJ/SR/OPF/ J u
POSIÇÃO:
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SERViÇO PÚBLICO FEDERAL

o .uh.cr..'

SR/DPf/RJ.

o E S P A C H O

Junte-se o telex ng~ 069/92/SCP/CRJ/

Aguarde-s. Atendimento as solicitações
d. fla. 71/2 • 74/5, dos autos.

Goiânia, 10 d. Julho de 1992.

~
\"\~

GI BERTO DE MORAIS
LE ADO DE POLICIA

CASTRO
fEDeRAL
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• MINISTÉRIO DA JUSTIÇA
SPFIDEPARTAMENTO DE POLÍCIA FEDERAL
SUPERINTENDÉNCIA REGIONAL EM GOlAS

D e: s P A C H O

Junta-sa o oficio ng • 1961/92-CRJ/SR/
Opr/BA bam co.o a carta pracatória .nc.~inhada a.

Aguarda-.a o cumpriNanto da carta pr~

catória solicitada à. fI •• 74/5.

CASTRO
FEDERAL

~olânia. 03 da .gosto da 1992.

1-

~
\(--

IL RTO De: MORAIS
De:~ 00 De: POLIcIA
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SRAA/SR/GO
INCLUSO

27 Jill.

SERvueo PUULICO FEDERAL

MJ - DEPA~TAMENTO DE POLICIA FEDERAL

~
....

. --- ;;: tio;,
/. ~ b

:Ã~i'
.. -,

la 1 cn

Junho .d.e 1999

orício nr.1961 /92-CRJ/SR/DPF/SA

Senhor Delegado,

EM 22 07.92

Devidamente cumprida a carta Prec~

tória extraida dos autos do Inqué7ito ~olicial n~l93/92-SR/GO, e~

caminho Termo de Declarações prestadas por JC~O NUNES DA MATA

FILr.O.
Atenciosamente,

~
) /Wt))LllJari,,/ftJl-

HUGO PERRONE MORAIS PRAT~
Coar ador Regional Judiciario

SR. GILB:::RTO D:!:: ~:ORAIS CAST?.O

MD D:::L:::;G.;IlO D:!:: POLICIA FE:l-:R....L j)A S~/:::JPF/GO

GO!AJ."ITA/GO

• MINISTÉRIO DA JUSTiÇA

DEPARTAMENTO DE POLíCIA FEDERAL

T.Elt,:C D:!:: DEC!.b...tt'l.CtES que :t:resta

JOãC !:1!TIES DA 1:A~~ P:!:IF.C, na for..,a abaixo:

Aos vinte e hum dias do mês de julho do ano de mil novecentos

e noventa e dois, nesta c~dade ti Salvador, Capital do Estado

da Bahia, na Sede da Superintendência Regional do De~artamen

to de Folicia Federal, em cart6rio, onde presente se encontr~

va o :Be-l. h1JGO PERR9NE MORAIS FRATA, Delegado de Policia Fed2,
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ral, comigo Escrivã de rolic~a Federal ao f~nal declarado e

assinad.o, a{ cOI:lpareceu JOÃO ~mnES DA ;.:ATTA ?:I11O, brasile:Lro

casado, natural de ~l~cal/3A, nascido aos 12.10.1936, f~lho'

de João !:unes da Matta Sobrinho e A~ra Ale~car da ~atta, ~~

side~"te na Rua Rocha ;,:iranda, nº 151, Tar~:p), nesta Ca:p tal, I

super~or coep1eto, ~enente Coronel, portador da C.~. RGI~ nº

0921-0, o ~ual, ~nquirido ;e1a Autcr:dade a respe~to dos fa

tos eI:l apuração, RES?c!:DEU: ~, o declarante corJ1eceu o 1:1:.

Juiz Dr. MARCO AUTBONY STEv.::.::SClI '1::::u..S 3CAS 2a cocarca de :.:!
UÓl'OLIS er;;, 01.11.90, nesta Ca:p. tal, tendo a ::.::for::ar que o re

ferido ~sg:ztrado é cazadc coe ~ sobr:ru:a do declarante;rL~

assi~, o declarante conheceu o refer~do =zG::'3~rado 18 dlas a~

tes da oocrrêncla objeto do prese__ te apuratório; ~,no il~

19.11.90, o c.eclarantc se e~cor~tr:.:tvD. r::l cldade de JIA:H5rcr:3,

Terça-feira 22 29169

ten&o chcguã.o dois O~ tres ?l:'~:J 3.!:tes, '-lax~do GC ~r:contrava '

na ;orta ~a c~sa do SO~O ia citudc ~~G:::ru~o e, de lá, se~

r:;articir:ar diretar::.ente dc eve:lto, ouvia o::; oradorcs do cor::~c

J que se realizava naquela I-raça; ';l:E, o declarante ::ão ze re

a que r:artido estavao v::.nculudos c:tadcs cradores; ~,

::'a:;;;so de r::emória, rliscursar=, eI:! rrlI:lelrC lugar JCS:::"

IRE!R3 ~'U!:ICR e err:. seglUldc lugar !.~C:SES :~CGl.'EI!lA

eaL~ente, o declarante OUVlU qu~.do o deputado

JUNIOR se referiu a pessoa do Dr. :.ARCC A;;';:~:C;;Y

PAI3 D:::; :F.;l.:r:':A"; ~, ::',;'.lal:::o:. te, o declarante ouviu qUG.LC.O o

candidato :.C:S:::S :rCGU:S::U~ A"l::~:~10 se àlriG~u à ressoa do ~r. I

~I~CC A:-':ECliY, tamcé!I. tnxa."1àc-'J de "t.';r..::::~;r:o :"~CC:I:r:'::~~:::tt, .§:

crescellta::do 'lue ::.ria t:.rá-lo de :;):::.A~)6ICLIS e, .,firr::a:_do =lue

iria acabar COI:: os "JUIZnmCS :::>C TCC.A?:'!::::r3"; 2m, o declara.'1t

considera que, na primeira parte da tua colocação 0 ca.'1didato

referido proferiu'ofensa diretaLente a pessoa do J~z Dr. :~~E

CO A!'lTHCNY, ofende:~do à magistratura na segunda :r:arte do ceu

fraseado. E Dais não disse e ne~ lhe foi r-erguntado, pelo que

mandou a aummriààde enecrrar o :r:rese~te ~ue, lido e achado co.

forme, o assina com o Declara."rte e CC!:lgo, Célia l,:aria C;mha I

Vilela, ~scrivã de Policia :Federal, q~e o dat::.::'ogra!eic

A~TCR:DAJ):r: !1 f.lb.fJ......

"'='<.'"""~~...=dn u~L
ESCmV! G:Y::s-1 )_J..L..\.c.-"
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• MINISTÉRIO DA JUSTiÇA
SPF/DEPARTAMENTO DE POliCIA FEDERAL
SUPERINTENDÉNCIA REGIONAL EM GOIÁS

D E S P A C H O

Expeça-se telex a CRJ/SR/DPf/RJ. conrorme
Minuta qUI ofereço;

Aguarde-se cumprimento da carta precató
tia expedida às r1s. 74/5.

Goiânia. 26 de agosto de 1992 •

.J~~~ M~S
D~ADO DE pOlicIA

CASTRO
fEDERAL

A
'-

6 ·-D/,1/\-·
'OI 1-_~ _..ó!!'7 .: ~ Q..Ç~Jh:t:?- _ :._ mll
, not'CI,'C'!ltl)' e '-'l L ~.., ,.. t::.~' : . ,"'1 rntregur.

·,tel r.~IN!~~ lJU~. ~~~ "ollHur. 1.1\ 1:••·.1:-.: .....,.
~.u _ j."Jk~.0 ::0.. . r:.: iJ o .uhsere..".

oi

_ ..lOllA ....ntA

DEPARTAMENTO Dl POLICIA FBlERAL

, ..
: ,

,\ nUIlU ....1 r ... rJrl'·. dei u.p.,Slda' •••~.\'~~.~~.~~~,.~~ M:] «A~.~ ..CA.~!.~~.............. QIIf.,:

Q ---- .
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MINISTÉRIO DA JUSTiÇA

DEPARTAMENTO DE POLICIA FEDERAL

,CONCLUSAO
,..- OZ. di'! de (}U.f ...v 0 l"')

~e mil r:o<'-'" ~:"o" ~ 9 G. 1 L .".
e~ry:••~tf ~ '~' f"P.:..iJ-· ~! b.e 1", J .
ilL..llMl........_.. ..L..:.{k~_.~ _
I, quo, p.r. o ".r.).,: eile lermo. ._
t....... . ~W C:. Z) • elr.nvuo c laOI"r"••

o E S P A C H O

Terça-feira22 29171

Junte-se o telex nQ • 1~20/CART. oriundo
da SR/OPF'/RJ õ

Aguarde-s. atendimento a Carta Precatá.
ria expadlda às r1s. 74/5.

Goiânia. 02 de outubro da 1992,

,JR~: :"I~C
D~O DE POLicIA FEO(~AL

";DATA:::
Ao. Ol .di•• do ov-Jy:b r-o ...11

DOyocontos o g C.......... ......._..... me roram ootr,I'H'

oatea lut • do\Ã:/P~r~cou'lar. lano esta termo.

... C-:..... ••mrio o .ublcr.....
~

J li ~l " A Çl A

A ..__Q2..· f~1 ""n. . •.:. . g' .. ..PY.."",..__._...-:-
d~ Ir> ,I ,. /·00.... • Juac.

• C'! ...• .':.. O ~ &v.. Cv9.~ ..III:Qtr;;eg..i.:... _._
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DIÁRIO DA CÂMARA DOS DEPUTADOS

MINISf~RIO DA JUSTIÇA

DEPARTAMENTO DE POLfclA FEDERAL

-,.n CONCLl:!S~OL

••• .JI./ dh~e ()()..i{"U./U ro
I. mil rtnw~,,,:. c 7'~~A; '= ='f...
..~~ .u~f~ rO!''rl;t;;o. ~i,l~'\"S2 :
~ L-QQ::!.;o;""::"-'l-~ _
lo que. p.r c D.ta~ ~'ro~ eHe lermo. .
1'... -º!,_IG-V__.__..__, elll"r'1vin n .nh.,...,.••

o E 5 P A C H O

Terça-feira 22 29173

Junte-s. o orício nV• 3~j92-SR/RJ,

b•• como a Carta Precatória nV• 47/92-CRJ/RJ, .nc.~

nhada •• anulo;

~10 conclusivo.

Goiânia, 3D d. outubro d. 1992•

. CI~::::MO::ASTRD
~ADO DE pOLíCIA fED~~AL

-DATA;':;;
!o...30 dia. de ov.;(-u..1 ro d. mil

aoncenfos e gL........ . me foram aatra,u.'

..te. aUI~t q~a. warr <OOSIar, lavro esta termo.
'ta. ~_'~:9.__.••cri..ão o .uh.u.....

Ano º"º.. ,:;~<U ..~~T~~
d,. r.·i! I' r~l.•, ••. :. ., _•.._ .._--:;-;

• n:··. . . O::::. CO l.. 'o.i/Üw..
",' nL,\ r. V<.ÁÀ.. rl'{{",\ -

-L v:< VI O I..:- ~ • o " _
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8R"WSR,'GO
INCLUSO

.-.' .'.:
_i: : / : _

Data: 23.10.92Ox·tCIO

DO

AO

l:.sSUiITO

ooooe
.cÜ'l'L.i11

7.

n g 344/92 -SCI/CnJ/Sl'ij'jJJ::i./.W

Dl'F JUA.R!s TELLES DE MEN~ZES

Av. Rodrigues Alves, n ll 01, 311 andar, Centro/.HJ

DPF GILBERTO DE MORAIS CASTRO

::;nCE.<Jinll8.Llento - Faz

Senilor( a) Delc.:;....do (a)

C:.Jilen ;os 2.l1.lÃi ",rocluz~ê.os. refbren-~es a Gúrta :Frecatória n~

47/92-SCP/CRJ/.HJ. extraída dos ~utos do Inquérito Policial nll

193/91-SR/DPF/GO.

~UAA~S TfllfS CE MENEZ!S
OIIIU.do d. Paliei. Fees.al

MAT. 2.417030
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SERViÇO PÚBLICO FEDERAL

.Il"'-----..-.----.-.-.--------.-----.....

···uf/·· ti~· - -- -.
,. I I , n. 0 I· .J. •:>n. 1\ J

ASSUNTO

Extr,'~:: ' ~ ;- ~: .;~ C~ IPl SUllramencio-

nldo. f;"~: : t ..• ".:'~ no __
- ::.n ~Jnli:>. li_ " ,

. '. . " ~~m ~Jlr

e·wc.........

DISTRIBUICÃO

Terça-feira 22 29175
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MlNlSTtluo DA JUSTIÇA

DEPARTAMENTO DE POLfCIA FEDERAL

SERViÇO ,OBLICO FEDERAL

r.IJ,-n~~A1~A}.~TTODE POLíCIA F~BRAL

·lT~I!T~ND!1'TClA ~GIO~!AL ~O -:::STADO 1)0 ~IO DE JANZIRO

~OO~ENAr.XO ~~arO~At JUDICIARIA/SETOR DE CARTAS PRECAT6RIAS

no !gente de Polícia Federal - Roberto Matias Perei~a

AO Ilm8 Senhor Chef'e do Setor de Cartas Precatórias .- Delegado José

Chilltario P, ayrino

AlIe, Informação (!'AZ)

Ref. C,p, 47/92-SCF/CRJ/SR/DP.F/RJ

Senhor ~hefe

Cumprindo determinações de V,S' e proo

curando ~tender o que 8e pede B O,M,S~!2/92-SCP/~RJ/SR~rF/RJ, a fim de

intimar T~~ .~ nA UATA, compareci à Rua Conselheiro Autr~, 29/401

vila Izabel~J, sendo que no local mantive contato com a Senhora Lúcia,
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~one ?4~.5972), a qual disse-me que reside no endereço acima desde 1980

e que reside no endereço, digo, e que não sabe quem é e nunca ouviu fa

lar da pessoa procurada.

~sc1areço que fiz diligências em algune

a~rtamentos vizinhos na tentativa de saber alguma notícia do procurado,

todavia nada souberam dizer-me.

Era o que tinha a informar.

Rio, 23d:j~

-e==clf~_.
'Btl. 'R::.h:./o ?/tr.tlfJII 'PtrtlH '.

~II da Po:lcl. fecllfll
'111. 022.1'7'

o MINISTâuo DA JUsrlÇA

DEPARTAMENTO DE POL~IA FEDERAL

/~~ ~

~~ A~~~~
eA~./l- -~ ~'cU~
d.4 ~G<h~~

f~/~4'e.." ,<.'" ~/.--.t:J
...u--ú.-~ e4 Z.e-9A/ ~A.Ai'..l,
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oríCIO

:JO

AO

ASSUNTO

MJ - :ú:F.à....1'.l:,AlZifO :;::;: :?OLi':::c,.. :::::::;:::;~.L

.S~'"F.:;I~~r_:;~:;~;1.4..~.;;JO~~_~~ ~:.L~=+..~;Q

nº 2'0 / ,a -SC:r/CRJ/sn!D:F"l:!c(J. ::.:..t-: 03.08.92

Dl'!' J1J!RIS 'r1WaES DE IIRDZBS
Av. Rociri,:.;ue:.; Alve:J, 01/32 ar..w...r-Pr ..:.ça :,I~/:1J.

I1w2. Sr. ~ireto~ ~a ~IVI:T/RJ.

Solicitação - rAZ;

Se:l-'1or :Jiretor

A fim de ~tr.lll' 013 aU'coa c:.... c<..rta preca.

tória r.upra, <:olioito 03 Jons pr&Gt:b.oc La V,:0.., .:lD cen';iLo t:.e info.!:

raar, co~. a ~h.:.ior "'.Jrevic?:..d.c ]o~.wível, o 'lue CO:1="';8. <:.. .:'esyeito de

..DM~.~À ~ .___ na.scido

aos ., ~ell cano ~eu en~are~o.

Na o .?or.J~i.LJ.i :,.:.~o, t.-;-:' ~·_::_2.to :~eu~·~ :·rotccto:3

da I-laiz ::!lcvau..;. ecti.;-.:..:. e ::'ii.õt:..lltu eo. ::;::.d.e= ,ão •

.NAIlts T~llES DE MEIYEUI
~ d. Po!icla F.der"

MAl. 2.411 0:;0
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OFtCIO

:'0

AO

ASSUNTO

ll2t,.

DIÁRIO DA CÂMARA DOS DEPUTADOS

r.;.r - D:;::I'A..1~A:3:i:IO ;:;:: :pOLíCIA ~Z::::iIAL

§ili-:Ii:Ç;~:>:;;~:':1..h :::;',I!:A;·~_~70liIC :J: .l..4;Iâ.t.1.Q

nº a". 1'2 -sCl'/CRJISR/D:F.i:j?..J.

Da Jt7ARiS '.rm.r.KS Dl: MBl'IEZElI

Av. Roéa'i.:..ue:.; Alve:!, ol/Y~ .:.;.:;.:':"....r-J?:' ';'10. :.:~/RJ.

IJ.m2. Sr. :Jil'eto.. ~'.;;' vtJW,gh U'P/maa
Solicitaç:io - ]j'AZ;

Se:J..":lor :Juetor

Junho,de 1999

A f il:l de :L1:ltrJ.iI os au'~Os c.... c~to. :prec~

tória cup~a, solicito 03 ~OllS pr~Gt~oc ~o V,Sa., ~ centi&o de info~

CDX, co~ a ~ior ~reviQ;;.ac ~oo~ível, o que con=~a & respeito de
DAI 1W1f88 DA IlA!A

' .._--...- -
aos ., bell éomo Geu en&oreço.

. na.scido

Na o~or~~i~~ao, apr~sc~to lle~ }rotcstos

da nai::: .:Jlevacl.:L eot:b.:: e aiotillta co: ::icle:::-.ç'âo.

-'U41lSS TELLES DE MENEZ!S
DthvoeIo d. Polici. F.cH<&,

.....T. 2.4\7.030
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OJi'ICIO

DO

AO

ASSm-TTO

DPJ .ru.ü21 ~ELU3 DR JIElf':::US
l-.v. Roé!.õ.'i.:;.::.es _ave:.;, 01/3º ..:.::..:a........P'..:ü.ç.::. I':..;.ua!3J.

Ilc2. :~. DL:etor ~o SPC/]J

Solicit~ç:o - ~AZ.

OR nl 047/9Z-SOP/ORl/SB/DPl/&T

Se::uor Diretor

A í~ ,-.e inst:....l.ir o~ :lutOf.: t:..a carta pre

catój~i:.;, sU,flre., 301icito 00 '00;,'; :::'é::;ti::~o.- "':"e V .So3.., J!O :Jentido de in
:'.ox-:-:n.r, co:J. a i:l,;.,ior ·_:::·ev:"c:l.ac'e )0::,~íve1, o Clue CO"l:...ta a :::'J::peito de

==-.DAI-JlttJaS...:>.A~JUU-__.. .__ .~~ .. . . nascido

MS ., bem co:.",o ::leu d.'lc.ercç,o .-.tl.la.~_.

Ira o:.\ortunicl:J.C:.e, _... o:_o_~·~o :.lCW:: iirote,;;-I

tos úa n.:~i~ elav~da er::tina e di;.:;tilr~d. co:,,,, .iter~.:;:!o.

<lUAREs T<LLES DE I.li:NEZ!I
D,IIIíJ':b C3 POliCIJ F.dar••

"'AT. 2.~ 17 0;'0
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SECRETARIA DE ESTADO DA POL10IA CIVIL
DEPART~ENTO DE POL1cIA TteNICO-eIENT17ICA

INSTITUTO DE IDENTIFICAÇIO nLIX PACHECO

Junho de.1999

Ot!cio nll 006504/436/SA Rio de Janeiro, 24 ie agosto ie 1992

DOI Diretor do Instituto de Identiticaglo 1"élix Pacheco

Aos Umo Sr• .Je1ega1o d.a J1Pl" /SOP!PCLIOIA FE::lERAL BJ

Ass.: Intor.magio - pre"ta

Ret.:Or{c10 nll 251/92

OP- 047/92

Senhor Je1ega1o;

la ateng!o ao" termo" do of!cio em re.

ferência, intormo a V. Sa., que figura pe"soa de igual ncce de _

IRA.N NUNES :lA MA.rA , reg1lltrada M"te

Instituto sob o nll 2.795.080-7 , possuindo a .esuinte qU!

l1:ticaçào:

Filho de JO&O Nunes ia llate. e Alm1ra Alencar' Jlh 17.10.1939-

enio Conselheiro A~tran 28 /401- Vila 4 zabel RJ

Ao ensejo, apresento a V, Sa., os .eu!

protestos de elevada coneider 9io e respeitosa"

Pret. 09/ 022733636/92

E14S/HFS 1Io~. 22
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lo I:i!T/2J.

4UAIlES TELLfS DE ... NEZES
DeIeeado d. PO'ICI,a Feo.r.'

.....r. 2.~17 0;;0

PR/3775/92-Res. Rio de Janeiro, RJ, 08 de setembro de 1992.

Ao
lImo. Sr.
Dr. Juarês Telles de Menezes,
DO. Delegado de Policia Federal
N e s t a

Ref.: Oficio n" 252/92
SCP/CRJ/SR/OPFjRJ, de 03.08.92.

Senhor Delegado,

Atender às solicitações emanadas de quais
quer dos segmentos de nossa Justiça é principio fundamental da
atuação deste. Clube. por isso, e, apesar da necessidade de
termos a data de nascimento como elemento-chave para o acesso
ao sistema informatizado, estamos tentando o máximo para apro
fundar nossa dinâmica operacional e responder a partir de ou
tro~ dados qualificativos.

No entanto, é-nos impossível acessar o
sistema sem quaisquer outros elementos; razão por que solici-
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tamos a fineza de nos serem remetidos maiores dados de quali
ficação de IRAH HOHBS DA MATA. Entre esses dados, convém enca
recer-lhe: Data de Nascimento: Identidade e/ou CPF.

Junho de 1999

Valemo-nos do
Sa. os nossos protestos de estima

sdn

erar a V.

A ~INISTÊRIO DA JUSTiÇA

~ DEPARTAMENTO DE POLICIA FEDERAL.....;. -:..~

1. Presente neste SCP/CRJ/SR!DPF/RJ a SJ:I I1Wl NlZ
NES DA MATTA, tomeli-se por termo suas declara
ções;

2. Devidame~te cumprida, encamizUlem-se os docum~

tos aqui produzidos referentes a presente CP
à SR/DPF/GO.

•
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MlNlSTffilO DA JUSTIÇA

DEPARTAMENTO DE POLICIA FEDERAL

T:BMO DE DECL&~ÇOES

IRA« NUNES DA MATTA
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Aos 23 (vinte e trê~) dias do mês de outubro de~i~ novecen

tos e noventa e dois, nesta cidade do Rio de Janeiro/RJ, no

SCP/CRJ/SR/DPF/RJ, onde se encontrava presente o De~egado de

Po~ícia Federa~ JUARES TELLE3 DE MENEZES,comigo Escrivã ao

fin~ declarada e assinada, compareceu IRAN NUNES DA MATTA,'

brasileira, solteira, professora, nascida aos 17.10.39, n~

tur~ de Barreiras/BA, portadora da Cédula de Identidade RG

n R 0278508o-7/IFP/RJ, filha de João Nunes da Matta e Almira'

Alencar, residente à Rua Conselheiro Altran, 28, ~ptR .40~,Vj.

la Isabel, Rio de Janeiro/RJ. Sabendo ~r e escrever, aos co~

tumes nada disse. Inquirida pela autoridade, RESpoNDEU: QUE

a declarante possui grau de parentesco por afinidade com o .' ;.

Juiz MARCO ANTHONY STEVESSON V!LLAS BOAS, uma vez que o mes-

mo é casado com a sobrinha da declarante de nome MONICA; QUE ,

a declarante não s~ encontrava presente aoa~ realizado'

em 19.11.90, contudo dava para ouvir pefeitamente, através I

de auto-falante o~ que os candidatos destavam discursando '

num palanque que estava há aproximadamente oitenta metros de

onde se encontrava a declarante; QUE, a declarante não escu

tou todos os discursos dos c~1didatos, uma vez que não decon~

trou interesse para. este fim; QUE, portanto descenhece em que

ordem discursaram os candidatos JOst FREIRE e M~ISES NOGUEI-

RA; ~UE, não escutou nenhuma palavra ofensiva por parte do

candidato a Deputado Federal JOst FREIRE JUNIOR endereçada "-o

Juiz Eleitoral de Dianópolis; QUE, realmente escutou, através

de auto-falante o candidato MOISES NOGUEI~A AV~LINO dizer em

seu discurso que não aceitaria aquele Juizinho incompetente'

naquela Cidade e que se eleito o tiraria daquela área. E

mais não disse. Nada maia havendo, determinou a autor~dade '

que se encerrasse o presel1~ <;..\le lido e acnado conforme, é

devldarce:1te ~ss1Ilado. Eu~~'&0-.=, ÁUREA :.:ARIA LIl1A E

SILVA, Escriva e rolícla Federal, o lavrel.-.-.-.-.-.-.-.-.

AUTORDADE,_...l.o::~lÕlo4o~"""-=::::=::'-~ _

DECL1u1.'::TE 8iJ:P-M-_~ ~""- '--Yll~~.



29186 Terça-feira 22

o
DIÁRIO DA CÂMARA DOS DEPUTADOS

MlNlSfmlO DA. JUSTiÇA
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JunhQ.de 1999

Junt•••• o r.latório conclulivo, obl.r
vendo-I. o contido .m lU. parte f1nel •

.1;;,~,~,,:::STR'
~OO DE POLicIA rEDERAL

-DATA;:;
AOI. Zb-f"i (~:.:.. de ~~1rO di mil

ao..eccntos e ~j..t.........· _._..... me for.m entr.,u•

..tu .ut'7'l~,!uy, par:. eou.tar, l.no e.te termo.

la, ~ (.VI' Cc O , 'Ied..io o lublcr."
1



Junho de 1999 DIÁRIO DA CÂMARA DOS DEPUTADOS

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

DEPARTAMENTO DE POL~IA FEDERAL
SUPERI~TENDÊNCIA REGIONAL E~ GOIÁS

R E L A T Ó R I O

REFERÊNCIA: Inquérlto Policial n 2 • 193/9l-SR/GO

INDICIADO: Não houve

; !);', I

Terça-feira 22 29187

ExcelentIssimo Senhor Ministro Relator,

Este procedimento objetivou dar cumprimen

to as diligências requeridas pelo Ministério Público, às fo

lhas 29.

A primeira das testemunhas arroladas as fo

lhas 08, WELINGTON LUIZ PEREIRA COSTA, prestou esclarecime~

tos às folhas 59, informando que ouviu apenas parte do dis

curso proferido pelo então candidato JOSÉ FREIRE JUNIOR,'r~

cordando-se de tê-lo ouvido dizer, "se não se engana, a pa

lavra juizinho", ao referir-se de forma agresslva contra a

pessoa do juiz MARCO ANTHONY STEVESON VILLAS BOAS.

MARLENE RODRIGUES ALVES, outra das testem~

nhas arroladas, prestou depoimento as fls. 61, esclarecendo

que se recordava apenas de trechos do discurso do então can

didato a Deputado JOSÉ FREIRE JUNIOR, nos quais ele se ref~

riu de forma generalizada à magistratura do Estado do Tocan

tins, e, mais precisamente, aos "juIzes incompetentes do

Estado do Tocantins".

Afirmou, entretánto, que, em dado momento,

o Deputado JOSÉ FREIRE JUNIOR referiu-se ao juiz MARCO ANTHO

NV STEVESON VILLAS BOAS, dizendo "esse juizinho daqui, ter~

a sua resposta".

DANTE POVOA RIBEIRO, que, aos costumes,Ols

se ser primo em segundo grau da esposa do juiz MARCO ANTHONY

STEVESON VILLAS VOAS e vereador em Dianópolis pelo PDS, re

cordou-se às fls. 62 "de ter ouvldo o então candidato JOSÉ

FREIRE JUNIOR referir-se de forma ofensiva ao magistrado l~

cal, em seu discurso, dizendo "esse juizinho de meia-tigela

que anda processando os pais de famIlia daqul, nós vamos"ex

pulsá-lo daqul, porque é um incompetente".

DANTE POVOA RIBEIRO narra as fl~. suso Cl

tadas que ouviu também o atual Governador do Estado do To-
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can~ins MOISÉS NOGUEIRA AVELINO discursar naquele comIcio,

corno último orador, dizendo "que não só esse juiz incompete~

te daqui, mas a grande maioria de juIzes incompetentes do E~

tado, acabar com eles será um dos primeiros atos do meu go

verno".

JOÃO NUNES DA MATA FILHO, a quarta testem~

nha arrolada às folhas 08, foi ouvido através de Carta Pre

catória, em Salvador/BA.

No termo de declarações acostado as fls.

85, admite que o JU~z MARCO ANTHONV STEVESON é casado com

urna sua sobrinha.

No tocante aos fatos perquiridos"neste pro

cedimento, o referido declarante disse ter ouvido "quando o

deputado JOSÉ FREIRE JUNIOR referiu-se a pessoa do Dr. MARCO

ANTHONV STEVESON VILLAS BOAS, chamando-o de "juizinho incom

petente que não merecia ser JU~z, porque andava processando

pais de famIlia", "que igualmente o declarante ouviu quando

o candidato MOISÉS NOGUEIRA AVELINO se dirigiu à pessoa do

Dr. MARCO ANTHONV, também taxando-o de "juizinho incompeten

te, a~rescentando que iria tirá-lo de Dianópolis e afirmando

que 'iria acabar com os "juizinhos do Tocantins" (sic. fls.
86).

IRAN NUNES DA SILVA, a última

arroladas, foi também ouvida através de Precatória endereça

da à nossa congênere no Estado do Rio de Janeiro.

Em seu termo de declarações acostado as fls

106, admitiu possuir grau de parentesco por afinidade com o

juiz MARCO ANTHONV STEVESON VILLAS BOAS.

Admitiu que nao se encontrava presente ao

comlcio realizado em 19.11.90. Frisou, entretanto, que do

local onde se encontrava - distante aproximadamente 80 me

tros do palanque - dava para ouvir perfeitamente os discur

sos dos candidatos.

Respondendo a indagação incluida no quesi

to 2 da Precatória de fls. 74, esclareceu a declarante que

nao escutou todos os discursos dos candidatos. DisseJqpe

não escutou nenhuma palavra ofensiva, por parte do candida

to JOSÉ FREIRE JUNIOR, endereçada ao juiz de Dianópolis/TO,

mas, que realmente ouviu o candidato MOISES NOGUEIRA AVELINO

dizer, através do auto-falante, que "não aceitaria aquele,

juizinho incompetente naquela cidade e que, se eleito, o ti

raria daquela área".
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o MM. juiz Dr. MARCO ANTHONY STEVESON VIL

LAS BOAS, ouvido às fls. 64, ratificou integralmente os ter

mos de sua representação criminal. Disse que na ocasião do

comicio retratado na representação, encontrava-se na frente

da casa do seu sogro, situada a aproximadamente 50 metros do

palanque, "razão pela qual pôde ouvir claramente as palavras

ofensivas a sua honra de magistrado, proferidas pelo então

candidato a Deputado Federal JOSÉ FREIRE JUNIOR e pelo então

candidato a governador MOISÉS NOGUEIRA AVELINO", salientando

que "os termos utilizados por ambos acham-se inseridos na re

presentação" •

Esclareceu, finalmente, que "não chegou ao

seu conhecimento nenhuma tentativa por parte das mencionadas

pessoas, após eleitas, no sentido de concretizar as ameaças

proferidas, em palanque, naquela noite, achando, portanto,

que se tratou de um ato isolado".

O Dr. MOISÉS NOGUEIRA AVELINO, atual gover

nador do Estado do Tocantins deu a sua versao para os fatos,

no termo acostado às fls.66.

Já o Exmo. Deputado Federal JOSÉ FREIRE JU

NIOR, respondendo ao nosso ofIcio de fls. 49, reiterado às

fls. 57, reservou-se no direito de prestar esclarecimentos

somente em juizo (doc. de fls. 69).

É o relatório.

Devidamente relatados, restituam-se estes

autos ao Exmo. Senhor Minstro Relator, Dr. PAULO BROSSARD.

Goiânia, 26 de novembro de 1992.

f
'\"C"", '~

~ILBE TO\ DE MO~AIS CASTRO

DE~GA O DE POLICIA FEDERAL

"

Terça-feira22 29189
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______~~--_, Técnico Judiciário, lavrei 'este
Diretoria) da Divisão o subs-

Eu,
termo. Eu,

revi.

Aos~ dias do mês de h&nj'rl de 19 7'"L
foram-me entregues estes autos por parte ~J~ fÇ;P'

-L

Aos _~__ dias do mês de &<h 4-2 de 19~

junto a estes autos 4- "k~ \' /'i'L..? d'
/ .->

te termo. E eu,

o subsvrevi.

Eu,
?} que se segue.

______~i;Ç~~~-h------, Técnico Judiciário, lavrei es-
7~ , Diretoria) da Divisão

SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

~J-DPF-SCPERINTENDtNCIAREGIONAL EM GOlAS

OF. n V • 964i91-CART. Goiânia, 18 de outubro de 1991. ~

'J.J

I "I -,' ... ::.: ~:.; .

~
...

~. I'J,,/a 91 /
- "-,

,) ~~i
.)' ,

:~ 'ª\

-=d~
,..~" lU

j.' ! :::::::::
I ~~!O

--'

Senhor Mínístro,

665/R, àc~ado de 08/08/91,

(!) .. ,
..... ~~

lu
O r-.- ---'

Reportando-nos aos termos do ofício

que encaminhou ao Departamento de Po
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lícia Federal os autos do Inquérito 537-1, indiciados JOS~ DOS

SANTOS FREIRE JUNIOR e outros., vimos comunicar a V Ex'. que foi

instaurado e encontra-se tramitando nesta Superintendência Re

gional do DPF'em Goiás, o inquérito policial n2. 193/91.

Ao ensejo, solicitamos a V. Ex'. que

se digne estender o prazo de permanência dos aludidos autos ne~

ta repartição policial, até que sejam liberados os recursos ne

cessários para que possamos ultimar as diligências requisitadas

por esse Colendo Supremo Tribunal Federal. .'

tl.e!'I;'F.d.tc.!"amente,

c~c~ L
GILBERTO DE MORAIS CASTRO

~~kDU DE POL1CIA FEDERAL

Exmo. Sr.

Dr. PAUI~ BROSSARD

DD. Ministro do Supremo Tribunal Federal
BRASÍLIA/DF

J\on --.5!..... "i '''., tio mês cln _L..-e..z?;.._ _do t99-L_

junto 11 p!;1 ,...., ntll."1 -L_..~--d'A::.- .. _1:.(';'2. _

rtfH:JU ..... -_.. __._----_.__•

f:U. __._ •. .41,.... .. . 'J'';''III."" .)'lIl1..d.nr.ln, I.Rvrfll

ente' 11" "'O'. I': C'u ••_. .•_~_ ..•__.•..•_ .. ....• IJlrr.lur dn

"i v I !'t;;Cl, !;lIltnef:("V l. --~[--------------------------

Terça-feira 22 29191
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GA
6"461 +
11131.1823

611461DPFEB BR
611473STFE BR

MSG NR. 4.100

DO MINISTRO PAULO BROSSARD
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL

PARA DR. ROMEU TUMA
SECRETARIO NACIONAL DE POLICIA FEDERAL

SENHOR SECRETARIO,

REF.: INOUERITO NR. ~17-' - ;OSE D0S SANTOS FREIRE JUNIOR E OUTROS

PARA OS DEVIDOS EFEITOS, T~ANSMITO A VOSSA SENHORIA O TEOR DO OFI
CIO RECEBIDO DO DELEGADO D~ POLICIA PEDERAL ~:LBERTO DE MORAIS CAS
TRO, DE GOIANIA - 0FICIO NR. 964/91-r.ART, :E 1~.10.91:

I 'REPORTANDO-NOS AOS TERMOS DO OFICrO 66"1?, DATADO DE 081
08191, CUE ENCAMINHOU AO DEPARTAMENTO DE POL::IA FEDERAL OS AUTOS
DO INQUERITO 537-1, INDICIADOS JOSE DOS SANTOS F~EI~E E OUTROS, VI
MOS COMUNICAR A V. ~XA. vUE FOI INSTAU~O ~ ~NCONTRA-5E TRAMITAN
DONESTA SUPERINTENDENCIA REGIONAL VO DFF EM GuIA~, u lNQUERITO po
LICIAL NR. 1')1/91.

AO E~SEJO. SOLICITAMOS A V. EXA. QUE SE DIGNE ESTENDER O
PRAZO DE PERHANF.N~IA DOS ALUDIDOS AUTOS NESTA 7EPARTICAO PLI~IA~.
ATEH OUE SEJAH LIBERADOS OS RECURSOS NECESSARI1S ?A~A QUE POSSA
~OS ULTIMA? AS DILIGENCIAS ?EOUISITADAS PO~ ES:'E COLENDO SUPREMO
T~rBU~AL FEDE~AL."

BRASIL IA, 31 DE OUT~B~O D~ 1991.

~INISTRO PAULO B~OSSARD - RELATOR.

+
611461DPFEB BR
611473STFE BR

Junho de 1999
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'I' C Il 11 U

da ! 9 :/ \..

e:Jl:o larmo.

Sr. tllul"l:ro _

Eu,

1\011 '/ d ln .. do IIlÓ" da '(I/ ,..,... ~~. ;:.-- .....---..foço ,...·l"' ... 911La.'ultclUlJo." .,1\0 EXlllo.
///" /'
~ //1.

y
·' '" ac.7.l. ) _

;> 4; uirotur tio OivillÕU, lovrai

,

I~'''""-

Aos~ dias do m~s de

de 19~ f.oram-'rne entreque~~.'''3.(leSr~:- por

par te ,#4' < : , ....: -=-~---
_ t ....7' Técnico

. Eu, . f
----"----l-a-V-rel. este '~. E/eu. ---

1 de Divisão o subscrevi.
-+----....,i:-"C"'" Oi re to r

" !. §. 1: ~

le 19

!t..l.S tl0 ln(~!::J de m __ ----..I

~ (,lÇ'O estes autoÇ( com vlsta dO Exmo.

:;L ur. Pro<oNrador ';eral da Repuolica. ':u.

~~ Téc~co Judiclárl.o. ,~vreL

.?ste ~. ~y'~u/~ i:...-- ,-ÁHretor ;l'al
_ t I I,la Dlvlsao. () subscrevl.
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NII/#'«-6
I!QU!aITO aR 537-1/140 - TOCARTIBS
RELATOR : EXMO. SR. MINISTRO PAULO BROSSARD
AUTOR : JUIZ ELEITORAL DA 251 ZONA DO ESTADO DO TOCANTINS
INDICIADO: JOSe DOS SANTOS FREIRE JONIOR E OUTRO

O MIBISTtRIO POBLlCO PZDEIAL vem oferecer, perante

e.se colendo Supremo Tribunal Federal, DBWORcIA contra Jos'
'dos Santos Freire Júnior, brasileiro. estado ciVil ignorado,
Deputado Federal, podendo ser encontrado na C!mara dos Depu
tados. Gabinete nll 601, Anexo IV, Brasília-DF, pelo seguinte
fato.

2. Aos 19 de novembro de 1990, por volta da. 21130

horas, em comício realizado na cidade de Dianópoli.-TO. na
Praça G.túlio Vargaa, o entlo Deputado rederal Jo.t Freire
Júnior, i fpoca candidato à reeleiçAo, proferiu palavra.
ofensivas à honra do Juiz Eleitoral daquela cidade, Dr. Mar
co Anthony Steveson Vil las Boas.

3. Conforme representação acostada às fls. 02/05, te-
ria o denunciado dito:

"Naquele dia, por volta das 21:30 h., o peti
cionário deixou sua residência juntamente com sua
esposa em direçlo i re.idincia de seu sogro, aita
I Praça Getúlio Vargas jA mencionada, onde se rea
lizava o comício e, LA chegando. ficou surpreso ao
ouvir o Deputado Federal JOSe FREIRE JONtOR dizer:
• ••• esse juizinho incompetente nlo merecia ocupar
a função que ocupa, pois onde já~iu proc••••r
um cidadlo.sô por ter vestido um menteca~o~

terno e gravata ••• •• referIndo-se a uma açAo penal
pública condicionada. cUJo inquérIto policial ini
CIou-se através de representaçào crImInal firmada
pelo Querelante contra correligIonário. políticos
do Querelado, maIS espeCIficamente contra Hercy
AIres Rodrigues Filho e contra o presid.nte do di
retório do PMDB de Dianôpolis Robson Fernandes Ro
drigues. os quais vestiram um mentecapto com terno
.' "~-:'V'J\tn. ~ ~,\\t"ar.\ pelas n.\a~ di::endo ser M () iuiz

Junho de 1999
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Eleitoral de Dianópolis, no dia em que se realiza
va o primeiro turno de votação" (fls. 031.

Esse fato 6 confirmado por Dante Povoa Ribeiro:

"( ••• 1 QUE se recorda de ter ouvido o então
candidato a Deputado Federal JOS! FREIRE JONIOR
referir-se de forma ofensiva ao magistrado local,
.. seu discurso, dizendo 'esse juizinho de
.eia-tigela que anda processando os pais de fami
lia daqui, n6s vamos expulsl-lo daqui, por que 6
~ incompetente'" (fls. 62).

Bo mesmo sentido as declaraç~e& prestadas a auto
ridade poliaial por Joio Nunes da Matta Filho (fls. 85/86) e
Iran Nunes da Matta (fls. 106).

4. Praticou o denunciado o crime previsto no artigo
325, c/c o artigo 327, 111, ambos do Código Eleitoral, pois
ofendeu a honra 'objetiva do Juiz Eleitoral de Dianópo
lis-TO, quando imputou-lhe, na presença de várias pessoas e
visando a fins de propaganda eleitoral, fato determinado
ofensivo a reputaçlo do mencionado magistrado.

Quanto a Moisés Nogueira Avelino, o outro repre
sentado, o Ministério Público Federal deixa de oferecer a

::~úncia por ter ocorrido a p~.a.o p••lti-

Consoante informações presentes nos autos~~
atual Governador do Tocantins praticado o delito tipificado
no artigo 326 do C6digo Eleitoral - injúria -, uma vez que
disse, tio-somente, que o Juiz Eleitoral era incompetente,
se. imputar-lhe um acontecimento ou uma cond_uta concreta e
precisa.

A pena previlta para esse crime é de até seis me
ses, fazendo co. que a prescrição se verifique em dois anos
(artigo 109, VI, do C6digo Penal). Assim, pratic~do o crime

e. 19 de novembro de 1990, a prescrição da pretensão puniti
va ocorreu em 19 de novembro de 1992 •.

6. Ante o exposto, o MIBISTtRIO POBLICO FEDERAL re
quer: 1) a decretação da extinção da punibilidade de Moisés
Nogueira Avelino, em face da prescrição: 2) seJa solicitada
licença prévia à clmara dos Deputados para julgar o Deputado
Federal José dos Santos Freire Júnior, conforme estabelecido
no artigo 53, § lQ, da Constituição Federal.

Terça-feira22 29195

7. Seque o rol dai testemunhas:
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a) Dante Povoa Ribeiro - Rua Palmeiras, 140, Oia

nópolis-TO:

b) João Nunes da Matta Filho - Rua Rocha Miranda,

nQ 151, Paripe, Salvador-BA:

c) .Iran Nunes da Matta - Rua Conselheiro Altran,

n2 28, Ap. 401, Vila Isabel, Rio de Janeiro-RJ.

Brasilia, 03 de fevereiro de 1993.

ALVAREtlGA
DA REPOBLlCA

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL

RECEBIMENTO

A08 _ _:.2.2.._._ _ dia. do mêsde~ de 19..::;L]...
foram-me entregues estes autos por parte qy1Ex.- Sr. Dr. Procurador-Geral lia

R_:;:~,~o_q:''"~~==:=.~;I:~::=_~_::===
~_·::~:·~~~:·l:··············--····-····_······················-4.····-······-··· ....-...-..----·..· Diretor de Divido.

CONCLusAO

AOS__•.•..•.~.?..ç. dias do mês de - -<:. de 19 9 ~_ ...........•..• ..~c. .....,.=: _........... . ~..,
taço estes conclusos ao Ex. ID. Sr. Ministro : _ __ tii:.'::t.~ _._._ __
_ _ _ __ _....................... Eu _. _ _

Junho de 1999

..........................~.::.:;;;.=~
i.

• Diretor de DivisA0. o subscrevi.
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INQutRITQ U! 211=l DISTRITQ F!DERAL

Requerente: Juiz Eleitoral da 25a. Zona di Estado do Tocantins
Indiciado : José dos Santos Freire Junior e outro

9BSPACHO:
Notifique-se o indiciado para oferecer resposta no

prazo de 15 (quinze) dias, art. 41 da Lei 8.038/90.
Oficie-se à Câmara dos Deputados, nos termos do

parecer do Ministério Pl1blico (119/121), solicitando-lhe
licença prévia para process6-1o, conforme o disposto no artigo
53, § 11, da Constituição Federal.

Bras1lia, 20 de agosto de 1993.

do.-.-,~"""'----::I..
Ministro PAULO BROSSARD

Relator

CQMJIIÃo DE COl'ISTmJlçlo EJlJmçA EDI: REDAÇÁO

OF.P. no4Q~197
Brasília, 20 de novembro de 1997.

Senhor Deputado,

De ordem do Presidente da Comissão de Constituição e Justiça e de
Redaçlo, Deputado Henrique Eduardo Alves, venho pelo presente comwricar que o Supremo
Tribunal Federal, por meio de seu Presidente, nos temos dos §§ l° e 2° do ano S3 da
Constituiçlo Federal, solicita licença para processar criminalmente Vossa Excelência.

Envio, em anexo, cópia do Oficio nO 96S-P193, daquele Tribunal, e
comunico qllC Vos~, Ex~~~ê!'~i~, !l"."~~~" .,"; l"'rti! ""I f~ ..hi~e!Jt<1 d..~te, apresentar defesa
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legais e regimentais.

escrita no prazo de dez sessões, de acordo com o preceituado no inciso n, do art. 251, do
Regimento Interno.

Fica Vossa Excelência, pelo presente. notit1cado para todos os efeitos

L ( ~
U~.:.cM&":

SÉRGIO SAMPAIO coNTRtIRAS DE ALMEIDA
Secretário

À Sua Excelência o Senhor
Deputado FREIRE JÍJNIOR
Gabinete 601, Anexo IV
NESTA

<:()~IISS.\() II~:('();I;STITI·I(:.\() E.Il'SI'l(·.\ t.IIE R~;D.W.\()

OfiCio n" 965-P/93. do STF

Nos tcrmos do incIso li, do art. 251. do Regimento Intcrno. o

SI. Presidcnlc detel'll1lll11ll a abcrtllra de prazo para a aprcscntaçào dc defesa escrita. a partir

de 21/11/97. por dez sessócs. ate oll! 12/97. nào lendo sido a Ille~ma apresentada

/"{ /
uúr;J~~

:'lERGIO SAMI',\IO CONTREIRAS DE AI.MEIOA
Secretário da COlIlIss:io
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE REDAÇÃO

NOTIFICAÇÃO

De ordem do Senhor Presidente da Comissão
de Constituição e Justiça e de Redação, Deputado Jose Carlos Aleluia,
venho pela presente comunicar a Vossa Excelência que se encontra
previsto para entrar em pauta, nas Reuniões Ordinárias desta
Comissão, a serem realizadas a panir de 15/06/99, às 14:00 horas, o
Oficio n° 965-P/93, proveniente do Supremo Tribunal Federal, em
que aquela Cone solicita autorização desta Casa Legislativa para
processar Vossa Excelência, com base no que estabelece o ano 53, §
1°, da Constituição Federal.

Na oportunidade, coloco a Tribuna desta
Comissão à disposição de Vossa Excelência, para apresentação de
defesa oral, se for o caso.

Brasília, 09 de junho de 1999.

~~v [;~4
SÉRGIO SAMPAIO CONTRElRAS DE ALMEIDA

Secretário

A Sua Excelência o Senhor
Deputado JOSÉ DOS SANTOS FREIRE JÚNIOR
Gab.601, Anexo IV
NESTA

COMISSÃO DE CONSTITUICÃO E JUSTICA E DE REPACÃO

I· RELATÓRIO

É o relatório.

11- VOTO DO RELATOR

Há dois tipos de imunidade parlamentar: a imunidade

material ou real e a imunidade processuai ou formal.

A primeira, a imunidade material ou real. refere-se á

liberdade de opiniões. palavras ou votos. Está contida na Constituição Federal de

1988, no art. 53, capu!. Tem o mesmo significado de inviolabilidade.

caracterizando-se por ser irrenunciável por parte do parlamentar. por ser ilimitada

no tempo. uma vez que o legislador não pode ser responsabilizado em nenhuma

época. mesmo depois de findo seu mandato. significando não só a suspensão da

prescrição penal. mas o fato de não haver iIIcito penal e por não poder ser o

deputado ou senador responsabilizado civilmente por suas opiniões ou votos

expressos em função do mandato.

Já a imunidade' processual ou formal é a prerrogativa que

tem o congressista de não poder ser preso ou processado sem autorização da

Casa a que pertence. Está expressa no § 1· do art. 53 da Constituição Federal de

1988. Trata-se de prerrogativa processual que não exclui o crime. apenas impede

o processo. enquanto este não for autorizado pelos demais membros da Call8 a

que pertence o parlamentar. É a disciplina da prisão e do processo de
congressistas.

Ao contrário da imunidade matenal ou real. a imumdade

pro~ssual ou formal só persiste enquanto dura o mandato. findo este. o

processo continua do ponto em que havia parado. A imunidade processual ou
formal susta a prescrição da ação penal.

A imunidade processual ou formal pode ser suspensa se a

Casa a que pertence o parlamentar conceder licença para ~ seu julgamento

perante o Supremo Tribunal Federal. que é o órgão com~etente para tal,

confonne o disposto no art. 102. inciso 1,Ietra b, da Constituiçao F'~derai de 1988.

Enquanto a imunidade material ou real ti absoluta e

definitiva, a pn:lCllSlUal ou formal nao o é. Só persiste enquanto dura o mandato.

Findo este, o processo continua do ponto em que havia parado.

O objeto da decisão desta Comissão não tem qualquer

relação com o juizo de culpabilidade do Sr. Deputado Freire Júnior. Tal juizo será

proferido pelo Egrégio Supremo Tribunal Federal.

A licença concedida ou não nada tem de atividade

jurisdicional. A decisão tomada por esta Casa será politica. levando em conta a

conveniência pública ou moral do procedimento.

Se a licença for negada. findo seu mandato. o Deputado

poderá re'.ponder por seus atos perante a Justiça.

No entanto. o crime imputado ao Deputado Freire Júnior é o

de difamação durante propaganda eleitoral. em que pleiteava sua reeleição.

sendo um ato de opinião. Constitui, pois. um caso de imunidade material ou real

contida no art. 53, caput, de nossa Constituição Federal.

Assim, votamos pela não concessão do pedido de licença

para processar o Deputado Freire Júnior.

Trata-se de solicitação do ilustre Ministro Presidente do

Supremo Tribunal Federal. á época Ministro OctavÍO Gallolli. para que esta Casa

conceda a necessária iicença prévia a fim de que o Egrégio Supremo Tribunal

Federal aprecie a denúncia constante do Inquérito n' 537-1/140. em que o

Depulado Freire Júnior é um dos indiciados. como incurso no art. 325 clc art. 327.

111, ambos do Código Eleitoral (difamação na propaganda ele~oral, agravada por

ser comellda na prellllnça de várias pessoas).

O Deputado Freire Júnior em comlcÍO poIltico em que

ple~ava a sua reeleiçllo, de acordo com a denúncia de ns. 115-117, ofendeu a

honra do Sr. Juiz de Direito da Comarca de Dianópolis, no Esbldo do Tocantins.

o. fatos pusalam-se no dia 19 de novembro de 1990, por volta das 21:30 horas.

o penlI do crime provJW) no art. 325 do Código Eleitoral é

de delençAo de Iria mele. a um ano, aumentando-se de um terço em virtude do

previsto no art. 327, 111, do mesmo diploma legal.

De acordo com o art. 251, 11, do Regimento Interno da

CAmara dos Deputados, foi aberto o prazo de dez sessões para que o Deputado

Freire Júnior apresentasse sua defesa. Terminado o prazo em 8 de dezembro de

de 1997. a mesma nao foi apresentada.

O Deputado Freire Júnior foi reeleito para novo mandato

iniciado em 1998 e que terminará no ano de 2003.

Cabe-nos, agora, proferir parecer conclusivo sobre a

concessao da licença.

Sala da Comissão. em 1~ d .) G,

/(1 l
v /

Deput o RICAR~r5ZA
Relator

de 1999.
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JlJSTH,'A E DE REDAÇÃO

PROJETO DE RESOU'ç.\O!';" ,DE 1999

Indefere pcdido dc licença prev,a
para processar o Deputado Federal Jose dos Santos
Freire Júmor formulada pelo Supremo Tribunal fcdcral.

A CÂMARA DOS DEPI'TADOS resolve:

Art, I" Eindeferida licença para processar o Dcputado freirc

Júnior, formulada pelo Supremo Tribunal Federal atraves do Oficio n" 965-P/93,

nos termos do art, 53, § I", da Constituição Federal.

Art. 2" Esta Resolução entra em vigor na data de sua

publicação.

Art. 3" Revogam-se as disposições em contrário.

COMISSÃO DE CONSTlTUIC,'Ao L JU5TI(.\ I IlL REDÂC,'ÃO

PRO,IETO DE RESOI.l'C\O :\" , DE 199')

Indefere peuldo de Iteença pre\~a

para proeessar o Deputado I'eueral Jose dns Santos
Freire Júnior !llmllllada pelo Supremo rnbunal Fedeml.

A CÂMARA DOS DEPllTADOS resolve:

Art I"~ L inddcnda licença para prOl.:.:~sar o D.:pmado ('rem:

Júnior. fonnulada pelo Supremo I'nbunal h:dcral atfU\t.' ... do (>Iklu 11 1)65-1' l)~.

nos termos do an 53, *)", da ConslIlUlç<io I'eueml.

Art ,,' Esta Rcsullll;ào c.:nlra elll \ l1!or na data Jc ~lIa

publicação

Art .'U Rcvn~am-se as dlspnsu;ôcs em contrario.

~
,~!L.

Depulad"~' : C.~RI.()S AI.I.I,I 'IA
/ I PreSidente

//
v

Sala da Comissão. em

I

de 1999

Sala da CUl1l1ssào. em d..: de 1')1)1)

III - pARECER DA COMISSÃO

A Comissão de ConstltuÍção e Justiça e de Redação, em

reunião ordinária realizada hoje, ao apreciar o Oficio n" 965-P/93, do Supremo

Tribunal Federal. que "solicita licença prévia, nos termos do art, 53, § I". da

Constilllição Federal, para apreciar denúncia oferecida contra o Deputado

Federal José dos Santos Freire Júnior", opmou pela não concessão da licença

para processar o Deputado Freire Júnior, por 30 votos favoráveis e I contrário,

nos termos do parecer do Relator, Deputado Ricardo Fiúza.

Estiveram presentes os Senhores Deputados:

Geovan FreItas - Vie-Presidentc no exercicio da PreSIdência,

José Roberto Batochio e Inaldo Leitão - Vice-Presidentes, Antônio Carlos

Konder Reis, Darci Coelho. Eduardo Paes, Moreira Ferreira. Ney Lopes. Paulo

Magalhães, Vilmar Rocha, Osmar Serraglio, Renato Viarma, André Benassi,

Jutahy Júnior, Léo Alcântara, Moroni Torgan, Nelson Dtoch. Vicentc Amlda.

Zenaldo Coutinho. Zulaiê Cobra. Antônio Carlos Biscma. Marcelo Deda. Gerson

Peres, Luiz Antônio Fleury. remando Coruja. Jose ,\móml, Il"pn I\"uneue"

José Ronaldo. Paulo Marinho. João Leão e Nelson Marquezelli

Sala da Comissão, em 15 de junho .I" 1'1'1'1

PROPOSTA DE E\lE:\DA ..\. CO:\STITUÇÃO
:\~ l11-A. DE 1995

Estaca'e;:e ;... '~c-mCI::Jenç3 q~f81 Gas :'::'~ls:e~ c. ::3"""; ~ "::~. anc ":002 ',9nOo parecer da
(:'-.)mlss3o ':s- ccnSUILJIC2t::J S J~st'CJ S ~;:; Re'J3ca:. :.:::~a Ir,a'Jml~S\Dlildade desta e
:.'3'S de ... ~':: ~'!~'5 ~ ,};_:~/~:: 3cepsa:;.;!'5

SUMÁRIO

i - Proposta inicial

11 - Propostas apensadas: nOs, 141/95 e 638/99

111 - Na Comissão de Constituição e Justiça e de Redação:
- parecer do Relator
- parecer da Comissão

0\5 Mesas iJa Cãmara dos Deputados e do Senado FederaL nos

termos do an (;01) da. Constllull,.:ào Federal. promulgam J. segumte Emenda ao texto

constitucional

Art ;" -\ pamr do ano de 2002. havera comclàénc12 das elell;:óes

presldencti'US. l~der.:ltS est20ualS e mUniCIpaiS

-\n :" ~~ra Cc seIs anos o manOato aos Preienos. \ ice·Prefellos e
Vereadores a !õerem I;:'enos em I n(j()

JUSTIFICAÇÃO

A re.aIlz.ação de eleIções de dois em dOIS anos (para Preslocnte ca

Republica.. Semeares. Deputaaos FederaiS. governadores e Deputaaos Estacual5 c,
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alternadamente. para Prefeitos. Vice-Prefeitos e Vereadores) lUlmutua a vida do Pais

CO~stItUl. aaemals. um desperdicio de recursos. porquanto os plenos eleitorais oneram em
multo os gastos publicos.

A Proposta de Emenda à COnstltUlçàO que ora apresentamos VIS'!. a

estabelecer a ;:omcidência das eleições em todo o Pais.. a pamr do ano de 2002. Com a

realização slmuitãnea de todos os pleitos. cremos que. alem da economia de gastoS para o

Tesouro. poaerão. finalmente. serenar os ãnimos exaltados peja disputa. havendo um

penodo contlnuo de quatro anos em que se possa parar para governar com normalidade.

Para conseguir esse objetivo. estamos propondo um aumento de

dois anos no penado de mandato dos Prefeitos.. Vice-Prefeítos e Ver~ore; a serem

eleitos no proximo ano de 1996.

Com essa medida. esperamos dar mais um passo no sentido do

aperfeiçoamento das nos~as IOStltUlções.

Sala das Sessões. em if; de "'-C-'';; de 1905"

~

J( c. ~-F
Deputado PACLO GOUVÉA

ABELARDO LUPION
ADELSON RIBEIRO
AFFONSO CAMARGO
AGNALDO TIMOTEO
AIRTON DIP?
ALVARO GAUDENCIO NETC
ALZIRA EWERTON
ANIBAL GOMES
ANTONIO BRASIL
ANTONIO FEIJAO
ANTONIO JORGE
ARACELY DE PAULA
ARI MAGALHAES
ARNALDO MADEIRA
AROLDE DE OLIVEIRA
ATILA LINS
AUGUSTO NARDES
BONIFACIO DE ANDRADA
CARLOS AIRTON
CARLOS ALBERTO
CARLOS APOLINARIO
CARLOS MAGNO
CHICO DA PRINCESA
CORAUCI SOBRINHO
CORIOLANO SALES
CUNHA BUENO
CUNHA LIMA
DE VELASCO
DELFIM NETTO
DILCEU SPERAFICO
DILSO SPERAFICO
OOLORES NUNES
EDINHO ARAUJO
EDISON ANDRINO
EDSON EZEQUIEL
EDSON QUEIROZ
ELIAS MURAD
ELISEU MOURA
ELTON ROHNELT
EMERSON OLAVO PIRES
ENIO BACCI
ENIVALDO RIBEIRO

ERALDO TRINDADE
EURICO MIRANDA
EURIPEDES MIRANDA
FELIX MENDONCA
FERNANDO DINIZ
FERNANDO TORRES
FERNANDO ZUPPO
FEU ROSA
FLAVIO ARNS
FRANCISCO SILVA
GENESIO BERNARDINO
GERSON PERES
GONZAGA PATRIOTA
HENRIQUE EDUARDO ALVES
HERACLITO FORTES
HERCULANO ANGHINETTI
HERMES PARCIANELLO
HUGO BIEHL
HUGO RODRIGUES DA CUNHA
HUMBERTO SOUTO
IBRAHIM ABI-ACKEL
INOCENCro OLIVEIRA
JAIME FERNANDES
JAIME MARTINS
JAIR SIQUEIRA
JAIR SOARES
JAIRO AZI
JARBAS LIMA
JERONIMO REIS
JOM ALMEIDA
JOAO HENRIQUE
JOAO MAIA
JOAO MENDES
JOAO PAULO
JOSE ALDEMIR
JOSE BORBA
JOSE CARLOS COUTINHO
JOSE CARLOS VIEIRA
JOSE DE ABREU
JOSE EGYDIO
JOSE JANENE
JOSE JORGE

JOSE LUIZ CLEROT
JOSE MACHADO
JOSE MAURICIO
JOSE MOCIO MONTEIRO
JOSE PINO'TTI
JOSE ROCHA
JOSE TELES
JOSE THOMAZ NONO
JULIO REDECKER
LAEL VARELLA
UIRE ROSADO
LEONEL PAVAN
LEOPOLDO BESSONE
LIMA NETTO
LUCIANO CASTRO
LUIS BARBOSA
LUIZ BRAGA
LUIZ BUAIZ
LUIZ CARLOS HAULY
MARCELO TEIXEIRA
~..ARCIA MARINHO
MARCONI PERILLO
MARIA VALADAO
MARINHA RAUPP
HARIO CAVALLAZZI
MARIO NEGROMONTE
MATHEUS SCHMIDT
MAURI SERGIO
MAURICIo NAJAR
MAURICIO REQUIAO
MAURO tOPES
MAX ROSENMANN
MENDONCA FILHO
MILTON MENDES
MURILO PINHEIRO
mJSSA DEMES
NELSON MARCHEZAN
NELSON MARQUEZELLI
NELSON MEURER
NESTOR DUARTE
NEWTON CARDOSO
NEY LOPES
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OSORIO ADRI1\NO
OSVALDO REIS
PADRE ROQUE
PAULO BAUER
PAULO DELGADO
PAULO GOUVEA
PAULO LIMA
PAULO RITZEL
PEDRINHO ABRAO
PEDRO CANEDO
PHILEMON RODRIGUES
PIMENTEL GOMES
PINHEIRO LANDIM
RENAN KUR'l'Z

DIÁRIO DA CÂMARA DOS DEPUTADOS

RICARDO BARROS
RIVALDO MACARI
ROBERTO BALESTRA
ROBERTO FONTES
ROBERTO MAGALHAES
ROBERTO PESSOA
ROBERTO VALADAO
ROGERIO SILVA
ROMEL ANIZIO
ROMMEL FEIJO
RUBENS COSAC
SALOMAO CRUZ
SERAFIM VENZON
SEVERIANO ALVES

Junho-de 1999

SEVERINO CAVALCANTI
SILAS BRASILEIRO
TELMO KIRST
TETE BEZERRA
UBALDINO JUNIOR
VICENTE CASCIONE
VILMAR ROCHA
VILSON SANTINI
WELINTON FAGUNDES
WILSON CIGNACHI
WILSON CUNHA
'iEDA CRUSIUS
ZAIRE REZENDE
ZILA BEZERRA

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Seção de Atas

Ofício nO I~z 195
..

Senhor Secretário-Geral:

Brasília. 08 de junho de 1995.

Comunico a Vossa Senhona que a Proposta de Emenaa à
Constituição. do Senhor Paulo Gouvêa. que "estabelece a COinCidênCia geral das
eleições a partir do ano de 2002", contém número suficiente de Signatários. constando a
referida proposição de:

172 assinaturas válidas:
012 assinaturas repetidas:
ooe assinaturas que não conferem: e
001 assinatura de deputado licenciado.

~~ll~mente,

/ -/ ."'/

V~..c I .A-'-M't....
CLAUDIO RAMOS AGUIRRA

Chefe

A Sua Senhoria o Senhor
Dr. Mozart Vianna de Paiva
Secretário-Geral da Mesa
NESTA

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO
N° 141, DE 1995

(Do Sr. Marcelo Teixeira e Outros)

Estabelece, excepcionalmente, mandaco de 6 <seis) anos para
P~efeitcs, Vice-?refeitos e Vereaàores eleitos em :::6,-
{APENSE-SE À PROPOSTA DE EMENDA Ã CONS7I:~ICÃO ~9 :::, ~E
1995)

Ae ~eees da C~mara dos Deputados e do Senado Federe~ nos
termoe do art. 60 da Constituiçlo\Federal, promulgem· e seguinte

emende eo texto constitucional:
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~rtigo Onico - Acresça-se ao Ato das Oi8posiç~es Consti
tucionaie Tranaitórias o seguinte artigo 74:

"Art. 74 - O mandato dos Prefeitos, Vice-Prefeitos

e Vereadores eleitos ~m 1996 será encerrado a 31 de d~

zembro de 2002".

JUSTIFICAÇIW

E de todo conveniente para o País, que as elaições sejam
coincidentea: municipais, estaduais e federeis.

o mandato de seis anos para os próximos Prefeitos, Vice
Prefeitos e Vereadores levaria a coincidência para o ano 2002, o

que proporcionaria uma grande economia de recursos para os co~es

público. e candidatoa a nova elaiçlo. bem como evitaria ua plaito

co.pls.sntar naceaairio para coincidência doa mandatoa.

A eleiçlo para um mandato de dois anoa, alé_ daa d88P~

a_a alsvadaa para o eririo público, daria uma dsacontinuidade ooei

va a administraçlo.

Peço, aasim, o apoio dos nobres Deputados e Senadores p~

rs ver aprovada esta Proposta da Emenda à Conatituiçlo.

de 995.

o TEIXEIRA

ADELSON RIBEIRO
ADROALDO STRECK
AFFONSO CAMARGO
AGNALDO TIMOTEO
ALBERICO FILHO
ALBERTO GOLDMAN
ALBERTO SILVA
ALCESTE ALMEIDA
ALEXANDRE CERANTO
ALOYSIO NUNES FERREIRA
ALVARO GAUDENCIO NETO
ANIBAL GOMES
ANTONIO BRASIL
ANTONIO FEIJAO
ANTONIO GERALDO
ANTONIO JOAQUIM
ANTONIO JORGE

ARACELY DE PAULA
ARMANDO ABILIo
ARMANDO COSTA
ARNON BEZERRA
ARY KARA
ATILA LINS
AUGUSTO CARVALHO
AUGUSTO NARDES
AUGUSTO VIVEIROS
BENEDITO DE LIRA
BENEDITO GUIMARAES
BETINHO ROSADO
BETO LELIS
BONIFACIO DE ANDRADA
CARLOS AIRTON
CARLOS ALBERTO
CARLOS APOLINARIO

CASSIO CUNHA LIMA
CECI CUNHA
CHICAO BRIGIDO
CHICO DA PRINCESA
CIRO NOGUEIRA
CONFUCIO MOURA
CORIOLANO SALES
COSTA FERREIRA
CUNHA LIMA
DARCISIO PERONDI
DAVI ALVES SILVA
DE VELASCO
DILCEU SPERAFICO
DILSO SPERAFICO
DUILIO PISANESCHI
EDSON QUEIRO~

EFRAIM MORAIS
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ELIAS MURAD
ELTON ROHNELT
ENIO BACCI
ENIVALDO RIBEIRO
EXPEDITO JUNIOR
1'ATIMA PELAES
FERNANDO DINIZ
FERNANDO GOMES
FERNANDO GONCALVES
FERNANDO TORRES
FEU ROSA
FIRMO DE CASTRO
FRANCISCO DIOGENES
FRANCISCO HORTA
FRANCISCO SILVA
FREIRE JUNIOR
GEDDEL VIEIRA LIMA
GENESIO BERNARDINO
GERVASIO OLIVEIRA
GILVAN FREIRE
GONZAGA MOTA
GONZAGA PATRIOTA
HERCULANO ANGHINETTI
HERMES PARCIANELLO
IBERE FERREIRA
IBRAHIM ABI-ACKEL
IVANDRO CUNHA LIMA
IVO -MAINARDI
JAIME MARTINS
JAIR BOLSONARO
JARBAS LIMA
JERONIMO REIS
JOAO COLACO
JOAO IENSEN
JOAO MAIA
JOAO PIZZOLATTI
JOAO RIBEIRO
JONIVAL LUCAS
JOSE ALDEMIR
JOSE BORBA
JOSE CARLOS COUTINHO
JOSE DE ABREU
JOSE FORTUNATI
JOSE JANENE
JOSE JORGE
JOSE LINHARES
JOSE LUIZ CLEROT
JOSE MAURICIO
JOSE PRIANTE

DIÁRIO DA CÂMARA DOS DEPUTADOS

JOSE SANTANA DE VASCONCELLOS
JOSE THOMAZ NONO
JOSE TUDE
LAPROVITA VIEIRA
T~~URA CARNEIRO
LEONEL PAVAN
LEONIDAS CRISTINO
LUIS BARBOSA
LUIZ BUAIZ
LUIZ CARLOS HAULY
LUI Z FERNANDO
MAGNO BACELAR
MARCONI PERILLO
·MARCOS LIMA
MARCOS MEDRADO
MARIA VALADAO
MARIO DE OLIVEIRA
MAUR::J: SERGIO
MAURICIO REQUIAO
MAURO LOPES
MELQUIADES NETO
MOREIRA FRANCO
MURILO PINHEIRO
NAN SOUZA
NELSON MARQUEZELLI
NELSON MEURER
NELSON TRAD
NILSON GIBSON
NOEL DE OLIVEIRA
ODILIO BALBINOTTI
OSCAR GOLDONI
OSMANIO PEREIRA
OSVALDO REIS
PAES DE ANDRADE
PAULO FEIJO
PAULO GOUVEA
PAULO HESLANDER
PAULO RITZEL
PEDRO CORREA
PIMENTEL GOMES
PINHEIRO LANDIM
RAIMUNDO SANTOS
RAUL BELEM
REGIS DE OLIVEIRA
REMI TRINTA
RICARDO BARROS
RICARDO HERACLIO
RICARDO RIQUE
RITA CAMATA

Junho de 1999

ROBERIO ARAUJO
ROBERTO FONTES
ROBERTO JEFFERSON
ROBERTO PESSOA
ROBERTO ROCHA
ROBERTO VALADAO
RONIVON SANTIAGO
~OMAO CRUZ
SANDRO MABEL
SEBASTIAO MADEIRA
SERGIO BARCELLOS
SEVERIANO ALVES
SEVERINO CAVALCANTI
SILVIO ABREU
TELMO KIRST
TETE BEZERRA
UBALDINO JUNIOR
USHITARO KAMIA
VANESSA FELIPPE
VICENTE ANDRE GOMES
VICENTE ARRUDA
VILMAR ROCHA
VILSON SANTINI
VITTORIO MEDIOLI
WELINTON FAGUNDES
WERNER WANDERER
ZE GERARDO
ZILA BEZERRA
ANIBAL GOMES
ARNON BEZERRA
BENEDITO GUIMARAES
CHICAO BRIGIDO
EXPEDITO JUNIOR
GONZAGA PATRIOTA
IVANDRO CUNHA LIMA
JOSE BORBA
JOSE CARLOS COUTINHO
JOSE SANTANA
DE VASCONCELLOS
LUIS BARBOSA
LUIZ CARLOS HAULY
MAURI SERGIO
MELQUIADES NETO
MURILO PINHEIRO
NELSON MEURER
OSCAR GOLDONI
PAULO RITZEL
SERGIO BARCELLOS
SEVERIANO ALVES

ASSINATURAS QUE no CONFBRBH

DANILO DE CASTRO
FRANCISCO RODRIGUES
HUMBERTO SOUTO
IVANDRO CUNHA LIMA
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ASSINATURAS DE DEPOTADOS LICENCIADOS

MARCELO TEIXEIRA

ASSIlD.TllRAS DE DEPUTADOS LICEl/CIADOS REPETIDAS

MARCELO TEIXEIRA

SECRETARIA-GERAL DA MESA
SeçãD de Atas

Oficio n·Z.ffZI95

Senhor Secretário-Gerai.

Brasilla. 11 de julho de 1995.

2- a....; despesJS dos I';.lftldos Pohth':O':!. J ,;add dOIS anos. Jos
L'"andldato~ tenderão a dUnmUlf.

3~ as Casas l.'::::lsIJtI\ J:; • tl Sen3d(), J I,• .1r:l:.lfJ Jo~ OeputLI.dus. J.S

\~sembkl:J.." I cglslnu\<J$ e ~ Câmara::, de \"~re<ldnrt:~ - j ":Jda doIS anos. entram
no chamado "recê:s:;o hranco' ror L(Jma 11,] «unpJflhil d~ltoraJ que ~\.Jgt: .:J.

presença em sua.::. bases polltlc;l.<; dos (J.J1dldaws ;J redt:lCão ou não. prejudicando
os trabalhos lt:glslativCls. ::':0 ha"t:ra .:.l. ,-'ada 4umro ano~.

4- as elelçüt::s c')ncomlWnteS contn~U1rj\l para uma abstenção
menor. \ ISto u esforço conJunto que ha\~ra do':> L.lfldtdatos. t:specialmeme
daqueles a Prefeito e Vereadores para g:3filI1l1r~m a pr6ent;a dos eleitores às
wnas

A reflexão sobre esses quatro ponto, para as vantagens de se
reallzarem delções concomitantes i: que faço J. presente proposta e espero o
apoIo de meus pares

Comunico a Vossa Senhoria que a Proposta de Emenda á
Constituição, do Senhor Marcelo Teixeira que "estabelece excepcionalmente,
mandato de 6 anoS para Prefeitos, Vice-Prefeitos e Vereadores eleitos em 1996",
contém número suficIente de SignatáriOS. constando a referida proPOSiçãO de:

177 assinaturas válidas:
Q21 assinaturas repetIdas:
004 assInaturas que não conferem. e
001 assinatura de deputado licenCIado.

":~, de 19'?Jt'

Tipo da Proposicão: PEr

\utor da ProposÍl:':lo: ROBERTO ROCHA [Ol-TROS

Data de Apresentação: l q lli 99

Ementa: F'u ;::t::(:úes c,)nccmJfantes ,;,m tc,)..;o~ ..'S 01' elS,.:lo ;Jamr.:.;: '.'(1:.
t,' mOoJ:li.:,::. ..1:, IllJniJ,l'.~~; ú·~:; .tW":l:, I': ::~;;'.'-'". \ ':~'?; '::'..'::". ~ -..:

"\ ~·r;:.1·.;y\r;.·;;

Possui Assinaturas Suficientes: SLvl

A Sua SenhorIa o Senhor
Dr. Mozart Vianna de Palva
Secretário-Gerai da Mesa
NESTA

PROPOSTA DE EMENDA ..\ CONSTITlTIÇÃO
N° 638, DE 1999

IDo Sr Robeno Rocha < Outro;)

Fixa eleições concornltantes em todos os niV'e~s, a partir de
2.002, e modif~ca 05 mandatos ãos atuais Prefeitos,
Vice-Prefei tos e Vereadores.

(APENSE-SE A PROPOSTA OE EMENDA A CONSTITUIÇAO NO 111, DE 19951

-- -_':"~".~-

se:'>1 - SECAP l'75031

Totais de Assinaturas:

Conferência de A'Sosinaturas

Confirmadas 171

Não Conie:.,:re:.:.m:..:- -=.0..:.1.:..5
Licenciados 001

Repetidas 063

ilegíveiS 004

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal.
nos tencos do ano 60 da ConslItuição Federal. promulgam a seguinte emenda ao
texto constitucional'

ArtIgo umco. () Ato das DISpOSIções ConstitucIOnais
Transitarias passa a vigorar acrescIdo de dois amgos com a seguinte redação:

"Art. 75. As eieições para Presidente da Repubhca.
VIce-Presidente. Governadores. Vice-Governadores. Prefeitos. Vice-Prefeitos.
Senadores. Deputados Federais. Deputados EstadUaIS e Vereadores serão
realizadas concomitantes a paror de ~.OO~ "

"An. 76 Os mandatos dos Prefeitos. Vice-Prefeitos e
Vereadores eleitos em 1996 encerrar-se-ão em 200~.

Paralrrafo imico. Os Prefeitos e Vice-Prefeitos a
que se refere este artigo ticam tmpedídos de se candIdatar li reeleiç~\\ '"

.JlISTIFlC,.\ç.:i"O

:\ propn':ita \~m I,\\)f objeto fazer cnncom'tantes as eleições. em
todos o, D1\'<is. a partIr de ~OO~. ,.\ prorrogação dos mandatos dos PrefeItos,
VIce-Prefeito, e Vereadores e apenas meIO para que ISIO se estabeleça.

As eleições concomitantes 50 trarão beneticlOs aos cofres publicos.
a classe pohtlca. aos trabalhos leglslanvos e outroS tantos que vale enwnera-Ios:

1- os eranos pubhcos da l 'mão, Estados e \lumclplOs se pouparão
Jas de\ ad.'&) d":5!,CSas toara a rc:ahz>.I.ç.io de ~klçÔe$ a cada JOl'i\ anos.

Assinaturas Confirmadas
1 ADAUTO PEREIRA PFL PB
2 ADELSON RIBEIRO PSDB SE
3 ADHEMAR DE BARROS FILHO PPB SP
4 ADROALDO STRECK PSDB RS
5 ALCESTE ALMEIDA PMDB RR
6 ALCIONE ATHAYDE PPB RJ
7 ALZIRA EWERTON PSDB AM
8 ANIBAl GOMES PSDB CE
9 ANTÓNIO DO VALLE PMDB MG
10 ANTONIO DOS SANTOS PFL CE
11 ANTONIO FEIJÃO PSDB AP
12 ANTÔNIO JOAQUIM PSDB MT
13 ANTÔNIO JORGE PFL TO
14 ANTONIO KANDIR PSDB SP
15 ARMANDO COSTA PMDB MG
16 ARNON BEZERRA PSDB CE
17 ASDRUBAL BENTES PMDB PA
18 ATILA LINS PFL AM
19 AYRES DA CUNHA PFL SP
20 AYRTON XEREZ PSDB RJ
21 B. SÁ PSDB PI
22 BENEDITO DOMINGOS PPB DF
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23 BENEDITO GUIMARÃES PPB PA 83 JOSÉ L1NHARES PPB CE
24 BÓSCO FRANÇA S. PART SE 84 JOSÉ LUIZ CLEROT PMDB PB
25 CARLOS AIRTON PPB AC 85 JOSÉ MÚCIO MONTEIRO PFL PE
26 CARLOS ALBERTO CAMPISTA PFL RJ 86 JOSÉ SANTANA DE VASCONCELLOS PFL MG
27 CARLOS MENDES PMDB GO 87 JOSÉ THOMAZ NONÔ PSDB AL
28 CECI CUNHA PSDB AL 88 JOVAIR ARANTES PSDB GO
29 CÉLIA MENDES PPB AC 89 JÚLIO CESAR PFL PI
30 CHICÃO BRiGIDO PMDB AC 90 LAMARTINE POSELLA PPB SP·
31 CHICO DA PRINCESA PTB PR 91 LAPROVITAVIEIRA PPB RJ
32 CHICO VIGILANTE PT DF 92 LAURA CARNEIRO IpFL RJ
33 CIRO NOGUEIRA PFL PI 93 L.EÔNIDAS CRISTINO PPS CE
34 CoLBERT MARTINS PPS BA 94 LEOPOLDO BESSONE PTB MG
35 CONFÚC10 MOURA PMDB RO 95 LUIS BARBOSA PPB RR
36 CORIOLANO SALES PDT BA 96 LUIZ ALBERTO PT BA

97 LUIZ BUAIZ PL ES
37 cosi"A FERREIRA PFL MA 98 LUIZ DURÃO PFL ES
38 DANILO DE CASTRO PSDB MG 99 LUIZ MAINARDI PT RS
39 DARCislO PERONDI PMDB RS 100 MAGNO BACELAR PFL MA
40 DE VELASCO PRONA SP 101 MARCOS LIMA PMDB MG
41 DELFIM NETIO PPB SP 102 MARIA VALADÃO PTB GO
42 DERCIO KNOP PDT SC 103 MÁRIO DE OLIVEIRA PPB MG
43 DJALMA DE ALMEIDA CESAR PMDB PR 104 MARISA SERRANO PSDB MS
44 DUILlO PISANESCHI PTB SP 105 MAURO LOPES PMDB MG

106 MOISÉS BENNESBY PSDB RO
45 EDSON SILVA PSDB CE 107 MURILO DOMINGOS PTB MT
46 EDUARDO BARBOSA PSD8 MG 108 MURILO PINHEIRO PFL AP
47 EFRAIM MORAIS PFL PB 109 MUSSA DEMES PFL PI
48 ELIAS MURAD PSDB MG 110 NAIR XAVIER LOBO PMD8 GO
49 EMERSON OLAVO PIRES PSDB RO 111 NEIF JABUR PMDB MG
50 ENIOBACCI PDT RS

112 NELSON HARTER PMDB RS
51 ERALDO TRINDADE PPB AP 113 NELSON MARQUEZELLI PTB SP
52 ESTHER GROSSI PT RS 114 NELSON MEURER PP8 PR
53 EULER RIBEIRO PFL AM 115 NILSON GIBSON PS8 PE
54 EZIDIO PINHEIRO PSDB RS 116 ORCINO GONÇALVES PMDB GO

117 OSCAR GOLDONI PMDB MS
55 FELIPE MENDES PPB PI 118 OSMÃNIO PEREIRA PSDB MG
56 FERNANDO DINIZ PMDB MG 119 OSMAR LEITÃO PPB RJ
57 FERNANDO FERRO PT PE 120 OSMIR LIMA PFL AC
58 FERNANDO GONÇALVES PTB RJ 121 OSÓRIO ADRIANO PFL DF

FIRMO DE CASTRO PSDB CE
122 OSVALDO B10LCHI ?TB RS59
123 PAES LANDIM

GERVASIO OLIVEIRA PDT AP PFL PI60
124 PAULO BAUER

GILVAN FREIRE PSB PB PFL SC61
125 PAULO LIMA

GIOVANNl QUEIROZ PDT PA PFL SP62
126

PMDB CE
PAULO PAIM PT RS63 GONZAGA MOTA

12764 GONZAGA PATRIOTA PSB PE PAULO RITZEL PMDB .RS

HAROLDO LIMA PC DOB BA
128 PAULO ROCHA PT PA65

66 HENRIQUE EDUARDO ALVES PMDB RN 129 PEDRINHO ABRÃO PTB GO
67 HERCULANO ANGHINETII PPB MG 130 PEDRO CANEDO PL GO

131 PEDRO CORREA PPB PE
132 PEDRO NOVAIS PMDB MA

68 IBERE FERREIRA PPB RN 133 PEDRO WILSON PT GO
69 ISRAEL PINHEIRO PTB MG 134 PINHEIRO LANDIM PMDB CE
70 ITAMAR SERPA PSDB RJ 135 RAIMUNDO SANTOS PFL PA
71 IVANDRO CUNHA LIMA PMOB PB 136 REMI TRINTA PL MA
72 JAIR BOLSONARO PPB RJ 137 RICARDO RIQUE PMDB PB
73 JAIR MENEGUELLI PT SP 138 ROBÉRIO ARAÚJO PPB RR
74 JOÃOCOLAÇO PSB PE 139 ROBERTO CAMPOS PPB RJ
75 JOÃO HENRIQUE PMDB PI 140 ROBERTO JEFFERSON PTB RJ
76 JOÃO IENSEN PP8 PR 141 ROBERTO PAUlINO PMD8 PB
77 JOÃO LEÃO PSDB BA 142 ROBERTO PESSOA PFL CE
78 JOÃO RIBEIRO PFL TO 143 ROBERTO SANTOS PSDB BA
79 JOÃO TOTA PPB AC 144 ROGERIO SILVA PFL MT
80 JOSÉ CARLOS COUTINHO PFL RJ 145 ROMEL ANizlO PPB MG
81 JOSÉ COIMBRA PT8 SP 146 RUBENS COSAC PMOB GO
82 JOSÉ EGYDIO PFL RJ 147 SALATIEL CARVALHO PPB PE
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148 SALOMÃO CRUZ PSDB RR 19 EFRAIM MORAIS PFL PB
149 SANDRA STARLlNG PT MG 20 ELIAS MURAD PSDB MG
150 SEBASTIÃO MADEIRA PSDB MA 21 ELIAS MURAD PSDB MG
151 SERAFIM VENZON PDT SC 22 EULER RIBEOIRO PFL AM
152 SÉRGIO BARCELLOS PFL AP 23 FRANCISCO RODRIGUES PTB RR
153 SEVERIANO ALVES PDT BA 24 GERVASIO OLIVEIRA PDT AP
154 SEVERINO CAVALCANTI PPB PE 25 GILVAN FREIRE PSB PB
155 SILAS BRASILEIRO PMDB MG 26 HERCULANO ANGHINETTI PPB MG
156 SILVERNANl SANTOS PFL RO 27 JAIR BOLSONARO PPB RJ
157 SIMARA ELLERY PMDB BA 28 JOÃO COLAÇO PSB PE
158 TELMA DE SOUZA PT SP 29 JOÃO HENRIQUE PMDB PI
159 VALDEMAR COSTA NETO PL SP 30 JOSE UNHARES PI"B CE
160 VALDENOR GUEDES PPB AP 31 LAPROVITAVIEIRA PPB RJ
161 VANESSA FELlPPE PFL RJ 32 LUIZ BUAIZ PL ES
162 VICENTE ARRUDA PSDB CE 33 MARCELO TEIXEIRA PMDB CE
163 VILMAR ROCHA PFL GO 34 MÁRIO DE OLIVEIRA PPB MG
164 WAGNER DO NASCIMENTO PPB MG 35 MÁRIO DE OLIVEIRA PPB MG
165 WERNER WANDERER PFL PR 36 MAURO LOPES PMDB MG
166 WIGBERTO TARTUCE PPB DF 37 MELQuíADES NETO PFL TO
167 WILSON BRAGA PSDB PB 38 MURILO DOMINGOS PTB MT
168 WILSON CUNHA PTB SE 39 MUSSADEMES PFL PI
169 YEDA CRUSIUS PSDB RS 40 NEIF JABUR PMDB MG
170 ZÉ GOMES DA ROCHA PSD GO 41 NELSON HARTER PMDB RS
171 ZILA BEZERRA PFL AC 42 NELSON MARQUEZELU PTB SP

43 OSCAR GOLDONI PMDB MS

Assinaturas que \'ão Conferem 44 OSMÃNIO PEREIRA PSDB MG
45 OSMIR UMA PFL AC1 ALMINO AFFONSO PSB SP 46 OSVALDO BIOLCHI PTB RS2 CIPRIANO CORREIA PSDB RN 47 PAES LANDIM PFl 1"13 ENIVALDO RIBEIRO PPB PB 48 PAULO RITZEL PMDB RS4 FRANCISCO RODRIGUES PTB RR 49 PEDRO CANEDO PL GO5 IBRAHIM ABI-ACKEL PPB MG 50 PEDRO NOVAIS PMOBJOÃO ALBERTO MA6 PMDB MA 51 RAIMUNDO SANTOS"7 PFL PA, LAIRE ROSADO PMDB RN 52 REMI TRINTA PL MA8 LUIZ FERNANDO PPB AM 53 ROBERIO ARAUJO9 PP8 RRMARCELO TEIXEIRA PMDB CE 5410 ROBERTO PAULlNO PMDB PBMARCIO FORTES PSDB RJ 55 ROBERTO PESSOA PFL CE11 RENAN KURTZ POT RS

12 56 ROGERIO SILVA PFL MTTALVANE ALBUQUERQUE PFL AL 57 SALOMÃO CRUZ13 USHITARo KAMIA PSOB RRPPB SI" 58 SERAFIM VENZON PDT SC14 WELINTON FAGUNDES PL MT
15 WOLNEY QUEIROZ PDT PE

59 SERGIO BARCELLOS PFL AP
60 SEVERIANO ALVES PDT BA
61 SILVERNANI SANTOS PFL Ro

Assinaturas de Deputados(as) Licenciados(as) 62 VALDEMAR COSTA NETO PL SP
MELQUíADES NETO PFL TO 63 VALDENOR GUEDES PPB AP

Assinaturas Repetidas 64 VANESSA FELlPPE PFL RJ
65 VICENTE ARRUDA PSDB CE1 ADHEMAR DE BARROS FILHO PPB SP 66 WIGBERTO TARTUCE PPB DF2 ANTÔNIO DO VALLE PMOB MG 67 WILSON CUNHA PTB SE3 ANTONIO FEIJÃO PSDB AP 68 WILSON CUNHA PTB SE4 ARMANDO COSTA PMDB MG

5 ARMANDO COSTA PMDB MG
6 ARMANDO COSTA PMDB MG
7 ATILA LINS PFL AM
8 ÁTILA LINS PFL AM

:~~;:~~·:~~:~.;r~~~~:~:_~~!.:;~;::;-~ ~"ll'~·~ ;~(. Pr~t;as:(~,~~ ..9 AYRTON XEREZ PSDB RJ
10 AYRTON XEREZ PSDB RJ )f!t~~':_ ':' ;~q

11 B. SÃ PSDB PI 3~a:::,'Jld _'I) '1[' ,'lnelro de 1999

12 CARLOS MENDES PMDB GO
13 CHICÃO BRIGIDO PMDB AC

Sen!;>:.r ':_eu.;t.]rl', .. i )o;:ral

14 DANILO DE CASTRO PSDB MG
15 DE VELASCO PRONA SP Comunleo a Vossa Sl:::!nnona que a Prooo5~a de Emenda a
16 EDSON SILVA PSDB CE ronstltUlcào d.') Senl10r O,abertD R!:;cha e outros ,::ue "F!xa elelcoes concom'ta~tes

17 EDSON SILVA PSDB CE
..J • • ~ rl~' :lI)'" .;, rnl"'OlfICi.l ;:;3 martClJtos ,j05 atuaiS Prefeitos,
~m ~'ltjOS IJ5 nlVBIS. J ~3rtlr .. "e ... - &..." "':" ...... '.,lanatanos, constando a

18 EDUARDO BARBOSA PSDB MG
'1Jee.P'€'teltos (! '!"m?31)or,:,;';,; ·:ontern r.umera ,-,uhClente .. ~ •

refer~lJa OroPOSlC;\O de
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171 assinaturas valioas;
015 aSSinaturas Que não conferem;
068 assinaturas reoendas
004 assinaturas llegivels
001 assinatura de DeDU(ado licencIado

* ~ ( .J~r~\I;.llIf'l·,(1'm(·,l<1<.10 '''I''!fllllllllllltl ~'l~ •.•• ,'\ ,;f••

~ 2(\ \ contribuição d~ qw: trata cst~ anigo ndo ,,>c aplica o disposto
nos artigos 1~3. *~o. e 15-1. I. da l"onsllluiçãu.

" -,0'\ '''11,.

"I.EGISI. \( ',o C'1T\11 \ .\:-'E\.\llA PEU
("()(IRIlf"' \( ,O 111. I.sn DOS I.EGISI..\ 11\ 0' - ( dI'"

,..... #-.~ .-:;;:~

CLAUDIA NEVES C. :lE SOUZA-

A Sua Sennofla o Senhor Chefe
Dr. MOZART VIANNA DE PAIVA
Secretano·Geral da Mesa
NESTA

AtencIosamente.
/

~ 3" O produto da arrecadação da contribuição de 'lue trata este artigo
seni destinado ime!!ralmeme ao Fundo "acionai de Saude. para
Iinanciamemo das açõ'es e ser'lços de saude.

* ..~ ,1~Tl \( 1<.1/1 (l,'ltJ i m('1/(iJ o ••1I'tllUl.Ir;1I.1I1l .: ..~ .~ 0'" : )'1('.

~ -I" \ comribuição de que trata este artigo lerá sua exigibilidade
,ubordinada a,) disposln IH) art.195. ~ h". da Constituição. c não poderá ser
cobrada por prazo superior a dois anos.

.., '.J ".r("/'/O"'·'llitll"I,JiI'.""'i1I1""lI<l111 .....

CONSTITUIÇAo
DA

REPllBLlCA FEDERATIVA DO BRASIL
\ ()HS

...... , .

Brastlia. 08 de março de 1999

Defiro. no. !enno. do:oi. l05.Parnpo Único, doRICD,
o deBarquiv:unento da Propollta de Emenda à COIlIIitniçlo
ri' 638199. Pnblique-se.

TÍTULO IV
Da Organização dos Poderes

CAPÍTUOI
Do Poder Legislativo

ODcio n.,l 033;99

Em co, I C' '" I <iC\

.......................................................................................................................... Senhor Presideme.

SEçAo \"111
Do Processo Legislativo

I - RELATÓRIO

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE REDAÇÃO

Certo do atendimento de \ 'ossa ExcelênCIa. antecipo-lhe meus
agradecimentos

Ao cumpnmenrar Vossa Excelência venho requerer. nos tennos
do PJragralo umCQ. do Art J05 do Reglmento Interno da Câmara dos Deputados. o
desarqUl\amemo da Proposm de Emenda a ConsüIllIção - PEC _ ~IJ 638/99 de minha autoria.

:\ Sua ExcelênCia
DEPUTADO ~IICIlEL TEMER
PreSidente da Càrnara dos Deputados
,ESn

A Proposta de Emenda á Constituição n:' 111. de
1995. de autoria do Deputado PAL'LO GOUVEA e outros. desarquiva
da. dispõe sobre a coincidencia das eleições presidenciais. federais.
~staduais ~ municipais para o ano de 200:'..

Propõe. também. para esse objetivo. a prorrogação
dos mandatos dos Prefeitos. Vice-Prefeitos e Vereadores eleitos em
1996.

Na Justificativa. afirma-se que a realização de elei
ções de dois em dois anos. tumultua a vida do Pais e é um desperdicio
de recursos. onerosos aos gastos públicos.

A Proposta de Emenda á Constituição em exame.
apresentada na L~gislatura anterior. foi desarquivada. A ela estão apeno
sadas as ProposIas de n.Os 1-1 I. de 1995 e 638. de 1999.

.A de n.o J-II. de 1995. também desarquivada. sim
plesmente frorroga os mandatos dos Preteitos. \'ice-PreleilOs e Verea
dores eleitos em J996. até o dia 31 de dezembro d~ :'.002.

Idêntico objetivo busca a PEC :'\.0 638. DE 1999. da
coincidencia de mandatos e el~ição.

Art. -:-4 . ,\ L nião poderá instituir contribuição provisória sobre
mo\ imentação ou transmissão de \ alores e de créditos e direitos de natureza
financeira.

*(" .\ alíquota da comribuiç.ào de 'lue lrata este artigo não excederá
a vime c cinco eentésimos por cento. facultado ao Poder Executivo reduzi
la ou restabelecé·la. total ou parcialmeme. nas eondições e limites fixados
em lei.

SUBSEç.\O 11
Da Emenda à Constituição

Art. 60 - A Constituição poderá ser emendada mediante proposta:
I - de um terço. no mínimo. dos membros da Câmara dos Deputados

ou do Senado Federal:
11 - do Presidente da Republica:
111 - de mais da metade das Assembh\ias Legislativas das unidades

da Federação. manifestando-se. cada uma delas. pela maioria relativa de
seus membros.* I° A Constituição não podera ser emendada na vigência de
intervenção federal. de estado de defesa ou de estado de sitio.

§ 2° A proposta será discutida e votada em cada Casa do Congresso
:-lacional. em dois turnos. considerando-se aprovada se obtiver. em ambos.
três quintos dos votos dos respectivos membros.

§ 3° A emenda à Constituição será promulgada pelas ~esas da
Câmara dos Deputados e do Senado Federal. com o respectivo numero de
ordem.

§ 4° :-lão será objeto de deliberação a proposta de emenda tende"me
a abolir:

( - a lerma federativa de Estado:
(( • o voto direto. secreto. universal e periódico:
IIJ - ,I separacão dos Pnderes:
1\' - ,IS direitos e ~aranllas indi\',dua,s.

*5° -\ matéria constante de proposta de emenda rejeitada ou havida
por prejudicada não pode ser objeto de no\ a propnsta na mesma sessão
legislativa.
....................................................................................: .

ATO I)AS ()ISPOSI(ÜES CO:\STITl CIO" AIS TRA:-;SITÓRI.AS
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Certifica a Seção de Atas da Secretaria-Geral da
\lesa. a presença de 17:'. assinaturas na PEC n.oll J. de 1995: outras
177 firmas são certificadas na PEC n.o 1-1 J. de 1995. ~. tinalmente. 171
assinaturas na PEC n. O 638. de 1999. .

Cabe a esta Comissão de Constituicão e Justica e de
Redação. nos tennos do artigo 3:'.. inciso m. alínea ·'h'·. manif;star-se
sobre a admissibilidade da Proposta inicial e as que lhe estão apensa
das.

É o Relatório.

11 - VOTO DO RELATOR

Preenchido o requisito de "quorum" qualificado de
assinaturas. nos trés casos. I~gitima é a iniciativa parlamentar para
,ubmeter a apreciação das ('asas legislativas sua Proposta de Emenda
a Clll1stltukàn.

Para prosseguimento da análise desta PEC n.o II J.
de 1995. deve-se dividi-la em duas partes: o primeiro artigo que propõe
a coincidência das eleições presidenciais. federais, estaduais e munici
pais para o ano de 2002: o segundo artigo que prorroga os atuais man
datos de Prefeitos. Vice-Prefeitos e Vereadores. eleitos em 1996, até o
ano da coincidência. ou seja, por mais dois anos.

As demais Propostas cingem-se à prorrogação dos
mandatos referidos, com o mesmo objetivo de provocar a coincidência
das eleições.

De plano, as propostas de prorrogação de mandato
não ultrapassam o obstáculo da vedação constitucional do § 4° do arti
go 60, que não admite a abolição do voto direto, secreto, universal e
periódico.

. A esse propósito, há precedentes na Casa, em reso
lução de Questão de Ordem, onde se afinna, de fonna inexorável, que
propostas dessa natureza não podem prosperar.

E expressiva a manifestação da Presidência, em
Questão de Ordem fonnulada pelo Senhor Deputado Alberto Goldman,
de que deu ciência a esta Comissão, a propósito:

..... a regra segundo a qual torna-se imodificável a
cláusula referente ao voto periódico e secreto deriva de outra regra

constitucional que é fundamental e, também, abertura da nossa Consti
tuição. identificadora de quem exerce o poder do Estado. Quando a
Constituição diz que todo poder emana do povo e em seu nome é exer
cido, está a indicar que ninguém pode conferir poder político a qual
quer agente público. senão indo buscá-lo na fonte legitima, que é o
povo".

Assim, tenho por inadmissiveis, liminarmente, o
artigo 2° da Proposta de Emenda Constitucional n.o 111, de 1995, e as
Propostas de n,Os 141. de 1995 e 638, de 1999.

No que atine ao artigo 1° da Proposta 111/95, que
preconiza a coincidência das eleições, não vulnera ele cláusula pétrea
mas, sendo incompleto na sua operatividade. não encontra lastro sufici
ente para que sobreviva à sua tramitação. nem esta Comissão pode. por
emenda. dar-lhe o complemento indispensável.

Pelas razões expostas, meu VOTO é pela rejeição
por inconstitucionalidade manifesta do artigo 20 da Proposta de Emen
da à Constituição n.o 1I J. de 1995 e, ainda das Propostas em apenso. de
n.os 1-11, de 1995 e 638. de 1999.

Excluida e reieitada a hipótese de prorrogação de
mandatos. resta lacunoso o artig~ 10 da Proposta de Emenda à Consti
tuição n:' 111. de 1995. inconsistente e vazio de operati\·idade. não se
tratando de mera questão de técnica legislativa e. por essas tazões. dan
do-o como vinculado e insepar:h'ei do artigo 2°. \'OTO também pela
sua rejeição em face de sua manifesta inconstitucionalidade.

/
SaladaComissào.ém ~Ide. y//: 1999

'tJ / "-'
Deputado ROLi\ND LAVIGNE

Relato~ ..

Ill- P"RECER DA l'OMISS';'O

A ComIssão de ConsnU1Íção c Justiça c de Redação. em

reuruão ordmaria realIzada hoje. opmou lll1U1l.memente pela madnussibilidade da

Proposta de Emenda :i ConsnU1Íção n' li 1195 e das de n', \-11195 e 638/99,

apensadas. nos tennos do parecer do Relator. Deputado Roland Lavigne.

Esuveram presentes os Senhores Deputados:

José Carlos Aleluia - PreSIdente. Geovan Freitas, José

Roberto Batochio e lnaldo LeItão - Vice-PreSIdentes. Antônio Carlos Konder

ReIS. DarCI Coelho. Eduardo Paes. Jaime Manins. Moreira Ferretra. Ney Lopes.

Paulo Magalhães. Cezar Schlnner. FreIre JÚmor. Iédio Rosa. Osmar Serraglio,

Renato Vianna. André Benassl. Jutahy Junior. Léo Aleânlara. Morani Torgan,

'lelson lJtoch. Vicente Arruda. lulaté l\,bra..\ntómo ('arlos B.scma. Geraldo

\fnfle/a. .IdSC Dirceu. \1arcos Rohm. \ValdlT Pires. :\ugu~to Fanas. Edmar

Moreira Gerson Peres. Caio Riela. Luiz Antônio Fleury, Mussa Demes,

Femando Coruja, Roland Lavigne, José Antônio, Sérgio Miranda.. Bispo

Rodrigues. Átila Lins. Cláudio Cajado. José Ronaldo. Antônio dn Valle, Gustavo

Fruet, Bonifácio de Andrada. João Leão. Nelson PelJegrino. Celso Russomano e

Roberto Balestra.

Sala da Comissão. m 16 de junho de 1999

[~J-"

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO
N2 639-A, DE 1999

( Do Sr, José Carlos Aleluia e outrosl

Dá nova redação ao parágrafo 50 do art. 14 da Constituição Federal; tendo parecer
da Comissão de Constituição e Justiça e de Redação pela admIssibilidade, contra o
--.~ ::!~ DE!'JUt'ldo Salvador Zimbaldi.

SUMÁRIO

I - Proposta inicial

lI-Na Comissão de Constituição e Justiça e de Redação:
- Parecer do Relator
- Parecer da Comissão

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal. nos termos do art. 60
da Constituição Federal promulgam a seguinte emenda ao texto constItUcional.

An. }o O § 5" do an. 14 da. ConstiOJ1çào Federal. na redação dada pela Emenda
Constitucional nO 16. 1997. passa a. vigom com o seguinte texto'

".-\rt.t4.

§ 5° O Presidente da República.. os Governadores ac Estado e
do Distrito FedenI. os Prefeitos e quem os houver sucedido ou substituído no curso dos
mandatos poderio ser reeleitos para um ilItiCO penado subsequente. observado. quanto aos
Prefeitos. o prazo de seis meses antes do pleito para desincompatibilíução.

Art. 2/1 Esta Emenda Constitucional entra em ..,gor na data de sua pubilcaçã.o
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Junho de 1999

PMDS os

PMDS MG
pps SP

PFL BA
PSDS AM

PPB SP

PPS DF
PFL AL
PFL RN
PFL S?
PSDB RJ

?SD6 -
::>;:L .:...-
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PTB PR

PDT RJ

PFL BA

PMDB SE

PDT BA
PFL MA

PPS SP

PSDB MG

PMDS RS

PPB SP

PDT SC

PTB SP

PMDB SC

PMDB SC

PSDS CE

PSB PE

PMDB PA

°FL MG
°pB AC

?D-:- R~

PSDB S?

PT PE

PTS RJ

PSS PE

PSDB AL

PSDB CE
PMDB MG

PSS PS

PDT PA

PMDB CE

PMDB SP

PFL 1-'1

PT p:::

PPS RN
PCDOS CE

PFL PE

PSDB RJ
PFL BA

'PT ElA

PMDB MA

PFL BA
PSB PE

PT ES

PMDS MG

°FL SP
=P8 AC
':>?S CF

PFL 5A

PSDS SP

18 ARMANDC ;'BILI·:J
19 ~RMANDC ::'::ST;"
20 ARNALDO FARIA c!: SA

-. AROLCO CE:JRAZ

~2 ARTHUR 'JIRGILlO

23 ARY KARA
24 AUGUSTO CARVALHO

25 AUGUSTO F"RIAS
26 AUGUSTO VIVEIROS

.::.. ;'YRSS DA CUNHA

28 AYRTON XEREZ

29 E. SA
3: BENEDI'7'O D:: LIRA
~. EENEDITC' GUIM"RÃ.E:::
"~ CARLOS M!::"',-::S

33 CARl.CS SANT:"NA
~ . C::SAR BAND!:IRA~-

35 CHICO DA PRINCESA

35 CIDINHA CAMPOS
37 CLAUDIO CAJADO

38 CL!:ONÃNCIO FONS!:CA
39 CORIOLANO SALES
40 COSTA FERREIRA
41 CUNHA LIMA
42 DANILO DE CASTRO
43 DARCISIO P!:RONDI
44 DELFIM NETTO
45 DERCIO KNOP
46 DUILlO PISANESCHI
47 EDlNHO BEZ

48 EDISON ANDRINO

49 EDSON SILVA
50 EDUARDO CAMPOS
51 ELCIONE BARBALHO
52 ELlS!:U RESENDE
53 EMíliO ASSMAR
0_ ::NIO BACCI
55 FÁBIO FELDMANN

55 FERNANDO FERRO
57 FERNANDO GONÇALVES

58 FERNANDO LYRA
59 FERNANDO TORRES
60 FIRMO DE CASTRO
61 GENESIO BERNARDINO

62 GILVAN FREIRE

63 GIOVANNI QUEIROZ
64 GONZAGA MOTA

65 HELIO ROSAS
65 HERACLI:() FORTES

ô7 HUMBERT0 COSTA

68 IBERÊ FERREIRA

69 INÁCIO ARRUDA

70 INOCÉNCIO OLIVEIRA

71 ITAMAR S::RPA

72 JAIROAZI

73 JAQUES \\;'GNER

74 JOÃO ALE::::",::

75 JOÃO CARLC'S S";CEL.,':'.R

76 JOÃOCOLAÇO

77 JOÃO CCSER

78 JOÃO MAGALHÃES

79 JOÃO fJE:...:.....:..C' ~-~:::T:

80 JOÃO '7':':'.~

81 JOFRAN ==.SJ.':'-

82 JONIVAL _:':::':"S

83 JOSEANISAL

DIÁRIO DA CÂMARA DOS DEPUTADOS

Conferencia de As,sinaruras

JUSTIFICATIVA

•..CO.,."C"Im1-.aC':o.,.as,-----,-.-.

SG~1 - SECAP (75031

POSSUI Assinaturas ~uficíentes: ";;,1~1

Tonus de \ssIQ.atur::lS:

Ementa:

Todos cenameme acompanharilm a evolução do pieito noS Estados e puderam
perceber o q~tO a reeleição favorece o emprego mdevido da maquma pública. pelos que a ela
concorrem. E claro que nos imbItos federal e estadual a. fiscahução da imprensa e da sociedade
inihe. com? inibiU. a ocorreneia de fatos que confiEUfem o uso do poder em proveItO proprio
peJo~ ~J(iatos a novo mandato. Dai porque a resuIva pretenciída. não alcança o Presidente da
República nem Governadores. Quanto a estes. alias. o controle tende a ser cada vez IlWS n2ido
e e,fi,cu com a cansolidaçia dos pamdcs c: a nW.Of C"JtlSclcnuzaçio política. do el~itofâdo.
fa.cI1íwb nas grandes ciàades Mas nos mumcipios 3 :muação e Dum. Em mwtos deles ná'O ba

se q~er I~pre:lsa independente. não se poàenào cogitar. ponam". desse tipo de controle sobre os
~b7Ie:.S ao Exe::uu"C' Isso ri,inculta e ate' àesencora.ia a aruacà" de outrOS seguImentos socais.
aonn~o-se o eseac::: :;Iara C' oespuclOi eieJtorai e J.ttrmmstratl\C' cC's prefe1to'> t'osruiames a no\'C'
penOQC'. e::: :Jre.:u:zc riC' er:lJ1o. ü:: iegmr.::daâe 0l!S eielcões e :::3. ~ropn~ aemo::raclil

A proposição reforça essa noção De acareio com ela. os prefeitos candidatos a
reeleiçio terio que se afastar do cargo lUe SClS meses ames do pleno O objetivo econter o uso
eieitoreiro da maquma admimstrauva. sendo a inicla.tlva ruto de observações colhidas no
àesenvolver da recente camplUlha. eleuorai

. o e:<er~:clo democratico pressupõe a ex,JStenclo:. de alguns posroLuios basicos
Um deles e z. consclenCIa De que o Poder não pode ser exercido no Imeresse pessoal do
governante cu de seus seg;I.I1àores. mas segundo criterios óe transparéncia e impessoalidade O
consnrulDte oe 1987'1988 presugl0u esse entendimento em óiÍerentes opommidades >:'0
capitulo ~a AÓIIllmstrllç~o PUbilca lmpõs a Impessoalidade como pnnclplO da anvidade estaW.
na. pane aos D1I"e.nos PohtlcOS. encmegou o legisladot õe pr01eger os pleitos eleitoralS: contra a,
mfluêncla do poder econórruco e o abuso ao exerclclo ae função. cargo ou emprego n:l'
adminIstração ôo Estado

<Jao Contere!'J1 ')05
..lcr;meI8COS J07
=teoe!ldas Ú19

'l~__~

,I J ~I.. -
DEP~T.-illQ JOSE CARLOS Al.ELl.1A

;/
'T

----_. ---._--

Assinaturas Confirmadas
ABELARDO LUPION PFL PR

~ ADÃO PREITO PT RS

3 ADELSON RIBEIRO PSDB SE

4 ADHEMAR DE BARROS FILHO PPB SP

5 AFFONSO CAMARGO PFL PR

Ô AGNELO QUEIROZ PC OaB DF

7 ALBERICO CORDEIRO PTB AL

8 ALBERTO GOLDMAN PSDB SP

9 ALCESTE ALMEIDA PMDS RR

10 ALCIDES MODESTO PT BA

11 ALMINO AFFONSO PSB SP

12 ANIVALDO VALE PSDS PA
13 ANTONIO DOS SANTOS PFL CE
14 ANTÓNIO JORGE PFL TO
15 ANTONIO U"NO PFL "R
16 ARACELY DE PAULA PF:'" ~;lG

17 ARIOSTO HOLANDA PSDB C~

, CaIr. c:::n:eza. :! emencJ. não afastara o uso de pode: Dúblico e:;: favor cio orei'cuC'-
canduiato. mas pre\'erura J. sociedade contra os abusos que fatalmente ocorrerão ~aso ele
permaneça no cargo enquanto disputar a eieição

Sala das Seções. em de de 1998

29210 Terça-feira 22



Junho de 1999 DIÁRIO DA CÂMARA DOS DEPUTADOS Terça-feira 22 29211

84 JOSE CARLOS ALELUIA PFL BA 151 SERGIO BARCELLOS PFL AP

85 JOSÉ CHAVES PMDB PE 152 5E:RGIO CARNEIRO POT BA

.86 J.OSE GENOíNO PT SP 153 S::RGIO GUERRA PSB P~

87 JOSE LINHARES PPB CE ~54 SÉRGIO MIRANDA peDOB MG
88 JOSÉ LOURENÇO PFL BA 155 SE:VERINO CAVALCANTI oC8 p=

89 JOSÉ MACHADO PT SP 156 SOCORRO GOr.ES =c DO B p.:.

90 JOSE MENDONÇA BEZERRA PFL PE ~57 7EESE:ZERRA "M06 h:7

91 JOSE PINOTTI PSB SP ~58 ;:...DEN SANTIAGO =7 MG

92 JOsE REZENDE PPB MG ~59 URSICINO QUEiROZ ='P~ BA

93 JOSE ROCHA PFL '3A 160 VALDOMIRO MEGER PFL PR

94 JOSÉ SANTANA DE VASCONCELLOS PFL MG -:01 VANia DOS SANTOS PT SC

95 JOSÉ TELES PPB SE ~62 VIC PIRES FRANCO PFL PA

96 JOSÉ THOMAZ NONÕ PSDB AL ~63 VICENTE ANDRE: GOMES PSB PE

97 LEUR LOMANTO PFL BA ~64 WAGNER DO NASCIMENTO PPB MG

98 LIMA NETTO PFL RJ ~55 WALTER PINHEIRO PT BA

99 LUCIANO ZICA PT SP ~5ô WERNER WANDERER PFL PR

.100 LUIS BARBOSA PPB RR :57 WIGSE:RTO TARTUC::: "PB DF

"1.01 LUIZ BRAGA PFL BA :58 WILSON CAMPOS ?SDE PE
102 LUIZ CARLOS HAULY PSDE PR 'S9 'NILSON CUNHA PTE SE

103 LUIZ DURÃO PFL ES
.-~ '..'...'OLNEY QUEiRC: "DT PE

104 LUIZ EDUARDO GREENHALGH PT SP :.';iRE=:EZENDE =!'.1D1O tlG

105 LUIZ GUSHIKEN PT SP
106 LUIZ PIAUHYLINO "SDE PE Assinaruras que \ão Conferem
107 MAGNO 6ACE:...AR PFL MA
108 MALULY ~ETTO PFL SP
109 MANOE. CASTRO "FL BA
110 MARCE~:: :JEO;'. PT SE

ALC'8 RE3EL:: =':;:06 SP

111 MARCE~: õEIXEIRA PMD6 CE
ANTONIO CAR:'8S PANNUNZiC "SDS SP

112 MARCIO FORTES PSOB
.o BOSCO FRANÇ'; S. PART. SE

RJ
113 MARCOS LIMA

~ FRANCISCO RODRIGUES PTB RR
PMDE MG

114 MARIA VALADÃO PTB GO
~ LAMARTINE POSELLA PPB SP

115 MARIO ASSAD JUNIOR PFL MG - NELSON MARCHEZAN PSDS RS

116 MARIO CAVALLAZZI PPB SC T PAES LANDIM PFL PI

117 MARQUINHO CHEDID PSO SP S ROBSON TUMA °FL SP

118 MAURO FECURY PFL MA

119 MILTON EARBOSA PFL EA

120 MIRO T21XEiRA "DT RJ Assinaturas de Depuwdo5las' UcenciadoSlast

i.:0ISE3 10ENNESSv ::5D5 R:
J..DY:..SON fl.101;", =P9 R~

"-, ALE.XANDRE C':"RD:SO ::)ss RJ
--') :.:OREIRA FRANCO "MDS R~ ERALDO T1NQC8' o., BA
l~_

-;23 r.!USSA DEMES ='~!.. Pi " r..1ARC::S MECRt.,~: ::CQ BA

124 NEDSON MICHELEíI
NAIR ',;"v'!ER _:2: =~.4D8 ~o

PT PR Dll.lH.: SER"1t.R:: =T PR

125 NELSON MARQUEZ:::LL °TE S? SARNEV FIL!-iC O.- MA

126 NEY LOPES PFL RN

127 NILSON GIBSON PSB PE
Assinaluras Repelidas

':'GNE:..: Q~E!?-:= =::=08 :::)F

128 NILTON BAIANO PPB ES .:.RICS7:. l-'o~;.~m;. ::SDS -e

129 ODACIR KLEIN PMDE RS
~UGiJS.T:' ;:;''Rl;''S ::=: 'L

" =~:J;'R:C'C :';~..~P:S =ss ::E

130 ORCINO GONÇALVES PMDS GO :-'EP~':"CL:T:' P:~-e.E :::1 OI

131 OSMIR LIMA PFL AC 'SE.:;:: ==~RE:P.':' ::0= RN

132 OSÓRIO ADRIANO
.CF:;::"N FR=:....;- ::=:: JF

PFL DF w':SE :;=NCI~~Ç S'

133 PAULO BORNHAUSEN PFL SC ~~SE ~::'lr-:;':::'E:
::0:: :E

134 PAULO HESLANDER PTE MG
..

~U1Z ::;.;SH'''E" . 5?

~U1Z ?'.loUI-'.... ~ -r: ~SDS 'c

135 PAULO LUSTOSA PMDB CE PAES LANOll,'. PFl PI-
136 PEDRO IRUJO PMDB BA

., RITA CAMA.':' PMDS E5

137 PEDRO VALADARES
RDNALD0 c=::m.~ CIMOS MG

PSB SE . URS1::;INC ::.:::::qo: ?FL SA

138 RAIMUNDO SANTOS PFL PA VIC PIRES =:;:.:~:O PFL PA

13a RICARDO IZAR PPB SP
,-

WAGN=~== \'='SC'''.IEN-= ::::°5 MG
...·IGEE=.•: -:::-J:E ::lClS -.:

140 RITA CAMATA PMDB ES ::l:..s:}r~ ::::':',-- ::::-:-; ce

141 ROBERTO PESSOA PFL CE

142 ROBERTO ROCHA PSDB MA
SECR:7ARIA-G:RAL:;; klE:SA

143 ROBERTO SANTOS PSDB BA Seçàc ~= Registro e COrHmle e ae Ar;ause ae Procos:çãc

144 RODRIGUES PALMA ?T6 MT .
145 ROGÉRIO SILVA "'FL MT Oficio n' Si:' ,99

~46 RONALDO CEZAR :::OELHC ?SDS R'; Brasilla. 25 de Janeiro de 1999

147 RONALDO F'ERIM PMOB MG Senhor Se:::retano-Geral.

148 SALATIEL CARVALHO PPB PE Comumc: a ""ossa Sennona Que a Procosta de Emenda á

149 SARAIVA FELIPE PMOB MG ':'onstItUl::ãc 00 Sennor Jose Cartos AlelUIa e cutfOS. que "Dà nova redação ao

150 SAULO QUEIROZ PFL MS
:JaragraTo 5:: do art.14 oa ConstltUlcão Feaeral". contem número sufiCIente de
slgnatano5. :onstanao a retenaa proposlcão de:
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171 assinaturas válidas:
008 aSSinaturas que não conferem:
019 aSSinaturas repetidas
002 assinaturas ileaivels
007 assinaturas de-Deputados licenciados

- Atenciosamente.
/

'"'-(4

CLÁUDIA NEVES C. DE SOUZA
Chefe

A Sua Senhoria o Senhor
Dr. MOZARTV!ANNA DE P"·'/A
Secretano-Geraí àa Mesa
N E S TA

"LEGISLAÇAo CITADA A:'>EXADA PELA
COORDE\AÇAO DE ESTCDOS LEGISLATIVOS - CeDI"

CONSTITUIÇÃO
DA

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
1988

.............................................................................................- .
TÍTll..O II

Dos Direitos e Garantias Fundamentais
..............................................................................................................

CAPÍTL"LO IV
Dos Direitos Políticos

. :\rt. 14 - :\ soberania popular será exercida pelo sufrágio
Unl\"ersal e pelo voto direto e secreto_ com valor igual para todos. e.
nos termos da lei. mediante:..............................................................................................................

§ 5° O Presidente da República. os Governadores de Estado e
do Distrito Federal. os Prefeitos e quem os houver sucedido ou
substitUldo no curso dos mandatos poderão ser reeleitos para um
único período subseqüente.

.. ~' ~ ,-om rr::tJiJciio dada pcia Emenda ConslllucJOnai 11 16 de Ú-l 06 : '//-.

TiTCLO [\.
Da Organização dos Poderes

CAPÍTCLO I
Do Poder Legislativo

SEçAo VIII
Do Processo Legislativo

SCBSEÇ.3.0 IJ
Da Emenda á Constituição

Art. 60 - .-\ Constituição poderá ser emendada mediante
proposta:

I - de um terço. no mínimo. dos membros da Câmara dos
Deputados ou do Senado Federal:

11 - do Presidente da República:
III - de mais da metade das Assembléias Legislativas das

unidades da Federação. manifestando-se. cada uma delas. pela
maioria relativa de seus membros.

§ 1° A Constituição não poderá ser emendada na vigência de
intervencão federal. de estado de defesa ou de estado de sítio.

S'2° A proposta será discutida e votada em cada Casa do
Congresso Nacional. em dois turnos. considerando-se aprovada se
obti;er, em ambos. três quintos dos votos dos respectivos membros.

§ 3° A emenda à Constituição será promulgada pelas Mesas
da Câmara dos Deputados e do Senado Federal. com o respectivo
número de ordem.

§ 4° Não será objeto de deliberação a proposta de emenda
tendente a abolir:

I - a forma federativa de Estado:
11 - o voto direto, secreto, universal e periódico:
III - a separação dos Poderes:
IV - os direitos e garantias individuais.
§ 5° A matéria c;nstante de proposta de emenda rejeitada ou

havida por prejudicada não pode ser objeto de nova proposta na
mesma sessão legislativa.

EMENDA CONSTITUCIONAL ~o 16, DE 1997

Dá nova redação ao § 5° do artigo 14. ao caput
do artigo 28. ao inciso II do artigo 29. ao
caput do artigo 77 e ao artigo 82 da
Constituição Federal. de 05 de outubro de
1988.

:'1.5 \lesas da Camara dos Deputados e de Senaao Federal. nos
termos do § 3° do artigo 60 da Constituição Federal. promulgam a
seguinte Emenda ao texto constitucional:

.. Art. J0. O ~ 5° do artigo I·L o caput do artigo 28. o inciso 11
do artigo 29. o caput do artigo 77 e o artigo 82 da Constituição
Federal passam a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 14.
§ 5°. O Presidente da Republica. os Governadores de Estado e
do Distrito Federal. os Prefeitos e quem os hou\"er sucedido
ou su.bstituido no Curso dos mandatos poderão ser reeleitos
para' um único penado subseqüente."

"Art. 28. A eleição do Governador e do Vice-Governador de
Estado. para mandato de quatro anos. realizar-se-à no
primeiro domingo de outubro. em. primeiro turno. e no último
domingo de outubro. em segundo turno. se houver. do ano
anterior ~.., do término do mandato de seus antecessores. e a
posse c .rera em primeiro de janeiro do ano subseqüente.
·bseT\·ado. quanto ao mais. o disposto no artig077."

"Art. 29.
11 .. eleição do Prefeito e do \'ice-Prefeito realizada no
primeiro domingo de outubro do ano anterior ao término do
mandato dos que devam suceder. aplicadas as regras do artigo
77 no caso de Municipios com mais de duzentos mil
eleitores."
"Art. 77. A eleição do Presidente e do \'ice-Presidente da
República realizar-se-á. simultaneamente. no primeiro
domingo de outubro. em primeiro turno. e no último domingo
de outubro. em segundo turno. se houver. do ano anterior ao
do término do mandato presidencial vigente."
"Art. 82. O mandato do Presidente da República é de quatro
anos e tera inicio em primeiro de janeiro do ano seguinte ao
da sua eleição."
Art. 2°. Esta Emenda Constitucional entra em vigor na data de

sua publicação.
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\1esa da Câmara dos Deputados:
Deputado Michel Temer - Presidente
Deputado Heráclito Fortes - 1° Vice-Presidente
Deputado Severino Cavalcanti - ~o Vice-Presidente
Deputado Vbiratan Aguiar - ]o Secretârio
Deputado 1'ielson Trad - ~o Secretário

Detire. ;~cs termos ,::; ai. ~,;:= ;;r.íagrafc umcc. ::0
qlCC ') .::lesaraUlvôment0 ::3 pr':'!Josr8 De Emenda 2
Constltulcão n':' f3.3~,f:2!. ?ubhcIJE-Se

'm"' 0" qq ~1'~"
Brasilta. 23 de fevereIro de 1999

Exm"Sr
Deputado MICHEL TEMER
DD. PresIdente da Câmara dos Deputados
NESTA

Senhor Presidente.

Nos termos ao art. 105. paragrafo ÚIllCO. do Regimento Interno da
Câmara dos Deputados. requeIro a V Exa o desarqUlvarnenlO da ProPOSta de Emenda á
Consutuíção n" 639. de 1999. que e de mInha autona

AtencIosamente.

'- I{ ,

Jgs(;1ARl.OS ALELUIAI /~eputado Federal

(//

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE REDAÇA-O

1- RELATÓRIO

A proposiÇão em exame pretende dar nova redação ao
paragratb 5° do art 14 da Constituição Federal. passando o dispositivo a vigorar com o
seguinte te:-..'1o

··.·Irt. N

§' 5° O Presidente da Repúhlica. os Governadores de Estado e
do Distrito Federal. os PrefelIos t! quem O~ houver sucedido 01/

Sllhstitllldo no curso dos mandatos poderdo seI' reelellos para
um úmco periodo subseqüeme. observado, quanto aos
Pralellos. o pra::o dI;! S(!U; meses antes do plerro para
desmcompatlbilz;ação.

2. Como se vê, objetiva-se estabelecer a obrigatoriedade da
desincompaúbilização dos Prefeitos que pretendam candidatar-se á reeleição. ao fito de
"conter o uso eleitoreiro da màquína administrativa. sendo a iniciativa fruto de observações
colhidas no desenvolver da recente campanha eleitoral".

II - VOTO DO RELATOR

I Na fonna do Relrirnento Interno (ar! 32. m. h,e 202) compete
á Comissão de Constituição e Justiça e de -Redação opinar sobre a admissjbilídade de
proposta de emenda à Constituição, cuidando de verificar se foi apresentada pela terça pane.
no minimo. do numero de Deputados (ar! 60. L da Constituição Federal e art. 201. L do R.
I ), o que. segundo se afinna às fis 8, está atendido

3. Há que considerar. outrossim. que não seni objeto de
deliberação a proposta de emenda tendente a abolir (art. óO. § 4°. da CF) a forma feder:ltiva
de Estado (inciso 1) • o voto direto. secreto, universal e periódico (inciso fi). a separação
dos Poderes (mciso m), os direitos e garantias individuais (inciso IV).

4 A proposta de emenda a Con,tituição em apreço não afronta
nenhuma dessas vedações

Assim sendo. o voto é pela admissibilidade da proposta de
emenda a Constituiçào n° 639, de 1999.

Sala da Comissão. em. 23 de marçoye19?9

k//~/~
'Í / I -

De~~
Relator / -

!Il - PARECER DA COM],"SÃO

A Comissão de ConstiJuição e JuStiça e de Redação, em

reunião ordinária realizada hoje. opinou, contra o volo do Deputado Salvador

Zimbaldi. pela admissibilidade da Proposta de Emenda à Constituição n° 639199,

nos termos do parecer do Relator, Deputado Darci Coelho.

Estiveram presentes os Seohores Deputados:

José Roberto Batochio - Vice-Presidente no exercicio da

Presidência, José Carlos Aleluia - Presidente, Inaldo Leilão - Vice-Presidente,

Antôaio Carlos Konder Reis. Darci Coelho, Eduardo Paes, ViIrnar Rocha, Cezar

Schinner_ lédio Rosa. Osmar Serraglio. Renato Vianna, Aloysio NlJDes Ferreira,

André BenassL Jutahy Junior. Léo Alcântara. Mamai Torgan, Nelson Otach,

Vicente Arruda. Zênaldo Coutinho. l.ulaié Cobra. Antônio Carlos Biscaia, José

Dirceu. Marcelo Déda. Marcos Rolim. Waldir Pires_ Edmar Moreira, Gerson

Peres. Caio Rtela. Lttiz Antôruo Flcury, Mussa Demes, Fernando Coruja, Roland

Lavigne. José Antônio. SérgiO Miranda. BISpO Rodrigues. Luciano Bivar, José

Ronaldo. Luis Barbosa. Cleonâncio Fonseca. Henrique Eduardo Alves,

Thernlstocles Sampaio_ Dr Rosinha e Celso Russomano.

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO
N2 25, DE 1999

( Do Sr. Manoel Salviano e outros)

Dá nova redação ao § 12 do art. 239 da Constituição Federal, que
dispõe sobre a destlnaçào d~ recursos do Programa de Integração
Social - PIS, e do Programa de Formação do Patrimãnio do
Servldor Público - PASEP.

(Á COMISSAo DE CONSTtTUrçAO E JUSTIÇA E DE REDAÇAO)

As Mes;JS da C.imara dos Deputados e do Senado Federal, no.
tenn?s do m. 60 da Constituição Federal. promulgam a seguinte emenda ao texto
constitucional:

2. Por outro lado. não P""-
viltôncia de intervenção federal, de estado de defe,
CF), círcunstãncias que, por ora, não ocorrem.

, •• " r, ,"F~

Artigo único. O § I" do art. 239 da Constituição Federal pllSSa a
vigorar com a seguinte redação:

'lArt. 239 .

§ lODos recursos mencionados no caput deste artigo, pelo
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Tipo da Proposição: PEC

Autor da Proposição: :-'1ANOEL SALVIA.'.;O E OUTROS

Data de Apresentação: 27/04/99

Ementa:

----------~-~----

Assinaturas Contirmadas
1 ADEMIR LUCAS PSDB MG
2 ADOLFO MARINHO PSDB CE
3 AFFONSO CAMARGO PFL PR
4 AGNALDO MUNIZ PDT RO
5 AIRTON DIPP PDT RS
6 ALBERICO FILHO PMDB MA
7 ALBERTO GOLDMAN PSDB SP
8 ALBERTO MOURÃO PMDB SP
9 ALCESTE ALMEIDA PMDB RR
10 ALCIONE ATHAYDE PPB RJ
11 ALDIR CAIilRAL PFL RJ
12 ALMEIDA DE JESUS PL CE
13 ALMIR SA PPB RR
14 ALOYSIO NUNES FERREIRA PSDB SP
15 ANDRE BENASSI PSDB SP
1(; ANGELA GUADAGNIN PT SP
17 ANTONIO CAMBRAIA PMDB CE
18 ANTONIO CARLOS BISCAIA PT RJ
19 ANTONIO CARLOS KONDER REIS PFL se

20 ANTONIO FEIJÃO PSDB AP
21 ANTÔNIO GERALDO PFL' PE
22 ANTÔNIO JORGE PFL TO
23 ARMANDO ABiLlO PMDB PB
24 ARNON BEZERRA PSDB CE
25 AROLDO CEDRAZ PFL BA
26 ARTHUR VIRGIUO PSDB AM
27 ARYKARA PPB SP
28 ÁTILA LINS PFL AM
29 AUGUSTO NARDES PPB RS
30 B.SÁ PSDB PI
31 BEN-HUR FERREIRA PT MS
32 BETINHO ROSADO PFL RN
33 BISPO WANDERVAL PL SP
34 BONIFÃCIO DE ANDRADA PSDB MG
35 CABO JÚLIO PL MG
36 CAIO RIELA PTB RS
37 CARLOS DUNGA PMDB PB
38 CARLOS MOSCONI PSDB MG
39 CARLOS SANTANA PT RJ
40 CLEMENTINO COELHO PSB PE
41 CLEUBER CARNEIRO PFL MG
42 COSTA FERREIRA PFL MA
43 CUSTÓDIO MATTOS PSDB MG

Proposta de emenda á Constituição que dá nova redação ao § ID

do art. 239. que dispõe sobre a destinação de recursos do
Programa de Integração Social (PIS) e do Programa de Formação
do Patrimônio do Servidor Público (PASEP).

Possui Assinaturas Suficientes: SIM

Totais de Assinaturas: Cõõfiim-adas" 175
Não Conferem -- 013
Licenciàdõs _.. ---000.
Repetidas 0"12
lIegivels .-_-_--~~~

vn - redução das desigualdades regionais c sociais;

Não obstante se reconheça o trabalho que vem sendo realizado pelo

BNDES. é desnecessário frisar a evidente superioridade do BNB para identificar com

maior precisão e eficiência as possibilidades de investimentos em suas respectivas áreas de

abrangência..
Ad.icione~se. ainda.. que a sistemática atual de alocação de recursos

exige o pagamento de remuneração pelo repasse de recursos de um banco oficial (BNDES)

a outro banco oficial (BNB ). o que, alem de reduzir as disponibilidades de recursos.

também onera, em conseqúência.. o tomador ft.nal.

A nossa .proposta e. pois. que os 40% da. arrecadação de

contribuições p:m::t o PIS-PASEP. anm.lmente destinados ao BNDES. sejam distribuídos

entre esse banco. que ficaria COm ate 30% da arrecadação. e o BNB. que passana 11

administrnr diretamente até 10 % tia arrecadação restante.

Como vimos. o projeto evita a inrcrmedi:1ção desnecessària,

ineficíeme e meficaz na alocação dos recursos. garamindo. o que é mais imponante. um

excelente relomo. particularmente no que concerne ã gcração de emprego e renda.. que se

constitui em um objetivo pnmordial do Fundo de Amparo do Traballiadof.

Ante o exposto. contamOS com o apoio àos il1:fStres Parlamentares

para a aprovação da presente proposta. /

menos quarenta por cento serão destinados a financiar programas

de desenvolvimento econômico, com critérios de remuneração que

lhes preservem o valor. sendo. pelo menos. trinta por cento por

intennédio do BõU\co Nacional de Desenvolvimento Econômico e

SOChli - B~ES e. peJo menos. dez por cento por intermedio do

Banco do Nordeste S.A - BNB . (NR)

"Art. 170. A ordem eCOllõmica., fundada n3 valorização do

Ir.lbalho humano e na lhTe iniciativa.. tem por fim assegurar a

todos cxisténda digna., conforme os ditames da justiça social.

observados os seguintes princípios:

Tal eficiência nem sempre é alcançada porque o BNB sUJ·eita~se a

regras de 'aplicação de reclUSOS definidas pelo BNDES que. muitas vezes. por

desconhecer as realidades regi.onais. faz com que muitas linhas de crédito penn:meç3Itl

ociosas.

JUSTIFICAÇÃO

~ ,'I
/1/ /

Sala das Sessões. ernZ7de áxil de 1999.

/1
/,; /

DeputJ.do Manoel SáÍviano
Ii /

No que tange à aplicação dos recursos destinados a determinada

região, o constituinte priorizou explicitamente instituiçães regionais. conforme

evidenciado no § 2- do ano 192. in verbis:

Art 192.....•....••..•..••••.......•.......•••....•.••...................•••••..•.........
§ 1° Os recursos financeiros rela.tivos a programas e projetos

de caráter n:gional de responsabilidade 93 União. serão

depositados em suas instituições regionais de crédito e por elas

aplicados.

redação:

Como é do nosso conhecimento, em vários dispositivos

constitucionais o legislador deixou expressa a constante e legítima preocupação, e nem
poderia Sc'f diferente, com a grave questão da redução das desigualdades regionais e

sociais do Brasil.
Nesse sentido. o a.rt. 43 da Leí Maior detennina que I' Para. efeitos

administrativos, a Umão poderá articular sua ação em um mesmo complexo geoeconômico
e social. visando a seu desenvolvimento e à redução das desigualdades regionais".

Na mesma linha caminha o art. 170 da Carta Magna com a seguinte

NIo resta dúvida., iguahneme. que os recursos oriundos das

contribuições do PIS-PASEP. que constituem o Fundo de Amparo ao Trabalhador - FAT.

exercem papel de destaque no fmandamento. especialmente de longo prazo. de programas

de desenvolvimento econômico.

Na sistemfuica am:1L o BNDES destina parte desses recursos. sob a
·foona de dívernas linhas de credito, sem percentual ou montante definidos em Jei. ao

Banco do Nordeste S.A.• BNB. o que. no nosso entender. impede uma aplicação maIS

eficiente e eficaz dos recursos.
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44 DARCl COELHO PFL TO 109 MANOEL SALVIANO PSDB CE
45 DARCislO PERONOJ PMOB RS 110 MARCELO CASTRO PMOB PI
46 DE VELASCO PST SP 111 MARCELO TEIXEIRA PMOB CE
47 DEUSDETH PANTOJA PFL PA 112 MARCia FORTES PSDB RJ
48 DILCEU SPERAFICO PPB PR 113 MÁRCIO MATOS PT PR
49 DlNO FERNANOES PSOB RJ 114 MARCONDES GADELHA PFL PB
50 DOMICIANO CABRAL PMDB PB 115 MARCOS CINTRA PL SP
51 DR. HELIO PDT SP 116 MARCOS LIMA PMDB MG
52 EDINHO BEZ PMDB SC 117 MARIA ABADIA PSDS DF
53 EDMAR MOREIRA PPB MG 118 MARINHA RAUPP PSDB RO
54 EDUARDO BARBOSA PSDB MG 119 MÁRIO DE OLIVEIRA PMDB MG
55 EDUARDO CAMPOS PSB PE 120 MARISA SERRANO PSDB MS
56 EFRAIM MORAIS PFL PB 121 MAX ROSENMANN PSDB PR
57 ENIO BACCI PDT RS 122 MENDES RIBEIRO FILHO PMDB RS
58 EURipEDES MIRANDA PDT RO 123 MORONI TORGAN PSOB CE
59 EVlLÁSIO FARIAS PSB SP 124 MÚCIOSÁ PMDB RN
60 EXPEDITO JUNIOR PFL RO 125 NELSON MARQUEZELLI PTB SP
61 FLÀVIOARNS PSDB PR 126 NELSON MEURER PPB PR
62 FRANCISTÓNIO PINTO PMDB BA 127 NELSON OTOCH PSD8 CE
63 FREIRE JUNIOR PMDB TO 128 NILSON PINTO PSD8 PA
64 GONZAGA PATRIOTA PSB PE 129 NORBERTO TEIXEIRA PMD8 GO
65 HERÁCLITO FORTES PFL PI 130 OLAVO CALHEIROS PMOB AL

PR
131 OSMÂNIO PEREIRA PMDB MG66 HERMES PARCIANELLO PMOB
132 OSVALDO BIOLCHI PMDB RS67 HILDEBRANDO PASCOAL PFL AC
133 OSVALDO SOBRINHOTO PTB MT68 IGOR AVELlNO PMOB
134 PAULO BRAGA

PCdeB CE PFL BA69 INÁCIO ARRUDA 135 PAULO FEIJÓ PSD8 RJ70 INALDO LEITÂO PMDB PB
136 PAULO KOBAYASHISE PSDS SP71 IVAN PAIXÃO PPS

PAULO OCTÁVIOMG 137 PFL DF72 JAIME MARTINS PFL
RJ 138 PAULO PAIM PT RS73 JAIR BOLSONARO PPB
BA 139 PEDRO BITIENCOURT PFL SC74 JAIRO CARNEIRO PFL
AL 140 PEDRO CORRÊA PPB PE75 JOÃO CALDAS PMN
MA 141 PEDRO NOVAIS PMDB MA76 JOÂO CASTELO PSOB
PI 142 PHILEMON RODRIGUES PMDB MG77 JOÂO HENRIQUE PMDB
SP 143 PINHEIRO LANDIM PMD8 CE78 JOÃO HERRMANN NETO PPS
BA 144 PROFESSOR LUIZINHO PT SP79 JOÃO LEÃO PSOB

PMOB MG 145 RAIMUNDO COLOMBO PFL SC80 JOÃO MAGALHÃES
RJ 146 RAIMUNDO GOMES DE MATOS PSDB CE81 JOÃO MENDES PMOB
SP 147 RENATO VIANNA PMD8 SC82 JOÃO PAULO PT
PE 148 RICARDO BERZOINI PT SP83 JOAQUIM FRANCISCO PFL
SE 149 RICARDO FERRAÇO PSDB ES84 JORGE ALBERTO PMOB

PMOB PR 150 RICARDO NORONHA PMDB DF85 JOSÉ BORBA
RJ 151 ROBERIO ARAÚJO PPB RRPFL86 JOSE CARLOS COUTINHO
ES 152 ROBERTO ARGENTA PFL RS87 JOSE CARLOS ELIAS PTB
PR 153 ROBERTO ROCHA PSDB MA88 JOSÉJANENE PPB
CE 154 RODRIGO MAIA PFL RJ89 JOSÉ L1NHARES PPB
AM 155 ROMEU QUEIROZ PSDB MG90 JOSÉ MELO PFL

PSOB MG 156 ROMMEL FEIJÓ PSDB CE91 JOSÉ MILlTÃO
PA 157 RONALDO VASCONCELLOS PL MG92 JOSÉ PRIANTE PMOB

93 JOSE RONALDO PFL BA
158 SALATIEL CARVALHO PMD8 PE

94 JULIO REDECKER PPB RS
159 SANTOS FILHO PFL PR

95 JULIO SEMEGHINI PSOB SP
160 SEBASTIÃO MADEIRA PSDS MA

96 JUQUINHA PSOB GO
161 SERAFIM VENZON POT SC

97 JURANDIL JUAREZ PMOB AP
162 SERGIO BARCELLOS PFL AP

98 JUTAHY JUNIOR PSOB BA
163 SÉRGIO BARROS PDT AC

99 LAIRE ROSADO PMOB RN
164 SÉRGIO CARVALHO PSOB RO

100 LAVOISIER MAIA PFL RN
165 SERGIO MIRANDA PCdóB MG

101 LEO ALCÂNTARA PSOB CE
166 SEVERINO CAVALCANTI PPB PE

102 L1DIA QUINAN PSOB GO
167 TELMO KIRST PPB RS

103 L1NO ROSSI PSOB MT
168 THEMisTOCLES SAMPAIO PMD8 PI

104 LUCIANO CASTRO PSDB RR
169 UBIRATAN AGUIAR PSOB CE

105 LUIS CARLOS HEINZE PPB RS
170 VICENTE ARRUDA PSD8 CE

106 LUIZ f.NTONIO FLEURY PTB SP
171 VITIORIO MEDIOLl PSDB MG

107 LUIZ BITIEI\iCOURT PMOB GO
172 WALDIR SCHMIDT PM08 RS

108 LUIZ PIAUHYLlNO PSOB PE
173 YEDACRUSIUS PSDB RS
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174 ZENALDO COUTINHO PSDB

175 ZULAIÊ COBRA PSDB

Assinaturas que Não Conferem
1 AIRTON CASCAVEL PPS

2 ANIVALDO VALE PSDB

3 ARMANDO MONTEIRO PMDB

4 DR. BENEDITO DIAS PFL

5 JORGE COSTA PMDB

6 JOSE DE ABREU PSOB

7 NELSON MARCHEZAN PSOB

8 NEUTON LIMA PFL

9 PAES LANDIM PFL

10 PASTOR JORGE PMDB

11 PEDRO ÇELSO PT

12 RICARDO FIUZA PFL

13 VICENTE CAROPRESO PSDB

Assinaturas Repetidas
1 ARMANDO ABiuo PMDB

2 BONIFÁCIO DE ANDRADA PSDB

3 COSTA FERREIRA PFL

4 JOÃO LEÃO PSDB

5 JORGE COSTA PMOB

6 JUQUINHA PSOB

7 UNO ROSSI PSOB

8 MORONI TORGAN PSOB

9 RAIMUNDO GOMES DE MATOS PSOB

10 SEBASTIÃO MADEIRA PSDB

11 SERGIO CARVALHO PSOB

12 ZULAIE COBRA PSDB

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Seção de Registro e Controle e de Anâlise de Proposição

PA

SP

RR
PA

PE
AP

PA
SP

RS
SP
PI

DF

DF

PE

SC

PB

MG

MA
BA

PA
GO
MT

CE

CE
MA

RO

SP

LEGISLA(Ao CITADA AJI<EXADA PELA
COORDE:\ACÁO DE ESTrDOS LEGISUTIVOS - CeDI

CONSTITUIÇÃO
DA

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
1988

TiTULO 111
Da Org:ml7.ação do Estado

CAPÍTl'LO VII
Da Administração Pública

SE(Ao IV
Das RegJües

:\rt, 43 - Pura efeitos admmistr:.nivos. u L:niào pudera unicular :>ua açào em um
mesmo complexo geoeconômico c social. visando a seu ucscmolvirncnto e a
redução das dcsi~maldadcs rC2ion:.us.

§ 1(1 Lei co~plcmentar disponi sllbrc:
I ~ as condíções para Integraçào de regIões em desen\ ol\-imcllw:
li - a composição dos orgamsnlos regionms que executarào. na forma da lei. os

planos regionais. integrantes dos planos nacionaIs de desennlh'imcnlO econômico e
~oclUL aprovados juntamente com estes

~ 2" {)s incentivos regionais compreenderào. alêm de outros. na forma da lei:
l-igualdade dc tanfas. fretes. seguros c outros itens de custos e preços de

responsabilidade do Poder Publico:
II ~ juros fanm.~clljos para tinancianlemo de atividades prioritarias:
III ~ iscnçôcs. reduções ou dIferimento lemporario de trihutos ICdcrais deVidos

por pessoas Iisicas ou Jundieas:
IV ~ prioridade para n aproveitamento econômico c social dos rios c da.."i

massas ue agua reprcsmlas ou rcprcsm eis nas re,glôcs de h~lI\'l rL'IH,lu. SUJCIlUS .1
...ccas pcriódica:-;.

~ Y' ~as arcas a yuc ~c refere \1 ~ 12. IV. a l :màn lI1ccnti\'ara ti recuperaçào de
terra:. andus c cnnpcrma com n... pequenos c I1lcdios propnctanns runlls para II

,:..;w.hekt.':lmcnto. em suas glehas. Jc fontes til: agua c de pequena Jffj~açào

TiTUlO IV
Da Organização dos Poderes

Oficio nO 5 -2 199

Brasília. 06 de maio de 1999

Senhor SecretâriÓ-Geral.

Comunico a Vossa Senhoria que o Proposta de ElT!enda à
Constituição do Senhor Manoel Salviano e outros. que "dá nova redação ao § 1D

~~
art. 239, que dispõe sobre a destinação de recursos do Programa de lntegraçao
Social (PIS) e do Programa de Formação do Patrimônio do Servidor Público
(PASEP}", contém número suficiente de signatârias. constando a referida proposição
de:

175 assinaturas vãlidas:
013 assinaturas que não conferem:
012 assinaturas repetidas;
002 assinaturas ilegíveis.

Atenciosamente.

~/ 1 ~ ~'. ~?
~ ,ç;!,-L 1).(·.> ~ ,,:ifZ.( ~~

CLÀUD.lA NEVES C. DVSOU
Chefe/'

A Sua Senhoria o Senhor
Dr. MOZART VIANNA DE I?AIVA
Secretario-Geral da Mesa
NESTA

CAPiTULO I
Do Poder Legislativo

...........................................................................~ _ , ..

SEÇÃOVIJI
Do Processo Legislativo

.~ , , ,,', ' .

SUBSEÇ,3,O 11
Da Emenda á Constituição

Art. 60 - A Constituição poderá ser emendada mediante proposta:
I - de um terço. no minirno. dos membros da Câmara dos Deputados ou do

Senado Federal: I

11 - do Presidente ~a República:
IJI - de mais da \metade das .-Assembléias Legislativas das unidades da

Federação. manifestando-se. eada uma delas. pela maioria relaliva de seus
membros.

§ I° A Constituição não poderá ser emend~da na vigência de intervenção
federal. de estado de defesa ou de estado de sitio. \

§ 2° A proposta será discutida e votada em eada Casa do Congresso Nacional.
em dois turnos. considerando-sc aprovada $C obtiver. em ambos. três quintos dos
votos dos respectivos membros.

§ 3° A emenda á Constituição será promulgada pelas Mesas da Câmara dos
Deputados e do Senado Federal. eom o respectivo numero de ordem.

§ 4° Não será objeto de deliberação a proposta de emenda tendeme a abolir:
1- a forma federativa de Estado:
11 - o voto direto. seereto. universal e periódieo:
llJ - a separação dos Poderes:
IV - os direitos e garantias individuais.
§ SO A matéria constante de proposta de emenda rejeitada ou havida por

preJudieada não pode ser objeto de nova proposta na mesma sessão legislativa.

TITUl.O VII
Da (kdcm b.:onômica c FmancelfU
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CAPiTULO I
Dos Pnneipios Gerais da Atividade Econômica

An. 170 - A ordem econômico. fundada na valorização do trabalho humano e
na livre mictativa. tem por fim assegurar a todos existência digna. l.:onforrnc os
ditames da]ustíça social. observados os seguintes princípIOs'

I - soberania nacIOnal:
11 - propriedade privada:
III - Iimção social da propriedade:
IV ~ Ii\TC concorrêncía~

V - dc!êsa do eonsumidor:
VI - defesa do meio ambiente.
VlI - redução das deSigualdades regIOnais e ,uclUis:
VIIl - busca do plenu emprego:

IX - tratamento favorecido pora as empresas de pequeno pane eonstituidas sob
as leis brasileiras c que tenham sua sede c admimsrração no Pais.

* III"I.\'O IX ,.:tJ1/I rl!Jur,.Jo dl.1Ju pell1l:'mI!IlJ<J (·O/l.\lIlULlOlll.1ln 1" J..' 15 fi ..... ")f)5 ,
Parágrolb imieo, Eassegurado a todos o !i\Te e,ercleio de qualquer ati\ldade

l!conómica. mdependt=ntemente de autoflzaçào de orgãos publícos. salvo nos caso:;
previ~los em leí.

CAPITULO IV
Do Sistema l'inancciro Nacional

\n. 192 - () SI:Hcrna tinancclfo nacional. c~truturado lk: fomm a proffiO\·cr (l
desenvolvimento equilibrado do Pais c a servir aos interesses da coletividade. ::iera
regulado em lei complementar. que dlspora, inclusl\c. ~ohn~'

I • a autorização para o lunclOnamento das institUIções financeiras. assegurado
as instiunçõcs hancanas oticiai::; c privadas accsso il lodos os lOstrurnemos do
mercado financeiro bancário. scndo vedada a essas institUIções a participação cm
atividades nào prc\ lsIas na autonzaçüo de que trata este mciso:

11 ~ autonzação c funcioní.IJllcnto dos estabelecimentos de seguro, resseguro,
prc\ idéncia c capltalizaçào, hem como do órgào olicml tiscalizadoL

* !lltl.'I/II((jmn'(iLl~üt/Jl.1dl.1(1dLll.mi.!llJ<.J(·flll'\(f1Il'-WlIlJlfI !3,d.. :;IJ\;')W,.
{Ir· as condH;ôcs paru a panIclpação do capnal c-.trangclfO nas I11StltU1Ç(lcs a

quc ~c n:krcrn os im:l:\os anterlOfI:S. l..:ndo em \ist<t cspccmlmcntc
.lllh 1l1lcrL''\sc~ m.ICIOTlUls:
h I th acordos mlcrnllClOm"S.

IV - a organização. o funclOoamcnto e as anibuiçõcs do Banco Central c
demais lOs1Ítuiçõ~s tinancciras publicas e privadas:

V - os requisitos para a deSIgnação dc membros da dlrctoria do banco ccntral e
demats Instituições financeiras. bem corno seus lffip~dimcntos apó$ o cxcrclcio do
cargo:

VI - a criação dc fimdo ou seguro. com o objeti\ o de proteger a economia
popular. garonrindo ered.los. aplicações c deposnos are determinado \ alar. \ edada a
ponlcipação de rccursos da União:

VII - os critérios restritivos da transferênCIa de poupança de regiões com reoda
inferior á média nacíonal para outras d~ maior descnvol\lmcmo:

VIlI - o fimcionamento das coopcratlvas de crédito c os reqUisitos para que
possam ter condições de operaCIOnalidade e eSlruturação própnas das instituições
financeiras.

§ I [> A autorizaçào a que se referem o:; mcisos 1 e IJ seTa incgociâ'icl c
intransfcrivcl. penmtida a transmIssào do controle da pessoa Jundica tttular. c
concedida sem Ônus, na tunna da lei do sistema financeiro naCIOnal. a pessoa
jundlca cujos diretores tenham capaCidade leeoiea e reputação ilibado. e que
comprove capacidade econômIca compatível com o empreendimento.

§ :!l' Os recursos tinancclros n:lau\'os a programas c projetos de camIcr
regional. de responsabilidade da União, sl:rào depositados em suas instituições
regional:; ue creuIto c por elas aphclluo;"

~ 3" As taxas de juro:) reaIS, ndas inclUldas comissões c qUUJsquer outras
remunerações dIrcta ou mdirctarnente rcl'eridas a I.:onccssào de credito. nãn poderão
ser :mpcriores a doze por cento 30 uno~ a ~ohrunça aCIma deste limite :;~ra

conceItuada como cnme' lIc u~ura. punido. e'iTI todas U;-i suas modalidud..::s. nos
lermos tJuc a lei dctcrmmilI.

exceção da rctirada por motivo de casamento. ficando vedada a distribuiçào da
arrecadação de que trata O "caput" destc onigo. para depósito nas contas individuais
dos p0l11cipantes.*3° Aos empregados que perccbam de empregadores que connihuem para (1

Programa de Integração Social ou para o Programa de Fonnaçào do Patrimônio do
Servidor Públieo. até dois salinios mmimos de remuoeraçào mensal. é assegurado (l

pagamento de um saláno minimo anual. computado neste valor o rendimento das
contas mdividuais. no caso daqueles que já pOl1lelpavOfO do, relcridos programas.
me a data da promulgação de,ta ConsUtUição.* 4" () financiamento do seguro-desemprego reeebera uma eonU'lbUlção
adicional da empresa cujo indiee de rotatividade da força de trahalho superar o
indice médio da rotatividade do setor. na fonna estabelecida por lei.

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO
N!! 45, DE 1999

( Do Sr. Márcio Bittar e outros.

Estabelece, excepcionalmente, mandato de 6 (seis) ano!; para
Prefeitos, Vice-Prefeitos e Vereadores eleitos em 2.000.

(APENSE-SE A PROPOSTA DE EMEII1lA A CONSTITUIÇl\O N2 6, DE 1999)

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal. nos
tennos do ano 60 da Constituição Federal. promulgam a seguinte emenda ao texto
constitucional:

Art tn\crescente~se ao Ato das DispoSIÇões Constitucionais
Transitórias o sCgulntc ano 76:

"Art. 76. Os ,i!::lndatos dos Prefeitos, Vice-Prefeitos e

Vereadores eleuos em 2000 lcnmnarào. respecll\'amcmc. em

1° de janeiro e )8 de fevereiro de 2007. com a posse dos novos
eleitos."

Art 2° Esta Emenda ConstitucIonal entra ~m vigor na data de
sua publicação

JUSTIFICAÇÃO

A Proposta de Emenda a Constituição Federal. que ora

submetemos a cODSldernçào dos nobres colegas. Visa a Imrlementar a COlOCldchCI3 do

calendário elcJlDraJ. a fim de "labdJzar a reabzação sJmuhãmm das eleIções mUnlcJpals.

estaduais e federaiS.

A reahzação de eleições gerais não é matena nova., muito jâ se

debateu sobre o tema. contudo, pl1rece~nos que, agora, no bOJO da Refonna Politica. o

momento se faz maIs oportuno.

Sustentamos que a realização de disputas eleitoraiS de dois em

dois anos, alem de onerar sobremanelra os cofres públicos~ prejudica a execução de

planos e projetos de governo e ímpõe li sociedade wn desgaste dcsnecess:irio.

lnconteste que o estabelecimento de eleições gerais. em todos os

mveis. agl1izana a implantaçào de projetos de governos integrnd05. a forma.ção de

consorclOs e convêmos de cooperação. a gestão associada de serviços publicas cnne os

entes federados~ aruculações. hOJe, conudas pela limitação temporal de wn bicnio.

Por todas as razões precedentes, sohcíto o apc)lo dos nobres Pares
para a aprovação da presente medula. que em muUo contnbumi pma o aperfeiçoamento
das nossas instituiÇõeS políticas.

NAo ha. por outra forma, como prevalecer o entendimento de que
a realização de eleíçàes gerais ofereceria dificuldade ao eleitor para o preenchimento da
cedula. em face do sucesso da implantação do voto eletrônico expenmentado no ultimo

pleito.

TiTl'IJl IX
I)as DISPt'''lçôes t'onsutucionals (leraIS

Ar! 239 - .\ onceadação decorrcnte da>; eontnboiçõcs para o Programa de
Intcg.raçih1 Soem!. criado pela l,el Complemeolor n" 7. de 7 de selemhro dc 19711. e
para u Programa de Inllmnaçàu dn Patrimômo do Scrndor Púhlíco. cnado pela Lei
Cumplementar n" S. úe .' lh..' oacmhrn de 11.)7f1. pussa. a partIr da promulgação
desta l'nnstttuH;àu. a IimUlCtar. nos termos que a leI dispuser. o programa do seguro
dcsl:l11rrl:~n I: (1 ahnno dI: LjUI: trJla n ~ ~" deste artH1ll.

~ I' I >os r.:cursu~ mcnclOnadm. nu '\'uput" d~'stc ilItl!:!o. pdn menos quarenta
por ~I:nt(l ~I:n.io lkstmados ti linam:mf programas lk I.kscnnll\ Irnenttl ccontltllll':o.

através do Banco NaCIOnal de Descnvol\imcnto Econômico c Social. com cntérios
dc remuneração que lhes preservem o \alor.

* 2° Os panimônios acumulados do Programa de Integração Social C do
Programa de Fonnação do Patnmõnio do SerVIdor Público sáo prcsen'ados.
mantcndo·..,e O~ crit(;ril)~ de- 53que n:lS situaçôl.:':' prevIstas nas leIS csplxiftc:..L.... com

Sala das Sessões. emÃlde 'l"'Y\o..-Lu de 1999.
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46 EDMAR MOREIRA PPB MG
CÂMARA DO§ DElFUTADO§ 47 EDUARDO BARBOSA PSDB MG

SGM - SECAP (7503) Conferência de Assinaturas 48 EDUARDO CAMPOS PSB PE

08/061999:54:59
Pàgina: 001 49 EDUARDO PAES PFL RJ

50 EDUARDO SEABRA PTB AP
Tipo da Proposição: PEC 51 ENIVALDO RIBEIRO PPB PB

Autor da Proposição: MARCj'"' BITTAR E OUTROS 52 EUJÁCIO SIMÕES PL BA

Data de Apreseutação: 20/05/9, 53 EURipEDES MIRANDA PDT RO

Ementa: Estabel' excepcionalmente, mandato de 06 (seis) anos para 54 EVILÁSIO FARIAS P28 SP

Prefeitc 'ice-Prefeitos e Vereadores eleitos el)l 2000. 55 EXPEDITO JÚNIOR PFL RO

Possui Assinaturas Suficientes: .1 56 FÁTIMA PELAES PSDB AP

Totais de Assinaturas: lfirmadas 171
57 FERNANDO ZUPPO PDT SP

Conferem 009 58 FLÁVIO DERZI PMDB MS

:nclados 000 59 FREIRE JÚNIOR PMDB TO
:elidas 018' 60 GEOVAN FREITAS PMDB GO
~1Veis 000 61 GERALDO MAGELA PT DF

62 GERALDO SIMÕES PT BA
63 GERVÁSIO SILVA PFL SC

A lturas Confirmadas 64 GILBERTO KASSAB PFL SP
65 GONZAGA PATRIOiA PSB PE

1 I"IDEMIR LUCAS PSDB MG 66 GUSTAVO FRUET PMDB PR
2 ADOLFO MARIN' PSDB CE 67 HILDEBRANDO PASCOAL PFL AC
3 ~NALDO MUN:: PDT RO 68 HUGO BIEHL PPB SC
4 , :3ÉRICO FILH : PMDB MA 69 IARA BERNARDI PT SP
5 A 3ERTOGOWí PSDB SP
6 P. .ESTEALME· PMDB RR 70 IÉDIOROSA PMDB RJ

7 R CABRAL PFL RJ 71 INALDO LEITÃO PMDB PB

8 ::IDADEJE~ PL CE 72 INOCÊNCIO OLIVEIRA PFL PE

9 ::SÁ PPB RR 73 IRISSIMÕES PTB PR

10 RÉBENAS~' PSDB ;SP 74 IVAN PAIXÃO PPS SE

11 lBALGOMES PMDB CE 75 IVANIO GUERRA PFL PR

12 <WTONIO CAME" PMDB CE
76 JAIME MARTINS PFL MG

13 AN-ÓNIO CARL. JNDERREIS PFL SC
77 JAIROf:lZl PFL BA

14 Al-:-ONIO JOAC·. ,RAÚJO PPB MA
78 JOÃO ALMEIDA PSDB BA

1!' t 'ÕNIOJORGE PFL TO
79 JOÃO CALDAS PMN AL

AANDOABILl PMDB PB
80 JOÃO CASTELO PSDB MA

AANDOMON- :0 PMDB PE
81 JOÃO HERRMANN NETO PPS SP

NON BEZERF. PSDB CE
82 JOÃO LEÃO PSDB BA

OLDO CEDRf:IZ PFL BA
83 JOÃO MAGALHÃES PMDB MG

~YKARA PPB SP
84 JOÃO PAULO PT SP

;' TILAUNS PFL AM
85 JOÃO TOTA PPB AC

-, AUGUSTO NARDES PPB RS
86 JOEL DE HOLLANDA PFL PE

.. B.SÁ PSDB PI
87 JORGE ALBERTO PMDB SE
88 JORGE WILSON PMDB RJ

24 BASiLIO VILLANl PSDB PR 89 JOSÉ BORBA PMDB PR

25 BEN-HUR FERREIRA PT MS 90 JOSÉ CARLOS ALELUIA PFL BA

26 BETINHO ROSADO PFL RN 91 JOSÉ CARLOS ELIAS PTB ES

27 BISPO WANDERVAL PL SP 92 JOSÉ DIRCEU PT SP

28 CAIO RIELA PTB RS 93 JOSÉJANENE PPB PR

29 CARLOS SANTANA PT RJ 94 JOSÉ MÚCIO MONTEIRO PFL PE

30 CELSOJACOB PDT RJ 95 JOSÉ RONALDO PFL BA

31 CIRO NOGUEIRA PFL PI 96 JÚLIO REDECKER PPB RS

32 CLEMENTINO COELHO PSB PE 97 JUQUINHA PSDB GO

33 CORONEL GARCIA PSDB RJ 98 LÉO ALCÃNTARA PSDB CE

34 COSTA FERREIRA PFL MA 99 L1NO ROSSI PSDB MT

35 DAMIÃO FELlCIANO PMDB PB 100 LÚCIA VÂNIA PSDB GO

36 DARCI COELHO PFL TO 101 LUCIANO CASTRO PSDB RR

37 DARCislO PERONDI PMDB RS 102 LUIS CARLOS HEINZE PPB RS

38 DEVELASeO PST SP 103 Luís EDUARDO PSDB RJ

39 DEUSDETH PANTOJA PFL PA 104 LUIZ ANTONIO FLEURY PTB SP

40 DILCEU SPERAFICO PPB PR 105 LUIZ FERNANDO PPB AM
41 DINO FERNANDES PSDB RJ 106 LUIZ SALOMÃO F-DT RJ

42 DOMICIANO CABRAL PMDB PB 107 MARCIO FORTES PSDB RJ
43 DR. HÉLIO PDT SP 108 MÁRCIO MATOS PT PR

44 EBERSILVA PDT RJ 109 MARCONDES GADELHA PFL PB

45 EDISON ANDRINO PMDB se 110 MARCOS CINTRA PL SP
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111 MARCOS DE JESUS PST PE
112 MARCOS LIMA PMDB MG Assinaturas que Não Conferem
113 MARIA ABADIA PSDB DF 1 DR. BENEDITO DIAS PFL AP
114 MAURO FECURY PFL MA 2 FERNANDO GABEIRA PV RJ
115 MAX ROSENMANN PSDB PR 3 ILDEFONÇO CORDEIRO PFL Ac
116 MEDEIROS PFL SP 4 JOÃO MAGNO PT MG
117 MOACIR MICHELETTO PMDB PR 5 JOÃO MATOS PMDB SC
118 NEUTON LIMA PFL SP 6 JORGE COSTA PMDB PA
119 NEY LOPES PFL RN 7 LUIZ RIBEIRO PSDB RJ
120 NICIAS RIBEIRO PSDB PA 8 PAES LANDIM PFL PI
121 OSMÃNIO PEREIRA PMDB MG 9 PAULO KOBAYASHI PSDB SP
122 OSVALDO BIOLCHI PMDB RS
123 OSVALDO REIS PMDB TO Assinaturas Repetidas124 PAULO FEIJ6 PSDB RJ

125 PAULO ROCHA PT PA 1 ALBÉRICO FILHO PMDB MA

126 PEDRO BITTENCOURT PFL SC 2 ANTÔNIO JORGE PFL TO

127 PEDRO CANEDO PSDB GO 3 ANTÔNIO JORGE PFL TO

128 PEDRO FERNANDES PFL MA 4 CAIO RIELA PTB RS

129 PEDRO NOVAIS PMDB MA 5 CLEMENTINO COELHO PSB PE

130 PEDRO PEDROSSIAN PFL MS 6 CLEMENTINO COELHO PSB PE

131 PEDRO WILSON PT GO 7 DARCI COELHO PFL TO

132 PHILEMON RODRIGUES PMDB MG 8 EURípEDES MIRANDA PDT RO

133 POMPEO DE MATTOS PDT RS 9 EVILÁSIO FARIAS PSB SP

134 RAFAEL GUERRA PSDB MG 10 IVAN10 GUERRA PFL PR

135 RAIMUNDO COLOMBO PFL SC 11 LUIZ ANTONIO FLEURY PTB SP

136 RAIMUNDO GOMES DE MATOS PSDB CE 12 MARCOS DE JESUS PST PE

137 REGIS CAVALCANTE PPS AL 13 MEDEIROS PFL_..... SP

138 RENILDO LEAL PTB PA 14 PHILEMON RODRIGUES PMDB MG

139 RICARDO BARROS PPB PR 15 POMPEO DE MATTOS PDT RS

140 RICARDO FERRAÇO PSDB ES 16 RUBENS BUENO PPS PR

141 RICARDO FIUZA PFL PE 17 SALATIEL CARVALHO PMDB PE

142 ROBÉRIO ARAÚJO PPB RR 18 SÉRGIO BARROS PDT AC

143 ROBERTO ARGENTA PFL RS

144 ROBERTO BALESTRA PPB GO SECRETARIA-GERAL DA MESA

145 ROBERTO PESSOA PFL CE Seçáo de Registro e Controle e de Análise de Proposição

146 ROMEU QUEIROZ PSDB MG Oficio n024 199

147 RONALDO CEZAR COELHO PSDB RJ

148 RONALDO VASCONCELLOS PL MG Brasília, 08 de junho de 1999

149 RUBENS BUENO PPS PR

150 RUBENS FURLAN PFL SP

151 SALATIEL CARVALHO PMDB PE Senhor Secretário-Geral,

152 SANTOS FILHO PFL PR

153 SARAIVA FELIPE PMDB MG

154 SAULO PEDROSA PSDB BA Comunico a Vossa Senhoria que o Proposta de Emenda à

155 SEBASTIÃO MADEIRA PSDB MA
Constituição do Senhor Márcio Biliar e outros. que "estabelece excepcionalmente,
mandato de 06 (seis) anos para Prefeitos, Vice-Prefeitos e Vereadores eleitos em

156 SÉRGIO BARCELLOS PFL AP 2000", contém número suficiente de signatários, constando a referida proposição de:

157 SÉRGIO BARROS PDT AC

158 SÉRGIO REIS PSDB SE

159 SILAS CÃMARA PFL AM 171 assinaturas válidas;

160 SIMÃO SESSIM PPB RJ 009 assinaturas que não conferem;

161 SYNVAL GUAZZELLI PMDB RS
018 assinaturas repetidas.

162 TELMO KIRST PPB RS

163 VALDEMAR COSTA NETO PL SP Atenciosamente.

164 VANESSA GRAZZIOTIN PCdQB AM
. _.,«/;~~' {/:::~j:d:·~(~

165 VICENTE ARRUDA PSDB CE

166 VITTORIO MEDIOLl PSDB MG CLÁUDIÁ/NEVES C. DESOU~
167 WALDEMIR MOKA PMDB MS Chefe

168 WALDIR SCHMIDT PMDB RS

169 ZÉ GOMES DA ROCHA PMDB GO

170 ZENALDO COUTINHO PSDB PA

PFL AC
A Sua Senho,," o Senhor

171 ZILA BEZERRA Dr. MOZART VIANNA DE PAIVA
Secretário-Geral da Mesa
NESTA
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"LEGISLAÇÃO crrADA A);EXADA PELA
COORDENAÇÃO iJE E5iTOOS LEGISLATIVOS- CeDI-

CONSTITUIÇÃO
DA

REPl'BLlCA FEDERATIYA DO BRASIL
1988

TÍTULO IV
Da OrganIZação dos Poderes

CAPiTULO I
Do Poder Legislativo

SEÇÃO VIII
Do Processo Legislativo

SUBSEÇÃO 11
Da Emenda li ConslltUlção

An, bÚ - A Constituição podera ser emendada mediante proposta:
I - de um terço. no mmimo. dos membros da Câmara dos Deputados ou do

Senado FederaL
li - do Presidente da República:
IH - J~ mais da metade das AssembhHas Leglslativa.'5 das unidades da

r~dCiâÇão. ffi'iiiifí:5tando-5-e. ~ada üma delas. pela maioria ndatlVâ d~ seus membros,* ;0 A Constituiçào Iiàü poderá :it:i emendada na vigência de intervenção
federal. de estado de defesa ou de estado de sitio,

§ 2' A proposta sera discutida e votada em cada Casa do Congresso
:-~acloiiaL em düi5 turnos. conSiderando-se aprovada se obtiver. em ambos. três qumtos
dos votos dos respectivos membros.

§ JO A emenda aConstitUlçào será promulgada pelas Mesa;; da Câmara dos
D€;pütados L do Seriado r t':deraL com o r~spec\lvo numero de onkm.*';0 ~~jo sera objeto de deliberaçào a proposta de emenda tendente a aholir:

I - a forma tederativa de Estado.
H- n voto direto. secreto. UnI\ ersal e p~nodlco:

III • a :'o~paraçà{1 dos PmJ~r~s,

IV - (b direitos c garanlla~ mdl\ Iduals.

§ 5° A matena constante de proposta de emenda rejeitada ou hav Ida "por
prejudIcada não pode ser objeto de nova proposta na mesma sessão legIslativa. \

ATO DAS DlSPOSIÇÓES CONSTITUCIONAIS TRA:\SITORIAS

An, 74, A I.'nião poderá institulf contribUIção proVIsória sobre
movlmentaçào ou transmissão de valores e de creditas c direitos de natureza
fmancelfa.

* .-Inl,!!'I, ",'UPU1", U<.fl'.\Cldo [ldu 1~'nll!nJu (',m,{IIfUl.:UJ11lJln·' I:. Jl' 15 OS /f)9fi,

§ 10 A aliquota da contribuição de que trata este artIgo não excederá a vmte e
cmeo centesimos por cento. lacuHado ao Poder E<ccutivo redUZI-la ou restabelecê-Ia.
total ou pafC1almente. nu; condições e limites fixados em leI.

* ~ l"UL'rt'.\i'IJlIl'du FmcnJu ('onsfUw;mnul n I:, JI' I .... '18 I'J')f..

*~I' A cuntnbUlção de que trata e::ite artigo nào se aplica o disposto nos
artigos 153. § :,u. c 15.t. I. da Con:mtUlçào

* ~ ~"UCrn(;IJ" pl'Ía l~m!.'llJI1 (·(I!1.\lltll<.umui 11 1::, JL' I.' (IX I'/'Ir.
§ 3!' O produto da arrecadação da contribuição d~ que trata este artigo ~cra

destinado mtegralmente ao Fundo Nacional de Saúde. para finanCiamento das ações e
...cn·içus de saudc.

* ~'3" lJL"rCSCIJ" fldl.l /:'n1l'IIJIJ (·01TMUUt:lHIIl.l/II I~. ti....· I j fl8 111'If.,

~ 4" A contnbuição de que trata este unlgo tera sua eXIgibilidade
subordinada ao disposto no art. 195. § 6°. da Cl1nstItuiçi1o. e nãu podera ser cohrada por
prazo supcnor a dois ano!-l

• ,\ ·J"uat.'.\cIJorclu f:mt'tlJI1 ('omlllllt'lmUli Il' I:!. J•. I:' 1/...... 1')'1(,

EMENDA CO:'íSTITUCIONAL N° 21. DE 1999.

PRORROUA. ALTERANDO A ALI<"'( tlTA. A
CONIRIBUI(ÃO PROVISORIA SOBRE
MOVIMI:NTAc;Ao ()l' rRA"!<;MISSN) DE
VAI.ORES I, DE CREDIIOS E DE IlIRElloS DI:
\Ali 'RI],\ I'INA~CEIRA. A (.li T Sf' RHHU" (I
\R'I "7~ !lO \1'0 DAS !lISP()SI~'(l1'S

(I )\S IllIl'I()\ \IS TR:\',SIIIlRL\S

\ .. \tc~a" lI:1 ( .:1I11:1r:t du.. Ikpul:ldu.. l' do ~ell:tdo ledl'r:tl !lI" lr.:rn1t', ,j<l

lill.1n f'''.1:1 l 1111"tl1l1h;,"ll\ I r.:1.Ít'ral l'rl\:m:';:.1I1l .: "'~-.:.\.Iln\~ 1 m~l\\i.l ~~" h: ..\,'

';'II1.. tltlh.'r 1111.tl

\rl I" 1h::! rndUlJu \1 an -;~ 1111 '\111 d.L" ! )1'j1,hl~'Ú~" l:I1flStltw':lOnal:

1rJn:-'1\nTlU~, u'n1 U ~~~'umh: Td~ç.1\'

";\11 7S I·, prurro!!adJ. pnr tmll.1 t: "1:1" mL':'t::.. J \,;"olmUl~a da

\';"(1lllnhuu;üo prll\I~Ona Mlhrt: nll)\1II1t:rua~;j(1I'u Ir<Ul~rnl~>ão dI..' \".:1Jure~

t,' de çrC'dlto~ I..' Juenul> de J1aturl..'l.1 t'uIJIItt:IC.l Jt: quI..' trata o 3ft í4
lIISlltUlJa pda Ler TI" 4 31 L dI..' .>1 J~ (Iuluhrll JI.' PN6. modllkada pela
I.el n" (/.539. ck 12 dI..' ul..'lemhw d~ !lN7, l.Ula \lgêncla t: tamb~m

pcorrogada por ldénw..'o pr:.u:o, • . ~

'* lI' ObSI.':TVlldo Q dl';;P(l<:'11J no ~ li" du arl. 195 da (~nsutUlçao

I edcral. a alíquota da cnntnhUlç;)o ~I..'TiJ dt: Innta I..' OitO ct:nteSInl0S por
t"cnto. no~ pnrnt.'lros dOlt: mesl..':-., t: J~ lnOla ccnll..'simo!>, no> me;;e;,
"iuhscqul..'ntes. facultadu ,1\' Poder h.ccum (l n:dUlI-1a lotai nu

pJrclJ,hucmc. IlI\:'o Imlltcs aqUi IkfmlJi\'.
\ ~. (I H:sulladn dl\ .:mlllt.'ntn d.1 .1ir..' .. aJ.I"'~·\ll. ~kcmTcnlc d.1

.:hl..'n;,..an OJ allquut;J. IH1-.. t:\t.·C(I(II'" linalllL'ICI" ~k Jllll\1 ~llfln t: 21\111
··<.:t:.\ J ......unaJn ..\\\ t.:lbl..:W J.l rrL'\ hlt.'lId.1 '~. '.:.

::. ~ 1 J l'l1lã~l .mton/;JJ.I <i t..'1l1l111 WUJIl' .J.l JI\ \J.l pühh..:;! IIltem;1
dlllh r::,,:ur..(h ~l.'rJll Je~IIII;JJlh ,\tl .. u.'IL'\I' .:,.: ·.l1ldr.: e JJ PTI..'\IJl:flI:':U

'1lt.:1JJ ..... 111 111ill\l.lI1le L'\IUl\ólkllh.· ,11\ 1'1"" :"1 d.1 .IITI..'(Jd,I\JI\ da

'lllllnhll\.ll' pr::\\..I.1 t,' 11;'1\' 1~·.ljl/.!d.~ t:/lI l'l'I'·
\11 ~ 1 ,1.11 1l1l.'Il.,J;j l'IHr.:! t..'1II \ I~IIT 11.1 li.tI'l J .., I.: :"I~\h(.Il,,·,\P

Hta~\ha. 1:-; J...: mar\(l Jt: 1"1./11
\\.... \ da ( :llll.U,1 on~ 1io:PUI.tJlh

I ) plll;ldll \1]( 111·1 11 1~\1I I~ Pll·.. ld..:nll'

II:':PUI;IJlllll H -\CI II (. I (l! JI" r \ 1I.'l..'·I'It.::-rl.lL'lltl.'
I >l..'pllwdo ....1 \ 1HI·... f 1( \\".\1 t "",1 J '::' \·lll.··I'fl.."IJcl1tl.·

!JI..'PUI<I.11l ( I{m,.\ 1:\'" \( il I:\I~ '"' ......Ucl.lrh1

II"'pUI~ldll '<1 I .... f ),~ li, \1) - ~ .... l.·t.:retJ.flo

I k'rula~11l11 R \1\1 \lt ll{.\l.... : ....cL'r~tJnll
\k.;a Úo :'cnadll I t..'dr.:rjll
'r.:natlor .\\' !(I:--':lll ( .\1\.1.(1:-' \l·\(j·\( 11..\1:-' Prc·,ldr.:lIll
'~nador (.I,J{.·\I.I)( I ~.1FI.C) 1 \ lI.:e,Prt..'~ldL'1H1..'

"~nadnr j{( )',\·\1.1)11 ('{ '''~II:\ 11\1:\ - I" ....1..'t:Tl..'t3nll
~'·".:nadnr (' \RI ()S P..\ !"R( l('I~J( J ~. Sci:lelarrn
'I..'nadnr t"AH( mJI'\il)[{ M\ ~L'Lr~lann

"'enadm t·\~II.Dl) \1,\I.I>Al'I"R 4" ~ct:TC\ann

PROPOSTA DE EMENDA ..\ CO;\STITUÇÃO
~o 46. DE 1999

(1)0 Sr. Inaldo l.eitão e outro!'ll

Dá nova reda.çao ao art. 57 da Consti tuíçao Federal.

(APENSE-SE A PROPOSTA DE EI1ENDA A CONSTITU1ÇAO NO 347, DE 1996).

As Mesas da Câmara dos Depulados e dn Senado FederaL nos teonos do an
!lO da ConstitUIção ~cderal. promulgam a seguinte emenda ao texto
constitucional

Artigo lJIlICO. () caput do art 57 da Clll1:\titlllÇào rederal passa a vigorar com
a sCgUllllc redação,

U,\rt.57. () ('on:z,resso Nacional reunir-se-á, anualmente, na Capital
Federal. de 20 do janeiro a 30 do junho e de 20 de julho a 20 de

dezembro."

Sala da~ SCS5ÔCS. 10 de fcverelro de 1(1){)

-"----~l_,L~ 'C ~
Iknlüado lNAI.[)() !.I'H ,\U

I'MI>B-1'1l

JUSTIFICAT1VA

.. 'l:!iscutível que o recesso parlamentar impõe-se como
uma .ale fundamental para o exercício do mandato do
Conll:ressista. caracterizando-se. pois. como atividade
complementar do Deputado ou Senador fora do Parlamento.

Além de perinitir o permanente conhecimento dos prohlemas da
unidade rederada que cada um representa. possibilita aos
parlamentares estabelecer um canal rell:ular de comunicação
com as chamadas bases eleitorais e a articulação partidária em
nível rell:ional e local.
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"o entl:etanto. é in~á:vel que o recesso do Parlamento brasileiro 23 ANTONIO JORGE PFL· TO
é extremamente lon/!;o. sem dúvida desnecessário e por tais 24 ANTONIO PALOCCI PT SP
razões des/!;astante. 25 ARMANDO ABILI()" PMDB PB

I>e fato. a imprensa - /!;rande ou minúscula - tem batido duro no 26 ARNON BEZERRA PSDB CE

Congresso quando o assunto é recesso. Para os veículos de 27 ARYKARA PPB SP

comunicação em geral. rccesso é sinõnimo de férias e de 28 ÁTILA LINS PFL AM

desocupação. 29 AUGUSTO NARDES PPB RS

30 AVENZOAR ARRUDA PT PB

Reduzir o tamanho do recesso. dos atuais noventa (90) para 31 AYRTONXERÚ PSDB RJ
cinqüenta (50) dias. elimina as críticas parcialmente verdadeiras 32 BABÁ PT PA
e sintoniza cada vez mais o Congresso Nacional com a sociedade 33 BETINHO ROSADO PFL RN
brasileira. 34 BISPO RODRIGUES PL RJ

t que se propõe a esta Casa. na expectativa de que a presente 35 BISPO WANDERVAL PL SP

PEC receba inte/!;ral acolhimento. 36 BONIFÁCIO DE ANDRADA PSDB MG

37 CABO JÚLIO PL MG
Sala das Sessões. 10 de fevereiro de 1999

38 CARLOS DUNGA PMDB PB

~L\-a{s,-C 'J 39 CARLOS MELLES PFL MG

[)eputado 1:\.'\1.1>0 u:rr.i.o 40 CELCITA PINHEIRO PFL MT

41 CELSOJACOB PDT RJ

P\lI>B-PIl 42 CONFÚCIO MOURA PMDB RO

43 DAMIÃO FELlCIANO PMDB PB

44 DARCI COELHO PFL TO

45 DARClslO PERONDI PMDB RS

46 DILCEU SPERAFICO PPB PR

CÂMARA DOS DEPUTADOS 47 DINO FERNANDES PSDB RJ

48 DOMICIANO CABRAL PMDB PB
'SGM - SECAP (7503) Conferência de Assinaturas 49 DR. ROSINHA PT PR

0810619912.2337 Página: 001 50 DUILlO PISANESCHI PTB SP

51 EDUARDO BARBOSA PSDB MG
Tipo da Proposição: . PEC 52 EDUARDO CAMPOS PSB PE

Autor da Proposição: INALDO LElTÃO E OIJTROS 53 EDUARDO PAES PFL RJ

Data de Apresentação: 20105/99 54 EFRAIM MORAIS PFL PB

Ementa: Dâ nova redação ao artigo 57 da Constituição Federal. 55 ENIO BACCI PDT RS

Possui Assinaturas Suficientes: SIM 56 ENIVALDO RIBEIRO PPB PB

57 EVANDRO MILHOMEN PSB APTotais de Assinaturas: ,Confirmadas 171

INêo Conferem 004 58 EXPEDITO JÚNIOR PFL RO
:Ucenclado-s--0õ1j 59 FERNANDO CORUJA PDT SC
IRepetldas 003

FERNANDO DINIZ PMDB MGJlJeg!yeJS 000' 60
61 FERNANDO MARRONI PT RS-------------- -- --, --' .._--

PSDB ES62 FEU ROSA

63 FLAVIO DERZI PMDB MS

64 FRANCISTÓNIO PINTO PMDB BA

65 GASTÃO VIEIRA PMDB MA
Assinaturas Confirmadas 66 GERALDO MAGELA PT DF

1 ABELARDO LUPION PFL PR 67 GONZAGA PATRIOTA PSB PE
2 ADÃOPRETIO PT RS 68 IGOR AVELlNO PMDB TO
3 ADAUTO PEREIRA PFL PB
4 ADEMIR LUCAS PSDB MG 69 INALDO LEITÃO PMDB PB
5 AFFONSO CAMARGO PFL PR 70 IVANIO GUERRA PFL PR
6 AGNELO QUEIROZ PCdaB DF 71 JAIR MENEGUELLI PT SP
7 AIRTON DIPP PDT RS 72 JAQUES WAGNER PT BA
8 ALBERTO FRAGA PMDB DF 73 JOÃO COSER PT ES
9 ALBERTO GOLDMAN PSDB SP 74 JOÃO FASSARELLA PT MG
10 ALBERTO MOURÃO PMDB SP 75 JOÃO HENRIQUE PMDB PI
11 ALCESTE ALMEIDA PMDB RR 76 JOÃO HERRMANN NETO PPS SP
12 ALCEU COLLARES PDT RS 77 JOÃO MAGALHÃES PMDB MG
13 ALCIONE ATHAYDE PPB RJ 78 JOÃO PIZZOLATII PPB se
14 ALDIR CABRAL PFL RJ 79 JOÃO RIBEIRO PFL TO
15 ALEXANDRE SANTOS PSDB RJ 80 JOAOTOTA PPB Ae
16 ALMERINDA DE CARVALHO PFL RJ 81 JOEL DE HOLLANDA PFL PE
17 ALOYSIO NUNES FERREIRA PSDB SP 82 JORGE ALBERTO PMDB se
18 ANDRÉ BENASSI PSDB SP 83 JOSÉ ANTONIO PSB MA
19 ANGELA GUADAGNIN PT SP 84 JOSÉ BORBA PMDB PR
20 ANiBAL GOMES PMDB CE 85 JOSÉ DE ABREU PSDB SP
21 ANTONIO CÀRLOS BISCAIA PT RJ 86 JOSÉ DIRCEU PT SP
22 ANTÓNIO GERALDO PFL PE 87 JOSÉ GENOiNO PT SP



29222 Terça-feira 22 DIÁRlO DA CÂMARA DOS DEPUTADOS Junho de 1999

AtenCIosamente.

Senhor Secretario-Geral,

Oficio n' 85/98

Brasilla, 08 de junho de 1999

PR

BA

MA
SC

AP

AC
RO
PE

SE
MG
SP
SP
PR
MG
MS
BA
PB
MG
GO

PFL

PSDB

PSDB
PDT

PFL

PDT
PSDB
PSDB

PSDB
PMDB
PT
PL
PFL
PSDB
PMDB
PT
PFL
PMDB
PMDB

,,-/
.... ' .. _ / ,'_ ~ .;(' .......~ •• (J ~: ~

CLÁUDIA NEVES C DE SOUZA
Chefe

CONSTITlJIÇÃO
DA

REl'i'BUCA FEDERATIV" DO BRASIL
1988

171 assInaturas válIdas;
004 assinaturas Que não conferem;
003 assInaturas repetidas:
001 assinatura de deputado licencIado.

"I ,EGISLA('ÃO CIT,\DA A:>;EXADA PELA
COORDE:>;A<:,\0 DI: ES1TDOS l.EGISl.ATl\'OS - ( .D1"

153 SANTOS FILHO

154 SAULO PEDROSA

155 SEBASTIÃO MADEIRA
156 SERAFIM VENZON

157 SÉRGIO BARCELLOS
158 SÉRGIO BARROS

159 SÉRGIO CARVALHO
160 SÉRGIO GUERRA

Assinaturas Repetidas
1 DR. BENEDITO DIAS PFL AP
2 MARCELO CASTRO PMDB PI
3 POMPEO DE MAnos PDT RS t
SECRETARIA-GERAL DA MESA
Seção de Registro e Controle e de Análise de Proposição

Assinaturas de Veputados(as) Licenciados(as)
MARIA LÚCIA PMDB MG

Assinaturas qu~ Não Conferem
1 ALOlzlO SANTOS PSDB ES
2 DR BENEDITO DIAS PFL AP
3 EUNlclO OLIVEIRA PMDB CE
4 NELSON MARCHEZAN PSDB RS

161 SI::RGIO REIS
162 SILAS BRASILEIRO
163 TELMA DE SOUZA
164 VALDEMAR COSTA NETO

165 VALDOMIRO MEGER
166 VlnORIO MEDIOU
167 WALDEMIR MOK.A
168 WALTER PINHEIRO
169 WILSON BRAGA
170 ZAIRE REZENDE
171 zl:: GOMES DA ROCHA

Constituição Federa''', contém numero suficIente de 51gnatanos, constando a referida
proposIção de:

A Sua Senhorra o Senhor
Dr MOZART VIANNA DE PAIVA
Secretàno-Geral da Mesa
NE5 TA

Comunico a Vossa Senhona Que o Proposta de Emenaa a
Constituição do Senhor Inaldo Leltáo e outros, Que "da nova redaçao ao artigo 57 da

PPB PR

PT SP

PFL PE

PT CE
PMDB PA

PFL AL

PPB RS
PFL RJ

PST MG

PSDB MT
PPB RS
PTB SP
PMDB GO
PPB AM
PDT RJ
PMDB PI

PPS AC

PSDB RJ

PT PR

PFL PB

PT RS

PMDB RS

PMDB SP
PT RJ
PTB MT
PSDB MG

PTB SP

PPB PR
PMDB RS
PFL SP
PSDB PA
PMDB MG
PMDB RS
PMDB TO
PT PR
PFL PI
PPB RJ
PSDB RJ
PST RS
PTo RS
PT PA
PSDB GO
PT DF
PPB PE
PFL MA
PMDB MA
PFL MS
PT GO
PMDB MG
PMDB CE
PDT RS
PT SP
PFL PA
PMDB DF
PMDB PB
PPB RR
PPB GO
PFL CE
PSDB MA
PFL RJ
PSDB MG
PL MG
PFL SP
PMDB PE
PSDB SP

88 JOSÉ JANENE

89 JOSÉ MACHADO

90 JOSÉ MÚCIO MONTEIRO

91 JOSÉ PIMENTEL

92 JOSÉ PRIANTE

93 JOSÉ THOMAZ NONÓ

94 JÚLIO REDECKER

95 LAURA CARNEIRO
96 lINCOLN PORTELA

97 lINO ROSSI

98 LUIS CARLOS HEINZE

99 LUIZ ANTONIO FLEURY

100 LUIZ BITTENCOURT

101 LUIZ FERNANDO

102 LUIZ SALOMÃO

103 MARCELO CASTRO
104 MARCIO BITTAR

105 MARCIO FORTES

106 MARCIO MATOS

107 MARCONDES GADELHA
108 MARCOS ROllM

109 MENDES RIBEIRO FILHO

110 MILTON MONTI

111 MILTON TEMER

112 MURILO DOMINGOS
113 NARCIO RODRIGUES

114 NELSON MARQUEZELLI

115 NELSON MEURER
116 NELSON PROENÇA
117 NEUTON LIMA

118 NILSON PINTO

119 OSMÂNIO PEREIRA
120 OSVALDO BIOLCHI
121 OSVALDO REIS

122 PADRE ROQUE

123 PAES LANDIM

124 PAULO DE ALMEIDA
125 PAULO FEIJÓ

126 PAULO JOSÉ GOUV~
127 PAULO PAIM

128 PAULO ROCHA
129 PEDRO CANEDO

130 PEDRO CELSO

131 PEDRO CORR~

132 PEDRO FERNANDES
133 PEDRO NOVAIS

134 PEDRO PEDROSSIAN

135 PEDRO WILSON

136 PHILEMON RODRIGUES

137 PINHEIRO LANDIM

138 POMPEO DE MATTOS

139 PROFESSOR LUIZINHO
140 RAIMUNDO SANTOS
141 RICARDO NORONHA

142 RICARDO RIQUE

143 ROBÉRIO ARAÚJO

144 ROBERTO BALESTRA

145 ROBERTO PESSOA

146 ROBERTO ROCHA

147 RODRIGO MAIA
148 ROMEU QUEIROZ

149 RONALDO VASCONCELLOS
150 RUBENS FURLAN

151 SALATIEL CARVALHO
152 SALVADORZIMBALDI
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TiTULO IV
Da OrganIZação dos Poderes

CAPIH'lUI
Do Poder LeglSlallv(1

SEÇÃO VI
Das Reuniões

Art. 57 _O Congresso Nacional reunlr-se-a. anualmente. na Capital Federal.
de 15 de fevereiro a 30 de junho e de 10 de agosto a 15 de dezembro. . .

§ 10 As reuniões marcadas para essas datas serão transfendas para o pnmelro
dia útil subseqüente. quando recairem em sábados. domingos ou fenados. _

§ 20 A sessão legislativa não será interrompIda sem a aprovaçao do projeto

de lei de diretrizes orçamentárias. .. . •
§ 30 Alem de outroS casoS previstos nesta ConslltUlção. a Camara dos

Deputados e o Senado Federal reunir-se-ão em sessão conjunta para:
I - inaugurar a sessão leglslatlva~ . _ . . .
Il _elaborar o regimemo comum e regular a cnaçao de servIços comuns as

duas Casas: . P'd d
III _ receber o compromisso do PreSIdente " do VIce- resl ente a

República~

IV - conhecer do veto e sobre ele deliberar.
§ 40 Cada uma das Casas reumr-se-á em sessões preparatônas. a panir de. 10

de fevereiro no primeiro ano da legIslatura. para a posse de seus membros e eleIção
das respecti~as Mesas. para mandato de dois anos. vedada a recondução para o mesmo
cargo na eleição Imediatamente subseqüente. .

§ 50 A Mesa do Congresso Nacional scrá presidIda pelo PreSIdente do
Senado F~deral. " os demaiS cargos serão exercidos. alternadamente. pelos ocupantes
de cargos equivalentes na Câmara dos Deputados e no Senado Federal .

§ 6° A coovocação extraordinária do Congresso l'aclOnal far-se-a'

I _ pelo PreSIdente do Senado Federal. em c,,:o de decretação ~e estado de
defesa ou de intervenção federal. de pedido de auwnzaçao para a decretaçao de estado
de 51110 e para o compromisso e a posse do PreSidente e do Vice-PreSIdente da

Repúbhca. . ('" d
11 _ pelo Presidente Ja República. pelos PreSIdentes da amara os

Deputados e do Senado Federal. ou a requenmento da malOna dos membros c1e~",?bas
as Ca.as. em caso de urgênCia ou mteresse públtco relevante. ". ~

§ 7" Na sessão leglslallva exrraordinana o Congresso NaCIOnal somente
deliherará 'sohre a matena para a qual lo, convocado. vedado (1 pagamento de parcela
mdent7.utona em valor supenor ao do ,uh:;;idlO mensal

• .:- '::'lmf'l rt'd<1~JII J<JJtJ fwid Imt'ndc1 ('IIn\tlflldll'lIllll )" dI.' iJ.J (J(, /9·}!·...

......................................................................................................., , .

SEÇÃO V1lJ
Do Processo LegIslativo

SUBSEÇÃO 11
Da Emenda á Constituição

Art. 60 - A ConslIluição poderá ser emendada mediante proposta.
I - de um terço. no 10mImo. dos membros da Câmara dos Deputados ou do

Senado FederaL
11 - do PreSIdente da Repúbliea:
\li - de mais da metade das AssembJeias l.eglslatlvas das umdades da

Federação. manIfestando-se. cada um;~elas. pela maIOria r~lativa de seus membros
§ )l' A ConstltuIçào não p~lder.a ser emendada na vlgcncIa de intervençãu

federal. de estado de defesa ou de estado de SitiO.
* 2[1 A proposta sera discutida c \Nada em cada Casa do Congress~)

:-.Jacmnal. em dois turnos. conslderando~sc aprovada se Ohfl\'cr. em ambos. três qumtos
dos votos dos respecllvos membros.

§ 3° A emenda á Constituição será promulgada pelas Mesa. da Câmara dos
Deputados e do Senado Federal. com o respect" (l numero de ordem.*4" Não sera objeto de dellheração a proposta de emenda tendente a abohr:

I· a forma federativa de f:stado:
11 - (l voto direto. secreto. umversal e penodica.
111 - a separação dos Pnderes:
IV - os dIreItos e garanllas mdividuais
§ 5° A malena constante de proposta de emenda reJeitada ou haVida por

preJudicada não pode ser ohjeto de nova proposta na mesma sessão legIslativa

PROPOSTA DE BIENDA .4. CO:\STlTmç;\O
N247. DE 1999

( Do Sr. Pompeo de 'lulIo, e outro,)

Altera os incisos I e 11 do paragrafo tini co do art. 158, e
altera o § 32: do art. 159 da Constituição Federal.

(A COMISSAO DE CONSTITUIÇAO E JUSTIÇA E DE REDAÇAO)

h ~k~:.t~ J..! l,illl:.tf.1 oi." D":;'L:l.I';,'" ~' ...:.' ;:;"·:1J';" j l.:J~rJi

lermo;:, do.In 1"\ úa l·WlslllUlç.:ia h..'1.kr;tL pwmui!-'..tm J "1.';;!tJIncl.: l.:~l1t.'nú,j <.1\1 lt.:\hl

l·nn"Ulllc:.\r.:l1

Art. J" - Os incisos I e li do paragrato Unico do an 158 da Consutuição
Federal passam a ....igorar com a segumte redação.

" I - ate 60% (sessenta por centol. na proporção do valor adicionado
nas operações relativas a circulação de mercadorias e nas prestações de serviços. realizadas
em seus temtonos:"

· • 11 - 400/0 (quarenta por cento). no mmimo. de acordo com o que
dispuser a lei estadual ou no caso dos territonos. lei federal. nas quais devera ser
consld~~da a. P~P~~o. a àrea. do município. o numero de suas propnedades rurais. a
pr~dU!J"']dade pnmana.. a malha rodoviária municipal. o numero de escolas e postos de
saude murucipais e outros à critêrío do legislador estadual.

An. 2" - Acrescente~se ao parágrafo úrnco do an 158 da Constituição
Federal o seg:uime incíso m·

"m - a lei estadual poderâ prever fonnas de ajuste do valor adicionado
dos murucípio~. definido situações extraordinanas que gerem distorções relevantes nos
respectIVOS mdIces de retomo. com o objetivo de adequa~lo ao desempenho nonnal das
e~onorruas murucipais. devendo os excedentes serem redismbutdos entre todas os
p.:3l1.1Clpe:s. proporCionalmente as suas populações."

An 3" - t) paragra!o 3". do art 159 da t"onsUlulçj,U rederal p:lss.J. a 1,.1gorar
.:om a segUl;,tt: rcdaç.ã0

Art 150.

"§ 30 ~ Os estados entregarão aos respectl .....os murucipios \;nte e cinco
por cemo dos recursos que·receberem nos tennos do mciso Il. observados 05 cnterios
estabelecidos no an 158. paragrafo llOico.l. n. m..·

JUSTIFICAÇÃO

• .0 sistema vigente de participação do produto da arrecadação dos impOstos
de co~~etenc1a dos e~do~ e de transferéncias por estes recebidas. penencemes aos
~U~C1PIOS: a.:arreta senas distorções. cria privilégios injustíficaveis e gera desequilibrios
SOC1Q-econoUllCOS entre os muniCípios de uma mesma regiio ou estado.

• • li • Dessa forma., o projetO prevê a redução do peso do valor adicionado de. DiJ

~mlmo. 75:11 \setema e cinco por cento) para. mo maxímo. 60'% (sessenta por centO), no
cá1~1~ ~o tndl~ de reto~o. ao passo que dà maior imponância para a população .:los
m~mclplOs Alem d~e. eleva~se a imponància de fatores como a ãrea do municipio
numero de suas propnedades rurnis e produtividade primaria.. Como inovação~~
novos elementos no ~culo do .i~dic:e- tais ~uais a malha rodoviaria municipaL o numero de
escolas ~ P,Dstos de saude muruclplJs. Assim, poderá o legislador estadual de acorda com
as p~handades do seu estado, gerar uma legislação mais justa. com reflexos positivos no
creSCImento das regiões.

· . Alem disso. cria a possibilidade de ajustar a determinação do VilIor
~Iclo~ado. e~pecJtjcamente naqueles mUfÚcipios que tenham em seu território uma
SltuaçaO ,es,~al. causada por um investimento público relevante ou por uma peculiaridade
extntordínana. p~a ~ ser po~ivel equaJizar~se o c:i1culo do valor adicionado. A proposta
da Ementa: CO~rtuclonaJ ac~~., pr~vê. assim. o expurgo do valor adicionado, originado
por aI~masatIVIdades de factlIdenufica.ção, tais como pólos petroquimicos~ hidrelétricas e
~~as. que excedem o valor adiciona.d~ ~rodwi~o pela economia nonnal do município,
a mcdl~ que os reflexos e os custos SOCIaiS de ta.1S empreendimentos atine:em toda uma
deternunada região ou estado. -

~SU\ e uma politica responsã\'e1 de desenvolvimento. que incentiva a
pequena propnedade e a produti~.d~e p~ãria inicio de toda a cadeia produtiva.
Outrossun. ponder.l a malha rodoVlana muruc1t'al. tão impo lante para o escoamemo da
produção. e as escol~ e POstos de saitde mantidos pelz. municipalidade. erememos
detenm.nantes na fixaçao do homem ao cam" J e ao fonalecimemo do munictpio.

No plano executivc 1....ullcipa1. a nova metodologia trara uma serie de
reflexos positivos para o conjunto da sociedade. induzirá o administrador a dar mais
atenção ás atividades primárias, transporte. educação e saude. ao lado das poüticas que se
empenham em trazer indtisnias para o município. Isto t:rar.i consigo um desenvolvimento
mais hannànico elltre 05 setores que compõe a economia.

:o;iI~~: ~5k6)q9
DEPUTADO FEDERAL

Vice-Líder da Bancada
PDT



29224 Terça-feira 22 DIÁRJO DA CÂMARA DOS DEPUTADOS Junho de 1999

,.. 46 DR. HÉLIO PDT SP
CK:·,t\Ef~ DDS DEFTT•.'::cDOS "-

47 DR. ROSINHA PT PR
SGM - SECAP (7503) Conferéncia de Assinaturas 48 EBERSILVA PDT RJ
08-'06,'991536.31 PagIna: 001 49 EDINHOBEZ PMDB SC---_.__._------

50 EDISON ANDRINO PMDB SC
Tipo da Proposição: PEC 51 EDMAR MOREIRA PPB MG
Autor da Proposit;ão: POMPEO DE NLI\TTOS E O1.'TROS 52 EDUARDO BARBOSA PSDB MG
Data de Apresentação: ~5_!O5/99 53 EDUARDO CAMPOS PSB PE.
Ementa: Altera os mC1Sos I r.:: II ao parãgrafo ÚnJco do anIgo 158. e altera 54 EDUARDO PAES PFL RJ

o parágrJ.fe> 3" do artIgo 159 da ConstItuição Federal. 55 ELlSEU RESENDE PFL MG
Possui Assinaturas Sufidentes: STh1 56 ENIO BACCI PDT RS
Totais de Assinaturas: Confirm~---17-' 57 ENIVALDO RIBEIRO PPB PB

'lúO Conferel11 ----015 58 ESTHER GROSSI PT RSLtCe~dõS·---O-Ol
59 EURipEDES MIRANDARepetidas 035 PDT RO

~~~~--~
60 EVANDRO MILHOMEN PSB AP
61 EVILÁSIO FARIAS PSB SP----------- ----
62 EXPEDITO JÚNIOR PFL RO
63 FERNANDO GONÇALVES PTB RJ
64 FERNANDO MARRONI PT RS

Assinaturas Contlrmadas 65 FREIRE JÚNIOR PMDB TO
ADÃOPRETIO PT RS 66 GEOVAN FREITAS PMDB GO

: ADEMIR LUCAS PSDB MG 67 GERALDO SIMÕES PT BA

3 AFFONSO CAMARGO PFL PR 68 GIOVANNI QUEIROZ PDT PA

AGNALDO MUNIZ por RO 69 G1VALDO CARIMBÃO PSB AL~
70 GONZAGA PATRIOTA PSB PE5 AGNELO QUEIROZ PCdoB DF 71 HERMES PARCIANELLO PMDB PR6 AIRTON OIPP PDT RS 72 INALDO LEITÃO PMDB PB7 ALBÉRICO CORDEIRO PTB AL 73 IRISSIMÕES PTB PR8 ALBÉRICO FILHO PMDB MA 74 JAIME MARTINS PFL MG9 ALBERTO GOLDMAN PSDB SP 75 JOÃO CALDAS

10 ALCESTE ALMEIDA PMDB RR
PMN AL

76 JOÃO COSER11 ALCEU COLLARES PDT RS PT ES

12 ALCIONE ATHAYDE
77 JOÃO GRANDÃO PT MSPPB RJ

13 ALDIR CABRAL
78 JOÃO HENRIQUE PMDB PIPFL RJ

14 ALEXANDRE SANTOS
79 JOÃO HERRMANN NETO PPS SPPSDB RJ

15 ALMEIDA DE JESUS
80 JOÃO LEÃO PSDB BAPL CE

16 ALMERINDA DE CARVALHO
81 JOÃO MAGALHÃES PMDB MGPFL RJ

17 ALOíZIO SANTOS
82 JOÃO MAGNO PT MGPSDB ES

18 ANGELA GUADAGNIN
83 JOÃO PAULO PT SPPT SP 84 JOSÉ BORBA

19 ANíBAL GOMES PMDB CE PMDB PR

20 ANTONIO CAMBRAIA
85 JOSÉ CARLOS ELIAS PTB ESPMDB CE 86 JOSÉ GENOíNO21 ANTÕNIO CARLOS KONDER REIS PFL PT SPSC 87 JOSÉJANENE

22 ANTÔNIO GERALDO PPB PRPFl PE 88 JOSÉ MACHADO
ANTÔNIO JORGE PT SP23 PFL TO 89 JOSÉ MllITÃO

24, ARLINDO CH1NAGlIA PT SP PSDB MG

25 ARMANDO ABiLlO
90 JOSÉ PIMENTEL PT CEPMDB PB 91 JOSÉ PRIANTE

26 ÁTILA LINS PFL AM PMDB PA

27 AVENZOAR ARRUDA
92 JOSÉ THOMAZ NONÔ PFL ALPT PB
93 JOVAIR ARANTES PSDB GO28 BARBOSA NETO PMDB GO 94 JÚLIO REDECKER PPB RS29 BISPO WANDERVAL PL SP

30 CABO JÚLIO PL MG 95 LAIRE ROSADO PMDB RN

31 CAIO R1ELA PTB RS 96 LAURA CARNEIRO PFL RJ

32 CARLlTO MERSS PT SC 97 LlD1A QUINAN PSDB GO

33 CARLOS BATATA PSOB PE 98 LÚCIAVÁNIA PSDB GO

34 CELSOJACOB PDT RJ 99 LUCIANO CASTRO PSDB RR

35 CLEMENTINO COELHO PSB PE 100 LUCIANO PIZZATTO PFL PR

36 CLEUBER CARNEIRO PFL MG 101 LUIS CARLOS HEINZE PPB RS

37 CONFÚCIO MOURA PMDB RO 102 Luís EDUARDO PSDB RJ

38 COSTA FERREIRA PFL MA 103 LUIZ ANTONIO FLEURY PTB SP

39 CUSTÓDIO MATTOS PSDB MG 104 LUIZ FERNANDO PPB AM

40 DARCI COELHO PFL TO 105 MARCELO BARBIERI PMDB SP

41 DE VELASCO PST SP 106 MARCIO FORTES PSDB RJ

42 DELFIM NETTO PPB SP 107 MARCONDES GADELHA PFL PB

43 DILCEU SPERAFICO PPB PR 108 MARCOS CINTRP, PL SP

44 DINO FERNANDES PSDB RJ 109 MARCOSLlMA PMDB MG

45 DJALMAPAES PSB PE 110 MARCOS ROllM PT RS
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111 MARIA ABADIA PSDB DF Assinaturas que Não Conferem
112 MARIA DO CARMO LARA PT MG 1 ALBERTO FRAGA PMDB DF
113 MATTOS NASCIMENTO PMDB RJ 2 BABÁ PT PA
114 MEDEIROS PFL SP 3 BONIFÁCIO DE ANDRADA PSDB .MG
115 MENDES RIBEIRO FILHO PMDB RS 4 CARLOS SANTANA PT RJ
116 MILTON TEMER PT RJ 5 CEZAR SCHIRMER PMDB RS
117 NEIVA MOREIRA PDT MA 6 FERNANDO CORUJA PDT SC
118 NELSON MARQUEZELLI PTB SP 7 L1NCOLN PORTELA PST MG
119 NEUTON LIMA PFL SP 8 L1NO ROSSI PSDB MT
120 NILSON MOtJRÃO PT AC 9 LUIZ RIBEIRO PSDB RJ
121 NILSON PINTO PSDB PA 10 LUIZ SALOMÃO PI?T RJ
122 NORBERTO TEIXEIRA PMDB GO 11 OSVALDO BIOLCHI PMDB RS
123 OLAVO .CALHEIROS PMDB AL 12 PASTOR JORGE PMDB DF
124 OLlMPIO PIRES PDT MG 13 PAULO MARINHO PFL MA
125 OSMÃNIO PEREIRA PMDB MG 14 VICENTE CAROPRESO PSDB se
126 OSVALDO REIS PMDB TO 15 ZE GOMES DA ROCHA PMDB GO
127 PAES LANDIM PFL PI

128 PAULO BALTAZAR PSB RJ Assinaturas de Deputados(as) Licenciados(as)
129 PAULO FEIJÓ PSDB RJ

MARIA LÚCIA PMDB MG130 PAULO JOSE GOUVÊA PST RS

131 PAULO PAIM PT RS

132 PAULO ROCHA PT PA

133 PEDRO CANEDO PSDB GO

134 PEDRO CELSO PT DF

135 PEDRO CORRÊA PPB PE

136 PEDRO NOVAIS PMDB MA Assinaturas Repetidas
137 PEDRO PEDROSSIAN PFL MS

ANíBAL GOMES PMDB CE1
138 PHiLEMON RODRIGUES PMDB MG

ANTÓNIO CARLOS KONDER REIS PFL SC2
139 POMPEO DE MATTOS PDT RS

ÁTILA LINS PFL AM3
140 PROFESSOR LUIZINHO PT SP 4 BONIFÁCIO DE ANDRADA PSDB MG
141 RAFAEL GUERRA PSDB MG 5 CARLlTO MERSS PT SC
142 RENATO VIANNA PMDB SC 6 COSTA FERREIRA PFL MA
143 RICARDO BERZOINI PT SP 7 COSTA FERREIRA PFL MA
144 RICARDO FIUZA PFL PE 8 EDINHO BEZ PMDB SC
145 ROBERTO ARGENTA PFL RS 9 EDUARDO BARBOSA PSDB MG
146 ROBERTO BALESTRA PPB GO 10 EDUARDO CAMPOS PSB PE
147 ROBERTO PESSOA PFL CE 11 FERNANDO CORUJA PDT SC
148 ROMEU QUEIROZ PSDB MG 12 JOÃO CALDAS PMN AL
149 RONALDO VASCONCELLOS PL MG 13 JOÃO CALDAS PMN AL
150 RUBENS FURLAN PFL SP 14 JOÃO LEÃO PSDB BA
151 SALATIEL CARVALHO PMDB PE 15 L1DIA QUINAN PSDB GO
152 SANTOS FILHO PFL PR 16 LÚCIAVÃNIA PSDB GO
153 SARAIVA FELIPE PMDB MG 17 LUIZ ANTONIO FLEURY PTB SP
154 SAULO PEDROSA PSDB BA 18 LUIZ FERNANDO PPB AM
155 SEBASTIÃO MADEIRA PSDB MA 19 MARCELO BARBIERI PMDB SP
156 SERAFIM VENZON PDT SC 20 MENDES RIBEIRO FILHO PMDB RS
157 SÉRGIO BARROS PDT AC 21 NEIVA MOREIRA PDT MA
158 SÉRGIO NOVAIS PSB CE 22 NELSON MARQUEZELLI PTB SP
159 SIMÃO SESSIM PPB RJ 23 NORBERTO TEIXEIRA PMDB GO
160 SYNVAL GUAZZELLI PMDB RS 24 OSVALDO REIS PMDB TO
161 TELMO KIRST PPB RS 25 OSVALDO REIS PMDB TO
162 VALDECIOLlVEIRA PT RS 26 PAES LANDIM "'FL PI
163 VALDEMAR COSTA NETO PL SP 27 PAULO FEIJÓ PSDB RJ
164 VALDIR GANZER PT PA 28 PROFESSOR LUIZINHO PT SP
165 VITTORIO MEDIOLl PSDB MG 29 RENATO VIANNA PMDB ..SC
166 WAGNER SALUSTIANO PPB SP 30 SALATIEL CARVALHO-- - - -- --PMDB PE
167 WALDIR SCHMIDT PMDB RS 31 SÉRGIO BARROS PDT AC
168 WALDOMIRO FIORAVANTE PT RS 32 VALDECIOLlVElRA PT RS
169 WALTER PINHEIRO PT BA 33 WALDOMIRO FIORAVANTE PT RS
170 WILSON BRAGA PFL PB 34 WALTER PINHEIRO PT BA
171 ZAIRE REZENDE PMDB MG 35 ZÉ GOMES DA ROCHA PMDB GO
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SECREiARIA-GERAl.DA MESA
Seção de Registro e Controle e de Análise de Proposição

Braslha. 08 dr:: Ilmho de ")99

Sl3'nhor Secretano-Geral,

COrrlLUllCO (l Vossa Senhofl3 que I) Propostél d~ Ememia <-l

Can~.t'lUI(_:<in do S€:nrU'jr Pornf-lGo de Manos e outros. qU(~ "Altera incisos I c 11 do
parilgrafo único do artigo 158, c altera o p;lràgrafo 3'" do artigo 159 da
ConstituIção Fedem''', conl.;.~m número sufICiente de slqnattlrros. constando a ref€'rrd~

propOSICUO de

171 assmaturas validas.
O15 assinaturas qu~ n,'lO conferem;
035 ,)~';lnaIUfas repelldo1.<:,:
001 n~'.:.lniJtura de deputado IIccncmdo

AtencIosamente.

L~ ,<.<:/>:- < ~~:t:~{f:--
ClÀUDI/NEVES C. DE SOUZA

Chefe

A Sua Senhona o Senhor
Dr. MOZART VIANNA DE PAIVA
Secretilno·Geral da Mesa
NES TA

-U~GI~l..\c.·\O(IIAllA ·\~L:-'All.\ I'ELA
('OORll['<;.·\C;'O m: I:S1TllO, LE(;I~L·\11\'0' - ('dH-'

CONSTJTlilÇÃO
!lA

REI'(:Ill.lCA FEIlERATl\'A no BRASIl.
1988

TITULO IV
Da Organizlição qos Poderes

CAPiTULO I
Do Pod~r Legislativo

SEÇÃO VIIJ
Do Processo I.cglslmivo

SUBSE('ÃO 11
])3 EJ11C'IH..1a iI r(ln~altulç;1n

An 60 -:\ l't\l1':ilItUl,';io J'tld~r~1 ~;cr clT1cndadt.1 mediante prOptlsta.
I - de um tcn;ü. 110 1111Jl11l\O. d()~; nwmhm;. da Cfunara dos Deputados uu do

Scnad(,.\ Ft:dcral.
11 - do Pn:sl·klltc da RcpubiJl.<.1.
111 - dc mal':- (Li IllcwJe JJ:'- ..\·\sr.:l1lhlcl~, l.cglslau\·i.l':> d<t.ó ul1Idadcs da

reder:H;ãt1 , mamfi.:~t:mJ(\-,e. ,,:ada urJtJ dda.'>. pda rIl~Hnrla rdatl~a.de seu';) membros.
~ I" A <':onstltul(;âo n;)(1 ptldf;ra ~L'r emL'ndada na vlgcnCIi.! de II1lcrvcnç:hl

li.:JeraI. J~> cqado de ddesa (IH \h: C',WJtl de "ltlt\

~ :!" A propt1;.ra :.crJ. Jl;-,cutlda c \ owda em cada Ca.,a do ~ong.n:s':io

~JclC)lml. cm dlll<:: tunw::.. l:onslJ~rand(l·sc ~rrovad3 SI; ohu\·cr. em ambos. tn:s qUlnto5

thl~ \"oto'; dos respectivos membros.
~ 3~ A emenda ti CnnslltUlçào ser:.t promulgada pelas Mesas da Câmara dos

Deputado:: c do Senado Federal. com (l rc~rcctl\'onúmero de ordem . .
~ 4" Não sera objeto clt: ~c1ibcraçào ti proposta de emenda tendente a ab?i1r
1- l1 fonna federativa dc\baad(l
fi - l} \Ol('! dlfCII.J. secrctn\ U1l\\cf'ial c r~nodl(n.
IIJ - a ~cparaç;lq dn~ I'I,IJCCl:~

1\' - o; direito'. c !!afa"l1a., 11101\ idu,-u.,
~ se- A matcna ~ol1stantc de proP{I;,w' de emenda rCJeltada (lU h~vida fllJr

preJudicada não pode ser oh,lelo de nova proposta na mesma sessão legislativa

...........................................................................................................................

TiTULO VI
Da Tnbutação c do Orçamento

CAPiTULO I
Do SI>tema TribUlarto ~';actonal

.......................................................................................................................

SEÇAu \'1
f.la Répartl~<hl das Recell;j~ rf1Putana;-.

.........................................................................................................................

Art 158 - Pent'ncem ao-:; Mumcipl0s'
I - o prndulO da arreLadaçào do Imposto dJ I.:rudo sobre rt.'nda t.' provemos dI:

qualquer natureza. IOcldt.:nte na fome. sobre rcndlmtntOs. pag.os. a qualquer tnuJo. lwr
l-'Jt:~. "uas :lutarqul<.!:i lo: pelas fundaçôe.; que InstirUlrem e mantlvc:rem.

" - CtnqUi::m~1 p(lr lenlO do produto dJ arrecadação d(l Impo~to da 1.'",<10
'ipf",n: a rn1pneJadc It."ITltonaf rural. relativamente ,.W~ Im(\1, l..'b nde,:- ..;nuad(\'J

111 - t:mquC:nl.:.t pt1f 1.:1:010 dl\ produto da afTCL:;IUJÇ;JO tltl ImrO~,ao du L'::otadt,\
'->\\PfC ti pmpnt.'d~dt'de \ l-'It:ulos JUlonwUm..'';. ht:t:n(l<J.dl.l~ l..'m ~l.'U~ h:rnronos•••

IV - "Ulle l..' '-lOCO por l"1.:nto do pwJuw Lb ~IITl..'l'adi..lçJ(IdeI mlr(.l~h) dl"l ~íb..d(l
"'Ilhre operaçõl.':i rdll1\a~ a Circulação Ul." 1l1crc<.ldofl,.b l.' >ohre rn:~taçõt:~ de ~Jn~e
transporte IOtcrc~t..3Jui.ll t' mlennUntt:lpa! I: de: l'uJnunlt.;..IçJo

f'.1fagralo unll':o. ,·h pan:c1a~ dt: rt,'t:l.'ltcl. pertem':t:ntt:~ ao~ \1umclpIO'i..
menCIOnada." ml 10(;1:'1\ IV. <;C'rJo l"redltada....; ctlfltt'rmt: U:; ::>I;!.!umt~s crllcno::,

I ; lrcs quarto.... no !TI!TII!TI{}. na prupon,:;jll li" \ al~r adiCIOnado nas operações
rdatlvas 11 clrculnç;1o de mcrcndonm. c nas prestaçÜé'5 de st:n IÇOS. rt:Jlizadas em seus
terntorios~

II - ate um qutmo. de aem'H' t:om I) que dIspuser lei estadual ou. no caso dosremtónos. Jcl federal

.-\11. 159 - A Umão entre2ara:
I ; do produto da arrecadação dos Impostos sobre renda e proventos de

qualquer natureza c sobre produtos mdustnalizados. quarenta e sete por cento na
seguinte forma

a) vinte e um mteiros ~ cinco deeunos por cento ao Fundo de Participação
dos Estados ~ do DI5tntO Federal:

b) Vinte e dOl5 IOtelros c cmco de.clmus put' cemo ao Fundo de PartIcipação
1105 MUfIICIPIOS.

CI três por cento. para aplicação em prognunt.b. de financiamento ao selOr
produtivo das R.C?llk, ~f.\n:: ~llrdc5te c: Cl'ntro-Ut:stc. através de suas in:;t1tuiçõcs
linuncclras dI: ttlfiltcr re~!onal Lh~ '.u:urdo com o~ planos regionaIs de desenvolVimento.

ficando assegurada ao semi-árido do Nordeste a .metade dos recursos destinados á
RegIão, na forma que a lei estabelecer;

11 • do produto da arrecadação do unpoSto sobre produtos U1dustrializados.
dez por cento aos, ~stados e ao Dismto Federal. proporcionalmente ao valor das
Te5pectivas exportações dt! produtos mdustrialtzados.

§ 11) Para cfdw dt: c::i:lculo da entrega a ser e(~tu:lda de acordo com o
previsto no inCISO L t:xclUlr~st:-â a parccla da arr~cJdação do imposto de renda e
proventos de ljualqut:r nJtUIt'za pencnccme a03 Estados. ao Dlstfltú Federal ~ aos
~lumc'pi05. nos termos do dlSpOSIO no; m. 157. I. e 158,1

§ 2° A n~nhum3 unidude federada poderá ser destinada parcela superior i)

vinte por cemo do montante a 4ue S~ refere o mciso 11. de\'cndo o eventual excedente
ser distribuIdo entre os demaiS pilrtlClpantes. manudo. em relaçJo 3 esses. o cnterio de
partIlha nele estabelecido

§ 3° Os Estados: entregar:1o aos respectivos !\-luniclpIOs \"lote e ClllCO por
cento dos r(:curS03 que rect.:'berem nos lermos do inciso 11. obscn3dos os crlIéfios
estabelecidos no an 158. paragrafo unico. I e 11.

..........................................................................................................................

...........................................................................................................................

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO
N° 48, DE 1999

(Do Sr, Rubens Bueno e outros)

Acrescenta parágrafo unico ao art. 206 da Constituição Federal.

(A COHISSAO DE CONSTITUIÇAQ E JUSTIÇA E DE REDAÇAO)

As Mesa;; da Càmara dos Deputados e do Senado Federal. nos

lemos do art. 60 da ConslttUlçáo Federal. promulgam a seguinle Emenda ao texto

constitucIonal

Artigo único. Acrescente-se ao art. 206 da Constituição Federal

paragrafo ÚniCO com a s€'gulnte redação'

~Paràgrafo úmco Cabe à legislação dos sistemas de
ensino estabelecer as condições e fonna de escolha dos
dlngentes dos estabeleCImentos de ensIno público. ~
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JUSTIFICAÇÃO

O Supremo Tribunal Federal tem declarado a inconstitucionalidade

das leis que dispõem sobre a eleição de dirigentes de escolas públicas. ao Juigar

procedentes. por exemplo. ações diretas de inconstitucionalidade propostas em

relação a diSPOSItivOS das ConstitUições Estaduai5 de Santa Cat?nna t= eie Minas

Gerais (respectivamente ADIN's n o 123-0 e 640-' Julgadas oe,o STF em sessões

plenárias. em fevereiro de 1997)

Da leitura dos Acórdãos relativos as ADINs supracitadas. bem

como dos votos que os acompanham Identlficam~se as razões da

Inconstitucionalidade segundo a POSIçãO majoritária entre os Minístros do STF'

10
- Conforme o art. 37. 11. da CF, os cargos públicos ou são

providos mediante concurso públtco ou são cargos em comíssão, de livre

nomeação e exoneração; e, de acordo com o art. 84. XXV. da CF, ê CCompetência

do PresIdente da República prover e extlngUlr cargos púbhcos federaiS. na forma

da leI.

2' . Conclui o STF que cabe ao Chefe do Poder Executivo fazer as

nomeações para os cargos de diretor de escola publica. sendo. pois.

Inconstltuclonal a norma legal que subtrai esta prerrogativa do Executívo. ao

determinar a realização de processo eleitoral para o preenchImento destes cargos

Argumenta-se também que ~o sistema de eleição de dlfetores de

escolas públicas não é o melhor e de democrático só tem ta aparência. O que se

exige de um dlfetor de escola é o saber abrangente de uma série de questães

científicas e do conheCimento humano. A eleição. por parte de toda a comunidade

- professores. alunos. pais de alunos e servidores - muita vez tem presente menos

-:1 conhecimento e mais a capaCidade de agradar e de fazer promessas vazlas.-

(Voto do M,mstro Carlos Velloso, na ADfN nO 123·0). Ou ainda que, -realmente. a

sistemática não funélOnou; ao Invés de trazer benefiCIO. trouxe malefício. em face

da balbúrdia que se estabelecia nas escolas para escolha dos eleitos. "(Voto do

Ministro Mauricio Corrêa. na mesma ADIN).

Por fim. afirma-se que. além da InconstItucionalidade material. "há

tambem. a inconstitUCionalidade formal. tendo em vista a circunstância de que o

artigo 206 alude a Lei Federal e não a uma Constituição de Estado. senão vamos

ter gestões democráticas diferenCIadas quando. na realidade. o que há aqUI e um

pnncipio geral aplicável a todo o enSInO naCIonal. .. (Voto do Mmistro MoreIra Alves,

na mesma ADIN n° 123-0).

Antes de tudo. poder-se-Ia argUlr sobre a extensão dos principIas

constitUCIonaIS relativos ao provimento de cargos em comissão a realidades

Juridicas nas quais a direção das escolas constituIu-se em função de direção que.

ao contráno do cargo em comissão de recrutamento amplo. é reselVada a

servidores de carreira. Na medida em que a CF (art. 37, V) refere-se

simultaneamente ao provimento de cargos em comissão e funções de confiança.

ministros do Supremo concluem que o processo eleitoral. excluída a prerrogativa

do Chefe do executIvo. é contrário à sistemática constitUCional de provimento de

função pública.

Entretanto. elucidativos são os votos venCIdos dos dois Ministros

do STF que Julgaram improcedentes as referidas ações de inconstitucionalidade.

O Ministro Marco Aurélio assím manifestou-se em voto proferido quando da

apreciação da ADfN nO 640-1:

"Em primeiro lugar, ressalto a ênfase dada pela Carta de
1988 à forma federativa da República, Atribuiu-se aos Estados
autonomia govemamental e competência legislativa, jungidas aos
principias estabelecidos na ConstitUição Federal. (...) Sob o
ângulo do inCISO /I do art. 37 da Carta Federal, verifica-se a
remessa à lei. isso quanto às nomeações para cargo em
comissão, como são os de diretor e vice-diretor de escola pública.
A premissa bâsica do preceito para que se tenha como livre a
nomeação e a exoneração é justamente a previsão em lei. Quanto
ao artigo 84. inCISOS /I e XXV, da Constituição Federal, nota-se
que o provimento e extinção de cargos pelo Chefe do Poder
Executivo há de ocorrer sempre na fonna da lei, Pois bem. no
caso dos autos, na própria Constituição do Estado (de Minas
Gerais) prevIU-se seleção competitiva mtema para o exercicio do

cargo comiSSionado de Diretor e da' funçâo 'de Vice-Ólretor de
escola pública. homenageando, de maneira pedagógica, o ménto
dos canO/datos, a experiência profissional, a habilitação legal. a
titulação, a aptidão para liderança, a capaCidade de
gerenciamento e e prestação de selVlço no estabelecimento por
dOIS anos. oelo menos, A partir do novo texto da Lei Maior local é
que houve o encaminhamento de proleto de lei pelo Chefe do

Executivo do Estado de Minas Gerais que, a segUir, vela a editar
decreto.

Senhor PreSidente, há de conferir-se algum sentido à
Federação, cammhando-se para a flex/bilidade, de modo a

reconhecer-se aos Estados fedel"i'dCiS certa independéncia
normativa, No caso dos autos. não tenho como infn'ngido principio
básico da Carta da República, Ao contrário, a Constituição do
Estado de Minas Gerais homenageia o principio federativo e.
mais do que isso. a regra inserta no artigo 206, IrIC/SO VI, da Carta
Federal. A forma de escolha dos diretores e vice-diretores das
escolas públicas alêm de consubstanciar temperamento à atuação
discricionária do chefe do Poder Executivo. atendendo aos
anseios da sociedade no que voltados para o critêrio do mérito,
mostra-se em harmonia com o principio segundo o qual o ensino
será ministrado com base na gestão democrática. Aqui, sim, tem
se a fixação, pela Carta da República, de principio, como é dado
notar no inciso VI do artigo 206 nela inserto. O preceito remete ao
balizamento da citada gestão democrática do ensino público
constante de lei e o povo mineiro. mediante os respectivos
representantes, fez opção. partindo para a disciplina da matêria
(na Constituição Estadual), Não posso, na espécie, vislumbrar
qualquer arranhão ao Diploma Maior, Se de um lado é certo que
compete ao Chefe do Poder Executivo o exercicio da
administração superior, de outro, não menos correto é que O
próprio artigo 84, inciso XXV. remete. quanto ao provimento dos
cargos públicos. ao que estipulado em lei, No caso. a Constituição
do Estado de Minas Gerais prevê a seleção competitiva, Há de
tirar-se do Texto Constitucional Maior a máxima eficácia e
efetividade posslveis e isso o faço ao assentar que se coaduna, a
mais não poder, o preceito do citado inciso VI do artigo 206 á
norma da Constituição do Estado de Minas Gerais. Assim. a par
dos aspectos altamente positivos, no que a cláusula da
Constituição do Estado de Minas Gerais, bem como as insertas
nas Cartas de outros Estados buscam colocar nos relevantes
cargos as pessoas melhor capacitadas, afastando vicios
anteriores de apadrinhamento. tenho ainda que exsurge a plena
harmonia com a Constituição Federal. Digo mesmo que a regência
da matéria. tal como oconida. seNe ao que se contém na nossa
Carta da República, no que cuida da gestão democrática do
ensino púbfico, Nilo vejo. preseNadas as caracter/sticas própn'as
de uma Federação em que se mostra a feição descentralizadora.
como concluir pela inconstitucionalidade do preceito, •

O Ministro Sepúlveda Pertence. em voto proferido quando do

julgamento da ADIN n.o 231-0, declara:
"Queria mesmo dizer. com todo o respeito. que a Invocação

da regra do art. 37. 1/ - que se fizera. a meu ver. com corração na
ordem constitucional decalda para evitar a introdução de um
mecanismo de descentralização democrática na escolha dos
dirigentes do ensino público (v.g,. Representação n.o 1.473,

apreCiada na vigência da Constituição de 1967, com a EC n o

1/69) - ê um exemplo primoroso do que se tem chamado de
interpretação retrospectiva da Constituição (grifo do autor),
consistente em amoldar-se a Constituição nova aos
assentamentos da ordem constitucional pretérita. de modo a que,
nâo obstante a mudança, tudo contmue exatamente como era.
Não vejo como fugir à evidência, para mim. de que o art. 206, VI,
autorizou a cnação de modalidades novas de provimento dos
cargos de gestão dos estabelecimentos de ensino público, desde
que para concretizar a diretiva de sua democratização.

Da inconstitucionalidade formal também não me convenço,
na medida em que a Constituição mesma - além de situar a
educação e o ensino no âmbito da competência legislativa
concorrente (art, 24, IX) • prevê o estabelecimento de sistemas de
ensino: hà. pois, margem bastante a não impormos. aos Estados,
também nesse assunto, a nossa vocação unitarista persistente. "

É possível assim sintetizar os argumentos a favor da
constitucionalidade dos dispositivos legais que instituem a eleição de diretores:

10
- o provimento de cargos em comissão deve se dar em

consonância com a lei:
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Possui Assinaturas Suficieotes: SIl\·1

c) a necessIdade de consolidar o processo de democratIzação da
gestão do ensmo público. no nivel báSICO, mediante a ampliação da participação
dos profiSSionais da educação e da comumdade escolar nos processos
decisórios: •

d) a escolha do diretor mediante eleição direta surge
ineVitavelmente do processo de Implantação progressIva da autonomia
pedagógica e administrativa e de gestão financeira da escola pública,
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Ao acrescentar parágrafo único ao artIgo 206 do texto
constitucional dIspondo que -cabe á legislação dos sistemas de ensino
estabelecer as condições e forma de escolha dos dirigentes dos estabeleCimentos
de ensino público', entendemos estar sanando o problema da constitUCIonalidade
anteriormente analIsado. na medida em que. sem Impor aos Estados e MUnlciploS
o processo eletiVO. também não se lhes Impede a adoção desse procedimento
Toma-se, aSSim, de dIreIto uma opção dos entes federados, na organização de
seus respectivos sIstemas de ensino. adotar ou não O sistema eletivo como forma
de escolha dos servidores que Virão a desempenhar a função de direção das
escolas públicas de educação báSica

Por acreditarmos que a presente Emenda à Constituição contribui
efetivamente para aperfeiçoar o funcionamento da Federação braSIleira e para
viabilizar a aplicação do pnncipio da gestão democrática ao ensinO público no
Pais, contamos com o apoio de nossos Ilustres Pares para sua aprovação

Sala das Sessões, em c:i de~ de 1999

Totais de Assinaturas:

SG-'I • SECAI' (7503)
11, 06 99 17 06 5S

Poder -se-mo ainda. argumentar que a afirmação de Que a lei a que
fa;: referênCia o IhCISO VI do artigo 206 da CF ê necessanamenv:! de ãmblto federal
-engessa' a dIscussão Se leI federal não pode dIspor da forma de provImento de
cargos públiCOS estaduaiS (e mu",clpais). por Ingerência na autonomIa dos entes
federados. e se lei estadual (ou mu",cipal) não pode diSpor sobre a forma de
provimento dos cargos além da CF, e n;;o contra ela. então nenhuma lei pode
estabelecer nada de diverso daquilo que o .texto constitUCional Já defl",u
Interpretações desta natureza da questão da constitucionalidade e que reforçam a
tendênc13 presl?nte na SOCiedade brasl\elra de tudo Inscrever n(} ConstllUlção
POIS. ao contràno de apenas conSiderar InconstItucional aqUIlo que contrana a
ConstitUição. passou-se a conSiderar Inconstltuclonal o que e:<.pressamente njo
está garantIdo na Carta Maior da Nação

Por fim. ressaltem-se as perspectIvas polltlcaS diversas de
Interpretação do texto constitucional presentes nos doIS conjuntos de
manifestações de ml",stros do STF Enquanto uns dão ênfase ao pnnciplo
democráttco da gestão do ensino público, outros referem·se as eleIções de
dlletores como balbúrdIa nas escolas. Enquamo uns reforçam o federahsmo.
apostando na autonomia dos entes federados. outros mantém-se fiéiS á tradIção
centmhsta da Repúbhca braslle"a. defendendO a regulamentàçáo do pnnclplo da
gestão democr ~hc;) 8m lei federal e negando aos Estados aY\Dnoml8 normativa
para regulamf;'ntá-Io. apesar da expressa institUiçãO dos sIstemas esliJdu31S de
ensino

E precIso ficar bem claro que a escolha dos dlletores de escolas
públicas em processo de eleição dileta é essencial a conclusão do longo e sofndo
protesso de redemocratlzação do Pais e da gestão governamentaL IniCiado nos
anos 80. Afinal. a escolher o diretor mediante elelçào direta e expressar a vontade
da comunidade escolar de InflUir nas deCisões que lhe dizem respeito. e permitir
que se reabra permanentemente a discussão poliltca sobre a funçiio socml da
escola púbhca. e afastar do ensino o fantasma da pohtlc<3gem e do uso da
mâqutna administrativa pam projetos eleltorelros pessoais dos governantes

E CUriOSO observar Que mUitos dos prefeitos e governadores Que
hOje alegam a tnconstttuclonalidade das leiS que dispõem sobre D escolha dos
diretores de estabeleCimentos de enSinO bàslco mediante eleições diretas J8 foram
ardorosos defensores da Idéia. na qualidade de vereadores e deputados I$SO
demonstra. no mimmo. que as declarações de mcons1!tUClOnahdade
supramencionadas mUlto são do agrado e da convemênclB dos Que estão no

poder: não importam a competéncia pedagógica e a capacldadé gerenciai. mas
umá boa margem de manobra e' barganha para retnbuir e assegurar apoIo em
campanhas eleitoraIS

Nesta perspec\!va. a livre nomeação e exoneração para ca~gos

em comlssc3o opõcm.se aos condiCionantes conStituCionaIs para a nameaçao e

exoneração para cargos efeltvos. a saber. concurso público para a nomeacão e.
para exoneração de servIdor estãva!. processo aamlnt5tratlVO motIVado por falta
grave ou. após a Reforma Administrativa de 1998. exoneração por Insuficiência de
desempenho ou excesso de Quaoros, Entretanto. náo slgmflca livre para o Chefe
do Poder EXr]CutlVO em quaisquer Circunstâncias. ou seJa. de forma Que não possa
<.I lei (estadual ou mUnicipal) que d!spõe sobre os cargos em t:om\ssão em anahse
estabE'~lccer Irrmtaçõcs a liberdade absoluta do governante

ConSIderando que.

c" . nada Impede ao legIslador estadual de definir condições para
o poder de nom"!ação do Chefe do Executivo. ou seja. que se estabeleçam limItes

a sua atuação dl';CnClom1na.

2,Q por um lado. essa posslblhdade decorr8 do ~ráter federatIvo
da República br;l:;,llelra once a autonomlü dos Estados ganha sentido e~ uma
certa 1ndcP8fit.1éncl,) normativa. expressamente garantida pela ~onstltUlç80 de
1SI/,!:', ,~":' pr~~'/er ;J r.:om::JClcnCliJ legislatIva concorrente entn~ a Un\30 e os Estados
i!m mnter)n de ~:é\lç;:v;..-')o (art .:4, IX) e o estabelecimento dos sistemas de ensino

dos Estado" (ar! 211 <:apul).

4" _ por outro lado, a possibIlidade de fIxar, em lei, condIções e
procedImentos para a escolha dos dtrlgentes dos estabelecimentos públi;:OS de
enSinO, antes de sua nomeaçâo pelo Chefe do Executivo, mantem coerenCI8 e
harmonta com o pnnciplo da gestão democrática estabelecIdo pela mesma
Constltuiç§o de 1988 (art 206. VI)

Portanto. federalismo e gestáo democratlca do ensmo publiCO são
os dOIS pilares da defesa da conslttuclonalldade da eleição de diretores de

escolas

a) a eleição de diretores dos estabeleCimentos públicos de enSinO
contnbul para democratizar as escolas e para atnbUlr responsabilidade a
professores. pais. estudantes e funcionáriOS:

b) a não previsão clara, na Constituição Federal. de que as'
legislações dos sIStemas de ensino podem fixar condições e procedimentos para a
escolha dos dlogentes das escolas públicas tem permitido que o STF. por malona.
declare a Inconslttuclonalidade de dispositivos pertencentes a leis e constllUlções
estaduaiS que dIspõem sobre eleições de diretores;
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24 BADU PICANÇO PSDB AP 89 JOSE MACHADO PT SP
25 BASíLIO VILLANI PSDS PR 90 JOSE MILlTÃO PSDB MG
26 BISPO RODRIGUES PL RJ °1 JOSE PIMENTEL PT CE
27 BISPO WANDERVAL PL SP ,2 JOSE ROCHA PFL BA
28 BONIFÁCIO DE ANDRADA PSDB rviG 93 JOSE TELES PSDB SE

29 CABO JÚLIO PL MG 94 JOSE THOMAZ NONÓ PFL AL

30 CARLlTO MERSS PT SC 95 JURANDIL JUAREZ PMDB AP

31 CARLOS BATATA PSDB PE 96 JUTAHY JUNIOR PSDB BA

32 CARLOS MOSCONI PSDB MG 97 LEO ALCÃNTARA PSDB CE

33 CARLOS SANTANA PT RJ 98 L1NCOLN PORTELA PST MG

34 CELSO GIGLlO PTB SP 99 LUCIANO CASTRO PSDB RR

35 CELSO RUSSOMANNO PPB SP 100 LUCIANO PIZZATTO PFL PR

36 CESAR BANDEIRA PFL MA 101 LUIS BARBOSA PFL RR

37 CIRO NOGUEIRA PFL PI 102 Luis EDUARDO PSDB RJ

38 CONFÚCIO MOURA PMDB RO 103 LUIZ FERNANDO PPB AM

39 CUSTÓQIO MATTOS PSDB MG 104 LUIZ MAINARDI PT RS

40 DAMIÃO FELlCIANO PMDB PB 105 LUIZ SALOMÃO PDT RJ

41 DARCislO PERONDI PMDB RS 106 LUIZA ERUNDINA PSB SP

42 DE VELASCO PST SP 107 MARCELO DEDA PT SE

43 DJALMAPAES PS8 PE 108 MARCIO BITTAR PPS AC

44 DR. HELIO PDT SP 109 MARCia FORTES PSD8 RJ

45 DR. ROSINHA PT PR 110 MARCia MATOS PT PR

46 DUILlO PISANESCHI PT8 SP 111 MARCOS CINTRA PL SP

47 EDINHO ARAÚJO PMD8 SP 1:2 MARIA ABADIA PSD8 DF

48 EDUARDO PAES PFL RJ 113 MARIA DO CARMO LARA PT MG

49 ENIO BACCI PDT RS 114 MAURO FECURY PFL MA

50 EVANDRO MILHOMEN PSB AP
115 MAX ROSENMANN PSDB PR

51 FÁTIMA PELAES PSDB AP
116 MILTON TEMER PT RJ

52 FERNANDO FERRO PT PE
117 NELSON MARQUEZELLI PTB SP

53 FERNANDO GABEIRA PV RJ
118 NELSON MEURER PPB PR

54 FLÁVIOARNS PSDB PR
119 NELSON PELLEGRINO PT BA

55 FRANCISCO GARCIA PFL AM
120 NICELOBÃO PFL MA

56 FRANCO MONTORO PSDB SP
121 NILMARIO MIRAI~DA PT MG

57 GASTÃO VIEIRA PMDB MA
122 NILTON BAIANO PPB ES

58 GERALDO MAGELA PT DF
123 ODILlO BALBINOTTI PSDB PR

59 GERSON GABRIELLI PFL BA
124 OLIVEIRA FILHO PPB PR

60 GIOVANNI QUEIROZ PDT PA 125 OSMÂNIO PEREIRA PMDB MG61 GIVALDO CARIMBÃO PSB AL 126 OSMAR SERRAGLlO PMDB PR
62 GONZAGA PATRIOTA PSB PE 127 PASTOR VALDECI PAIVA PST RJ
63 GUSTAVO FRUET PMDB PR 128 PAUDERNEY AVELlNO PFL AM
64 HAROLDO LIMA PCdeB BA 129 PAULO BALTAZAR PSB RJ
65 HELENILDO RIBEIRO PSDB AL 130 PAULO BRAGA PFL BA
66 HERMES PARCIANELLO PMDB PR '131 PAULO DE ALMEIDA PPB RJ
67 IGOR AVELlNO PMDB TO 132 PAULO OCTÁVIO PFL DF
68 INÁCIO ARRUDA PCdeB CE 133 PAULO PAIM PT RS
69 INALDO LEITÃO PMDB PB 134 PEDRO CHAVES PMDB GO70 IVAN PAIXÃO PPS SE 135 PEDRO HENRY PSDB MT
71 IVANIO GUERRA PFL PR 136 PEDRO VALADARES PSB SE
72 JAIR MENEGUELLI PT SP '[37 PEDRO WILSON PT GO
73 JAIRO CARNEIRO PPL BA 138 PHILEMON RODRIGUES PMDB MG
74 JANDIRA FEGHALI PCdoB RJ 139 POMPEO DE MATTOS PDT RS
75 JOÃO ALMEIDA PSDB B/, 140 RAFAEL GUERRA PSDB MG
76 JOÃO CAS TELü PSDB ~v:A 141 REGIS CAVALCANTE PPS AL
77 JOÃO COLAÇO PMDB PE 142 RICARDO BARROS PPB PR
78 JOÃO FASSARELLA PT MG 143 RICARDO MARANHÃO PSB RJ
79 JOÃO HERRMANN NETO PPS SP 144 RICARDO RIQUE PMDB PB
80 JOÃO LEÃO PSDB BA 145 RICARTE DE FREITAS PSDB MT
81 JOÃO PIZZOLATII PPB se -J~~G ROBEPTO PESSOA PFL CE
82 JOÃO RIBEIRO PFL TO 147 ROBERTO ROCHA PSDB MA
83 JOSE ANTONIO PSB MA 148 ROMMEL FEIJÓ PSDB CE
84 JOSE BORBA PMDB PR 149 RONALDO CAIADO PFL GO
85 JOSE CARLOS ELIAS PTB ES 150 RONALDO VASCONCELLOS PL MG
86 JOSE DIRCEU PT SP 151 RUBENS BUENO PPS PR
87 JOSE GENOíNO PT SP 152 SANTOS FILHO PFL PR
88 JOSE UNHARES PP8 CC 153 SAULO PEDROSA PSDB BA
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154 SEBASTIÃO MADEIRA PSDB MA

155 SERAFIM VENZON PDT SC

156 SERGIO BARROS PDT .II,C

151 SE.~G'OCARVALHO PSDB RO

158 SERGIO MIRANDA PCdeB MG

159 SERGIO NOVAIS PSB CE

160 SERGIO REIS PSDB SE

161 SIMÃO SESSIM PPB RJ

162 THEMisTOCLES SAMPAIC PMDB PI

163 URSICINO QUEIROZ PFL BA

164 VALDEMAR COSTA NETO PL SP

165 VANESSA GRAZZIOTIN PCdeB AM

166 VICENTE ARRUDA PSDB CE

167 VILMAR ROCHA PFL GO

168 VIRGíLIO GUIMARÃES PT MG

169 VIVALDO BARBOSA PDT RJ

170 WAGNER SALUST1ANO PPB SP

171 WALDIR PIRES PT BA

172 WALDOMIRO FIORAVANTE PT RS

173 WELLlNGTON DIAS PT PI
174 WERNER WANDERER PFL PR
175 WILSON SANTOS PMDB MT
176 XICO GRAZIANO PSDB SP
177 ZENALDO COUTINHO PSDB PA
178 ZULAIÊ COBRA PSDB SP

Assinaturas que Não Conferem
1 AGNELO QUEIROZ pedeS DF
2 ALCEU COLLARES PDT RS
3 ALMEIDA DE JESUS PL CE
4 ARNALDO FARIA DE SÁ PPB SP
5 ARNON BEZERRA PSDB CE
6 AUGUSTO FRANCO PSDB SE
7 CARLOS DUNGA PMDB PB
8 CLEMENTINO COELHO PSB PE
9 EDISON ANDRINO PMDB SC

10 EMERSON KAPAZ PSDB SP
11 EURipEDES MIRANDA PDT RO
12 FERNANDO CORUJA PDT SC
13 FRANCISCO RODRIGUES PFL RR
14 JOÃO GRANDÃO PT MS
15 JOÃO MAGNO PT MG
16 JORGE COSTA PMDB PA
17 JORGE WILSON PMDB RJ
18 UNO ROSSI PSDB MT

19 LUIZ MOREIRA PFL 13A

20 LUIZ RIBEIRO PSDB RJ

21 MARCONDES GADELHA PFL PB

22 MIRO TEIXEIRA PDT RJ

23 MORONI TORGAN PSDB CE

24 NELSON MARCHEZAN PSDB RS

25 PAULO KOBAYASHI PSDB SP

26 PEDRO EUGENIO PSB PE

27 REMI TRINTA PL MA

28 RICARDO FIUZA PFL PE

29 ROBSON TUMA \ PFL SP

3D SILAS CÂMARA PFL AM

AssinatUl-as Repetidas
HELENILDO PIBEIRO PSDB AL

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Seção de Registro e Controle e de Análise de Proposição

Ofício noS:}199
Brasília, 09 de junho de 1999

Senhor Secretário·Geral,

Comunico a Vossa Senhoria que o Proposta de Emenda á
Constituição do Senhor Rubens Bueno e outros, que "acrescenta parágrafo único
ao artigo 206 da Constituição Federal", contém número suficiente de signatários,·
constando a referida proposição de:

178 assinaturas válidas;
030 assinaturas que não conferem;
001 assinatura repetida.

Atenciosamente,

._. c.. -:,..--

CLÁUDIA NEVES C. DE SOUZA _
Chefe

A Sua Senhoria o Senhor
Dr. MOZART VIANNA DE PAIVA
Secretário-Geral da Mesa
NESTA

~LEGISLACÃOCITADA ANEXADA PELo\.
COORDEXACÃO DE ESTl'DOS LEGISLATIVOS - CeDI"

CONSTITUIÇÃO
DA

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
1988

TITULOm
Da Organização do Estado

CAP1TULOn
Da União

An. 24. Compete á União. aos Estados e ao Disrruo Federal legislar
concorrentemente sobre:

IX • educação. cultura. ensino e despoIto:
X - criação: funcionamento e processo do juizauo de pequenas causas;

CAPITULO VII
Da Adminisrração Pública

SEÇÃO I
Disposições Gerais

An.37. A adrninisrração pública direta. indireta de qualquer dos Poderes
da União. dos Estados. do Distrito Federal e dos MunicípIOS obedecerá aos
principios de legal'dade. impessoalidade. moralidade. publicidade e eticiêncla e.
também. ao seguinte:

* ...lruuo. "Ctl[JUl" com rl.'d(Jçào dada (leia Fmenda ('tlIlSlIlucumal 11' 19. de
0411(, /Y9K

11 - a investidura em cargo ou emprego público depende,de aprovaçao
previa em concurso público de provas ou de provas e titulos. de acordo com a
oatureza e a complexidade do cargo ou emprego. oa fonna prevista em lei.
ressalvadas as nomeações para cargo em comissão deelarado em lei de livre
nomeaçào e exoneração:

• lncuo 11 com redação dada peJa Emenda ('onsllluclOnal nO 19. de U~ 06 1998.

. V - as funções de confiança. exercidas exclusivamente por servidores
ocupantes de cargo efetivo. e os cargos em comissão. a serem preenchidos por
servidores de carreira nos casos. condições e percentuais mínimos previstos em lei.
destioam-se apenas iIs atribuições de direção. chefia e assessoramento;

• Incun f' com redaç:ão dada pda Emenda (',mJt1Iucmna! nU /9, dt' 0-1 {J(j 199F1.
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TiTULO IV
Da Organização dos Poderes

CAPITULO I
Do Pode: Legislativo

SEÇÃO VIll
Do Processo Leglslauvo

SUBSEÇÃO 11
Da Emenda à ConstitUIção

Art. 60 A Conslltuição poderá ser emendada mediante proposta:
I - de um terço. no mmuno. dos membros da Câmara dos Deputados ou

do Senado federal:
11 - do Presldeme da Republica:
III - de maIs da melade das Assembléias Leglslauvas das unidades da

Federação. mamfeslando-se. cada uma delas. pela maiona relauva de seus
membro!=

*I" A ConstltUlcào nào poderâ ser emendada nu VigênCia de Intervençào
Cederal. de eSlado de defesa ou de eslado de SIUO.

§ 2° A proposta será discutida e votada em cada Casa do Congresso
Nacional. em dois turnos. considerando-se aprovada se obtiver. em ambos. trés
quintos dos votos dos respectivos membros.

§ 3° A emenda á Constituição será promulgada pelas Mesas da Câmara
dos Deputados e do Senado Federal. com o respectivo número de ordem.

~ 4- "à:l será oh.ieto d~ deliberação a proposta de emenda tendente a

I - a :"'rma f.,erativa de Estado'
1I- o vO,o direto. secre,(' uruversal e periódico;
III • a separação dos Poderes;
IV - os direitos e garantias individuais.
§ 5° A matéria constante de proposla de emenda rejeitada ou havida por

prejudicada não pode ser objeto de nova proposta na mesma sessão legislativa.

CAPiTULO II
Do Poder Executivo

SEÇÃO II
Das Atribuições do Presidente da República

Art. 84. Compete privativamente ao Presidente da República:
I - nomear e exonerar 05 Ministros de Estado:
II - exercer. com o auxilio dos Ministros de Estado. a direção superior da

administração federal:
III - iniciar o processo legislativo. na forma e nos casos previstos nesta

Constituição:

xxv -prover e extinguir 05 cargos públicos federais. na forma da lei:
XXVI - editar medidas provisórias com força de lei, nos termos do art.

62:

TiTULO VIII
Da Ordem Social

(.APITl·I.t'lll
Da Educacão. da Cultura t: do P\..''ipnno

SEçAo I
Da Educaçiio

An ~Oh () L'IlSlnO Sl:ra mmistrado com ha... c: nos ,t:gumtc; pnnclplO:;
i - Igualdade de condições para o acesso c permant:ncla ni.! c:.-icola.
11 • Ii!>erdade de aprender. ensmar. pesquISar e divulgar o pensamemo. a

arte e o saber.
1lI - pluralismo de Ideias e de concepções pcdagoglcllS. c eocxlsléncla de

mstlluiçôes publicas e privadas de ensino:

1\' - gratUJdad~ do enSInO publico em esw.belecimentos oficiais~
\' - \ a1onzar;(jo dos profissionais do ensmo. garantidos. na forma da leI.

plano..; de: carrL~lrJ para o magl5teno Dublico. éom piSO salarial profisS:lonal e
Ill~rc~"o ~\dU"'1\ amemL' rl1r concurso publico de prnH!.."":' e tIlulos.

"'1[ I.' " /II!!" -,),1, ,jl/J;.U<.J P"íLl Lnu/!!Ju f "n'ltfU~H"'''/ll I'J ,h' 'iJ /11. I'IIJ\

\'1 " t!t,' ... mo d~nlíll.:rallca do ensino pubhL'o. T1<l Jomla da leI
\'11 - :.'Jr..wlIó..I d~ padrão tiL' qualidade

SEçAO I
Da Educação

Art ~I 1 :\ [',uàu, o';) Estados~ () [)!Slfltci [t.:dcml ~c \lS \1umclplOs
tlrganllUn.lll COl rC:~IIIlC: til' L'lllahMaçà<l ~eu~ ::ilstemi.b lil: cosmo

COXSTITUIÇÃO DA

REPL:BLICA FEDERA TIVA
DO BRASIL

EMENDA CO~STITUCIONALN.' I. DE 17 DE
OUTUBRO DE 1969

os J>n:;ISTROS DA J>IARI:;HA DE GL'ERRA. DO
EXÉRCITO E D.\ AERO:\Ar.:TICA J>!ILITAR. usando das
atrIbUIções que lhes confere o artJÇ!o 3.° do Ala InstItucional
o,u 16. úe H de outubro de 1969, combinado COm o ~ 1.0 do
nrti!w ::!_o do Ato Institucional D.o 5. de 13 de dezembru
Ü~ H!68. e.

CO);'SIDERANDO que, nos tênnos do Ato Comple
mentar n.O 38, de 13 de dezembro de 1968, foi decretado.
a partir dessa data, o recesso do Congresso Nacional;

CO:S-SIDERANDO que, decretado o recesso parlamen
tar, o Poder Executivo Federal fica autorizado a le"islar
sôbre tôdas as matérias, conforme o disposto no § to do
artigo 2.° do Ato Institucional n.O 5, de 13 de dezembro
de 1968;

CONSIDERANDO que a elaboracão de emendas à
Constituição, compreendida no processo legislativo (arti
go 49, I), está na atribuição do Poder Executivo Federal;

CONSIDERANDO que a Constituição de .24 de janeiro
de 1967, na sua maior parte, deve ser mantIda, pelo que,
salvo emendas de redacão, continuam inalterados os se·
guintes dispositivos: artigo 1.0 ~ seus §§ 1.0, 2.°. e 3.~; aEti
go 2.°; artigo 3.°; artigo 4.° ~ Itens ~I, IV e V; arll~o :>.0;
artigo 6.° e seu parágrafo ÚnICO; artIgo 7.° e seu paragrafo
único; arti<To 8.°, seus itens I, H, IH, V, YI, YII e suas
alineas a. c" e d, VHI, IX, X, XI, XII, XV e suas alineas
a, b, c e d. XYI, XVII e suas alíneas a, d. e. t, g. h. j, 1. m.
n. o. p. q. r. t. u e v e § 2.°; artigo 9.° e seus itens I e lU;
artigo 10 e seus itens I, II, IV, V e alíneas a, b e c, Y1. VII
e suas alineas a, b. d. e, f e g; artigo 11, seu § 1.0 e suas
alineas a, b e c. e seu § 2.°; artigo 12 e seus itens I e lI, e
seus §§ 1.0, 2.° e 3.°; artigo 13 e seus itens I, H, III e Ir, e
seus §§ 2.°. 3.° e 5.°; artigo 14; artigo 15; artigo 16.. seu
item II e suas alineas a e b, e seus §§ 1.0 e suas allDeas
a e b 3.° e suas alíneas a e b. e 5.°; artigo 17 e seus §§ 1.0
e 3.°;' artigo 19 e seus itens I e H, e seus §§ 1.0, 2.°, 4.°, 5.°
e 6.°; artigo 20 e seus itens I e IH e suas alineas a, b. c e d;
artigo 21 e seus itens I, H e lI~; artigo ~ e seus iteD~ !I!_
VI e YH, e seus §§ 1.0 e 4.°; arllgo 23; artIgo 24 e seu S /. ;
arti<To 25 e seus itens I e II, e seus §§ 1.0, alínea a. e 2.";
§ 3.~ do artigo 26; artigo 28 e seus itens I, II e UI, e seu

parágrafo único e alíneas a e b; artigo 29; artigo 3D; § 3.°
do artigo 31; artigo 33; § 5.° do artigo 34; artigo 36 e seus
itens I, alíneas a e b. e H, alíneas a, b, c e d; artigo Sí e seu
item I; § 2.° do artigo 38; artigo 39; §§ 1.° e 2.° do artigo 40;
§ 1.0 do artigo 41; artigo 42 e seus itens I e H; §§ 1.0 e 2.°
do artigo. 43; artigo 44, seus itens I e H, e seu parágrafo
único; itens HI, IV e V do artigo 45; artigo 46 e seus itens
I, lI, V, VH e VIII; artigo 47 e seus itens I, lI, IH, IV, V, VI
e VIH; artigo 48; artigo 49 e seus itens I a VH; artigo 50
e seus itens I e II, e seus §§ 1.0 e 2.°; artigo 52; artigo 53;
.artigo 54 e seus §§ 2.°, 3.· e 5.°; arti~o 55 e seu parágrafo
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,único e item I; artigo 56; artigo 57 e- seu. p.arágra'f? tin.ico;
arti"o 58 e seu item I, e seu paragrafo UnlCO; artlgo 09 e
seu ~parágrafo único; artigo 60 e seus itens I, II e lII, e seu
parágrafo único e alineas a e b: artigo 51.e seus §§ 1.0 e 2.~;
§§ 4.0 e !i.o do artigo 62; artigo 63 e seu Item I e seu para
grafo único' artigo 64 e alíneas b e c de seu § 1.0, e seu
§ 2.0; §§ 1.0 'e 5" do artigo 65; artig? 67 e seu ~ 1.°; § .~o ~-;)
artigo 68; artigo 69 e seu § 2.° e almeas õt, b ·e c; artlgo tl

~ seus parágrafos; artigo í2 e seus itens I, II e III;
artigo 73 e seus §§ 1.0, 2.°, 3.° e 4.°, alíneas a. b e c do § 5.°,
e §§ 6.°, 7.° e 8.°; artigo 74; § 3.° do artigo 76; artigo 77 e

seus §§ 1.0 e 2.°; artigo 78 e seus §§ 1.0 e 2.0
; artigo 79 caput:

artigo 80; artigo 81; artigo 82; artigo 83 e seus itens
I. lI, m, IV, Y, \lI, VIII, IX. X, XI, XII. XIII. XIV, XV, XVI.
XVII, XVIII e XIX; artigo 84 e seus itens I a \'II, e seu pa
rágrafo único; artigo 85 e seus parágrafos; artigo 87
e seus itens I, II e lU; artigo 89; artigo 90 e seu § 2.";
artigo 91 e alíneas a, b e c do item II e item III. e parágrafo
único; artigo 92 e seus §§ 1.0 e. 2.°; artigo 93 e seu parágrafo
único; artigo 94 e seus §§ 1.0 ·é 3.°; artigo 95 e seu § 2.°;
artigo 96; artigo 97 e seus itens I a IV. e seus §§ 1.0 a 3.°;
artigo 99 caput; artigo 100 e seus itens I. II e III e seu § 1.0;
artigo 101 e seus itens I, alíneas a e b, II, e seus §§ 1.0, 2.°
e 3.°; § 2.° do artigo 102; artigo 103 e seus itens I e lI, e seu
parágrafo único; artigo 105 e seu paragrafo único; artigo
107 e seus itens I a V; artigo 108 e seus itens I e II e seus
§§ 1.0 e 2.°; artigo 109 e seus itens I, Il e IH; artigo 110
e seus itens I. II e lU; artigo 111; artigo 112 e seus g 1:' e
2.°; artigo 114 e seu item I, aJineas t, g, j. /. m e n, item lI,
aJinea c, a1ineas a, b e c do item IIl; artigo 115 e seu pará
grafo único e alíneas a, b, c e d: artigo 1113 e seu § 2.°; artigo
117 e seu item I, alíneas a e c, item Il e parágrafo único;
artigo 119 e seus itens IIl. IV, V, VI, VII. IX e X. e seus §§ LU
e 2.°; artigo 120; artigo 121. alíneas a e b de seu § 1.0. e seu
§ 2.°; artigo 122 e seus §§ 1.0, 2.° e 3.°; artigo 123 e seus itens
I a IV, e seu parágrafo único; item II do artigo 124 e
alínea b do seu item I; artigo 125; artigo 126 e seus itens r.
alíneas a e b, II, lU, e seus §§ 1.0 e 2.°; artigo 127; artigo 12D;
artigo 130 e seus itens I a VIII; artiqo 131 e seus itens I "
IV; -artigo 133 e seus itens, seu g 1.'\ alineas a e b, e seus
§§ 2.° u 5.°; artigo 134 e seu § 1.°; artigo 133: artigo 13G e
seus itens I. lI. alínea b, III. 1';, seu § 1.0 e aJineas a. b e c,
e seus §g 2.° e 6,°; artigo 137; § 1.0 do artiglo 138: artigo 13~1;

artigo 140 e seus itens I. alíneas a, b e c, e 11. alineas a e b
e números I, 2 e 3; artigo 141 e seus itens I. Il e IIl: artigo
1-12 e seus g§ 1.0, 2.° c 3.°, alíneas a, b e c: aJineas b e c do

!tem II do artigo 144; artigo145-e seu parágrafo único e
alíneas a, b e c: artigo 149 é seus itens I. lI. m. IV. V. VI e
VIII; artigo 150 e seus §§ 1.0 a 7.°, 9.° elO. 12 a 17, 19 e 20.23 a
27. 30 a 32. 34 e 35; artigo 152 e seus itens I e 11. e seus §§ 1.0,
2.°, a1ineas a a t e 3.°; artigo 153 e seu § 1.0; 'á~fg~5-1;
artigo 155; artigo 156; itens I, lI, m, IV e VI dcf~i 157
e seus §§ 2.°. 3.°, 4.°, 5.°, 7.°, 8.°, 9.° e 10: artigo ':1.58 e eus
itens I a XV e XVIII a XXI. e seu § 1."; artiqo 159 e seus
§§ 1.0 e 2.°; artigo 160 e seus itens I. II e III;- artigo 161 e
seus §§ I a IV; artigo 162; artigo 163 e seus §§ 1.0 e 3.°;

artigo 164 e seu parágrafo único; artigo 165 e seu pará
grafo único; artigo 166 e seus itens I, 11 e IIL e seus §§ 1.0
e 2.°: artigo 16; e seus §§ 1.0, 2.° e 3.°; §§ 1.°,2.° e 3.° e seus
itens I a V, do artigo 1GB; artigo 169 e seus §§ 1.0 e 2.°;
parágrafo único do artigo 170; artigo 171 e seu parágrafo
único; e a.rtigo 172 e seu parágrafo único;

CO::\SIDERA::\DO as emendas modiíicativas e supres
sivas que, por esta forma. siío ora adotadas quanto aos
demais dispositivos da Constituiçiío. bem como as emendas
aditivas que nela são introduzídas;

CO~SIDER-.I,,::\DO que. feitas as rnodifícaçõE~ mencio~
nadas. tôdas em caráter de Emenda. a Constltulçao podera
ser editada de acordo com o texto que adiante se publica,

PRO:\H"LGA:\I a seé!uinte Emenda à Constituiçiío de 2t
de janeiro de 19(;7: -

Art. 1.0 A Constituição de 24 de janeiro de HI67 passa
a vigorar com a seguinte redação:

"O Congresso Nacional, invocanco a proteção de
Deus. decreta e promulga a seguinte

CONSTITUIÇÃO DA REPúBLICA
FEDERATIVA DO BR.l\.SIL

Titulo I

DA ORGANIZAÇÃ.O KACIONAL

CAPÍTULO I

DISPOSIÇõES PRELlI-.I!::\.:"RES

Art. l' O Brasil " uma Re;>é.blica Fdorati"a,
constituída. :::00 o regime reprE::st:~rat:\'o, pda '...1nião
inà,sSO!Ú';e1 àos Estados. co Dis,,;:o Fdel'aJ e dos
Terrttórios.

§ 1Q Todo o poder emana do Pü"O e. c= seu no",e
é exercido.

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO
N!? SI. DE 1999

(Do Sr, Luiz Antonio FIeury e outros)

Inst:.tui a pena de prlvaçào perpetua da llberdade, com trabalho
obrlga.torlo.

tÁ COHISSAü DE COnSTITUIçAO E JUSTIÇA E DE REDAÇl\Ol

As fvle3as da Câmara dos Deputados e do Senado FederaL

nos lenno, do artIgc· bl1 da Constituição rederaL promulgam a seguinte

Emenda CtmstttuC'lcma)'

/Irt. '" - n inCISO Xl.VI. do artI!'o 5" da ConstItUIção Federal passa a vigorar

com a sef:.'Umte redaçà!.l"

XLVI ' .l leI regulard a IndividualIzação da pena e adotara. entre outras. as

segumtcs'

"J pnl'açáo da lIberdade. que pode ser perpetua. com trabalho obn!'atoriq:

h I reSUlça,' da lIberdade.

c I perda de bens;

dI multa

e) prcstaç·ào SOCial alternativa:

1) suspensão ou mterdlçào de direitos.

Art. 2" - O inclSC' Xl.VII do art. 5' da Constituição Federal passa a vigorar

com a exclusão da alínea "b". renomeando-se as demais

Art . .lo' - Esta emenda entra em v,gor na data de sua publicação.

,n:STIFICATIVA

. Embora se possa alegar que o artIgo 5" é cláusula pétrca da

Constituição Federal. ÍDsu5cetlve! de modificação. temos de tiOS ater. antes de

maIS nada. ao * unico. do artigo 1". do Titulo '"DOS PRINCiPIOS

FUNDAMENTAIS'- ,le Ué."a LeI Magna que Estabelece
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"TODO O PODER EMAf\:4 DO POI 'O. QUE O

EXERCE POR MEIO DE REPRESENTAI''TES ELEITOS OU

DIRETAMENTE. NOS TERMOS DESTA COf\·STJTUJÇ.fO·~

a injustiça porque. embora tenham UnI componameutll <lnti-:·:(\(I:ll. pretendem

ser tratado~ l:ültl direitos iguUls aos dos que I.:olivivcm hOIlt::..;t;J z.:

ham1Omosamente.

Um dos objetivos fundamentais da República Federativa

do Brasil. expresso nO inciso I. do artigo 3r . também no Titulo "DOS

PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS" é:

"Construir uma SOCIEDADE livre. Jl'S~ 5'sohdária"

Não se pode alegar que. institumd(\ a pllSÜO perpetll;l,
\\ ;

estamos infiingmdo o inciso III do art. 5° da COnSt1tlll,:á,' Federal. porql~
proteger a socledade_ segregando tais indi\iduos não é intnl1!;tr-lhes tratamento

desumano: é proteger com humanidade n sel,'urança dos demab Impor-lhes

apresentamos.

~ --...,
Depu\ilãó WNDlCl .I

PPB-SP

~
~tadÓ ÍRls SIMÕES

" PTB-PR

Safa das s~~s, em 09de jWlho de 1999, V
,/ ~_·::Y'?' I

4:?'7/ '
//~::r'

Deputado L-úIz ~T.oNlO FLEURY. -
PTB·SP

~/Jff2
PTB-PR

trabalho obngatono náo é dcgrada-Ios nem dar-lhes tratamento ,!<:smnanp. e

llllpor-Ihes a obrigação e direito que cabe a todos - t' do lT3balho

Esse o sentido da Emenda Constitucional que ora

O povo não suporta mais conviver com a impunidade dos

que cometem crunes tão graves. que estão atentando contra a dignidade de

toda a sociedade. que se vê acuada e sem forças para se defender. porque uma

clausula. pretensameme pétrea da Consntuição. da mais valor aos direitos

humanos dos inadaptados a \ida em sociedade. do que aos dos que c0l'vivem.

sadiamente e connibuem para o bem comum.

Baseado nesses princípios fundamentais. como

representante eleito do povo e. principalmente endossando a marúfestaçào de

sua vontade, evidenciada em constante clamor público, proponho a presente

emenda. instituindo a pena de privação perpétua da liberdade. com imposição

de trabalho obrigatório,

O povo reclama a instituição dessa pena. para poder viver

numa sociedade justa; a dignidade da pessoa humana. um dos fundamentos

da República Federativa do Brasil ( art. 1°. IIJ ). reclama uma presença maIs

forte e ativa do poder público. reprimindo e segregando os individuos que. por

,eu comportamento agressivo. anti-social. cruel e desumano. nào podem fazer

parte dessa socied",de que deve ser livre. justa e solidária.

Tipo da Proposição: PEC

Autor da Proposição: LUIZ ANTONIO FLEURY E OUTROS

Data de Apresentação: ú9t06199 - .. ,.

Ainda nos últimos dias, o "Movimento Paz e Justiça Ives

Ota", liderado pelo empresario Masataka Ota. que teve seu filho. o garoto Ives

( lia, barbaramente seqilestrado e morto. apresentou abaixo-assinado. com mais

de 2.500.000 de assmarnras. propugnando pela pnsào perpétua para os autores

de crimes hediondos.

o preâmbulo da Constituição Federal afinna ser a meta do

SGM - SECAP (7503)
15106'99 16:3~;S6

Conferência de Assinaturas
P:H;tnJ,Onl

001
010

012

172

Licenciados

NãD Conferem
Confirmadas

Repetidas

Instirui a pena de pnvução perperua da liberda,je. ,-'(Im trabJ.lho
obrigatório

Po~sui AS5inaturas Sufidentes: SIM

Totais de Assinaturas:

Ementa:
povo brasileiro:

" ...•assegurar o exercício dos direitos sociais e

il/dividl/ais. a liberdade, a segurQ1zça. o bem-estar. o desel/volvimel/to. a

igualdade e a justiça como ~'alores supremos de uma sociedadejrateTlla.... ..

lIegiveJ$ 000

No caso em foco, os individuas que cometem crimes tão

graves que possam ser apenados com a prisão perpéllla. conforme a lei penal

estabelecer, estão na verdade impedindo a consecução do exercício dos

direitos sociais e indi>~duais. de nosso direito mais primordial que é a

sah'a!,,'l1arda da nossa vida e sanidade e a de nossos próximos. Estão atcntando

contra nossa segurança e nosso bem estar, Estão fomentando a desil,'ualdade e

Assinaturas Confirmadas
1 ABELARDO LUPION PFL PR
2 ADÃO PRETIO PT RS
3 AFFONSO CAMARGO PFL PR
4 AGNELO QUEIROZ PCdoB DF
5 AIRTON CASCAVEL PPS RR
6 AIRTON ROVEDA PFL PR



29234 Terça-feira 22 DIÁRIO DA CÂMARA DOS DEPUTADOS Junho de 1999

7 ALBÉRICO CORDEIRO PTB AL 73 JOAQUIM FRANCISCO PFL PE

8 ALB~RICO FILHO PMDB MA 74 JORGE ALBERTO PMDB SE

9 ALBERTO FRAGA PMDB DF 75 JOSÉ BORBA PMDB PR

10 ALBERTO MOURÃO PMDB SP 76 JOSÉ CARLOS COUTINHO PFL RJ

11 ALCIONE ATHAYDE PPB RJ 77 JOSÉ CARLOS ELIAS PTB ES

12 ALMEIDA DE JESUS PL CE 78 JOSÉ CARLOS MARTINEZ PTB PR

13 ALMERINDA DE CARVALHO PFL RJ 79 JOSÉ MÚCIO MONTEIRO PFL PE
14 ANA CATARINA PMDB RN 80 JOSÉ TELES PSDB SE

15 ANDRÉ BENASSI PSDB SP 81 JOSUÉ BENGTSON PTB PA

16 ANIVALDO VALE PSDB PA 82 JÚLIO REDECKER PPB RS
17 ANTONIO CAMBRAIA PMDB CE 83 JUQUINHA PSDB GO

18 ANTÓNIO GERALDO PFL PE 84 JURANDIL JUAREZ PMDB AP

19 ANTÓNIO JORGE PFL TO 85 LAMARTINE POSELLA PMDB SP

20 ARMANDO ABILlO PMDB PB 86 LAURA CARNEIRO PFL RJ

21 ARNALDO FARIA DE sA PPB SP 87 LAVOISIER MAIA PFL RN

22 AUGUSTO FARIAS PPB AL 88 LÉO ALCÂNTARA PSDB CE

23 AUGUSTO FRANCO PSDB SE 89 L1NCOLN PORTELA PST MG

24 BABA PT PA 90 L1NO ROSSI PSDB MT

25 BADU PICANÇO PSDB AP 91 LUIS BARBOSA PFL RR

26 BASíLIO VILLANI PSDB PR 92 LUís EDUARDO PSDB RJ

27 BETINHO ROSADO PFL RN 93 LUIZ ANTONIO FLEURY PTB SP

28 CAIO RIELA PTB RS 94 LUIZ BITTENCOURT PMDB GO

29 CELCITA PINHEIRO PFL MT 95 LUIZ DANTAS PSD AL

30 CELSO GIGLlO PTB SP 96 LUIZ RIBEIRO PSDB RJ

31 CELSO RUSSOMANNO PPB SP 97 MANOEL SALVIANO PSDB CE

98 MÁRCIO MATOS PT PR

32 CESAR BANDEIRA PFL MA 99 MARCia REINALDO MOREIRA PPB MG

33 CEZAR SCHIRMER PMDB RS 100 MARCONDES GADELHA PFL PB

34 CHICO DA PRINCESA PSDB PR 101 MARIA ABADIA PSDB DF

35 CHIQUINHO FEITOSA PSDB CE 102 MÁRIO DE OLIVEIRA PMDB MG

36 DAMIÃO FELICIANO PMDB PB 103 MAURO FECURY PFL MA

37 DELFIM NETTO PPB SP 104 MAX MAURO PTB ES

38 DEUSDETH PANTOJA PFL PA 105 MENDES RIBEIRO FILHO PMDB RS

39 DINO FERt;4ANDES PSDB RJ 106 MOACIR MICHELETTO PMDB PR

40 DJALMAPAES PSB PE 107 MOREIRA FERREIRA PFL SP

41 DR. HÉLIO PDT SP 108 MORONI TORGAN PSDB CE

42 DUILlO PISANESCHI PTB SP 109 MURILO DOMINGOS PTB MT

43 EBERSILVA PDT RJ 110 NELa RODOLFO PMDB SP

44 EDUARDO SEABRA PTB AP 111 NELSON MARQUEZELLI PTB SP

45 EUNiclO OLIVEIRA :PMDB CE 112 NELSON MEURER PPB PR

46 EVILASIO FARIAS PSB SP 113 NELSON OTOCH PSDB CE

47 FÉLIX MENDONÇA PTB BA 114 NELSON TRAD PTB MS

48 FERNANDO FERRO PT PE 115 NEUTON LIMA PFL SP

49 FERNANDO GONÇALVES PTB RJ 116 NICELOBÂO PFL MA

50 FEUROSA PSDB ES 117 NILSON MOURÃO PT AC

51 FLAVIO DERZI PMDB MS 118 NILTON CAPIXABA PTB RO

52 FRANCISCO GARCIA PFL AM 119 ODELMO LEÂO PPB MG

53 FRANCISTÓNIO PINTO PMDB BA 120 Cl,l-A,{O CALHEIROS PMDB AL

54 FREIRE JÚNIOR PMDB TO 121 OLIVEIRA FILHO PPB PR

55 GERALDO MAGELA PT DF 122 OSVALDO BIOLCHI PMDB RS

56 GERMANO RIGOTTO PMDB RS 123 OSVALDO REIS PMDB TO

57 GILBERTO KASSAB PFL SP 124 OSVALDO SOBRINHO PTB MT

58 HÉLIO COSTA PMDB MG 125 PASTOR JORGE PMDB DF

59 HILDEBRANDO PASCOAL PFL AC 126 PASTOR VALDECI PAIVA PST RJ

60 IBRAHIM ABI-ACKEL PPB MG 127 PAULO BALTAZAR PSB RJ

61 ILDEFONÇO CORDEIRO PFL AC 128 PAULO LIMA PMDB SP

62 INALDO LEITÃO PMDB PB 129 PAUI.O OCTAvlO PFL DF

63 INOCÊNCIO OLIVEIRA PFL PE 130 PEDRO CEI.SO PT DF

64 IRISSIMÓES PTB PR 131 PEDRO CHAVES PMDB GO

65. IVANIO GUERRA PFL PR 132 PEDRO FERNANDES PFL MA

66 JAIR MENEGUELLI PT SP 133 PEDRO VALADARES PSB SE

67 JAIROAZI PFL BA 134 PEDRO WILSON PT GO

68 JOÃO CALDAS PMN AL 135 RAIMUNDO GOMES DE MATOS PSDB CE

69 JOÃO CASTELO PSDB MA 136 RENILDO LEAL PTB PA

70 JOÃO GRANDÃO PT MS 137 RICARDO BARROS PPB PR

71 JOÃO HENRIQUE PMDB PI 138 RICARDO FIUZA PFL PE

72 JOÃO HERRMANN NETO PPS SP 139 RICARDO IZAR PMDB SP
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Senhor Secretário-Geral,

A Sua Senhona o Senhcr
Dr MOZART VIANNA DE PAIVA
Secretano-Geral da Mesa
N E S TA

AtenCiosamente,

<"._.~/, "., .,.- ''';/ /' ;:::~

~~:~u~:~~V;c~;;'~~-f-
Chefe

172 assinaturas válidas:
010 assinaturas que não conterem:
012 assinaturas repetidas:
001 assinatura de deputado licenCiado.

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Seção de Registro e Controle e de Análise de Proposição

Oficio no'11 /99

Brasilia. 15 de junho de 1999

Comunico a Vossa Senhona que o Proposta de Emenda à
Constituição do Senhor Luiz Antonro Fleury e outros. que "institui a pena de privação
perpétua da liberdade, com trabalho obrigatório", contém número suficiente de
signa\arios. constando a retenda propOSIção de:

DF
RR
RS
RJ
RJ
MG
CE
RJ
PR

SP
PE

PR
BA

MA
AP
AC

SE

PE
MG

~. RJ

.:~
PA
PR
PA

SP

MS
MG
RJ
PR

SP
MG

AC

PMDB
PPB
PFL
PTB
PFL
PPB
PSDB
PFL
PPS
PFL
PMDB
PFL
PSDB
PSDB

PFL
PDT
PSDB
PPB
PMDB

PPB
PMDB
PMDB
PT

PFL
PFL
PPB

PMDB
PTB
PDT
PFL

PMDB
______PFL

PFL

140 RICARDO NORONHA
141 ROBÉRIO ARAÚJO
142 ROBERTO ARGENTA
143 ROBERTO JEFFERSON
144 RODRIGO MAIA
145 ROMEL ANIZIO
146 ROMMEL FEIJÓ
147 RUBEM MEDINA
148 RUBENS'BUENO
149 RUBENS FURLAN

150 SALATIEL CARVALHO
151 SANTOS FILHO
152 SAULO PEDROSA
153 SEBASTIÃO MADEIRA

154 SÉRGIO BARCELLOS
155 SÉRGIO BARROS
156 SÉRGlo'REIS
157 SEVERINO CAVALCANTI
158 SILAS BRASILEIRO

159 SIMÃO SESSIM
160 TETÉ BEZERRA
161 THEMisTOCLES SAMPAIO
162 VALDIR GANZER
163 VALDOMIRO MEGER
164 VIC PIRES FRANCO
165 WAGNER SALUSTIANO

166 WALDEMIR MOKA
167 WALFRIDO MARES GUIA
168 WANDERLEY MARTINS
169 WERNER WANDERER
170 ZÉ íNDIO
171 ZEZÉ PERRELLA

172 ZILA BEZERRA

Assinaturas que Não Conferem
1 ALOizlO SANTOS PSDB ES
2 EVANDRO M1LHOMEN PSB AP
3 FRANCISCO COELHO PFL MA
4 HERÁCLITO FORTES PFL PI
5 JORGE COSTA PMDB PA
6 JORGE TADEU MUDALEN PMDB SP
7 JOSÉJANENE PPB PR
8 MAGNO MALTA PTB ES
9 MARCELO BARBIERI PMDB SP
10 ROBSON TUMA PFL SP

Assinaturas de Deputados(as) Licenciados(as)
OSCAR ANDRADE PFL RO

Assinaturas Repetidas
1 ABELARDO LUPION PFL PR
2 AIRTON CASCAVEL PPS RR
3 BABÁ PT PA
4 CHICO DA PRINCESA PSDB PR
5 FRANCISCO COELHO PFL MA
6 JORGE COSTA PMDB PA
7 JOSÉ TELES PSDB SE
8 LAV.oISIER MAIA PFL RN
9 LAVOISIER MAIA PFL RN
10 MÁRCIO MATOS PT PR
11 SANTOS FILHO PFL PR
12 ZÉiNDIO PMDB SP

"LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLAnvos - CeDI"

CONSTITUIÇÃO
DA

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
1988

TÍTIJLO I
Dos Principios Fundamentais

Art. 10. A República Federativa do Brasil, formada pela união
indissolúvel dos Estados e Municipios e do Distrito Federal, constitui-se em
Estado Democrático de Direito e tem como fundamentos:

I - a soberania:
11 - a cidadania:
III - a dignidade da pessoa humana:
IV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa:
V - o pluralismo político.
Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o exerce por

meio de representantes eleitos ou diretamente, nos termos desta Constituição.
...........................................................................................................................

Art. 30 Constituem objetivos fundamentais da República Federativa
do Brasil:

I - construir uma sociedade livre. justa e solidária;
11 - garantir o desenvolvimento nacional:
1II - erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as

desigualdades sociais. e regionais;
IV - promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça.

sexo. cor, idade fi quaisquer outras formas de discriminação.
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._~ TÍTIJLO II .

Dos Direitos e Garantias FundamentaIS

CAPÍTIJLOI
Dos Direitos e Deveres Individuais e Coletivos

Art. 5° Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer
natureza garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no Pais a
inviolabilidade do direito á vida, á liberdade, á igualdade, á segurança e á
propriedade. nos tenuos seguintes:

IV - os direItos e garantias individuais.
§ 5° A matena constante de proposta de emenda rejenada ou havida

por prejudicada não pode ser objeto de nova proposta na mesma sessão
legislativa.

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO
N° 52, DE 1999

(Do Sr. Airton Cascavel e outrps)

III - ninguém será submetido a tortura nem a tratamento desumano
ou degradante:

Xl.VI - a lei regulará a individualização da pena e adotará entre
outras. as seguintes:

ai pnvação ou restrição da liberdade:
b) perda de bens:
clmulta:
d) prestação social alternativa:
e) suspensão ou interdição de direnos:
XLVII - não haverá penas:
aI de morte. salvo em caso de guerra declarada nos termos do

art.84. XIX:
b) de caráter perpetuo:
c) de trabalhos forçados:
d) de banunento:
e> cruêís~

XLVIII - a pena será cumprida em estabelecimentos distintos. de
acordo com a natureza do delito. a idade e o sexo do apenado: .

XLIX - e assegurado aos presos o respeito á

Art. I"

TiTULO IV
Da Organização dos Poderes

CAPiTULO I
Do Poder Legislativo

SEÇÃO VIII
Do Processo Legislativo

~..
.....(;~....

Modifica o inciso XVII do art. 49 e o art. 67 do Ato das
Disposições Constitucionais Transitórias

(A COMISSAO DE CONSTITUIÇAO E JUSTIÇA E DE REDAÇAO)

As Mesas da Càmara dos Deputados e do senado Federal. nos
termos do art. 60 da Constituição FederaL promulgam a seguinte emenda
ao texto constitucional:

O inciso À'VII do art. 49 passa a vigorar com a se!.-'llmte redação:

Ar. 49. É da competência exclusiva do Congresso nacional:
(... )
::\."VII - aprovar. previamente. a alienação 011 concessão de terras públicas com

área superior a dois mil e quínhentos hectares. e a demarcação de terras tradicionalmente
ocupadas pelos ~dios' com área supenor a dez mil hectares.

Art. 2° O art, 67 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias passa a \;gornr
com a seguinte redação:

Art. 67. . As demarcações de terras indigenas já homologadas na data da
promulgação da emenda modificativa ao inciso À'VII do art. 49 da Constituição. consideram
se ranficadas independentemente de extensão.

.JUSTlFICAÇÃO

Muito se tem falado. com apoio em fatos por todos constataveis. dos problemas
causados pela demarcação descnteriosa de terras indigenas. lmplementada a reveha de

situações juridicas consolidadas e dos interesses dos estados-membros e da respectiva
população não indígena. Há que se censiderar neste sentido o fato de o Congresso Nacional e
os Governos Estaduais e Municipais não participarem das discussões para demarcação de
terras indígenas. embora sejam partes legítimas no processo. com direitos e interesses
estratégicos em jogo.

Os governos estaduais são responsáveis por mais de 90% de todos os investimentos
em infra-estrutura nas comunidades indígenas. Isto demonstra que demarcar. apenas. não
resolve os problemas dos índios. mesmo porque apenas 1% do orçamento da Funai é
efetivamente revertido em favor dos índios.

O envolvimento do Congresso Nacional e, por conseqüência., das representações
estaduais. nas disc,!ssões para demarcação de novas terras indigenas vai obrigar a elaboração
de projetos de desenvolvimento auto-sustentado. hava vista que até o momento a Funai se
revelou incompetente para dotar as comunidades de projetos de auto-sustentação após
homologadas as reservas.

SUBSEÇÃO II
Da Emcnda á Constituição

Art. 60. A Constituição poderá ser emendada mediante proposta:
I - de um terço, no rrunimo. dos membros da Câmara dos Deputados

ou do Senado Federal:
II - do Presidente da República:
III - de maIS da merade das Assembléias Lel!Ís!ativas das unidade,

da Federação. mamfcstando-se. cada uma delas, pela ~aioria relallva de seus
memhros.* I,. A Conslllmção não podcra ser emendada na vigencia de
Intervencão federal. de estado de defesa ou de estado de sitio..*2" A proposta será discutida c votada em cada Casa do Congresso
Nacional. em dots turnos. considerando-se aprovada se obtiver. em ambos.
tres qUIntos dos votos dos respectivos membros.*3" A emenda á Consllluição será promulgada pelas Mesas da
Cãmara dos Deputados e do Senado Federal. com o respecllvo número de
ordem. *4" Não sera ohjeto de deliheração a proposta de emenda tendente
a ahohr

I - a forma federativa de Estado:
II - o voto direto. secreto. universal e periódico:
III - a separação dos Poderes:

Note-se que. por todos os argumentos apresentados. o envolvimento do Congresso
Nacional na questão visa aprimorar os critérios de demarcação de terras indigenas no Brasil
e, ao mesmo tempo. assegurar aos índios a preservação dos seus direitos. de sua cultura.
hábitos e tradições. contemplando-os com um projeto de desenvolvimento social e hmnano

Buscando estabelecer um mecanismo que. sem menoscabo dos direitos indígenas .
proporcione um instrumento que minimize a lesividade de demarcações indiscriminadamente
realizadas. a presente proposta inspira - se nos mesmos pressupostos que detenninaram a
redação original do inciso XVlI do art. 49, para estender a aprovação do Congresso às
demarcações de terras indígenas que ultrapassem dez mil hectares.

Não se deseja a relativização do conceito de terras tradicíonalmente ocupadas pelos
índios. nem da obrigação da União Federal de as demarcar~ mas as demarcações indicadas
passarão sob o crivo do Congresso. também ele adstrito aos termos constltucionais. para o
fim de obrigar a União a aprimorar os critérios e ampliar as considerações que uma tal
atividade requer.

Por outro lado. considerando a necessidade de se consolidar a segurança jurídica e
fundiária que discrimina das terras indígenas do estoque apropriável para outras finalidades.
impõe- se ratificar as demarcações já homologadas quanto da promulgação da emenda. Por
isso, e considerando que o comando original do art. 67 do Ato das Disposições
Constitucionais Transitórias jã está superado. estabelece- se ai dita ratificação.

Por estes motivos, espera· se a acolhida dos demais membros do Congresso Nacional à
presente proposta.

Sala das Sessões. em Oq de /u-k de 1999.

DqooOO~
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SG'I - SEC\.I' (7503) Conferência de Assinaturas 50 ESTHER GROSSI PT RS
Ih Of;l 4" 11 4(,44 !'J.;mJ f"': 51 EUJÁCrO SIMÕES PL BA

52 EURICO MIRANDA PPB RJ
Tipo da Propo.!iíção: PEC 53 EURipEDES MIRANDA PDT RO
Autor da Proposição: ~IRTO:\ c.\SCA\".EL r onROS 54 EVILÁSIO FARIAS PSB 'SP
Data de Aprescnracâo: Iltj Il(J qq 55 FERNANDO MARRONI PT RS
Ementa: \lüdllicl tlllh:l~(i X\" JI.\ :.Jm:;\) -lI/I.' li JnI';ll ,,- 11., Ato J:.t~ 56 FEU ROSA PSDB ES

DlSpúS\i;uc.s ( ()nSl1(ut'IL)n.:ll~ transltonal>. 57 FLÁVIO DERZI PMDB MS
POSl';ui A\!iinaturac; ~uficientes: SI!\J 58 FRANCISCO GARCIA PFL AM
To'tai!> dl' .\ssinaturas: Conflrmaaas 59 FRANCISCO RODRIGUES PFL RR

Não Comer6rr. 018 60 GERVÁSIO SILVA PFL SC
LtcenCI<icos 001

61 GIOVANNI QUEIROZ PDT PAR~- t"\:)2

l:elJ'\I~}'" '3 62 GLYCON TERRA PINTO PMDB MG
63 GONZAGA PATRIOTA PSB PE
64 HÉLIO COSTA PMDB MG

.-\SSillutllra~ ('oll/lrmudus 65 HENRIQUE FONTANA PT RS

ABELAFWO LUP/ON 66 HILDEBRANDO PASCOAL PFL AC
PFL PR

2 ADEMIR LUCAS 67 IGOR AVELlNO PMDB TOPSDB MG
3 AFFONSO CAMARGO PFL

68 INOCÉNCIO OLIVEIRA PFL PEPR
AGNALDO MUNIZ PDT

69 IRIS SIMÕES PTB PRRO
IVAN PAIXÃO5 AIRTON CASCAVEL PPS 70 PPS SERR

5 AIRTON DIPP PDT 71 JOÃO COSER PT ESRS
AIRTON ROVEDA PFL PR

72 JOÃO FASSARELLA PT MG
8 ALCESTE ALMEIDA PMDB RR

73 JOÃO HENRIQUE PMDB PI
9 ALDO REBELO PCdoB SP 74 JOÃO HERRMANN NETO PPS SP
10 ALMEIDA DE JESUS PL CE 75 JOÃO MAGALHÃES PMDB MG
11 ALOIZIO MERCADANTE PT SP 76 JOÃO MAGNO PT MG12 ALOizlO SANTOS PSDB ES 77 JOÃO MATOS PMDB SC13 ANA CATARINA PMDB RN 78 JOÃO RIBEIRO PFL TO,- ANDRE BE:NASSI PSDS .'3P 79 JOAQUIM FRANCISCO PFL PE1:1 '\I.J füt J:O FEIJAO "SOB :..P 80 JOSÉ LOURENÇO PFL BAiG "'I.JTO~;IO f(ANDIR ?SOB S? 81 JOSÉ MELO PFL AM'7 ARTHUR VIRGILIO ?SDS ;..r-..1 82 JOSÉ MILlTÃO PSDB MG1H ,\TILA LINS ~;::L ';:.1 83 JOSÉ PIMENTEL PT CE"l ,\UGUS70 F;"RI)\S ;:'2B ,,\l.- 84 JOSÉ ROBERTO BATOCHIO PDT SP:0 AUGUSTO tJARDES ?"B F·~3 85 JOSE THOMAZ NONÓ PFL AL:' 13 SA ?SDB FI 86 JOVAIR ARANTES PSDB GO::2 GABA PT ?A 87 JURANDIL JUAREZ PMDB AP23 BASILIO VILLANI ?SOB PR 88 LAURA CARNEIRO PFL RJ24 BETINHO ROSADO PFL RN 89 LAVOISIER MAIA PFL RN

25 BISPO RODRIGUES PL RJ 90 L1DIA QUINAN PSDB GO
26 BISPO WANDERVAL PL SP 91 L1NCOLN PORTELA PST MG
27 CAIO RIELA PTB RS 92 LUCI CHOINACKI PT SC
28 CARLlTO MERSS PT SC 93 LUCIANO CASTRO PSDB RR
29 CARLOS DUNGA PMD8 PB 94 LUIS BARBOSA PFL RR
30 CELCITA PINHEIRO PFL MT 95 LUIS CARLOS HEINZE PPB RS
31 CELSO GIGLlO PTB SP 96 LUis EDUARDO PSDB RJ
32 CEZAR SCHIRMER PMDB RS 97 LUIZ ANTONIO FLEURY PTB SP
33 CHICO DA PRINCESA PSDB PR 98 LUIZ FERNANDO PPB AM
34 CHIQUINHO FEITOSA PSDB CE 99 LUIZ SÉRGIO PT RJ
35 CONFUCIO MOURA PMDB RO 100 MANOEL CASTRO PFL B.1l,
36 CORONEL GARCIA PSDB RJ 101 MANOEL SALVIANO PSDB CE
37 DE VELASCO PST SP 102 MARCELO TEIXEIRA PMDB CE
38 DJALMAPAES PSB PE 103 MARCIO BITIAR PPS AC
39 DR. HELENO PSDB RJ 104 MARCIO FORTES PSDB RJ
40 DR. HÉLIO PDT SP 105 MÁRCIO REINALDO MOREIRA PPB MG
41 DR. ROSINHA PT PR 106 MARIA ABADIA PSDB DF
42 DUILlO PISANESCHI PTB SP 107 MÁRIO DE OLIVEIRA PMDB MG
43 EDINHO ARAUJO PMDB SP 108 MEDEIROS PFL SP
44 EDINHOBEZ PMDB SC 109 MENDES RIBEIRO FILHO PMDB RS
45 EFRAIM MORAIS PFL PB 110 MOACIR MICHELETIO PMDB PR
46 ELlSEU RESENDE PFL MG 111 MOREIRA FERREIRA PFL SP
47 ELTON ROHNELT PFL RR 112 MORONI TORGAN PSDB CE
48 EMERSON KAPAZ PSDB SP 113 NELSON MEURER PPB PR
49 ENIO BACCI PDT RS 114 NELSON PROENÇA PMDB RS
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Assinaturas que :\'ão Conferem
1 ALMIR SÁ PPB

2 ARNALDO FARIA DE SÁ PPB

3 ARNALDO MADEIRA °SDB

4 CARLOS SANTANA PT

5 CESAR BANDEIRA PFL

6 EDMAR MOREIRA PPB

............. , , , .................................................................

.......... , .

Brasiha, 16 de junho de 1999

RJ
MG

PR

SP

ES
MT

RJ

ES
PE
PE
DF
MG

PV
PT

PMDB

PT

PTB
PSDB

PSDB

PPB
PSB
PFL
PMDB
PSDB

Assinaturas Repetidas
SERGIO CARVALHO PSDB RO
VICENTE ARRUDA PSDB CE

Assinaturas de Deputados(as) Licenciados(as)
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cAPiruLOl
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CONSTITUIÇÃO
DA

REP('BLIC\ FEDERATIVA DO BRASIL
1988

LEGISLAÇÃO CITADA ANEX.ADA PELA
('OORDE~~Ç.\ODE Esnmos LEGISLATIVOS· CeDI

A Sua Senhona o Senhor
Dr. MOZARTVIANNA DE PAIVA
Secretario-Geral da Mesa
NESTA

liTULO IV
Ou Orgunt7ação dos Poderes

SEçAu 11
1)~l~ Atnhull;út:s do Ctll1gft:S~O i\acIOIw.I

~ />'1{24'~/
CLÁUDIAN~C, DES~ ~

Chefe

Senhor Secretário-Geral,

Comunico a Vossa Senhoria que o Proposta de Emenda a
Constituição do Senhor AIrton Cascavel e outros. que "Modifica o inciso XVII do
arti9.o 49 e o artigo 67 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias".
contem nÚmero suficiente de signatários. constando a referida proposição de:

171 assmaturas validas:
018 assmaturas que não conferem;
002 assmaturas repetidas:
001 assmatura de deputado licenciado.
003 assinaturas i1egivels.

Atenciosamente.

·\n ..\(1 I da l:olllpt.:'t0nCIJ C\.clUSI\U d(l C(ln!.!fc'-:So 'acIOnai

I - ft.:"'(11\ t.:r ddír1ltl\ all1t.:'ntl.' ~obrt: tratado:;, au;rdos ou a1O:-. IIltt:mar.:lUnaJ~
LIUl: acarrCIL'11l L'tlL'i.lf~\\" ou l.'(lmproIl1ISS(lS gravosos ao patnmúl1Jo TliJClOl1al.

\:\'11 . apw\ar. prc\ t;Ullt:nlc, a alicnaçào ou 'nnccs~â(l lk terras puhlica~

L'lH11 arca ',UpL·rtPr a l.h'lt~ nlll l,.' qUUlhl.'ntos hectares

RR

SP

SP
RJ

MA

MG

SP

MA
RO

GO
MG

AL
MG

RS
TO

PI

DF

RJ

AM

RJ

BA
DF

RS
PA

DF
GO
MS

SE

MG

RS
SC

AL
PR

MT
ES
RR

RS

MA
MG

CE

PR

SP
MA

AP

RO

MG

MT
PI

SP

AM
PA

CE
MG

MS

RS

RJ

PI

SP

MG

GO

PA

AC

SP

PFL

PFL
PTB

PMDB

PPB

PMDB
PDT

PMDB
PMDB

PFL

PMDB

PST

PFL

PPB

PFL

PFL
PT

PT

PT

PMDB
PFL
PSB

PMDB

PDT

PFL
PPS

PPB

PSDB
PMDB

PPB

PFl

PSDB
PPB

PSDB

PPS

PFL
PSDB

PFL

PSDB

PCdoB

PMDB
PMDB

PL

PCdoB
PFL

PSDB

PT
PMDB

PMDB

PDT

PT

PSDB
PMDB

PMDB

PSDB

PFL

PSDB

115 NEUTON LIMA
116 NICE LOBÃO

117 NILTON CAPIXABA

118 NORBERTO TEIXEIRA
119 ODELMO LEÃO

120 OLAVO CALHEIROS
121 OLlMPIO PIRES

122 OSVALDO BIOLCHI

123 OSVALDO REIS

124 PAES LANDIM

125 PASTOR JORGE

126 PASTOR VALDECI PAIVA

127 PAUDERNEY AVELlNO

128 PAULO DE ALMEIDA

129 PAULO MAGALHÃES
130 PAULO OCTÁVIO

131 PAULO PAIM
132 PAULO ROCHA

133 PEDRO CELSO
134 PEDRO CHAVES

135 PEDRO PEDROSSIAN
136 PEDRO VALADARES

137 PHILEMON RODRIGUES
138 POMPEO DE MATIOS

139 RAIMUNDO COLOMBO
140 REGIS CAVALCANTE

141 RICARDO BARROS

142 RICARTE DE FREITAS
143 RITA CAMATA

144 ROBÉRIO ARAÚJO

145 ROBERTO ARGENTA

146 ROBERTO ROCHA

147 ROMEL ANIZIO

148 ROMMEL FEIJÓ

149 RUBENS BUENO

150 RUBENS FURLAN
151 SEBASTIÃO MADEIRA

152 SÉRGIO BARCELLOS

153 SÉRGIO CARVALHO

154 SERGIO MIRANDA
155 TETÉ BEZERRA

156 THEMisTOCLES SAMPAIO

157 VALDEMAR COSTA NETO

158 VANESSA GRAZZIOTIN
159 VIC PIRES FRANCO

160 VICENTE ARRUDA

161 VIRGiLlO GUIMARÃES
162 WALDEMIR MOKA

163 WALDIR SCHMIDT

164 WANDERLEY MARTINS

165 WELLlNGTON DIAS
166 XICO GRAZIANO

167 ZAIRE REZENDE

168 ZE GOMES DA ROCHA

169 ZENALDO COUTINHO

170 ZILA BEZERRA
171 ZULA\E COBRA



Junho de 1999 DIÁRIO DA CAMARA DOS DEPUTADOS Terça-feira 22 29239

SPBSEÇ'\O 11
[)a f'.menda a Constituição

\n /l() :\ Con~t1tulçãopodem ~t:r cmcnd:JJa t1wdlaJllt.' I'ropl1sta
I - th: UIll tent·u. no 111101010. dos memhro..; da Cfunarn lÍ(IS Ikputauo:-\ ou

dll St:nad{l Ft..'lh:raL
~I ~ do l'n:'\llkm~ da I<cpuhlll:n.
111 - de mais dJ Illt.'wde t..la.......\S~CI1lhlela." l.L'~blat1\a., d~L'" tlll1JJtk~ da

h~\.kraç;i\,. mamlcstando-sc. r..:o.da uma ddas. pela ~l\atüna rdJ.lt\ a Jt.' :1L'U:-;

memhro::.

§ I°A Constituição não poderá ser emendada na vigêncIa de intervenção
federaL de estado de defesa ou de estado de sitio.

§ 2° A proposta será discutida e votada em cada Casa do Con~
Nacional. em dois turnos. considerando-se aprovada se obllver. em ambos. três
quintos dos votos dos respectivos membros.

§ 3° A emenda á Constituição será promulgada pelas Mesas da Câmara
dos Deputados e do Senado Federal. com o respectivo número de ordem.

§ 4° Não será objeto de deliberação a proposta de emenda tendente a
abolir:

I - a forma federativa de Estado:
11 - o voto direto. secreto. universal e periódico;
UI- a separação dos Poderes:
N - 05 direitos e garantias individuais.
§ 5° A matéria constante de proposta de emenda reJeitada ou havida por

prejudicada não pode ser objeto de nova proposta na mesma sessão legislallva

ATO DAS DISPOSIÇÕES CONSTITUCIO:'-iAIS TRANSITÓRIAS

An. 67. A União concluirá a demarcação das terras mdigenas no prazo
de cinco anos a partir da promulgação da ConstituIção.

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO
N2 33-A, DE 1999

( Da Comissão de Ciência e Tecnologia. Comunicação c Informática)
:vtENSAGE;\1 ~o 1 )7~!q7

Aprova o ato que renova a concessão outorgada á RádiO Brotas Ltda para explorar
serviço de radiodIfusão sonora em onda média na CIdade Pifai do Sul. Est~do do
Paraná~ tendo parecer da ComIssão de ConstItUIção e JustIça e de Redaçao pela
constitucionalidade. Jundlcldade e téCnica leglslatlva. contra os votos dos Deoutados
Dr Roslnha e Marcos Rohm

SUMÁRIO

!-1ENSACE!·: N~ 1.375, DE :997
1DO POOER EXECUTIVO)

Submete a aprec~ação do Congresso Naclonal o dto constante do
Decreto de 6 de novembro de 1997, que "Renova a concessão da
RádlO eretas Ltda. para explorar sBr"JJ.ço de rad~odifusão sonora
em onda media, na c:t.dade de Pirai do Sul, Estádo do Paraná.

(ÀS CO:~I3SõES DE CIEl:CIA E TECNOLOGIA, COMUllICAÇAO E
INFORHATICA; E DE CONSTITUrçAO E JUSTIÇA E DE REDAÇAO (ART. 54»

Senhores \Iembros do' ünçressQ 'acIOnaI.

".os lemos do 3mgo ~Q. mClso XlL cornDlnado com o ~ :;" do amgo :::J. da

ConstltUldo Federal. <;ubmelo a apreciação de Vossas E'\celénclas. acompanhado de Exposição de

~1ott\of> 00 S-:.nhút \tiru.stro dt: Estado das Comurncaç6es. \} 310 com,tante do Decreto de !) d~

no....em[.ro d...: I(N7, que ·'Reno\.:l J concessao da RadlO BrotJ.~ Ltda para explorar SeT'\1çO til.'

radiodifusão "onora em onda media. na CIdade de Plral do Sul. Estado do Parana"

Bra51Jia. ,<.,J de novembro de 19q;

EXPOSIÇ.'O DE MOTIVOS "0 291/MC. DE 29 DE OUfnmO DE 199'
DO SR. ~II:<ISTRO DE ESTADO DAS CO'll':>:ICAÇÚES

ExcelennSSlmo SenMr Pre!m:lente da Reoubllca

Submeto a conSideração de Vossa ExcelêncIa o mCluso Processo AdrrlnJstrnnvo nl'l
53740 0OO421!S2. em que a Rád10 Brotas Ltda sollota renovação ca ~nc~ssãopara explorar servtço
de raOICdlfusão sonora em onda médi.il. na Cidade de P,ral do SL;1, Estaco do Paraná, outorgada
ongmanamente a Radlo SoCIedade Gualracã Ltda .. conforme PortBna MVOP n2 246. de 22 de março
d9 195CJ. ttansfenda para a requerente pela Portana n~ 326, de 17 ele março de 1976, e renovada nos
termos da Portana Me rf 205, ele 27 de setemeTO ele 1984, puohcada M Diana OfiCIal da Unllio em 1S'
de autuem do mesmo ar'lO. por dez anos, a partlr de. 1~ da mma de 1984. tendo pa.ssada a condição
de concesslonana em Virtude de autonZ3do aumento de potenCl3 de sua estação, conforme EM rf
112194-MC. de 12 ele seteml:lro de 1994, publicada no Diano OfiCIal da Umão em 16 segUinte.

2 OeserJo Que o 3tO de c;..toro3. anglnal esta amoaraoo lundicam~nle consloernnco <'l.!:'õ

1::lISDOSlçóes contidas na LeI n~ 5185, de 23 de JunhO de 1972. i2 no Decreto n~ 88.055. ele 26 de
JaneIro de 1983. Que a regulamentou. Que conSideram co~o defendas os pedIdOs de renovação
raquendoS r'3 forrra deVIda e nâo aeCldldos ao terTTI!no 00 prazo de vlgênaa da concessáo ou
penmssáo. senÓD. por 15$0 aoml~dc (> \um;.lQ~.a.mento preca(1.o das est3-.fÓE!5. mesmo auando
eXPII<lClaS as resoectlvas outorgas

3· Com e$tas ob'::':!rvações. helto e se conclUIr Qua a H:'!rmlraçào do prazo ela outorga ou a
pendênCIa de sua renavaç..1o a curto ou a loncp p,azo, r:ão de:e~ln3. mJcessa'1ameme. a exnncâo
do seNIÇQ prestaC1C. podel",ao o prOcesso oa reno'.'açao ser ul:lmaao

4 Em !'.enao rer.O';8da a outorga em aoreço o ato c:-rreS;:'O:lCdnte o-:!'Je:a aSSimilar o:Je .::;

renovação ocorrera a oanlr '1~ l~ ae maio ae 11394

5 l'~e5sa confO(TTm::ads. e efT' coserv.3nClB ao que dl~c6em a L'31 n~ 5 755. d~ 1972. ,: se:..
R*QlJlarremo C'e.:re[o n J 93056 ,je 1933 submeto o a:;!iun~o ·3 5'Joencr con$láeraç;J'J 'J? V~s:;;,

Exêeler"CI:l oara o:J~CI$::lO e :;uDmls,;á., da matera ,30 Congresso ~Hc.on:ll 12m c:...r:":cnmen':) 3.? ~ :: 'J

<:Jinga 22.3 03 C,;n"tttJ::Zlo

ReSp~lto:.a=nl~ ":/ ,'!

},~,,~/{/'
----=--.;.;,-::::,-" .., .....--

./ SERGIO MOITA
!"'l~ro 'H ::,,:aoo 03$ Com.Jm:3:::S

I - Projeto inicial
DE 1991

11 - Na Comissão de Constituição e Justiça e de Redação:
- Parecer do Relator
- Parecer da Comlssào Renova a concessã? da R3dIO Brotas Ltoa oara e';::l'orar

servIço de radIodifusão sonora em cnd:a meOJa. na C1oaoe
de PITal do Sul. Estado do Parana

o CONGRESSO NACIONAL dee.eta·

Art. III Eaprovado'o nO, a que se re~ere o Decreto de 6 d: novem.b~o
de 1997 que renova por 10 (dez) anos, a pmir de lei de maID de 1994. a,co~ce:sao da RádiO
Brotas Ltda., para. explorar. sem direito de: exclusiv1da~e, serviço de radlOdlfusao sonora em

onda media. na cidade de Pirai do Sul, Estado do Parana.

Art. ~o Este decreto legislativo entra em vigor na data de sua

publicação.
Sala da Comissão, em 10 de março de \999

DePu1;p~k:::dr-
Presidente

o PRESIOENTE DA REPÚBUCA. no uso das. atribUIções que lhe conferem 0$ art~~ B<l..
inCISO IV e 223 da Consbtulç3o, e nos termos do art, 6Q:. InCISO I, do Decreto nl 83 066. oa ,,:;'=' de
Janeiro d~ 1983. e tendo em vIsta o Que consta tio Processo Admlnlstratlvo n" 53740.000421193.

DECRETA;

• Art 1l! Fica renovada. àe acorCo com o art. ~3, § ':.,2, d~ lei rr 4,117, de 21 dê agosto
de 1962. por dez anos, a partlr de 112 de maIO de 1994. ~ ~ncessao para exPl~t3r. sem dIreito de
exclUSIVIdade, servIço d.e radiodlfusào sonora em onda medIa, na CIdade de PiTa! do ,SuJ, Estado do
Paraná, outorgada li Rádio Brotas Uda., pela portaQ3 MVQP rf 2;46. de 22. ~e março de 1~,
renovada pela Portaria Me ri- 206, dê 27 de setem~r:' de 1984. publlC2.d~ no Dlano OfiCIai da Unlao
e.m 'tft de outubro segutnte, tendo passado til condlçao de concesslonana em Virtude de autonzado
aumento de poténcia de sua estaçáo, conforme. EM n!2 112194-MC, de 12 de. setembro de 1994,
publicada no D/âno OfiCIal da União de 16 subsequente,

Parngrclfo UMlco. A exploração do servlço de radlodlfu~o.CUia outorga ~ renovada por
este Decreto, reger-se-á pelo CódIgo 8rasllelro de TelecomuOlcaçoes, leIS Subs8QUentes e seus

regUlamentos:
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~rt :!" Este aI:) someme prooUZlra efeJ!os ;eaa:s ao:::s oellt,=rncl:::: co CO:1:;:~\:s:;:;

NaCional. nos :ermos ao § 3'1 do art. :23 da ConstltUlção - -

Art. 3' Este De~eto entnl em VIgor na data ce sua oubl~C3çãO

9rasiha. 6 de nove-.bro de 1997. 176!t da Inoeoenoênci3 e 109" da ReDubilca

t \ ahl 1.1': rem)\ JÇ:i\1 lJ.: \\uwr!lJ tlt1cl.l::t"'" :In'- rmnc1mo,- lJ~

con"t1Iul:\tlnaudad::" especlaimentt: n\1 quI.: ~t: rl:ler~ .lO" am~(". :~/" J .:~ ... da CDn<:t1tUlçfHl

h:deral :: att!nd~ a~ lormahilidc... ICJ;31S. m,'ltI\l1S rdtl~ lJllal'- "{lmo~ p~jJ. homologação dCl

ato dtl POder 1. ...t!CUt1\ll. na lorma dt1 Proteto de:: Decreto l.e~t5iJll\p ...ml: ora aprc"emamo...

'):..'.Ia. da l'umlssãu. em Je .. .....;. Je 14q4

Deputado \lCPIRES rRA;;C(1
Rdator

PROJETO llF, IlECRETO l.EGISL\ 1'1"0'" . DE 194q

Aviso n' 1.558 • Sl'PARlC CÍ\;I

Senhor Pnmeiro SecretaJ'Jo.

Em '"J de novembro de 1997

Apr0\3 H ato lJue renO'll ..t concessãu
outorgada a Radw Hrm35 Llda. para l.'"\plorar :'eI'Vlço
de radlOdlfusào ~onom ~m nnaa. media. na Cidade de
Pual do Sul. Estado dn Parana

O CO'\GRESSO :-;AnO'\Al decreta:

Enca.nunho a essa Secretaria Mensagem do ExcelentlsSlmo Senhor Presidente da
República na qual submete oi apreciação do Congresso Nacional o ato constante do Decreto de 6 de
novembro de 1997, que renO\:3 a concessão da Rãdio Brotas Ltda. da cidade de PiraI do Sul
Estado do Parana..

Atenciosamente.

cc:=~'------''-,
CLOVIS DE BARROS CARVALHO
Ministro de Estado Chefe da Casa Civil

da Presidênci~ da Republica

A Sua Excelência o Senhor
Deputado UBIlUTAN AGULo\R
Priineir.o Secretário da Câmara dos Deputados
IlMSIU\-DF

COMISSÃO DE CIÊNCIA E TECNOLOGIA, COMUNICAÇÃO E
INFORMÁTICA

~IE:'iSAGDI :-;" 1.375. DE 1997

Submete a apr~laçào do Congresso f'l.lclonalll
ato constante úó Decrelo de 6 de no\embro d~ IQQ7
que "Renova a concessào da R:J.dto Brotas Lida.. par~
explorar ~t:rvlço dt: raàlOdlfuSào ~onora em onda
medlíl. na cldadlo: de PITaI Sul. ESlíl~O do Parana"

l-RELATÓRIO

De confonmdade com o an. -tQ. IOCISO À1I. combmado com o ~ lOdo

ano ~~3. da Consutulção F.:deral. o Excelenu551mo Senhor Presidente dJ. Rt:pubhca

submete a apreciação do Conl,'Tesso Nactonal. por melO da Mensagem n" 1 375. de 14Q7. o

aro que renova 3: concessão outorgada a RádiO Brotas Ltda. paTa explorar serviço dt!

radlodifusio sonora em onda media. na cidade do Pmll do Sul. Estado do Parana

Atendendo ao dtsposto no § )0 do ano ::.3 da Consmwção. a matena

foi enviada ao Poder LCgJslau,ro para a deVida apreCIação. uma vez que o ato somente

produzlTa efeilOs apos a dehbcraçàu do Congresso NaCional.

Cwnpre-nos. ponanto. opmar sobre os aspectos tecrucos e rormals da

matena submetida ao exame desta Comissão. nos termos do mClso lI. ahnea "h". do ano .32
do Rellmento Interno

D - VOTO DO RELATOR

o processo de renovação de outorga requendo pela RadIo Brotas

Ltda.. executante do 5ernço de radiodifusão sonora em onda media. na Cidade de Plliil do

Sul. Estado do Panrui. encontra.·se de acordo com a pranca legal e documental aUnente ao

processo renovatóno e os documentos Juntados aos autos indicam a regu1and.ade na

execuçio dos seMÇOS de radiodifusão.

Todas as exigênCias da Resolução n° OI. de 1990. desta Conussão.

foram atenwdas e os documentos Juntados aos aUlos mdlcam a regulandade na execução

dosseMÇOS.

An I'" E aprovado 1.1 ato a que SI! rcler~ u Decreto de ó de
novembro dI.' lQ97. qUI! reno\a. por 10 Idezl anos ..t pamr dI: I" dt: maIO de 19Q4. a

concessão da RadlO Brotas Ltda. para explorar. sem dIreito de exclusI' Idade. seT\·lço de

radiodifusão sonora em onda medIa. na Cidade de PITaI do Sul. Estado do Parana

An. ~o Este decreto legtslanvo enrra em vigor na data de sua

pubhcação

Sala da COmIssão. em 7" de ~":""'·";de 1999

>
Deputado '{IC PIRES FRANCO

Relator

1lI - PARECER DA cO~IIssAo

A Corrussào de Ciêncta e Tecnolo~~a. Comunicaçào e InJimnatlca,
em Reuruão Ordmana realizada hOJe. aprovou. unarumemente. ~l parecer
favoravel do Relator Deputado Vic Pires a Mensagem n' 1.3:5Q-. nos tcnnos
do Projeto de Decreto Le~~slativo que apresenta,

Estiveram presentf~ os segumtes Deputados Lwz Ptauhvhno .
PreSIdente, Narclo Rodn~'Ues. Lamanme Posella. Robeno ,-\raU1l'
Vice·Presldentes: ,\roldc de OliveIra. César BandeIra. Corauci Sobnnho. Jose
Mendonça Bezen;\. jose Rocha. Lwz MoreIra. Maluiy Netto. Paulo Mannho,
Santos Filho. Vic Pifes Franco. Albeno Goldman, Júho Semepum. LUIZ RiheIro.
Pedro Canedo. Salvador Zimbaldl. SampaIO Dóna. Franclstómo Pmto. Marçal
Filho. Marcelo Barblen, Nelson Proença, Pastor Jorge. Pedro IruIO. P,nheIro
LandIm, Augusto Franco, Ricardo Barros. AlmeIda de Jesus. Baba, Nelson
Pellegnno. Padre Roque. :aldeel OliveIra. Waiter PInheIro. lOs Simões, Munlo
Domlllgos, Dr Hélio. Eunpedes MIranda. BISpo Wanderval e Lmcoln Porrela,
membros lilulares. MedeIrOS, SergIO Barcellos, At1la LIra. Rafael (juerra,
Mendes RibeIro Filho, Ricardo Noronha. Lwz Blttencourt. Antõmo Paloccl.
Fernando Marrom. Pedro Wilson, Albénco CordeIrO e SérgIO MIranda. membros
suplentes Air::. .•,

/ • I Sala da COIOlssào. 10 de março de I~9~,

./!,) <:' l~r
DepUla~'f;U1~UHYLINO

PreSIdente

Estiveram presentes os Senhores Deputados:

José Carlos Aleluia . PreSidente. Geovan Freitas, José

Roberto Batochio e Inaldo Leitão - Vice·Presidentes. Antônio Carlos Konder

Reis, Darci Coelho, Eduardo Paes, Jaime Martins, Moreira Ferreira, Paulo

Magalhães, Ricardo Fiúza, Vilmar Rocha, Cezar Schirrner. Freire Júnior, Iédio

Rosa, Osmar Serraglio. Renalo Vianna. André Benassi. Jutahy Junior. Léo

Alcântara, Nelson Otoch, Vicente Arruda, Zulaiê Cobra, Antônio Carlos Biscma,
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José Dirceu, Marcelo Déda, Marcos Rolim, Waldir Pires, Ary Kara, Edmar

Moreira, Gerson Peres, Caio Riela, Luiz Antônio Fleury, Fernando Coruja, José

Aniônio, Sérgio Miranda, José Ronaldo, Luís Barbosa, Antônio do Valle,

Gustavo Fruet, TIlemistocles Sampaio, João Leão, Salvador Zimbaldi, Nelson

Pellegnno, Nelson Marquezelli, Pompeo de Mattos e Paes Landim.

Sala da Comissão, em 08 de junho de 1999

COMISSÃO DE CONSTITUiÇÃO E JUSTiÇA E DE REDAÇÃO

1- RELATÓRIO

A Comissão de Ciência e Tecnologia, Comunicação e
Informática desta Casa. na forma regimental, elaborou o presente Projeto de
Decreto Leglsialivo n' 33, de 1999, aprovando o ato que renova a concessão
outorgada á Rádio Brotas Ltda.. para explorar serviço de radiodifusão sonora em
onda média, na Cidade de Pirai do Sul. Estado do Paraná. pelo prazo
correspondente a dez anos. a partir de l' de maio de 1994.

O processo fOI encaminhado a esta Comissão. para sua
manifestação no que se refere ao temário do IncIso 111 do art. 32 do Regimento
Interno

11 • VOTO DO RELATOR

Por considerar que o projeto em exame respeita a boa

técnlca legislativa e contempla os reqUisitos essenCiaiS de Jundlcldade e
constitucIonalidade. o nosso voto é por sua aprovação

Sala da Comissão. em VI.J de """"'"'-= de 1999.

'1 r
~~r;

Deputado lédlo Rbsa
Relator

111 - PARECER DA COMISSÃO

A Comissão de ConstitUIção e Justiça e de Redação. em

rcumão ordmána realizada hOJe. opinou. contra os votos dos Dcpulados Dr.

Rosmha e Marcos Roluu. pela constituclOuahdade. Jundicidade e tccníca

legislativa do Projeto de Decreto Legislativo n' :1:1/99. nos termos do parccer do

Relator. Deputado Icdio Rosa.

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO
N2 34-A, DE 1999

(Da Comissão de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática)
Mensagem nO 174·98

Aprova o ato que renova a concessão outorgada à Rádio Oito de Setembro ltda.. para
explorar serviço de radiodifusão sonora em onda tropical. na cidade de Descalvado.
Estado de São Paulo; tendo parecer da Comissão de Constrtuição e Justiça e Redação
pela constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa, contra os votos dos Deputados
Antõnio Carlos Biscaia e Geraldo Magela.

SUMÁRIO

I - Projeto inicial

II - Na Comissão de Constituição e Justiça e de Redação:
- Parecer do Relator
- Parecer da Comissão

o CONGRESSO l'ACIONAL decreta

An, 10 E aprovado o ato a que se retere o Decreto de 4 de fevereiro de
1998. que renova a concessão da Radío Oito de Setembro Ltda.. para explorar. pejo prazo de
10 (dez) anos. a panir de 11 de dezembro de 1995. sem díreito de exclusIvidade. servIço de

radiodifusão sonora em onda tropical na cidade de Descalvado. Estado de São Paulo

An. :0 Este decreto legislativo entra em "1gor na data de sua
publicação. . f

·rr
Sala da Comissão. em 10 de março de 1999

A'7:~jLr-
Deputad~ÇIAUHYLINO

Presidente

MENSAGEM N2 174, DE 1998
(DO PODER EXECUTIVO I

Submete à a.prec:l.ação do Congresso NacJ.onal o ato constante do
Decreto de 4 de fevereJ.ro de 1998. que "Renovê:!. a concessão da
RádJ.o Oito de Setembro Ltda., para explorar serv1.çO de.
rZl.diod1.fuscio ,sonora em onda trop1.cal, na c:.dilde de Descalvado,
Estado de São Paulo".

(AS COMISSOES DE CH:NCIA E TECNOLOGIA, COMUNICAÇAO E
INFORMATICA; E DE CONSTITUIÇAO E JUSTIÇA E DE REDAÇAO (ART. 54)

Senhores Membros do Congresso ~acl0naL

Nos termos do arugo 49. inclso XlI. camainado com o § 30 do arngo ::3. da

Consntuição Federal submeto a apreCIação de \'ossas ExceiênC1l1S. acompanhado de EXposição de

Motivos do Senhor Mirustro de Estado das Comurucações. o ato constante do Decreto de 4. de

feverelfo de 1998. que '"Renova a concessão da Rádio alto de Setembro Ltda.. para explorar

Set'V1ÇO ae radiodifusão sonora em onda troplcai. na Cidade de Descaivado. Estado de São Paulo"

Brasllia. 1O de fevereiro de 1998

EXPOSiÇÃO DE MOTIVOS N' 25. DE 23 DE JANEIRO OE 1998. ::lO
SR. MINISTRO DE "STADO DAS COMUNICACÕES

ExcelentlSSlmO Sennor PreSloente 02 Reouchca.

Submeto a conslceli!cáo oe Vossa Excelem:m o lnCUSO P"'OCI!SSO Adrmmstr.mvo rr
53830.001426195. em Que a Raolo Oito ce Setemoro uca. sonClta renovac:ão Da concessão cara
exDWrar saMÇC ae raaloatfusáo sonem em onca tr'Cotcal. na coaoe ce Desealvaoo. Estado de São
Pawo. outorgaaa contonne Decn!to n~ 76.351. de 2 de outUbro oe 197:. c:::::nCl!!são ess.a renavaoa. a
partlrae 11 de aezemerc ae 19B5. pelo Dec:n!tO n291.964 de 20 de novemom ae 1985. pubticaao no
Oiâno Cfiaal aa UnIão oe 21 segutnte. senao manti~O OOrcJZo reSICUClI aa cutOrga pelo OeaetO ae 10
de maIO ce 1991

:. ObseNo cue o D!aIOO ce renovaçâo aa entloace fOI Imempesuvamente aprasernaao a
este Mimsteno. em 8 de novemol'C De 1995. o aue não se constItUI em cc.staculo a rencvaç::io. POlS
QUe o ato oe outOrga ongma! em 3mt13rnoo ItJnOlcam!me. cons.tol!uaaas as dlSDaslCÕes comidas na
LeI ~ !:,iBS. ae 23 de lunno ce 1972. e no Decreto r,; ~B.D66. =e 26 ce lanelro ce 1983. Clue a
f'l!qUlamemou. aammnao-se o t'..:r:conamento orecano ::as estacce!5. ~esmo cuanDO eJqJtrnDaS as
·esoec'JVÜs outOl'Q3S.

_. Com essas ocservacées. note e conClUlr·se aue a tern::nacão co orazo oa. outO"1a ou a
::lenoertca oe sua. renovacao... c:;r.;o cu a longo orazo. -:io oete~·:":;;:r. --:eceMãnêlmente. a extlnçâo
jO servlco oresUJcc ;:oaenao c cmcesso oa rel10vacao ser ultlmaOO

4 Em senao renovaaa fi CUloraa em acrece ;) ato cc:;eso::r.oeme aevera aSSInalar Que a
renovacao ocorrera a paror oe " oe cezemom oe 1995,

c Nessa contonmoaae. e em oaservanc:a ao oue Olsooerr. a L.e! n; 5 785. ae 1972. e seu
RegUlamentO. Decreto"" SS.oea. oe 19B3. 5uometo o assunto a S1Joenor ccnsloernçáo de Vossa
Excelimoa oara oeosão e suomlssao 03 mateml ao Conaresso Nac:onal em c:Jmenmemo ao § 39 do
arugo .:..~ da ConstltUlcào. •

Resoenosamente.

--=::::::
SERGIO MOTTA

Min15~ ce Estaoo aas Comunll:.acoes
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DECRETO DE _ DE .. ~ . ~,.~ _.... DE 1!l9B conce~s.1o da Rãdio Oito de Setembro Ltda.. pJr3. explorar Sef\1çO de r.J.diodifus~o sonora em

onda tropical. na cidaâe d~ Descah·ado. Estado de São Paulo.

Renova 2; c::ncessáo ca ~ádlc ::ito oe Setemcro Ltda,
para eXClornr servlco ce radlcc:fusão sanar.! em onca
troPIcal. na coaae oe OesC3lvac:::. E:staoo ae São Paulo.

o PRESIDENTE OA REPÚBUCA. no uso cas atnbUlCÓeS Que lhe conferem os artS. 84.
Inaso IV. e 223 da Consntulcao. e nos termos ao art. 62, inaso l. co Decreto n2 e8.066. OH 25 de
lanetm De 1983. e tenao em VIsta o Que corma co Processo Admlnlstl7iDVa ~ 53830.001426195.

DECRETA:

Art. 1t Fica renovaaa. de acerco com o ano 23, § 39• éa lei ~ 4117. de 27 de agostO
de 1962. cor Dez anos. a Dartlf ce 11 de aezemcro oe 1995. a concessão ca Rácúo Oito de Setlmoro
Uda.. Outorgaoa oekl Decreto ~ 76.3e1. de 2 de ollDJbro De 1975. renovaaa Deio Deamo ~ 91.964.
da 20 da novemoro De 1985. cuclicaao no Diáno Ofioal aa união oe 21 SegUinte. 0Jt0 prazo restaual
da outorga fOI marmoo pelO DecnIto oe 10 oe maiO oe 1991. oara exDUXOU. sem cJetto oe
exduSMaaae. semeo ae raatOattusão sonora em anca tr'ODlcal. na oaaae ce Deseawaao. EstlcIo de
SIo PaUlO. .

I _
Paragr.na UOlCC. A emloracão co seMCC co raolOdduSéio, c..:::a oumrga e renovada DCIr

este ~to. reger-sfl.iI pelo CódigO Br.asnelfO ae Telecomumcacães. etS sUCSeQuentes e seus
l'1tgUIamentos.

Art. :2 Este ato somente crcaUZJra efenos legaiS <3005 cellDeracão CO Congresso
NaCIonal nos termos ao §O SI! co ar:. :.23 da Canmulcão

Atendendo .:10 disposto no ~ :~ do artIgO :::1 da Consutulc30 federal. J

matena fOI enVIada ao Poder Leglsiauvo 'pJJ'a 3. deVida apreci:lç::io, \"Isto que ., ato de

renovação somente produzici eleitos legaIS após a deliberação do Congresso NacIonal.

Nos termo;; do art, 3:. 11. "h". do Regimento Interno. il esta. Comissão compete

deliberaI sobre os aspectos Iecmcos e ionn3.1s rebti\·os à proposição submeuda ao seu exame.

lI- \"OTO DO RELATOR

O processo de renovação de outorga requerida peia Rádio Oito de Setembro

Lula.. executante do serviço de radiodifusão sonora em onda tropical. na cidade de

Descalvado~ Estado de S:io Paulo. encontra-se de acordo com a pr;irica legal e documenraJ

atinente 30 processo renovatório.

Todas as eXIgencias da Resolução n" 01. de 1Q90. foJ"ôl\D atendidas e os

documentos juntados aos autos indic:un 3 regularidade na ~xecução dos serviços de

radiodifusão.

A.rt. ~... Este Ciecre:o entr.! em vIgor na cata ce sua ccoI::::acâ::::

Srasillôl, de ::="'ere~:-: oe 1998 1:;9 dalnoeoenoenCl3 e 11~ da ReDubllca

..,..-- - -
:..---

U 310 dt: renov3ciio de omorga oberiece aos pnnclplos de consmuclonalidade.

espeCIalmente no que se reiere aos arugos :20 3. 2~3 da COnstItuição Federal. e atende às

iormahdades lt~ga1s. mottvos pelos quaü. somos peb homoiogação do 3to do Poder

Executlyo. na torroa do Projeto dI.: Decreto Leglslauvo que ora apresentamos.
\

Sala. dá ComIssão. em

Em ',: ') de rel/erelro de 1998

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N' • DE 1999

Senhor Pnmetro Secretano.

Encaminho ti essa Secrerana ~fensagem do Exceientiss}mo Senhor Presidente da

Repubhca na qual submete a apreciação do Congresso ~aclonaJ o ato constante do Decreto de 4 de

fevereiro de !998. que renova a concessào da Radio Oito de Setembro Ltda.. da cidade rie

Descal\·ado. Estado de São Paulo

AtenCiosamente.

CLO\1S DE BARROS C.-\RVALHO
\hnistro de Estaoo Cheie oa Casa C1\ ti

da PresIdênclil ria Repubhca

~ Sua Exceiêncla o Senhor
Deout.do lllIRATA..'i AGt.:1A.R
PnrneJTo Secretano da CâJnara cios DeDutarios
BRASILIA.. DF .

COMISS,\O DE CIE:"CIA E TEC:"OLOGIA. cmn-:-;Ic.-\C\O E I:"FOR.\I..\TICA

Submete .J. .1DreC13cão do C\:m!i!resso ~::J.cionai o ato
constante d" 'Decreto de -1. de fevereiro de 19Q8. que
"Renova :J. concessão da Ràdio Oitll de S~tembro Lula..
para explot':!! SCr\'ICO de radiodifusão sonora em onda
tropical. n.:!. ":loiaàe ri:: D~scai\':ldo. E:..tado je São
Paulo"

I- RELATORIO

üe con1<Jrtmàaàe cam o art. 4Q. meISO XII. .:omDtnaao ':0m t, ~ I" ji) ano 22~.

J.1 Cunstlt:Jlc~o fderai. \) ExcelentlSslmo ::ienhor PreSidente da Repubhc:l submete J

J.precl:lc:lo do Congresso Saclon:ll. atr3Ves da ~1ensa!,!em n~ 17~. de IOQ&. U <110 que renova a

Aprova o ato que renova a c.oncessão outorgada

â Rádio Oito de Setembro Ltda.. para expiam

serviço de radiodifusão sonora em onda tropical.

na. cidade de Descalvado. Estado de São Paulo.

O CONGRESSO NACIONAL deerem:

An. ~o E aprovado o ato a que se refere o Decreto de 4 de fevereiro de 1998.

que renova 3. concessão da Rãdio Oíto de Setembro Ltôa.• para explorar. peio prazo de 10

Idezl anos. a p3mr de li de dezemoro de 1995. sem álreito d~ excluslvlâ3de~ servIço de

radiodifusão sonora em oncia tropIcaL na Cidade de Descaivado. Esudo de São Paulo.

Art. ~o Este aecreto ieglslauvo entra em vigor na data rie sua publicação.

Sala da Comissão. em .sd~ ......... -.'.-';' de 199q

.~~
~

Deputado Wklter riohelro \

Relator ~ \

III - PARECER DA cO:\lISSAO

A COlTlJssão de CiênCia e Tecnologta.. Comurucação e lnfonnatIca..
em Reuruão I)rdinana realizada hOJe. aprovou. unanunemente. o parecer
Cavoravel do Relator Deputado \Valter Pinhelfo a Mensagem n' 1-4198. nos
lennos do Proleto de Decreto Lel)lslallVO que apresenta.

Esm'eram presentes os segumtes Deputados: Lwz Ptauhvlmo _
PreSidente.. ~;rirCIO Rodmmes. Lamarnne Posella. Robeno .-\mUIO _
Vice-Presidentes: Arolde de-Úlívellll.. César Bandellll.. "l;olr'lllfl Sobnnho. Jose, .
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Mendunça Bezerra. Jose Rocha. LUIZ MoreIra. Malu!v Neno. Paulo Mannho.
Santos Fillio. \';c Pires Franco. Albeno Goldman. Júlio Semegluni. LU12 RibeIro.
Pedro Canedo. Salvador Zunbaldi. SampaIo Dóna. Franctstóruo Pinto. Marçal
Fillio. :--1arcelo Barblen. ~elson Proença. Pastor Jotge. Pedro !ruJo. PinheIro
Landun. Augusto Franco. Ricardo Barros. AJmelda de Jesus. Baba. :--lelson
Pellegnno. Padre Roque. \'aldecI OliveIra. Walter PinheIrO. !ris Sunões. :--Iunlo
Dorrungos. Dr Hélio. Eunpedes Miranda. Bispo Wanderval e l.incoln Portela.
membros titulares; :--ledeIros. Sérmo Barcellos. AtHa LIra. Rafael Guerra.
:-'Iendes RibeIrO fillio. Ricardo N~ronha. LUIZ Binencourt. Antóruo Palocci.
Fernando Marrom. Pedro Wilson..';lbénco CordeIrO e 5"'010 :--liranda. membros
suplentes . . :

.7F

Sala da ComIssão. In de março de !~qq

'''-'/. ~ ; .
-; /,~

Deputadó LUiZ P~I\UHYLIN()

Prestdente

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE REDAÇÃO

1- RELATÓRIO

A Comissão de CiênCia e Tecnologia. Comumcação e

Informatrca oesta Casa na (orma regImental. elaborou o presente Projeto de

Decreto LegISlativo nO 34 de 1999. aprovando o ato que renova a concessão

outorgada á RádIO Oíto de Setembro Lida.. para explorar servIço de radIodifusão
sonora em anas trocrcal na CIdade de Oescalvado. Estado de São Pal1/O. pelo

prazo corresoonaente a Oez anos. a oamr de 11 de dezembro ae 1995

o orocesso fOi encamlnhaao a esta Comissão para sua

mamfestacáo 110 Que se refere ao temano dO InCISO 111 do an 32 do Regimento

Interno

11· VOTO DO RELATOR

Por consIderar Que o DroJetO em exame resoelta a boa

técnica legIslativa e contempla os reOUlsltos essenCIaiS de Jundlcloade e

constitucionalIdade. o nosso voto é por sua aorovação

XaVIer Lobo. Osmar Serraglio. Renato Vianna. André Benass!. Jutahy Junior.

Léo Alcântara. :vloroni Torgan. Nelsoo Qtoeh. Vicente Arruda. Zenaldo

Couttoho. Zulaié Cobra. Antônio Carlos Bisema. Geraldo Magela. Marcelo

Déda. Marcos Rolim. Edmar Moreira. Gerson Peres. lbrahim Abi-Ackel, Luiz

Antônio Fleury, Fernando Coruja, José Antônio. Sérgio Miranda. Bispo

Rodrigues. José Ronaldo. Paulo Mannho. Themistocles Sampaio. Max

Rosenmann. Jair Bolsonaro. Nelson MarquezeUi e Pompeo de Manos.

Sala da Comissão. em 15 de Junho de 1999

j~ti'...· .
Depurado J~CARLOS ALELUIA

/~ PreSIdente

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO
N2 35-A, DE 1999

(Da Comissão de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática)
Mensagem 0 11 IA05;97

Aprova o ato constante da Portana nO 471. de 26 de setembro de 1997. que renova a
permissão outorgada a Radlo Cidade de Campinas LIda.. para explorar. sem direito de
exclUSIvidade. serviço de radiodifusão sonora em frequéncia modulada. na cidade de
Campinas. Estado de São Paulo; tendo parecer da Comissão de' Constituição e Justiça e
Redação peja constItucIonalidade. Jundlcldade e técnica legIslativa. contra os votos dos
Deputados .Antônio Cartas Biscala e Geraldo Magela.

SUMÁRIO

I - Projeto inicial

11 - Na Comissão de Constituição e Justiça e de Redação:
. Parecer do Relator
. Parecer da Comissão

oCO:-':GRESSO :-':ACtO:-':.-\.L d.creta

Sala da Comissão. em ' 5' de ::: G

'+;-~'-'
Deoutaao leolo Rosa

Relator

IIJ - PARECER DA CO:l4ISS.-\O

de '999. An I" E apro....ado o alo constante 01 Ponana nJ -li\. de :!,6 de
setembro de 1997 que renova a pemussão outorgada a Radlo Cidade de Campmas Lida. para
explorar. pelo prazo de \0 {dezl anos. a partir de 9 de setembro de ioeS. sem direito de
exclusi..,dade. serviço àe radiodifusão sonora ~m rreouencla modulada. na cidade de
Campmas. Estado de São Paulo .

An :" Este decreto legJslauvo entra em \igor na data de sua
pubhcação

Sala da Conus'3áo. em 24 de março de 19QO

.' /7 Z'1'":'/-....</_~ J. './/..... i!
Deputado LL1Z PIAU 1.1:-'1>

PreSIdente

A COlDlssão de ConsntlUção e Jusllça e de Redação. em

reunião nrdinâna realizada hoje. opmou. contra os votos dos Depurados Antônio

Carlos Biscma e Geraldo Magela. pela eonslltuclOnalidade. Jundicldade e teeniea

legislativa do Projeto de Decreto LegIslativo n' 3~/99. nos termos do parecer do

Relator. Deputado Iédio Rosa.

Estiveram presentes os Senhores Deputados:

José Carlos Aleluia • PreSIdente. Geovan freitas. José

Roberto Batoemo e Inaldo Leitão - Vice-Presldemes. Antôruo Carlos Konder

ReIS. DarCI Coelho. Eduardo Paes. Jaime Mamos. ~Iorelra FerreIra. Ney Lopes.

Paulo Magalh«es. Vilmar Rocha. Cezar Sehinner. Freire Júnior. Jédio Rosa. Nair

MENSAGE!11:2 :.405. l:oE 1997
(00 FODE? EXECUTIVO J

Subme~e Cl aprec:.ac;:ao ti:: -:onr;;:resso Nac::.onal: ato ::onstant.e da
Po:r~arl.a rt:º ·n:, de :5 de .ie~e.m.br::. de 1997. que :renova a
perm::t.ssão outorgada;.,. RádlC :::.daàl: 'de -:ampl.nas Ltda.. para
explora:r. sem dlrelt.o de exclus1.v1.dilde. serv1.ço de radl0di.:!usào
sonora I!:m t:requenc:ld. modulada. na c:.àade de Camplnas, Estado de
Sào Paulo.

(AS COM!SSOES DE' e'IENeu.-:c: TECN'OLOGIA. COfiUNICACAO E
!NFDRMATICA; E DE CONST:TU:CAO E JUST!~A E 1)E REDACAO (AR":". 54)}

Senhores ~1emoros uo Congresso :-':aclorW.

Sos lermos do amgo JO mC:lso XlI. comomaao com o ~ 3e do anlgo :::!. da
Constltulcào FeâerJJ. submeto a apreclacão de \ .1SSas E:<.cell~ncla.s. acomolUlhacio rie ExposlC;ão de

Motl'los ao Sennor .\fltuscro de Escado aas ComUIUcacões. tJ ato constance da Portma n:l 471. de
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:6 de setembro de 1~"':. que renova a pmmssio outorgaDa a Ridio Cidade d~ Cam?m2S Ltda..

para explorar. sem direno de c:tcíusl\1àade. ser.1CO de faoloáifusâo sonora em rrcquenCla modulada.

na. ttóacie de C:unpmas. Estado de São~.

~ ~ 3raslll:!.. __ ~e novemoro ce !.:iO-

.' ~

'-
Etan° ::~ IMC

Subr.:e::;;. <l::'€:.'!:':>= ~e ... ;ss. =-~=&!enc:a ".n:::.:s~ ;0;"::;-;;',- ';;1 ~e 2= =e
.:..e':~=::,:: .:~ ~=-::- ::1I111 =_s. ·e"c'.e :I ::e-'!!.lic ::_:;~:;a=;;' a ~a::::: ':.::l::e ce CamCln3S :"::3

::e~ :-;:":3~a:,:;-:: :.a: ~ := !i:;:-=~::: =a .;-!: ::'::3 "".::~a ·~~c·..a::<i= :::::"'!!:. :-::5 termos ca F::~a~;:;'

-" ;:.:~ :9:: os ::~:;.;::~ =a '=:= ::...::::2::3 -: ::.ar:c ::~Clal ::a _-la: ="" ': sueHauentl! cara
'!m:::~' Sfro..·::: ::s ·a::::::::_::;;;.: ::~:::'a a- ··sc;.e~:::::; :-:::::;:;;c<,> -: ::::z::a =a ,:amOlnas :::.Ic:::~

Sio ?l!~::

z. Os oreã::s ::::::;;;:!",:e ::es:e :.!m:su:;.:: ":"'al"'o1fe~:.li:ll"'·1= .1c:::-e c :teoloo c:;nSIOel"lln::::·
:: msll"'....:: :~ a=: ~::::': '"' ;;:9:s;a~:: :,~:\~'';c' ': ~:.:e ...~ ·-:''iCI.: ;;. :elt'\l' :: ~~uuenment:: :':!.
·enc.'aC3:::

" SERGIO MOTTA
'.Amls;r" '~e :!taoo t::!5 C:.m-.:nIQ~eS

o MIM5íRO :E 2STAOC OAS C:::MUNIC:'~C=S ': _:0 ::c !;.;u iõ:nCl,lI::::l!1

:~;::;:~~~:~'::~;~.~~~;::=~~~~~~e;:e~~~::~::~i~::~e:2;~:.•:7"e!m :e 19!!3. e tenoc e~
".' .

• '4

''35:: ::::' :e%:'~c~1 ~e~~~~:~:!:~;~~e::~::cc~~,i=:5 ~::> ;e~~s~:~";_~:;~;c:a:~~~~: ~:oo:~;~:
::..."tlcI~as ~:3.. ::t!la F"::~3r:a ;' ~:S, ce .: :e sete~::~:: ce '~':'5 ::.;;3 1.õ.::::O:O renovõllcao oc=:reu r:cs
'l!m'::: :3 =,;~ana r' :~~ =: :: -:9 C:..:..:C~:: :~ ";!!: .:",c:::.a:a~:::;;.:-:: ''::!::31 ca t,:nJio e.., ':
!-lcsecr.:ente -;ara ell.otox .!'tl :::reltc ::e exo:.,:$....1030. _~!'VIC: -;3 ':;Q1cc:fusao :::molõl ='1"
:·eouer:c:a ~:::J:aoa ;;a c:::J:~ :~ ';~~m:::r:as ::~oc::c São Fl!.~IO
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Em ..:.; ,Je novemDro ce 1997

Sennor P:lmelro :;,~crctano.
\

E:1c;munr-o .: 1:::.53 ::t:C:'C:3IlJ. ~knsa~em .:~ E".ccu:mISSlffiO ~!::'.nor ()resloente Qa

RCDubhca na OU31 su?me:e J. .:lDrec:aCJO ao Cungresso ~Jc;on:ll u ato constante :::.1 Portana n' ':71.

<Je:6 de set~moro cc 100'" J,ue renova J :>emussao ()U[o:'gaOil.l R.adlo l";':aoe cc Camolna5 LIda.•

.ia clàaae de Camomas. E~taao ae São Paulo

..~tenclosamente.

COMISS.~O DE CIÉNCIA E rrC!\OLOGIA, COMlT!'olCACÃO E INFORMÁTICA

MENSAGEM N' 1.405, DE 1997

Submete à apreciação do Congresso Nacional o
ato constante da Penaria nO 471. de 26 de setembro de
J997. que renova a permissão outorgada à Rádio Cidade
de Campinas Ltda., para explorar. Sem direito de
exclusividade, serviço de radiodifusão sonora em
ireqüência modulada. na cidade de Campinas. Estado de
São Paulo.

I· RELATÓRIO

De conformidade com o 3rt. 49. inciso À1I. combinado com o § lOdo

an, :::3. da Constituição Federal. o Excelentissimo Senhor Presidente da Republica submete

ã apreciação do Congresso Kacional. acompanhado da Exposição de Motivos do Senhor

Ministro de Estado das Comunicações, o ato que renova a permissão outorgada à Ridio

Cidade de Campinas Ltda.. para explorar. sem direito de exclusividade. sen'iço de

radiodifusão sonora em freqüancia modulada. na cidade de Campinas. Estado de São Pa.ulo.

constante da Ponaria nO 471. de 26 de setembro de 1997.

Na E.,<pilsição de Motivos. o Senhor Ministro esclarece:

"Os órgãos competentes deste Ministério manifestaram-se

sobre o pedido, considerando-o instnJido de acordo Com a legislação

apl"l'. o que me levou a deferir o requerimento de renovação".

Atendendo ao disposto no § :;'0 do an. 223 da Constituição, a matéria

foi enviada. ao Poder Legislativo para a devida apreciação. uma vez que o ato somente

produzirá efeitos após a deliberação do Congresso Nacional.

Cumpre-nos. ponanto, opinar sobre os aspectos'técnicos e fonnais da

matéria submetida ao exame desta Comissão. nos termos do inciso II. alínea "h", do art 32 do
Regimento Interno.

11· "OTO DO RELATOR

o proeesso de renovação de outorga t'equerida pela Rádio Cidade de

Campinas Ltda.. para e:<plorar. sem direito de exclusividade. serviço de radiodifusão sonora

em freqüência modulada.. na cidade de Campinas. Estado de São Paulo, encontra-se de acordo

com a prática legal e documental atinente ao processo renovatório e 05 docwnentos juntados

:lOS autos indic3m a regularidade na execução dos serviços de radiodifusão.

o ato de renovação de outorga obedece aos principias de

constirucionalidade. especialmente no que se refere aos artígos 220 a 223 da Constituição
Federal, e atende às formalidades legais. motivos pelos quais somos pela homologação do ato

do Poder Executivo. na forma do Projeto de Decreto Legislativo que ora apresentamos.

Sala da Comissão. em Í-! de "'~ de 199 .

~
Relator

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N' , DE 199
(MENSAGEM N' 1.405, DE 1997)

Aprova o ato constante da Ponaria n° 471, de 26
de setembro de 1997. que renova a permissão outorgada
à Rádio Cidade de Campinas Ltcla.. para explorar. sem
direito de exclusividade, serviço de radiodifusão sonora
em freqüência modulada. na cidade de Campinas•
Estado de São Paulo.

O CONGRESSO NACIONAL decreta:

\ Sua e:':.cc:enc:a ~) :'1t!!1r,or
!).oul3ao LllffiATA:-- A(iL1AR
!lnmelro ~ecret:mo aa t:l'l1ar:l aos Dcc:,naaos
RRASILL.\·DF

~.,--c:::=..--:~'--'--.
(LO\l$ DE BAmS CAR".l.LHO
..tuustro ~c E~taao Chere C:ll.Jsa l.,·••1

":3 P:'esla~nc:~ aJ Ret'~C'Il~

An. l° E aprovado o ato constante da Ponaria nO 471. de 26 de

setembro de 1997. que renova. a permissão outorgada à Rádio Cidade de Campinas Ltda.•

para explorar, pelo prazo de dez anos. a partir de 9 de setembro de 1995, sem direito de

exclusividade. serviço de radiodifusão sonora em freqüência modulada, na cidade de

_Campinas. Estat!o de Sào Paulo.
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publicação.

.4ft. ~o Este decreto legislativo entra em vigor na data de SU3 III - PARECER DA COMISSÃO

11I. PARECER DA COMISSÃO

A Connssão de Ciência e Tecnologia, Comunicação e informática,
em Reunião Ordinária realizada hoje, aprovou, unanimemente, o parecer
favorável do Relator Deputado Pedro !rujo à Mensagem n' 1.405!97, nOS tenoos
do Projeto de Decreto Legislativo que apresenta.

Estiveram presentes os seguintes Deputados: Luiz Pianhylino •
Presidente, Nàrcio Rodrigues, Larnartine PoseUa e Robério Araújo 
Vice-Presidentes; Arolde de Oliveira, César Bandeira, Corauci Sobrinho, José
Rocha, Luiz Moreira, Paulo Marinho, Santos Filho, Sílas Câmara, Alberto
Goldroan, José de Abreu, Júlio Semegbini, Luiz Ribeiro, Salvador Zimbaldi,
Sampaio Dória, Francistônio Pinto, Marçal Filho, Marcelo Barbieri. Mattos
Nascimento, Pastor Jorge, Pinheiro Landim, Augusto Franco, Ricardo Barros,
Almeida de Jesus, Babá, Nelson PeUegrino, Padre Roque, Valdeci Oliveira,
Walter Pinheiro, Íris Simões, José Carlos Martinez, Murilo Domingos, Agnaldo
Muniz, Dr. Hélio, Euripedes Miranda, Givaldo Carirnbão, Luiza Erundina, Bispo
WandervaJ e Lincoln Portela, membros titulares; e Pauderney Avelino, Átila Lira,
Lino Rossi, Rafael Guerra, Romeu Queiroz, Gastão Vieira, Geovan Freitas, Luiz
Bittencourt, Ricardo Noronha, Antônio Palocci, Fernando Marroni, Pedro
Wilson, Albérico Cordeiro, Walfrido Mares Guia e Paulo José Gouvêa, membros
suplemes..61< .....

Sala da Comissão, 24 de março de I999 ~

De~Itf~~

COMISSÃO DE CONSTITUiÇÃO E JUSTiÇA E DE REDAÇÃO

1- RELATÓRIO

A Comissão de Ciência e Tecnologia, Comunicação e
Informática desta Casa. na forma regimental, elaborou o presente Projeto de
Decreto Legislativo n' 35, oe 1999, aprovando o ato que renova a permissão
outorgada à Rádio Cidade de Campinas Ltda.. para expiorar serviço de
radiodifusão sanora em freqüência modulada, na cidade de Campinas, Estado de
SAa Paulo, pelo prazo comespondente a dez anos, a partir de 9 de setembro de
1995,

o processo foi encaminhado a esta ComiSsão, para sua

manifestação no que se refere ao temário do inciso 111 do art. 32 do Regimento
Interno,

11 • VOTO DO RELATOR

Por considerar que o projeto em exame respeita a boa
técnica legislativa e contempla os requisitos essenciais de juridicidade e
constitucionalidade, o nosso voto é por sua aprovação.

A Comissão de Constituição e Justiça e de Redação, em

reunião ordinária realizada hoje, opinou, contra os votos dos Deputados Antônio

Carlos Biscaia e Geraldo Magela, pela constitucionalidade, juridicidade e técnica

legislativa do Projeto de Decreto Legislativo n' 35199, nos termos do parecer do

Relator, Deputado Iédio Rosa.

Estiveram presentes os Senhores Deputados:

José Carlos Aleluia - Presidente, Geovan Freitas, José

Roberto Batochio e lnaldo Leitão· Vice-Presidentes, Antônio Carlos Konder

Reis, Darci Coeilio, EdllMdo Paes, Jaime Martins, Moreira Ferreira, Ney Lopes,

Paulo Magalhães, Vilmar Rocha, Cezar Schirmer, Freire Júnior, Iédio Rosa, Nair

Xavier Lobo, Osmar Serraglio, Renata Vianna, André Benassi, Jutahy Junior,

Léo Alcântara, Moreni Torgan, Nelson Otoch,- Vicente Arruda, Zenaldo

Coutinho, Zulaiê Cobra, Antônio Carlos Biscaia, Geraldo Magela, Marcelo

Déda, Marcos Rolim., Edroar Moreira, Gerson Peres, Ibrabim Abi-Ackel, Luiz

Antônio FIeury, Fernando Coruja, José Antônio, Sêrgio Miranda, Bispo

Rodrigues, José Ronaldo, Paulo Marinho, Themistocles Sampaio, Max

Rosenmann, Jair Bolsonaro, Nelson MarquezeUi e Pompeo de Mattos,

Sala da Comissão, em 15 de junho de 1999

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO
N~ 36-A, DE 1999

( Da Comissão de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática)
MENSAGEM N' 1 407/97

Aprova o ato que renova a permissão outorgada à Intersam - Emissoras de
FreqOêncía Modulada Ltda.. para explorar serviço de radiodifusão sonora em
freqüência modulada, na cidade de São Carios, Estado de São Paulo; tendo parecer
da Comissão de Constituição e Justiça e de Redação pela ccnstitucionalidade,
juridicidade e técnica legislativa, contra os votos dos Deputados António Carios
Biscala e Geraido Magela.

SUMÁRIO

I • Projeto inicial

li - Na Comissão de Constituição e Justiça e de Redação:
- Parecer do Relator
- Parecer da Comissão

o C07'GRESSO '1-\CIO:-iAL doereta

An 1" E aprovado o ato a que se refere a Portana n: .t63. de:6 de
setembro áe l,?Qj que renova J pennis5ào àa Intersom - EmIssoras de Frequencl:l \fodul~d:l

Ltda. para explorar. peio prazo de 10 (dezl.mOS. a pil~ur d: 1" de ju.nho de 19q~. sem direl~o
de eXciUSI\ldade. semco àe radiodifusão sonora em trequenc13 mooulada. na cloade de Sao

Carlos. Estaao de São Paulo

Sala da Comissão, em -: de )~"-o de 1999.

DePu~ieosa
Relator

publicação

~ ::~ Este decreto leglslati....o entra em 'Vigor na .:lata ,Je sua

Sala da Corrussão. em 2..t de março de loaq

/"
,./l 'I /~~1"

t;/.,,~/

Deputado LI:ll': PIAI: YLIl'lO
PreSIdente
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IlENSAGEM NO. lo 407, DE 1997
(DO PODER EXECUTIVO)

Submete ã apreciaç~o do Congresso Nacional o ato constante da
Portaria nR 463, de 26 de setembro de 1997, que renova a
permissão outorgada à Intersom - Emissoras de Freqüência
Moduladil Ltda., para explorar, sem direito de exclusividade,
serviço de radiodifusão sonora em freqüência modulaãa, na cidade
de SAo Carlos, Estado de 510 Paulo.

Aviso n~ 1..593 • SUPARlC Civil

"

Senhor Primeiro Secretário.

Em 15 de novembro de 1997

(AS co!!ISSOES DE CIl!:NCIA E TECNOLOGIA, COHUNICAÇAO E
INFOR!!ATICA; E DE CONSTITUIÇ!O E JUSTIÇA E DE REDAÇAO (ART. 54»

Senhores :-'1embros do Congresso Xacionai.

~os tennos do anigo 49. inciso XII. combinado com o § 3" do mígo ::3. da

Constituição federaL submeto i1 apreciação de \"ossas Exceléncias. ilcomp:mh2do de E."qIosíção de

~1Qtivos do Senhor ~1inisuo de Estado das Comunicações. o ato constante da POr"'.mz na 463. d~ .

26 de setembro de 1997~ que reno\'a a pemtissão outorgada ã Imersom ~ Emissoras de Frequência

~iodulada Ltda.• para e;ocp!orar, sem direito de exdushidadc. sef\iço de raâiocii.'iJsão sonora em

frequência modulada. na. cidade de São Carios. Estado de São Paulo

Encanunho a essa Secretana ~1el1S3gem do Exceientlsslmo Senhor Presidente da

Repubilc2 na qual 5ubmele a apreciação do Congresso 7'aclona! o ato constante da Portana. r/' ~63.

óe :6 óe setembro óe IÇlt;l~, que renova :l pemussào outorgada a Intersom • E:rossoras óe

Frequencla ~1oduiaàa LIda. àa cidade de São Carios. Estada de São Paulo

AtenCiosamente.

cc~
CLO\1S DE BARROS CAR\'ALHO
~flIustro de Estauo Chefe da Casa Ci\ii

da PreslQénc:3. oa Reoubhca

de novembro de 1997 A Sua Excelencia o Senhor
Depulado l'BlRATA." AGl1AR

~~e;8.~::~~anoda Câmara dos Deputados

:Mn" ::a IMe

Suo:':':e::: ~ ã:~!:::;;::.ão ce Vossa E.:c:ellen:::G a ;:-::::~s.. =-;::o..:-;;:!",l ..O~ ce;:,5 ce

;,~~~~~;MO~Ce~I~;;~::a ~~l~ ~;~:o~~~v:~~:;~!=~::~c~~~~~~~~c~~~~;'~~~ên;;I~S~~~~cca!:
'lIl ccace ::~ São (:,:;ncs :s:a::: :e São ?au.:c cela ;:o:o;;:;a ~- .::- :e·~:le !l.mna ce 19BO
~uCI:::a::li r::: :lànc Sr.::::.: C<:i _:,::i:: em -:7 sucsec:.:entl:

•. :Js ::::-;ãcs ::::':':cs:!ntes cestE 'J1rnISte~c -:an::'Mta:o;:'":'!·se soere c peoldc
~nSlo'mmc::'o :"St:'".::~C os :;'::;::C :C:Tl a ll!glSlacic ;'Cl:caV'ê~ : ::'_2 me levOU ii .óefenf c
reauem':'1en:c ee re~e'..acã:: .•

":l ::'Cl:!rec: c:.:e ~::s :ermos co § 32 :::lo ar. :::: ca C:r:s::::"_.;áo c ato oe ~novõJç:ãc
someme :m:c:.:;::-a s!!!':cs .;:;;a.!! ~~cs ceucera::ão cc Ccr:g:-eS!iC "õC:c:"'!:: :::a13 onae SOUCltO sela
~nC3m:::nac~:::s!e~::: ';:0 :::c:-csnn3C:::: co P'ocess:::: ':'or.-::r.lsrrn:..:::-- =E100.COD3CJJeO c:.:e !He
::eu c:lge~

-,
_.A. ::::-~ ,.;.
, -........ -=- ~.

/SERGIO MOro..
\1mrstrd ce Estaoo das C::::mun:caeees

/

o MINISTRO :E ESTADO :lAS C::lMUNIC;'CCES -c _EC ~e t ...ãs ..mo:J:cões
CC:::::::::":"l!; :: :::SCCStc ":::.;;r:::' ~::so;; :c :~C:E:C -~ ::5 cee ==~: c€ amllrc::s ~9a3 .:: tenec
-:!rr. '/IS'" c ::::~e c:r:S:â cc F-C:E!!:: ;:'cm:rn::rn'i""c:;': :=~:: ::::::~.;: ·=!~)l'..e.

':'n " :;gn:::·..a: :E =:::::::~::: .:::::- C ..:1 ::; ? Z; ;:3 _: - • .:. ... - ::e::::- ce ageSTe ce
·952 cer:ez ",,,os. .li :::a~· :E .- ce :.;r:nc: ce ·SSD a :::e:-'ssiic c:J:org..::m li lnterscm .
E."':"lrssoras::e ;:·ec:.;enc:a ~cc_ ::::1: L::::a cela ;=-:::;;r:1<. -.; .::. cs .: ce _::no ce ~SBO. OLloucaaã
!"lO O:ãnc C~c:;;: ca _nlão ",... ,- s...oseCt;eme cara eX::::::::2: Ea!!" ::::e!tc ce exc::':slVIoaoe. seMe::::
:::e rJ!!.c:c::::::wsiic .s::::'"c:a E!:" ··:::_=-::::a :r.cc:.::;.ca -,; :::::acs c= Sã:: ;:':~C! =~:ii::c::e São FaulO

:Olt. : .• :. =xc:::::i!~: ::c !erv;c: ce 'ao:::::::::'o;sáo :~,.a :::.;:c~;a ê 'Movaca cor esta
::::mana '=ger-!:~= ceie :'::.::::: =~2SI!=!r::: .:::g -=,ecc~~~:::a::=~ ,;; S~~s5~:.:e!1tes .. seus
·eg:.;,a:T'!:":::::' ...... I.... ...

:'n:. ~>! Este z:::: ~:::;S!1:e c:"Cc:':=~~ Me!:cs =ç;:s :;::::::;: ::!iICerõõeãc c::: Congresso
Nac:c~al -cs :e~::scc § ~~ :: a:-::. :.&3 ::a C.::':st:::.::çãc

---~-,-
, ~ SERGID MOTiA

,//.

COMlssAo DE CIÉ!\CIA E TEC."OLOGL~. CO~Il::-iICAÇÃO E I:-iFOR.\L-\TICA

Subme!;: :l. 3.precl:lç:à{l da Congresso ;\aclon:!1 l\ 3tO
const:!Jlte dv POft3Il:l n"' 463. de :6 de 5l:IemOrO àe
1997, que renova :l permissão outorgada j Jmersom 
Emissoras de Frequéncl:l. Modulada Ltda,. para
expiorar. sem direito de exclusi, idade. serviço de
radIodifusão sonora ::m freqüência modulada. na
cldaôe d~ S50 Carlos, Estado de São P:lUiLl.

1- RELATÓRlO

De conionmdJ.de com o ano ~Q. inciso XII. combinado com a; !(! do nrt. :::.

da Constituição FederaL ,) Exceien!J5slmo Senhor Presideme d3. Re;n.lblicJ submeIe J.

J.precmcão do Congresso ~Jclonal. .:HrJxes da .\Iensagem 01: 1-407. Je !'i>Q-. L';JIQ que renova

:1 penmssào da lntersor..· E:mssoras de Frequênc13 :'loduiad::!. Lida.. :::liol t~pior.n serviço de

:-aàiodiiusfio sonor.! em ireqliencl3. modul.3d:l. na clá:!à;: de $10 C:lIJos. Esmo" de SJo Pauio.

..\tenCler.iJ ,:,) dlSpOS~0 :;0 .; :~ ':1.' .!.:uG" .::: .i:! \..: ... ::.:::::.:::.:" F~der:li . .:

:n3t-er.:l r~1 e:1\"laa.:l .:u ?clJe: :'::;:S1.JtI\C' :'x.:! :. .;e~ :.:.:! .::-rec;:::.:J..:- .~;.:' ';JJ: .110 je

:eno\'3c5.0 someme ~.ouu::i::::. efeHas .:=:;:115 Jt'OS .... .:e::c::.:l,:j,).:o Co,)ngressL~ \~.!.::an:ll.

}.;'os termos UO an. 3:. II. uh". do Regunemo interno. J. esta Comlssào compete

deliberar sobre 0~C!o5 tecmcos e Iorm:lIS rejam C'S .1 proooslcão suomeudJ .10 seu exame,
I i \ _ - .

"u· '-OTO DO RELATOR

o processo d: renovacão de outorga :equend3 peia Intersom • Emissoras de

Frequencla '\·10dulada L~da.. ;:xecutante do serviço de i:ldlOdifusão sonora em freqüência

modulad3. n:l Cidade de $5.0 CJ.rlos. Estado de São Paulo. encontra-se de :lcorda com a

?r3tica i::S;31 e document:li .::::neme :10 Frocesso renO\ atario. t:, ~_..
~~)':

TodJ.$ .1$ e:-age:lc::ls J,1 Resoiucoio ::: 1)1. ,j~ \990. fur.:L11 .ltendídas e os

Jocumemos junt3do~ ~~'E ::..:t05 mchc.:ur: .I ~e~cj.1!:'::lj~ ::.:!. t:xecu.:l0 Jo..; ::;erYlços de
r:ldlOdIlUs5.0.

I) 310 de reno\':lc2o de vutorga obedece JOS pnncípios de ':oJnsllluclonalídade.

:spec:aimeme :la que se refere ::!.os ,migos ::0 a ::3 da Consntuic.io Fder:i!. e J.tende às

:C'IT:1:llid:l.des ,~gals. ::tomo,; ;:oeio.::: _1U315 somos pei:I :tomoiogaç'50 .:~ J:O Jo Poder
Executivo. nJ torma do Pr~'le:o ,je D~crelo LegJsJ:lU\ o que cor:l apresem::un:J:>.

Sab d:l C.)mlSsào. em '.: dé~'f·-.': de i 9°0
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PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N" , DE 1999 11- VOTO DO RELATOR

de 1999

Sala da COlTIlssão. :4 de março de 1999

Aprova o ato/.que renOY3 a pennissão oUlorgad:l
ã Intersom • Emissoras de FreqüêncüI Modulada

Ltda.. para explorar serviço de radiodifusão

sonora em freqüência modulada. n:l cIdade de

São Carios. Estado de São Paulo

o CO:\GRESSO :\ACIO>iAL d'cr,,",

Art. !~ Eaprovado o ato a que se retere:l Portaria n: .f63. de:6 de setembro

de 1997. que reno\'a a pennissão da Intersom: EmIssoras de FreqüêncIa ),Jodulada.Ltda..

para explorar. pelo prazo de 10 (dezl anos. a pamr de 1- de junho de 1990. sem direno de

exclusividade. serviço de radiodifusão sanam em freqilencia moàulad.:t. na cidade de São

Cnrlos. Estado de São Pilulo.

An. ~Q Este decreto leglslatl\'D em:-a em ngor n3 dat3 de SU3 publicação.

Sala da Comlssào. em n
r--_,-_-~

III - PARECER DA COMISSÃO

A Comissão de Ciência e TecnologIa. Comtmicação e Infonnotica.
em Retmião Ordinária realizada hoje. aprovou. unanimemente. o parecer
favoravel do Relator Deputado Walter Pinheiro a Meusagem n° 1.407'97. nos
tennos do Projeto de Decreto LegIslari\'o que apresenta.

Estiveram presentes 05 :.iegwmes Depurados' Lwz PiauhyJmo ~

Presuieme. >rarclO Rodngues. Larnamne PoseUa e Robeno Araujo 
Vice-PresIdentes: Arolde de üliverra. César Bandeira. Coraucl Sobrinho, José
Rocha. Luiz Moreira. Paulo Mannho. Santos Filho. Silas Càmara Albeno
Goldman, Jo~é de Abreu. Júlio Semeghini. Lwz Ribeiro. Salvador Zimbaldi.
Sampaio Dória, Francistônio Pinto. Marçal Filho, Marcelo Barbieri. Manos
Nascimento. Pastor Jorge. Pinheiro Landim. Augusto Franco. Ricardo Barros,
Almeida de Jesus. Babá. Nelson Pellegrino. Padre Roque, ValdecI Oliveira,
Walter Pinherro, Íris Simões, José Carlos Martinez. Murilo Domingos. Agnaldo
Mwuz. Dr. Hélio, Euripedes Miranda Gi\":~: rc;.mbão. Luiza Erundina. Bispo
Wanderval e Lincoln Panela. membros titulares: e Paudemey Avelino. Atila Lira.
LUla ROSSI. Rafael Guerra. Romeu Queiroz. Gastão Vieira. Geovan Freitas. LUIZ
Binencoun. Ricardo Noronha. Antônio Palocci. Fernando Marroní. Pedro
Wilson. Albérico Cordeiro. Walfiido :-'Iares Guia e Paulo Jose Gouvéa. membros
suplemes.

~ .,-...:.-.., {

Depu;aáo.LClZ1'L<\L-HYÚ:-IO
PreSIdente

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTiÇA E DE REDAÇÃO

1- RELATÓRIO

A ComiSsão de CiêncIa e Tecnología, Comunicação e

Informática desta Casa. na forma regimental. elaborou o presente Projeto de
Decreto Legislativo nO 36. de 1999. aprovando o ato que renova a permiSsão

outorgada á Intersom - Emissoras de Freqüência Moduiada lida., para explorar
serviço de radiodifusão sonora em freqüência modUlada, na cidade da São
Carlos, Estado de São Paulo, pelo prazo correspondente a dez anos, a partir de
17 de junho de 1990.

o processo foi encaminhado a esta Comissfjo. para sua

manifestaçáo no que se refere ao temário do inciso 111 do art. 32 do Regimento
Intemo.

Por conSIderar que o projeto em exame rasperta a boa
t"CDlca legisiatlva e contempla os requisijos essenciais de juridicidade e
constitucionalidade. o nosso voto ê por sua aprovação.

Sala da Comissão. em ~ de .\.....~ \'0.<: de 1999.

~
Deputado lédio Rosa

Relator

I!I - PARECER DA COMISSÃO

A Comissão de Constituição e Justiça e de Redação, em

retmião ordinária realizada hoje, opinou, contra os votos dos Dopulados Antônio

Carlos Biseaia e Geraldo Magela, pela constitucionalidade,juridicidade e técnica

legislativa do Projeto de Decreto Legislativo n° 36/99, nos tennos do parecer do

Relator. Deputado lédio R?s~.

Estiveram presentes os Senhores Depulados:

José Carlos AJcltúa - Presidente, Geovan Freitas, José

Roberto Batochio e inaldo Leitão - Vice-Presidentes, Antônio Carlos Konder

Reis, Darci Coelho, Eduardo Paes, Jaime Martins, Moreira Ferreira, Ney Lopes,

Paulo Magalhães, Vilmar Rocha, Cezar Schinner, Freire Júnior, lédio Rosa, Nair

Xavier Lobo, Osmar Serraglio, Renato Vianna, André Benas.i, Jutahy JW1Íor,

Léo Alcãntara, Moroni Torgan, Nelson Otoch, Vicente Arruda, Zenaldo

Coutinho, Zulaiê Cobra, Antônio Carlos Biscaia. Geraldo Magel.. Marcelo

Déda, Marcos Rolim, Edmar Moreira, Gerson Peres, Ibrabim Abi-Ackel, Luiz

Antônio Aewy, Femando Coruja, José Anlônio, Sérgio Miranda, Bispo

Rodrigues, José Ronaldo, Paulo Marinho, Thenns«"Jc, Sampaio, Max

Rosenmann, Jair Bolsonaro, Nelson MarquezelJi e Pompeo de Mattos.

Sala da Comissão, em 15 de junho de 1999

'~.

É CARLOS ALELUIA
Presidente

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO
N!! 37-A, DE 1999

( Da Comissão de Ciência c Tccnololli., Comunicação e Informática)
\IE:--:SAGE\t :--:0 169 Os

Aprova a ato que renova a concessão outorgada ao Sistema Clube de Comunicação
Ltda. para explorar serviço de radiodIfusão sonora em onda curta, na Cidade de
Ribeirão Preto. Estado de São Paulo; lendo parecer da ComIssão de Constituição e
Justiça e de Redação pela constitucionalidade. JUrldlcldade e téCnica leglslaliva
contra os votos dos Deputados Dr Rosinha e Marcos Rolim

SUMA .. :'l

I - Projelo ílllcial

11 - Na Comissão de Constituição e Justiça e de Redação:
- Parecer do Relator .
- Parecer da Comissão
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o CO:-JGRESSO :-JACIO:-JAl. decreta:

~. I'" E aprovado o ato a que se refere o Decreto de 4 de fevereIro de
1998. ~ue renova. por I!) ldezJ anos. a partIr de 1" de novembro de 1993. a. concessão
oUlorgaoa ao Sistema Clube de Comurucação LIda. para explorar. sem dIreito de
e:'(clusl\1dade. serVIço de radiodifusão sonora em onda cuna. na cidade de Ribeirão Preto.
Estado de São Paulo

An. .:0 Este decreto legislativo entra em VIgor na data de sua
publicação.. '

~a1a da Comissão. em Z4 de março de 1999

-17 ; //'171-'
Deput.~tiífPIÁLiffi.r.-:O

• Presidente

MENSAGE:1 N2 1. 69, DE 1998
(DO PODER EXECUTIVO)

Subme'te a. aprecl.ação do Congresso Nacl.onal o ato constante do
Decret:= de -l de feverel.ro de 1998, que "Renova do concessão do
5is1:ema Clube de Comunl.cações Ltda .• para explorar servJ.ço de
radioõ:.::usào sonora em onda curta. na cJ.dade de RibeJ.rão Preto,
Estado de São Paulo".

(AS COMISSOES DE CIENCIA E TECNOLOGIA. COMUNlCAÇAO E
INFORMAT:CA; E DE CDNSTITUIÇAO E JUST:ÇA E OE REDAÇAO (ART. 54»

Senhores Membro:. tJO Congresso :-:aclonaL

>ias teonos do artigo .10 mCISO XII• ...:ombinaoo com o $ J" do arugo ::3. da

COnstituIçãO Federal submeto a apreciação de \'ossas E'(celencIas. acompanhado de Exposição de
~OtI\'OS do Senhor :-'1inisuo de Estado das Comurucações. o ato constante do Decreto de 4 de
fevereiro Ó~ !098. que ·'R.~n~"~ .~ :cr!cc:ssão do Sistemr.. C!:lbe de Cc:::u=:==ç3.o L;:~.• p<:.a-a ~pilJrar

Sef\1ÇO de radiodifusão sonora em onda CU{ta. ;la cidade de Ribeirão Preto. Esta.do de São Paulo". ~ .
r • , , " - Bnf!;ilia.:.;) de fevereiro de 1998

~~ ó •

Uv\.-)""

EMn" ::';JMC
Brasll:a.22 de ::anei.=o de 1998.

~CeJenllSSlmo Senr.or Presloente aa Re~ub!lca

Submeto a a~reclaç.ão De Vossa Excell!nc13 o Incluso Processo 'Admrmstrntlvo n~
50830.000779193. em cue o SIstema Clube De ComuOlcação Uda. SOliCIta renovação da concessão
para exalarar o servllyo De raDiodifusão sonora em onda curta. na cidade de Ribeirão Preto. Estado de
Sâo PaUlo ::lutorgaaa conforme Decreto nO: 39.128. de 2 de maio de 1956. cUJa úllJma renovação
ocorreu nos termos 00 Decreto n~ 89.551. de 12 de abnl de 1984. publicado no Díâno Qfidal da União
em 13 suaseauente por Dez anos. a partir de 111 de novembro de 1983. cUJo prazo residual da outorga
foi mantldo pelo Decreto de 10 de maio de 1991.

2,. Observo oue o ato oe outorga onglOal esta amaarado Jundlcament: consIderando as
dlsoosõ;ões contldar. na LeI n~ 5 iBS de 23 de 1""1"'0 de 1972 3 :-.0 Dew::~o :-:~ 2:::.065. ,j,:; 20 ~a
Janeiro De , 983 ~ue a regulam~mou Que consldemm c?mo oefendos os ~eoldos de reno~açao

reauenaos na forma aevloa e nao oeCloldos ao termlOo do prazo oe vlgencm oa concessao ou
oerm.ssão seno:: :JO~ :!;SO aomm<jc o f;.mclonamento crecano das estacáes. mesmo Quando
eXPlraoas as resoectlvas outorgas

2 Com estas o:lservações liCIto e se C::lnClUlr Que a tennma:;.ão co c:az.c oa 01J!.0t{l3 0'-', li
cenoéfl::~a oe sua renovação a curte ou a longe orazo não oete'1'T1ma r.ec~ssanamente a extln::a:l
::0 se....I:;O prestaoo eocenco o orocesso 013 renovação ser ulllmaoo

.: ::'1":1 senoo re:10vaoa a outorga em aoreço o ato ::.c~es;:D~=en:'2 cever~ assmamr C:Je a
'en:hayão oc.orrera a :Jartl~ De •• Of:.' novemero ca 1993

;; Nessa ccn:onnlcaoe e em ooservancla ao Que o'soóem a LeI r" : 785 ae 197~ e seu
~egUlamento Decreto r 4 88.056 oe 1983. suometo o assunto a supenor conSlOeracão de Vossa
Excelenc:a oara DeCisão e suomlssâo oa lTlalena ao Congresso Nac,onal em c~mpnmento ao § 3~ d:)
artIgo ::3 da ConstltUlção

Re!;peltosamente

- ,-~
SERGIO MOTT1Ç

MIniStro oe Estado das Comumcações

DECRETO DE DE ?'=·;EREI?.0 DE 1998

Renova a concessão· do SIstema Clube ae Comunicação
Ltda.. para ex~lcmr zervlç:o ele r.!OIOdllusáo sonora em
onda cuna. na Cldaoe tle RibeIrão Prelo :staco De São
Paulo

. O PRES10ENTE~DA REPÚBUCA. no uso das atribuições que lhe conferem os am. 84.
lnClSO I~. e 223 da ConstltUlçao. e nos tennos do art. SR, inCISO I. do Decreto rr" 88.055. de 26 d.
JaneIro ae 1983. e tendo em VIsta o Que consta do Processo AdmmistJ'iil:tlvo ~ 50830.000779193.

DECRETA;

Art 1fl Fica ienov~da. de acordo com o art 33, § 3', da Lei rP 4.117. di 27 de agoato
de 1962. P?r dez anos, a partir de 1R de novembro de 1993, a concessio do Siltmll. Clube de
Comumcaçao Ltcla.. outorgada pelo Decreto nll: 39.128, di 2 de maio de 1956. e renovacta pelo
Decnlto rfI89.551, de 12 de abnl de 1984, publicado no Diário Ofidal da Uniio em 13 1UbSeql.lente
s.ndo.m~nlido o praz~ residual da outorga confonne Decreto de 10 de maiO de 1GG1' pa. eJq)iarar:'
sem direItO de IlXCI.uslVioade, servIço de radlOdifusao sonora em onda anta na cidlde de RJbeiriÕ
Pmto, Estado de Sao Paulo. •

. Parngrafo .únlco. A ~xoloraçâo dI? serviço de radiodifusão. cuja outorga' renovada por •
-~~~lilD~~~~~. reger-se-a pelo Cca:go BrasileIro de Telecomunrcações. leis suDlequemes e seul

NaCIonal. nos te~~: ~~§ 3~t~os:~~~ d~~~~~UI~~tos legais após' deliberaç.áo do Congresso

Art. 3\1 Este Decreto enua em vIgor na data de sua pupUcação.

Brasília... ce :e·;e.e:.:-c de 1998. 177"1 tia Independimoa e 1100 da Repubtica.

Avisono 181 -SUPAR.iC. CiVil

Em 10 de fevereiro de 1998.

Senhor Primeiro Secretario.

Encaminho a essa. Secretaria )'fensagem do Excelenussimo Senhor Presidente da

Repub(j~\, qual submete a apreclaçào do Congresso :\aclonal o ato C011SW1Ie do Decreto de 4 de

fevereiro de 1998. que renova a concessão do Sistema Clube de Comunicação LIda.. da cidade de
Ribeirão Preto. Estado de São Paulo,

Atencíosame.m.e.

~~
CT.OVlS DE BARROS CARVALHD

Ministro de Estado Chefe da Casa Civil
da P"~ídência da Repüblica

A Sua Excelência o Senhor
Deputado UBIRATAN AGUIAR
~síLl\%itrio da Câmara dos Deputados

COMISSÃO DE CIÊNCIA E TECNOLOGIA. COMl':'õICACÃO E I:"FORllIÁTICA

~IENSAGEM N'169. DE 1998

Submete f1 aprecJ.:l.çào do Congresso ~.:l.ClOn31 o ato const:mte
do Decreto de 4 de iC\'erelro de 1998. ou~ "Renova a concessâo
do Sistema Ctub~ à~ CI)mumc:lcõ~~ :'tda.. cara c:xolor:t:'
scn'lç:o rio: radiodifusão sanord em ".ma~ ...:urt:I..' n:l cidade d~
Ribeiráo Preto. Est3.d" dI! S:io bUI"

I • REl.ATÓRIO

De coniofTnIdllde com o art. 4Q. inCISO XII. combmado com o § 1" do :m. ~~3.

da Constituição Federal. o Excelentlsslmo Senhor PreSidente da Repúblic.:l. submete:i apreciação do
Congresso Nacional. por meio da Mensagem n~ 169. de IQ98. o ~1t0 que renova a concessão

omorgada ao Sistema Clube de Comumcação Ltda.• para explorar sernço de radiodifusão sonora em

onda curta. na Cidade de Ribeirão Preto. Estado de São Paulo.

Atendendo ao disposto no § 3" do ano Z.::3 d3 Constituição. :1 materia foi

enviada ao Poder Legidativo para a de\'ida apreciação. uma vez que o ato somente produzirá efeitos

apôs a deliberação do Congresso Nacional.

Cumpre-nos. portanto. opinar sobre os aspectoS tecnícos e fonnais da materia

submetida ao exame desta Comíssão. nos termos do inciso 11. alínea "h". do ano 32 do Regimento

Interno.
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11 - VOTO DO RELATOR

U processo J..: renovaç5.o de omorga requeriào pelo Sistema Clube de

Comunicação Ltda.• e:<ecUlame do serviço de radiodifusão sonora em onda curtJ.. 03 '.Idade de

Ribeirão Preto. Estado de São f'aulo. encontra·se de acordo com a prática legal e documental

atinente ao processo renovatório e os documentos jum3?OS aos autos indicam a reguJaridad~ na

execução dos scn"iços de radiodifusão .

Todas as exigências da Resolução nQ OI. de 1990. Jesta Cumissão. foram

atendidas e os documentos juntados aos autos indicam a regularidade na e:-<ecução dos scniço5.

U alú ":c rcno\ J..;5.0 ,il! oUlorg::l .'~ej:.:..::: :li":> :-;::1":lr~('S de ~onstítucionalid:lde.

cspec::.t1m~ntt.: ::,' ",:..::: '..: :,::::.:n: .;~~ ..:nl!;:!05 ::'~l ,1 .::: .;..1 I . ll,t:tUl,;.:!", ft:ti~:~i. ~ :ltend~ ~

:ormJ.iiJ<\JC!i k::.:llh. :::,'~i",' :-;:a'" ,;_31" :llmo:; :-::;,J ;;('n:,·;. :.l':,':., ":,1 ,~hl tiü p(lc~r Execuu\o. n:l

SJ.iad:lt·\':TII~süo,~m ... Je' '- -'_ de i9Q/J

COMISSÃO DE CONSTITUiÇÃO E JUSTiÇA E DE REDAÇÃO

1- RELATÓRIO

A Comissão de Cíência e Tecnologia, Comunicação e

Informática desta Casa, n. forma regimental, elaborou o presente Projeto de'
Decreto legislativo nO 37, de 1999, aprovando o ato que renova a concessão
ootorgada ao Sistema Clube de Radiodifusão ltda., para explorar serviço de
radiodifusão sonora em onda cUlla, na cidade de Ribeirão Preto, Estado de São
paulo pelo prazo correspondente a dez anos, a partir de 1° de novembro de 1993.

O processo foí encaminhado a esta Comissão. para sua

mamfestação no que se refere ao temário do inciso 111 do art. 32 do Regimento
Interno.

11 • VOTO DO RELATOR

Por conSiderar que o projeto em exame respeita a boa
téCnica legIslativa e contempla os requiSitos essenciais de juridicidade e
constItucionalidade. o nosso voto é por sua aprovação.

/~ { , . '" ~ . .:...._.
.íkr~::d;l ';ERl:I() HARCEL:';,':-:

Sala da Comissão. em de

Deputado~
Relator

de 1999.

PROJETO DE DECRETO LEGI,LATIYO -;" .DE Pltll}

Acro\'a ,) .:no 1l'J~ ;::~O\'a a ..:oncess50 oUlor2ada ao
Sistema Clube J~ C..'m~mc:l.c;lo Ltda.. p:rra explomr-serviço
Je radloduusjt) ;õllnür::l ..':::' ..'r.J.;!. ';~:1a. na c:.iJde de Ribeirão
Preto. E~aado Je Sã(\ PJuiu

o CO~(;RESS() ~ACJ()~_\L dtcrl'ta:

-\rt.: ::: ;,tpr?\ J-uO , .no.l \~u:: w:: r:!;!r:: Decre~u":~..t.;.: (r.~\·c:relro J.:

".oStic.l,.'~r.0\ :1.J:."C.":',~::.:' ,1n(':, .• r:lr1lr -:::: ,;~ ::\'\l.::"":rr,· .:;: . 'l'-l.~< ,1 .. t\n';~~.:iJu tlulorgada.:.to

Sistc:m:l Clube de Comunlcaçào Ltda.• para t:xplorar. ::;em àlrelto de t:xclusl\'idaâe. seC\'lço de

radlodlfusào sonora em onda curta. na cidade de Ríbemio Prelo. Est:ldo de São Paulo.

An.::" Este decreto legislativo entra em vigor na data de sua publicação.

Sala aa Comissão. r:m·, de"';", ""'-' de 19Q9

&{.-/: c...LA:..,L.--
~d:SÉRGIO BARCELLOS

Relator

III - PARECER DA CO'IISS.:\.O

A Comls$àn de Ciência t! Tecnolo~!la. ComwlIcaçào t: Informauca.
em Reumall ordinann rcahzada hOJe. aprovou. tmammemcntc. lol parecer
favorável do Relator Deputado SerglC' BarcelIo:-. a ~lensa!1em n 16998. no:-
tcrmos do PCO,lCh l dI,;' f)~crel<J L~gl:;latl\'(' que apresenta

f:.st!' eram presentt:s 0:- segumtes Deputado$ LUIZ PJauhylino 
Presidente. ~arcHl l{ndnguC:::i. Lamanmc Posella t: Robeno AraUJO 
Vice-Presldcmcs. Aruld" de Oh,,"Ira. Cé,ar Bandeira. Corauel Sobnnho. .lOS"
Rocha. LUIZ Morclra. Paulo Mannho. Santos Filho. Sllas Câmara. Albeno
Goldman. .Iose de Abrcu. JúliO Semegluni. Luiz Ribeiro. Salvador lJmbaldi.
SampaIo Dóna. Franclstómo Pmlo. \1arçal Filho. :"Iarcel" Barblen. :"Ianos
Nascimento. Pastor Jorge. PinheIro Landim..·\u!-rtlsro Fr3.f1co. RIcardo Barros.
Almeida de Jesus. Baba. :-lelson Pellegnno. Padre Roque. Valdeel Oliveira.
Walter PinhelfO. ins Sunões. Jose Carlos Manmez. :"10010 Dommgos. Agnaldo
Muniz. Dr. Hého. Eoopedes Mlfanda. Givaldo Carimbão. LUlza Erundma. BISpo
Wanderval e Lineoln Panela. membros titulares: e Paudemey Avehno. Átila Lira.
Lino RossI. Rafael Guerra. Romeu Queiroz. Gastão V,elfa. Geovan Frenas. LUIZ
Bittencoun. Ricardo Noronha. Antôruo Paloee!. Fernando Marroni. Pedro
Wilson. Albérico Cordeiro. Walfiido Mares Guia e Paulo Jose Gouvéa. membros

suplentes':11="1';- Sala da Conussão. ~~ de março de 1999

/i /'/'1' ::r- .
Deput;;(io lifí4'PlAtJHv6NO

. 'Presldeme

fII - PARECER DA COMISSÃO

A Comissão de Constituição e Justiça e de Redação, em

reunião ordinária realizada hoje, opinou, contra os votos dos Deputados Dr.

Rosinha e Marcos Rolim, pela constitucionalidade, juridieidade e técnica

legislativa do Projeto de Decreto Legislativo n° 37/99, nos lermos do parecer do

Relator. Deputado lédio Rosa..., -

Estiveram presentes os Senhores Deputados:

José Carlos Aleluia - Presidente. Geovan Freitas, José

Roberto Batochio e Inaldo Leitão - Vice-Presidentes, Antônio Carlos Konder

Reis, Darei Coelho, Eduardo Paes, Jaime Martins. Moreira Ferreira, Paulo

Magalhães, Ricardo Fiúza. Vilmar Rocha, Cezar Sehirmer, Freire Júnior, lédio

Rosa, Osmar Serraglio, Renato Vianna. André Benassi, Jutahy Junior, Léo

Alcântara, Nelson Otoch, Vicente Anuda, Zulaiê Cobra, Antônio Carlos Biscai.,

Jusé Dirceu. Marcelo Déda, Marcos Rolim. Waldir Pires. Ary K"";, Edmar

Moreira. Gerson Peres, Caio Riela, Luiz Antônio Fleury, Fernando Comja, José

Antônio, Sé,!,';o Miranda, José Ronaldo, Luis Barbosa, Antônio do Valle,

Gustavo Fruet, 'nlemistoeles Sampaio, João Leão, Salvador Zimbaldi. Nelson

Pellegrino, Nelson Marquezelli, Pompeo de Maltas e Paes Landim.

Sala da Comissão, em 08 de junho de 1999

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO
N~ 38-A, DE 1999

( Da Comissio de Ciência e Tecnologia. Comunicação e Informática)
MENSAGEM N' 219/98

Aprova o ato que renova a permissão outorgada ao Sistema Clube de Comunicação
Ltda., para explorar serviço de radiodifusão sonora em freqüência modulada, na
cidade de Ribeirlio Preto, Estado de Silo Paulo; tendo parecer da Comissio de
Constituição e Justiça e de Redação pela consmucionalidade, juridieidade e técnica
legislativa, contra os votos dos Deputados Antônio Carlos Bisesia e Geraldo Magela.
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SUMÁRIO

I - Projeto inicial

DIÁRlO DA CÂMARA DOS DEPUTADOS

EM n~ :::5 IMe

Junho de 1999

II - Na Comissão de Constituição e Justiça e de Redação:
- Parecer do Relator
- Parecer da Comissão

o CO:"GRESSO '- ~CIO'-\L decreta

\
An I" E aprovado o ato a que se retere a Ponana n~:\\~ ::; de

'aneiro de 19CJ8. que renO\<l por 11) Idezl anos. J pamr de 1° de maio àe !004 J ~ssão

..Jutorgada ao Sistema Clube ..:e r omumcacáo Ltda. "ara ê'\plorar. ::.em .:mcno de
:.''''CIUSI\làade. 'SerViço ae fJ.Oloouusav .(mora em t"requéncla moduiaaa ~J cidade ae RIbeirão
Preto. Estado de São PaUll.'

-\n ::.- E::.le Jecreto legl51aIl\0 entra em ·.,~or na ';3ta ce :>..J3
:mohca,;,io

Sala íla (,Jrnlssâo. em:"; de março de It}QO

",. /,...., .~....

Dep~tad~ U,,~ m.L~~·C1'O
Presidente

MENSAGEM N2 219, DE 199B
(DO PODER EXECUTIVO)

Excelentlssrmo Sennor PreSIDente ca Reoubhca.

. Submeto a aoreClação oe Vossa ExcelênCia a inClUsa Portana rr 1)51 . de 23 de
; ,me=.== :le 199 a pela qual renovei a oermrssão outorgaaa ao Sistema Clube de Comumcacão

Ltcta. c.:rn exclorar servlco de raOlodlfusão sonora em freauênClli mooulaaa. na Cloace de Rfbel~o
Prelo. ~staOC::le São PBUIO. pela Portana MVOp.,2 1.015. ce 30 de outuOro ce 19SO. e renovaca
pela PonanB Me ~ 245. de 8 de novembro ce 1984 puollcada no Diâno OfiCIai oa Unrão em 12
suoseauente

;:. Qs .::lrgãos ::ompelentes oeSle MrOlsteno manrfestar3m-se sacro o pedrdo.
consroeranao·o lnsIruldo. de acorco com a LeglsrBçáo apllCBVel. o que ~e levou a detenr o
reQuenrnento De renOV3Ç'i0.

EsClareço que nos termos do § 3'l ::0 art. 2::3 da ConstltUlcáo. o alO de renovacâo
~o~enre orocr'.JZffa eferto5 legaiS aoos oe'lbera~o do Congresso Nal{~niJl. ;:,ra onde sollcrto sela

~~cao~~;~oo o retendo ato BcompBnhaoo dO Processo AdmlntstmfJvo n2 50830001486193 . que lhe

Resoeltosamente.

~~~.:
SERGIO MOTl1\

MITlfStro de Estada das Comunrcacóes

AVISO n' _.;. - SePARe Civii

Submete ã apreciação ào Congresso Nacional o tito conS1:ante ~
Port.ar.:L.:l ng 51. de 23 àe janel.ro de 1998, que renova a permissão
ou't.oraaàa ao 5is'tema Clube de Comunic:a.çi!o Ltda., para explorar,
sem direJ.to de exclusJ.vidade, serviço de radiodifusão sonora em
freauênc:.a modulada, :la cidade de Ribe:l=ào Pret:o, Estado ôe São
Pauio.

Senhor Pnmelro Secretario.

Em àe fe\'ereiro de 1998

(AS COMISSõES DE C!!!:NCIA E TECNOLOGIA, COMUNICAÇAO
INFO~..ATICA; ~ DE: CONST:TUIÇAO E' JUST:ÇA E DE REDAÇAO (ART. 54:.

Senhores \fem:JTOs 00 Congresso '\'acIOna!,

~OS tenno~ do amgo .la. inCISO XII. combmaào cam o § ]O.. do .artigo ::J. ,;].;;.
Consmulcào FederaL suomelo ~ apreclaçào.ie \'OSSa5 Exceiencias. acompanhado de EXPOSI~ü de

~10n\'05 do Senhor ~1truSlro ae Estaoo das Cornurucacões. o ato constante da Portana nO Si. a:;: :::

de Janeiro de !Çli?S. que renO\'3 a pemussào outorgada ao Sistema Clube de Comurucação L:d3.

para. explorar. sem direito ce exciusl\1dade. sef'lço de radiodlIusão sonora em frequência moriuiad.z.

na cidade rie RibelIão Prete. cs.ado ce São Pauio

Brasúia. ~ J de re\'erelro ce i u':-

DORTARIAN!! CSl • DE ;:3 DE ::ane~ro DE 1998.

o MINISTRO DE ESTADO DAS COMUNICAÇÕES, no uso de suas atliDulcões.
confonne o dlSOostO no aIT e~. lnClSO 11. do Decreto n!1 88.066 de 26 de Janeiro de. 1983. e tenoo em
Vista o Que consta do Processo AdministratiVo n250830,001486/93. resolve;

Art. 12 Renovar. de acordo com o art. 33. § 32. da Lei 02 4.117. de 27 de agosto de
1962. por dez aoos. a partir de 12de maIo de 1994. a pemllssâo do Sistema Clube de ComunICação
Ltda. outorgaaa Dela Ponana MVQP oI< 1.015. oe 30 de outubro de 1950. e renovada pela Pol'Ulna
Me r,l! 245 de Bde novemDro oe 1984 Dubhcada no Díáno OfiCial da Umão em 12 subseQüente. para
explorar. sem dIreito de exclusIvidade. serviÇO de radIodifusão sonora em frequéflCla mOdulada. na
CIdade de Ribeirão preto. Estaco de São Paulo

Art. 2'1 A exploração do servIço de radiodlfusáo. cuJa outorga é renovada por esta
Ponana. reger-sa-á oelo Cedlgo 3raslfelro .:::e TeJecomunll:açõas leiS subseauentes e seus
regUlamentOS

An. :;0 Este mo somente proauz:ra efeItos reg<:lIs aoos deliberação co Congresso
NaCIonal ros termos do § 3\! do an :23 da Ccnsf}:wçáo

:'rt ~q Esta Ponana entra em vlgor:-a data de sua Duohcacão

SERGIOMO~

Encammho a essa Secretaria .\.1ensagem do Exceientlsslmo Senhor Presidente da

RepubJica na qual submfze.a apreciação do Congresso Nacional o ato constante da Portaria n" SI.

de :3 de janeIro de I998. que renova a perrmssào outorgada ao Sistema CIube de Comurucação
Ltda. d~ cidade oe RibelI'ào Preto. Estado de São Paulo

Aten~lOsamente.

c=:'c--=~~
CLOI1S DE BARROS CARI'-\LHO
~hmstro ce Estaco eneie áa Casa Cl\li

àa P:-eslàencla cta Reou<:'i1.:::.

\ Sua E:-.:.:eiencia () Senhor
Deoul3oo L13IR.-\TA..'.; ..1,GllAR
Pnmelro ::lt:.:retano oa Clmara dos DeOUlàJOS
BR4SILL~-OF

COMISSÃO DE CIÊNCIA E TECNOLOGIA, COMUNICAÇÃO E INFORMÁTICA

MENSAGEM N° 219, DE 1998

Submete a apreCIação do Congresso
NaCional o ato constante da Portana nO 51. de 23
de Janeiro de 1998. que renova a perrmssão
outorgada ao Sistema Clube de Comumcação
Ltda.. para exclorar. sem direitO de
exc!u5Ivldaoe. serviço de radloolfusão sonora
em frecuêncla modulada. na Cidade ae Ribeirão
Preto. Estado deS~

I - RELATÓRIO

De confonmdade com o art. 49. mCISO XIJ. combinado com o §

1° do art. 223. aa ConstitUição Feceral. o Excelentisslmo Senhor PreSidente da

Republica submete á apreciação do Congresso NaCional. por meia da Mensagem

219. de 1998. o ato que renova a pemllssâo do Sistema Clube de Comunicação

Ltda. para expiorar. sem direito de exduslvidade. servIço de radiodifusão sonora

em freauéncla maculada. na Cidade de Ribeirão Preto. Estado de São Paulo.
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I
1

> Atencenao ao OISOOSto no § 3° do art. 223 da ConstitUIção. a

matem! fOI enviada ao Poder Legislativo oara a deVida aoreclação. uma vez que o

ato somente croauzlra efeitos apos a oellberação do Congresso Nacional

Cumare-nos. ;::crtanto cOInar sobre 05 asoectos técnlcOS e

formais ai! matena submetida ao exame oesta ComIssão nos termos do InCISO li.
almea .~ .. do ar. 32 do Regimento Interno.

11· VOTO DO RELATOR

o processo de renovação oe outorga requenao peJo Sistema

Clube ae ComuOlcação Uda., executante do serviço oe radiodifusão sonora em

frequencla maculaaa. na cidade ae Ribeirão Preto. EstSldo~ de São Paulo.

encontra·se ae acordo com a prática legal e documental atinente ao processo

renovatório e os documentos Juntados aos autos indicam a regularidade na

execução dos serviços de radiodifusão

Todas as eXigênCIas oa Resolução nO 01. de 1990. desta

ComiSsão. foram atendIdas e os documentos Juntados aos "'autos mdicam a

regulanaac1e na execução dos servIços

o ato de renovação de outorga obedece aos pnnciplos de

constitucionalidade. esoeclalmente no que se refere aos anlg05 220 a 223 da

ConstitUIcão Federal. e atende às formalldaoes legaiS. motIvos pelos quais somos

pela nO~OIogação do ato do Poder ExecutIVo. na forma 00 Projeto oe Decreto

Leglslatrvo que ora apresentamos.

Sala da Comissão ~m .~:- de/~~, de 1999

,~'

/-,ú/t"vr~
Depulado GERSON PERES

Relator

Vlce-Presldemes, .'.rolde de OliveIra, C,;sar BandeIra, Coraucl Sobnnho, Jose
Rocha, !.UIZ \1orclra, Paulo \1annho, Santos Filho, Silas Cãmara, Albeno
Goldman, Jose de Abreu, Júlio SemeghmL LUIZ RibeirO, Sah'ador limbaldt
SampaIO Dona, FrancIstômo Pmlo, \1arçal Filho, \1arcelo Barblen, Mattos
~3$Clmento. Pastor Jome. Pmhetro Landun. Aut!USto franco. Ricardo Barros~

AlmeIda de Jesus, Baba, 'ielson Pellegnno, P;dre Roque, Valdecl Ohelra.
Walter Plnhelm Ins Simões, Jose Carlos ManmeL \1unlo Domm~('IJ\maldo

\lumz, Dr Hého, Eunpedes \tiranda, Glvaldo Canmbão, LUlZB EnrlInu:BIspo
Wandel\al e Lmcoln Ponela, membros mulares, c Paudemc\ Avelmo, ,-\ula LIra,
Lmo Rosst Rafael Guerra, Romeu QueirOz, Gastão VIeira, Geovan Freitas, LUIZ
Bmencuun. RIcardo :\oronha. ..\.morno Palocel. Fernando Marrom. Pedr0
Wtl50n, AJbenco CorôelrO, V,·'alíhôo Mares GUIa e Paulo Jose Gouvea, membros
suplemes

Sala da Conussão, ~-l de março de 1999

'-'! . (-::
OepUlado LtlZ PIAUHYLlNO

PreSIdente

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTiÇA E DE REDAÇÃO

l-RELATÓRIO

A Comissão de CiéncJa e Tecnologia. Comunicação e
InformátIca cesta Casa. na forma regImental. elaborou o presente Projeta de

Decreto LegislatiVO nO 38, de 1999. aprovando o ato que renova a permissão

outorgada ao Sistema Clube de RadIOdifusão ltda. para explor1r serviço de

radiodifusão sonora em frequêncta modulada. na CIdade de Ribe\:ão Preto.

Estado de São Paulo. pelo prazo correspondente a dez anos. a partir de 1° de

maio de 1994

o processo foi encamInhado a esta Comissão. para sua

manifestação no que se refere aO temário do inCISO 111 do art 32 do Regimento
Interno,

11· VOTO DO RELATOR

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N' ,DE 1999

Por conSIderar que o projeto em exame respeIta a boa

téCnica legislativa e contempla os requISitos essenCiaIS de Jundlcldade e

constltLcionalldade o nosso voto é por sua aprovação

Sala da Comissão. em "'; de de 1999

Acrova o ato que renova a cermlssão
outoraaaa ao Sistema Clube oe Comumcação
Ltd3. - oara exclorar servlCc ae raolodlfusão
sonora em irea~ênC18 modulaoa na Cloa.ce ae
Rlbelrao Preto. Estaco de São Paulo

O CONGRESSO NACIONAL decreta:

Art. 10 Eaprovado o ato a que se refere a Portaoa nO 51. de

23 de Janeiro de 1998. que renova por 10 (dez) anos. a partir ae 1° de maio de

1994. a permissão outorgada ao Sistema Clube de Comunicação Ltda.. para

explorar. sem direito de exclusivIdade. serviço de radiodifusão sonora em

frequencla modulada. na Cidade de RibeIrão Preto. Estado de São Paulo.

. Art. 2° Este decreto legislatIVO entra em vigor na data de sua

~
~'Ctl' -

\. .
Dep ado I' dia asa

Relator

li! • PARECER DA COMISSÃO

A Comissão de ConstltUlçào e Justiça e de Redação. em

reunião ordinária realizada hOJe, OpinOlL contra os votos dos Deputados Antômo

Carlos Biscaia e Geraldo Magela. pela constitucíonalidade. juridicidade e técnica

legislativa do Projelo de Decreto Legislativo n" 38/99, nos tennos do parecer do

Relalor. DepUTado Iédio Rosa.

Estiveram presentes os Senhores Depuladas:

Éstiveram presemes os segumles Depulados: Luiz Piauhylino
Presldeme, :-<árctO Rodrigues, Lamanine Posella e Robéno ,'.ralijo

A Conussão de CiênCIa e Tecnologia, Comurucação e !nfonnatica,
em Reumão Ordinàna realizada hoje, aprovou. unanimememe. o parecer
favorável do Relator Deputado Gerson Peres à Mensagem n' 219198, nos tennos
do Projeto de Decreto Legislativo que apresema,

publl6lção,
/)

saladacom~

,__/<&'Í~"'''r::te-.
Deputado GERSON PERES

Relator

111- PARECER DA COMISsAo

de 1999

José Carlos Aleluia - Presidente. Geov3l1 Freitas. José

Roberto Batochio e Inaldo Leitão - Vice-Presidentes, Antônio Carlos Konder

Reis. Darci Coelho. Eduardo Paes, Jaime MartinS. Moreira Ferreira, Ney Lopes.

Paulo Magalhães. Vilmar Rocha, Cezar Schmner. Freire JUnior, Iedio Rosa. Nair

Xavier Lobo. Osmar Serraglio, Renato Vianna. Andre Benassi. Jutahy JUnior,

Léo Alcântara. Morcm Torgan. Nelson Otoch. Vicente AmJda, Zenaldo

Coutinho. Zulaié Cobra. Antônio Carlos Blsc3Ia. Geraldo Magela. Marcelo

Déda. Marcos Rolím. Edmar Moreira. Gerson Pere~, lbrahim Abi-Ackel. Luiz

Antômo FleUJ;'. Fernando Coruja. Jose Anlõnto. Sérgio Miranda. Bispo

Rodril;'l.lcs. Jose Ronaldo. Paulo Mannho. Themístocles Sampaio. Max

Rosenmann. J3ir 80lsonaro. Nelson MarquezeIli c Pompeo de Mattos.

Sala da Comissão. em 15 de .iunho de 1999

--r(!.
Deputado JO ECARLOS ALELUIA

" PreSldente
11//

,'>/
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PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO
N2 39-A. DE 1999

( Da Comissiio de Relações Exteriores e de Defesa Nacional)
ME~SAGE~lK" 1.63'; 97

Aprova o texto do Quarto Protocolo ao Acordo Geral sobre o ComércIo de Serviços.
concluldo em Genebra. em 15 de outubro de 1997: tendo parecer da ComIssão de
ConstitUIção e Justiça e de Redação pela constitucionaildade. jundicidade e técnica
legislativa Pendente de pareceres das Comlss.ões de Economia. Indústna e Comercio: e de
Ciência e TecnologIa. Comunicação e Informátlca.

SUMÁRIO

I - Projeto InicIal

11 - Na ComIssão de ConstItUIção e Justiça e de Redação'
- parecer do Relator
- parecer da Comissão

o CONGRESSO NACIONAL decreta:

_'Ut. 1" É apro.ado o t=o do Quarto Protocolo ao _....cordo
Geral sobre o Comércio de Sen"iços.. concluído em Genebra.. em 15 de uoril de
1997.

em celecomu:"..:.caçõl!!s levou os l".i%u.s':ros ::oell:"..l.C:os na. Confe:-ê.."1caa

Minisee:ial de Ma=a.queche. em :5 de aiJ:r:.: de !.994, a adiar a

decisão sobre a.s oferr.as ~inaJ.s naquele setor. serem
ap::-eser.::a.cias ~ O:-ga:::.::ação Mur..::iia: do Comé=::::.o (0Me). C=iou-se.

então. na esi::=-.:::"..::'a da. aMe, um 2=up::: Ne9'oc~ado= sol:lre

'l'elecettUr..:'ci:1:;:5e~ Básicas. ~o=o em que os paises membros àaquela

Organ:.::ação .busc::a::.am a :iberali:::ação do seto:,. na ::orma de

liseas posi::.;'vas de =ompro:T'.J.ssos de acesso a mercado

:::aeam-~::o nac:.onal.

2. Em :; áe feverei:c de ~997, os sessenta países

:.nteg::'z:lces do Grupo, dentre os quais o Brasil, concluiram em
Genebra as :legocia;ões para a liberali:::al;ã.o do mercado de

eeJ.ecom:.micações básicas. ::lei.s meses âepois, em ~5 ãe abril ãe

J.997, t.ambém em Genebra. foi ~i:r:naão o ri P::'ot:oc:olo ao Acordo
Geral sobre o Comé:c:'o de Serviços (GATS), que incorpora :odas

as listas ãe compromissos nacionais e :ist.a.s de :'nsenções ao

Artigo Z: do GATS (exceções a.o pri:Icipio da nação mais
favorec.:.d,a - NMF), de maneJ.ra a =ormalizar os resultados

alcan:;:acios nas :1!~gc::::.ações. Pelo Brasi:. assUlou o P:'ot:.ocolo, em
24 de ~u:mo de 199i, o Rep:re!3e:l~ante Pennanent.e do Brasi! junto

a.os C:ganismos ::'1t.e:nacicru!..ls sediacios em C-enebra, EmbaJ..,JCa.do:r
Celso lafer.

Parágrafo único. Serão sUjeitos à apro..-ação do Congresso
Nacional quaisquer atos que alterem o referido protocolo~ assim como quaisquer
ajustes complementares que. uos termos do inciso r. do .-\rt. -1,9 da Constiruição
FederaL acarretem encargos ou compromissos gTavosos ao patrimônio nacional.

_-\1"t.:;1> Este Decreto Legislatiyo entra em \;gor na data de sua
pub!: ";0.

'::ras:.leJ.:ra. ::esu::'=.aci::: ::ie est:.re:.=.:a colabo:racãc ent::re

M:'~':'sté:r.:.= das Rela:;5es Exc!!:-.:.cres e das ~::l:1r.:::':'=2ções, =0.1

ap::eseneada ao g='.Jpo ~egcc:.aão= em :~ de feverel.r= de ~997 e

c:ont.em ofe=:as nas á::'eas de saeé:i::es, celefon.J.a celular,
se=-,·.:.;os p::lli:i::os e: ser....:.:;:os para redes corporati~.ra.S, dentre

out.::os. Na ofe::-:a, o Bras:.: :.:::::lUi-": seção que t::raç:a quad=c geral

da. poli::.ic:a nacionAl àe '.lS0 de satélites ~rasileJ.:ros

eS::::2Ilge.:.=-:::::s, de t:locio a. est:a.belece:: conti.:.:;:5es -..:..--:.:.versaJ.s de

Sala da Comissão. em ·07 de abril de 1999
:ompet:.ç:ãc :US'i:.a. :r..ci:.ca-se al.:. que acesse ao mercado

De o. n~
P. esidente em Exercicio

MENSAGEM NQ 1.637, DE 1997
{DO PODER EXECUTIVO)

satél':'::es que o:::upatr. pos:.=ões c==:.~a:.s :oo:::.::':'=aâas P0:'- O".l:::'-OS

países. A ob::.:.gação de 'l.:::il:.:ac;:ào de ~atélir.e b=as.:..le:.=o e.:Qste

apenas cr'.lanâo esce cfe=ece:.- :::ond':"ç:ôes melh::::res O'..l eqt:.:.valent:es o

4. Quanto a se:r"'.·:.:;:os ?üb~':'::os de ~elecomu.=.:.=ac;:ões, o

Bras':': co:::;:=cmete-se ê. :.-e.....~sa::- a sua :isea de ::omp::-cmissos de

mane:.ra a :.=.co=;:zra= as =:.spos:.ções =eleva..-:.~es dE:. no"''"a !..Q:l Geral
ãe :'eleconI"or...:.caç:ões {Le:. 9.472. de :"6/06/97~, até '..l:::' ano após

sua ent=ada em ~.";;'9'0r.

==. No que se =e!ere a ser."':.ços de ~..ralc:: ad.:.c.:.ona,d::::: em
telecomur.:.:::ac;:ões. ;:; Bras':': assegura = uso da r!!de p:lblica. de

ar;c=cio com a reg-.l1amen=.ação aplicável, aos pres'i:.aciores daqueles

se=-::.:;:os.

6. Na lirea áe ser.~:.:;:os de celefon:L3 ::2lula= móvel, o Pais

caç=ometeu-se ta ret.i=ar :oàas as re:st=i:;:ões à pa:t"':.i::ipação de

empresas de ::a.p~t.a.l es.:::a:ogei:o que soli.c.:.::em :i.cenças de

ope~ação t=. part:.:.= áe 2.0 áe julho de :;.ggg; até aquela àata, a

presenc;a do capi.tal est:rangei:'o é limi:.ada a 49 po: cen'to do

cap:.::a1 :.ocal da empresa. A ofeno;. =rasilei~ 30 cont.ém

quaisque= res:.=.:.:;:ões ace::ca. do nÚIne:'o de nac;:'o:-.a~s ese=êll1gei=os

em cargos de d:.:=eto::..a O'..l eg gerên:::.a em emp::-esas que ofereçam

os sen·içcs. em ap:::'eço.

SJ.Dais de

em sua lista

se:::;''':':;05 de

po::- saté:it.e, =-
t. Para

Senhores Membros do Congresso Nacional

~ubmete ã consideração do Congresso Nac~onal c textc do Quarto
Protocolo ao Acordo Geral sobre o Comércio de Se~·iços,
cancluido em Genebra, em 15 ãe abril ãe 1997.

---\AS COMISSOES DE RELAÇOES EXTERIORES E DE DEFESA NACIONAL; DE
ECONOMIA, INDOSTRIA E COMll:RCIO; DE CIIDlCIh E TECNOLOGIA,
COMUNICAÇAO E INFORMATICA; E DE CONSTITUIÇAO E JUSTIÇA E DE
REDAÇAO (ART. 54))

De confonnidade com o dispbsió no artigo ~. inciso \ TIL ãa Constituição Federal

submeto ã eievada consiàeração de Vossas Ex:celências. acompanfu1áo de Exposição de Motivos do

Senhor Ministro ée Estado das Relações Exieriores.. o texto éo Quarto Protocolo ao Acoréo Geral
sobre ~ r ) de Serviços. concluído em Genebra. em 15 de abril de 1997.

Brasilia. 23 de âezembro de 1997

~~

de compro:n:.ssos çue ê. en:;resa que ofe:eça o se~ aeverã r.e:r
=ilia: cu esc::-:.:::=:,:: de :,ep=eseneação em ::e=,:,::ór:.o mu:~onal.. O

:.raeamentc dado ao cap:.::a: e aos nac::.ona.:.s estrange~ros é

equJ.valenr.e ao consclidacio para ser.·iços de r.eletc:ua. celula::

mével.

Excelen-:!ssimo Senhor ~resi.âent.e em República.

EM ..n°. 47~ llTCS/D?C-MRE - XCO! OMC

Bras'::1.ia. 18 de :íezembro de ~997.

a. Fir..ê.:men~e. :: =::'as:.: :.:ts:::::-eveu err: :isea. de :.se....,.:::;:ões
NMF os se:::;.·:.;o!! de :elecom'.J......=.cações u::i:i::aõcs para efetua=- a

dis~=:';".l:.ção de :;:=o;ramas de =ãâl.c e r.ele...o:!.são e:.=etament:.e para
usuâ::-:.os =:.na~s. Com esee cispos.:.::.:.vo, :: B:asi.: resguarcia o

ccn::eúdo dos ::::-c';ramas de rádio e eele'...~sãc :ras':'le:.ros, =icando

as em:.ssoras est.=a."'lge:..=as :.:npeê.:'das ãe :::a.'1S1T'.J.=:.r =~ret:.amen't.e

pa:a o ouy:.::.t.e c':.: =elespe::=a.d.or b:-asilei:o.

9. ri. c:::!!::-::l ::::msc:idada pele Gove:::::: =rasile:.::-= Jun=.c à

aMe re!leee : es:c=ç:::- de ~ocie==:.=acãc das t.gleezmur..:'=.3:;:ões

brasil!!:.=a.s :::ete:=':':'1aàc ;1:'1::' Vossa Excelê~:::..a, bem ::oteo os

Ao ::::.na.l da Roàada !J:-..t:;uai. a :.mpossibilidade de se

chegar .;. um con:lt:nec sat:.:'stac6=io e eÇt=oi.Z,ibrado de compromiSSQS

eie:.:cs ê.a a?::-cvac:âc. pele Ccnç=esso Nac:.~r.a:, àas :'eis s=. :g5,

de :..:/C'; /9f. .re:::erer.=e a se=-.~:.:;:=s de ::e.1e::c::.:.J;. ::e':'u1a:: m6ve:, de
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valor adicionado e de redes corporativas), e 9.472, de 16/06/97

(Lei Geral), e, igualmente, o compromisso brasileiro com o

sistema multilateral de comércio. Os compromissos ali contidos

deixam claro o avan;o das reformas do setor de telecomunicações

empreendidas pelo Brasil, iniciadas com a aprova;ão da Emenda

Constitucional ::. 8, de agosto de 1995. Até então, os serviços

públicos de telecomunicações eram monopólio~Qs:empresas

estatais, situação que chegou a impedir, a 'P~~ciPio, a

p~icipação brasileira no Grupo Negociador cia OMC. Ao lado da

nova legisla;ão do setor, a lista de compromissos do Brasil

confere ainda maior estabilidade e previsibiliciacie ao mercado de
telecomunica;ões no Pais, o que trará reflexos pa:a o

investimento privado no setor.

10. Nessas condi.;ões, elevo à considera;ão de Vossa
Excelência proj eto de Mensagem ao Congresso Nacional para a
necessária aprovação legislativa do IV Protocolo ao GAXS,

acompanhado das listas de éd?Promissos especifi~s· ào Brasil e
de isen;ões NMF, relativo a telecomunicações básicas.

Respeitosamente,

~~mr~c;;:
Ministro de Estado das Relações Exteriores

QUARTO PROTOCOLO

AO ACORDO GERAL SOBRE O

COMÉRCIO DE SERViÇOS

ORGANIZAÇÃO M(INDlAL no co",n::RCiO

15 ABRIL 1997

GENEBRA

wro - OMe '1)1)7

Terça-feira 22 29253
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~)UARTO PROTOCOLO AO ACOR()(TCiERAL SORRI: () COMI~RC1()
OE SERVICOS

()5 Memhros du Organização Mundiul do Comércio (d~ agora em
diante denominada a "OMC"). cujas Listac:; de Compromissos Especificos e

Listas de Exceção do Anigo li do Acordo (jeml sobre o Comércio de
Serviços relativo as Telecomunicações Básicas se ancxam <lO presente
Protocolo (de agora em diante denominados "Memhros intcressados",.

Tendo levado u cabo negociações confelnnt: as disposicões da Decisão
Ministerial relariva às Negociações . ~:;ohre Tc!ccomulllc'lções B:.isicus
adotadas em Morrakech. em !5 de abril cJ:.: f l)l~

J!J.nho de 1999

Le~'(1ndo em conta o :\nexC"
Telecomunicações Básicas.

.lcordam as sCg~ú;~1::.~ ,:" ,..Jes:

,I as Negm:iuçücs soore

I. Na dala da entrada em vigor do presente Prnlucolo. a l.ista de
Compromissos Especilicos c a l.isl:.J de Exeeçõc:nlo /\nigo 11 em m:J1t:ri:1 de
Telecomunicações I3á'>icas ;mexa.'> ao pn.."scnlc Prolocolo rci'lliv:L'\ LI um
Membro complementarão ou moúi ticnr.1o. Úl: ucnrtlo com :L'\ cllndi(;ücs m:l&ls
t.."Specilicadas. a Lista de Compromissos Espccilicns L: i.! , iSIa de !:xccçôes do
.\nil,!ll 1/ desse 1\klllbro.

., () pn..'ScntL: Protocolo cst:lra ahcno ú m:eitaç<i(l doo.; 1\IC111bros
jl1lcrc~sndo~. mcdiul1Ic.: assinatura ou lelnll&1lidnúl: de olllr:1 mllurczn. att: .lo Ul:
novemoro de /997.

~ () prcsente Protocolo elllrani em vigor no dia I" de janeiro de 1998.
desde que tenha sido aceilO por todos o~ Membros interessados. Se ate J" de
dezembro de /997 o ProlOcolo não rivet: sido aceito por todos os Membros
interessados. os Memhros que o Ir: _.;1 aceito alé aquela data poderJo adolar.
até I" de janeiro de 1998. uma dec~do soore sua entrada em vigor.

. . -
4. O presente Protocoio licará dcp,Qsitado junto ao Diretor (jcml da;
OMC. o qual enviar.i orontamenle a cada Membro da OMC uma cópia.
autenticada do presente ":otocoio e notificações das aceitações do mesmo.

5. O presente Próiouc:'/o licará regisrrado de ac~' - '--:-0 ~ disposições do
Anigo J02 da Carta ó- .leões Unidas.

Fe'!- -- .:i:::neor... ao:. 4- .- _ dias ó-
noventa :;. sele. num úni: . .. _-
sendo os três textos igU:;:illeme aUlt __..J5.

com relação às Listas anexaàas ao n' mo.

_ .mrii de mil novecentos e
:-las C$mmho! '0.:. ~es c inglês. j

salvo d'isposições em C()nt~.iri() I
!
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BRASIL

LISTA DE COMI'ROMISSOS ESPECIFICOS

It untrlrl~o

1111 ,'SII: . IH I \ IH: nl\lrIlO'IISS0S I.SI'Ullll OS
JI(;olllumo no t:t.tttlot 3t IIrt,rllrn ( mnrrrlnl

,.

LL..5EID:ltllS IIr '11:U:nmnm';\('üt:~
!!UmJlnL'J!!Úlli!i8'1up/ldol "mA I.',," ulh ,u!fIlR' II mu!oltul!llll!iW.cwlll

11 (11.111 IrO'lto d. I".,omu"lutOu o It. prrllldo 00 "'1111 rrqutI 110\11 OUlo"o rlr"lnro dn (;0"'''''. n 'I"nl i oh.hln nl",. h d. UIIIIIIOUIIO ''''''I,.nUlt. ohlrlho r
u~n dl",llIIluol;1I10. Nlo M ul,lutlo d, OUlo"o p.'. o pnllntnn dr Srn Ico. d. \,.Ior .\dlrlo".do.

11) (ull(~nlhSt Ilumluftn Ou nulorhnçan (1nto n t.,lIQudo I't' uniços ela ttftcumullicn(Ar, lUn,. UUfUI~:Hf:H \lIl11tllfr n lu'non" 'mhflrft, dr,hfallltl1lr t"UI1\lllIIhllt'li

~lIh n Ityhll\do hn,lhh .., IIUf nquer que' lIudr f" dlrr(lu st sllUflU tlll I'fth.
1111 A DlRllo\ 1'r.I.I<III dlrtho ...lo.ho dr .UIIO .o..nl/ll... INTr.I.S \ I r IN \'AIIS.\'I
li I \110111"'111.11111 ti. tAI'.'ltlod••m 1'1""01. "I'Ir'"1 d. ,0til!l.. qll' orlll"IIII,o.lrO" .'hhoh 1I0Illlcod"I,n, I"'i.., "ltoll"I,o.It,A l.ttmUldo Ir"'l"t.q"t til"

sit'l'mn, UrfffçnnJ mrlho,,, rondlrftrs tlcnlCIIs. 0JlfurlOlllh nu (omuelllh. 1."'0 contrArio. df' tr~o str t"olllltlll' '"ll1hr, qur Urll)Jrm J1O!1ltnn orhllfth notllirnllnl
I..I"Il,odl, lItrllO.. rr~ulolblollObtt.11. 11111010 mio hRltO.hlltllll"oetIlO I'nn'rn'toll" objtlh •• IIfto dherlllllllnlcl,ln.

" I ,IA" .telllhlnl .tul' m"II Olltl\ 1101 d. Id.tollllm1tnlOUIIIIII,0IIol\lDrn .ltlURr Adlll,lhlllr~o dr 1""~"'lIIorAo ,I. IIldlo • n 11!tt10""1I1' 11110 1I'''Àllo.Ii,,"h.

·iit"h;;-~~ .pÓ; ; ;~{~;'~i;
I'mld,,,., d. 1I,j,(,hllr. do nl"ol
l"oJ'lo d, l.rI (;.. nl d.
" flrfolllunlCrlflJu. o rh ,,111
IIII,odulI" t"l lU. I.hlll
rom,II'olll'"01 .dldon_h ."hlt
r,ln"!,lo, "1"loIÓ'lo., rOIlIIlIl'"
uJllhn.. tia no\'ll l.eJ. C'olll,.rul1llflltlo
lol,o'''ltdo. d, 'OIllI"llt"",
Inluctlllulo, Sfnl(o lIuh runl.
dh U1te."fAo Inlhllrn dI' crltitlooe pu,n
oUIDr~n. 6r,.~ rt"ulntlor
'lIIftllludrn., t "fOt"f~O r Uln dI'
tffllrtln, '!fRItDI.

3. ~AI) (tllulIlltlndll. unlo:
Urnlro dr 11111 AnO "pôs I '011(10
(lrlo I'rt'sltlt:nlr dA h"llúlllltll do
11".1 rro/ttn d. 1.•1 (;r..1 d'
1 flffOlllulllrnfftu~ Q Ur".1I
hllrodullrA tm '"n IJU.
tOlllln ollllno\ nlAtlnllotlol A
"I,lo,"tA.. d....,Itn. "úbllrOl ti.
1.lrtollllllll..tO" lntu'llu,,"ntlo 1i

dhl'otll~rt nl",,,",, tio nO\'1I l.tl
ttrrrtlllfS "0 1 rftl,nurl1ln Nnrlolll".

1. ~rnhu"'n rUltltAo

3. Nlo tOIl.olldodo, <I<tln:
b,nlo IIt um .no Ip6s " 5nlld'n p,lo
rrnldtnlt dn "'p\\lIlIr" do Rlu.1
pro/IIO d. , .1 (;,,"1 dt
, drronlunluçftu. Q nn"n
',,'rortuzlrA rlll JIII) "he.
cOlllp,omlll.' ,rlotinllllllol l
"plotlllo d. "IVIIO' ,'úhllto! df
IdrromunlratOrs Inrllrl'o'Amlo 1I

d"rolll~n rrtnlolrl IIn no,o \.tI
..ltrr.IU I Artllo lo Mtrrollo.

1. tirllhunl. "'Irltlo

1.r.r. S", IlU til' Irlr~rnn.

l.t.d. 5... lt" '1 ti..

-5;;; i~~; i;;,i;ii;lJ~ ;j;,;~i;iim ;- .----- Itiwr.;;m;;«i;itã;~;;i~~ ~i~;;-_.. _-
illl('ln:lfilllll1l~ Inr~l:tIltl\ IIll1illllUlp O trUr,o Inlrrnnrlol1nl tlrurA su
tlll 1l1111U'r IUllulu,ln .Ir Hllt.lJaltlulol tlluanlnhado pur Inl"lIni,lIu 11 .. um
C'11I11I~lnll1{ilu C"fllrllhlu·11n",'·) ",lhWlllf' no nralll opun"u 1'0' tIIn

I protellor dt\'ldlulItnlr o"IOt,ndo
"ara Illt fim

I
2,r.lI. Srl\I(II'ltlrlilllh:o

I
l.r,h. Srnh'u til' rlllllllnlclI(ln dr dnllos

\

110' CllflIUIlICR" dI' Ilnrul "

l.r.r, Stt\'lcu dI' (1I1II""lcn(lo tJr dn,los
11111 rnmulatA" dr tlrctllfol

2.r.l. S'" Ip, d. l·ol'·,hulI.

-4. Nlo conlolhlldo. tudo como
Indlrldo nl "110 ho,lLnlllol.

-' .-'.._------, ---_.. _-_.__._- . __ .. -";

".Nau l'olllolhl.do. unlo 1'0"\0

l"dlu.I",," "tio ho,Ir""I.1.
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DR.\SII. • I.IS 1,\ J)t CO:\ll'IUJ\IISS0S rSl'u In('os

~ '1HIn~ ele "rUlllçnu : llTrtllldronltlrlço 11 COllmmo no 1:\lnlur lll'rrlfllçl1 { 0111ri rlnl ~ I I'rutllen dr I'rllonl ':hlrnl
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li'
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l::5

t:ls;.
Cl
O
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~
s;:
t:l
O
CI.l

~
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O
CI.l

li. t'~ rUllçllu dr Órl!lo Rtgulador
sllu dt eompelfnrln do Mlnhlhlo
dAS COnlunltRtllu do IIr'\sll, 'I"t
lem ,'ruflulllldAdr Irl!lll
Indrprndenlr dos preSllldofts ,It
Sfrv'fos de I"tromunluçllrl

l, :"irnhunI" rellrltAo

-t. :"110 consolldndo, Uttlo tomo
InllltAllo 1111 seçAo horflonlA!,

I, ~rllhll",n rtmlçAo

I.hullnçllu dr ACUlO nll 'h·tcndo

J. Nrnllt1mll rtsh1tllo

2. NenhumA rfllrlçllo

... Nlo cOlIsolld.do, flerlo rOlllo
Indludo nl "çllo horlzonllll.

Srlll!' 1111 Snhsrlor

2.cr. Srn lçll clt Inl··,lmllr

2.<:'t, Srn 1(11 de ·...Ir'mn~

1.(:.I!. Srn lçll de 1Iln~utl dr drrullol
lum' liSO Ilrh Alio•

2,( ',d. Srn lçll 'I rlt~

2.Cc. Stn 1(11 dr cOlllulllrlç.o dt dldos
Ilor rOnlulntAo dt rlrrullol

2,CII. Se" lçll dt Cllllltlllluç.o dr d~do.

1101' rOIll"'n~lIo ,I, "uolu

2.('.n, Stn Itll 'h'Mímlro

1.llIIhnrõu ttlnlh RI RII '1 tnlnnlmlo COllllltOmlnos .\lllrlollnll
;\ndonnlI ...,.....__-'-"' . . _

.Srnlço' nlo "bUlos iI torrUllondlndl I. Nrnh"",. rulrlçllo SlIho 'lue1 I. ",mhllnln rrHtltAo I. ,\ hllrrtonrdo de rrdud;~-
IlIihllfll. "olll~ll/ros t Inlffnndonnls. '\S rndlhtAdn dr leltculII""lcnrllrs ftchndos dr Umblos à Itrl't
t1ullnndos n (itll'IOI Ftchndos dt IIlIIlzAl'ls no lIt1nl! drltrllo ler I'ilhllcn dt Tdrromulllrlltõrs
, ""irtos. IlIt~lnl'ol ullllundo qunh,un pro\'ldAs por prulndor dr srn'lços (I' I rNS) lu6 .55eRUro(h tlll
IHunllllllu dt rede, bl5tllllos em dtvlllAmrn't oUlorgAdo IlnrA Inl "m. lIaln nAo.dllcrh"illnlúrIAI.
hUlnlndlts I"rllrllltlr,·hlllh") suj,llA " cOlldlçllu el\llbdHhlnl

IIn I'rgnlnllltnlnç/lo Allllnh'rl.

.\llollHt n "I!ulnlr dr""lfAo:

GruJlo 11eclllHlo IIt Ihnirlol ~ Uni I!ru"o
,Ie IlenflM IInlllrah ou jurhlltll que
rralilRIn U\IlR allvldlde romum
Ullrrl"rll. 1110 JIIstellvrl de nlenlllo .0

Illihllro tm I!trnl.

_____ ~_.._. __ • I --l ~ . ,_,.,__,,_

§
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""dI" de 1""II1ÇO": "'lrlllllrllllllrl,llo 1) [onsUlI10 nu ....h'liur J)l'nunçn ( 01l1r1cillf

1.l1\l1'Ar~t1d. ,\emo no "rI'CllrlO ""IIIInc,ltl "In/h nl n" I rn/"III.II'O

---_._-,,------ ----- --- ~~!!~~~!. -- ------
I S,IIII"" SlIlIlflu,

I -.----1

\ .~~: iCI1\ dt' \ nlul' ,\.Urlnllftdo

. 2.<.h, ( lIfU'iu rlrhíl1lh:o
\
: !.Cí (lIutill,Ir\or

I 2.cl, ,\(Cnll IIId'"(, nlJlntl dI' tlmlol r
I InfllllU:I(ftu

1.C.I•• 111"""11111111 Url,6111ro d. 110110.
11.1111

\

1,1'.1. 1·lIc·,hllll. OI'IIIIIOllo,llIcllll"do
"!Iothrt oftlul·fo''''lrd'' r
··~llIrr·nl1t1·,('t,lrv,"

1 l.em. ( IIl1\udu dr tótllBl:JI t

Ilfotllfulos.

1.CII. I'rucc'''nllltnln lIon·IIII'" dI IIndol
,/oulnformaflir, Undullldo
IUllrn,nlllC'llIh tlt IUIUR(f\tJl

,\,1.111-1' o ..~"IIII' 11,1111111.:

I. Nfl1hUI1IR rtshltl\o

2. NtnhulII" rrutlçAo

3. N",IIIIIIII , ... 'IIAo

4. Nlo tonsolhlRdo, UUCU rolllo
Indludo no !fçAo 110,11011'01.

I. NtnhUIIUllfSh Id'n

2. NrllhulllA rr,uiçAn

3. Ntllhu1I1n rtUrlçl\o

4. Nlo rOIl.ollrlodo. t!r.,o rOlllO
Incllrntlo nA ntAo horllontnl.

('f)rnIJromln(J~ ,\«IIdoUAI,

Srril .'URUlado A qllnfcJlltt
Iltulado, dr Snvlço. d, Volo,
,\,Udonlt'n o uso dn nde IlúhllcA
dr ItlnolllllOlco,O.. Irl I NSI. dr
Acordo com n ffRulrlllltlltnfl1n
RI,"ci\"r1

1/. A. r1l1l16,' d, ih ~~" IlrgulR"or
.~" rir rOnlp'I'"c111 "" Minls.I.lo
do. ('lIl11l1l1lroIO" 1111 Ih n.lI. li'"
Irm IlrtlllllRlldnd. 1,,"1
hulrpClIllenfr cios prt'5tAdnrts Ilos
sr ..vl(o, dr Itlrcollltlllicft(lltJ.

Sl'nlço .Ir "nlm Atlldlln.tfo i
l'IIurltrlrndn I' tio ftrrlnlmo dI'
trtllr'O' • um !I,rvl(o dr
Irlttollllllllcoç6rs 'l"r Ih. d' '''1'011••
tll'lIIlo 1I0VA' ollvhlollrs ,darlonadA'
ao ..uno .rn'lnnamtnto.
IIIprutll,.çlo, IUDvhntnlltRo t
trCII~".tlO dr IlIlo",,016rs.

--1--'-'--'
___.. 1 -
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Mtlllll~ .Ir l'n'~llI\'illl : Iti rl1l15rrOlll,lrlto
w ••_~.... ~._ ••• _ ,

JI (:nmulIlIlllo l:_t"lor J)I'r"'''tl1 ('olll,.do' ,lI l'rn'''fo cI, "'noA' fldc",
,_o _. .• __ . ... _ .•••.•

!S
VI
00..,
~sp
;>
~.

~

Srlm IIU Suh"l"r
.-"""

1.11111111(11" ti, ,\"ru" no 'InfluIu l,ltulln{lif' ",'nth A' 110 I, :11:1111'1110

:'i !!!!!'!In!
('lIIlIlltOIllI"05 ..\,lIrllllll,h

1.< '.0. BUli'" un i( fi':

Srl\ I{II l\Iill rI ("I"lnr
..\ ":lli'IIIU1/lllgltlll (11110
1II1h'~hlrlll:l' ",,"Irnl

. hlnrllll" elll ill51nlnfõu
C"ladllllf'l!lluh",

I. NRo cOlnllllllll11l, I I. 1\,,,III1UIO "'Sltldlo

2. Nrnhllll\Il rUhlfl\o I 1. 1'\"lIh"",:I "!llltAo

J. Nruhll"'. r"lriflo, salvo IllIr: I l. 1'\,IIllIInlll rr"rltAo
lIt li !trvl(o I (lrnltlllo "111 tfl!hur
I" lIuol16110 rIU catl. lIlurndo
tl,""hl/): n 'n1I,rrm 1,I,rij,,1t1l 10cIII
Ilotl",~ nr llulorbRdll li 3fr U'" tios
(ltltvrlloru,llI..,lnlllrlllr nu 1101' ",,10
ti, 511""1114111\:
1111 11 1I11'1IclllAçlo dlrelll t hllllr,llI', hl\'u.lllltIIlos r5Inng,lro, no
U"III' vola"" t 'hllllnd" li 49'V..:
nwhulIll\ rutrlçlo fi 11IlrllcllIRçAlI do
cRlllln' n'llIlIlltlro IIIU tllll'rnll5 "Iu,
'fulllllll oll'urro" IllIm 11 "t"llI{lIo
110 'CIVI," "1"IIIh tlr illfll71'19,

I. .\ IUlrrclUllI'dn com a rellt
l,úhllc. Ilt teleCOllllllllcRÇÔ"
(I' n NS) 5t'tl\ Il"'(tlll RIta.

li, A, cltlllll(iln Ilrlnls ".,1 /I

IIII,rro"",lo COIll • ""e Illillllcll
tle Iclteohlunlcnçlles U'.""NSI
t\llollhltnlllvrl, 1IlII,Ufllltlrlllc,

111. 1\5 f""(i1CI ti, ()rglo "rgll'ndor
sAl) tle COlllp,I'"cl" do Mh,ht~,lo

da, ('II"lIIlIlc:I(lIt5 tio Ill'llsil, li'"
111'111 l'ftsIIlInlhlndr IrRAI
Iml'fI,ud,,,lr dos I'ffSlndOIU .111'
"I'\'lf05 li" Itl,cOlJllllllclI(ô".

52>.
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.t. NAIJ co",olhIAllo, fu,lo COIIIO
IRlflu1'1J nll !t(Ao horllollllll,

4. Nall CII",ol1l1.IIII, fiCHo C111110
1r,,!IeAtlo li:! 5nAII hllrirlJlIlnl.
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JU (I.mllllU lira I 'Iuhn J) J'''1fllÇIl (fllIIuclnl -.l11'rUtll{1I ti, I'rno.. , Fhlels

Sttm UI1 SUllU'Of UIn"lt~t1 d, AnulJ AI) :\l"nulo 1,llllhnç3u rrllll\lu ao "ol:lIl1tll'O

.. ' - ....-.------ ---------.. -..----~ -- -~.~~~!!!L..
( olllJlromluos .\dlrlounl,

Srf\l{o,t1r ".'AIlI(lU'lr d,
'rttcemnmltMCltl pnr SMfUh.

n u~ullllr fOlle rilo I A'llIeh'1:

I. Nrnhlllna rUbllAo. uho qur: I. :'iruhullIA 1t1ld{Ao
n flrullldor dts., u"h'o dnr Irr
flU11 ou tsrrU6rlo dt ulllrs'"II(lo
no uUln. pau 101101 lU tJrhos
111,,11.

.\, rUIlç3u tlr 6 rJb IbRuladflt si., dr
rOIllJltlfntlt do I\lIl1hllrlo dll

COllumlu.ç6u do OrlsU, IIUt hm
f"UlIllftlhhlllr Ir••1 lurtr'ltlUftlllr dos
11nu,-,toru dt nn1fO\ .1r
Irlrcollllllllt"r6rs.

SCIII{u clt Illtllllltllt~ tlt
IttrullIlIIll\ttl(tlrs I,nr !hlllllt- I o
l"rnnllllrnl0 Itr (OI"lclI):III, CIlI
SfJ!IlUfI'lI ~II'II"I\I IIr '"'llIlu tlr IIIMla
~tIlU1"tiull1\t11l t<;SU) I)." Juutllloru
tlr Irf\ l{lH dr UlrtfJIllUnlu(ôll 'nltrltol
lIultl 11'10. c1u1ttulnrnlt 1l11IDt~I(ICI

J,:un Inl OIU.

""wla: .\ l"flhliA.. 1111 "nl{tI tlllllUfulo
Jnl~l1lU IIUt (ltllllfm rUlJteDn nrllUlh
llOllOnuln llor 0111'01 r.hu UfJUrt
IlIhl'l rnnlllrrul{lo com 11 hulll dll
"tIJI{lIt1 o,lll1nh f r""lllnrll.
nnndlu'nl.

2. NrnlllllhllUIlrltln

J. Nrll1ullu" rt'III{Ao. uhu cllIc:
U rOUlulnnnlo dr r:tplrlllnllr tlll
Itlm",." e.pull,' dt 11I11111'1'1 cI"'
CtUfltm JUIIlC~t1 t"IJllilh lIollfiudl'
prlo br.,II ..,qutt que ., tU,,(OU dt
ronholt dOI II.IU'tI ItJllhl

InrllluaJ11 rm Itrrl16r1rJ 'muUdto.
A pltlltfp.rlo dlftlll t hullrt-Iu d,
In"tllhllt"lo. fllttln",lroJ IIU c,,\,itn.1
"ollnlr Illmllda " "9~~; IItnhnUIII
"lIrldo 1 rutltlpntlo do Cnlt[(fl,l
tlluflR,h. nal tlll'"tlln IIUt
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Sug:ere~sc, toda\-1a. por oportUno, que a LISta de Compromissos

Especlficos. assIm como a LIsta Fmal de isenções ao Arngo 11 sejam detalhadamenle
analIsadas. quanto ao menta. na COmIssão temanca pernneDte.

VOTO.-·demo ·ionna. pela aprovação do Quano ProlOCOlo ao
Acordo Geral sobre o ComercIO de Sen1ços. concluido em Genebra. em 15 de abril de
1~7 .

Nas palaVIas do Mimsrro l.wz Felipe Lampreia. ", ofena

consolIdada re10 governo brasilelTo Junto iI OMe fI'..t1ete ú esforço de moderm.zação das

telecomumcacõcs brasileiras. bem como os efeitos da aprovação, pelo Congresso

Nacional. das L;-lS Q :!65. de 16106 197 e. Igualmente. o compronusso brasileiro co:n o

sl5tema multilateral de comemo."
O Quarh} Prolocoio ao Acorao Gerai SOOTI! u ComercIo de

Sen.'lcos propnmIente dno compõe-se de crnCQ dIspoSIções. anexandcrse ao texto do

Protocolo que :: submendo ao Congresso N3.CIOILll o Quaaro de CompromIssos

Especrficos do BrasIl. que dele faz p.:me mlegranze
Na pnmetra msposlção. esnpula-se que a Lista .de compromIssos

Esp::cificos e a LIsta de Exceções do Arngo TI. em matena de Telecomumcações Básicas.

anexas ao Protocolo. complernentar.lo ou modificarão :J. Lzsta de Comprormssos
Especificos e :;l LIsta de Exceções do Arngo TI desse Membro. conforme esnver

esnpulado.
A segunda disposição = das condições e fixa prazo par.!

acenaçãJ:> do Protocolo pelos membros uneressados

A terceira disposição preve a data em que o Protocoio e:rtraIá em.
"gor, fixada para 1° de .laneITo de J988. na IupoteSe de ter SIdo acello por todos os

membros tnteressados. prevendo. tambem.. que. are 1° de d=oro ~.J997. aqueles
membros que ]a nvessem aceno o lDStI1.Jl11emo podenam adotar âecl'XiD sobre a eotrada em

\-'gOI do msrrumento
A quarta d1sposu;ão esnpuJa que o Protocolo devera ser deposl1:ado

JUDto a~r~Gera1 da Org:amzaçào Mtn1wal de ComerclO~ que tera a Incumbência de
enviar:a carla membro da OMe mna cópta amenncada do tn.S1IUIIlento oi':r"':mb DOssa

:mãJ.ise com as respectivas notificações de aceItação

A qumta e wnma diSPOSIção esta.be:lece que este insnumeDto sem
regIstrado de acordo com as diSPOSIÇõeS do arngo 10'2 da Cana cbs Nações Unidas

A LLSta de CompromlSsos Específicos a serem assumidos pelo
Brasil enconU'a-se detalhada nas fls. 14 a '20 deste processo. onde são fixadas cinco

condições ger.us especificas: n outorga específica do governo para cada sen'Íço de
telccomm:ucaçôes a ser prestaào pelo Brasll. IÚ concessões~ pemnssôes e autonzaÇÕes

para a exploração de se",ços de telecomumeat;ões so podem ser oworg:adas a pessoas

.11.nidicas~ ím é garantido 3 Empresa Brasilelf2. de TelecomUlllcaç.ôes ~ EMBRATEL _ o

acesso exclUSIVO aos satélItes INTELSAT e INMARSAT. Ivi peIlIllSSão para

fornecunento de capaCIdade em segmento espacIal de satélites que ocupem POSIções

orbitalS notific:adas por países est:rangerros sempre que tlls sistem.a5 ofereçam melhores

comhções tecmcas. operaclOna.ts ou comerctals: '\"I exclusão. da proposta brasilclIB.. dos

servIçoS de telecomumcações utilizados para efemar , distribuição áa programação de
rad10 e TV' diretamente aos usuanos finaIs.

A LISta FInal de Isenções do ArtIgo Il (nação maIS jávorecuJaJ

està prevtsta na fi :.:. reienndo-se. exaIamente. á ressalva constante qUlDto nem das

disposições geIalS da Lista de ComproWlSSos do Br:asiJ.

TI - VOTO DO RELATOR

O mento pemneme a esta questiio foi já anaüsaóo pelo Congresso

Nacioual quando da discussão e voIa\'àO das 101S 9.195. de J9/07196. referente a serviços

de telefonia celular moveI. valor adicionado e redes cooperanvas e 94T-. de 16/06/97,

Lei Geral de Telecomunicações.

Os instrumentos aprovados denotmI O resultado do entrechoque
de forças que então ocorreu e estabelecem as balisas 3 serem adotadas no Brasil nesta

~ alicerçadas na EmC1lda Constituetonal n° 8. de 1995. que abriu os serviços
públJCOS de tdecommncações: 3 imciao\!â pTIvada. • ..

E. mmbem. o preseme protocoio, can.sentineo com os

compromISSOS que ('I BrasIl vêm assIDnIDdo em ruvei unernaclOnal. nestes tempos de

gJaoahzação económlca.. vlabdi.zaoào a parnCIpaçàO orasúelra nesse mercado e criando
0POrtUI1ldades para o mvesndor estrangeIro no BrasiL

1.85; . SUPAR/C Civil

Brast1l3... :: dê dezenlprO de 1°9";'

Senhor Primeiro Secreuno.
Encaminho a essa Secretaria \1ensagem do ExcclenusSUIlo Sennor PreslQeme o.a

R.epUblica relativa ao textO do Quarto Protocolo ao Acordo Gerai soore o Comercro d~ Sen,ços

concluido em Genebra
A!enctOS3ITleme.

~c:::-~
CLO\7S DE BARROS CARVALHO
Ministro de E.swio Chefe da Casa CiVIl

da Presídênl±t da RepiWhca
A SUa E.xceIência o Senhor
Deouwlo UBIRATAN AGlllAR
P'rfÍDeinJ Secreuno da Câmara dos Deputados
!J.l!ASÍllA-DF.

COMlSS40 DF R,EL.4.CÕE5 EXTERJORE~ E' DE DEFES<\ ""·"crONAI.

ME!'lSAGEl\I N° 1.637. DE 1997.
S~m~e à ~m~o do

Cangre!lsn Kacwnal o lc:aO do QuarTo
protocolo ao Acorào Geral sobre o ComéTclo
de Sen'lços. cnncluido em Genebra. em JS de
obn/ J..' /99-

J - RELATÓRIO
E enc<1IIl1Ilhada ao Congresso NacIOnal. pelo Excelenossuno

Senhor Presidente da Republica.. a rneJlSa!!:em em eplgrafe. dat.1d.a de ~3 de dezembro de

1997. submetendo a ~liberação deste parlamento o le;d.O do QlJarlO ProtocolO ao Acoráo

Geral sobre o ComercIo àc ServIÇOS. coDc1Uido em Genebra. em 15 de abril de 1997, nos
temlOS do AI!. 84. VIII. da Consntulção Fedem!.

A Mensagem 0° 1.637. de 1997. é acomjXlllÍlllda pela E:<poSlção
de Motivos n° 471, do Excelentimmo. Sr, Ministro de Estado das Relações Extenores,

Emba.txador Lwz FelIpe Lampreta. fumada em 18 de dezembro último
Nesse documento. eenfiLnza.do o faIo de que rDl criado um Grupo

Nt!gociodor sobu T~it!cormmtcaçõesBásIcas. na~ daOr~ Mundial de

Comércio (OMe). em face da "lT1tpOsslbllu:Jade de SI! chegar a tnn c0rt.runw sansfatóno e

r.t.pliJibrado di! compromISSos em re.l~comunlcações li, o que levou os M..tmstros reunidos na

confem.:ta Ministerial de Mamquecbe. CID 15 de abrtl de 1994. a adI:Jr as decisões

p:rtinetrtes às ofenas finaIs p;:tra aquele- ~r, que deveriam ser~ ã OMe.
Esclarece-se que o referido Grupo fOI lDtegr.1dO por sessenta.

países. dentre os quais o Brasil. que conc1uíIiml as negocIações pata a libera1tza.ção do

mercado de tele:comumcações baslca5 em. Genebra. em 15 de feverelIo de 1997.
Relam·se que. dOIS mese1.apo!> o terminO do refendo trabalho, fOI

firmado o [V ProtoCOlo do Acordo Geral sobre crComcrclO de Serncos (GATSl.onde são
incorporados todas as bstas de comprom1SSOs nacIOnaIS e hsta5 de IsenÇôeS ao Art TI do

GA"TS (ex~çôes ao prIncipiO da 1WJiiio maIs javorecldal. assmado pelo BI'3.!iil em 24 de

jUDho lle 1997. azmves do MmJsrro Celso 1..:lfer. Representante Perm:mente do BroslJ JUDIO

aos OrganIsmos internacloDalS sediados em Genebxa
A hsta de compromissos do Brasil. em sua versão final, fOi

apr=ntada a!J grupo negociador em 10 de fevereiro de J997. <Dotendo ofenas nas arcas

desatélítes. telefoma celular. servIços públicos. SetVlÇOS para redes corporanvas e oUtros

ApoDla-se. rambém. que essa oferra contem~ em que se ttaça

o quadro gemI da política nacIonal de 1150 de satêlites brasueJTOS e estrangeiros. de modo a

que sejam estabelecidas condições universais de compenção Justa. Ressalta-se que o

acesso ao mercado brasileIrO e pennirido. em bases de nação tnalS favorecida.. para

satélites que ocupem POSlçôes orbnais notificadas por 01l1IDS palses. pezsisnndo a

obrigação de utilização de satêlite brasileiro naqueles casos em que esse satélIte ofer~

condições melhores ou eqwvaienres.
Compromete-se. também... o Brasíl. em mvel internacional a

revisar sua lísta de compromíssos de maneua a mcorporar as ÓlSPOSlçôes relevantes da

nova Lei Geral de Telecomunicações - a Lei 9.472, de 16106/97· "'" o prnzo IDaX1.lIlO de

um. ano após a sua entrada em vigor_ assegurando. de outra pane. o uso da rede publica. de

acordo com a regulamentaÇão aplicaveL a!Js prestadores de SClVIÇ<JS estr:lJlgOiros.
Na area refereme à relefoma celular moveL nOSSO Pais admIu:

xetiIar todas as restrições à participação de empresas de capil2l estr:angeiro que solicirem
liCCllÇllS de operação a partir de 20 de julho de 1999, 1ímitando-se a partiCIpação de capnal

CSlGIIIllCiro a!J mOlll3Ilte de 49% do capil2l total da empresa. Dão havendo qualquer

restrição acerca do DUmero de nacionais estrangeiros em cargos de áuc:tona ou de gerência

IIIS empresas que vierem a oferecer o serviÇ<J ema~.
Com reta,:ão aos se",ços de satélites. deu:rmrm-se. ""da. que a

empresa que ofereça o 5enlÇO no Brasil deverá ter filial ou escrnório de representação em

território nacíonal. assumindo o Pais o compromísso de dar ao capital e aos nacIOnais

esuangeiros tratamento equivalente ao consolidado para os SetVlç.os de telefonm ceiular

móvel.
É importante ressaltar. ademais. que o BrasI! inscreveu em lista de

IsençõeS 05 servíços de te}ecomumcações utilízados para efemar a disttibuição de

programas de ramo e televisão díretamente para os usuanos finals. àlsposinvo que tem o

objetivo de resguardar o contelido dos programas de mdio e televisão brasileiros. ficando

as emissoras esmmgeuas zmpedidas de transm.irir duetamenre para (I ouvmte ou

telespectador brasileiro

Saladaco~.e~JQ:i

Depnrado ÁTILA IlINS

Relator

de 1999.
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publieação.

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° , DE 1999.
(MENSAGEM N' 1.637. de 1997)

A.prova o texto do Ouano Protocolo
ao Acordo Geral sobre -o COmérciO de
Servrços. concluido em Genebra. em 15 de
abril de ]997.

O Congresso Nacional decreta:

Ar!. 1° É aprovado o texto do Quarto Protocolo ao Acordo Getal

sobte o Comércio de Serviços. concluído em Genebra, em 15 de abril de 1997.

Parngrnfo IÍlllco: Seláo sujeitos à aprovação do Congresso

Nacional quaisquer atos que alt= o referido protocolo. assim como quaisquer ajustes

complemen= que. nos termos do inciso 1, do An. 49 da ConstiuúçiD Federal,

aca:rretem encargos ou cc:mpromissos gravosos ao pammônio DaClonal.
An. Z'. Este deçreto legislalivo etnIa em vigor na data de sua.

Sala da Comissão, =illeG\bu:.Lde J999l. .
'i .

I
• "L--.'

Deputado A l\INS
Relator .

111 • PARECER DA COMISSÃO
A Comissão de Relações EXteriores e de Defesa Nacional

em reunião ordinária realizada hoje, opinou, unanimemente, pela aprovação el~
Mensagem n" 1.637/97, do Poder Executivo, nos termos do Projeto de
l?*'Creto Legislativo que apresenta, acatando o parecer do relator. Deputado
AlíIa LIns.

Estiveram presentes os Senhores Deputados: Antonio
Carlos Pannunzio - Presidente, Amon Bezerra - Vice-Presidente Aldir Cabral
Átila LIns, Cláudio Cajado, Francisco Rodrigues, Híldebrando Pas'c:lal, Joaqu";
Francisco, Anhur Virgilio, Bonifácio de Andrada, Coronel Garcia, Franco
Montere, José Teles, Luiz Carlos Hauly, Paulo Kobayashl, Damião Feliciano,
Edison Andrino, Elcione Barbalho, João Herrmann Neto, Jorge Wilson, Nilmário
Miranda, Waldomire Fioravante, Jair Bolsonare, Wagner Salustiano, José Carlos
Elias, José Thomaz Nenê, Hareldo Uma, Pedro Valadares, Cabo Júlio, De
Velasco. Jorge Khoury, Laire Rosado, Pastor Jorge, zaire Rezende, Eeluarclo
~e, Renilelo Leal e Luiz Salomão.

Sala da Comissão, em 7 de abril de 1999

COMISSÃO DE CONSTlTUICÃO E JUSTlCA E DE REDACÃO

1- RELATÓRIO

A Comissão de Relações Exteriores e de Defesa Nacional desta

Casa. na forma regImental. e considerando os tennos da Mensagem Presldenoal n°

1.637. de 1999, elaborou o preSente Projeto de Decreto legislativo que aprova Otexto

do Quarto Protocolo BO Acordo Geral sobre o Comércio de Servíços. concluído em

Genebra. em 15 de abril de 1997.
Segundo a exposição de motlvos ministertal. da Pasta das Relações

Extenores. o Grupo Negociador sobre Tele"comunicações Básicas, criado na estrutura

da OrganiZação Mundial do Comércio, do qual fazem parte cerca de 60 paises, dentre

os quais o Brasil. conclUIU em 15 de fevereiro de 1997, as negociações para a

liberalização do mercado de telecomunicações básicas. Dois meses depois. nrmou-se

o IV Protocolo ao Acordo Geral sobre o Comércio de Serviços (GASTS) , que

incorpora todas as listas de compromissos nacionais e listas de Isenções ao Artigo n
do GATS (exceções ao principio da nação mais favorecida - NMF). de maneira a

fonnalizar os resultados alcançados nas negOCIações.
A lista de compromissos consolidada pelo Governo brasileIro junto â

OMC, elaborada em conjunto pelo MinIstério das Relações Extenores e pelo das

Comunicações. contêm ofertas nas áreas de satélites. telefonia celular. serviços

publicas e serviços para redes corporativas. dentre outros. ,

Os conteúdos da~ duas lIstas (ele Compr~m\ssos Especificos e d'e

Exceções do ArtIgo 11) refletem o e'sforço de modernIZação 9as telecomunicações nb
Pais. a partir da EC. nO B. de 1995. bem como os efeitos da aprovação das Leis nOs.

9 295. de 1917/96 (referente a serviços de telefonia celular móvel. de valor adiCionado

e de redes corporatlvasl. e 9.472, de 16.6.97 (lei Geral de Telecomunicações), e.

Igualmente. o compromisso brasileiro com o sIstema muttllateral de comércio.

De aoordo:com o colegiado técnico precedente. c ménto relativo à

proposição já foi analisado pelo Congresso Nacional quando do trãmrte e aprovação

da emenda constrtucional que abriu os servtços públicos de telecomunícaç6es ã

iniciativa privada. e dos diplomas legais aCIma referidos. reguladores da matéria, o que

não dispensa a análise acurada' do teor das Listas objeto do Protocolo por parte da

comlssáo temática competente.

Finalmente, o PDl da lavra da douta Comissão de Relações

Exteriores e de Defesa Nacional ressalva. em hannonia com os ditames da Lei

Fundamental, que os atos que alterem o referido protocolo. assim como quaisquer

ajustes complementares onerosos ou gravosos ao patrimônio nacional ficam sujeitos à

aprovação do Congresso Nacional.

A partir da sua aprovação pelo colegiado competente, a matéria

entrou em regime de urgência, ex vi da alinea"j" do inciso Ido art. 151 do RICO.

11- VOTO DO RELATOR
A esta Comissão incumbe pronunciar-se quanto aos aspectos

ligados á admissibíiidade juridico-conslitucional. á regimentalidade e á boa técniCa

legislativa da proposição. como previsto na alinea 'a- do inciso 111 do art. 32 do RICO).

A esse respe~o. não há reparos no plano da juridicldade e

constitucionalidade. uma vez que a matêria em tela situa-se. efetivamente. no campo

da competência própria da União, de participar de organizações internacionais

(inciso I do art. 21), de legislar sobre telecomunicações (art. 22, inciso IV), e no ámbito

do poder 'Iegiferante congressual, sem a sanção do Presidente da República, ou

seja, é exclusiva a competência do Congresso Nacional para deliberar sobre o PDl.

na conformidade do "caput' do art. 49 e seu inciso I da CF.
Também. estão atendIdos os requisrtos e formafldades

regimentaIS para Otrâmite da proposíção. tendo sido observada a iniciativa privativa da

CREDN para a apresentação do Projeto respectivo. a toor do § 2" do art. 130, bem

assim a boa técnica legislativa.

Por todo o exposto. manrfesto-me no sentido da

admissibilidade do PDl apresentado pela douta CREDN. elo1face da MSG 1.637. de

1997

Sala das Rewtiões. em 5 de maIO âe ICl99

/&</l/ ""-1..--1-~
, Deputado MÓREIRA FERRElRÃ

PFUSP

III - PARECER DA COMISSÃO

A Comissão de Constituição e Justiça e de Redação, em

reunião ordinária' realizada hoje, opinou unanimemente pela constitucionalidade,

juridicidade e técnica legislativa do Projeto de Decreto Legislativo n° 39!99, nos

tennos do parecer do Relator. Deputado Moreira Ferreira. Os Deputados Marcos

Rolim e Antônio Carlos Biscaia abstiveram-se de votar.

Estiveram presentes os Senhores Deputados:

José Carlos Aleluia - Pres~dente. José Roheno Batoemo e

Inaldo Leitão - Vice-Presidentes. Antônio Carlos Konder Reis. Eduardo Paes.

Moreira Ferreira. Ney Lopes. Paulo Magalhães. Ricardo Fiüzs. Vilmar Rocha.

Cezar Schinner, lédio Rosa. Maria Lúcia, Mendes Ribeiro Fillio, ~air Xavier

Lobo. Osmar Serraglio, Renato Vianna, André Benassi. Léo Alcântara. Moroni

Torgan. Nelson Oloch. Vicente Arruda Zenaldo Coutinho. Antônio Carlos

Biscaia. Geraldo Magela, José Dirceu. M3!coS Rolim, Edmar Moreira. Gerson

Peres. Luiz .t\ntônio Fleury. Fernando Coruja, Roland La\igne. Sérgio Miranda.

BISpo Rodrigues. Luciano Bivar. Atila Lins, José Ronaldo. Luis Barbosa.

Cleonâncio Fonseca. Gustam Fruet. Nelson Marchezan. Salvador Zimbaldi e

Luiz Fernando.

Sala da Comissão. em lIde maio de 1999
!

/C·{Ü "
.-r." .....

Deputado.J0SE. CARlOS AlELUIA
/.'/ PresidenteI (

1//'
v/
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I'RO,U-:TO m: LEI N" 7.J1. J)/, 1999
,nu Sr. Frrirt'.Iiinlnrt

A1f 10 Ih hJpoleoSe de dolo O)) culpa 3 F.;lZenda PublJca
prCf'lOllel;1 /li ação IIlqresslV3 conlra o "gl'!nte causador do daf1l;l lan 31 Ij da

Co",..,llurç.io FedlHall obsI!!rvadll511s rfl$lnçÕe$ dllll!9lslaçào em vlqor

Este pro~lo. aprlitnnll!ldo pltlo eJ(·O"putado Regls de

OhVIIII', qUII ora re.present.mos. vem preenchflr a !acun. legal eXistente em
fIOSSO melO luridlco e tlar' ele conlo com o apoio dos ílustres pares

OUPl'lI' <:ohrp llld"IUZ.,Çl\o por 1lmo!! I"Cl'tll'ntRB tio
!'1I111·1.H"ln ,. .f.\ 1'11";010 lndflvld'\, ...f,t fllllloJ'I IllOV1,1;'I1C"lol!l.

'''PENSE-SE AO rROJETO DE I.EI NII 47ft, OE tqqq.

o ConQI@SSo NIClon:l1 c1&rela

Alt l' Esta ler enlra em vigor /la data de "U3 oubhcacilo

• Art '2 Revoga se o nn 630 do Oecrl!lo l~, n' 3 6~9 de 0:3
':le Ct.lltlb{p~· 11:)4' CódlQo de Processo Pl'!nlll •

d&199

Ar1 ,~ O Estado InclemZilt3 lodo aQu~le aue em rado de

f'ffO lud!C13flQ ~nlr"f d.,ms moraIs OU malerumi ou ambos JUSTIFICACÃO
"1.EGlSLACÃocrrADA ANEXAD" PElA

COORDENACAo DF. F.!iiyt'DOS I.EGllOl.i\TI\'OS_ ("fDI"

No caso da pnslo Indevida. o Estado obogll-se ainda. .. : A. ~ ..

p.qllr. vítima ou a $fIUlluctl.otll' Quanb'lKIU1v.'-nI. a dez dlas·multa por dI'
do,"do LEI N" 3.071, DE OI DE JANEIRO DE 1916

C()()i<ionVll.

PARlI tiPRhl

LIVRO 1II
Dos F.los Juridíco'>

CONSTITUIÇÃO
DA

REP(IBUf:A FF.DEIl.ÜIVA 110 BRASil.
1988

TITI!LO Il
~ Direitos e Garanlias Fund:unetllai!<

..........................................................................................................................

CAPiTIJLO I
Dos Diteitos e lJe\'erec; lndi\lldu:u~ e ('ofetl\o~

An, S" • Todo~ s.lo iguaiS pelôlJlte ~ lei. s~m disllnçllo de qualquer nalurem.
l;iU'antmdo-n: aos brasileirOS c aos estrangclros restdenlcs no Pl1is a inviolabllidllde do
duello à vid.. â liberdade. li igualdade. li segurança c ti propncdllde. n05 lernlll"
segumles

CAPiTULO VII
na Adminl~IHlÇaOPuhlica

Art 31. A admlOlsrrnÇt1a puhl,,:o drretl1. md,refa de quntqm'r dns I'mlen:, tJm
I '"i.o. do!> Eslados. do OislTlto Federal e do.. MuntciplOS obedecera 110." pnnciJlI(l~ de
le~alldade. Impessoalidade moralid3de. puhlicldadc c eliclEnCl;) e lamMm" UI1

~e~mle

•.ofrttRrl. ""01'''''''''''' rtdm;& J.sda ptla I:'rftrrnid ('lnwtlll'lIlnul li" '" lk (fi ti" I'JWl

SEÇÃO I
nilpll..lçlk.. {j~ral ..

..........................................................................................................................
v - é l1ssegur.do o direito de u:sposla. propurcmn:ll an l1i!rl1\ 11. além da

indenllllçAo por dano materiaL mora! nu i imagem.

T1nlLOlII
Oa Orglll1izaçio do Estado

§ 6" As pessorõ Juodicas de dlrello publico e ll5 de dlJelto privado prestadOfa..;
de Sef\'lços pliblicos responder!o pelos danos que ':eus agenl~. neS'ia qualidade.
causarem 11 tercelfOS. BS!>ep:urado o direito dc regresso conlra o re<;ponsâvel nos ca"i(lll:
de dolo ou culpa

LXXV - o Estado indenizará o condenado por erro Judiciãrio. n...sím como (1

que fiCM pr~o alem do (empo fixado na sl!ntença:

x - ~io Invioláveis a inlimidade. ti vidl privad:!. • honra e li imlf!cm das
pessoas. i'lSsegurado o direilo a indenização pelo dano matcllalllu moral dcctlmntc de
sUlvlOlaçAo;

, V.1IIrlQs palses dlsoõem d" [lrl!cellOS o::on!õlllUClonlJ1\'i
''''t''lnl1o <'lO Eslado 3 ollrlq;llç3o de lepanu os dal10s r,au'lal;los Dor !!rlO ludll:::Jii'!IIO
,llalla Eo:oantl:l POl1uqal Japio Chlll'! Peru I all!m (le rlU"O'" como a fIança
7ue lem /.eIS tl'specrms deUml'lInltf1oo o deVe{ de mde(//~m 1/ e' ;-:.' 6~6 de snn2

o:lU3f1IQ ao serviço ludlCJino d:moso e ll!l e , 7107:-" ::?' "al1Os .,normals
causados Q~.1IIndo o processo lermma sem condenação- I' f;!'''slllem dlsoo!w;ão
em lei ordmana somenle Quanlo 110 I!!rro ,udlClllno 0"1'.1 3" '<:!O do Código de
Processo Pel1all A Conslltulç,to de 5/101lHI Visando li t"-::'I'~5,:: ::la hberd.1llde e da
digrndade d. penca humana. pUlOU • aSseoUrllr J1 ,ndenluçlo do erro
jUdicJino I!! da indevida pnvaçlo d. tiberdada como ~ 'fI'!::! fund.menlal do
od.cllo, dlreclOnllndo o legill'-dor ocdín'no , dlSClpllllil -:.1 ''';T,1'açAo doi danos
matInal'. moral" pIISloail provenientel do Hrvlçe r.:: - .. IlJdlclitlO (IIrt 5-,

LXXV vtrbls: ~O estado m.ml.rI o r:DI'IMn.do por f"" :: ':,oltlO .urm como

o QUIt fiear p~so .I'm do tempo lbado na ,.nlMÇ"

2 A regullmenlllçlo do disPo.. · • ",., ~m conta duas
ordens dlslln!;fJ5 de c.ausu ~.ssiv.~ de 9'!far a OI)";l~l' ':r' "'dcnlUIf o e!TO
)lJdltlâno (art 1")11' podo indevida (art 6"1 Em t::~ .... 1--,1) com a doulnna
(LUIZ ANTONIO SOARES HENTZ. IndfJnrzaçJo do E"~ J ,;: ,:,aflo, SAo Paulo
lEUD. 1995. P 67. e fndtnlzaçio da Pndo IndI!!vl(la L.; (';),,110 lEUD. 199&.

P 1281. o firo ~ dá DngfIm j indemzaç.to 'anlo :J)I1, ~ ... ' o f1rofmioo ~m

iulgatnento penal como no nlo penÍtl (de QUllQuer oul'a (·',"":'P' POIS tAm 19u1Il
fundamento sentia de se observat. na elaborllção l~';I'!O .1II~'~a a Igua1d.rte d~

todos perá~lll. lei 'art 5". eaput., d. (ConsbtUlçio Feoera', A pndo indeVIda
<:l)(f1Preendt o encarclll'.merrto aUim do lampo fixado na $@f1lença e os casos de
pnslo .nlecrpad. a que nlo suctlder COIldenaçlo 11m cM!flI1IIIIfO com ,pllCllÇlo de

ptlna de pnf,lo. • euto clKTlprimento se subml!!te o mdlvlduo por força do
ordenamel1to JUlldlCO

] A regul.menlaçio pr.vê o l~nht'Clmt!nlo do dlf'"!O e •
fixaç60 da mdenlUÇIo indlpendenlemeh!e de pedIdo das Inlere!'o!iados (art oCO).

mas preserva o 0'''11110 de açio direta, como coolequfncla do Que assegure o art

75 do COdrqo Civil drRndo Cr.mrt.,,unto.o ttliZO elw/ com~lerl!e~nt,Io ••

regr.s da crgarlll.açJo JudlOálll Nlo se dependa. Para O exererclO dessa ~o.
d~~a reSClsio do lulgado QU' se coostrtur em erro ludicl3f1O

-4 Tllmbêm se ess~ura a repataç;lo de dlnos m.IIIJqIlS •
moraIs utas Ultlmos Impar.~ no.r1 76 do CôdlQo CIvil 11 no art 5-. V e X. d.
ConslltUlÇia Federal (.rt 1" e 2"1 Cumpnta ao lesado a prova da elOsl~ncll'

desses. salvo se tluderem SIll' presumidos dlaote do caso em concreto ou for de
dtficil comprovaçio NUM caso. o jUlgldor se vait:rj das evtdlnclls e indiCiaS

al.tivels pelas regIas d. expeoAncl'. medl.nle anilise dos autos I!!m QUfll se dl!!u

o _"O ludlcl;lmo
5. Nos termos do prof~o. lanto o Ilrro tudlClirlO como I

pndo Indflvlda importam. indentzaçio matenal e 0$ d.1llnos mOl'IS que o Il!!sado
sofrer A reparaç,io mllenal c::orr-spooclerá aos ptAjuizos qUfl o ofendido
IIletlVll,menlfl softeu lucrol cassantlls. cUII.s e hof1Ol'ãrlOS advocatlClOs Os
danos mor'IS seria arbttrados tlalo JUfZ esllbt!lKttndo a proposta Ipflnlls .s
balllls tlara SUl dfttllllÇlo

I') Os danos caus'dos por mau funcIonamento do servIÇO
IOOICláno 110 tambem obj.to da regul.m."taçio. CQnl b.se no" 6· do art 37 d.1ll
consbtUlÇJo. vlibs -As pessoas JUridas <» dlrWllo publICO • as de dttWdo
pnvMJo prest.1lldoras de "/'VIÇOs públicos ,..spon~rlo peJos d~nos qtI. SltUS

.ntlS nesu qu.11dar:H c.uu,..m a tercelfO.•Ufl9u~do o d,,../fo de reqfllSSO
contr;t o re.spons'vet nos c.sos da dolo ou ctJ~· A abmade judicián•. por SII .

lralar dI!! servIÇO público. fu tnodlf o dever de rep.l1N' o da~. O,!ndo o
Eslaóo' indenlz.tçio (ar1 5"1 .2 r~ '::

7 ASem dal1!paraçlo mal.nal. o ptOffllo Imp6t! ao Judieilino
• pubhcaçio de emflnla d. dl!!C1lio que .1IldencIOu o e!TO ou • podo Indevida
em Orgias d. 1l1'lptllflSa que o ofttódo indiear, aPóS o ItlMllo em julgado da
sentença. posslbllilando, aUlm. que OS ~ores. OUYintes ou telHpectadotes .

tomem conht!Clmel1lo do de.fl!!cho ~ fato a eM: irnwtlldo alravi' dos mesmos An 750 _A todo o direito corresponde uma aç~11 'Il~ ,..l.~~!.:ura.
Ó1glos que porvMturafht' d~tam pubkid.rt. . Ar! 76 _Para propor. ou contestar uma açio r: IMl'.~.ItUlI~1 le~illmo mlereo:se

11 Pr1Iv.se. finalmente. como coro/jno da obrig.ç.lo do econônuco, ou mOfar
Eltacto • açlo regtasslva contra oeauMdof do dano. Prtlvlltano§6· doart, 37. Parigr.ro único O interesse moral 0;0 llull"U.l .1 ..~iln quando toque
poriIm obfl!rv.JlClo.••. qu.nto ao juiz. a. rutnç6et do art 133 do CódIgO de direl:unenle ao IUlor. ou, sua familía.
Pracallo CIV~. QU. autooza a rHPQnsabllldade pa'loal '~1lI1 na. calo. d. . " ,'
dolo. kaude ou CIJ1o- qualifleada.•fastando a"lm a cuSpa Slmple. .. ..

lI.rI •• O recollllflClrllenlo '10 IIJI"·'t~ P. õl 1'~:lçlJo oj;l

'I1Mnll.aç.án Sf!rio tf!lll)S semOll!! aue POS!oIVf't n;'l orOOflll 1;eI1U~nçOi ou acord.io
'1ue reconhf!Cl!r o "lrO ludlClano If1dePf!ndenlemlO"!f!' 111' f'PrJ'do <:0 Intereso:ado

Art 2- A lII(!emzaçolo Que sera de ,..sc.onsablhdade '13

Fazenda Publcca led!tral estadual mUnicipal ou elo DIstrito fl!deral
compreendera o paqamenlo dos pre/ullQS mlller'8lS e lucros Cl!s!õanles

custas. proceSsu.lltS ~ hOflOfanos aclvocallclos .;Ilem dOS danos mOf'W'

§ 2" lnor:orrendo '=I r""Conhp.r.I","'IIO') -:'" ~"G lufJIC'õ1no '11)

ton"1';I1 do C<1Dul desle 'r!KJo o ofl!nduro ou I§~IJS sucessot~ .. t":loerio lIlqrf!Sli,lf
com açio OlODfl. ,nd~~ndenlemenle dI! prevr~ rf!~CI$io 10 '!.o,gado a ou,1 Sr;lrl1
') llflbUICl' ~""emenle 110 IUIZO clvel

Ar! ]" Ca~ ao oh~nd,do t::omprovar a eXIsl@m:13dadiJl1oe
sua t'lação com o alo lUdICllIl uiva Sfl puderem ser oresumldos au lor de d.flcl1
camprovaç.io

M 5" O m~u luncltmam"nll'J do ltmm;o cmt>!JCo '1IdJC13no

f'!nli"l" :\ '''narnçAo """ dalll)" r."IU"i;uIOli ."10" (lilthf"lllarf'li n."1 lorm:) rio nrl

'11!"" ""

Ar1 6" A pnslo mdevld' l"m Qualau~1 h,polese obnga a

Ar! j' A vItima dI!! pllsão indeVida ou !teus sucessor!!s

POOe'io Inglessar com execuçjo contra a Fazenda Pubjjca com Oo1se nól cenldio
d••utOlldaoe administratIva ou IlJchcliilna que tera v.1IIlor de l'lulO e~l!cuhvo ou

illU ur • aç.io OI'l!vlsl' na paragrafo 2" do ar! ...

Parag,alo umco. 05 danos fTlOUllS 51;!Iio i'Hl24.lrl.'Jl::l25 pe·o

JUIZ Que leva';I em conta n'i'aut' couber ,':'; 1"","-:

11 1)5 õ1"'('ce1l!"le.. f' ,. ~'"1nCf"I') 1" r,'f!!ndld'=l IV) 'õ"'"
famlllat f1i1 ,"lmul1'l1;:,df' ~m I)UIl vIve e nl) II)C:]I rlI' l'a03ltm tll'!m r.omo O:U3

flO'w;fJ'lVJrlall'p'llll''''''

I . a mlenSlcl:Jdt!! do solnml!nlO d<l 1I111ma <l gravidade e li

reptlcussiu 00 laIa aUI! lhe 101 Imputado na lamlha na $ocledadfl I! na sua
~ll'o'id~ prOfiSSlOn:'If ou

'anigtafo uoice. A culpa O!J o'endllJo o;oml!!nle ~ ..cllJl a
t:llll1gaç.io df! II1cM!nllar se por s' so tiver Sido a r,.;lu ..., dO d:1I11"

§ l' Na ttlpolelll!' dO caout pOderi! " ':'Il!l1dlda ou SIlUS
5IJCessates .ngresS3r com p.xecução conlra i! falend:t p.llloca Jl'1!4'!ndO a
!ienlença ou .1IIcordlo como lllulo executivo

F':,!'lr\.1II Publle.:t Oi vitima ou • Sf!US sucessores o I!!oulvôltenle li dez {j.ali·mullól
Dor ::I" de DflSjo .uem dllndenrraç,jo orevlsfa no 3rT :"

11 " • pnda .nlttc..pada cue não corrPlponoer • condenaçAo
dlf'I111lv•• Pen. pnv.hv. d. bblltO.1lldll • SN cumpnd. em qualolJl!r leglme

At1 g" No caso dIt erro ou de prrsio ,r-aevlda alem da

PUl)hc.çJo n. Imprensa oflO.1 o JudlClilno publICara por sua conta • ementa da
Hl1ltnÇ. ou do OICordio em .te Irês Otgias da Imprl!!nsa Que (l olendldo indicar
rTlI!olanle tequefKl'lento QUI!! seca f01'mal1zadO ale crnco dias deool$ do lrànsllo em

JUlgado d. de<:ldo
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DECRETO-LEI N" 3.689, DE 03 DE OI TI llRO DE 1941

CODI< i\ J IlI. PROCESSO PENAL

..........................................................................................................................

LIVRom
Das Nulidades e dos Recursos em (i"ral

..........................................................................................................................
TiTULO li

Dos Recursos em Geral
.........._ .

CAPÍruLOVll
Da RevIsão

Art. 630 - O tribunal. se o interessado o requerer. podera reconhecer o direIto a
uma justa indenização pelos prejuízos sofiidos.

§ 1° Por essa mdenização. que sera lIqUIdada no juizo civel. respondera a
União. se a condenação tiver sido proferida pela justiça do Distrito Federal ou de
Territorio. ou o Estado. se o tiver sido pela respecllvajustiça

§ 2° A indenização não sera devida: .J;:.r.,.
aI se o erro ou a injustiça da condenação proceder de ato ou fàlta i:u~l ao

próprio impetrante. como a confissão ou a ocultação de prova em seu poder.
b) se a acusação houver sido meramente pnvada.

LEI N° 5.869, DE I t DE JANEIRO DE 1973

INSTITUI O CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL

LIVRO I
Do Processo de Conhecimento

TiruLO IV
Dos Órgãos Judiciãrios e dos AUXIliares da Justiça

CAPITULO IV
Do Juiz

SEÇÃO I
Dos Poderes. dos Deveres e da ResponsabilIdade do JUIZ

Art 133 - Respondera por perdas e danos o JUIZ. quando
I - no exercícIO de suas funções. proceder com dolo ou Iraude:
II ~ recusar. omlttr ou retardar. sem justo motIvú. pro\ tdêncIa Llue deva ordenar

de oficio. ou a requerimento da parte
Parágrato único. Rcputar~se-ão venficadas as hipotescs previstas no numero II

só depOIS que a parte. por mtennemo do escovão. requerer ao juiz que detenmne a
proVIdência e este não lhe atender o pedido dentro de lU (dez) dias.
..........................................................................................................................
..........................................................................................................................

PROJETO DE LEI N!! 749, DE 1999
(Do Sr. Dino Fernandes)

Dispõe sobre o acesso aos medica.mG>ntos para os servidores
públicos.

(AS COMISSOES DE TRABALHO, DE ADMINISTRAÇAD E SERVIÇO PÚBLICO;
DE SEGUR!DJlDE SOCIl\.L E FlIMILIl\.; E DE CONSTITUIÇAO E JUSTIÇA E DE
REDAÇAD (ART. 54) - ART. 24, 11)

o Congresso NaCional decreta:

Art. 1° Os hospitais publicas. centros de saude. arnbuIatónos.

clinicas e outros estabeleCImentos pUblicas de saude. que realizem atendimento em

regune de plantão. ficam obrigados. a terem uma farmacia acoplada ':>upnda com um

elenco mlDlmo de medIcamentos para o atendimento de urgênCia dos propnos servidores

An. 2° As fannaCla5 e droganas comercIais ficam obripdas a
aceItarem convênios com orgãos pUblicas municipats. estaduais ou federais, pIlJ. a
dispensaç.ão de medicamentos aos semdores pUblicas por meio de descamo n&5

respecnvas tolhas de pagamento

Parâgrafo iutico. O ressarcimento às fannãcia e drogarias serã
feito mensalmente pelo ôrgio a que penence o servidor m~djante apresentaÇio de I

comprovante!. de atendnnento e da futura correspondente.

An. 3° O Mm1Stcno da Saude regulamentarà a presente lei c.
estabelecera o elenco oummo de medicamentos para os atendimentos de urgência. no
prazo de 90 mOl,,'cntal dias

Art. 4° Esta lei entra em Vigor na data de sua publicação.

JUSTIFICAÇÃO

E maceltavel que os servidores pUblicos que trabalham nos

estabeleCImentos de saude em regime de plantão não contem com o acesso a um

mechcarnento em caso d~ urgencIa durante aJornada de trabalho.

C3S0S de Vida ou morte tem se observado quando wn servidor em

excrclclO L'xpcnmenu um mal 5ubito que sena plenamente tratado. pelo menos
prehmmanneme. com wn Simples medicamento.

Por outrO lado. os funCionáriOS públicos tem constituído uma das
categorias de trabalhadores que mais lutam com dificuldades para sua sobrev1VenciL
Com as pollt1cas de reforma do Estado. de redefiniçães sobre suas funções e de

modernJzação e raclOnahzaçâo da sua adnllnIsrraçào orçamentaria e financeira, os

selVldores de todos os nIvelS de governo - federal. estadua.l e murucipal • estio há cinco

sem reaJuste no,; seus sabinos.

PremIdos pela caresna., 05 servidores nem sempre tem dinheiro

sufiCiente para adqwnr medicamentos, que são produtos cada vez mais caros e

maceSSlvelS. no momento em que precisam de tratamento de saúde,

Para contornar estas situações desesperantes dos servidores

públicos propomos o presente Projeto de Lei que acreditamos ser de fácil implement&çlo

por não eXIgIr maiores recursos e esforços de todos os envolvidos. Os estabelecimentos
publtcQs" não t,~rào dIficuldades de manter uma fannàcia bâsica de urgência para o

atendimento do:> seus funclOnanos. As farmaclas e droganas comerCiais em nada perdem

atendendo os servIdores para posterior recebimento mediante desconto na folha de

pilgamentos ,,~

Nesse senndo. para mmorar as dificuldades dos servidores
publicas nas slrunções de doença. solicitamos aos nobres colegas desta Câmara dos

Deputados a atenç'io e a aprol,,-ação deste Projeto de Lei.

Sala das Sessões. em.2Me~Ql?.Lde 1999

~
' ,

" / r ~

Deputado Din' emandes

"LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA
COORDENACAO DE ESTImaS LEGISLATIVOS - CeDI"

LEI N° 9.717, DE 27 DE NOVEMBRO DE 1998

DISPÕE SOBRE REGRAS GERAIS PARA A
ORGANIZAÇÃO E O FUNCIONAMENTO DOS
REGIMES PROPRlOS DE PREVIDÊNCIA SOCIAL
DOS SERVIDORES PUBLICOS DA UNlÃO, DOS
ESTADOS. DO DIS1RlTO FEDERAL E DOS
MUNICÍPIOS. DOS MILITARES DOS ESTADOS E
DO DISTRITO FEDERAL E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

'. Art. I" - Os regImes próprios de previdência SOCIal dos servidores públicos da
Umao. dos Estados. do Dls!TIto Federal e dos Municípios. dos militares dos Estados e
do DI5tnto Federal deverão ser organizados. baseados em nonnas gerais de
contabilIdade e amana. de modo a garantir o seu equilibrio financeiro e~aI,
observados os segumtes criterios~
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. I - realização de avaliação atuarial inicial e em cada balanço, bem como de
aud~tolla por. enndades mdependentes legalmente habIlitadas, utilizando-se
paramerros geraIs. para a orgaruzação e revisão do plano de custeio e beneficios:

" ..
11 - fmanciamento mediante recursos provenientes da União. dos Estados. do

Distrito Federal e dos Municiplos e das contribuições do pessoal civil e militar, ativo.
inativo e dos pensionisras. para os seus respectivos regimes:

III - as contribuições da União. dos Estados, do Distrito Federal e dos
Municipios e as contribUIções do pessoal civil e militar. ativo, inativo e dos
pensionistas, somente poderão ser utilizadas para pagamento de beneficios
previdenciários dos respectivos regimes:

N - cobertura de um número mínimo de segurados, de modo que os regimes
possam garantir diretamente a totalidade dos riscos cobenos no plano de beneficios,
preservando o equilíbrio atuarial sem necessidade de resseguro, confo1lDe parâmetros
gerais:

V - cobenura exclusiva a servidores públicos titulares de cargos efetivos e a
trtilitares. e a seus respectivos dependentes, de cada ente estatal. vedado o pagamento
de beneficios, mediante convênios ou consórcios entre Estados, entre Estados e
Municipios e entre MumClpios:

VI - pleno acesso dos segurados às info1lDaçàes relativas à gestão do regime e
panicipação de representantes dos servidores públicos e dos militares, ativos e
inativos. nos colegiados e instâncias de decisão em que os seUS interesses sejam objeto
de discussão e deliberação:

VII - registro coI1iiíOilmdividualizado das contribuições de cada servidor e dos
entes estatais. confonne diretrizes gerais:

VIII • identificação e consolidação em demonstrativos financeiros e
orçamentários de todas as despesas fIXas e variáveis com pessoal inativo civil. militar e
pensIonistas. bem como dos encargos incidentes sobre os proventos e pensões pagos:

IX - sujeição às inspeções e auditorias de natureza atuarial, contábil, financeira
orçamentária e patrimonial dos órgàns de controle interno e externo.

Parágrafo único. No caso dos Estados, do Distrito Federal e dos Municipios.
constitui requisito adicional para organização e funcionamento de reginle ptóprio de
previdência social dos servidores públicos e dos militares, ter receita diretamente
arrecadada ampliada na f01lDa estabelecida por parâmetros legais. suparior à
proveniente de transferências constitucionais da União e dos Estados.

PROJETO DE LEI
N2 751, DE 1999
(Do Sr. Lincaln Portela)

Dispõe sobre a instituiçâo e a delega.ção de serviço de
transporte coletivo de passageiros em veiculas cuja lotação
varie de oito a dezesseis lugares.

(AS COMISSOES DE VIAÇAO E TRANSPORTES; E DE CONSTITUIÇAO E
JUSTIÇA E DE REDAÇAO (ART. 54) - ART. 24, II)

o CONGRESSO NACIONAL decreta0

Art. I' A mstituição, por pane do Poder Público, de semço de
transporte coletivo de passageiros em veiculas cUJa lotação varie de 0110 a dezesseIS

lugares. excluído o do motonsta., assIm como a outorga de instrUmento delegztório para
sua exploração ficam condiCIonados ao cumpnmento do disposto nesta lei

Art. 2" A modalidade de tranSporte de que trata. esta lei é

complementar ao transpOne publico coleava de passageIros prestado. em veiculos de

maIor capacuiade:. par pessoa juridica delegada.. considerado convencional.

Parágrafo urnco, O carnter complementar Implica.

preferenCialmente, na exploração de itinerários e horános não servidos por veiculas

prestadores de seMço convencional de transporte coletivo ou, quando desejãvel o

compartilhamento de ítinerarios ou hotirios com o tranSporte convencional na. fixAção de

tanfa maIS elevada do que a que esse prancar nas mesmas ~~li(!S~C~' ~ /'_

Art. 3" A regulamentAção, o planejamento e a fLSCalizaçio do
tran:'t- :omplememar. esta exercída em conjunto com a autoridade de trânsito com

jurisdição sobre a via. são atribuições do poder público delegante.

Art. 4° O instrumento delegarório para prestação de serviço de

tr.mSpone complemenlM. outorgado exclusivamente a pessoas fisicas. nio pode ser

rransferido, cabendo ao Poder Publico promover nova delegação para preenchimento de

vagas surgidas em virtude de abandono ou desqualificação de prestador do serviço.

Art. 5° Para efeito de credenciamento. são exigidas as seguiDtes

cnracterísncas dos veiculos postos a operar DO serviÇO de transpone complementar:

I. ter, no máxÍmo. cinco anos de uso. cont2dos da. data. de seu

pnrneIro licenclamenro~

li - estar eqwpado com tacografo e CintOS de' sel!Uf3.llça em
nwnero equivalente a sua lotação ~

Art 6° A. delegação para pre<;L1ç::!o do ~2n1ç() de transpone
complementar SOmente e concedida 3. pessoa tlslca

I .. brasl1elIã.. com reSIdência C: dOmIcilio no paIs.

TI - propnetana da veiculo n ser credenCIado

I • que eSltver habilitada. na forma da ICI. como condutora de
veIculo de tnulspone colenvo.

IV - que apresemar comprovante de aprovação do veIculo em
Inspeção veicular e de poluemes e l1Ud05. rca:h.wda na forma diJ lei,

v • que Contratar segttro PMa cobellUr.1 de responsabilidade CIvil

relativa a danos pessoaiS e matenais que possam OCorrer na prestaçao do serviço. na toma
da regulamentação baixada pelo poder publico delegame

VI. que apresentar certIdào negativa dt: feitos cnmmals.

An. T' Torlo veiculo posto a operar no serviço de transporte

complementar deve mostrar. em local facIlmente vIslvel, o Itmcrano que esta autonzado a

percorrer. o valor da tanfa de serVIço e o de\ido credenCIamento

Art. 80 O veiculo posto a operar no !>~IV1ÇO de rranspone
complementar mo pode ultrapassar Oito 3110S de uso. conta.dos G..1. data de seu prunelro

licenciamenro. devendo ser S'ubmeado semestralmente á vlSrlJna Tt '.\hzada pelo poder
públíco deleganre. na fonna do regulamento.

Paràgrafo único. A substItuição do veiculo deve ser feita por ourro
da mesma caregona.

An. 9"', E ved:1do o transporte de passagerros em pe e de carga nas
veiculos de trnnspone complementar,

Art. LO. Ê licita a organização. em cooper:mvas fie gestio dos
serviços comuns. dos delegados de serviço de tmnsporte comp\emen11lr

An. 11. O regIme tarifano. as especlficaçõ.:s operaCIOnaiS e as

IlOnt1IS discíplinares da prestaÇão do seMço serão definidas em regulamento baixado pelo
poder publico delegao!e.

An. 12. Esta lei entra em vigor sessenta dias apos a data de sua
publicação.

JUSTIFICAÇÃO

o transporte rt:munerado em '\.'ans. peruas e assemelhados surge

no rastro da expansão do fenômeno conhecido como economIa informal. conjunto de

anvidades produtivas sobre as quais não tem conseguIdo. a admInistração pubhca. exercer

~us poderes regularóno e de poliCIa.

São muito complexas as explicações para o aparecimento da
Info~alidade nos diversos segmentos em que 5e mamfesta No campo da prestação de

seMÇO de transporte de passageiros. notadamente no âmbito u.roano. podemos ambuLr

grande responsabilidade 35 deficll:ncltJS demonstradas pela malOn:t. dos sIsremas regulares
de transpone publico coletIvo,

Todavia, não se pode desprezar 01JtrilS circunstàncias relevantes
que vêm contribuindo para o incremento da oferta do tr.mspone mforroal. que se ~Ja
complementar.

Uma delas e o acimunento do desemprego, e a conseqliente
transferencia de tmbalhadares das anVIdades convencionaIS de transpone para servtços de

natureza autõnoma, onde ainda é atrativa a rentabilidade em virtude da grande demanda
potencial e da ínexistêlltll1 de controle que Imponha. regras itmitarivas para sua prestação

Outra. a procura por servíços mais persona.hzados por parte de qm

expressivo segmento social, que acaba encontrando no transpone mfonnal wn

atendimento quase iDW\'1dualiZado. à altur.1 de sua. expecmn·...a de um "serviço de $lQ(US

mais elevado", com maior nivel de conforto e de segurança

De igual importânCIa e o apoio qu~ boa parcda do uruverso
político vem emprestando à manutenção das novas modalidades nos mumclplos. ~m
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funçl<> da acolhida favoravel da popula;lo. enlUSiumada com altel1lllnvu de =pone
mlU5 rápido e d~ maIOr freqúencI2

PROJETO DE LEI N2 752, DE 1999
(Do Sr. Medeiros)

Apcsar da mdubitâvel cXJstCncia de fatores bastante favorã\'clS a
expando do transpone Informal. vê·se que seu creSCImento descontrolado podem
IRviabíhzar a operaçio de empresas regulares. submetidas a uma disputa acinada por
passageiros nos horanos e Itioervios mllS rentiveis. que tcnnuwn por compensar o
func1Onamento constante do serviço convencional em outras SltuaÇÕCS de menor apelo
comerciaI. .

AI tera a Lel ;"12 Çl. 437, de 1997, introduZ1ndo restrições à
comer:::.all=açào, ã posse e ao porte de arma de fogo.

(APENSE-5E ;;.0 PROJETO DE LEI N2 479, DE 1999)

o Congresso :\'acional decreta:

E.... Iiaba de condull que selUimo, DI elaboraçlo da presenle

Com efeilO. a ConstilUiçlo Federal. em seu ano 30. incisos 1e v.
diz que • compet!ncla dos Municipio, lesi.lar ,obre lIIuntos de intere.se local. bem
corno orpnizar o prestar OI"M~ plibliCOl de intere... local. entre eles o de trIIISpone
colerivo. que tem carilor eSleIlCial.

Como prov"llncla padrio. admlni.trações p1ibhcllS conlr.inllS a
INlçlo do transponc clandestino têm procurado dar seguimento a polilicas de controle

policial. as qUI;•. enttellDlO. v6m se mosl!IIIdo infrutiferas e. pior. callhsadoras de sénos
co~~~sociais.

Quer 00' parecer que a soluçlo apropriada JlIlI o problema passa
pcla inslltulçlo de normu gerais para o serviço de trlnspone Infannal. ou complementar.
ITIZ<nclo-o. na medida do passlVel. JlIlIaal~a de domimo e fiscalizaçlo do poder público.
:-110 no. compele. porém. na qUlhdade de legisladores federaIS. ImISCU" em questões
reconhccldamenle de compet!ncia das e.feras de poder delegan.... IOlhenclo-u o d"e"o
de orpniwem e fiscalizarem o serviço. ou impondo .. mesmas delemunaçõe. de

DlIUrOZI especifico.

.ÓJt. ~" O artigo ~~exto da Lei n". QAJ7. de 20 de
fevereiro de 1997. passa a \lgorar com a seguinte redação:

"Art. 6'. O pane de arma de fogo é proibido em todo o
territóno nacior.al. ressalvados os seguintes casos:
I - aos militares das Forças Armadas, na forma pre\1sta
em rek'lJlamentação própria:
11 - aos policiais da Policia Federal. Policias Civis,
Policias Militares e integrantes dos Corpos de Bombeiros
Militares. na forma prevista em regulamentação própria;
III - aos \igilantes, exclusivamente qurotdo em serviço,
das empresas de segurança privada reteridas no inciso m,
do !<lU1JI!. do artigo rotterior;
IV· a caçadores, nas seguintes circunstâncias:
a) exclusivamente nas áreas rurais:
b) quando cadastrados e autorizados pelo órgão
competente. nos termos desta Lei e de seu regulamento;
c) especificamente qurotdo em atividade de caça
Ilponiv8. de subsistência ou como autodefesa contra
feras:
dl quando cwnprido o dIsposto nos arts. 3·. e 13.

V - amadores. quando em amidades de treinamento ou
competição rek'lJladas pelo orgão compelente e cumprido
o disposto nos ans. 3'. e 13.
§ I'. O pane de arma de logo fica condicionado à
autorização da autoridade competeme.
§ ~'..I\s armas de uso dos \igilantes serão as de
propriedadc das respecti\'as empresas. sendo recebidas e
devol\idas diariamente. ao inicio e ao término de cada
jornada de trabalho.

Art. I' O artigo terceiro da Lei n'. 9.437. de 20 de
fevereiro de Il)q-;, '. passa a \;gorar com a seguinte redação:

"Art. ~' A posse de arma de toga é proibida em todo o
temtório nacional. ressalvados os seguintes casos:
I . aos militares das Forças Armadas. na forma prevista
em regulamentação própria:
11 - aos policiais da PoliCia Federal. Policias Civis e
PoliCiaS Militares e integrantes dos Corpos de Bombeiros
Militares na forma pre\1sta em regulamentação própria;
I1l • ás empresas de segurança privada com
funCIOnamento autorizado e fiscalizadas nos termos
pfC\1stos pela Lei n'. 7 102. de 20 de junho de 1983, e
respectivo regulamento:
IV - a caçadores. atiradores e colecionadores, quando
autorizados peJos respectivos órgãos competentes.

§ I' Eobrigatório o registro de arma de fogo no órgão
competellle. exceruadas as consif:tt~ obsoletas.

~ ~. (h propnetanos de :lona:::; de !<'gu de tlSO restrito ou
prnlPldn de\'erão fàzer :,~1I cadastro como atiradores,
coleCionadores ou caçadores no l\1inisteno do Exercito.
§ .~;' A aqui:::;jção de armas. mumçàe5 e acessórios. no
mercado mtemo ou externo. ~ pnHltJ\ a:
I - dos órgãos públicos;
11 - das empresas de segurança ja retendas no inciso IJI
dOfill!!!!:
1II - dos atiradores. coleCIOnadores e caçadores. quando
regulannente cadastrados e autorizados. nos tennas desta
Lei e de seu regulamento.
*-t" Os proprietários de armas de fogo que estejam em
desacordo com o disposto neste anigo deverão
recolhê·Ias. sob pena de multa. no prazo de sessenta dias
a colllar da data de publicação desta Lei. aos órgãos que
expediram os respecnvos rC,bTJstros."

de 1999.

/

.::z:~
DepUllde'1:inéoln Ponela

CAPíTULO IV·
Dos Municipios

TITULOm
Da OrglllizaçAo do Estado

Sala das Se~. em.;) de .,a.; ".-c.

CONSTITUIÇÃO
DA

REPlTJlLlCA FEDERATIVA DO BRASIL
1988

"LEGISLAÇÃO CrrADA ANEXADA PELA
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CeDI"

LniCilriVL

An. 30 • Compete aos Mwúcipios:
I . legislar sobre assuntos de interesse local:
II • suplementar a legislação federal e estadual no que couber;
m-instituir e arrecadar os tributos de sua competência, bem como aplicar SUIlS

rendas. sem prejuÍZo da obrigatoriedade de prestar contas e publicar balancetes nos
prozos lixados em lei;

IV • criar. organizar e suprimir distritos. observada a legislação estadual:
V • orgrotizar e prestar. diretamente ou sob regime de concessão ou pennissão.

os serviços públicos de interesse locaI. incluido o de transpone coletivo. que tem
caráter essencial:

VI - mrotter. com a cooperação técnica e financeira da Unila e do Estado.
programas de educllÇla pré-escolar e de ensino fundamental;

VII • prestar, com a cooperação técnica e finrotceira da Unila e do Estado.
serviços de atendimento ã saúde da população:

VllJ • promover. no que couber. adequado ordenamento territorial, mediante
planejamento e controle do uso. do parcelamento e da ocupllÇão do solo UrbIlllO:

IX • promover a proteção do patrimônio histúrico-cultural locaI. observada a
legislação e a ação fiscalizadora federal e estadual.
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*3" Os portadores de autorização para porte de arma já
conoedida e que esteja em d~~cordo com o disposto
neste artigo deverão devolvê-Ia. sob pena de multa, aos
órgàos que as expediram. no prazo de sessenta dias a .
contar da data de publicaçào desta Lei. "

Art. 3' O gjJ1!!! do artigo dêcimo da Lei n'. 9.437. de 20
de fevereiro de 1997. passa a vigorar com a seguinte redação:

"/Ill. 10 Possuir. deter. portar. fabricar. adquirir, vender.
alugar. expor à venda. ou fornecer. receber, ter em
depósito. transportar. ceder. ainda que gratuitamente.
emprestar. remeter. empregar. manter sob guarda e
ocultar arma de fogo. de uso pennitido. sem a autorização
e em desacordo com determinação legal ou regulamentar:
Pena - reclusão. de I (um) a 2 (dois) anos. e multa." .

. Art. -l'. O Poder Executivo regulamentará o disposto
nesta LeI no prazo de sessenta dias a contar da data de sua publicação.

Art. 5'. Esta lei entra em vigor na data da publicação da
sua regulamentação.

roSTIFICAÇÃO

A partir da experiência cotidiana COm a realidade
brasJleira constata-se que um sentimento generaJiZlllloAe lIlsegunÍnça vem

contammando de torma perststente a população do'Pais~Dia após' dia, o
brasileiro testemunha l'U toma conhecImento de algum bárbaro desrespeito ao
direito mdh1dual ã \ Ida e a propriedade que. paubtmamente. o vem
assustando. aterrorizando. Irracionalizando e embrutecendo. '

São inumeráveis tais acorrêncra5. que incluem
assassinatos. seqüestros. estupros. assaltos a bancos e a carros-fortes, tiroteios
em praça publica e balas perdidas. todas envolvendo um elemento comum que
e O pone legal ou ilegal de armas de fogo.

Sob a pressão da sociedade civil. o Poder Público produziu
recentemente a Lei n' 9.437/97, legislação bastante restntiva quanto á
liberdade do CIdadão relacionada a posse e ao porte de armas de fogo. É de
entendimento generalizado que esta norma e o seu respectivo regulamento
representaram avanços SIgnificativos em relação á legislação anterior,
eqUIparando-se mesmo ao qne hOJe de melhor V'igora em paises bem mais
desenvol,idos e de maIor experiênda democrátIca tEstados Unidos da
América. Remo UlUdo e Japão. por exemplo). em que pese a fiUstração quanto
aos resultados efetivamente alcançados, pois até o presente momento ainda
não foram percebidos mdicios de que a violênCIa e a criminalidade tenham
sofiido quaisquer decréscimos que mereçam ser comemorados.

Entendemos que esta situação inroleravel decorre em parte
das dIficuldades enfrentadas pelos órgãos de sej,'1ltança publica em exercer
uma fiscalização eficiente e em promover uma atuação repressiva e realmente
eficaz contra a comercialização. a posse e o pane nào autorizados de annas de
fogo. Estamos a par. toda\1a. de que as medidas com vistas a dotar os órgãos
publicas da desejada restauração da operacIOnalidade dependem de Iniciativas
que escapam á competência autorizada pela Cons!ltulção Federal ao
Congresso Nacional.

A SOCIedade brasileira resta enrão desconsolada,
desiludIda.. desesperançada. sem luzes ao fim do llinel. De um lado. perplexa
ante 05 resultados pifios de uma legislação que nasceu cercada pelas melliores
expectat1yas e que se mostra. ao final. proficua apenas em decepções; e de
outro. imporente para propor alterações na estrutura orgarnzaclOnal dos órgãos
de segur:mça publica. que. em seu entendimento. lhes poderia associar maior
eficl,êncm funcional.

Em face de tal situação de insegurança. volta~se a atenção
dos setores d~ malOr senslbilidade na sociedade civil para imciativas que pelo
menos possam resguarda·la dos mcos decorrentes da proliferação da posse

l~g31. pOl':i. r~$pondendo a05 apelos alarmIstas e mercadol0J:.ricos. a população
em gemi \ cm c'stocando um \erdadezro arsenal em suas residências e locais de
trabalho. :lO amparo de uma leh'lslação que $e mostrou. em nosso
entendJm~nto.eXCCSSI\·amente pennlSSI\-a quanto a este aspecto

Amda que representando uma contnbuiçào modesta para o
cltma de \'lolência. quando comparada aposse ltegal (mcomparavelmente mais
numerosa. de \cz que é alimentada pelo contrabando ... pelos interesses do
narcotraficol. a posse legal tambem se constitm em componente da \t10lência.
mesmo em se tratando de pOSSUIdores e de portadores de boa-fê e de boa
mdole. ::;eJ3 pela 'Ia do furto c roubo de anuas Ique \ ão engrossar o arsenal
ilegal). da sua apropriação por menores (que. vta de regra. portam essas anuas
de fanua IrrcSpOnS3\cl. provocando. em rnmtos casos. 1~5ÕCS e mortes) e do
:;eu uso lmpropno em -mooçóes de pãmco (quando o propno detentor legal é o
.:lgeme do Iliclto. ~rn face de urna Incorreta mterpretação das circunstâncias).

A nossa proposição altem a redação da Lei n'. 9.437197.

iatroduzmdo dispositivos que proíbem radicalmente a posse, o porte e a
comercialização de armas de fogo, ressalvando apenas os casos de órgãos
públicos e empresas privadas com atribuições de defesa e de segurança, bem
como as pessoas fisicas que se qualifiquem como atiradores, caçadores e
colecionadores perante os órgãos competentes e se submetam á respectiva
fiscalização. A proposição também agrava de detenção para reclusão a pena
pre\ista para as condutas proibidas já previstas no artigo décimo. todas
envolvendo diferentes formas de posse. de porte ou de comercIalização

desautorizadas de armas de fogo.
Absolutamente convencidos da conveniência e da

opommidade de nossa proposição para o aperfeiçoamemo do ordenamento
juridico federal. esperamos poder contar com o imprescindível apoio dos

nobres Pares em favor da sua aprovação nesta Casa.
SaladasSessões,emi"''i de .~I/'-tt.- de 1999.

~rv~
Deputado MEDEIRe5••

"LEGISLAC':\O CITADA A:-;EX,\DA PEU
COORDE:\'.C.:\O DE ESTl'DOS LEGISLAm'os - CcDi-

LEI ~c 7.102, DE 20 DE Jll~HO DE 1983

DISPÕE SOBRE SEGURANÇA PARA
ESTABELECIMENTOS ' FINANCEIROS. ESTABELECE
NORMAS PARA CONSTln'lçAO E FUNCIONAMENTO
DAS EMPRESAS PARTlCl'LARES QUE EXPLORAM
SERViÇOS DE VIGILtl'<CI.·\.E"DE TRAJo,JSPORTE DE
VALORES. E DÁ OUTRAS PR~·!DÊNC!AS.

An. 1" - E \'edado o funcionamento de qualquer estabelecimento fmanceiro
onde haja guarda de \'alores ou movimentação de numerano. que não possua sistema
de segurança com parecer favorave! à SUa apro,·ação. e1ahorado pelo Ministério da
Jusnça.. na lorma desta Lei.

* .ir!. )" ,·nm redação dadap&lu l.et no'o)JJf-. Je.50 1J3 i'j'15.
Parágrafo unico. Os estabelecimemos fmancelro, referidos neste artigo

compreendem bancos aliciais ou privados. caixas económlcas, sociedades de crédito.
associações de poupanças. suas agencias. suoagencias e ,eçiies.

LEI ~o 9.437. DE 20 DE FEVEREIRO DE 1997

fNSTIRI O SI5TDIA :--:ACIO'IAL DE ARMAS 
SIKARM. ESTABELECE CO'-DIÇÓES PARA I)
REGISTRO E PAR.... O PORTE DE ARl\'lA DE
FOGO. DEFINE CRI\lE5 E DÁ OUTRAS
PROVlDÊ~CL"'S.

CAPiTL1..01l
Do Registro

~I1 3' ~ r: obri!:mtof1o (I re!'llSlfO d~ anua J~ t(lgO no lX!;!ào competente.
t:\c~tuada5 3$ consld~rild;s llhsoleras -

Paragra,o umco. Os proprit:tários de armas de logo dt,' uso restrito ou proibidr
de\ crão fazer ~~u cadasrro como atIradores. t.:oleclOnadorcs ou caçadores no ~{inisteri J

do berCllo

CAPITCLOIll
Do Pane'

,""n, h' - <) pane de arma de fogo fica condiCIonado a automação da autoridade
competente, ressal\'ados os casos expressamente prevístos na lef;;nslação em vigor.
..........: !:! .

CAPillJLO IV
Dos Crimes e das Penas

Art 11) - PossUIr. deter. ponar. fabricar. adqUIrir. vender. alugar, expor à venda
ou fornecer. receber. ter ~m depósito. transponar. ceder. uinda que gratUitamente.
emprestar. remerer. empregar. manter sob guarda e ocultar arma de fogo. de uso
penmtido. sem a autonzação e em desacordo com deterrmnação legal ou regulamentar.
Pena - detenção de um a dois anos e multa.
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CAPIITLOV
Disposições FinaIs

Art. 13 .. E:..:c~tuadas iJS atribuições a que se refere o art. 2" desta LeI. compete
ao :>'Iinisleno do Exercito autorizar e liscalizar a produção e o comercio de armas de
fog? e demais produlos controlados. inclusive o regIstro e o pane de tráfego de arma .
de toga de colecIOnadores. amadores e caçadores.

PROJETO DE LEI N!! 795, DE 1999
(Do Sr. Alberto Fraga)

Estabelece norma para o envio de acordos internacionais sujeitos
a referendo do Congresso Nacional.

(AS COMISSOES DE RELAÇOES EXTERIORES E DE DEFESA NACIONAL; E DE
CONSTITUIÇ!O E JUSTIÇA E nE REnAç!U (ART. 54) - ART. 24, II)

o Congresso Nacional decreta:

An. 10 Os tratados, convenções e atos internacionais sujeitos a referendo
do Congresso Nacional, nos tennos do ano 84, VIl, da Constituição FederaL
enviados á Càmara dos Deputados por mensagem presidencial. deverão conter,
quando realizado em lingua diversa do vernáculo pátrio, além do texto traduzido
para a Iingua porruguesa, a cópia do original na lingua predominante para as
negociações ou em que se dará o registro no Organismo Internacional.

Art. 2' Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.

JUSTIFICAÇÃO

o avanço obtido pelo Poder Legislativo para a celebraçáo de instrumentos
internacIOnaIs exige a sua efehva panicipação no chamado~~sso interno,

uma vez que ao Congresso Nacional cabe referendar as negociações do Poder
Executivo com as nações ou Organismos lntemacioIl31s.

o Congresso Nacional, como legitimo representante do povo. titular da
soberania do país. tem um papel de extrema impoItância. podendo aprovar ou
rejeitar os acordos realizados, impedindo ou não a ratificação dos mesmos.
Como tal ato envolve as mais relevantes questões, como a soberania, direitos
coletivos e mdíVldwns. entre outros, o Poder Legislativo deve estar ILUDido de
todas as infonnações necessarias para desempenbar bem esta relevante >oissão.

Assim. visa o Projeto de LeI ampliar a possibilidade de conbecimento do
Poder Legislativo sobre a rnateria, É sabido que a tradução euma das ai'tes maís
díficeis e ImpreCisas. vez que o tradutor se prende mais ao sentido 110 que á
literalidade das pala\-TaS. Mesmo 05 mais consagrados tradutores são }Jassiveis
de falhas. Entretanto. quando essas falhas podem comprometer o ente"dimento
de um texto. em assuntos de grande relevância. como o que aqui se tra"a. mister
e que se procure maneIraS de duninuir as suas pOSSIbilidades. Não é comum,
mas vez ou outra se verifica alguma falha da tradução em textos enviados ao
Congresso NaCIOnal. que provocam debates e atrasam o processo legislativo. O
projeto possibilita que o parlamentar possa comparar o texto traduzido com o
ongmal. ampliando o seu entendimento e diminumdo a possibilidade oe falhas.
que. uma vez venficadas. não prejudicarão o andamento do processo. pois
realmente se entendera como mero erros de tradução. que serão comgidos
quando da ratificação do instrumento. Mas. necessario e que o parlamentar tenba
plena ciênCia de tal fato para o cumpnmento de sua nu~sào.

Sendo asSIm, conto com o apoio dos colegas parlamentan.::s para a
aprovação da proposta apresemada.

Sala das Sessões. 03 de mato de I 999

~... ",
/ ~-- "".

DEPl'TADO ALBERTO FRAGA'--------_..

"LEGISLAÇÃO CITADA AJIo'EXADA PELA
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - C.DI"

CONSTITUIÇÃO
DA

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

1988

TiTULO IV
Da Orgaruzação dos Poderes

CAPiTULO I!
Do Poder ExecUlivo

SEÇÃO I!
Das Atribuições do PreSIdente da Republica

An. 84 - Compete privativamente ao PreSIdente da Republica:
I - nomear e exonerar os Ministros de Estado:

VIII - celebrar tratados. convenções e atos internacIOnais. sUjeitos a referendo do
Congresso Nacional:

PROJETO DE LEI N° 797, DE 1999
(Da Sra. Luíza Erundina)

Altera a Le~ n2 9.732, de 11 de dezembro de 1998, que estabelece
norma,:, pa-ra. func:'.onaroen::a e concess3.o de isençêo às entidades
sem fJ.ns lucratJ.vos e da outras providêncJ.Bs.

(APENSE-SE AO PROJETO DE LEI N2 140, DE 1999)

o Congresso NaCIOnal decreta:

An. I' ALe. n' 9.732. de 11 de dezembro de 1998, passa a vigorar
com ~ ~eguintes alterações:

..An.55 ..

IH - promova, diretamente ou indiretamente. de fonna gratuita. a
assistência social beneticíente a pessoas carentes. em espeCial àquelas com renda
insuficiente para o sustemo tamiliar. crianças. adoJescentes. idosos e portadores de
deficiéncia··.

. ··A~..4° As enu~ades educacionais sem fins lucrativos e as que
atend~m ao SIstema Umco de Saude. mas não pratiquem de fonua exclusiva e
!,1Tatuua atendimento a pessoas carentes. ,gozarão de isenção das contribuições~

traIam os ano 22 e 23 da Lei n" 8.212. de 1991, na proporção de 2 (dois) para 1 (um)
no primeiro ano. e de I (um) para I(um), a panir dessa data, do valor das vagas
cedidas a título gratuito a carentes e do valor do atendimento à saúde. de caráter
assistencial, em percentual total ou parcial, até o limite de 100% (cem por cento).
desde que satisfaçam os requIsitos deferidos nos incisos 1. lI, N e V da cilada Lei, na
forma do regulamento.

Parágrafo único. Para efeito do disposw no copulo consideram·se
vagas cedidas J titulo de gratuidade parcial, aquelas concedidas pelas entidades
educaCIOnais com percentuaís maiores ou iguais a 50% (cinqüenta por cento) de sua
tolalidade."

..An. 7' Fica cancelada. a panir de 11 de maio de 1999, toda e
qualquer isenção concedida. em caráter geral ou especial. de contribuição para a
Segundade Social em desconformldade com o ano 55 da LeI n' 8.212, de 1991, na
sua nova redação. ou com o art. 4° desta ler',

JUSTIFICAÇÃO

Dois cenários dividem os debates inerentes â contribuição patronal das
entidades sem fins lucrativos para a Seguridade Sodal: o primeiro fica reservado as
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entidades que, além de prestarem assistência social beneficiente, têm como
mecanismos de financiamento operações no mercado financeiro ou de serviços; o
segundo se enquadra na própria definição de assistência social, qual seja, a prestação
de socorro a pessoas carentes, notadamente nas áreas educacional e de saúde. e não se
valem de outras fonnas de arrecadação. Ficam apenas resguardadas pelas medidas
oficiais de caráter fiscal que as protegem de repetidos déficits.

Ficam enquadradas no binômio empresa-assistência - primeiro caso 
organismos que. no mais das vezes, mesmo prestando serviços de natureza social, se
valem das prerrogativas referentes á aquisição do Certificado de Entidades Sem Fins
Lucrativos para, via de regra, promoverem renúncias fiscais legalizadas ou, até
mesmo, utilizarem o Registro fornecido pelo Conselho Nacional de Assistência
Social para promoverem compras, via fundações, carregadas de isenções tributárias.

Ao par disso, circunscrevem-l:ie em ambientes tomados por grandes grupos
económicos. Sào dessas e de outras entidades que o ex-ministro da Previdência e
Assistência Social. Reinhold Stephanes. se utiliza para craV'3.r que os que cobrnm para
prestar serviço não podem ser assisrcnciai5. Se estão no macado e são competitivos.
estão fora do conceito (CB, Set 97).

Do lado do trinómio educação·saúde-assisténcia. a inexistência de alternativas
pagadoras. obriga essas entidades a se socorrerem apenas das parcelas pagas pelos
possuidores de renda e das isenções contribuitivas.

A manutenção desse instrumento toi garantido. em parte. pelo texto tratado no
artigo 4° da Lei que ora pretendemos alterar. Assegurar o dispoc;aivo que as ise?çôes
serão diretamente proporCIOnais ao numero de vagas ~fertada5 grntUl.r3 e
Integralmente. em unidades educacionais ou de saude que atendam ao Sistema Unico
de Saúde. a pessoas carentes..\1esmo essa garamia. no momento em que propõe n
pandade entre concessão e isenção vinculadas â integralidade. rara com que muitas
entidades dos dois setores diminuam drastícamente 3S ofertas de vagas. passando.
sim. a cobrar pela prestação dos serviços como fonna de compensar o acréscimo
fiscal.

As alternções ti Lei nO 9.732/9& que ora apresentamos seguem três
componentes. No âmbito delimitador dos recebedores dos beneficios. procuramos
ampliar os agentes. incluindo aqueles desproVIdos de renda (pOVO das ruas). bem
como refirnnnas o caráter de exclusividade para. inclusive. adequar ao disposto no
artigo 4' da mesma Lei.

Quanto ti proporCIOnalidade contributiva. sugerimos que se reserve uma
relação de duas unidades isentas para cada unidade monetária de vaga cedida
gratuitamente no primeiro ano de vigência da Lei e de relações paritárias (um para
um) a partir do ano seguinte. Isso se deve à necessidade de reservannos uma carência
'para os ajustamentos financeiros que se façam úteis por parte das instituições. bem
como reservamos uma carência para os espaço para o enquadramento financeiro das
reiações pagadoras e arrecadadoras dos agentes demandanres e ofenantes. A esse
último ponto - gratuidade - adendamos, ainda. com a possibilidade de que as vagas
prestadas com descontos superiores a 50% (cinqüenta por ceOlO~ possam entrar no
cômputo de isenção. contrariamente ao que dispõe o texto que exige a totalidade.
Com esses mecanismos continuam ganhando governo. atermos de arrecadação. e
entidades a nivel de funcionamento e de ofertas sociais.

Por fim. solicitamos o alargamento do prazo de carência. de quatro f.a.td cinco
meses. para que as entidades se enquadrem aos novos programas, tanto a nível
financeiro como de ofenas dos serviços.

Sala das Sessões, em t7y, Cf i f7'

,:
_I-' ,:' ~.: h f ~

. Deputd.. LuÍ,u Eruõ(fin;,
·------tíder do PSB

"LEGISLAÇAO CITADA ANEXADA PELA
COORDE:"<AÇ,\O DE ESTUDOS LEGISLATI'VOS - CeDI"

LEI N' 8,212. DE 24 DE JULHO DE 1991

DISPÕE SOBRE A ORGANIZAÇÃO DA SEGURIDADE
SOCIAL, INSTITUI PLANO DE Cl'STEIO, E DÁ
OUTRAS PROVIDÊJ'o:CIAS

TJl1JLO VI
Do Fmanclarnento da Seguridade SOCIal

CAPÍTULO IV
Da Contribuição da Empre>a

Art. 22 - A contribuição a cargo da empresa. destmada li Seguridade Social, além
do disposto no art. 23. é de:

* C.'onmbult,ào prt't'ISw nt!1fe artlgu reguJamcnwdapda f.el n) 8,,-0. de 150-1 1?9.J.
* !>,Jt!art.::'~. JoDel.:n:lOn-j 1.1'r,J.: 14 O~ 19Y.J.

I - vmte por cento sobre o total das remunerações pagas. devHias ou creditadas a
qualquer lí,tulo. durante o mês. aos segurados empregados gue lhe prestem serviços,
deihI,llldos a retnbUlr o trabalho. qualquer que seJa a sua forma. mclusive as gOI]etas.

os ganho~ habitüaIs'-soh J. fomla de utllldade::i t.: os adiantamentos decorrentes de
reajuste 'julartal. quer pelo; ':leT\lçOS cfetl\amente prestados. 4uer pelo tempo a
disposlçào do empregador (lU rornador de servIços. no"! termos da lei ou do contrafO
ou. amda, de com~nção llU acordo culeu\o de trabalho ou sentença normauva.

* /ncm, i com redIJoln JIJdIJ!,da/.cI n-·<).•~':8. de /0 1:! 1')1)-
11 • para o tinancmmento do benet1clO preVisto nos arts. 57 e 58 da Lei nf) 8 213.

de 24 de julho de 1991. e daqueles concedIdos em razão do grau de incidência de
incapacidade lahorau\ a decorrente dos rtSCOS ambientaiS do trabalho, sobre o total das
remunerações pagas ou creditadas. no decorrer do mes. ao~ segurados empregados e
trabalhadores avul;;o:i

* IncI.\n Illom r.:Jaçdn ,.l.lJc.J rdl1 LeI n··'!). -3:. d~' 1J 12 I')?~

aI )0-;' fUm por cento) para as empresas em cUJa allvIdade preponderante o risco
de aCIdentes do trabalho s~Ja conSiderado leve.

b) ~,,(/ (dOIS por cento I para as empresJs L'rn cUJa auvidade preponderame esse
nSC(l seja conSiderado medIO.

c) 3°'0 (três por centol para 35 empreSllii em cUJa auvldade preponderante esse
ri~co S~.J3 consld~r3dn gra\ c

§ 1° \.lo caso (le hancos comelClats. hancos de mvestlmentos. bancos de
desenvol\·lmento. ~31\as ceonómi~as. "ocledad~$ de L'redito, finanCIamento e
investimento. '.>l\clcdades d~ credito lmobiliano. sociedades l:orretoras. distribuidoras
de tltufas e valores mobilianos. empresas de arrendamento mercanul. cooperauvas de
credIto. empresa" de seguros pn\3dos e de capItali:tação. agentes autônomos de
:ieguroç pnvados i: d~ credan e enudadc::. de pn: ....ldêncill pnvada abertas e fechadas.
alem das contnhUlçÕ~5 rderIdas nesle amgo ~ no art.23. e deVIda a contrIbUição
LldlclOnaJ de 2.Soó 100lS mterros e c-mco déCImos por cento) sobre II base de calculo
detiOlda no lIlCl~u I d~ste artigo

* r·IJ~·1.~·1 1/"-') -OI, J~' 1- ,! i rFl-" ",(lrC tkll'rmmil....iil JiJ ntJ.\t' <1;; ~alculo JII P1S

* "Idc ilrl 1'1 da !lI n ") .~.jl tit :r. ;:: I'F)';' \Il;'r~' U illiquot<1 JÜlo1l1r:),w.. iill.\flr..lüJ

* l'át' iJrt ~".J,", 1,'/ rt -I) 311,. J~<::: 11 /'J1}ti \flhrc a tllíqUf/tiJ da conmbulI.;ào I>oi.'tilf

~ 2'" ,"ão Integram a remuneralfào as parcelas de que trata o 69C+ do art.28
li 3" O MinlSteno do Trabalho e da PreVIdênCia Social podera alterar. com base

n3.:i ~5tatlst1cas de aCidentes do trabalho. apuradas em inspeção. () enquadramento de
~mpresas para efeito da contnbUlção a que se refere o inCISO 11 deste artigo. a tim de
estImular Im t'stJITlenlo, em prevenção de aCldenlt..~s

~ 4' () Poder Executivo estabelecera. na lonna da !et. ouvido o Conselho
'JaclOnal da Segundade SocmL mecamsmos de estimulo as empresas que se utllizem
de empregados portadores d~ deficIênCias fiSlCa. sensonal eiou mental com desvio do
padrão medlO

§ 5ü O diSposto neste artigo não se aplica a pessoa fislca de que trata a alinea "a"
do mclSo V do ar! 12 desta LeI

* ,~5' r..om n'daçáodl1d.Jpda I.l'l n-"))'.5.J0. de' 2': l ..~ 1ft!),].

§ 6° A contribuição empresanal da asSOCiação desporuva que mantêm equipe de
futebol profiSSIonal destinada a Segundade SOCIal. em substituição a prevista nos
mClsos I e II de~te artIgO, corresponde a cinco por cento da receita bruta, decorrente
dos espetãculos despoI1lvOS de que participem em todo território nacional em qualquer
modalidade desportiva. mcluSlve Jogos internacIOnaIS. e de gualquer forma de
patrocimo, hcenclarnento de uso de marcas e simbolos. publicidade. propaganda e de
transmlssào de espetaculos despoI1ivos.

* § 6"'acrl?~cldo pl;'/tll.lJl n'·1).528. de /0 I: 199"":'.

§ 7° Cabem a enudade promotora do espclaculo a responsabilidade de efetuar o
dc::>conto de cmco por cento da receita bruta decorrente dos t::spetãculos desportivos e o
respectivo recolhunemo ao InstItuto NaCIOnal do Seguro SOCial. no prazo de atê dois
diaS uteis após a realização do evento.

• § ;" acreSCido pela l.t'1 n'-' I) 528. JI! 10 12 ]1197.
~ 8° Cabera à asSOCIação desportIva que mantem equipe de futebol profisstOnal

mtonnar a enudade promotora do espetaculo desportivo todas as receitas auferidas no
evento. díscnmmando-as detal.hadamentc.

• § 8"/JI..·rescldo pdc.J Ll!1 rt'" 1).528. dI! 10 12 1997.
§ 9' No caso de a 3Ssoclação desportiva que manlem eqUIpe de futebol

profiSSIOnal receber recursos de empresa ou entidade. a tttulo de patrocrnio.
licenciamento de uso de marcas e simbolos. publicidade. propaganda e transmISsão de
espetaculos. esta ultima ficara com a responsabilidade de reter t:: recolher o percentual
de cmco por cento da receita bruta decorrente do evento. madmiuda qualquer dedução.
no prazo estabeleCido na alinea "h". mCISO L do anJO desta Ld

• ~ 'r acresl.ldo pt!la Ld/ n"<)52R. de /0 1: 1997.

li 10 Não se aplIca o dIsposto nos §§ 6" ao 9'> :i.; demaIS associações desportivas,
que devem contribUIr na Ibnna dos incisos I e II deste artIgo e do art.23 desta Lei.

* '0\ M/./Crl'SCldo peia f,cr n"-'9 5..W. de /0 J~~ 19'1·.

li 11 O disposto nos ~§ 6" a 9° aplica-se à asSOCIação desportiva que mantem
eqUIpe de lutebol protlsslOnal e gue se orgaruze na fonna da Lei n' 9.615, de 24 de
março de 1998.

* .~' Ilaa~'\cldopdal,eln"I)"I/,Jt'20 II /998.
Art. 23 - As contrlbutçàes a cargo da empresa proveruentes do faturamento e do

lucro, destmadas a Segundade Social. alem do disposto no art. 22, são calculadas
mediante a aphcação das seguuncs aIiquotas.

1·2% (dois por cento) sobre sua receita bruta. estabelecida segundo o disposto
no s~llart. I" do DecrelO-lct n' 1.940. de 25 de maIO de 1982. com a redação dad.1



29270 Terça-feira 22 DIÁRIO DA CÂMARA DOS DEPUTADOS Junho de 1999

".\rt57- ..

pelo an.22. ,do Decreto-lei n'. 2.397, de 21 de dezembro de 1987, e alterações
posteriores:

• EsltJ aliqurJlu deIXOU de ser cohrada. aparllr de OI (U 1992. peluJ alleraçües dos arllgos I~

:"" '}"da LCI (·ump/emenrurn....O. dI! jO 12 1991.
11 - 10% (dez por cento) sobre o lucro liquido do período-base, antes da provisão

para o Imposto de Renda. ajustado na forma do an.2 da Lei n' 8.034, de 12 de abril de
1990.

• A LCI nU 9.2-19. de 26121995. alterou a contrlhUlção sobre fi lucro líquzda passando a
uliquIJ1U (J }I"'r..

§ 1° No caso das instituições citadas no § 1° do an.22 desta Lei, a alíquota da
contribuição prevista no mciso 11 é de 15% (quinze por centol.

• () llrl. li da Lei Complementar nO 70. de 30 12 1991. devnu 11m 8 pomos percenJUlltS a

aliqllfltu Te/cnda neste artIgo. posterwrmenre redU:lda para 18% pela /.f!l n° 9.20/9. de 26 J2 1995.
§ 2' O disposto neste anígo não se aplica às pessoas de que trata o an.25.

TÍTULO VII
Das Disposições GeraIS

Art. 55 - Fica ISenta das contribuições de que tratam os anigos 22 e 23 desta Lei a
entidade beneficente de assistência social que atenda aos seguintes requisitos
cumulativamente:

I - seja reconhecida como de utilidade pública federal e estadual ou do Distrito
Federal ou municipaL

11 - seja portadora do Certificado e do Registro de Entidade de Fins Filantrópicns,
fornecido pelo Conselho NaCIOnal de Assistência Social. renovado a cada três anos;

• /ncl.WJ Il com redação dada peja /.el 11"9../29. de 26121996.
111 - promova. gratuitamente e em carater exclusivo. a assistência social

beneficente a pessoas carentes. em especial a crianças. adolescentes. idosos e
ponadores de deficiência;

• IncI.WJ 111 com redor..,'iio dada pelu I.t'l n'"' 9. -3:1. de I I 12 199R.
IV - não percebam seus diretores. conselheiros, soelOS, instituidores ou

benfeitores. remuneração e não usufruam vantagens ou beneficios a qualquer titulo:
V - aplique integra1mente o eventual resultado operacional na manutenção e

desenvolvimento de seus objetivos institucionais apresentando. anualmente ao órgão
do i:-lSS competente. relatório circunstanciado de suas atividades.

• InCISO V com redação dada pela LCI n
tJ 9.528. de 10 12 1997.

§ I° Ressalvados os direitos adquiridos, a isenção de que trata este anigo será
requerida ao Instituto Nacional do Seguro Social - INSS. que terá o prazo de 30
(trinta) dias para despachar o pedido.

§ 2' A isenção de que trata este anigo não abrange empresa ou entidade que.
tendo personalidade juridica própria. seja mantida por outra que esteja no exercicio da
!senção.*3' Para uS fUlS deste anigo, entende-se por assistência social beneficente a
pres,"~ão gratuita de beneficios e serviços a quem dela necessitar.

• § 3"acrescldo pela l.el nO 9.732. de I 1121998.
§ 40 O Instituto Nacional do Seguro Social - INSS cancelará a isenção se

verificado o descumprimento do disposto neste anigo.
• § ,J°l1crcscldo pela LeI nog. ~32. de I 1121998.
§ 50 Considera-se também de assistência social beneficente, para os fUlS deste

anigo. a ofena e a efetiva prestação de serviços de pelo menos sessenta por cento ao
Sistema Único de Saúde. nos termos do regulamento.

• § jOacrescldo pela LeI nO 9. 732. de I I 121998.
......................................................................................................., ' , .
...........................................................................................................................................

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA
COORDENAÇÃO DE ESTI1DOS LEGISLATIVOS - CeDI

LEI N° 9.732. DE 11 DE DEZEMBRO DE 1998

ALTERA DlSPOSITNOS DAS LEIS N'S 8.212 E 8.213,
AMBAS DE 24 DE JULHO DE 1991,DALEIN"9.317.
DE 5 DE DEZEMBRO DE 1996. E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a se,(Uinte Lei:

Art. 1° - Os uns. 22 e 55 da Lei n' 8.212, de 24 de julho de 1991, passam a
vigorar com as seguintes alterações:

.......~~::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::
\I _ para o fmanclamento do beneficio prevISto nos ans. 57 e _8 da Lei n'

8.213. de 24 de Julho de 1991. e daqueles concedidos em razão ào grau de
mCldêncla de Incapacidade laborativa decorrente dos nscos ambientais do
trabalho. sobre o total das remunerações pagas ou creditadas. nO decorrer do mês,
aos segurados empregados e trabalhadores avulsos;

....... "(NRl

"An.55-

11I • promova gratuitamente e em carater exclUSIVO. a assistência social
beneticente a pessoas carentes. em especIal a cnanças. adolescentes. idosos e
ponadores de deficiência;

§ 3" - Para os fins deste anigo. entende-se por assístêncl3 social beneficente
a prestação gratuita de benelicios e servIços a quem dela necessitar..

§ 4' - O InstltulO NaclOnal do Seguro Social - INSS cancelará a Isenção se
venficado O descumpnmento do dispOSlO neste anigo.

§ 5(' - Conslden.~se tambem de asslstêncta SOCial beneficente. para os fins
destc anlgo. a ofena e a efetiva prestação de servIços de pelo menos sessenta por
cento ao Sistema l'OIco de Saúde. nos termos do regulamento." (NRl.

-\rt.2' -I)S ans. 57 e 58 da LeI n' 8.213. de 24 àe julho Je 1991. passam li'
\"tgorar com as segumtes alterações

·.... ··..,·..·~i··'d··~
§ 6" - () beneficIO previsto neste artIgO sera tinanclado com os recursos

proveOlemes da comnbuiçào de que trata o mclSo 11 do ano 22 da LeI n" 8.211: de
24 àe Julho de 1991. CUjas aliquotas serào acrescIdas de aoze. nove ou seis
pontos percentuaIS. conforme a atividade exercida pelo segurado a serviço da
empresa pennlta a concessào de aposentadoria espeCIal apos qumze. vmte ou
\ mte ou \ lOte e CInCO anos de comnbUlção. respeclJvamente.

§ 7" - O acréscimo de que trata o parágrafo anterior incide exclusivamente
sobre a remuneração do segurado sujeito as condições especiais referidas no
capu!.

s ~o - '.plict-,~ c· disposto no art. 46 ao segurado aposentado nos termo
_ .te ano; que contmuar no exercício de atividade ou operação que o sujeite aos

agenlC- ~oc;· , constantes da relação referida no art. 58 desta Lei". (NR)

ArtAO- As entidades Sem fms lucrativos educacionais e as que atendam ao
Sistema Único de Saúde, mas não pratiquem de forma exclusiva e gratuita
atendimento a pessoas carenles. gozarão da isenção das contribuições de que
tratam os uns. 22 e 23 da Lei nO 8.212, de 1991, na proporção do valor das vagas
cedidas, integral e gratuitamente, a carentes e do valor do atendimento à saúde de
caráter assistencial. desde que satisfaçam os requisitos referidos nos incisos I,
HIV e V do art. 55 da citada Lei, na forma do regulamento.

Art.7" - Fica cancelada, a partir de I° de abril de 1999. toda e qualquer isenção
concedida, em caráter geral ou especial, de contribuição para a Seguridade Social
em desconformidade com o art. 55 da Lei nO 8.212, de 1991, na sua nova redação,
ou com o art. 4° desta Lei.

Art.8" - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasilia Ii de dezembro de 1998: 177" da Independência e 1100 da
República

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO
Pedro Pullen Parente
Luciano Oliva Patricia
Waldeck Ornélas
Barjas Negri

PROJETO DE LEI N!! 801, DE 1999
(Do Sr. Remi Trinta)

Altera o § 22 do art. 443 da Consolidação das Leis do Trabalho,
criando nova hipótese de contratação por tempo dete~inado em
caso de licença à gestante.

(AS COMISSOES DE TRABALHO, DE ADMINISTRAÇAO E SERVIÇO PúBLICO;
E DE CONSTITUIÇAO E JUSTIÇA E DE REDAÇAO (ART. 54) ART. 24,
II)
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o Congresso Nacional decreta:

Art. 1° O § 2" do artigo 443 da Consolidação das Leis do

Trabalho, aprovada pelo Decreto-Iei nO 5.452, de 1° de maio de 1943, passa a

vigorar acrescido da seguinte alinea "d':

'Art. 443 ..

§ 2° O contrato por prazo determinado só será válido em se

tratando:

a) ..

b) .

c) ..

d) de substITuição em caso de licença á gestante:

Art. 2" Esta lei entra em vigor na data de sua publ~._

JUSTIFICAÇÃO

A nossa proposição tem por base uma situação comum a

todos os empregadores, atingindo, em especial, os empregadores domésticos.

É algo previsível ver-se o empregador na contingência de

ter uma empregada ausente do emprego por um período de cento e vinte dias

para usufruir de lí<:ença à gestante. A questão posta é sabar como o empregador

poderá substituí-Ia até o seu retomo ao emprego.

Examinando-se as hipóteses atualmente em vigor na CLT

que possibilitam a contratação por prazo determinado, verificamos que a

substituição de empregada gestante não se encaixa em qualquer uma delas, a

saber: serviço cuja natureza ou transitóriedade justifique a predeterminação do

prazo; atividades empresariais de caráter transitaria ou contrato de experiência.

Se quanto ás duas primeiras hipóteses é evidente a

impropriedade de aplicação ás gestantes, em relação ao contrato de experiência

poderia subsistir alguma dúvida. Entretanto, há pelo menos dois argU/Tlentos

contrários à utilização da hipótese à espécie. Em primeiro lugar, temos o prazo

máximo do contrato de experiência, que é de noventa dias, incompatível,

portanto, com a lícença á gestante, que é de cento e vinte dias.

Nesse ponto, poderia 1lfQurtlentar-se favoravelmente à

ampliação do prazo do contrato de experiência para abranger a licença

maternidade. Ocorre que esse tipo de contrato tem uma caracteristica própria que

seria a de avaliar, por um período determinado de tempo, a~ qualidades de um

certo empregado, com a pretensão de contratá-lo em definitivo, caso atenda aos

requisitos definidos pelo empregador.

Como podemos observar, tem ele uma natureza distinta da

que se pretende na proposição em comento, pois, em príncipio, não há o

interesse em contratar o substituto em definitivo. Apenas há a necessidade de

substituir temporariamente o titular do emprego no período da licença.

Diante das argumentações acima, parece-nos que o mais

conveniente seria a inciusão de nova hipótese de contratação por prazo

determinado, conforme proposto no presente projeto.

Em noSSo ponto de vista, o projeto em tela, em snndo

aprovado, irá suprir uma lacuna atualmente existente em nosso direito,

beneficiando o empregador, a gestante e, também, o empregado substituto, que

terá uma fonte de renda naquele período pré-determinado.

Atendido O requisito de interesse público que, entendemos,

deve nortear a apresentação de um projeto de lei, solicitamos o apoio de nossos

ilustres Pares em sua aprovação.

"LEGISLAÇÃO CITAnA ANEXADA PELA
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CeDI"

CONSOLIDAÇÃO DAS LEIS DO TRABALHO

DECRETO-LEI N° 5.452, DE 01 DE MAIO DE 1943

Aprova a Consolidação das LeIS do Trabalho.

TÍTIJLorv
Do Contrato Individual do Trabalho

CAPinJLOI
Disposições Geraís

..............................................................................................................:.:. ;, .
An. 443 - O contraio individual de trabalho podera ser acordado mcita ou

expressamente. verbalmente ou por escrito e por prazo determinado ou indeterminado.
§ J' Considera-se como de prazo determmado o contrato de trabalho cuja

vigência dependa de termo prefixado ou da execução de seIViços especificados ou
ainda da realização de certo acontecimento suscetível de preV1são aproximada

* O Decreto-let nll 229. ds 28/02/1967. transfonnou o ar1tlgo parágrafo lÍntCO do art. 443 em §

§ 2' O contraio por prazo determinado só sera válido em se tratando:
4: o Decreto-fet na 229. de 28/02 J96 7• acrescenJou o § 2" ao art.443.
a) de serviço cuja natureza ou transitoriedade justifique a predeterminação do

prazo:
b) de atividades empresariais de caráter transitório;
c) de contrato de experiência

PROJETO DE LEI N!! 802. DE 1999
(Do Sr. Ricardo Noronha)

Altera a Lei n2 4.726, de 13 de julho de 1965, que "dispõe sobre
os Serviços do Registro do Comerc~o e Atividades af~ns, e dá
out.ras prov1.dênc~as".

(AS COMISSOES DE ECONOMIA, INDÚSTRU. E COHf:RCIO; DE FINANÇAS E
TRIBUTAçr;O (ART. 54); E DE CONSTITurçr;o E JUSTIÇA E DE REDAÇAo
(ART. 54) - ART. 24, II)

o Congresso NaCional decreta

Art 1" O an 9° da LeI n~ 4 726. de 13 de Julho de 1965. passa 3

vIgorar com a. seguinte redação

Art Q'" As Jwrtas ComerciaIs ~o subordinadas

ammmstratlvamente ao Governo do Estado resp;;ctl'lin. ou do DI$tnto F~der:11. conforme o

caso. e te:rucamente aos orgãos e autondades do ~hmsteno do Desenvolvunenro.

Industr1a e do ComercIo nos tennos da presente L~l " (NR I

Art:':;" O mCIS() U do an 11 da Lei nO 4 7'26. de 13 de:julho de

1965. passa a VIgorar com a seguInte redação·

"Ar! 11

i·

II - A orgaruzaçao e encammhami,;nto â aprovaç.ão da autondade

supenor do Estado ou do Dlsmto Federal, dos atos penmeme,. <t'R I

Ar! 3'. O Paragrafo úmco do arl 11 da LeI n' 4 726. de 13 de

julho de t 965. passa a vIgorar com a seguinte re<bçào'

Sala das Sessões, em IN de 77- .:lá'

aj
Deputado REf'RI~TA

de 1999. .. Art 11.

Parágrafo único Os direitos, deveres e regras dJsc.plinares.

concernentes aos servIdores das Juntas. obedecem ao dlspL'~\LI na leglslação respectiva do

Estado ou do Distnto Fedem!. (NR)'
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Ar!. 4°. o "caput" do ar!. 14 da leI nO 4.726, de 13 de julho de
1965, passa a vigorar com a seguInte redação:

" Ar!. 14. Os Vogais e Suplentes serdo nomeados, nos Estados e

no Distrito Federal, pelos governos dessas clrcunscnções. dentre brasileiros que

satisfaçam as seguintes condições: (NR)

Ar!. 5°. O § l° do ar!. 21 da Lei nO 4726. de 13 de julho de 1965,

passa a vigorar com a seguinte redação:

,,-Ar!. 21. .

§ l° O Presidente e Vice-Presidente semo nomeados pelo

governador do Estado ou do Distrito Federal, conforme o caso. (NR I "

Art 6°. O ar!. 3° do Decreto-Lei nO 2.056, de 19 de agosto de 1983,

passa~vi~rar com a seguinte redação:
( r'.-'- " Ar!. 3°. As tabelas relativas ao Depsrtamento Nacional de

Registro do Comércio e os valores referentes ao cadastro nacIOnal de empresas selào

definidos por ato do Ministro do DesenvolVImento, Indústria e Comércio e as tabelas da

Juntas Cõmcrciais, por ela elaboradas, selào aprovadas pelo Governo do respectivo

Estado ou do Distrito Federal. (NR) "

Art. 7". O ar!. 6° do Decreto-Lei nO 2056, de 19,de agosto de

1983~ passa a Vlgorar com a segumte redação

" Art. 6°. O Produto da remuneração dos servIços prestados pelo

Depsrtameoto Nacional de RegIstro de Comércio, e das multas por esse aplicadas será

levado à conta do Tesouro NaCIOnal, como Receita Orçamentària da União. (NR) "

Art. 8°. Esta Lei entra em vigor 60 (sessenta) dias após suas

publicação.

JUSTIFICAÇÃO

o projeto de lei que ora apresentamos objetiva transferir para a

estrutura administrativa do Distrito Federal a Junta comercial da Capital da República, à

semelhança do que ocorre com todas as demms Juntas comerCIais do Pais. \-1nculadas que
são aos governos estaduais. Não compreendemos que razões de ordem teórica teriam

levado o legislador a conferir a União a competência admmistrativa sobre a Junta

Comercial do Distrito Federal, e pensamos seja ora de corrigir tal discrepància, que

representa wn tratamento discriminatório do DIstrito em relação aos Estados.

CAPiTIJLO IV
Das Juntas Comerciais

SEÇÃO I
Do Número e Competência

Art 8° - Havera uma Junta Comercial no Distrito Federal e em cada Estado ou
Território, com sede na Capital e jurisdição na área da circunscrição respecuva

Art 9' - As Juntas Comerciais são subordinadas administrativamente ao Governo
do Estado ou Território respectivo, conforme o caso, e teenicamente aos órgãos e
autoridades do Mioistério da Indústria e do Comércio nos termos da presente Lei.
Panigrafo único. A Junta Comercial do Distrito Federal é subordinada administrativa e
teenicamente aos órgãos e autoridades do Ministério da Indústria e do Comércio.

Art. II - Competem. ainda, às Juntas Comerciais:
I - a elaboração e expedição dos respectivos Regimentos Internos e de suas

alterações, bem como das resoluções necessárias para o fiel cumprimento das normas
legais, regulamentares e regimentais;

II - a organização e encaminhamento à aprovação da autoridade ou órgãos
supenores do Estado ou Território, ou do Presidente da Republica no caso do Distnto
FederaI. dos ~entes:

a) à estru1:lfI'tVos serviços da Junta e ao quadro do pessoal respectivo, fixando seu
número. atribuições. vencimentos e regime jurídico. bem como as modificações e
acréscimos que devam ser feitos em tais estruturas e quadros;

b) (Revogada pelo Decreto-Lei n. 2.056. de 19/08/1983).
c) à proposta do orçamento para todos os serviços da Junta;
d) às contas da gestão fmancerra da Junta:

11I - expedtr Carteira do Exercicio ProfisslOnal de comerciante, industrial e outros
legalmente mscntos no RegIstro do Comerem

* Item lU com Tt:,'daçal1 J..ucrmmadapeia LeI n. 6.fJ54, dr: 12 de}unito d,: 1f)7,J

Parágrafõ-umco, 05 drrcltos, deveres e regras dlsciplmares. concernentes 305
serVIdores das Junlas. obedecem ao disposto na legislação respecuva do Estado ou
Territorio ou. ua legIslação federal em relação à Junta Comercml do Distrito Federal.

Art. 14 - 0$ vogais e suplentes serão nomeados, no Distrito Federal. pelo
PreSIdente da Republica e nos Estados e Territorios, pelos governos dessas
circunscrições. dentre brasileiros que satISfaçam as seguintes condições:

Art. 21 - ~a sessão inaugural do Plenário das Juntas Comerciais serão
distribuidos os \ ogms por tunnas de três membros. cada uma com exclusão do
presidente e do vice-preSIdente.

§ 10 O preSIdente e vice-presidente serão nomeados, no Distrito Federal pelo
Presidente da Republica e. nos Estados e Temtonos, pelos governadores dessas
circllD5cnções (Vetado).

§ 2" IVetodo I

LEI N° 8.934, DE 18 DE NOVEMBRO DE 1994

DISPÕE SOBRE O REGISTRO PUBLICO DE EMPRESAS
MERCANTIS E ATIVIDADES AFINS E DA OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

Sala das Sessões, em de de 1999.

()~IOr/~ ~ tiTULO li
Da-:; DispOSIções FinaIS e Transltonas

CAPIRTLün
Das Disposições TrallSltonas

....Q'.f" ......

"LEGISLAÇÃO CITADA A.lIlEXADA PELA
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CeDI"

LEI N° 4.726, DE 13 DE JULHO DE 1965

DISPÕE SOBRE OS SERVIÇOS DO REGISTRO DO
COMÉRCIO E ATIVIDADES AFJNS E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

Ar!. 67 - Esta Lei será regulamentada pelo Poder Executivo no prazo de 90
(noventa) dias e entrara em vigor na data da sua publicação, revogadas as Leis us.
4.726, de 13 de julbo de 1965. 6,939, de 09 de setembro de 1981, 6.054. de 12 de
junho de 1974, o § 4° do art. 71 da Lei n° 4.215, de 27 de abril de 1963, acrescentado
pela Lei nO 6.884, de 09 de dezembro de 1980, e a Lei n° 8.209, de 18 de julho de
1991.

DECRETO-LEI N° 2.056, DE 19 DE AGOSTO DE 1983

DISPÕE SOBRE A RETRlBUIÇÃO DOS SERVIÇOS DE
REGISTRO DO COMÉRCIO E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.



Junho de 1999 DIÁRIO DA CÂMARA DOS DEPUTADOS Terça-feira 22 29273

. Art. 3° - As /'Ü'elas r~~vas ao Departamento Nacional de Registro do Comércio
e a Junta ComerCIal do DJStnto Federal e os valores referentes ao cadastro nacional de
empresas serão definidos por ato do Ministro da Indústria e do Comércio e as tabelas
das~ Juntas Comerciais, por elas elaboradas, setão aprovadas pelo Governo do
respeeuvo Estado ou Território.
••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• n ..

Art. 6° - O produto da remuneração dos serviços prestados pela Junta Comercial
do Distrito Federal e pelo Depm1amenro Nacional de Registro do Comércio e das
multas por estes aplicadas será levado à conta do Tesouro Nacional, como Receita
Orçamentária da União.
............................................................................•..•.•.........................................................
...........................................................................................................................................

PROJETO DE LEI No!! 803, DE 1999
(Do Sr. RiClU"do Noronha)

Dispõe sobre a gratuidade de emiss30 da carteira de identidllde
ao idoso, acrescentando artigo à Lei 0 2 8.842, de 4 de janeiro
de 1994.

(AS COMISSOES DE SEGURIDADE SOCIAL E FAMíLIA; E DE CONSTITUIÇll.O
E JUSTIÇA E DE REDAÇll.O - ART _ 24. 11)

o Congresso Nacional decreta:

Art. 1° A Lei 8.842, de 4 de janeiro de 1994, passa a vigorar
acrescida do seguinte artigo 19A:

.Art. 19 A Toda pessoa maior de sessenta anos de idade

poderá requerer gratuitamente a expedição da carteira de
identidade civil.'

Art. 2" Esta lei entra em vigor na data de sua PUblicação.

JUSTIFICAÇÃO

A Lei 8.842, de 1994, que dispõe sobre a politica nacional
do idoso, objetiva assegurar, entre outros direitos sociais, a integração e a
participação efetiva do Idoso na sociedade.

Pode-se asseverar que a grande maioria dos idosos em

nosso Pais, por faita de recursos financeiros, fica alijada dos programas sociais,

em virtude de não possUIr sua identidade legal.

Por não possuírem o registro de identidade civil, muitos não

podem exercer plenamente a sua cidadania.

O dispositivo poderia ser inserido na Lei 9.265/96, que

dispõe sobre a gratUidade dos atos necessários ao exercício da cidadania,

todavia por ser a Lei 8.842194 específica com relação ao idoso, nesta

pretendemos estabelecer a gratuidade.

Esta Lei prevê ainda, no Capítulo IV, "Das Ações

Governamentais", o estimulo á criação de incentivos a esse tão esquecido

segmento da sociedade brasileira, por conseguinte a nossa proposta vem ao

encontro dessa sábia e providencial medida.

Por essas razões, acreditamos que este projeto venha

merecer de nossos ilustres pares plena aprovação.

Sala das Se sões, -em 04 de

"LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CeDI"

LEI N° 8,842, DE 04 DE JANEIRO DE 1994

DISPÕE SOBRE A POLÍTICA NACIONAL DO IDOSO,
CRIA O CONSELHO NACIONAL DO IDOSO E DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS,

CAPÍTULOrv
Das Ações GovernameDtais

CAPÍTULo VI
Das Disposições Gerais

Art. 19 - Os recursos firumceiros necessários à implantação das ações afetas às
áreas de competência dos governos federal, estaduais, do Distrito Federal e nl!l'R~jpais

serão consignados em seus respectivos orçamentos. . 1';-,-
Art. 20 • O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de sessenta dias, e

partir da data de sua publicação.

LEI N° 9.265. DE 12 DE FEVEREIRO DE 1996

REGULAMENTA O JNCISO LXXVll DO ART. 5° DA
CONSTITUIÇÃO. DISPONDO SOBRE A GRATIJIDADE
DOS ATOS NECESSÁRIOS AO EXERCiclO DA
CIDADANIA.

Art. la - São gramitos os atos necessários ao exercicio da cidadania, assim
considerados:

I - os que capacitam o cidadão ao exercicio da soberania popular, a que se reporta
o art, 14 da Constimição;

U - aqueles referentes ao alistamemo militar;
m - os pedidos de informações ao poder público, em todos os seus ãmbitos.

objetivando a instrução de defesa ou a denúncia de irregularidades administrativas na
órbita pública;

IV - as ações de impugnação de mandato eletivo por abuso do poder econômico,
corrupção ou fraude;

v - quaisquer requeriutentos ou petições que visem as garantias individuais e a
defesa do interesse público.

VI - o registro civil de nascimento e o assento de óbito, bem como a primeira
c~dão respectiva.

•• '1$0 ~1acreJClQv .rll!/a LeI nO '1.534. de /0-/2/1997.
Art. _ - Esta ~ei en::~ ern \ Igor na data de sua publicação.
An. :- . Revogam-se ~ msposi~ões em contrário.
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o Sr. B. Sá, § 2° do artigo 18 do Regi
mento Interno, deixa a cadeira da presidên
cia, que é ocupada pelo Sr. Saulo Pedrosa,
§ 2° do artigo 18 do Regimento Interno.

O SR. B. SÁ - Sr. Presidente, peço a palavra
para uma Comunicação de Liderança.

O SR. PRESIDENTE (Saulo Pedrosa) - Conce
do a palavra ao nobre Deputado B.Sá, para uma Co
municação de Lid~rança pelo PSDB.

O SR. B. SÁ (PSDB - PI. Como L1der. Sem revi
são do orador.) - Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputa
dos, há duas semanas, na Comissão de Minas e
Energia desta Casa, aconteceu um debate sobre a
reativação do Programa Nacional do Álcool 
PROÁLCOOL, que contou com a presença do Secre
tário Executivo do Ministério de Desenvolvimento,
Indústria e Comércio, Sr. Bolívar Barbosa, e do Se
cretário de Agricultura do Estado de São Paulo.

Lá, de alguns fatos interessantes ficamos sa
bendo. Primeiro, que o Estado de São Paulo é, tam
bém, o grande produtor de .álcool deste País. São
quase 3 milhões de hectares destinados à agricultura
canavieira, em mais de sessenta Municípios daquele
Estado.

Com essa performance, São Paulo é responsá
ve! pelo emprego direto de 620 mil pessoas, das 1
milhão e 100 mil empregadas na agricultura canaviei
ra como um todo.

Soube-se também que existem hoje estocados
em torno de 2 bilhões de litros de álcool. Foram feitas
várias propostas para que esse álcool fosse utilizado,
desovado, porque tem criado uma série de transtor
nos, sobretudo e principalmente para aqueles direta
mente interessados na agricultura da cana-de-açúcar
e, particularmente, na produção do álcool.

Ora, Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, o
que assisti - e também tive oportunidade de fazer ob~
servações naquela Comissão - traz-me a esta tribun~
mais uma vez para nesta tarde tecer algumas consi
derações a respeito do problema.

Todos sabemos que o Programa Nacional do
Álcool foi desenvolvido neste País no ano de 1974,
em pleno regime militar, pela Secretaria de Ciência e
Tecnologia do Ministério da Indústria e do Comércio,
àquela época, e teve como seu idealizador e implan
tador o grande cientista, físico, ainda vivo e em plena
atividade, Prof. Bautista Vidal, autor de vários livros,
não só sobre esse tema, como também sobre temas
que dizem respeito às questões de energia no País.

Esse programa deslanchou muito bem e evolu
iu. No ano de 1985, praticamente toda a frota de veí
culos leves produzidos no País era adaptada para o

consumo de álcool combustível. Depois, por vários
motivos - e um deles o fato de o açúcar ter alcançado
bom preço no mercado internacional _, houve reori
entação da produção do álcool no rumo do açúcar, e
vários outros problemas de natureza estratégica fize
ram com que, dez anos depois, em 1995, não mais do
que 3% dos carros produzidos no País fossem a álco
ol.

Neste instante em que o Governo Fernando
Henrique Cardoso se propõe a retomar o programa, é
importante fazer algumas observações. Primeiro, que
sejam estabelecidos mecanismos para que a produ
ção do álcool, que neste instante apresenta um esto
que muito grande em razão exatamente da falta de
produção de veículos automotores para o seu consu
mo, não seja amanhã novamente despriorizada em
função de modificações no preço do açúcar no mer
cado internacional.

Em segundo lugar, Sr. Presidente, o que consi
dero da maior importância, já que o Governo Fernan
do Henrique Cardoso está retomando o Programa
Nacional do Álcool, que o faça utilizando também a
mandioca.

Em 1976, o Governo de então chegou a desen
volver em Curvelo, Minas Gerais, uma usina piloto
para extração do álcool da mandioca, com resultados
altamente alvissareiros. A mandioca chegou a produ
zir cerca de 20% a mais de álcool do que a ca
na-de-açúcar.

Chamo a atenção para esse aspecto, Sr. Presi
dente, antes de mais nada, porque a agricultura cana
viera exige terras de melhor qualificação e de maior
umidade, ao passo que a mandioca, além de não ser
tão exigente em termos de terras e de umidade, pode
ser produzida extensivamente nos chapadões exis
tentes no semi-árido nordestino. Essa produção já é
feita atualmente para o consumo direto, humano e
animal, com excelentes resultados.

O incentivo à produção do álcool por intermédio
da mandioca é mais uma alternativa que o Governo
pode muito bem abarcar para enfrentar de vez o pro
blema da geração de renda e de emprego, oferecen
do mais essa oportunidade às regiões menos favore
cidas, como o Nordeste brasileiro.

Por último, Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputa
dos, todos sabemos que as grandes indústrias de au
tomóveis do mundo, como a Daimler-Benz e a
Chrysler, há muitos anos pesquisam motores para
formas alternativas;de energia, especificamente para
motores a álcool.

Certamente uma das razões apontadas para o
fracasso do Programa Nacional do Álcool no Brasil
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tem sido a falta de um motor desenvolvido especifica
mente para esse combustível. Na verdade, àquela
época, os motores foram apenas adaptados para o
álcool. Hoje as grandes indústrias produtoras de au
tomóveis já estão desenvolvendo motores com ciclo
adequado especificamente para o álcool. E o resulta
do é alto rendimento.

Essa a questão que tem de ser examinada nes
te País: não se trata de apenas soerguer o Programa
Nacional do Álcool, mas de fazer com que entre em
pauta imediatamente a produção do álcool extraído
da mandioca. É preciso que se aprofundem as pes
quisas que já começam a ser desenvolvidas em Cur
velo, Minas Gerais. No entanto, repito, é de suma im
portância que sejam desenvolvidos também aqui no
Brasil motores específicos para o consumo do álcool.
Só aí teremos, de uma vez por todas, um programa
de utilização de energia renovável, não-poluente. E o
Brasil, país tropical por excelência, com suas grandes
extensões de terra adequadas não só à agricultura
canavieira, mas, também, à da mandioca, certamente
se situará em posição de proa, à frente das grandes
nações que, por certo, mergulharão no próximo sécu
lo dispostas a se desenvolverem em todos os seus ní
veis.

Em suma, Sr. Presidente, não só as regiões já
desenvolvidas, mas também aquelas que ainda ne
cessitam de desenvolvimento, como é o caso da re
gião nordestina, poderiam ter na mandioca mais essa
alternativa, por certo um dos caminhos para seu de
senvolvimento.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Saulo Pedrosa) - Pas

sa-se ao

IV - PEQUENO EXPEDIENTE

Tem a palavra o Sr. Deputado Luís Carlos Hein-
ze.

O SR. Luís CARLOS HEINZE (PPB - RS. Sem
revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sras. e Srs. De
putados, o nobre colega que me antecedeu na tribuna
discorreu sobre a mandioca, o álcool e a geração de
emprego e de renda. O que me traz à tribuna também
é o emprego e a geração de renda, temas que esta
Casa deve começar a discutir mais profundamente,
principalmente no que diz respeito à triticultura nacio
nal.

Neste final de semana estive no interior do Rio
Grande do Sul, no Município de Giruá, região das
Missões, juntamente com outros Parlamentares des
ta Casa, Deputados Darcísio Perondi e Pompeo de
Mattos, alguns Deputados Estaduais, Prefeitos, Vere-

adores, Presidentes de Sindicatos de Produtores Ru
rais, Presidentes de Sindicatos de Trabalhadores Ru
rais, representantes de cooperativas, representantes
de associações comerciais e lideranças daquelas co
munidades, para discutir a revitalização da cultura do
trigo no Brasil.

Sobre isso cito uma frase de Sócrates, século
VI a.C.: "Ninguém que ignore por completo o proble
ma do trigo pode ser considerado um estadista".

Sr. Presidente, já no século VI a.C. o grande filó
sofo fazia tal afirmação. Também no nosso País, na
década de 50, grande esforço foi feito nesse sentido.
O Presidente Getúlio Vargas, são-borjense como eu,
e, posteriormente, o Presidente Juscelino Kubitschek
deram impulso à cultura do trigo no Brasil, que come
çou no Rió Grande do Sul e espalhou-se para outros
Estados. Houve naquela época grande incentivo à tri
ticultura e, em conseqüência, o Brasil teve impulsio
nado esse setor e, na década de 80, chegamos a ser
quase auto-suficientes na produção de trigo.

Hoje, para vergonha nossa, estamos importan
do em torno de 6 milhões de toneladas de trigo por
ano, para um consumo na faixa de 8 milhões e 500 mil
toneladas de trigo. Isso, para quem já foi quase au
to-suficiente nos anos de 1984, 1985 e 1986, está dei
xando muito a desejar e mostra reflexos diretos no
desemprego cada vez maior na nossa região produ
tora.

Esta Casa tem de se debruçar sobre este tema,
tem de buscar soluções, tem de achar um caminho
para ajudar a revitalizar a cultura do trigo não apenas
no Rio Grande do Sul, em Santa Catarina e no Para
ná, Estados que são os maiores produtores, mas em
todas as regiões brasileiras que têm potencial e con
dições para produzir trigo.

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, quando
se iniciou o processo de importação de trigo, diziam
que nosso trigo não tinha qualidade, produtividade e
condições para competir com o trigo internacional.
Hoje, está-se importando trigo argentino, que em São
Paulo e Rio Grande do Sul está na faixa de 300 dóla
res a tonelada. O trigo canadense e americano che
gam à faixa de 350 a 360 reais a tonelada. Enquanto
isso o nosso trigo está custando 180, 190, 200 reais a
tonelada. Entendemos, em vista disso, que poderiam
ser pagos 350, 400 reais ou até mais pelo trigo produ
zido no Brasil, pois esse valor é pago pelo trigo produ
zido no estrangeiro. Com isso, estamos estimulando
a criação de emprego na Argentina, no Canadá, nos
Estados Unidos e em outros países, e gastando divi-
sas do Brasil. .



As instituições acadêmicas fazem uma avalia
ção logo no final do curso e as instituições de qualifi
cação, sobretudo as de fiscalização do exercício da
profissão, fazem uma avaliação anos depois que o
profissional já está no mercado de trabalho. Esse já é
o modelo adotado em todo o mundo.

É isso que eu queria assinalar. Essa última idéia
vou transformar num projeto de lei, para discutir com
a OAB, com os Conselhos Regionais e com outras
instituições. Essa é a melhor forma de buscarmos a
qualidade do profissional no mercado de trabalho.

O SR. JORGE COSTA (PMDB - PA. Pronuncia
o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sras. e Srs.
Deputados, nesta oportunidade quero registrar meu
integral apoio à plena, enérgica, decidida e c~rajosa

atitude do Ministro Sarney Filho, que vem dirigindo os
destinos do Ministério do Meio Ambiente, exigindo o
integral cumprimento da legislação ambiental sobre o
desmatamento ilegal dos recursos florestais e punin
do infratores inescrupulosos que não obedecem às
normas do manejo florestal preestabelecidas em con
trato com o Ibama.

Além disso, Sr. Presidente, apesar da divulga
ção que o Sr. Ministro do Meio Ambiente vem fazen
do, pela mídia, das apreensões e irregularidades,
será muito construtiva a educação, de forma conven
cionai, instituída nos currículos das escolas de todos
os níveis, deixando bem claro as vantagens das práti
cas de manejo e reflorestamento para melhorar a
qualidade de vida de todos os povos da terra.

Os cuidados com a utilização sustentável da na
tureza são importantes, Sr. Presidente, principalmen
te quando se trata de plantas e animais como impor
tante meio de desenvolver o País, aproveitando me
lhor os recursos ofertados.

Não resta dúvida, Sr. Presidente, de que tam
bém há necessidade de intensificar a fiscalização,
através de medidas não só coercitivas, como também
conscientizadoras, facilitando esse trabalho através
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No Brasil, nos últimos oito anos, gastou-se, em nos e pelo numero de cursos avaliados. Neste ano ti-
média, 800 milhões de dólares por ano com a impor- vemos a inclusão dos cursos de Medicina, de Econo-
tação de trigo. Vejam quantos empregos e quanta mia e de Engenharia Mecânica.
renda deixamos de gerar no nosso País. Ao todo, hoje temos quase 2 mil cursos sendo

Este é o testemunho que trago a esta Casa, ao avaliados em todo o País. O Provão, além de um pla-
iniciarmos um debate sobre o tema. Levaremos este nejamento de reconstrução da qualidade do ensino
assunto não apenas à Comissão de Agricultura e Po- superior, poderá ser um importante instrumento para
Iítica Rural, mas também ao plenário. Estamos dei- que as instituições de certificação profissional como o
xando de lado a agricultura, a geração de emprego, CREA, a OAB, os Conselhos Regionais de Odontolo-
de riquezas e de divisas, que são, Sr. Presidente, ca- gia, de Medicina e de Enfermagem possam adotar
racterísticas do nosso País, grande produtor de ali- como a primeira avaliação de conteúdos teóricos
mentos não apenas para consumo interno, mas para para efeito de certificação profissional, no final do cur-
todo o mundo. so.

O SR. ÁTILA LIRA (PSDB - PI. Sem revisão do
orador.) - Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, na
semana passada registramos nesta ~Casa a realiza
ção de mais um Exame Nacional deCursos, o cha
mado Provão, destacando sua importância e, sobre
tudo, a tendência de crescimento de sua aceitação
pela comunidade universitária: professores e alunos.

O Provão já se realiza pelo quarto ano consecu
tivo e já está apresentando indicadores de crescimen
to positivos. O último exame que foi realizado agora
teve o maior percentual de alunos presentes: 94,5%.
Isso obedece a uma ascensão: em 1996, que foi o pri
meiro ano, teve 93% de presença; em 1997, 90%; em
1998, 92%; e, agora, em 1999, 94,5%.

Essa avaliação dos cursos, que foi iniciada na
gestão do Ministro Paulo Renato, atende a uma políti
ca de busca de qualidade que o Ministério está de
senvolvendo nesses últimos quatro anos. Aliás, essa
avaliação tenderá a contribuir para melhorar todos os
padrões de qualidade do nosso ensino superior, mé
dio e fundamental. Já temos o SAEB, Sistema de
Avaliação da Educação Básica.

Quanto ao Exame Nacional de Cursos, o cha
mado Provão, já estamos obtendo os primeiros e sig
nificativos resultados. O exame está tirando as institu
ições de ensino superior do imobilismo e do comodis
mo. De positivo, podemos verificar que surgem mu
danças essenciais nos currículos, reformas adminis
trativas nas instituições privadas e públicas, aquisi
ção de equipamentos e laboratórios, bem como con
vênios entre instituições de alta qualidade, detentoras
de pesquisa e poder de cooperação técnica. Nesses
quatro anos de implantação, podemos assinalar o
crescimento cada. vez maior do ensino superior no
que diz respeito a sua avaliação, pela diminuição das
provas em branco - inicialmente os alunos boicota
ram o exame, achando que se tratava de mais uma
forma de interferência do poder do Estado na liberda
de dos estudantes -, pela maior presença dos alu-
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da imprensa escrita e falada, criando condições de Sr. Presidente, enquanto políticos de todas as
voluntariado ambientalista muito útil para cooperar matizes, nacionalistas ou democratas, em defesa do
com os órgãos oficiais do Governo. Sabemos que, patrimônio nacional, com muita razão, temem inter-
apesar da eficiência do Ibama, as queimadas e o venção na Amazônia de países do Primeiro Mundo,
transporte de madeira ilegal ocorrem na calada da no- baseados na premissa de prejuízo à biosfera, vendo
ite, quando a fiscalização diminui. Isso temos com- fantasmas que, na realidade, poderão materializar-se
provado em nosso Estado. no futuro, que se reescreva a história dessa região

Nosso País Sr. Presidente outrora um imenso com desenvolvimento sustentável, sem perda de
tapete verde, prin~ipafmente a A~azônia, coberta por temp? A. ocupação.pre~atória tem sido. a ~ônica des-
florestas virgens e imensos cursos d'água, retendo de o In~CIO da col?~lzaça.o, dando-se prlor~dade à.ex-
20% da água doce do planeta, hoje se vê ameaçado portaça~ de m~t~n~s-pnmas sem. os deVidos cUlda-
pelos mais diversos riscos, entre eles o mais sério é o dos de Jndustnallza-I~s antes, pOIS sabem~s qu~ a
assoreamento de seus rios e reservatórios de hidrelé- vantagem da nossa riqueza em produtos mineraiS e
tricas, causado pelo entulho proveniente da degrada- biodiversidade está na oportunid~de que s.e possa
ção do solo, em função das grandes queimadas de dar ao nosso homem de ocupaçao compatlvel com
extensivas plantações agrícolas, sem a menor avalia- sua vocação de trabalho.
ção do impacto ambiental que elas provocam no equi- Sr. Presidente, nada de integrar, "a todo custo"
librio do solo orgânico. - entre aspas -, para não entregar e ocupar a Ama-

Quando se fala tanto da construção de hidrovi- zônia desordenadamente, sem planejamento, em be-
as, precisamos pensar desde já na proteção desses nefício de grandes grupos econômicos, em detrimen-
rios, hoje navegáveis, em continua ameaça de asso- to e sacrifício daqueles que precisam de trabalho con-
reamento. digno. Esses grupos que atuam em nosso País o fa-

Hoje falamos do assoreamento, Sr. Presidente, ze~ em benefício dos seu~ i~teress.e~ ~conômicos,
no lago de Tucuruí e em outras represas. Temos sido deixando marcas de destrUlçao e mlserla em nosso
informados de que esses lagos crescem em exten- povo.
são, mas não em volume d'água, diminuindo o poder "É uma verdadeira diáspora do desperdício",
energético da hidrelétrica. como diz o sociólogo Cândido Mendez, querendo ex-

Temos um sério problema, quando se pensa na pressar sua revolta contra a falta de exploração au-
desestatização das nossas hidrelétricas geradoras to-sustentável.
de energia. É um absurdo qualquer providência sem Além disso, ninguém nega que há necessidade
antes avaliar o impacto ambiental que essas hidrelé- de evitar que se concretizem futuras ameaças, já es-
tricas estão causando ao meio ambiente. boçadas em declarações de eminentes estadistas do

As conseqüências são várias. Não podemos sa- Primeiro Mundo. Precisamos "fortalecer nossa força
ber até aonde elas vão quando um lago aumenta em de paz", pois, tenho certeza, apenas a política de dis-
extensão e diminui em energia. Aumentando em ex- suasão preconizada pelo Governo brasileiro há tan-
tensão, é claro que esses lagos serão das empresas tas décadas pode não ser eficiente quando se obser-
concessionárias das hidrelétricas. Há necessidade va atualmente intervenções militares em países de
de se definir bem essa questão, para que se possa soberania definida, muitas delas justificadas, porém
pensar, num futuro muito remoto, na privatização das outras não. É nossa preocupação.
Hidrelétricas de Tucuruí e de outras geradoras de Claro que não iremos mudar nosso conceito de
energia elétrica. Não vou me estender mais nesse as- paz e harmonia tradicional em nosso País. Entretan-
sunto. to, há necessidade de ter o invasor distante, o melhor

Atualmente, o reservatório da Hidrelétrica de possível, em pé de igualdade.
Tucuruí é um exemplo: enquanto cresce em exten- Como referiu o Comandante Militar da Amazô-
sã?, alagando ~randes ár~as e formando ilhas, dimi- nia, Gen. Lessa - do qual V. Ex8 ouviu falar -, é pre-
nUI seu potencial energético, causado também pela ciso fixar o homem nas nossas fronteiras e aumentar
evaporação constante. o intercâmbio com os países vizinhos, consolidando a

Baseados nessas informações é que endossa- presença na região amazônica. Nossa juventude pre-
mQs todos os projetos de desenvolvimento da Ama- cisa estar preparada com educação cívica, para que
zônia, porém condicionando e respeitando o valor do possa estar apta, com ideal,. para servir à Pátria em
patrimônio dessa imensa região. momento oportuno.
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Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, são es
sas as nossas preocupações, no momento em que
vemos o investimento na região amazônica continuar
apenas em fase de projetos, sem qualquer sinal de
concretização.

Era o que tinha a dizer.
O SR. ÁTILA LINS (PFL - AM. Sem revisão do

orador.) - Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, o
Estado do Amazonas vem há alguns meses enfren
tando uma enchente que já ultrapassou todas as ou
tras ocorridas no passado. Cerca de um terço da po
pulação dos municípios amazonenses está desabri
gada, seus ribeirinhos enfrentam toda a sorte de cala
midade e os prefeitos não têm tido mais possibilidade
financeira para arcar com as despesas emergenciais.

O Governador Amazonino Mendes decretou es
tado de calamidade pública em vários Municípios:
Manacapuru, Anamã, Benjamin Constant, Tefé, Ata
laia do Norte, Manaquiri. Estou citando apenas os
que têm problemas mais agudos, à espera de uma
posição mais efetiva de auxílio por parte do Governo.

Hoje, o Ministro-Chefe da Secretaria de Políti
cas Regionais, Ovídio de Ângelis, está visitando nos
sa região, mais precisamente o Amazonas, e sem dú
vida vai visitar vários Municípios atingidos, para trazer
ao Sr. Presidente da República dados concretos da
necessidade de o Governo Federal liberar recursos
emergenciais, adicionais, urgentes perante a situa
ção de calamidade que enfrenta o Estado.

Portanto, venho à tribuna para agradecer as
providências que o Secretário Ovídio de Ângelis está
tomando no meu Estado. S. Ex8 está oferecendo o
apoio e a atenção do Governo Federal para esse an
gustiante problema com que o Amazonas vem se de
batendo ao longo de 90 dias.

Esperamos que essas medidas se concretizem
o mais rápido possível. O Governador Amazonino
Mendes vem colaborando, mas necessita de aporte
financeiro do Governo Federal para adquirir medica
mentos, alimentos e até mesmo madeira para a re
construção das habitações daqueles que vivem nos
Municípios em estado de calamidade e que estão re
almente sofrendo muito.

Sr. Presidente, por outro lado, quero manifestar
minha preocupação com o depoimento prestado na
semana passada pelo Comandante Militar da Amazô
nia, Gen. Luiz Gonzaga Schrõeder Lessa, na CPI da
Funai. S. Ex8

, com muita propriedade, fez vasta expo
sição acerca dos problemas que afligem a região. Re
firo-me à cobiça internacional que começou no início
do século, mas que fica cada vez mais evidente aos
olhos dos seus habitantes. Os países ricos desejam

mais do que nunca aproveitar-se, num futuro próxi
mo, da sua fragilidade e colocá-Ia sob seu domínio.

Sr. Presidente, apresentarei na reunião de ama
nhã requerimento pedindo o registro integral do depo
imento do Comandante M.i1itar da Amazônia nos Ana
is do Congresso Nacional, particularmente no da Câ
mara dos Deputados. ~ preciso ficar registrada a co
biça dos países ricos em relação à região amazônica.

~ necessário que o Governo Federal adote me
didas concretas no sentido de integrar a Amazônia ao
cO"ntexto nacional, para não deixá-Ia à mercê dessa
cobiça cada vez mais evidente. Como disse, o depoi
mento do Comandante Militar da Amazônia foi impor
tantíssimo e esclarecedor a esse respeito.

Era o que tinha a dizer.
A SRA. LUCI CHOINACKI,(PT - SC. Sem revi

são da oradora.) - Sr. Presidente, Sras. e Srs. Depu
tados, ao assumir a tribuna externo minha preocupa
ção e faço uma revelação acerca do Governo Esperi
dião Amin, que está mostrando suas garras.

As- promessas de campanha de Esperidião
Amim e de Jorge ~ornhausen eram mentirosas, ti
nham o objetivo de e'nganar o povo catarinense, a co
meçar pelo que foi dito sobre o Banco do Estado de
Santa Catarina - BESC.

O Governador disse que não iria privatizar o
BESC, mas já negociou com o Banco Central, tentan
do dividir os prejuízos com os movimentos sociais e
com a Oposição, porque não tem coragem de assu
mir suas negociatas.

Mas o que me traz hoje à tribuna é o IPESC em
Santa Catarina. Atitudes autoritárias, das piores que
se possa imaginar, partiram do Governador de Santa
Catarina, Sr. Esperidião Amin, fazendo sua primeira
vítima, como diz manchete de um jornal: "Primeira ví
tima de Amin morreu na fila do SUS." Devido a decre
to autoritário, um trabalhador morreu na porta do hos
pita', segundo denúncias de um jornal.

Com isso, o Sindicato dos Trabalhadores no
Serviço Público de Santa Catarina assume a defesa
da categoria, denuncia a barbaridade que está sendo
feita, confecciona material e vai às ruas chamar a
atenção da população e mostrar a cara do Governa
dor de Santa Catarina.

Com essa atitude, o Governo de Santa Catarina
mais uma vez mostra sua cara. O próprio Governador
entra com mandado de busca e apreensão a fim de
proceder à diligência ordenada, podendo, se neces
sário, efetuar arrombamento a fim de apreender ma
terial com que o sindicato vinha denunciando e a for
ma como vem sendo destruído o Instituto de Previ
dência do Estado de Santa Catarina - IPESC.



Junho de 1999 DJ.\RIO DA CÂMARA DOS DEPUTADOS Terça-feira 22 29279

o Juiz de Direito, Dr. Túlio José Moura Pinhei
ro, imediatamente concede ao Sr. Governador o pe
dido de busca e apreensão, apreendendo material e
arrombando a sede do sindicato. Também todo o ma
terial que sair após essa data será apreendido.

Essa é a cara do Governo de Santa Catarina,
que não conseguiu esconder por mJito tempo o seu
compromisso com a ditadura militar! Aliás, quem pou
sou no ombro de Figueiredo é difícil esquecer sua
prática autoritária.

Onde vai parar a privatização do Ipesc, órgão
que teve importante função? Os únicos que nunca
deixaram de contribuir para o Ipesc são os servidores
públicos do Estado, que descontavam na folha de pa
gamento 8,5% do seu salário.

No Governo de Santa Catarina, desde 1989,
não existe balancete de recolhimento do Ipesc. Agora
o Sr. Governador, numa tentativa autoritária de punir
os servidores e o sindicato, envia projeto de lei à
Assembléia Legislativa a fim de privatizar o Ipesc.

Como o Governo não vai pagar o que deve, não
vai fazer a sua parte, outros problemas irão surgir,
porque tudo pode se encaminhar para a privatização
do BESC e todo o dinheiro arrecadado com as contri
buições dos servidores provavelmente não será recu
perado.

Essa é a injustiça que está sendo cometida, de
forma autoritária e mentirosa! É assim que S. Ex8 age
com o povo e continua agindo.

Sr. Presidente, peço a V. Ex8 que autorize a di
vulgação deste pronunciamento no programa A Voz
do Brasil e também sua reportagem no Jornal da Câ
mara, bem como dos documentos que encaminho,
porque essa é a forma de mostrar a cara do Governo
de Santa Catarina, através do seu Governador Espe
ridião Amin.

Sr. Presidente, gostaria que essas autoridades
trabalhassem mais por Santa Catarina: S. Ex8

, o Sr.
Governador, o Sr. Senador Jorge Bornhausen e seus
amigos, sob pena de punição. S. Ex8s estão queren
do acabar com os direitos historicamente garantidos
ao povo catarinense. Essa é a prática de S. Ex8s

ARTIGO E DOCUMENTO A QUE SE
REFERE A ORADORA:

PRIMEIRA ViTIMA DE AMIM
MORREU.NA FILA DO SUS

Às 3h30min da quarta-feira, dia 2, o funcionário
público aposentado, José Alberto da Silva, 57 anos,
chegava á Emergência do Hospital de Caridade com
sintomas que levavam a crer que ele estava sofrendo
um infarto do miocárdio pela terceira vez. Uma hora

mais tarde, depois de muita burocracia, ,e morosidade
no atendimento, seu José tombava nos braços da sua
esposa, dona Neli Marta da Silva, 51 anos, antes de
cair morto no piso do hospital, dona Neli levou o mari
do ao Caridade porque sabia que, como aconteceu
nas outras vezes, o atendimento seria rápido e efici
ente. Como sempre fez, chegando à Emergência ela
apresentou a carteirinha do Ipesc, na esperança que
o marido fosse imediatamente socorrido. Mas desta
vez foi diferente. A profissional que estava na recep
ção informou: "Esta carteirinha não vale mais. É preci
so preencher uma ficha do SUS - Sistema Único de
Saúde".

Seu José, com forte dor no peito, pálido e suan
do frio, ficou no mínimo 15 minutos sentado na recep
ção esperando que fosse preenchida a ficha do SUS,
embora os familiares tivessem alertado sobre o pos
sível enfarto. Mais tempo foi perdido até a chegada do
médico, a realização dos exames e a medicação mí
nima. Com tanta demora, o paciente não resistiu.

Vítima da política
Seu José foi a primeira vítima fatal da política de

saúde do Governador Esperifião Amin, que culminou
com a suspensão do atendimento médico aos segu
rados do Instituto de Previdência do Estado de Santa
Catarina. A morte do seu José Alberto da Silva põe às
claras os riscos a questão expostos agora os segura
dos, e os que sempre precisaram usar o SUS.

Ele foi a primeira vítima ,de que se tem notíci
as. Quantas outras mais serão necessárias para
que o Governo passe a respeitar o servidor? Ironica
mente, seu José foi funcionário do Ipesc até se apo
sentar há um ano e meio.

No seu jeito simples, a viúva revela a sua in
dignação: "Foi descaso, sim, meu marido morreu no
chão frio. Como é que das outras vezes ele foi aten
dido bem?" Ela terá apoio da assessoria jurídica do
Sintespe para ter orientação de como cobrar a res
ponsabilidade do Ipesc e do próprio hospital.

Além da revolta por saber que seu marido mor
reu por irresponsabilidade de quem está no poder,
dona Neli está convivendo com outros problemas
também ligados à política administrativa estadual.
Com oito filhos, embora a maioria já seja indepen
dente, ela está preocupada com a sustentação dos
dois menores que, junto com outros três, ainda mo
ram com ela. "E se acabar com a pensão, o que vai
ser das pensionistas? O que vai ser do meu direi
to?", reclama dona Neli, que precisava realizar uma
cirurgia mas, como todos os servidores, ficou desas
sistida por ordem do Governador.
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Assim mesmo, Sr. Presidente, novamente ape
Io às Lideranças desta Casa para que se reúnam e
discutam o que está acontecendo com este Parla
mento, o que justifica tanto desprestígio desta Casa
perante o povo, esta Casa que é símbolo da demo
cracia.

E, nesse sentido, os Srs. Líderes têm de pensar
numa agenda de fato positiva, preocupada com a cri
ança, com o idoso, com o desemprego, com o meio
rural, enfim, com políticas que visem melhor distribui
ção de renda e avanços no campo social, o que não
tem aconteCido neste Governo.

Não tenho dúvida de que Fernando Henrique,
que chegou ao índice de 16% de aceitação, vá chegar
a 10%, assim como não tenho dúvida de que o Con
gresso, que chegou a 13%, vá rapidamente chegar a
5%. Alguma coisa terá de ser feita, pois é responsabi
lidade desta Casa.

Portanto, Sr. Presidente, mais uma vez, apelo
ao Colégio de Líderes para que se reúna rapidamente
e dê uma resposta à Nação. Que apresente a esta
Casa uma agenda no campo social que abranja salá
rio, emprego, educação e saúde.

O SR. WELLlNGTON DIAS (PT - PI. Sem revi
são do orador.) - Sr. Presidente, Sras. e Srs. Parla
mentares, estive viajando a algumas regiões do meu
Estado e gostaria de destacar um projeto que visita
mos no Município de Floriano, no centro-sul do Piauí.

Apresentamos aqui, há alguns dias, projeto de
lei que busca instituir programa permanente de convi
vência com (1 semi-árido, na região n\Jordeste brasilei-
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O SR. PAULO PAIM (PT - RS. Sem revisão do da pauta, embora já tenha tramitado em todas a~ Co-
orador.) - Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, missões, teve sua urgência urgentíssima aprovada,
pesquisas publicadas nos jornais de ontem demons- mas não vem ao plenário para ser votado.
tram que o índice de aceitação do Presidente da Re- Sr. Presidente, é natural que o povo, que não é
pública despencou para cerca de 16%. Não quero bobo, entenda que este Congresso não está respon-
nem falar do Presidente Fernando Henrique Cardoso, .-dendo aos anseios e às expectativas da população.
mas deste Congresso Nacional. Porque abaixo de Imaginem este Congresso discutindo as questões so-
Fernando Henrique só este Congresso Nacional está ciais: o que tem discutido sobre as fontes' geradoras
num patamar de aceitação nunca visto na sua histó- de emprego? Nada. O que tem discutido sobre o
ria: cerca de 13%. Nem o Congresso Nacional anteri- atendimento na área da saúde? Nada. E no campo
or, que antecedeu a esse, esteve nesse patamar, Sr. educacional? Nada.
Presidente! Então, é natural que o povo responda assim,

E eu fico impressionado ao ver que os Srs. Líde- como está respondendo. Acho até que nosso concei-
res desta Casa nada fazem para mudar esse quadro. to está alto, pois talvez 13% seja considerado um alto

Se eu fosse Líder e tivesse poder de mando, no índice de aceitação, pelo menos para mim, que o cal-
mínimo reuniria as Lideranças para discutir o des- culava em torno de 4 ou 5%. A elite do País é repre-
prestígio em que se encontra esta Casa, o coração do sentada por cerca de 5% da população e é normal
processo democrático. que esses 5% dêem nota 10 ao Congresso Nacional,

Sr. Presidente, eu tenho uma resposta para assim como os 95% restantes dêem nota zero. Por
isso. O desemprego alcança patamares assustado- isso, no meu entendimento, o índice de 13% é altíssi-
res em São Paulo e em Brasília: de cada grupo de cin- mo.
co pessoas, uma está desempregada. Não há uma
família sequer que não tenha vivido o pavor do de
semprego.

Cito o exemplo da minha própria família. Tenho
dez irmãos e, sem sombra de dúvida, tenho filhas e fi
lhos, primos, sobrinhos e irmãos desempregados.
Nunca enfrentamos situação semelhante a essa. Sin
to na pele o desemprego e, desta tribuna, procuro de
monstrar ao Congresso tal problemática a fim de que
ele se sensibilize e dê respostas à socíedade.

Não há, de fato, preocupação alguma com a dis
tribuição de renda. Por isso o reajuste do salário míni
mo - assunto em que tanto insisto - não foi votado
desde 1995. Essa foi a última provocação que me fi
zeram: vota, então, o salário mínimo primeiro na Co
missão de Trabalho, que é a Comissão de Mérito. A
Comissão o votou há mais de um mês, mas a matéria
ainda não entrou em pauta.

O Deputado José Genoíno, Líder do meu parti
do, telefonou-me na última quinta-feira para dizer
que o Partido dos Trabalhadores poderia apresentar
dois projetos para a próxima pauta: um deles se refe
re ao salário mínimo. Ora, hoje chega a pauta nos ga
binetes, mas naturalmente não foi inserido o projeto
do salário mínimo. Eu fico me perguntando - já me
fiz essa pergunta outras vezes e repito hoje - que
força tão poderosa é essa que não deixa esse projeto
pelo menos vir a voto ou entrar em pauta. Isso tudo
acontece mesmo tendo sido aprovada a urgência ur
gentíssima, repito talvez pela milésima vez, há mais
de um ano. E o projeto do salário mínimo não consta
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ra. Encontramos em Floriano aplicação de um dos in- sistema hídrico, interbacias e não apenas como obras
dicadores desse projeto. No Vale do Rio Itaueiras, a isoladas como fazemos ao longo da nossa história.
Prefeitura gastou apenas 110 mil reais e conseguiu Temos fartura de água perfeitamente acessível
perenizar 7,5 quilômetros do rio, que, no passado, a no subsolo daquela região. Está aqui mais um exem
essa época, já não tinha água e dispõe agora de água pIo entre tantos que tenho citado nesta Casa. Esse
armazenada suficiente para todo este ano. projeto que trouxemos a esta Casa visa ampliar a

Há cerca de um ano e meio, acompanhamos aplicação de ~ária~ experiências de sucesso feitas a?
uma parceria feita entre o Prefeito José Leão - e longo dessa hlstóna da busca de uma forma de convl-
quero ressaltar que ele não é do meu partido, é do ver-se com a seca.
PFL - e o Secretário de Agricultura Antônio Reis Não podemos ser contra a seca nem podemos
com a Universidade Federal do Piauí, a Embrapa, o achar que vamos acabar com ela. Há uma região do
Centro Educacional São Francisco de Assis - semi-árido brasileiro onde chove de três a cinco me-
CEFAS - e os Ministérios da Agricultura e do Meio ses por ano, no máximo, e que a cada dez anos vive
Ambiente. Nessa microbacia foram assentadas cerca um ciclo mais complicado, mais difícil, como ocorreu
de 100 famílias, entre as quais algumas que já mora- em 1997 e 1998 e também nas décadas de 70 e 80.
vam ali há bastante tempo e trabalhavam na produ- Todos nós sabemos que a cada dez anos há uma
ção de milho, feijão e arroz, com 'uma safra por ano. seca dessas; por isso é preciso aprender a conviver

Atualmente, com o uso de técnicas modernas, com ela.
como a introdução da cultura de convivência com o É nesse sentido que trazemos essa experiên-
semi-árido~ e aprendendo sobre manejo de solo e irri- cia, para mostrar que é possível conviver com a seca,
gação, eles estão tendo de três a quatro safras por e esse projeto aponta para esse campo.
ano. Estão plantando verduras, tomate, feijão, milho e O SR. NELSON MARCHEZAN (PSDB - RS.
melancià com maior produtividade devido à diversifi- Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sras. e Srs.
cação de culturas. Para se ter uma idéia, no ano pas- Deputados, em primeiro lugar, desejo agradecer ao
sado, usando as técnicas tradicionais, eles produzi- nobre colega Deputado Caio Riela pela permuta que
ram 1.800 quilos de milho por hectare. Este ano, es- me permitiu usar desde logo o microfone, porque te-
tão colhendo de quatro a cinco mil quilos de milho da nho compromissos a seguir.
vari~dade ~ão Vicente por hectare. O programa wo- Volto a esta tribuna, Sr. Presidente, para me
porclona amda acompanham.ento ~ u~ processo de ocupar da erva-mate, assunto que constantemente,
edu?ação para q~e ~ comunidade mtelra conh~ça a desde o ano passado, tenho abordado desta tribuna,
realidade do seml-ándo - onde se planta mandioca, fornecendo subsídios ao Governo Federal. Na última
não se pode devastar. Ao.conhecer a na!ureza, esse sexta-feira foi publicada a portaria do Dr. Gonzalo Ve-
homem consegue perfeitamente conviver com a cina Neto, Diretor da Agência Nacional de Vigilância
seca. Sanitária, ponelo fim à polêmica da adição de açúcar à

Entusiasmado com esse projeto, está planejada erva-mate. Quero me congratular com o Dr. Gonzalo
a construção de mais outras sete pequenas barra- Vecina, com o Dr. Barjas Negri e com o Ministro José
gens que garantirão a perenização de 25 quilômetros Serra por essa decisão.
do Vale do Itaueiras. É bom dizer que são barragens Quero reafirmar, em condições de provar em
baratas. Essas que foram feitas custaram entre 6 mil qualquer lugar onde for necessário, que essa decisão
e 9 mil reais, e as que estão planejadas custarão, em atende aos interesses da saúde pública e de produto-
média, 10 mil reais, apenas. Fiz umas contas e cons- res e de consumidores deste País. Decidir em sentido
tatei que temos hoje cerca de cem barragens e gran- contrário, sim, seria atender aos interesses da Argen-
des açudes em construção no Nordeste brasileiro a tina, sem preservar os interesses nacionais.
um custo médio de 30 milhões cada. Sr. Presidente, peço a V. ExQ que autorize a

Se esse dinheiro fosse aplicado em projetos transcrição nos Anais deste documento que põe fim a
como o de Floriano, teríamos a garantia de 300 mil uma polêmica e preserva um produto ecologicamente
pequenas barrágens perenizando' quilômetros e qui- puro, produzido no Brasil, de qualidade superior ao
lômetros de rios e riachos do semi-árido brasileiro. produto argentino, normalmente produzido com agro-
Não quero dizer que não sejam necessárias essas tóxico e cujo sabor não agrada ao consumir nacional.
grandes obras - talvez sejam -, mas elas têm de Por isso lhe querem adicionar o açúcar, que lhe mas-
estar integradas a um projeto de bacia hídrica, a um cara o gosto e a qualidade.
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Há, Sr. Presidente, uma declaração no jornal de
ontem, de um senhor representante de uma tal de
Arim, que declara que isso não consulta os interesses
dos produtores, além de outras baboseiras. Gostaria
de dizer que esse senhor é um testa-de-ferro dos gru
pos importadores de erva-mate argentina. Conheço
os importadores e essa associação. Ele deveria de
clarar o que ele é na realidade. Não deve falar em
nome dos produtores brasileiros, porque representa
os produtores argentinos. É lá que vamos desempre
gar para salvar o emprego no Brasil. Essa medida au
menta a produção nacional, a atividade dos peque
nos produtores brasileiros e a atividade do empresari
ado nacional.

Diz-se por aí, Sr. Presidente, que esse assunto
- e são declarações atribuídas a um dos Srs. Vi
ce-Presidentes da Comissão de Agricultura - será
debatido na Comissão de Agricultura. A portaria já
está em vigor e nada se poderá fazer. Mas estou intei
ramente de acordo com esse debate. Aliás vou suge
rir lá outros temas para debate além da erva-mate,
para que fique claro quem representa quem nessa
história.

Vou querer debater, por exemplo, o problema do
leite da Argentina, que não é argentino e que, desleal
mente, concorre com o produto nacional. Vou querer
debater o problema do trigo que vem da Argentina por
um acordo equivocado do passado, que prejudicou o
produtor rio-grandense. Quero debater, também, so
bre o vinho que vem de lá; o arroz que vem da Argen
tina e do Uruguai, agora, com a ajuda do Governo,
para prejudicar o nosso produtor.

A Comissão de Agricultura tem uma vasta pau
ta, Sr. Presidente, para defender os produtores. Se
ela quiser se ocupar daquilo que pode, eventualmen
te, prejudicar os produtores, por que não debater?
Estamos inteiramente às ordens. Este era um dos re
gistro que queria fazer.

E tem mais, Sr. Presidente. Em atendimento ao
interesse do consumidor brasileiro, que deve ser pre
servado, apresentarei projeto de lei que torna obriga
tório constar da erva da Argentina "produto argentino
sem açúcar". De agora em diante, se esta Casa der
cobertura, eles não poderão misturar erva-mate ar
gentina à nacional para vender produto de qualidade
inferior misturado a produto brasileiro. Santo Deus!
Temos produção boa e competitiva. Nós é que pode
ríamos exportar erva-mate para a Argentina. Não en
tendo os que querem abrir aqui concorrência com
nosso produto melhor, com adição de açúcar, prejudi
cando o consumidor e o produtor.

MA T~RIA A QUE SE REFERE O
ORADOR:

RESOLUÇÃO N° 210, DE 17 DE JUNHO DE 1999

O Diretor-Presidente da Agência Nacional de Vi
gilância Sanitária - ANVS, no uso das atribuições que
lhe confere o art. 73, item IX, do Regimento Interno,
aprovado pela Resolução nO 1, de 26 de abril de 1999
e considerando que a Consulta Pública de proposta
de Regulamento Técnico para fixação de identidade e
qualidade do produto "erva-mate com açúcar", publi
cado no Diário Oficial da União em 9 dezembro de
1998, estabelecendo um prazo de 45 (quarenta e cin
co) dias, não logrou receber qualquer contribuição
que fornecesse subsídios à ANVS sobre a segurança
sanitária do produto "erva-mate com açúcar", uma
vez que as observações apresentadas pelos seg
mentos envolvidos foram contraditórios, não permitin
do aferir-se uma posição definitiva a respeito do as
sunto, resolve:

Art. 1° Só será admitido para registro na Agên
cia Nacional de Vigilância Sanitária o produto er
va-mate conforme padrão aprovado pela Portaria n°
234-SVS, de 25 de março de 1998. (Anexo)

Art. 2° Fica proibida a comercialização, em todo
território nacional, de erva-mate adicionada de açú
car.

Art. 3° Esta resolução entrará em vigor na data
de sua publicação. - Gonzalo Vecina Neto.

O SR. NILSON MOURÃO (PT - AC. Sem revi
são do orador.) - Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputa
dos, quero· registrar nos Anais desta Casa os 37 anos
de existência do Acre.A história do nosso Estado é
muito bonita, verdadeira epopéia representativa do
povo brasileiro.

Na metade do século passado, migrantes nor
destinos, fundamentalmente cearenses, ocuparam
toda a região. Entraram nos rios mais distantes e nos
pequenos igarapés, tornando a região produtora de
borracha. Para lá foram, produziram borracha e ex
portaram-na para o mundo. Aliás, foi a melhor borra
cha produzida em toda a Amazônia e segundo produ
to na pauta de exportação do País no início do século.

Sr. Presidente, certamente é o único Estado
brasileiro em que a população brasileira lutou e pe
gou em armas contra bolivianos para incorporar-se
ao território nacional. Em seguida, juridicamente, foi
definido como Território Federal e como tal permane
ceu até 1962.

Os Governos Federais sucessivos nomearam
os Governadores, que para lá iam, muitas vezes, até
desconhecendo a realidade local. Mas tivemos, como



Quero, Sr. Presidente, Srs. Deputados, ressal
tqr a importância desse debate, que resultou, em seu
final, na Carta de Uruguaiana da primeira jornada.
Nós, que vivemos na fronteira, temos tremendas difi
culdades em vários aspectos - comerciais, culturais,
econômicos - e na relação trinacional entre os paí
ses do MERCOSUL, principalmente nós, que somos
fronteira tripartite.

Foi dito, e aqui quero repetir, que os acordos, os
convênios e os protocolos são assinados via aérea:
Buenos Aires, Brasília, Montevidéu, Assunção. Há
pouco, houve encontro dos seus Presidentes em
Assunção. Na base, via terrestre, há dificuldades con
cretas em nossa relação, as quais encarecem trans
portes e dificultam a relação dos nossos vizinhos, ir
mãos argentinos e uruguaios.

É extremamente necessário que se faça uma
discussão mais profunda e que o Governo integre es
sas informações, protocolos e convênios de forma
que saiam da parte aérea e na parte terrestre haja so
lução mais ágil, dinâmica e prática, porque a cada
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intendentes, Governadores do Território, homens im- ticipação de profissionais e operadores do Direito,
portantes que dignificaram nossa história, como Gui- acadêmicos, estudantes, a comunidade em geral,
omar dos Santos e Oscar Passos - cito apenas os segmentos envolvidos com o Mercosul nas questões
dois mais importantes. de fronteira.

A partir de 1960, o povo do Acre iniciou sua luta Nessa primeira jornada, a conferência de aber-
pela autonomia, pela maioridade, para deixar de ser tura foi feita pelo ex-Deputado desta Casa, atual Se-
Território e transformar-se em Estado. O então Depu- cretário de Gabinete para Assuntos Extraordinários
tado Federal Guiomar dos Santos lutou neste Con- do Mercosul do Governo do Estado, Dr. Renan Kurtz.
gresso Nacional e apresentou projeto de lei a respei- O primeiro painel, dividido em três etapas, foi
to, sancionado pelo então Presidente da República sobre o trabalho nas zonas de fronteiras do Mercosul.
João Goulart. Assuntos apresentados: aspectos da relação de em-

Quero, portanto, registrar nos Anais desta Casa prego dos trabalhadores migrantes; o exercício da
os 37 anos de vida do Acre como Estado. advocacia nas zonas de fronteiras do Mercosul; e a

Sr. Presidente, para encerrar, comentarei o mo- carteira internacional do trabalho.
mento tão delicado, difícil e dramático por que passa O segundo painel foi sobre o transporte de car-
o Presidente Fernando Henrique Cardoso. A recente gas e passageiros nas fronteiras do Mercosul, com
crise da nomeação do Diretor-Geral da Policia Fede- quatro itens: aspectos da responsabilidade civil; as-
ral foi absolutamente estarrecedora. Como pode o pectos aduaneiros; contrato de seguro sobre trans-
Presidente da República nomear o Diretor-Geral da porte internacional; e reivindicações das empresas e
Policia Federal e mandar seu Ministro, logo em segui- dos trabalh~doresem transporte internacional de car-
da, investigar a vida pregressa do Delegado João Ba- gas e passageiros. Nele houve a participação brilhan-
tista Campelo? te do Dr. Wilson Ferreto, advogado conhecido regio-

Todo o Brasil, as entidades de direitos humanos, nal, nacional e inte~nacionalmente.

representantes desta Casa e do Senado Federal aler- No sábado, o"tema foi: "Procedimentos Admi-
taram-no de que o Delegado João Batista Campelo ti- nistrativos e Judiciários na Fronteiras do Mercosul".
nha vínculos com a tortura. E o Presidente da Repú- A I Jornada de Estudos teve a coordenação - e
blica manteve obstinadamente seu nome para o car- aqui quero cumprimentá-los - do Dr. Paulo Mazzar-
go. Resultado: não resistiu e houve mais uma crise in- do, Dr. Reginald Felker e Dr. Ulisses Pereira, junta-
teiramente desnecessária. S. Exa sai dessa crise des- mente com a Prefeitura Municipal de Uruguaiana, por
moralizado, desgastado frente ao povo brasileiro. E intermédio do Prefeito, Dr. Neíto João Antônio Bonot-
agora? Terá de nomear, de cabeça baixa, novo Dire- to.
tor-Geral da Policia Federal.

Espero que o Presidente da República aprenda
a lição. Há assessores com mais competência. Que
S.Exa. escute o que dizem os Plenários da Câmara,
do Senado Federal e a sociedade civil, para que se
coloque à altura do que exige o povo brasileiro.

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente.
O SR. CAIO RIELA (PTB - RS. Sem revisão do

orador.) - Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados,
chegamos esta manhã de nosso Estado, na fronteira
oeste do Rio Grande do Sul, precisamente de Uru
guaiana, onde participamos, na sexta-feira e no sába
do, da I Jornada de Estudos sobre Questões de Fron
teira no Mercosul.

O evento contou com a participação da Faculda
de de Direito da PUC Campus 11 em Uruguaiana, da
Ordem de Advogados do Brasil, Seccional do Rio
Grande do Sul, por intermédio de seu Presidente, Dr.
Luiz Carlos Levenzon, da Ordem dos Advogados da
Subseção de Uruguaiana, por intermédio de seu Pre
sidente, Higino Macagnani. Contou, ainda, com a par-



ARTIGO A QUE SE REFERE O
ORADOR:

FURNAS E COPEL NA MIRA DO FMI

O Fundo Monetário Internacional (FMI), O Ban
co Mundial (BIRD) e o Banco Interamericano de De
senvolvimento (BID) sabem executar com maestria o
papel de guardiões dos bancos e-dos interesses das
potências internacionais.

Esse procedimento faz sentido, eis que os Esta
dos Unidos da América do Norte e' os demais países
do G-7 são os maiores contribuintes desses organis
mos internacionais. As operações de salvamento das
economias dos países assistidos pelo FMI e os con
tratos de crédito concedidos pelo BIRD e pelo BID
têm como objetivo subalterno beneficiar os contem
plados e como razão maior dar-lhes condições para o
pagamento de suas dívidas externas aos bancos cre
dores.

Além disso, os financiamentos criam espaço à
abertura de mercados para mercadorias oriundas dos
parses ricos e escancaram caminhos para penetra
ção direta de suas multinacionais, principalmente
através das privatizações, adquirindo quase sempre
a preço vil indústrias, usinas ou serviços já instalados,
que garantem lucratividade certa, mesmo porque os
governos das nações periféricas promovem, ante os
leilões, exagerado acréscimo das tarifas públicas,
além de assegurarem, às regras dos editais, aumen
tos anuais segundo critérios de indexação inflacioná
ria e de elevação de custos.

Governos comprometidos ou desavisados so
bre questões de soberania nacional, ao permitirem a
indiscriminada desnacionalização de empresas públi
cas e privadas, esquecem ou fazem vistas grossas
que o capital externo está à procura exclusiva de lu
cro, exigência natural de seus acionistas, resultando
na remessa de dividendos para suas matrizes, ca
bendo lembrar que em 1998 esse item representou
para o Brasil sangria de divisas de US$7 bilhões, nú
mero que crescerá geometricamente nos próximos
anos, como reflexo do globalismo neoliberal, valendo
citar os exemplos dos setores de supermercados, in
dústrias farmacêuticas, de autopeças e outros, que
passaram em grande parte para as mãos de estran
geiros.

Assim, o acordo FMI - Governo FHC, de 29 de
outubro de 1998 - faz parte do modelo de submissão
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contrato, convênio ou protocolo assinado parece que cimento, e seja um referencial para futuros governan-
o Mercosul fica mais distante. tes, excluindo-os da escandalosa capitulação ao ca-

Dizem que o Mercosul não existe, mas existe pital financeiro internacional.
sim. Porém, nós, que moramos na fronteira e vivemos Era o que tinha a dizer.
essa realidade, notamos que há necessidade de o
Governo Federal descer do pedestal e ir em direção
às fronteiras reais, onde realmente existe essa rela
ção. Há necessidade de se eliminar a burocracia da
nosa que está entravando a integração através do
Mercosul.

Por isso, assim que a Carta dessa primeira jor
nada-do Mercosul, realizada em Uruguaiana neste fi
nal de semana, estiver em minhas mãos, registrarei
da tribuna seus pontos fundamentais.

Sr. Presidente, este é o registro que faço, solici
tando seja divulgado no programa A Voz do Brasil e
no Jornal da Câmara.

O SR. HERMES PARCIANELLO (PMDB - PRo
Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente,
Sras. e Srs. Deputados, duas razões trazem-me a
esta tribuna. A primeira delas diz respeito ao inverno,
que se inicia hoje, e ao congelamento de um projeto
de lei que reputo ser da maior importância para o res
gate da moralidade com a punição dos criminosos de
colarinho, e que, como já disse, está no freezer desta
Casa - absolutamente congelado. É o Projeto de Lei
Complementar n° 82, de 1996, de autoria do ilustre
Senador Pedro Simon, que altera a legislação do sigi
lo bancário.

Esse projeto subtrai o manto protetor em que se
homiziam os sonegadores, os corruptos, os fraudado
res, enfim, toda espécie de bandido e criminoso do
Pais. Facilitar a quebra do sigilo bancário de todos os
cidadãos é o encurtamento da quilométrica distância
que separa o suspeito da condenação. Lembro que o
Senador Roberto Requião tem sido um defensor in
transigente dessa proposta, tendo inclusive dispara
do expedientes a todos os Parlamentares da Câmara
Federal para apressar sua tramitação. E é o que peço
à Mesa desta Casa: urgência em sua tramitação.

A segunda razão de minha presença nesta tri
buna é para congratular-me com um dos mais ínte
gros defensores da pátria brasileira: Léo de Almeida
Neves, ex-Deputado Federal e atual'suplente de Se
nador pelo PMDB do Paraná. S. Ex8 escreveu um arti
go sob o título "Furnas e Capei na mira do FMI". Foi
publicado no conceituadíssimo jornal Gazeta do
Povo do último dia 6.

Ao endossar ipsis Iitleris o artigo de Léo de
Almeida Neves, venho requerer da Presidência que o
consigne nos Anais Legislativos desta Casa, de modo
que palpitante e percuciente tema não caia no esque-
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econômica e política dos países emergentes, preven
do entre outras concessões alienadoras, a privatiza
ção do setor de energia elétrica e a previsão de recei
ta de US$27,8 bilhões com venda de estatais em
1999. Ademais, ao prolongar o nefasto populismo do
real sobrevalorizado, o "acordo" deu tempo para que
fosse operacionalizada, antes da flutuação cambial, a
drenagem ao exterior de US$40 bilhões de nossas re
serva cambiais.

Essa linha de sujeição às causas alienígenas
tem precedentes no Projeto Sivam, contrato com a
norte-americana Raitheon, patrocinada pelo presi
dente Clínton; no arrefecimento do projeto militar Ca
lha Norte, para ocupação e povoamento de nossas
fronteiras na Amazônia; na presença de agentes da
CIA no Brasil com a complacência das autoridades
brasileiras: na venda a preço insignificante da Cia.
Vale do Rio Doce; no processo de solapamento da
Petrobras, entregue a administradores ligados a em
presas particulares e defensores da privatização, sob
os auspícios da Agência Nacional do Petróleo.

Na esteira da desnacionalização está em mar
cha a privatização de Furnas e da Copel, duas das
melhores companhias hidrelétricas do País, a primei
ra pertencente ao Governo Federal e a última ao Go
verno do Estado do Paraná.

Com atuação na geração, transmissão e distri
buição de energia elétrica, Furnas e Copel produzem
energia a preço barato, seus índices de endividamen
to são baixos, a eficiência operacional e a relação fa
turamento/despesas de custeio e pessoal igualam-se
aos melhores índices mundiais.

Mais importante que tudo, a energia é vendida a
baixo preço às atividades empresariais e são pratica
das tarifas sociais, no atendimento às populações ur
banas de pouca renda e às regiões agrícolas via pro
jetos de eletrificação rural.

A primeira conseqüência da venda, se concreti
zada, será a imediata elevação das tarifas, pois os
compradores terão que recuperar o grande capital in
vestido e remunerar os acionistas. Apesar da genero
sidade do BNDES no amparo financeiro aos vitorio
sos dos leilões, é de descrer-se na realização de no
vos e necessários investimentos e os "apagões" de
verão virar rotina. Basta ver o caos em que vivem a
Argentina e o Chile, depois da entrega das suas esta
tais de eletricidade.

O "Custo Brasil" subirá às alturas com energia
cara, somando-se ao ônus do pagamento de pesados
pedágios. A vigilância indormida de sindicatos, parti
dos de oposição, entidades da sociedade civil como a
OAB e outras tem alcançado êxito em suas ações pe-

rante o Poder Judiciário que, em instâncias diferentes
(TRF-RJ e STF), reconheceu a ilegalidade dos trâmi
tes da privatização de Furnas. Nessa luta, vem se
destacando a combatividade do Governador Itamar
Franco, do ex-Vice-Presidente da República Aurelia
no Chaves e de outras figuras representativas da po
lítica mineira.

Lamentavelmente na questão da Copel o Go
vernador do Paraná, Jaime Lemer, com a conivência
do BNDES, vem se desfazendo de ações da estatal
para a cobertura de necessidades de caixa do erário
estadual e, agora, com o beneplácito da maioria go
vernista da Assembléia Legislativa, intenta sacrificar
"empresa-símbolo" dos paranaenses com ajustifica'i
va de destinar 70% da receita que vier a ser obtida
para lastrear o Fundo de Previdência dos funcionári.
os públicos. Ao invés de vender a Copel, por que não
vincular ao Fundo os polpudos dividendos anuais ge
rados com seus excelentes lucros, acrescidos, além
de outras fontes, pela transferência ao Fundo das
ações adquiridas pelo Estado na fábrica de automó
veis da Renault?

A Copel, criada em 1954 pelo Governador Ben
to Munhoz da Rocha Neto, executou notáveis obras
de engenharia hidrelétrica a custos reduzidos - os
menores do País - e mereceu o prestigiamento de to
dos os ex-governantes, sendo que um deles, o enge
nheiro Pedro Parigot de Souza, foi seu presidente por
muitos anos, 'valendo realçar ter a Copel formado fun
cionalismo de escola, que forneceu excepcionais
quadros para a administração pública estadual e fe
deral.

A independência do Poder Judiciário, a oposi
ção de personalidades exponenciais da política mine
ira e do Paraná e a mobilização popular justificam a
esperança de que não se consumarão esses atenta
dos à economia e ao bem-estar do povo de Minas, do
Paraná e do Brasil.

(Léo de Almeida Neves, suplente de senador
pelo Paraná e ex-deputado federal, exerceu a direto
ria da Creci do Banco do Brasil e a presidência do Ba
nestado)

O SR. FERNANDO ZUPPO (PDT - SP. Pronun
cia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sras. e Srs.
Deputados, a situação das rodovias do País, tanto fe
derais quanto estaduais, é bem conhecida, de norte a
sul. Calamitosas, com pouquíssimas exceções, é
como poderíamos classificá-Ias. Recentemente, o
Governo Federal e alguns Governos Estaduais pare
cem ter descoberto uma "fórmula mágica" para resol
ver o problema: privatizá-Ias de algum modo, se não
permanentemente, pelo menos por algum tempo,



v- GRANDE EXPEDIENTE

Tem a palavra o Sr. Deputado Agnelo Queiroz.
O SR. AGNELO QUEIROZ (Bloco/PCdoB - DF.

Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sras. e Srs.
Deputados, o jornal Folha de 5.Paulo de ontem, do
mingo. publicou uma pesquisa que mostra que o Go
verno Fernando Henrique Cardoso é reprovado por
44% e aprovado por apenas 16% da população brasi
leira. É o Indice mais baixo de toda a trajetória do Go
verno FHC e deveria merecer. de sua parte. maior
atenção.

Sr. Presidente, essa queda brutal da popularida
de dõ atual Governo tem causas profundas. Poderia
citar rapidamente algumas, como denúncias que fi
zemos e diante das quais o Governo se calou. Mas a
sociedade brasileira está observando.

Há algum tempo mostramos que o Sr. Vicente
Cacciofa, dono do Banco Marka, tinha participado do
financiamento da campanha de Fernando Henrique
Cardoso com 50 mil reais. Trata-se da mesma que re
cebeu generoso favorecimento de amigos do Presi
dente Fernando Henrique Cardoso incrustados no
Banco Central. Mais uma vez ninguém se pronunciou
sobre o fato. A Folha de S.Paulo divulgou a matéria,
mas ninguém abriu a boca para falar. sobre o assunto.

Vicente Cacciola foi um dos que financiaram a
campanha de Fernando Henrique Cardoso em 1998,
utilizando-se. para fazer a doação, de uma empresa
que já não existia desde janeiro desse mesmo ano.
Ou seja, S. Exa recebeu contribuição de uma empre
sa que não existia.

Mostramos claramente que aquelas empresas
que ganharam com a desvalorização do real, mas
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dando. ao compra.d~r temporário o direito de cobrar Ou seja: o consumidor está pagando por um produto
pedágio e del!=l eXIgindo a recuperação da rodovia. que não está recebendo. Afinal, quando paga o pedá-

Aprimeira vista, pode até parecer um bom ne- gio hoje, está pagando, por exemplo, pela duplicação
gócio - o Governo não gasta e o usuário benefi- da pista que, se muito, só os seus netos verão. Será
cia-se -, mas a verdade é que não se trata de uma justo? Será lógico?
solução tão simples assim nem tão eficiente como pa- E agora, a pergunta mais importante: por que é
rece. E isso a experiência já tem provado em várias que tudo isso acontece? E a resposta mais óbvia: por-
Unidades da Federação. que o Poder Público não faz sua parte, não cumpre

Antes de tudo, há de se considerar que o usuá- com sua obrigação, fazendo com que absurdos des-
rio da rodovia é o mesmo cidadão que contribui, com se tipo aconteçam.
seu imposto, para o Erário, do qual deve vir a verba Somos contra o pedágio obrigatório, por não po-
para a manutenção das rodovias. Afinal, os impostos der o usuário dispor de uma alternativa e pelo abuso
existem para serem usados em prol daqueles que os que se vem notando desde a privatização do direito
pagam. Os Governos têm o direito de cobrar impostos básico de ir e vir.
e taxas, e os contribuintes, o direito e a obrigação de Era o que tinha a dizer.
saber onde e como o seu dinheiro é empregado. Se Muito obrigado.
os impostos não retornam em favor do contribuinte, é O SR. PRESIDENTE (Saulo Pedrosa) - Pas-
sinal de que alguma coisa não vai bem na administra- sa-se ao
ção pública.

Os administradores públicos dirão que essa pri
vatização é um mal necessário, o que não minimiza a
sua culpa, pois o próprio fato é sinal evidente da má
administração. Isso não significa que os empresários
privados não possam gerir estradas e rodovias. Po
dem, sim: podem gerir as estradas construldas por
eles. Mas o que se vê hoje? O Governo dando, de
mão beijada, trechos movimentados, portanto muito
rentáveis, para serem explorados, com cobrança de
pedágio, e. em contrapartida, exigindo dos gestores
das rodovias públicas investimento na melhoria de
las.

Mas o que significa esse investimento? Na mai
or parte das vezes, não mais do que um rápido reca
peamento, uma operação tapa-buracos, uma roçada
nas margens. Mais do que isso. só promessas, geral
mente de duplicação. no prazo de 12 a 18 anos 
prazos dilatados demais para que se possa acreditar
na realização dessas promessas. De real mesmo, e
imediato. sempre os postos de cobrança de pedágio,
esses, sim. prioridade número um de todos os gesto
res privados.

Essa privatização levanta outra grave questão:
a falta de opção do usuário. A rodovia privada pode e
até deve existir, mas sempre com a opção da rodovia
pública, pois, afinal. é para isso que ele paga imposto.
Poder-se-á alegar que. nesse caso, a rodovia privada
será melhor. Poderá até ser verdade, mas caberá
sempre ao usuário a escolha.

Outro fator preocupante é a própria tarifa do pe
dágio: ela traz embutida não só a conservação atual
como também as tais promessas para o futuro distan
te, além, é claro, do lucro do administrador privado.



E por que as investigações vão parar? Porque
antes achavam que elas parariam no juiz que está en
volvido. Depois, viu-se que há um Senador do Distrito
Federal envolvido no caso, o Senador Luiz Estevão,
que nas suas contas, em quatro empresas, recebeu 5
milhões e 100 mil reais. E o Senador não explica, para
a CPI e para a sociedade, como foi que recebeu es
ses recursos vindos da Incal, que é uma empresa
construtora. Estranhamente, apenas duas empresas
participaram da licitação para const~ução de uma
obra de 130 milhões. A empresa do Senad9r perdeu
por três pontos, e ele não recorreu à Justiça. Agora,
sabe-se que ele recebeu 490 telefonemas da Incal e
do Juiz Nicolau, inclusive para o seu celular particular.
E simplesmente não se investiga o Senador da mes
ma forma como se está investigando o Juiz Nicolau.
Deve-se ou não convocá-lo para explicar? A socieda
de exige isso, porque ninguém recebe nas contas de
suas empresas 5 milhões, sem conseguir explicar
que operação originou essa quantia. Se ele não expli
car, para nós fica claro o seu comprometimento. Não
tenham dúvidas, o que a sociedade brasileira exige é
que se explique isso corretamente à CP\. Até agora,
todos nós estávamos esperando que o Senador Luiz
Estevão pudesse explicar essas contas para a socie
dade. Como é que não explica? Ele tem de explicar a
origem desses recursos, e a CPI tem obrigação de ir
até o fim. Se parar suas investigações no Juiz Nico
lau, estará desmoralizada.

Mas não pára aí, Sr. Presidente. A CPI do Judi
ciário também chegou ao Palácio do Planalto, à an
te-saia do Gabinete do Presidente da República,
quando apurou a existência de uma quantidade de te
lefonemas do Juiz Nicolau para Eduardo Jorge, se
cretário particular do Presidente da República. Apu-

Esse envolvimento ficou muito bem caracteriza
do e está em relatório do Tribunal de Contas da União
~ para que não se diga que é apenas a opinião de
um opositor - que diz de forma claF~ que a privatiza
ção da Telebrás não obedecia aos critérios de probi
dade, moralidade administrativa e impessoalidade.
Diz isso expressamente.

Novamente o Governo se calou, apenas se ma
nifestando para dizer que essa operação com o nos
so patrimônio foi normal. Mais do que isso, a CPI dos
Bancos comprovou a prática de favorecimento a insti
tuições do Sistema Financeiro por diretores do Banco
Central. A CPf comprovou, de forma evidente, que o
socorro aos Bancos Marka e FonteCindam foi ilegal e
imoral, na medida em que foi solicitada uma carta à
Bolsa de Mercadorias & Futuros para justificar a ope
ração. A CPI ouviu a área jurídica do Banco, que de
clarou que só foi ouvida depois da decisão de socor
rer os referidos bancos, para fundamentar a resolu
ção.

Enfim, há todas as evidências de que não have
ria necessidade de se socorrer os bancos daquela
forma, absorvendo um prejuízo de 1,5 bilhão de dóla
res - e vejam que são só dois bancos. E ainda dizem
lá fora que a CPI não pode fechar o relatório por falta
de evidências, mesmo depois da comprovação docu
mentada e inequívoca do favorecimento. E a CPI se
quer avançou para investigar os grandes bancos, os
que obtiveram um lucro de 10 bilhões de dólares em
doze dias, alguns com lucros de até 1.600%, superior
ao lucro do ano passado inteiro.

Dizer que não houve favorecimento é desprezar
a inteligência do povo brasileiro. O Governo não res
ponde, arma sua tropa de choque para abafar a in
vestigação. Comô tudo está fazenao crer, os traba
lhos da CPI vão acabar em pizza, infelizmente. A in
tenção do Governo é de não permitir a prorrogação
dos prazos, normalmente verificada, e abafar o caso,
fazendo com que a investigação não avance.
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perderam porque tinham dívida no exterior e foram Sr. Presidente, a sociedade está atenta. As au-
socorridas pelo BNDES, são as mesmas que doaram toridades insistem em menosprezar a inteligência do
quase 8 milhões para a campanha do Presidente e fo- povo, que tem dificuldades, sofre com um desempre-
ram generosamente socorridas pelo BNDES. O Go- go recorde. Mas o povo está vendo o escândalo finan-
verno não falou nada a respeito, nem para explicar ceiro e a tentativa do Governo de impedir a sua apu-
por que empresas que financiaram a sua campanha ração.
estavam sendo socorridas daquela forma. Agora, já há também uma operação "abafa" na

E não é só isso, com o escândalo do grampo da CPI do Judiciário, para não se prorrogarem os prazos,
Telebrás ficou evidente que o Presidente autorizou a interrompendo-se as investigações, depois que apa-
utilização de seu nome para pressionar a PREVI a se receu, entre outros que estão sendo apurados, o caso
associar ao Opportunity para arrematar parte da Tele- do TRT de São Paulo. Trata-se de um desvio de 160
brás. milhões, já identificado pela Receita. Já gastaram 60

milhões no esqueleto do prédio que está lá em São
Paulo, mas já receberam mais de 203 milhões. O gas
to total ultrapassa 260 milhões. Portanto, há um des
vio de aproximadamente 200 milhões nesses recur
sos.
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rou também que os recursos passaram a ser libera
dos quando Eduardo Jorge foi para o Ministério da
Fazenda, acompanhando Fernando Henrique Cardo
so. E quase 100% dos recursos destinados a essa
obra foram liberados, coisa que não ocorre com ne
nhuma obra, em lugar nenhum. Mas para essa obra
saía tudo, e a ligação estava no próprio Palácio do
Planalto. Mas o Presidente não abre a boca. Tem um
secretário particular envolvido diretamente na libera
ção desses recursos, conhecidamente ligado ao Se
nador Luiz Estevão, de Brasília, mas não abre a boca.

Sr. Presidente, por essas e outras razões é que
a popularidade do Sr. Fernando Henrique Cardoso
chega ao fundo do poço. Praticamente, só os interes
sados ou beneficiados por seu Governo é que o apro
vam, porque o Presidente não apura os fatos, abafa
tudo, não toma nenhuma posição. Mas o povo está
vendo isso. O povo não é bobo ou ignorante como
pensam e, obviamente, está vendo tudo isso.

E há algo mais profundo ainda, Sr. Presidente.
Gostaria que ficasse registrado em nossos Anais arti
go do advogado Fábio Konder Comparato, intitulado
"Indignidade nacional", publicado ontem na Folha de
S. Paulo. Talvez, nesse artigo estejam os motivos do
fracasso da política econômica e, sobretudo, do de
sempenho do Presidente da República.

Diz o Sr. Fábio Konder Comparato:

...0 produto industrial do País decres
ceu pela primeira vez desde 1930. Nosso
parque industrial, que chegou a ser o maior
da América Latina e oitavo no mundo, pro
duz hoje 5,3% menos do que produzia há
dez anos. As empresas estrangeiras já res
pondem por cerca de 40% das exportações
e 44% das vendas no mercado nacional. No
setor financeiro, em apenas dois anos (de
1995 a 1997), o controle estrangeiro sobre
os ativos totais dos bancos passou de 21%
a 30%, ampliando-se ainda mais em 1998.

Ora, esse resultado foi obtido, em
grande parte, graças ao financiamento de
aquisição de bancos, por meio do Proer.
Então, fica claro o favorecimento brutal ao
sistema financeiro.

Mais adiante, diz o Sr. Fábio Konder Comparato:

Como foi possivel realizar, em tão pou
co tempo, essa formidável desnacionaliza
ção? A resposta é simples: pela destruição
do Estado nacíonal. Intoxicado pela ideolo
gia neoJiberaJ, o empresariado brasileiro de
cidiu investir estupidamente contra seu prin-

cipal aliado: o Estado. Foi este que engen
drou a classe industrial do nada, a partir de
1930, e transformou-a em grupo hegemôni
co na economia brasileira. Foi o Estado que
protegeu, durante décadas, o setor bancário
e de seguros contra a invasão estrangeira.
Derrubado o seu grande protetor, os nossos
empresários viram-se subitamente indefe
sos diante dos grupos multinacionais, todos
eles defendidos, senão controlados, por
Estados estrangeiros.

Com relação à privatização, diz o artigo:

A política de privatizações em particu
lar (...), representou um verdadeiro assalto
ao patrimônio público e uma agressão à
classe trabalhadora. A maior empresa mine
ira do mundo (a única que detinha o mapa
geológico completo do Brasil) foi vendida na
bacia das almas por um preço correspon
dente a menos de 1% da dívida pública.
Pouco antes de privatizar a CSN, a Açomi
nas e as empresas do complexo Telebrás, o
Governo Federal investiu nelas, respectiva
mente, R$1,9 bilhão, R$4,7 bilhões e R$21
bilhões.

Ou seja, o Governo havia investido 21 bilhões
na Telebrás e a vendeu por 22,9 bilhões de reais.

Diz ainda o artigo:

Aproveitando-se da desregulamenta
çãb, os grupos de fora que adquiriram nos
sas empresas puderam iniciar imediatamen
te o bombeamento maciço de lucros e divi
dendos para as suas matrizes. Em 1997, as
remessas de lucros para o exterior já atingi
am US$7,5 bilhões, dez vezes mais do que
em 1992. Elas tendem a crescer acelerada
mente.

Como se não bastasse, o BNDES decidiu finan
cíar a maior parte das privatizações com recursos ori
undos do Fundo de Amparo ao Trabalhador. Graças a
esse financiamento (com desvio de finalidade e frau
de à lei), a primeira medida administrativa dos novos
controladores consistiu na dispensa coletiva de em
pregados. Foram extintas, só nas empresas telefôni
cas privatizadas, 18 mil vagas em pouco mais de seis
meses.

Dezoito mil vagas! E mais, estão contratando
gente de fora. A Telefónica de Espana tem dez mil vis
tos de espanhóis para trabalharem no Brasil. Portan
to, demitem nossos trabalhadores, mas foi com recur-
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sos do FAT - portanto, dos trabalhadores - que se
financiou a privatização dessa empresa.

Isso é um crime.
Conclui o artigo:

O castigo foi justíssimo. Dante tinha
razão em imaginar que os traidores da pá
tria estavam mergulhados no nono e mais
profundo círculo do inferno. No dia em que
recuperarmos a nossa soberania e restabe
lecermos o povo na posse de seus direitos
fundamentais, não bastará levar os traidores
á barra dos tribunais. Será indispensável
marcá-los indelevelmente com o estigma da
indignidade nacional. Para que o Brasil não
se envergonhe de si mesmo.

Esse brilhante artigo, Sr. Presidente, que peço
seja transcrito nos Anais, mostra a indignação face a
essa poHtica de desnacionalização da Pátria brasilei
ra, de entrega do patrimônio, de retirada de direitos
do povo, de favorecimento do sistema financeiro, de
destruição da economia nacional em favor de meia
dúzia de especuladores, financistas, essa política
que atenta contra a economia do País.

Chamo a atenção para o fato de que muitos caí
ram nesse engodo. Foram na onda, ajudaram a des
truir o Estado brasileiro, e agora estão sentindo o que
fez a concorrência. Na verdade, ocorreu uma desre
gulamentação, abriu-se o mercado brasileiro, mas se
manteve um sistema tributário perverso para o em
presariado nacional. Há facilidades para os concor
rentes, que pagam menos impostos nos seus países
de origem e podem competir em condições de vanta
gem no nosso País.

Desempregam o nosso povo e entregam a pró
pria soberania do nosso País.

É evidente que, numa situação dessas, não tem
outra alternativa a não ser o povo brasileiro exigir a
mudança dessa poHtica econômica.

O Presidente da República perdeu a credibilida
de junto ao povo brasileiro para que ele mesmo possa
mudar essa política econômica. Hoje ele não controla
sequer a economia do País, que tem sido dirigida e
monitorada pelo FMI, pelo Tesouro norte-americano.

Precisamos de um novo Governo capaz de de
fender nossa Pátria, os interesses nacionais, o patri
mônio do nosso povo, um povo generoso, trabalhador
e tolerante ao extremo, tamanhas são as dificulda
des. Como se pode assistir a tantos escândalos, tan
tas barbaridades e tantos favorecimentos passiva
mente?

Portanto, Sr. Presidente, é preciso modificar ra
dicalmente essa situação com a mobilização do povo,

ou se abrirá espaços para atitudes autoritárias e dita
toriais. Inclusive muitos sentem saudade daquele
tempo da ditadura. Hoje, devido á descrença muito
grande do povo e á falta de esperança, basta que um
fascista desça e acene para ter repercussão na pró
pria sociedade devido ao desespero e ás dificuldades
que estão aI.

É evidente que, de forma clara, devemos buscar
uma saída para o avanço, o progresso, mas uma saí
ga com a participação do povo, com mais democra
cia, e l1ão restringindo a democracia, como quer o
Governo com relação á reforma partidária.

Queremos mais democracia, mais liberdade,
mais povo na nua, mais controle s~cial.

Não há um poder público que possa estar acima
do povo. Ele tem que estar Iiga'do ao povo. Só assim
poderemos sair para um caminho progressista, que
traga esperança e perspectiva para o nosso povo. Só
assim poderemos ter uma saída digna e que todos
aqui, t~nha certeza, desejam.

O Sr. Philemon Rodrigues - V. Exa conce
de-me um aparte?:

O SR. AGNEL:O QUEIROZ - Ouço, com prazer,
o aparte de V. Exs

O Sr. Philemon Rodrigues - Deputado Agnelo
Queiroz, escutando seu pronunciamento, chego à
conclusão de que o choro das palavras que são ouvi
das nesta Casa durante esses anos que aqui estou
nunca vai mudar nada neste País. A situação s6 po
derá ser mudada com uma ação efetiva. Não sei
como, nem qual o caminho que se deva tomar para
isso, mas, evidentemente, nada se poderá fazer sem
que haja uma açêo efetiva para mudar os rumos do
País. E é perigoso, nobre Deputado, na situação para
onde estamos caminhando, que apareça aí um aven
tureiro igual a Fidel Castro, ou outro revolucionário
desses que aparecem em algumas partes do mundo,
e estabeleça no País um paredão. Aí, sim, o choro
que mudará o destino do País não será o choro das
palavras, mas o choro da ação, ainda que venha a
acontecer por meio de derramamento de sangue.
Embora não seja este o meu desejo para a preserva
ção da vida, reafirmo a minha posição de que só se
poderá mudar o destino deste País com ações efeti
vas. Não sei quais dessas ações devem ser efetiva
das para mudar o destino do País, mas o certo é que,
enquanto estivermos aqui manifestando os choros
das palavras, nunca este País mudará. Muito obriga
do, nobre Deputado Agnelo Queiroz.

O SR. AGNELO QUEIROZ - Agradeço ao no
bre Deputado Philemon Rodrigues o aparte.



INDIGNIDADE NACIONAL

Vamos reconhecer o óbvio: o que vivemos hoje
não é uma crise de governo, mas de.~egi,me polftico. A
questão crucial já não é saber quando e como substi
tuir o atual presidente da República, que permanece
na função por força de inércia, mas enfrentar as con
seqOências socioeconõmicas de uma mudança de
classes dominantes.

Em menos de uma década, o conjunto do em
presariado brasileiro, compreendendo os setores in
dustrial, financeiro e de serviços, foi suplantado por
grupos estrangeiros. Os dados sobre essa súbita
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Concluindo, Sr. Presidente, quero dizer que o desnacionalização, inquestionáveis, vêm sendo di-
choro das palavras corresponde aos choros de mui- vulgados copiosamente nas páginas deste jornal.

tos pais de família, que é o choro do coração e da ver- O produto industrial do Pafs decresceu pela pri-
gonha da mente, porque o nosso Pafs, oitava potên- meira vez desde 1930. Nosso parque industrial, que
cia econômica do mundo, tem um povo generoso, tra- chegou a ser o maior da América Latina e o oitavo no
balhador, não tem intempérie climática, tem um po- mundo, produz hoje 5,3% menos do que produzia há
tencial extraordinário, mas, ao mesmo tempo, uma dez anos. As empresas estrangeiras já respondem
classe dominante tão perversa e um Governo tão im- por cerca de 40% das exportações e 44% das vendas
patriota. no mercado nacional. No setor financeiro, em apenas

Quisera nossos aventureiros fossem tão patrio- dois anos (de 1995 a 1997), o controle estrangeiro so-
tas como Fidel Castro. bre os ativos totais dos bancos passou de 21 % a

. O que não podemos, Sr. Presidente, é curvar a 30%, ampliando-se mais' ainda em 1998. Ora, esse
cabeça, ainda que passemos por dificuldades. É pre- resultado foi obtido, em grande parte, graças ao fi-
ciso que o nosso povo não se envergonhe. Ao contrá- nanciamento de aquisição de bancos, por meio do
rio, é preciso que permaneça com a cabeça erguida, Proer. .

olhando para a frente. Na comunicação de massa, as dificuldades fi-
Chegará o tempo em que não veremos mais cri- nanceiras das empresas jornalfsticas e de TV são no-

anças passando fome ou morrendo de doenças evitá- tórias. Esta Folha, em 21/3, ressaltou que dois dos
veis, que não presenciaremos a humilhação por que principais grupos empresariais do setor, Globo e
passa o nosso povo, quando crianças de três anos se Abril, acham-se tecnicamente insolventes. O endivi-
prostituem nas ruas à meia-noite. Essa é, de fato, a vi- damento do primeiro, pelo balanço de junho de 1998,
olência brutal que nos persegue. era de 269% sobre o patrimônio Ifquido, e o da Abril,

A morte e o sangue, Deputado Philemon Rodri- em setembro de 1998, de 374%. No exercfcio de
gues, já ocorrem hoje. Estamos em plena guerra civil, 1998, a Globopar, holding do grupo Globo, sofreu
uma guerra não-declarada em que imperam a miséria prejufzo de US$293 milhões. Não é diffcil entender,
e a falta de segurança na nossa Pátria. nessas condições, por que tramita no Congresso um

O Sr. Philemon Rodrigues - Mas, Deputado, projeto de emenda constitucional para quebrar o dis-
no dia em que a Câmara assumir o seu papel, as coi- positivo que, tradicionalmente, reserva a brasileiros a
sas mudarão. totalidade da participação votante em sociedades de

O SR. AGNELO QUEIROZ - Concordo com V. imprensa, rádio e televisão.

ExB O que devemos fazer é assumir o nosso papel, é Como foi possfvel realizar, em tão pouco tempo,
fazer a nossa agenda e discutir as principais ques- essa formidável desnacionalização? A resposta é
tões que dizem respeito ao povo, e não ficar votando simples: pela destruição do Estado nacional. Intoxica-
coisas que o Executivo quer, nem assinar embaixo o do pela ideologia neoliberal, o empresariado brasilei-
que o Sr. Fernando Henrique sempre manda para ro decidiu investir estupidamente contra seu principal
esta Casa. Nisso, concordo com V. Ex

B
aliado: o Estado. Foi este que engendrou a classe in-

ARTIGO A QUE SE REFERE O dustrial do nada, a partir de 1930, e transformou-a em
ORADOR: grupo hegemõnico na economia brasileira. Foi o

Estado que protegeu, durante décadas, o setor ban
cário e de seguros contra a invasão estrangeira. Der
rubado o seu grande protetor, os nossos empresários
viram-se subitamente indefesos diante dos grupos
multinacionais, todos eles defendidos, senão contro
lados, por Estados estrangeiros.

A operação de debilitamento do Estado nacio
nal, iniciada timidamente por Collor em 1990 e acele
rada sob Fernando Henrique, obedeceu a um método
eficientfssimo: aplicação combinada de polfticas de
privatização, endividamento estatal, sobrevaloriza
ção cambial, facilitação de importações e desregula
mentação da atividade empresarial.
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A política de privatizações em particular, sobre a A SRA. JANDIRA FEGHALI (~lo.co/PCdoB -
qual Aloysio Biondi acaba de lançar contundente livro RJ. Sem revisão da oradora.) - Sr: Presidente, Sras.
("O Brasil Privatizado"), representou um verdadeiro e Srs. Deputados, esta não deveria ser a Casa ape-
assalto ao patrimônio público e uma agressão à e1as- nas da palavra, mas também a Casa do grande deba-
se trabaUladora. A maior empresa mineira do mundo te e da ação.
(a única que detinha o mapa geológico completo do Lamentavelmente, procede a reclamação do
Brasil) foi vendida na bacia das almas por um preço Deputado Philemon Rodrigues, porque hoje o debate
correspondente a menos de 1% da dívida pública. nesta Casa é pequeno e frágil. Trata~se do Parlamen-
Pouco antes de privatizar a CSN, a Açominas e as to e, no entanto, aqui não há debates; trata-se da
empresas do complexo Telebrás, o Governo Federal Casa representativa da sociedade e, no entanto, ne-
investiu nelas, respectivamente, R$1,9 bilhão, R$4,7 nhuma ação em defesa da própria sociedade é toma-
bilhões e R$21 bilhões. da, apenas aquelas em defesa dos projetos do Exe-

Aproveitando-se da desregulamentação, os cutivo.
grupos de fora que adquiriram nossas empresas pu- Mas não falarei da recessão, do desemprego,
deram iniciar imediatamente o bombeamento maciço dos altos juros ou das privatizações vergonhosas que
de lucros e dividendos para as suas matrizes. Em destroem o parque industrial brasileiro e geram em-
1997, as remessas de lucros para o exterior já atingi- pregos nas Nações mais desenvolvidas dos mundo.
am US$ 7,5 bilhões, dez vezes mais do que em 1992. Tampouco falarei do trabalho escravo, dos sem-teto,
Elas tendem a crescer aceleradamente. dos sem-terra, dos sem-escola, do~ sem-saúde ou

Como se não bastasse, o BNDES decidiu finan- dos sem-esperança.
ciar a maior parte das privatizações com recursos ori- Quero hoje abordar da tribuna aspecto que se
undos do Fundo de Amparo ao Trabalhador. Graças a vem destacando como uma das principais caracterís-
esse financiamento (com desvio de finalidade e frau- ticas deste Governo. Refiro-me à crise moral que so-
de à lei), a primeira medida administrativa dos novos lapa valores, desmonta identidades e cria um clima
controladores consistiu na dispensa coletiva de em- de vale-tudo e de salve-se-quem-puder. Refiro-me à
pregados. Foram extintas, só nas empresas telefôni- corrupção, que, neste Governo, pode ser dita com "C"
cas privatizadas, 18 mil vagas em pouco mais de seis maiúsculo. Nunca se roubou, manipulou e fraudou
meses. Diante desse quadro espantoso, que reflete a neste País com tanta jmpunidade. E a chefia da qua-
mais vasta empreitada de desnacionalização do País drilha não está no Carandiru, nem na Ilha Grande,
na história, o que nos cabe perguntar, como vítimas, é nem em Bangu I, nem em Bangu 11. A chefia da qua-
se algum dia ainda teremos oportunidade de julgar e drilha está na Esplanada dos Ministérios, nos altos
punir os responsáveis. cargos executivos do Brasil. É comandada do Palácio

Logo após a libertação da França, ao término da do Planalto, pelo Presidente da República.
Segunda Guerra, o governo de De Gaulie percebeu Escândalos sucedem-se, CPI são seguidamen-
que a nação jamais se sentiria moralmente reabilitada te engavetadas, e a impunidade envergonha o povo
se os autores de atos de colaboração com os nazistas brasileiro e desmoraliza-o diante das nações mais ci-
não fossem exemplarmente punidos. Decidiu-se que vilizadas do mundo.
todos os traidores, sem prejuízo da aplicação das p~- Esse disparate oficial e toda essa história preci-
nas previstas na lei, deveriam ser castigados com o sam ser recuperados. Precisamos refrescar a memó-
labéu altamente simbólico da indignidade nacional. ria da sociedade brasileira e do Parlamento brasileiro.

O castigo foi justíssimo. Dante tinha razão em Não se trata apenas dos últimos escândalos. Pode-
imaginar que os traidores da pátria estavam mergu- mos recuperar os fatos a partir de 1994, na trajetória
Ihados no nono e mais profundo círculo do inferno. No da primeira gestão do Presidente Fernando Henrique
dia em que recuperarmos a nossa soberania e resta- Cardoso.
belecermos o povo na posse de seus direitos funda- O primeiro foi o Plano Real, o chamado redentor
mentais, não bastará levar os traidores à barra dos tri- da inflação e da estabilidade econômica, mas com
bunais. Será indispensável marcá-los indelevelmente viés extremamente vinculado ao capital financeiro e
com o estigma da indignidade nacional. Para que o expresso publicamente no viés das eleições, no viés
Brasil não se envergonhe de si mesmo. oportunista, coloc~Qo em prática três meses antes

O SR. PRESID1:NTE (Saulo Pedrosa) - Conce- das eleições para iludir a população e manipular a
do a palavra à Sra. Deputada Jandira Feghali. S. Ex8 vontade dos eleitores. Fernando Henrique já era Mi-
dispõe de 25 minutos. nistro da Fazenda há bastante tempo e não havia fei-
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to nada para debelar o processo inflacionário. A quem Cerca de cem Deputados que se diziam il1deci-
tem dúvidas sobre essa manipulação, basta ver que o sos acabaram votando a faVor da reeleição no dia da
Plano Real foi abandonado dois meses após a reelei- votação. Em conversas telefônicas gravadas, dois
ção de Fernando Henrique Cardoso, em janeiro deste Deputados Federais do PFL do Acre, Ronivon Santia-
ano. go e João Maia, confirmavam que teriam recebido

Voltando ao ano de 1994, é importante realçar a 200 mil reais em dinheiro para votar a favor do Gover-
questão da ordem unida do discurso oficial do Plano no. Os Deputados apontaram como mandantes da
Real. E aí pegamos o primeiro caso, envolvendo o Mi- operação os Governadores Orleir Cameli; do Acre, e
nistro Rubens Ricupero que, em entrevista ao jorna- Amazonino Mendes, do Amazonas, e que o dinheiro
lista Cárlos Monforte, da Rede Globo de Televisão, era proveniente de uma "cota federal" ligada ao então
confessou que manipulava informações. Foi o tal "es- Ministro das Comunicações, Sérgio Motta.
cândalo da parabólica". O Ministro disse que escon- Pelo menos outros três Deputad0!5 também teri-
dia os números que não interessavam ao Governo di- am recebido o dinheiro: Chicão Brígido, Osmir Lima e
vulgar. E foi taxativo: "Eu não tenho escrúpulos. O Zila Bezerra, todos do Acre. Os três negaram o envol-
que é bom a gente fatura; o que é ruim, esconde". Fa- vimento. A única conseqOência prática do escândalo
lou isso referindo-se aos índices de inflação. Por da compra de votos foi a renúncia dos Deputados Ro-
pressão da oposição e da sociedade, o Ministro pediu nivon Santiago e João Maia. Os dois Governadores e
demissão, mas foi premiado por Fernando Henrique o Ministro das Comunicações não foram sequer acu-
com a Embaixada do Brasil na Itália e, depois, com a sados formalmente. A Polícia Federal nunca entrou
Secretaria-Geral da Unctad, que cuida das áreas co- no caso. A Procuradoria-Geral da República recebeu,
merciais das Nações Unidas. pelo menos, cinco pedidos de investigação. Nada ca-

Logo após a posse de FHC ocorreu o escândalo minhou.
de suborno no Projeto SIVAM - Sistema de Vigilân- Com o Proer, o Governo abriu uma linha de cré-
cia da Amazônia, megaprojeto voltado para a vigilân- dito aos bancos privados que chegou a 23 bilhões de
cia e o controle da soberania nacional sobre a região reais. Esse dinheiro foi destinado para salvar bancos
amazônica. São radares, aviões e vários mecanis- privados. E o lucro continua privado, mas o prejuízo é
mos de vigilância, fiscalização e defesa do território distribuído com os contribuintes e com a sociedade
brasileiro sobre essa região tão cobiçada por potênci- brasileira.
as estrangeiras e usada por traficantes como rota da O Proer foi usado pela primeira vez pelo Uni-
droga e do crime. banco, que comprou o Banco Nacional e recebeu

O Projeto Sivam foi avaliado em 1,4 bilhão de 5,89 bilhões de reais. Depois o Banco Econômico re-
reais, quando poderia ter sido feito em boa parte com cebeu 6,5 bilhões de reais e foi vendido para o Excel.
tecnologia nacional a um custo bem menor, de aproxi- Todo esse'dinheiro não salvou nem o Econômico nem
madamente 800 milhões de reais. Houve pressão do o Excel, que depois quebrou e foi vendido para o Bil-
Governo dos Estados sobre o Governo brasileiro para bao Viscaya, da Espanha.
favorecer a empresa norte-americana Raytheon. O Bamerindus foi adquirido pelo HSBC com pe-

Um grampo da Polícia Federal no telefone do sados investimentos no Proer. Aqui também se fala
Embaíxador Júlio César Santos Gomes revelou, em em 3 bilhões de reais. O caso Banorte envolveu 1,25
conversa com o empresário José Afonso Assumpção, bilhão de reais e depois foi vendido para o Bandeiran-
proprietário da Líder Táxi Aéreo, que já teria pago ao teso Este faliu tempos depois e foi parar nas mãos da
Senador Gilberto Miranda o dinheiro para garantir a Caixa Geral de Depósitos - CGD, de Portugal.
aprovação do projeto. Mas também envolveu denún- O Crefisul recebeu 112 milhões de reais e depo-
cias de suborno, tráfico de influência, informação pri- is foi comprado pelo Grupo Antônio de Queiroz. O
vilegiada, pagamentos indevidos, fraudes fiscais e Banco Pontual recebeu 185 milhões de reais e depois
espionagem industrial. Porém, nada foi apurado, por- foi adquirido pelo Grupo Martinelli.
que não deixaram acontecer a CP) do Sivam. Coincidência, apenas coincidência. Os Bancos

A votação da emenda da reeleição foi outra fes- Econômico, Nacional e Bamerindus, que juntos rece-
ta. O Governo foi acusado de comprar ao preço de beram algo em torno de 15,3 bilhões de reais do Pro-
200 mil reais o voto de Deputados para aprovar a er, estavam entre os maiores financiadores da cam-
emenda. Havia suspeita de que a compra de votos panha de Fernand_o Henrique Cardoso, em 1994.
era extensa. Mas a maioria parlamentar do Governo, A Pasta Cor-dei-Rosa era um relatório "esqueci-
sob sua orientação, barrou a CPI. do" pelo banqueirq Ângelo Calmon de Sá, do Banco
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Econômico, em 1995. Lá estava uma lista com mais Recentemente houve o FABTUR. Os Ministros
de 40 nomes de personalidades ilustres da Repúbli- adoram voar em férias gratuitamente por conta da po-
ca: Ministros José Serra e Gustavo Krause, Senado- pulação para a ilha de Fernando de Noronha utilizan-
res Antonio Carlos Magalhães, Edson Lobão, Joa- do aeronaves da Força Aérea Brasileira - FAB. Raul
quim Francisco, Waldeck Ornélas, Deputado Luis Jungmann, de Política Fundiária, fez quatro viagens
Eduardo Magalhães e dezenas de outros da base go- desde que assumiu o cargo em maio de 1996. CI6vis
vernista. Segundo a Folha de S.Paulo à época, eles Carvalho, da Casa Civil, fez três viagens, em 1997,
receberam irregularmente dinheiro do banco para 1998 e no Carnaval deste ano. Geraldo Brindeiro,
suas campanhas em 1990. O Governo procurou, para Procurador-Geral da República, usou um jatinho da
punir, quem vazou a informação e não quem recebeu FAB para uma viagem de férias com a família. Paulo
o dinheiro. Também nada se investigou, e os nomes Renato de Souza, da Educação, foi à ilha em 1997.
ficaram expostos, sem investigação e sem que ficas- Todos ficaram hospedados no hotel dos oficiais da
se claro esse processo. Aeronáutica.

Ainda há os pequenos cafezinhos, como o Os vôos gratuitos também serviram à reeleição
Caso Villares, em que o Chefe da Casa Civil de FHC, de FHC. Antes das eleições, 12 autoridades federais
Clóvis Carvalho, fez gestões para garantir a esse gru- fizeram 359 viagens pela Fabtur. A maioria desses
po empresarial empréstimo facilltado. Depois desco- vôos, 51,53%, transportou autoridades de Brasília
briu-se que Clóvis Carvalho constava da folha de pa- para suas bases eleitorais. Quarenta e seis desses
gamento da Villares. FHC sentou sobre o escândalo. vôos aconteceram em sábados e domingos.
O caso Paulo Motoki, Diretor-Geral do Departamento Os Ministros Francisco Turra, da Agricultura, e
Nacional de Combustíveis, era assessorado "infor- Eliseu Padilha, dos Transportes, foram os que mais
malmente" por um funcionário da Shell. Esse cidadão passearam nesse período. Turra voou 53 vezes. Pa-
não era funcionário público nem fazia parte do DNC, dilha esqueceu as rodovias esburacadas pela falta de
mas participava "informalmente" das reuniões. Motoki verbas e viajou 45 vezes de jatinho, metade desses
pediu demissão, nada foi apurado. vôos para suas bases eleitorais no Rio Grande do

O Governo fala muito de direitos humanos. Até Sul. A opinião pública e o Ministério Público conside-
hoje os assassinos de Eldorado do Carajás, que viti- ram irregulares essas viagens de fins de semana para
maram dezenove sem-terra, estão impunes. Para fins de descanso.
mostrar a gravidade disso, Fernando Henrique Car-
doso nomeou notório torturador para o cargo de Dire- Em janeiro deste ano, passados três meses da
tor-Chefe da Polícia Federal. João Batista Campelo é reeleição, a farsa do Plano Real foi desmontada. Foi
acusado de ter presidido sessões de tortura quando nesse momento que o então Presidente do Banco
foi delegado no Maranhão, na década de 70. Um lau- Central, Francisco Lopes, com o conhecimento e a

conivência do Ministro da Fazenda, Pedro Malan, e
do de corpo de delito da Secretaria de Segurança do do Presidente Fernando Henrique Cardoso, autorizou
Maranhão, datado de 14 de agosto de 1970, informa
que José Monteiro "foi esbofeteado., amarrado nos a venda de milhões de dólares, além de deixar vazar
pulsos e suspenso do solo", caracterizando lesões informações sobre a mudança cambial.
corporais típicas de pau-de-arara. O laudo de corpo O resultado já é conhecido. Alguns bancos fize-
de delito da Secretaria de Segurança confirma isso ram grandes compras de dólares e chegaram a lucrar,
sobre o ex-Padre José Monteiro. em poucos dias, 1.300%. O prejuízo apurado do País

Em 10 de abril de 1998, sob o charme e o aspec- ultrapassa os 10 milhões de dólares. Dentre os ban-
to "democrático" - entre aspas - do Governo, va- cos favorecidos, estão os conhecidos Marka e Fonte-
mos ver que o General-Médico Ricardo Fayad, tortu- Cindam, além de filhos, esposas e amigos de gente
rador, foi nomeado e depois afastou-se do cargo de influente do Governo, como Mendonça de Barros,
Subdiretor de Saúde do Exército por ser acusado de Chico Lopes, Lara Resende, entre outros.
participar de torturas entre o final dos anos 60 e início É o mesmo Banco FonteCindam que queria co-
dos anos 70 ---:- era ele que avaliava o estado dos pre- brar comissão de 46 milhões de dólares para partici-
sos e aconselhava o prosseguimento ou não dfls tor- par do leilão das telecomunicações. O banco conten-
turas. Em 1995, o \Cel. Armando Avólio Filho, \então tou-se com 13 milhões de dólares. No diálogo entre
Adido Militar na Embaixada de Londres, foi acusado Mendonça de Barros e André Lara Resende, o co-
de torturas, entre 1970 e 1972, pelo Tortura Nunca mentário era deste nível: "É comissão pra lá, comis-
Mais e pelo Anistia Internacional. são pra cá. .. " Nada apurado, os dois impunes e o ban-
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co com mais dinheiro no caixa e agora quase anistia
do de culpa pela Justiça.

O escândalo mais recente é o do grampo telefô
nico. Sessenta fitas com noventa horas de gravação
mostram que o Presidente Fernando Henrique Car
doso não só sabia como também autorizou e partici
pou de uma operação para favorecer empresas no le
ilão de privatização da Telebrás. O Governo argu
menta que interveio, a seu ver, de modo legítimo,
para aumentar o valor do leilão. O episódio resultou
na queda de Luiz Carlos Mendonça de Barros, das
Comunicações, e de André Lara Resende, do
BNDES, mas Mendonça de Barros foi promovido a Vi
ce-Líder do PSDB.

FHC autorizou a utilização de seu nome para
pressionar um fundo de pensão estatal, a Previ, a en
trar num dos consórcios. A autorização foi dada dire
tamente a André Lara Resende, então Presidente do
BNDES. O jornal Folha de S.Paulo obteve as fitas,
que também mostram José Pio Borges, atual Presi
dente do BNDES, envolvido na manobra do leilão.

O consórcio beneficiado era encabeçado, nada
mais, nada menos, pelo Banco Opportunity e pela
empresa Stet, da Telecom Itália. E quem estava na
cabeça do consórcio? Persio Arida, homem do Go
verno Fernando Henrique Cardoso há bem pouco
tempo. A intenção de FHC era que a Previ, fundo de
pensão dos funcionários do Banco do Brasil, partici
passe do leilão com esse consórcio - o que acabou
acontecendo. Apesar do escândalo, a manobra deu
errado porque outro grupo ganhou a área pretendida,
o consórcio Telemar.

O fato de o Opportunity-Stet ter perdido o leilão
foi um dos argumentos das autoridades para afirmar
que não houve favorecimento. Apesar disso, quando
o grampo foi revelado, em novembro da ano passado,
Mendonça de Barros e Lara Resende perderam seus
cargos.

Reproduzo aqui os trechos principais da conver
sa entre André Lara Resende e FHC:

André Lara Resende - Então, o que
nós precisaríamos é o seguinte: com o gru
po do Opportunity, nós até poderíamos tur
biná-Io, via BNDES Par. Mas o ideal é que a
PREVI entre com eles lá.

Fernando Henrique Cardoso - Com o
Opportunity?

Lara Resende - Com o Opportunity e
os italianos.

FHC - Certo.
Lara Resende - Perfeito? Porque aí

esse grupo está perfeito.

FHC - Mas... e por que não faz isso?
Lara Resende - Por que a PREVI tá..

tá do outro lado.
FHC - A Previ?
Lara Resende - Exatamente. Inclusive

com o Banco do Brasil que ia entrar com a
seguradora etc. que diz, não, isso aí é uma
seguradora privada porque...

FHC- ... Não.
Lara Resende - Então, é muito chato.

Olha, quase .
FHC - Muito chato.
Lara Resende - Olha, quase...
FHC - Cheira manobra perigosa.
Lara Resende - Mas é quase explícito.
FHC - Eu acho.
Lara Resende - Quase explícito.
FHC - Eu acho.
Lara Resende - Então, nós vamos ter

uma reunião aqui, estive falando com o Luiz
Carlos, tem uma reunião hoje aqui às 6h30.
Vem aqui aquele pessoal do Banco do Bra
sil, o Luiz Carlos etc. Agora, se precisarmos
de uma certa pressão...

FHC - ...Não tenha dúvida.
Lara Resende - A idéia é que pode

mos usá-lo aí para isso.
FHC - Não tenha dúvida.
Lara Resende - Tá bom.

Apesar da alegação de que as fitas não podem
ser usadas c"omo prova, pois foram gravadas de ma
neira clandestina e ilegal, fica comprovado o favore
cimento direto do Presidente da República no leilão
da TELEBRAs. Isso é crime com base em três leis:
a nO 8.666 (Lei de licitações - "patrocinar, direta e
indiretamente, interesse privado perante à adminis
tração"), a nO 1.079 (sobre crimes de responsabilida
de) e a nO 8.429 (Lei de Improbidade - é explicitada
a necessidade de um governante manter a "honesti
dade, imparcialidade, legalidade e lealdade às insti
tuições"). Na Constituição, o artigo possivelmente
desrespeitado é o 85, que trata da responsabilidade
do Presidente da República. Segundo o artigo, é cri
me atentar contra a probidade na administração. Foi
um negócio de 22 bilhões de reais, a maior privatiza
ção, ou seja, a maior entrega de patrimônio público da
história do Brasil. E quem acreditou que isso melhora
ria os serviços deu com os burros n'água. Já houve
"mudão" no Ceará, no Rio de Janeiro, em Minas Ge
rais e agora um reajuste de tarifas de 6,57%.

Quero abordar taml;>ém dois outros escândalos
que precisam ser mais bem apurados e sobre os qua-
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is cabem ações jurídicas: o leilão das áreas e blocos ção. A corrupção tem suas raízes no tipo de
da Petrobras, feito pela ANP, com 53.000% de ágio, riqueza gerada pelo capitalismo, na apropri-
demostrando prejuízo para o Governo. Foi um pro- ação individual dos frutos do trabalho, na
cesso descaradamente favorecedor às empresas psicologia individualista estimulada entre as
multinacionais por preços absolutamente subavalia- pessoas. Por isso mesmo, é muito superfici-
dos. Um leilão que tem 53.000% de ágio mostra a su- ai e frágil o combate à ~orrup~ão sem a ne-
bavaliação absurda dessas áreas. E agora o Ministro gação da base econômico-social e da supe-
José Serra, o paladino defensor do SUS, agride os restrutura política e cultural que a geram e
usuários e idosos, que buscam por planos de saúde, produzem.
ainda que por várias situações de causa e de drama De todos esses dados, realço que, neste mo-
vividos pela saúde pública. S.Exa. autoriza, contra a mento do País e neste contexto de modelo econômi-
lei, a cobrança de prestações ma.is ~Ievadas ~a~a os co e financeiro, o processo de corrupção não deve ser
idosos, mesmo aqueles que contnbUlram,.nos ultlmos uma surpresa, porque, hoje, este Governo volta-se
dez anos, para o mesmo plano. Isso precisa ser apu- para sustentar o que há de mais c~rrupto, mais insen-
rado e punido. sível e mais desligado na humanidade, que se chama

Regulamentamos os planos de saúde, o que foi capital financeiro.
difícil e obtido com enormes lobbies, que não ficaram A fase monopolista e a financeirização do capi-
a favor essencialmente do usuário. Lembro-me, com tal são previstas há mais de um século pelos clássi-
detalhes, que conseguimos impedir a elevação da cos do marxismo-Ieninismo. A avaliação de que che-
mensalidade para os idosos, particularmente par~ ?s garíamos ~ este ponto não é novidade alguma. Ago-
contribuintes do mesmo plano há dez anos. Eo Mlnls- ra a submissão a essa forma de modelo e como as
tro José Serra, de forma impune, aberta e clara diz n~ções entram neste processo é, destacadamente,
que é para não impedir que tudo caia. Assim, S. Ex

a
uma responsabilidade do Governo brasileiro.

viola a lei, agredindo os usuário~ e os idosos que ain- Os partidos dê Oposição _ PCdoB, PT, PDT,
da recorrem aos planos de saude e que, na grande PSB e PCB _ reuniram-se em Brasília e tiraram um
maioria, com raríssimas exceções, fazem u,:,a cober- conjunto de atividades para combater a corrupção, o
tura digna, correta e abrangente das neceSSidades do Governo Fernando Henrique e descortinar novos ho-
usuário. . .. ' . rizontes para o País. Pela importãncia das decisões

Sr. Presidente, afirmo, .com mUita tran~U1hdade, tomadas, reproduzo aqui seus pontos mais importan-
que por muito menos o Presidente Collor fOI afastado teso O primeiro deles é a de que foi retomada a Frente
do Poder, tendo seus direitos políticos cassados por de Oposição Democrática e Popular e houve a cria-
oito anos. .. ção de mecanismos permanentes de consulta, co?~-

Um mar de lama faz deste Governo um T1tamc, denação e direção com a finalidade de dar orgamcl-
que submerge na lama que transborda de todos os la- dade à Frente e imprimi-Ia a sua atividade.
dos. Não estou aqui fazendo discurso moralista por- Os Presidentes dos partidos de Oposição afir-
que sei que a corrupção é parte importante do siste- mam que, sob o desgoverno de Fernando Henrique,
ma econômico, social e político que rege o mundo e o Brasil está sem rumo. A política econômica, ditada
nosso País. . pelos centros de poder do capital financeiro internaci-

Mas a corrupção é um fenômeno mundial e onal, representado pelo FM', longe de superar a cri-
hoje, no Brasil, atinge níveis insuportáveis. A impuni- se, s6 faz aprofundá-Ia, alimentando a dependência
dade serve de incentivo para novos atos inescrupulo- do País e os riscos de um novo colapso econômi-
sos contra a nação e contra os brasileiros. co-financeiro.

Acho que precisamos realçar o aspecto político Nesta semana, o FMI fecha mais uma nova eta-
desse processo. O Deputado Aldo Rebelo, Líder da pa do acordo, que definirá taxa de inflação, taxa de
nossa bancada, escreveu um artigo, do qual destaco câmbio, taxa de juros, maior superávit, onde estran-
parte, com o qual concordo. gula, corta, arrebenta os direitos sociais do povo bra-

O combate à corrupção administrati- sileiro. .,
va, as correntes populares não podem tor- O FMI está sabatinando os candidatos a. pres~-
ná-Ia como um mal geral da sociedade. De- dente da República da Argentin~, segun~o fOi .~~bll-
vem, isto sim, compreendê-Ia como uma cado na Folha de S.Paulo. do dia 18 de ~u~ho:, FMI
das chagas do capitalismo, ao lado da fome, sabatina candidato.s a PresIdente da ~ep~blrca ..Isso
do desemprego, das guerras, da prostitui- mostra a arrogãncla, o poder do capital financeIro e



Concedo aparte ao Deputado João Grandão.
O Sr. João Grandão - Deputada Jandira Feg

hali, primeiramente, gostaria de cumprimentá-Ia pela
clareza com que apresenta os fatos. Cumprimentá-Ia
pela postura que V. Exa. tem exercido nesta Casa a,
acima ç1e tudo, pela coragem, porque não basta ser
deputado, é preciso ter coragem de dizer a verdade.
E V. Exa. expõe com clareza a verdade que tem de
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de suas instituições no comando da política de países mover o enquadramento do Presidente da República
que, como o nosso, têm governos covardes, que se em crime de responsabilidade.
submetem e são subservientes a esse tipo de lógica e Estão criadas as condições para uma ampla
de comando das instituições financeiras. ofensiva política contra o Governo Federal. Nunca

Enquanto isso, a crise social assume ares de este Governo esteve tão isolado e desmoralizado.
dramaticidade. Insensível e abúlico, o ocupante do Seus índices de popularidade declinam juntamente
Palácio do Planalto é incapaz de fazer ao menos um acima com as condições de vida dos brasileiros. É ne-
aceno para a sua solução. Seu Governo se asseme- cessário que o povo organizado na rua manifeste-se
lha mais a um vice-reinado dos potentados internaci- em um amplo movimento social capaz de abrir uma
onais, cujas ordens cumpre com zelo. Sua adminis- nova página em nossa história.
tração mais parece a gerência de um cassino, onde É importante dizer que, nesse processo, não
ganham os especuladores, os banqueiros, gente pa- apenas a Oposição se raarticula, mas a base do Go-
rasitária desligada da produção, os arrematadores de verno sofre fraturas de forma absolutamente imprevi-
leilões de privatização de empresas públicas e os so- sível. Chama-nos a atenção o fato de que não neces-
negadores de impostos. sariamente as Lideranças exponenciais da base do

Durante seu primeiro mandato e nos poucos Governo sofrem essa fratura.
meses desde que foi reempossado, Fernando Henri- O Senador Antonio Carlos Magalhães busca
que cometeI.! atos graves e irreversíveis, lesivos á so- uma saída democrática, que faça a ruptura com esse
berania nacional e aos direitos democráticos e sociais modelo do qual é filho. Agora S. Exa. quer colocar a
do povo brasileiro. Nas últimas semanas, uma suces- imagem de paladino da moral, da defesa do povo e
são de escândalos desmascarou seu Governo. O dos trabalhadores, da defesa do Brasil e vai, de forma
próprio Presidente foi flagrado cometendo atos con- clara, estabelecendo provocações entre os partidos,
denáveis. E,"ao reagir, por meio de inaudita operação estabelecendo provocações com outros Poderes,
abafa, incorreu em perjúrio, obstruindo ainda a inves- para gerar a emergência de um golpe institucional.
tigação dos fatos. A crise moral, a erosão da autorida- Precisamos alertar esta Casa e a sociedade para
de do Presidente, as disputas sem princípios entre isso.
partidos e lideranças da base de sustentação gover- Não concordo com a decisão do Supremo Tribu-
namental, a perda de credibilidade junto á opinião pú- nal Federal que recuperou o sigilo bancário e fiscal do
blica configuram a formação de um ambiente propício Sr. Salvatore Cacciola. Não concordo com essa posi-
á eclosão de uma crise política e institucional. Afrente ção, porque a CPI tem de ter o poder de ir fundo nas
de um Governo imobilizado e superado, o Presidente investigações, porque é uma Comissão Parlamentar
propõe medidas que são verdadeiros golpes, como a de Inquérito. Não concordo com a decisão do Supre-
chamada reforma política, grosseiro ataque ás Iiber- mo Tribunal Federal, mas também não podemos dei-
dades democráticas e atentando á Constituição da xar de prestar atenção na forma como o Senador
República. Antonio Carlos Magalhães conduz-se, agredindo a

Os partidos de oposição estão convencidos de Câmara e, agora, agredindo em baixíssimo nível a
que somente um governo representativo da união das autoridade do Poder Judiciário, gerando articulações
forças democráticas, patrióticas e populares será ca- com o PSDB para estabelecer novo núcleo de poder.
paz de abrir nova perspectiva ao País. Nas condições Mas é poder para quem? Para quê? Para favorecer
atuais, reafirmam seu empenho para desenvolver que situação, que modelo e que grupos?
mais decididamente a luta contra o Governo alheio Portanto, temos de estar atentos ao process()
aos interesses nacionais e antidemocráticos de FHC. de fratura e a quem vai comandando saídas conser-
No quadro em permanente agravamento, decidem vadoras, autoritárias e golpistas nesse processo de
enfrentar a crise mobilizando o povo, para a criação luta.
de amplo movimento cívico em defesa do Brasil, da
soberania nacional,. da democracia, da moralidade no
trato da coisa pública, pelo emprego e justiça social.

Finalmente a reunião chegou ás decisões de
promover a criação de um amplo Movimento em De
fesa do Brasil, da Democracia e do Trabalho; lançar
uma campanha nacional para a coleta de assinaturas
com o objetivo de levar o Congresso Nacional e pro-
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ser dita. O pior não é isso, Deputada. O pior é que vemo representantes da maioria go povo brasileiro, e
está estampado nos jornais que o Fundo Monetário não os representantes do capital financeiro. Precisa-
Internacional não saiu contente do País, dizendo que mos, sem dúvida alguma, Sr. Presidente, interrom-
a situação do Brasil não é boa. O Fundo Monetário per, entrar na lógica dessa ruptura, mas sob a ótica
Internacional acha que os cortes feitos tanto na área da democracia, da organização da sociedade, das
social como em todos os setores são insuficientes e a novas eleições presidenciais, do aprofundamento de-
ingerência ainda não está boa. Eles saíram nervosos. mocrático e de participação da sociedade, e não sob
e indignados com a situaçl!lo brasileira. Isso nos deixa a ótica golpista que vai crescendo em alguns seg-
bastante constrangidos. Infelizmente, temos uma si- mentos, lamentavelmente, desta Casa, e em alguns
tuação tão constrangedora que, recentemente - sal- segmentos de fora do Parlamento.
vo engano, talvez a nobre Deputada estava presente Quero dizer que não se enganem, que essa eu-
_, quando alguns deputados tentaram entrafno esta- foria transitória de que a economia se estabilizou não
belecimento onde o FMI estava alojado, para conver- é verdadeira, porque qualquer estabilidade hoje está
sar, foram literalmente proibidos. Quer dizer, o FMI se dando por um preço altíssimo para a sociedade
chega, faz o que quer, sai dizendo barbaridades, en- brasileira e para a violência mais profunda do direitb,
quanto nós, deputados, não podemos fazer nada. inclusive o comer.
Eles são intocáveis. Tudo isso está sendo feito para Portanto, esta Casa realmente deve cumprir
que o Brasil possa, efetivàmente, sair da situação fáti- seu papel, para que possamos responder àqueles
ca de crise, que é uma crise política e, acima de tudo, que citamos no início, os que est~o no trabalho escra-
uma crise mora', porque, quando autoridades, como vo, os sem-teto, os sem-comida, os sem-saúde e la-
Antonio Carlos Magalhã~s, chegam ao ponto de dizer mentavelmente os sem-esperança, que precisam re-
o que disseram, parece-me que falta, efetivamente, cuperá-Ia, inclusive na democracia e em suas própri-
comando neste País. Parece que o Presidente Fer- as instituições.
nando Henrique Cardoso perdeu o comando. Em Muito obrigada, Sr. Presidente.
qualquer instituição, seja na família, seja no movi- O SR. PRESIDENTE (Saulo Pedrosa) _Conce-
mento sindical, onde se perde o comando, é compli- do a palavra ao Sr. Deputado Pedro Fernandes.
cado. Parabenizo-a pelo discurso e pelo modo como O SR. PEDRO FERNANDES (PFL - MA. Pro-
vem pontuando as questões. Nós, da Oposição, da nuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sras. e
qual V. Exa. faz parte, estamos atentos. Conclamo to- Srs. Deputados, tive o prazer de conhecer ainda em
dos a que fiquem atentos como nós, para depois não vida um dos maiores poetas e compositores popula-
chorar o leite derramado. res deste País.

A SRA. JANDIRA FEGHALI - Muito obrigada, Nascido em Pedreiras, interior do Maranhão,
Deputado João Grandão, não só pelos elogios, mas João do Vale bem cedo intuiu que, se quisesse dar
pela firmeza de suas posições, que enriquecem e so- vazão à força que dele brotava, teria de transpor os li-
mam nesse enfrentamento político e digno com o Go- mites de sua terra natal.
vemo Fernando Henrique Cardoso. Ainda menino, emigrou clandestinamente,

Quero dizer à sociedade brasileira e a esta numa maria-fumaça, para a capital do estado. Lá,
Casa que este País não agOenta até 2002, p~rque vendeu cocadas, até fugir, adolescente, rumo ao Sul,
não saberemos até lá que Brasil teremos, que direitos acompanhando a trupe de um circo mambembe. Pelo
sociais ainda existirão e que democracia teremos. caminho, foi garimpeiro e chofer de caminhão.
Nesse sentido, a frente de oposição já vai cumprindo Determinação nunca lhe faltou. Chegando ao
seu papel: restabelecer uma frente unitária de ação; Rio de Janeiro, sobreviveu como auxiliar de pedreiro.
buscar na sociedade a mobilização popular, apontan- Persistente, abordava os artistas nas escadarias da
do para agosto a marcha de 100 mil pessoas, para in- antiga Rádio Tupi, para que ouvissem suas canções.
tegrar a denúncia em que o cidadão comum será o Tanta certeza tinha da qualidade da sua arte
denunciante, a fim de enquadrar o Presidente da Re- que não desistiu. Passou fome, passou necessida-
pública em crime de responsabilidade; e, ao mesmo des, mas ganhou a fama. Quantos baiões, quantas
tempo, buscar estabelecer um processo de investiga- músicas de tantos ritmos compOs esse bravo mara-
ção profunda e o impeachment deste Presidente. nhense, dono ~~ uma poesia com cheiro de chão que

Agora, é importante que esse impeachment o Brasil inteiro cantou!
seja ao Governo, para que possamos antecipar as Se morreu pobre, dinheiro nunca fez falta a
eleições presidenciais no Brasil e tenhamos no Go- quem, com maestria, soube aproveitar, até os últimos
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limites, os prazeres da vida. Mas esse personagem,
que manipulava como ninguém palavras simples e
notas musicais, confessou-me um dia uma única má
goa. Quando voltou à escola para fazer o segundo
ano primário, descobriu que a sua vaga havia sido
dada para outro menino, de família rica.

Permitam, Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputa
dos, que eu faça um paralelo e, desse resumo e histó
ria de uma vida, trace uma parábola para falar das de
sigualdades regionais.

Editorial publicado pela Folha de S.Paulo, se
mana passada, chama a atenção para o aumento das
desigualdades regionais como um entrave para a su
peração do subdesenvolvimento.

Estudo realizado pelo economista Márcio Poch
mann, da Unicamp, revela que, entre os anos de 1988
e 1997, a diferença entre os PIB per capita das re
giões aumentou, em média, 11%. Feito o diagnóstico,
não é difícil chegar às causas de tal distorção. As dife
renças do setor educacional e, em sua conseqüência,
a predominância da mão-de-obra não qualificada; a
inexistência de uma infra-estrutura adequada e a au
sência de tecnologia eficazes colocam num terrível
círculo vicioso uma população de excluídos, de um
Brasil que não evolui porque ninguém aposta nele e
no qual ninguém aposta porque, segundo alegam, ele
não evoluiu. Que fique esta reflexão inicial, Sr. Presi
dente, Sras. e Srs. Deputados, nestes tempos sem
rosto, em que a eficácia é medida apenas pelo lucro
financeiro, em detrimento do humano, do que apren
demos como moralidade.

Que teríamos nós, Parlamentares, a observar
neste momento da história? De que maneira pode
mos intervir, legislando, para corrigir os rumos de uma
tendência perversa - eu diria até aterrorizante ,visto
que não é possível, pura e simplesmente, extirpar o
lado mais pobre, a banda incompetente, a face me
nos edulcorada? A mim, parece inadmissível que,
num tempo em que a revolução dos transportes en
curta as distâncias, num tempo de I nternet e celular
via satélite, o sofrimento de seres humanos tenha
como resposta a indiferença, a frieza de. quem con
templa apenas mais uma imagem chocante na lV de
um planeta distante. A crise contemporânea é moral e
deve ser assumida por cada um de nós.

Não sou - nem poderia sê-lo - contra as privati
zações. Mas existem critérios que devem ser respei
tados. Em alguns setores, o estado, por definição,
tem que estar presente. O lucro não pode se sobrepor
à finalidade maior, que é o bem da coletividade. Em
recente audiência pública na Comissão de Desenvol
vimento Urbano e Interior, o Secretário do Desenvol-

vimento Urbano afirmou que "no caso do saAeamen
to, ao abrir crédito para as companhias estaduais, o
Governo financia a ineficiência do setor pllblico, cujas
receitas são ineficientes até mesmo para cobrir o cus-
teio." .

Vejam bem, Sr. Presidente, Sras. e Srs. Depu
tados, a falácia que nos tentam impor, certamente de
olho no setor que arrecada mais de 7 bilhões de reais
por ano. Gestão privada não é sinônimo de eficiência.
O abastecimento de água e os serviços de sanea
mento visam à saúde pública não ao lucro. Eu poderia
citar vários exemplos de privatização, no âmbito des
ta década, em que a promessa de melhores serviços
e menores taxas revelaram-se apenas e tão-somente
promessas.

Na Argentina, na província de Tucumán, os pre
ços para os consumidores da Companhia de Agua
dispararam, enquanto a qualidade dos serviços des
pencou. Felizmente, para aqueles nossos vizinhos, o
órgão regulador representante do poder público inter
veio e o contrato de concessão foi rescindido. A Com
panhia Francesa imediatamente se retirou, deixando
de cumprir a exigência contratual que a obrigava a
permanecer em operação por 18 meses até o final do
processo de encampação dos serviços pelo municí
pio. Na Inglaterra, observou-se que no ano subse
qüente a privatização as tarifas subiram 30% acima
da inflação, enquanto os lucros cresceram cerca de
360%. Uma pesquisa de opinião revelou que, do pú
blico usuário, apenas 3% julgavam que o serviço ha
via melhorado, enquanto outros 30% condenavam a
gestão privada.

O lucro é muitas vezes a mola mestra para mai
or competitividade, maior eficiência, maior agilidade.
Mas não podemos ser ingênuos a ponh~l0 acreditar
que uma empresa privada ao administrar um serviço
essencial será mais ciosa que o estado ao levar saú
de pública mesmo a quem tem dificuldade de pagar.
O que acontecerá então no Nordeste? Quem se inte
ressará por uma estrutura deficitária, em localidades
onde a renda per capita é baixíssima?

A propósito, lembro uma citação a que com fre
qüência recorre o Líder Inocêncio Oliveira: "Não que
remos um estado grande nem um estado pequeno;
queremos o estado necessário." No Nordeste, Sras. e
Srs. Deputados, tal etado terá que ser obrigatoria
mente maior do que nas regiões mais ricas do País.

Desnecessário dizer da relação entre a água
contaminada e a mortalidade infantil. No Nordeste,
milhões de brasileiros consomem o líquido de poços,
cacimbas ou outrõs'reservatórios em que a água não
recebe tratament~ algum. Quanto custa ao estado -
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entenda-se aqui o Poder Público - sanear essa à organização interna e a como cada um desses itens
água? Na realidade o custo é baixíssimo. pode ser melhorado.

Solicitei um estudo à consultoria parlamentar Encaminhei, meses atrás, um projeto de lei que
desta Casa e fiz uma indicação ao Ministro da Saúde visa ampliar a área beneficiada pelo Fundo Constitu-
para que providencie a distribuição de hipoclorito de cional do Norte, projeto este que altera a redação da
sódio na zona rural e em todos os locais onde as po- Lei nO 7.827, estendendo os benefícios previstos
pulações não são contempladas com o tratamento de constitucionalmente para a Amazônia Legal do Mara-
água. A rede de agentes de saúde poderá ser encar- nhão e para Mato Grosso, Estados que possuem ca-
regada da distribuição e das instruções para o uso da racterísticas amazônicas. Penso que a reorganização
substância. Com essa iniciativa, conseguiríamos re- e a melhor distribuição de recursos e verbas, que con-
duzir drasticamente a mortalidade infantil, as doenças templem projetos e programas competentes, são for-
infecciosas, as internações, os gastos com medica- mas de combater a pobreza e melhorar a qualidade
mentos. Esse, sim, é o lucro verdadeiro que todos de vida da população.
queremos. Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, peço a

Ouço agora o nobre Deputado João Grandão. atenção dos colegas para outro projeto, de autoria do
O Sr. João Grandão - Sr. Der;>utado Pedro Fer- Senador Freitas Neto, muito bem relatado pelo Depu-

nandes, estou sensibilizado com'o "que V. Exa. está tado Simão Sessim. Esse projeto, que também é de
relatando, evidentemente, com conhecimento de ca- grande significado para a região nordestina, foi apro-
usa. Neste meu primeiro mandato de Deputado Fede- vado por unanimidade na Comissão de Desenvolvi-
ral, já constatamos algumas irregularidades no Minis- mento Urbano e Interior. Ele altera a razão social da
tério da Agricultura. Se ali não houvesse tantos desvi- CODEVASF .- Companhia de Desenvolvimento do
os, esse órgão poderia atuar com mais eficácia. Refi- Vale do São Francisco, que passa a incluir o Vale do
ro-me especificamente a um projeto de hortifruticultu- Rio Parnaíba em sua área de atuação.
ra, desenvolvido para o Nordeste, que apresentou Quem já teve oportunidade de visitar o Delta do
desvio de aproximadamente 50 milhões de reais. É Parnaíba, os Lençóis Maranhenses e os Municípios
lamentável! Quantos poços e cacimbas o Nordeste vizinhos com certeza aproveitou a oportunidade para
poderia ter para disponibilizar água com fartura para a extasiar-se com as muitas belezas naturais. Existe ali
população, se não houvesse tantas irregularidades! E um enorme potencial para o turismo ecológico, não
refiro-me a apenas um caso. Imagino quantos mais poluidor, infelizmente ainda inexplorado. Cdm iniciati-
possam existir! Aliás, sobre isso estamos fazendo in- vas conseqClentes no turismo, na pesca, na agroin-
vestigações. É lamentável que estejam ocorrendo no dústria e muitas outras, apoiadas pelas comunidades
Nordeste fatos como os que V. Exa. apresenta de for- e pela companhia que surgirá do projeto de lei, mara-
ma tão emotiva. Infelizmente, verificamos que proje- nhenses e piauienses irão melhorar de vida.
tos que poderiam proporcionar qualidade de vida às Uma outra indicação que fiz recentemente su-
pessoas não são implementados em virtude de enor- gere a transferência dos Bancos da Amazônia e do
mes desvios de verbas por parte do Ministério da Nordeste para o Ministério do Desenvolvimento. Lem-
Agricultura. E olhem que esses projetos eram a meni- bro-me de que ambas as instituições financeiras já
na dos olhos do Governo Fernando Henrique Cardo- pertenceram ao Ministério do Interior. A mudança
sol Então, faço essas ponderações para reflexão de para a Pasta do Desenvolvimento terá como efeito
todos, Sr. Deputado Pedro Fernandes. Agradeço a V. imediato possibilitar ao BNDES dispor da capilarida-
Exa. a oportunidade que me deu para fazer o aparte e de das redes de atendimento do Basa e do BNB. A
parabenizo-o pela coerência do discurso. propósito, por que distinguir o BNDES de Basa e

O SR. PEDRO FERNANDES - Muito obrigado, BNB, se esses dois últimos são bancos de desenvol-
Deputado João Grandão. Teremos, com certeza, de vimento? Pela maior adequação entre os órgãos
acabar com esses ralos produzidos neste País pela afins, sua natureza e finalidade, todos estarão, com
corrupção. certeza, mais próximos de melhores resultados.

Chamo a ~tenção, Sr. Presidente, Sras. e Srs. Estão em andamento os estudos para reforma
Deputados, para outras formas necessárias e impres- tributária. Tenho a honra de participar da referida Co-
cindíveis pelas quais nós, parlamentares, podemos missão, brilhantemente presidida pelo Deputado Ger-
intervir para interferir positivamente, com o objetivo mano Rigotto e, com igual mérito, relatada pelo Depu-
de reduzir as desigualdades regionais. É preciso que tado Mussa Demes. Trata-se de uma Comissão
estejamos atentos às estruturas, às rubricéfs,-às leis, exemplar, integrada por Parlamentares de todos os
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partidos e todas as regiões. Nela, os mais diversos e para reduzir diferenças gritantes, e isso, às vezes, no
antagônicos segmentos da vida nacional se acham âmbito de uma só região.
representados e convivem com harmonia e respeito. V. Exas., com certeza, já ouviram falar de Alcân-

É de se notar a empolgação inédita demonstra- tara. Nessa cidade maranhense, onde o passado se
da pelos seus pares, num sem-número de audiências encontra com o futuro, estão localizados um dos mais
públicas, encontros nos estados, reuniões de traba- expressivos acervos de arquitetura colonial e um cen-
lho e extraordinárias reuniões semanais na Funda- tro de lançamento de veículos orbitais e suborbitais.
ção Getúlio Vargas. Azulejos portugueses e pedras de cantaria convivem,

O sentimento geral de todos os que atuamos por assim dizer, com tecnologia voltada para viagens
nessa reforma é o de que o cidadão não seja penali- espaciais.
zado com aumentos, muito menos com novos impos- Pois bem, Sr. Presidente. Há aproximadamente
tos, cuja carga já alcança cerca de 30% do Produto 15 anos, quando se decidiu pela utilização daquele
Interno Bruto. Contudo, atribuição e distribuição des- sitio geográfico privilegiado para uma base aérea, as
ses recursos, os mais pobres não podem ser prejudi- verbas começaram a chegar. Hoje, uma década e
cados. meia depois e cerca de. 350 milhões de dólares inves-

O Maranhão, meu Estado, possui 217 Municipi- tidos, qual o panorama que encontramos? Inegavel-
os, a imensa maioria dos quais pouco ou nada arreca- mente, parte do patrimônio histórico foi recuperado.
da. Sendo o municipio o responsável, constitucional- Um novo porto e um novo terminal de cargas estão
mente, pela saúde, pelo saneamento, pela educação previstos. Mas não há estradas vicinais interligando
básica e pela infra-estrutura em geral, é necessário os povoados à rodovia principal. Faltam escolas e é
que disponha de meios para gerir e administrar esses precária a eletrificação rural. Se o futuro depender de
serviços. O Maranhão, mesmo sendo um Estado po- mão-de-obra qualificada, esta terá de ser importada;
bre, é um estado exportador, aliás, um estado que os filhos da terra não poderão aspirar aos empregos
tem feito um enorme esforço no setor educacional. que ali serão gerados. Esse modelo, marcado pela
Não se entende, porém, que não receba uma com- excludência e pela arbitrariedade, com certeza, não é
pensação pelos efeitos da Lei Kandir. O Fundo de o que desejamos.
Estabilização Fiscal também penaliza aquela e outras O preconceito é, sabidamente, um péssimo
Unidades Federativas do Nordeste, e para tanto de- conselheiro. A visão preconceituosa é um viés entor-
vemos atentar, a fim de alcançar mecanismos legais pecido que embrutece e cega, segundo nos demons-
mais justos, que permitam corrigir essas distorções. traram à exaustão os ensinamentos de grandes filó-

Quero deixar registrado, Sr. Presidente, Sras. e sofos e figuras da história universal. Pois bem, Sras. e
Srs. Deputados, que o Maranhão renegociou sua dí- Srs. Deputados, Sr. Presidente, é inadmissível que
vida e vem cumprindo rigorosamente com seus com- dentro de nossas fronteiras sejamos submetidos a
promissos. Treze por cento da arrecadação estadual discriminações inconcebíveis, mas, infelizmente,
estão comprometidos com a rolagem da divida, uma bem reais.
soma considerável, levando-se em conta seu Produto Nem mesmo os mais ousados defensores do
Interno Bruto e suas dimensões econômicas. "darwinismo social" seriam capazes de justificar a so-

As ferrovias de Carajás, já em operação, e a brevivência apenas para os mais aptos. Estou me re-
Norte-Sul, em implantação, idealizada pelo ferindo, explicitamente, a aspectos do modelo que al-
ex-Presidente Sarney, representam um novo corre- gumas correntes políticas dentro do poder vêm pro-
dor de escoamento de produtos, incentivo natural à curando adotar. Aqui tenho o cuidado, antes de mais
produção. Abre-se a perspectiva de um novo corredor nada, de não ceder à generalização.
de exportação para o Hemisfério Norte, a partir de um Muito do que esse Governo está fazendo é ne-
dos maiores portos do mundo, o Complexo do Itaqui. cessário, oportuno, e representa um avanço para o

O Nordeste é viável, sim, Sr. Presidente, Sras. e Pais. Todavia, o que observamos é que, embora isso
Srs. Deputados, desde que acreditemos nele e seja- nunca seja mencionado, são muitas as correntes que
mos capazes de passar das palavras à ação! cedem à fácil tentação de carimbar com o rótulo as-

No entanto, para que vocações e oportunidades sistencialismo, ou mesmo, clientelismo, algumas pro-
únicas não sejam irremediavelmente perdidas, é ne- postas de cunho social.
cessário, antes de mais nada, que saibamos escolher Conheci recentemente as bases do Programa
o modelo de desenvolvimento. Nem sempre a aloca- Nacional de Informática na Educação, que está sen-
ção de recursos e o aporte de verbas são suficientes do implantado com muitó sucesso em meu estado.
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Ele visa proporcionar aos alunos das escolas públi- na mesa, não importando que a cada um de nós caiba
cas o acesso amplo e gratuito a equipamentos e pro- um pouco menos.
gramas de informática. Trata-se de uma iniciativa al- Devemos todos nós fazer uma análise de cons-
tamente emblemática que visa cumprir o preceito ciência e encarar a fundo as desigualdades regionais,
oportunidades iguais para todos, sem distinção. Mas esse enorme desafio que temos pela frente. Para que
o que é difícil entender, Sr.Presidente, Sras. e Srs. outros Adibes e Joões, nossos futuros artistas, cien-
Deputados, é que o mesmo partido que indica para a tistas e profissionais, tenham chances de exercer
Pasta da Educação um polftico da competência do suas habilidades com confiança e dignidade, onde e
Dr. Paulo Renato de Souza, ofereça à ciência, à pes- quando escolherem.
quisa e à tecnologia nacionais uma pessoa sem dis- Termino com um trecho da poesia do imortal
cernimento, sem a minima experiência requerida João do Vale:
para o cargo e cujo forte, decididamente, não são as A ciência da aranha,
metáforas. da abelha e a minha

Quero dizer que não considero o mais grave o muita gente desconhece.
fato desse senhor ter se referido à inutilidade dos in- Era o que tinha a dizer. (Muito bem!)
vestin:entos no Nordest~, ~omparando-os a "colocar Durante o discurso do Sr. Pedro Fer-
o capl~ na frente. dos. bOIs. De fat~, a bem d.a verda- nandes, o Sr. Saulo Pedrosa, § 20 do arligo
de, o t(~u.'ar da Clê~cla ~ Tecnologia ~eve a ~ntenção 18 do Regimento Interno, deixa a cadeira da
de cornglr a afirmativa !elta em entrevista ~o Jornal da presidência, que é ocupada pelo Sr. The-
S~~C, trocando o capim pe~o carro. Na ~Isã.o do ~r. místocles Sampaio, § 20 do arligo 18 do Re-
MInistro, nós, nordestinos, nao somos animaiS. Nao. 'me 7tO I t li
O I I . d' é ã I gl I n e no.que e e a egou que qUIs Izer que nova e a pena
investir na ciência e tecnologia do Nordeste, enquan- Durante o discurso do Sr. João Gran-
to essa região não tiver o mesmo nivel de desenvolvi- dão, assuflíl~m sucessivamente a Presidên-
mento do Centro-Sul do Pais. cia os Srs. Jorge Alberlo, § 2° do arligo 18

Na entrevista concedida ao referido periódico, do .Regi~ento In~erno, e· Themí~tocles Sam-
não teve S. Exa. a preocupação de contestar a dispa- paiO, § 2 do arllgo 18 do Regimento Inter-
ridade dos investimentos de sua competência, ou me- no.
Ihor, de sua Pasta, comparados região a região. Foi O SR. AGNELO QUEIROZ - Sr. Presidente,
fazê-lo uma semana atrás, em A Voz do Brasil, com peço a palavra pela Liderança do Bloco Parlamen-
estatisticas no minimo duvidosas. Na correspondên- tar/PSB - PCdoB.
cia enviada a todos os deputados nordestinos, cita O SR. PRESIDENTE (Themistocles Sampaio)-
quase como um trunfo pessoal uma visita por ele rea- Tem V. Exa. a palavra por 3 minutos.
Iizada ao Ceará, como se o Nordeste precisasse de O SR. AGNELO QUEIROZ (Bloco PCdoB - DF.
certificado de reconhecimento para que possa existir. Como Lider. Sem revisão do orador.) - Sr. Presiden-

Pois bem, Sr. Presidente, Sras e Srs. Deputa- te, encaminhamos requerimento de informações ao
dos, vamos supor que no Norte do Brasil, ou que até Ministro da Previdência, Sr. Waldeck Ornélas, para
mesmo no País, como um todo, tivéssemos que nos cientificarmos melhor do empenho de um milhão
aguardar a erradicação da malária, da tuberculose ou de reais feito pelo Ministério da Previdência para a
de outras doenças endêmicas para que começásse- Fundação Luis Eduardo Magalhães, na Bahia. Esse
mos a investir nas cirurgias a laser, nos diagnósticos empenho, que visa à melhoria do atendimento à cli-
por imagem, nos transplantes de órgãos. Tal suposi- entela previdenciária, foi feito onze dias antes da cria-
ção não resiste à lógica, muito menos à razão. A pro- ção dessa fundação.
pósito, um dos consagrados nomes da cirurgia car- Consta que o empenho, feíto no dia 23 de março
diaca mundial é acreano e fez parte do Governo Fer- de 1999 pela Coordenação Geral de Finanças do
nando Henrique Cardoso: o Professor Adib Jatene. INSS, no Distrito Federal, destina-se a melhorar o

Não desejo alongar-me ainda mais, Sr. Presi- atendimento da clientela previdenciária.
dente. Terminaria este pronunciamento, fazendo um Estranhamos que uma fundação privada possa
libelo contra todo esse tipo de preconceito regional. receber um milhão de reais no momento em que a
Um dos traços mais generosos da nossa cultura é o Previdência está negando isenção previdenciária às
costume quase institucional de abrir as portas a quem instituições de ensino, que, por sua vez, estão cance-
nos visita, mesmo que sem aviso, colocando um prato lando as bolsas de estudo. Então, por um lado, a Pre-



Sabemos hoje que, se forern sobrepostos ma
pas que ressaltem as áreas mais diversas biológica e
culturalmente, estes mapas serao em grande parte
coincidentes, em todo I) iY1Und(). A. história, e não o
acaso, responde pelo elo que Wli?: culturas clistintas e
biodiversidade.

Os remanescentes de áreas preservadas do
planeta em geral devem sua proteção a comunidades
tradicionais, indígenas e locais que se diferenciaram
da média, que resistiram às pn~ss6es econômicas e
políticas para integrarenH58 à cultura dominante, que
se voltaram para a natureza e que dela dependem
para sua sobrevivência.

Cada uma dessas cormmiclacles costuma deter
conhecimentos sobre o uso cios recursos biológicos e
genéticos que lhes foi passado de geraçao em gera
ção, e estão baseados ern noções ancestrais de sus
tentabilidade de convivência harmônica e sábia com
a natureza.

Um mundo em desencanto é um mun
do que se baseia no controle e na manipula
ção. Quando a ciência passa a conceber o
mundo como sendo governado por uma teo
ria universal, e reduz toda sua riqueza e di
versidade às tênues aplicações de leis gera
is, essa mesma ciência passa a ser um ins
trumento de dominação. E o homem, apar
tado do mundo, considera-se seu mestre.
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vidência é rígida e tira da escola mais de 500 mil alu- O Brasil é o primeiro País em megadiversidade
nos carentes com o corte da isenção da quota patro- do .mundo. Somos, portanto, legatários do maior qui-
nal e, por outro, passa um milhão de reais a uma enti- nhão da herança biológica e genética do planeta.
dade privada. Esse legado não se deve ao mérito desta geração de

Embora o dinheiro ainda não tenha sido libera- brasileiros, nem das que imediatamente nos antece-
do, está sob o Empenho nO 319, queremos esclareci- deram. Trata-se de uma façanha da natureza fértil
mentos sobre isso, pois não pode haver dois pesos e com a qual fomos brindados.
duas medidas. Se hoje ainda ostentamos tanta diversidade bio-

Ao mesmo tempo, pedimos à Casa aprovação lógica e tanta riqueza cultural a ela associada, temos
do projeto que retoma a intenção do legislador - dis- de reconhecer que poderíamos ter herdado muito
cutido por nós no começo de dezembro do ano pas- mais, não fossem os abusos perpetrados contra a na-
sa.do - de manter a isenção no mesmo montante que tureza e a diversidade cultural neste País, durante sé-
as entidades concedem bolsas de estudo. Assim, os culos de exploração predatória e de dominação cultu-
estudantes serão mantidos nas instituições em funci- ral desmedida.
onamento. Trata-se de instituições religiosas de ensi- O compromisso das presentes gerações é, por-
no que de fato praticam a filantropia e que, agora, es- tanto, de agir com cautela no nianejo de nosso patri-
tão imobilizadas. mônio biológico e cultural. para poderrnos passá-lo

Ao mesmo tempo em que vejo brutal resistên- adiante o mais íntegro possível às futuras gerações.
cia do Governo para recuperar benefício de tal impor- Podemos valorar a biocliversidade por motivos
tancia, o mesmo empenha um milhão de reais para econômicos, éticos, estéticos e ecológicos. A econo-
uma entidade privada. Encaminhamos ofício ao Mi- mia da biodiversidade nos rerTlete ao seu valor como
nistro da Previdência solicitando esclarecimentos so- fonte principal dos recursos para alimentação e saú-
bre a destinação desses recursos e sobre a lei na de humana. A ética da biodiversidade nos faz perce-
qual S. Exa. se baseou para liberar essa quantia. ber que somos parte da natureza, dignos de conviver

Era o que tinha a dizer. em harmonia com todos os seres vivos. A estética da
O SR. PRESIDENTE (Themístocles Sampaio) _ biodiversidade nos lernbra do quanto é importante po-

Com a palavra o nobre Deputado João Grandão, do der contemplar a teia de vida que nos circunda e
PT do Mato Grosso do Sul. aprender com ela a celebrar nossa própria humanida-

O SR. JOÃO GRANDÃO (PT _ MS. Pronuncia de. Por derradeiro, a ecologia da bioeJiversidade ensi-
o seguinte discurso.) _ Sr. Presidente, Sras. e Srs. na-nos que a variabilidade diOl vida na terra é essenci-
Deputados, falarei sobre um assunto não só por sua ai para a manutenção da salléJe dos ecossistemas e,
importância, mas também para lembrar aos nobres em última análise, para a preservação da vida na ter-

pares que teremos nesta semana seminário internaci- ra.
onal sobre os alimentos transgênicos.

Venho ao plenário desta Casa para partilhar
com os ilustres pares uma série de preocupações
com a proteção da diversidade cultural e biológica e o
processo de liberação dos produtos transgênicos no
Brasil.

Como inspiração para nossas reflexões, tra
go-lhes uma citação do cientista belga, Nobel de Quí
mica em 1977, Ilya Prigogine:
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Fazemos aqui, Sr. Presidente, uma especial re- Ou seja, ainda está em discussão no Congresso Na-
ferência aos pequenos agricultores, aos ribeirinhos, cional, portanto nesta Casa, a lei de acesso aos re-
aos povos da floresta e do mar, às comunidades indí- cursos genéticos e aos conhecimentos a eles associ-
genas, às comunidades remanescentes de quilom- ados. Urge acelerar essa discussão, agora sediada
bos e a tantos outros grupos que, espalhados pelo em Comissão Especial da Câmara dos Deputados, e
Brasil e pelo mundo, souberam cultivar unia relação prover definitivamente o País de instrumento legal,
de respeito e de aprendizagem com o meio ambiente hábil, para a proteção do nosso patrimônio genético e
em que vivem. cultural.'

Com o advento de modernas tecnologias para Termos de troca mais justos e eqüitativos preci-
uso dos recursos genéticos e biológicos, tais conheci- sam ser definidos para contrabalançar a interdepen-
mentos passam a ter valor seja na indicação de usos dência assimétrica que caracteriza o relacionamento
possíveis, seja na elucidação de procedimentos e entre países aptos em biotecnologia, como os Esta-
técnicas. dos Unidos, e países megadiversos, como o Brasil.

A nova ponte entre a fronteira tecnológica e o Por estranho que possa parecer também, a poH-
conhecimento ancestral tem permitido aos megain- tica externa brasileira tem feito pouco ou nenhum es-
vestidores em biotecnologia um atalho economica- forço para criticar a falta de compromisso dos Esta-
mente interessante, ao garantir um desconto que dos Unidos com a Convenção da Biodiversidade, ao
chega por vezes até 80% dos custos de pesquisa e tempo em que demonstra singular atenção aos inte-
desenvolvimento do mercado global de fármacos e resses de corporações do ramo da biotecnologia que
alimentos, além de outros produtos de última geração atuam em nosso País. Mais uma vez, então, chamo a
na engenharia de materiais e na informática. atenção dos meus nobres pares para esse fato con-

Essas as principais razões por que temos que ereto.
dar a máxima atenção ao acordo global sobre prote- Este, Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, é
ção da biodiversidade e reconhecimento do valor do o pano de fundo para o desenvolvimento da política
conhecimento tradicional, indígena e local a ela asso- da biodiversidade no Brasil. Sobre um aspecto, em
ciado. particular, gostaríamos de nos deter neste momento.

Falo aqui da Convenção sobre Diversidade Bio- Estamos nos referindo às políticas de biossegurança
lógica, assinada em junho de 1992, durante a Confe- recentement~ levadas a cabo pela Comissão Técnica
rência do Rio, e que entrou em vigor no início de 1994. Nacional de Biossegurança - CTNBio.

A Convenção de Biodiversidade tem para nós, Os fatos que narraremos a seguir servem para
brasileiros, importância crucial. O tratado dispõe so- fundamentar os argumentos críticos que desenvolve-
bre a proteção ·da biodiversidade e condições para remos sobre as primeiras autorizações para Iibera-
seu estudo, transferência de tecnologia, inclusive bio- ção no ambiente de organismos geneticamente mo-
tecnologia, além das cláusulas sobre repartição justa dificados (OGM), em especial a liberação da soja
e eqüitativa dos benefícios advindo de seu uso - para transgênica, resistente ao herbicida glifosato, ou
isso gostaria de chamar a atenção dos nobres pares. seja, Roundup Ready, da corporação transacional
Portanto, fornece-se o quadro regulatório mais apro- Monsanto.
priado para lidar com o século da biotecnologia, domo Em 24 de setembro de 1998, a CTNBio emitiu
vem sendo designado o século que ora desponta. parecer técnico conclusivo favorável ao plantio co-

Essa convenção, Sr. Presidente, Sras. e Srs. mercial da soja transgênica Roundup Ready no Bra-
Deputados, apesar de já ter sido assinada pelo país sil. Tal medida se deu apesar de insistentes tentati-
líder em biotecnologia no mundo, os Estados Unidos, vas de organizações da sociedade civil organizada
ainda não recebeu do Congresso americano a autori- para cobrar daquela Comissão maior rigor na apreci-
zação para sua ratificação. Tal fato tem como conse- ação da matéria e mais transparência na condução
qüência mais grave a participação dos Estados Unidos de seus trabalhos.
no regime global da biodiversidade como um país "caro- O parecer foi emitido com base em estudos rea-
neiro", ou seja, um país que aproveita os textos do acor- Iizados pela própria empresa solicitante, relativos a
do global que lhe interessam e não se compromete com testes feitos nos Estados Unidos da América e em
a implementação, nacional ou internacional. outros países.

Por estranho que possa parecer, o Brasil ainda Os experimentos que foram realizados no Bra-
não realizou o mais importante ato de harmonização sil, com início em 1997, tinham como objetivo a avalia-
da Convenção da Biodiversidade no Direito interno. ção de adaptabilidade agronômica da soja transgêni-



Os que exercem função pública, sejam
eles funcionários públicos ou integrantes de
conselhos governamentais como o
CONAMA - Conselho Nacional do Meio
Ambiente, CTNBio - Comissão Técnica Na
cional de Biossegurança, Conselho Nacio
nal de Recursos Hídricos, podem ser respon
sabilizadoscivil ou criminalmente, por atos
ou omissões, que ameacem de sensível re
dução ou perda da diversidade biológica.

Sob esse prisma, todos os experimentos com
soja Roundup Ready solicitados pelas empresas
Monsanto e Monsoy e autorizados pela CTNBio, rea
lizados sem o devido licenciamento ambiental, afron
tam a Resolução nº 237/97 do Conama. Fazendo uso
do mais simples dos raciocínios, se os experimentos
não licenciados, ainda que autorizados pela CTNBio,
estão em desacordo com a resolução citada, tanto
mais se agrava a situação da anunciada produção e
comercialização da soja transgênica por ausência do
licenciamento ambiental. Isso há de ser preocupação
desta Casa.

Vale mencionar também o aspecto da respon
sabilidade .civil e criminal pelos atos praticados por
agentespúhlicos, nas hipóteses em que frustrem a
aplicação do princípio da precaução. Neste ponto de
suma importância se tem o apoio doutrinário do guar
dião do Direito Ambiental brasileiro, Prof. Paulo Affon
so Leme Machado. Em recente palestra proferida no
Seminário Internacional sobre Direito da Biodiversi
dade, realizado sob os auspícios do Centro de Estu
dos Judiciários do Conselho da Justiça Federal e do
Superior Tribunal de Justiça, em meados de maio
passado, assim ensinou o ilustre jurista:
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ca Roundup Ready, bem como de sua resistência A empresa não apresentou pedido de licencia-
ao herbicida Rounqup em solos brasileiros. Jamais foi mento ambiental junto ao Instituto Brasileiro do Meio
realizado, .no Brasil, um estudo para avaliação dos Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - Iba-
efeitos ambientais, ou na saúde humana e animal, ma, em nenhuma das fases de seu empreendimento,
eventualmente derivados do cultivo de variedades nem solicitou a manifestação dos órgãos competen-
transgênicas de soja. tes de vigilância sanitária sobre a soja transgênica

No parecer técnico a CTNBio afirma que "não como alimento.
há risco ambiental na utilização da soja transgênica e Como se sabe, a lei exige o parecer técnico da
que não há risco para a segurança alimentar no con- CTNBio, mas não exclui as competências do Ministé-
sumo da soja transgênica". Tais afirmativas não en- rio do Meio Ambiente sobre a matéria. Ora, o poder de
contram sustentação técnica ou científica nessa nos- polícia ambiental é essencialmente exercido por
sa avaliação. meio de processos de licenciamento, autorização, re-

O fato de a soja transgênica ter sido liberada e gistro e fiscalização. Mantendo-se a exigência de Ii-
estar sendo atualmente cultivada em outros países cença ambiental, apenas ao órgão ambiental federal
não implica, por si só, a inocuidade do produto. Nos competente para a sua concessão, no caso o Ibama,
Estados Unidos, porexemplo, não há sequer legisla- cabe a deGisão sobre o Estudo de Impacto Ambien-
ção específica para plantas transgênicas. Os estudos tal. .
existentes sobre o impacto ambiental ainda não são
conclusivos, por basearem-se em testes de curta du
ração. Além disso, sobram inferências quanto à au
sência de risco para a espécie humana, sem apoio
técnico razoável.

Com base no art. 2º, inciso XIV, do Decreto nº
1.752, de 20 de dezembro de 1995, a Comissão Téc
nica de Biossegurança houve por bem dispensar a
apresentação de Estudo de Impacto Ambiental e res
pectivo Relatório de Impacto Ambiental, por parte da
empresa, o que consideramos um absurdo.

A empresa, até o momento, não cumpriu as exi
gências legalmente estabelecidas para instalação de
suas atividades que envolvem os Organismos Gene
ticamente Modificados (OGM) no território nacional,
quer na fase experimental, quer na pretendida próxi
ma fase comercial. Restringiu-se a requerer o parecer
técnico da CTNBlo, o registro e a proteção de cinco
variedades de cultivares da soja transgênica e a pro
teção por patente do gene que confere a resistência
ao herbicida glifosato (Roundup) no Instituto Nacional
de Propriedade Industrial - INPI. Convém esclarecer
que somente a CTNBio emitiu decisão conclusiva até
a presente data, acompanhada pelo Mit:Jistério da
Agricultura, que já autorizou o registro das cúltivares
transgênicas da soja.

O pedido de patente qualificou o gene como
produto químico, para poder beneficiar-se do meca
nismo do pipeline. Metade do texto foi apresentado
em inglês, em desrespeito às normas vigentes, e
mesmo o texto em português revela uma tradução li
geira e descuidada. Esse procedimento açodado da
empresa dificulta em grande medida uma análise sé
ria e competente sobre o que exatamente está pres
tes a ser patenteado.
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Não obstante a existência de várias etapas ain- palmente, à Embrapa, empresa de pesquisa de ponta
da a serem cumpridas para a liberação do plantio e da que precisa ser altamente prestigiada pelo Governo,
comercialização da soja transgênica - as requeridas para produzir bons resultados e dar a todos os brasi-
pela empresa já iniciadas e as que ainda sequer fo- leiros a garantia de avanços tecnológicos. ~ Embrapa
ram objetos de requerimento, apesar da exigência le- tem tirado este País dos atrasos tecnológicos.
gal _, a empresa Monsanto tem caracterizada por O SR. JOÃO GRANDÃO - Deputado Pedro
seus atos a firme intenção de iniciar a comercializa- Fernandes, agradeço a V. Exa. o aparte, inclusive
ção da soja em questão o mais rapidamente possível. pela lembrança do valor da Embrapa.
Esta Casa, portanto, tem uma responsabilidade fun- Ouço, com prazer, a Deputada Luci Choinacki.
damental se is~o aconte~er.. A Sra. Luci Choinacki _ Deputado João Gran-

Em. deP?I~ento divulgado ~o Jornal Gazeta dão, é uma satisfação ouvi-lo, neste plenário, apre-
Mercantil, edlçao de 18 de fevereiro deste ano, re- sentar um assunto importante não só para os agricul-
presentantes da Monsanto afirmam que na safra de tores, mas também para todo o Brasil. O tema nos faz
1999~200?, que começ~ a ~er plantada em s.etembro, pensar sobre o que queremos para este País e que
o P~IS vai colher ?S primeiros grãos genet~camente tipo de alimento o povo brasileiro vai comer. Esse é
modificados: a sOJa Roundup R~ady. A Inte~ção, um assunto de que temos de tratar. O que queremos
segundo a mesma fonte, é colocar no mer~ado Inter- para o nosso meio ambiente? Que tipo de soberania
no um volume. de sementes entre 2 a 4 Yo da área queremos para o País? Deputado João Grandão,
plantada de sOJa em nosso Paí~. . o concordo com a sua avaliação de que é um crime o

Em ju~ho de ~ 998, ~or meio do Comunicado .~ que está sendo feito. Algumas empresas multinacio-
43, a,~TN~IO deferiu ped~do da !"10nsant~, que s.ollcl- nais, produtoras de veneno, têm o poder de decidir o
tava .autorlza.ção para IIbe.raçao no m~lo ambiente que vamos plantar em nosso País, que tipo de se-
de sOJa genetl?amente modificada (Glycme max) na mente utilizaremos, que tipo de veneno estará nessa
e~tação experlmen!al da Monsoy S.A. - Sede Nort~, semente, que tipo de alimentação o povo brasileiro
situada ,? Ro~~vla BR-1.53, Km 1.423, Morn- terá. Ou seja, não temos poder de decisão nem sobre
nhos-GO .0 ob~etlvodo ~edldo era a pro?ução de se- o que nos é mais sagrado: a comida que teremos na
mentes de cultivares e linhagens de ~oJa Roun~up mesa. Até essa decisão fica nas mãos de algumas
Ready, com ~ o~servação de q~e seriam atendidos empresas. É impossível pensar nisso. E mÇlis: todo o
os mesmos critérios para produçao de semen~es con- conhecimento histórico dos nossos índios e dos nos-
vencionais. Isso significa qu.e. não só a~ variedades sos agricultores, que foram transformando a agricul-
estavam prontas, como as atividades em larga esc~la tura e fazendo da sua descoberta uma riqueza de pro-
já iriam ser preparadas an~es mesmo do p.r?nun~la- dução, é hoje tirado deles. Esse poder social da pro-
m~nto c~nclusivo da CTNBlo. Acho que aqUi inclUSive dução de sementes está sendo entregue a algumas
eXiste crime. . empresas, sem que se saiba que resultado isso terá

Existem, por certo, outros exemplos da determl- na prática. A ciência existe para libertar os homens,
nação da empresa de seguir adiante em seu crono- mas, hoje, não está sendo usada dessa forma, e, sim,
grama de implantação da soja e de outros produtos como instrumento na busca de mais lucros. Não im-
transgênicos no Brasil. Entreta~to, para os fins dessa porta o que acontecerá com a natureza, com o ser hu-
manifestação, é relevante considerar que a empresa mano, com a soberania do nosso País. O que importa
Monsanto tem reiteradamente demonstrado a opção é que dará lucro para algumas empresas. Esta Casa
por uma política de fato consumado. tem a responsabilidade de rever muitas posições que

OSr. Pedro Fernandes - Deputado João Gran- foram tomadas aqui, desde o projeto de marcas e pa-
dão, permite-me V. Exa. um aparte? tentes, que vem abrindo esse espaço para a destrui-

O SR. JOÃO GRANDÃO - Com prazer, Depu- ção do País. O que é mais sagrado em um país é a
tado Pedro Fernandes. segurança alimentar. Os países mais desenvolvidos

O Sr. Pedro Fernandes - Deputado João Gran- da Europa, por exemplo, estão batalhando para ga-
dão, a preocupqção de V. Exa. é ~ mesma de todo ci- rantir esse direito para o seu povo. A~ui, o Governo
dadão de bom senso e de todo político responsável. A Fernando Henrique Cardoso está de Joelhos, entre-
tecnologia tem de ser buscada, mas com segurança. gando e assinando tudo o que os out~os pe~em, sem,
Faço esse aparte com o intuito de chamar a atenção no mínimo, estab~lec~r um~ mor~tóna de CinCO a~os

dos companheiros desta Casa para a importância para que as experiências sejam feitas em laboratórios
que temos de dar ao setor público brasileiro e, princi- e não com os seres humanos. Em bom momento este



Certamente não interessa ao produtor rural, re
pito, que perde prêmios no mercado com produtos
convencionais, além de vincular-se permanentemen
te a compras casadas de sementes transgênicas e
herbicidas - muito bem lembrado, inclusive, pela De
putada Luci Choinacki no seu aparte.

Também não interessa ao consumidor, que aqui
como em quase todo o mundo rejeita os produtos
transgênicos, exige a segregação completa dos
transgênicos e sua rotulagem, ignora a propaganda e
insiste em manter-se bem informado.

A quem interessa escudar-se sob pretextos pá
ra-Iegais com objetivos de escapar do mando consti
tucional de realização de estudo de impacto ambien
tai- instrumentos que realizam o princípio da precau
ção em matéria ambiental? A quem interessa ignorar
propositadamente a exigência de licenciamento am
bientaI para introdução dos Organismos Genetica
mente Modificados no ambiente? A quem será que in
teressa privilegiar patentes às avaliações sobre o im
pacto no ambiente, na saúde humana e animal? A
quem interessa? Essa é a pergunta que se faz.

Ressalto que somente as empresas produtoras
de sementes transgênicas e de seus parceiros herbi
cidas lucram com a press,ão do tempo. Somente tais
empresas perdem com a cautela. A quem interessa
essa rapidez?

Portanto, Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputa
dos, a credibilidade da Comissão Técnica de Biosse
gurança resta ferida significativamente. Em que pese
a douta composição de seus membros, selecionados
entre cientistas e especialistas de renome, seu posici
onamento político e seu abuso da faculdade interpre
tativa de leis e regulamentos em prejuízo dos mais al
tos interesses da sociedade brasileira, consagrados
pela Constituição, representam grave lesão aos direi
tos a um meio ambiente sadio e a relações de consu
mo dignas.

Essa infeliz e inexplicável confluência de inte
resses entre um comitê que se pretende resguarda
dor da segurança biológica em nosso País e empre
sas de biotecnologia preocupadas com seus crono
gramas, fluxos de caixa e investimentos, precisa ser
imediatamente estancada, definitivamente desmas
carada e exemplarmente punida.

A sociedade brasileira está farta, Sr. Presidente,
Sras. e Srs. Deputados, de receber de agentes públi-
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debate está sendo trazido para esta Casa com um se- Mato Grosso do Sul, é eminentemente agrícola, mas
minário internacional. Esta Casa deve discutir esse também o Brasil tem essa característiGa e certamen-
tema tendo em mente a seguinte pergunta: será que o te pode competir no mercado internacional; basta que
povo brasileiro quer ficar nas mãos de duas ou três se tenha vontade política para se fazer o que é preci-
multinacionais, para que estas decidam sobre uma so.
das coisas mais sagradas para o ser humano, que é a
alimentação saudável e segura, ou esse poder de de
cisão pertence ao povo brasileiro e o Governo precisa
estar no comando desse processo?

O SR. JOÃO GRANDÃO - Muito obrigado, no
bre Deputada Luci Choinacki. Agradeço a V. Exa. o
aparte.

Continuando o raciocínio, Sr. Presidente, quero
reiterar, para que fique bem claro, que existem por
certo outros exemplos da determinação da empresa
de seguir adiante em seu cronograma de implantação
da soja e de outros produtos transgênicos no Brasil.
Entretanto, para os fins desta manifestação, é rele
vante considerar que a empresa Monsanto tem, reite
radamente - como eu já disse _, demonstrado a op
ção por uma política de fato consumado. Isso deve fi
car bem claro.

Pelo exposto, fica evidente o vulto das irregulari
dades de toda a condução do processo de implanta
ção, a qualquer custo, de cultivos transgênicos de
soja no Brasil. E gostaria de ressaltar a expressão lia
qualquer custo", quer dizer, desrespeitando a
CTNBio, a posição de vários Deputados, a posição de
várias ONG e a de várias parcelas da sociedade orga
nizada.

Mais ainda, os fatos lançam um alerta sobre o
que poderá se tornar no futuro o processamento de
pedidos de liberação comercial de outras culturas
transgênicas, como as de milho, cana-de-açúcar e
outras que já estão em experimento. Queremos res
saltar que não somos contra a evolução tecnológica.
A tecnologia há de existir, mas queremos também
que isso seja feito de forma coerente, responsável,
bem conduzida. Essa é a nossa posição.

A quem interessa a urgência na aprovação do
plantio e comercialização dos transgênicos? Essa é a
pergunta que tem que ser feita. Certamente não inte
ressa ao produtor rural, principalmente ao pequeno. E
aqui gostaria até de fazer uma menção ao Mato Gros
so do Sul, um Estado predominantemente agrícola.
Com certeza não interessa aos pequenos produtores
de café, aos produtores de uma grande parcela do
Mato Grosso do Sul, da região do Vale do Ivinhema e
da Grande Dourados. Será que interessa aos assen
tados, às pessoas que estão desenvolvendo o coope
rativismo? Isso é que tem que ser debatido. Esse é o
apelo que faço, porque não só o nosso Estado, o
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cos as mais ignóbeis desculpas por furtarem-se ao
cumprimento da lei e da Constituição, em nome de
frestas regulamentares abertas nos mesmos gabine
tes onde se preparam as mais exóticas alquimias de
interesses, como as aqui demonstradas.

A Liderança da bancada do Partido dos Traba
lhadores na Câmara dos Deputados, em 19 de maio
passado, deu publicidade a uma nota sobre transgê
nicos, reconhecendo a importância do tema para a
sociedade brasileira.

A nota toma como pilar o "Princípio da Precau
ção", segundo o qual a falta de evidência científica so
bre riscos não justifica a adoção de medidas que pos
sam ter impactos negativos no ambiente e na saúde
humana. ';

Caso contrário é como se, ao construirmos uma
ponte, precisássemos ter certeza de que ela cairá
para justificarmos o reforço em suas estruturas. Está
dessa forma a situação.

Como ainda não sabemos a que nos expomos
com o uso indiscriminado de produtos transgênicos 
novidade recentíssima, de meados desta década so
mente _, devemos informar-nos com detalhes e anali
sar em profundidade seus efeitos na saúde humana,
animal e no ambiente antes de decidirmos por sua
adoção.

Por essa razão, o Partido dos Trabalhadores é
favorável à moratória sobre a liberação desses produ
tos, por cinco anos, como ocorre em outros países.

O PT reclama também a reciprocidade interna
cional no caso dos transgênicos, vinculando sua
eventual liberação, cumprida a moratória, à ratifica
ção dos Estados Unidos como partes da Convenção
da Biodiversidade, bem como à aprovação, no Brasil,
de lei de acesso aos recursos genéticos.

Além disso, é imperativo que sejam feitos ne
cessários ajustes nas leis sobre patentes e cultivares,
a fim de adequá-Ias aos interesses da agricultura e do
desenvolvimento do País.

Um foco direto sobre a CTNBio, por sua vez, ex
põe a urgente necessidade de se rever a composição
desse Colegiado, tornando-o mais democrático e que
clame por práticas transparentes e fundadas na lei e
na Constituição.

Também dessa sinistra experiência no processo
de liberação da soja transgênica, resta o aprendizado
de que alterações na Lei de Biossegurança e no de
creto regulamentador são necessárias e urge reali
zá-Ias o mais brevemente possível.

Essas são as reflexões que me propus partilhar
com o Sr. Presidente e meus nobres pares. Espero ter
conseguido chamar a atenção para o tema e conto

com o apoio de todos para tomarmos as medidas que
tocam ao Congresso Nacional no debate.

Gostaria, Sr. Presidente, com sua permissão,
de convidar a todos para participarem ativamente do
Seminário Internacional sobre Biodiversidade e
Transgênicos, que a bancada do PT na Câmara dos
Deputados e no Senado Federal realizará nos próxi
mos dias 24 e 25, quinta e sexta-feira desta semana,
no Auditório Nereu Ramos da Câmara dos Deputa-

..dos, no qual este Deputado terá a oportunidade de
coordenar uma das Mesas.

Era isso o que tinha a dizer.

O SR. PRESIDENTE (Themístocles Sampaio)
Concedo a palavra ao nobre D.eputado Jorge Alberto,
do PMDB de Sergipe, que disporá de 25 minutos.

O SR. JORGE ALBERTO (PMDB - SE. Pro
nuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sras.
Srs. Deputados, faço uso deste espaço para lem
brá-los que, nas duas últimas Legislaturas, foram
apres.entados - alguns se encontram em tramitação
no Congresso Nacional - projetos de lei e propostas
de emenda constitucional cujos objetivos são de am
pla reforma nos Tr,ê~ Poderes. Somente as propostas
de reforma previdenciária e administrativa encontra
ram consenso e foram aprovadas. E a reforma políti
co-partidária? A última discussão em torno da pro
posta deu-se na Comissão de Constituição, Justiça e
Cidadania do Senado Federal durante a Convocação
Extraordinária na Legislatura anterior. Preocupa-me
ver que projetos de tal importância sejam submetidos
à tramitação tão longa, sob pena de caírem no esque
cimento. Porém, é fato que não cairá no esquecimen
.to do povo brasileiro, conforme ficou demonstrado em
recente pesquisa realizada pela revista Época, a qual
apurou que uma das maiores esperanças dos brasile
iros concentra-se em ação mais positiva no que tange
à reforma político-partidária.

Na ordem de preocupação dos eleitores, a refor
ma política é o quinto item mais votado, precedido por
investimentos na educação e implementação de fá
bricas.

A mesma pesquisa mostra ainda que, entre os
1.628 entrevistados, todos eleitores, 8% classifica
ram os políticos na categoria das coisas de que eles
menos gostam no nosso País. Os itens que superam
essa escolha em percentuais são a violência, a cor
rupção, o desemprego e a miséria.

Isso demonstra que o povo, enquanto eleitor,
estará atento aos nossos atos e espera maior agilida
de de nossa parte para apreciar matérias que afetam
a vida nacional.
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Também fica claramente demonstrado que es
ses eleitores esperam que honremos os votos a nós
confiados nas urnas. Precisamos, sim, trabalhar
mais, precisamos trabalhar melhor para recuperar a
credibilidade perdida perante esses mesmos eleito
res.

O Legislativo tem sido constantemente acusado
de imobilismo e de inoperância nas causas referentes
aos interesses nacionais. Precisamos mudar isso.
Creio que, para darmos início ao nosso intento, deve
mos começar por nós mesmos. Vamos mobilizar-nos
e agilizar a apreciação e aprovação das mudanças
necessárias para atingirmos a estabilidade política,
combatermos a micropulverização dos partidos políti
cos e reconquistarmos nossa credibilidade enquanto
representantes do povo.

É momento de renovarmos as normas que re
gem a conduta político-partidária deste País. Somen
te assim satisfaremos parte dos anseios do povo bra
sileiro, que há muito aguarda as tão propagadas re
formas, e recobraremos a credibilidade que viemos
perdendo nos últimos anos.

A meu ver, muitas mudanças são necessárias
para atingirmos esse fim. Em primeiro lugar, chamaria
a atenção de V. Exas. para a instituição de mecanis
mos eficazes para o controle da fidelidade partidária,
essencial para o fortalecimento das bases políticas e
para o engrandecimento dos partidos nacionais.

Nas últimas Legislaturas, temos testemunhado
incansável troca-troca de partidos por parte de vários
Parlamentares. Esses dados são respaldados por le
vantamento realizado pela Comissão de Constitui
ção, Justiça e Cidadania do Senado Federal, o qual
apurou que, durante a Legislatura de 1991 a 1995,
houve 268 mudanças de partido. Entre 1995 e 1999,
ocorreram 235 mudanças. E somente no primeiro se
mestre desta nova Legislatura, já foram registradas
68 mudanças de partido.

Tal comportamento definitivamente não condiz
com o que poderíamos esperar do compromisso com
as bases programáticas dos partidos que nos ele
gem; condiz, isso sim, com a realidade em que os vín
culos políticos dos partidos não pa~sqm de frágeis e
temporários elos, cujo único fim é oeleitoreiro. Essa
prática contribui tão-somente para tornar nossos par
tidos fracos e condená-los à "pequenização", dificul
tando e emperrando os mecanismos do processo go
vernamental, pois esses partidos em sua maioria não
têm poder de negociação.

Por essa razão, utilizo este espaço hoje, concla
mando os nobres colegas a lutar pela agilização e
pela aprovação de projetos, como o da fidelidade par-

tidária, e por outros mecanisrf10s que visem ao forta
lecimento dos partidos e, por conseqüência, facilitem
o processo de governabilidade desta Nação.

Excetuando-se os casos em que se verifica ab
soluta incompatibilidade entre o político e seu partido
(e aqui abro parêntese para lembrar que tal relaciona
mento requer reciprocidade, pois de nada vale a leal
dade do político a seu partido se esse por sua vez não
retribuir tal lealdade), não podemos mafs conviver
com a migração leviana de políticos de uma legenda
para outra, sem comprometimento com o programa,
sem atender às demandas da sociedade, do partido,
sem atender, o que é pior, aos anseios dos eleitores.
Necessitamos de um dispositivo legal que restrinja os
casos em que serão permitidas tais migrações.

Os projetos que ora tramitam no Senado Fede
ral chegam a sugerir a perda de mandato e até mes
mo a inelegibilidade pelo prazo de dois anos nos ca
sos de desfiliação partidária precoce. Considero a
proposição válida, porém um tanto radical. Creio que
deve haver uma previsão caso a caso, para que se
jam evitadas injustiças. Ainda assim, aplaudo a inicia
tiva dos colegas que não ficaram de braços cruzados
assistindo à desintegração dos partidos nacionais,
enquanto os políticos profissionais migram de uma le
genda para outra, fazendo uso de sua influência pes
soal para angariar votos e promover negociações po
líticos/Governo, em vez de negociações partido/Go
verno, como deve ser.

Devo reconhecer que a migração partidária
pode traduzir uma violação à vontade do eleitor, haja
vista que nas campanhas eleitorais este, algumas ve
zes, escolhe os seus candidatos pelos partidos que
representam. Mas não podemos generalizar. Na vida,
como na matemática, toda regra tem exceção. Não
podemos legislar para engessar a evolução política.

Se aprovado algum dos projetos que dispõem
sobre a fidelidade partidária, realmente contaríamos
com um instrumento eficaz para normatizar e discipli
nar a permanência dos políticos nos partidos pelos
quais foram eleitos.

Aprecio a tentativa de se impor punições àque
les que descumpram esse preceito, mas prevendo,
naturalmente, as exceções. Também considero im
portante que se avalie com cuidado a instituição da
cláusula de barreira. Muitos têm sido os críticos desse
instrumento. Porém, embora queiram nos fazer crer
que a cláusula de barreira acabará por cercear a liber
dade de organização partidária e o surgimento de no
vos partidos, discordo. Na verdade, a cláusula de bar
reira apenas restringirá o surgimento dos partidos de
ocasião ou oportunistas, pois aqueles partidos que ti-
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verem bom desempenho nas eleições, cuja represen- tista, é para quem tem TV a cab9· A população não
tatividade em nível nacional for flagrante, em nada se sabe das coisas importantes que se passam nesta
prejudicarão, apenas serão fortalecidos. Aliás, como Casa. Precisamos nos fortalecer para que esta Casa
foi muito bem dito pelo Prof. Antônio Paim em seus ar- seja respeitada pela população, porque ar sim os par-
gumentos em defesa da reforma política, as eleições tidos mudarão. Obrigado, Sr. Deputado.
se realizam para que sejam alcançadas maiorias sóli- O SR. JORGE ALBERTO - Agradeço o aparte
das, capazes de governar. E eu acrescento que a ca- do nobre Deputado Pedro Fernandes, pelo PFL do
pacidade de governar requer representatividade naci- Maranhão, que de certa forma .contribui para ilustrar
onal. Além disso, o preceito em nada destoa do dis- este nosso pronunciamento com uma intervenção
posto na Constituição Federal de 1988 e é amparado muito feliz, brilhante diante de assunto de tamanha
pela Lei nO 9.096/95, em seu art. 13. relevância para o futuro político do nosso País e das

Portanto, entendo que a proposta somente vem próximas gerações.
aperfeiçoar mecanismos constitucionais pré-existentes. Aliás, representatividade é também a pala-

Ouço, com prazer, o nobre Deputado Pedro Fer- vFa-chave para que os partidos façam jus à conce~-
nandes. são do horário eleitoral gratuito.

O Sr. Pedro Fernandes _ Nobre Deputado Jor- Outra proposta que entendo deva ser aprovada
ge Alberto, V. Exa. traz à apreciação da Casa um as- é a que dispõe sobre o financiamento público das
sunto que merece um grande debate. Deveríamos campanhas eleitorais. Considero a iniciativa apropria-
debater a reforma política amplamente. Sou contrário da. Estamos constantemente debatendo os princIpi-
a muitos dos pensamentos que já vi serem externa- os da democracia. Não testemunhamos igualdade
dos nesta Casa sobre o assunto. Querem engessar o nos processos eleitorais, uma vez que o poder de an-
político com a fidelidade partidária. Veja bem, nobre gariar votos que tem o candidato muitas vezes é pro-
Deputado: até o casamento, que exige a maior fideli- porcional ao poder econômico que apóia a sua candi-
dade, evoluiu, permitindo o divórcio. O que prende o datura.
político a um partido? É a assistência que ele recebe Precisamos criar condições de igualdade entre
do partido, o programa. Na maioria das votações, dei- as legendas, com base em critérios que sejam justos
xamos de seguir a maioria dos programas dos parti- para todos.
dos no Brasil, às vezes por conveniência e às vezes Ao abo~dar a questão da democracia, da igual-
por acordo de lideranças. Como o Parlamentar se dade de direitos, ainda me vem à mente o problema
sentirá bem num partido que não o ouve, como está dos diretórios dos partidos. Abordo essa questão
acontecendo no Nordeste? O nosso Ministro da Pre- aproveitando para sugerir que promovamos também
vidência, Walde.ck Ornélas, do PFL, nordestino, resol- uma séria reformulação nos estatutos que regem a
veu de uma hora para outra acabar com todas as su- maioria dos partidos políticos, que às vezes parecem
perintendências do INSS no Nordeste, sem qualquer ser propriedade de um ou outro político. Atualmente
satisfação. Sou Vice-Líder do PFL, mas fui tomado de os diretórios nacionais intervêm nos estaduais e es-
surpresa no meu estado. Tive de responder aos meus tes, por sua vez, intervêm nos municipais a seu
eleitores que era mais uma besteira do Governo Fer- bel-prazer, de forma imperialista, ignorando os filia-
nando Henrique Cardoso. Torna-se difícil ficar eriges- dos e até mesmo os ocupantes de cargos eletivos nas
sado por partido, sem força e retribuição. É preciso diversas esferas do Poder Legislativo.
discutir o assunto nesta Casa, dar oportunidade para Ilustro minhas palavras, Sr. Presidente, Sras. e
o surgimento de novos partidos, que nos prendam Srs. Deputados, com o exemplo do que ocorre, por
com o diálogo, com a discussão, com a ideologia. exemplo, no meu estado de Sergipe, onde a cúpula
Isso é que é importante. Precisamos fortalecer esta dos partidos, independentemente de quem ocupe o
Casa e sair dessa mídia elitista que são a televisão a cargo de direção, se perpetua como tomadora de de-
cabo e a rádio FM, que o Brasil não vê e não ouve. A cisões. Manda e desmanda, sem a menor considera-
grande maioria dos brasileiros não vê televisão a ção àqueles que são seus angariadores de votos,
cabo. É preciso que a Mesa Diretora desta Casa pro- aqueles que de fato engrandecem com sua represen-
mova uma campanha para que a população reconhe- tatividade os nomes do partidos que representam.
ça o papel do Parlamento. É bem verdade que não Portanto, nobres colegas, por estas e outras ra-
vamos poder defender todos os Parlamentares, mas zões, sugiro que nos mobilizemos para promover as
a Casa precisa ser respeitada, ao contrário do que se alterações necessárias ao fortalecimento dos parti-
vê na imprensa no dia-a-dia. A TV Câmara é muito eli- dos nacionais, para um processo eleitoral mais criteri-



O SR. JORGE ALBERTO - Agradeço ao cole
ga Deputado Caio Riela, do PTB do Rio Grande do
Sul, o aparte. Fico feliz com as palavras de S. Exa.
Nós, que ac;ompanhamos as manifestações da gran
de imprensa do País, de vez em quando nos depara
mos com a informação de que oito ou dez Parlamen
tares são os formadores de opinião nesta Casa. Isso
não é verdade. Somos 513 deputados, trabalhamos
aqui diuturnamente, empenhamo-nos nos debates do
Plenário e das Comissões e não podemos em hipóte
se alguma aceitar tal afirmação. Revolta-me quando
um órgão da grande imprensa - falada, escrita ou te
levisada _, rotula oito ou dez Parlamentares como
sendo os formadores de opinião nesta Casa. Não
são! Sabemos que a grande maioria dos que estão
aqui se empenham e trabalham. É justa a reivindica
ção do Deputado Caio Riela, no sentido de que a TV
Câmara chegue a todos os rincões do País, porque
assim todos nós que estamos nesta Casa teremos
condições de mostrar nosso trabalho e sermos julga
dos pelo nosso eleitorado, que terá oportunidade de
ver o que realmente. fazemos aqui, pois na grande im
prensa escrita - Jornál do Brasil, O Globo, Folha de
S.Paulo, O Estado ~e S. Paulo - observa-se a repe-
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oso e mais justo, e para a criação de uma estrutura Poderes. Há necessidade, sim, de que se coloque em
partidária menos imperialista em nosso País. discussão, por parte do Ple'nário, a reforma polftica,

Sr. Presidente, -Sras. e Srs. Deputados, são es- até para aperfeiçoar o sistema e mudar o que está er-
tas as palavras que trago hoje a esta Casa, mesmo rado, o que não está dando certo. Temos de inovar,
sendo uma segunda-feira, em que a participação do com sugestões que resultem da modernidade. Tudo
Plenário é pequena, mas estamos diante dos meios .avança, e há interesse de nossa parte e da sociedade
de comunicação, e este comentário será levado à so- de que se acompanhe a modernidade. Ao mesmo
ciedade pelo programa A Voz do Brasil. Ainda temos tempo, temos de colocar a Rádio e a TV Câmara em
40 milhões de brasileiros, Deputado Pedro Fernan- via satélite, para que todos possam sintonizar esses
des, que ainda nos escutam através dos seus rádios. veículos de comunicação desta Casa e acompanhar
Temos a certeza de que, nesta tarde, estamos falan- as transmissões das nossas sessões de Plenário e
do para um grande número de brasileiros, que a partir Comissões, mesmo aqueles que só tenham um pe-
das 19h irão ouvir A Voz do Brasil. Quanto à TV Câ- queno rádio de pilha, assim como sintonízam as gran-
mara, concordo com V. Exa., em alguns estados do des emissoras de grupos privados. Que esta Casa,
Nordeste, a exemplo de Sergipe, ela ainda não pode que conta com representantes de todos os Estados
ser sintonizada. O elitismo que as televisões a cabo da Federação escolhidos pela sociedade, possa, com
existentes no nosso País implantam é uma verdade - a TV Câmara, chegar a cada residência, por mais hu-
concordo com V. Exa. Um segmento muito pequeno milde que seja. Hoje, como todo mundo sabe, a co-
da sociedade brasileira tem acesso às televisões a municação de massa está elitizada. Imaginem V.
cabo e, portanto, a comunicação torna-se restrita. A Exas. como seria diferente se até os bairros da perife-
nossa grande esperança reside ainda nos meios de ria das cidades do interior tivessem a oportunidade de
comunicação falada e escrita, ou seja rádios e jornais. ouvir os pronunciamentos! Isso faria a grande sele-

Portanto, Sr. Presidente, este foi o assunto que ção - seria a grande peneira _, a cada eleição, por-
desejei abordar na tarde de hoje, ao ler a revista Épo- que aí o eleitor veria que realmente não é a maioria,
ca e outros segmentos da imprensa de nosso País, mas sim uma minoria, que usa maio poder e o man-
que citam, entre outros itens, a reforma política como dato. A grande maioria trabalha e se esforça, mas, in-
um desejo cristalino do povo brasileiro, dizendo que felizmente, esta informação não chega ao eleitor, à
não tem chegado ao povo, como desejo maior, a pró- sociedade. Meus cumprimentos a V. Exa.
pria reforma administrativa, a reforma da Previdência,
a reforma tributária e a reforma do Judiciário, mesmo
sendo propaladas maciçamente pela imprensa fala
da, escrita e televisada. A sociedade deseja, isto sim,
a reforma política, a reforma partidária.

Numa análise simplista, isso mostra-nos que o
eleitor brasileiro tem-se sentido frustrado quando
emite seu voto. Na maioria das vezes, ele hipoteca
afinidade não só de idéias, mas também afinidade
partidária, a determinado candidato, e posteriormente
o que presenciamos são mudanças maciças quanto à
postura desse candidato.

Ouço, com prazer, o nobre Deputado Caio Riela.
O Sr. Caio Riela - Deputado Jorge Alberto,

quero externar congratulações e cumprimentos a V.
Exa. pelo pronunciamento que trata de assunto tão
importante e diz respeito à grande interrogação da
sociedade brasileira, quanto à credibilidade do ho
mem público, dos políticos. Esta Casa tem realizado
importantes e relevantes serviços para a sociedade
brasileira. Infelizmente, isso não chega a todas as ca
madas. Sabemos que não chega. Nós, do interior, va
Iemo-nos do programa A Voz do Brasil. Temos cerca
de vinte minutos - uma hora distribuída entre os três
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tição diária. Os nomes se repetem, como se esta diminuídas, como os portadores de HIV, e pacientes
Casa trabalhasse com oito ou dez Parlamentares. desnutridos, os diabéticos, os obesos, os pacientes

Sr. Presidente, agradeço aos Deputados Caio com idade avançada, os recém-nascidos prematuros,
Riela e Pedro Fernandes os apartes e encerro meu os queimados, os politraumatizados, além de pacien-
pronunciamento dizendo da importância de esta tes submetidos a grandes cirurgias, também estão
Casa, este Poder, trazer ao debate, com mais vee- sujeitos à infecção hospitalar.
mência, a reforma político-partidária do País. A médica revelou-nos ainda que nem todas as

O SR. PRESIDENTE (Themístocles Sampaio) - infecções hospitalares podem ser evitadas, mas um
Concedo a palavra ao nobre Deputado Caio Riela, do número considerável pode ser prevenida mediante a
PTB do Rio Grande do Sul. adoção de medidas simples, como a lavagem das

S. Exa. dispõe de 25 minutos para o seu pronun- mãos. É a ma~s correta, a mais simples, a mais dinê-
ciamento. mica e a mais eficaz. Vejam a simplicidade do gesto.

O SR. CAIO RIELA - (PTB - RS. Pronuncia o Só que () ato de lavar as mãos num hospital é
seguinte discurso.) - Sr. Presidente, vimos a esta tri- muito mais complexo do que se possa imaginar.
buna para fazer referência ao Encontro Regional da Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, o con-
Infecção Hospitalar. Queremos qhiulgar este assunto trole da infecção hospitalar no Estado do Rio Grande
de interesse nacional, o controle da infecção hospita- do Sul é tão rígido e levado tão a sério pelos profissio-
lar, em que o Estado do Rio Grande do Sul é pioneiro. nais da área que somente no Hospital de Clínicas de

O controle da infecção hospitalar no Brasil se Porto Alegre são 707 pias distribuídas nos 14 anda-
iniciou na cidade de Porto Alegre, com a criação da res do prédio do hospital. O sabonete sólido derreten-
primeira Comissão de Controle de Infecção Hospita- do-se nas pias é fonte de bactérias. Por isso, o Hospi-
lar do País. O Hospital Ernesto Dornelles, o maior tal de Clínicas de Porto Alegre usa somente sabão lí-
hospital mantido pelos servidores públicos do Estado, quido.
foi pioneiro no assunto em '1963. O médico Adão Machado, do Serviço de Con-

Passados 36 anos, o controle da infecção hospi- trole Hospitalar do hospital, informou-nos que o odor
talar no País é um dos principais indicadores de quali- do sabão líquido é mais agradável, e, portanto, seu
dade da assistência prestada por uma instituição mé- uso é estimulado.
dica. É uma determinação legal, assegurada pela Lei As Unidades de Terapia Intensiva são os locais
nO 9.431, de 1997, que obriga todos os hospitais a com maior incidência de infecções hospitalares, pois
manterem um programa de controle de infecção hos- são os locais onde se atende aos pacientes mais gra-
pitalar e uma comissão multidisciplinar. Embora não ves. Também são nas UTI, onde são manipulados a
seja cumprida por todos os hospitais, lamentavelmen- maior parte dos procedimentos considerados invasi-
te, a norma foi regulamentada pelo Ministério da Saú- vos, como cateter central, sonda vesical, tubo endo-
de no dia 12 de maio de 1998. pela Portaria n° 2.616. traqueal, respiradores, entre outros.
A recomendação é que haja no mínimo um médico e Sr. Presidente, os profissionais que trabalham
uma enfermeira, com dedicação exclusiva, para cada nas comissões de controle de infecção hospitalar ob-
200 leitos. jetivam diminuir os riscos de contaminação, e, para

Mas o que é infecção hospitalar? São infecções isso, criaram as equipes multidisciplinares, constituí-
que ocorrem no paciente durante a internação ou das por médicos, enfermeiros, farmacêuticos, entre
após a alta. outros profissionais da saúde.

A maioria das infecções, segundo informam os No Estado do Rio Grande do Sul, no momento,
médicos do Hospital ga(lcho Ernesto Dornelles, não esses profissionais estão tentando levar o controle da
podem ser prevenidas porque não dependem da as- infecção hospitalar para fora do âmbito hospitalar.
sistência que é dada nos hospitais, mas das condi- Querem estendê-lo às clínicas e aos ambulatórios
ções do paciente. médicos e odontológicos.

Quanto mais doente estiver o paciente, maior é Nesses casos, os profissionais atuam como
o risco de adquirir infecção, justamente por estar de- consultores, sempre visando à diminuição dos riscos
bilitado. de infecções.

A médica Maritza Cantarelli, uma das pioneiras Estamos fazendo esse registro nesta tarde, Sr.
no controle da infecção hospitalar, diz que pacientes Presidente, para convidar todos para participarem do
com doenças mais graves. como o câncer, submeti- 3° Encontro de Infecção Hospitalar na cidade de Ca-
dos a tratamentos com radioterapia, com as defesas nela, no Rio Grande do Sul.
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o Deputado Cezar Schirmer, aqui presente, não
só confirma, mas também apóia integralmente o con
vite para este encontro, a partir do dia 27 até o dia 30
deste mês. O encontro congregará profissionais dos
Estados de Santa Catarina, do Paraná e de Mato
Grosso do Sul, tendo em vista que será também o pri
meiro Encontro de Infecção Hospitalar do Mercosul.

A idéia foi ampliar a discussão e trocar experiên
cias com os países que têm a mesma realidade climá
tica, cultural e econômica, que são a Argentina, o Uru
guai e o Chile.

Como nós, do Rio Grande do Sul, vivemos no
Mercosul - e o Rio Grande do Sul é a capital do Mer
cosul, pela sua situação geográfica - é importante
esse encontro em Canela, neste final de mês, a fim de
que possamos obter maiores informações e discutir
mos de forma mais ampla esta ação tão simples que é
lavar as mãos. As pessoas não têm esse hábito. Che
gam da rua, onde estavam fazendo algum serviço, e
entram num hospital para visitar um doente sem lavar
as mãos.

Este ato de lavar as mãos, Sr. Presidente, para
os médicos, é um dos atos mais importantes hoje
para eliminar a infecção hospitalar.

Ouço, com prazer, o nobre Deputado Jorge
Alberto.

O Sr. Jorge Alberto - Nobre Deputado Caio Ri
ela, o assunto que V. Exa. aborda na tarde de hoje, a
infecção hospitalar, é de grande relevância na área
de assistência à saúde hospitalar, laboratorial e am
bulatorial. A infecção hospitalar é responsável por um
grande número de mortes no País. Para que V. Exa.
tenha uma idéia, existem alguns hospitais mais peri
féricos, os hospitais ditos filantrópicos do interior, que
não têm uma estrutura adequada do ponto de vista
organizacional, que chegam a ter uma morbidade em
torno de 65% dos pacientes. Dirigimos uma materni
dade pública no Estado de Sergipe em 1982. Naquela
época, tínhamos enfermarias praticamente separa
das para atender às pacientes com infecção hospita
lar, não necessariamente contrardas naquela mater
nidade, mas em maternidades até da rede privada, as
quais ali chegavam em busca do serviço público para
complementar seu tratamento. A grande maioria des
sas infecções - tivemos oportunidade de fazer um
levantamento - ocorria devido à ausência de proce
dimentos mlnimos, de cuidado com essas pacientes,
como lavar as mãos criteriosamente, com germicidas
apropriados para uso hospitalar. Deputado Caio Rie
la, recordo-me de que fizemos, na época, um seminá
rio a respeito da infecção hospitalar. Introduzimos nas
maternidades públicas no Estado de Sergipe procedi-
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mentos simples, como lavar as mãc!s, utilizar produ
tos específicos e orientações para o quadro de pes
soal, porque a grande maioria dos profissionais que
davam assistência nas maternidades públicas do
Estado e mesmo nas maternidades privadas tinham
formação de nível médio. Eram os chamados aten
dentes de enfermagem, masculino ou feminino, que
não tinham um conhecimento científico profundo dos
procedimentos mais simples. Sabemos que o índice
de mortes decorrente de infecção hospítalar em al
guns hospitais periféricos ainda é bastante elevado.
V. Exa. está de parabéns por trazer a esta Casa esse
tema ligado à área da saúde. Há um grande número
de pacientes que morrem nos hospitais, que chegam
ali devido a causas simples e passam oito, dez, quin
ze, vinte dias internados por uma infecção contraída
num ambiente hospitalar. Muitos deles, a bem da ver
dade, já trazem de suas residências, mas a grande
maioria, como sabemos, contraem nos hospitais. Por
tanto, venho hipotecar minha solidariedade ao pro
nunciamento de V. Exa. e parabenizá-lo por trazer um
assunto de tamanha relevância, nesta tarde, ao ple
nário desta Casa. Parabéns, Deputado Caio Riela.

O SR. CAIO RIELA - Muito obrigado pelo apar
te, Deputado Jorge Alberto, o qual peço que conste
do meu pronunciamento.

Mas, Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados,
esse é um assunto que realmente demanda bastante
discussão e um apoiamento às soluções para que to
das as casas hospitalares deste País possam ser do
tadas dos recursos e instrumentos necessários para
que, de uma vez por todas, terminem as infecções
hospitalares, resultantes do mau uso ou da falta de hi
giene não só daqueles que chegam aos hospitais e
não lavam as mãos, como também daqueles que não
cuidam da parte mínima necessária.

Esse é o nosso desejo, e por isso trouxemos
esse assunto ao plenário, hoje.

Falando em hospital, registro que estivemos, no
final da semana, na fronteira tripartite de Uruguaiana,
visitando a nossa cidade. A Santa Casa de Uruguaia
na - para quem não conhece, é um Hospital Triparti
te, de três pátrias, porque para ali chegam pessoas
da Argentina, Uruguai e Brasil - é o maior hospital
regional do interior do Rio Grande do Sul, no fim da
fronteira. Asua entrada há uma barraca com pessoas
em vigília, que distribuem à comunidade alguns es
clarecimentos.

Lerei aqui um dos panfletos. para que possa
mos, de uma forma ou de outra, ajudar a resolver o
assunto:
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Os funcionários da Santa Casa de Ca
ridade de Uruguaiana estão lutando por
conquistas trabalhistas que lhes foram to
madas arbitrariamente pela administração
do Hospital.Queremos a renovação de nos
so acordo coletivo com:

a) a reposição salarial para atualizar
nossos salários desvalorizados pela infla
ção, direito garantido em lei, que para 18%
dos funcionários não ocorre desde 1997;

b) o pagamento justo do Adicional de
Insalubridade e Periculosidade, que são pa
gos para pessoas que trabalham em ambi
entes que podem causar danos á saúde ou
até a morte;

c) criação de uma COOGESTÃO que
é a abertura da administração da Santa
Casa para órgãos e entidades da comunida
de (como o Conselho Municipal de Saúde 
esta é uma justa reivindicação _,
OAB-Uruguaiana, Sindicato de Enferma
gem, etc) para que todos saibam como e
onde são gastos os recursos do Hospital.

Nossa preocupação é o destino de
nosso hospital, pois, com uma dívida de 6
milhões de reais e um déficit de 50 mil por
mês, é certo que não tardará muito para que
a Santa Casa feche as portas, deixando-nos
sem emprego e a comunidade sem atend!
mento, ou ainda pior, a sua privatização,
onde a Santa Casa, construída e muitas ve
zes auxiliada pela comunidade, seria entre
gue a uma instituição privada, que visaria
somente o lucro no atendimento aos pacien
tes, com certeza cobrando tudo, impossibili
tando que pessoas de baixa renda possam
recorrer a ela para conseguir socorro.

Por fim, pedimos o seu importante
apoio á nossa causa, para que a Santa
Casa continue sendo nossa, da comunidade
de Uruguaiana e continue a salvar vidas de
ricos e pobres.

Este panfleto estava sendo distribuído em Uru
guaiana, no final de semana. Estamos fazendo eco
dos pleitos da comunidade com relação aos funcioná
rios da Santa Casa, uma importante fonte de empre
go devido a seu tamanho.

Estivemos em contato com o Deputado Estadu
al da cidade de Uruguaiana, Frederico Antunes, com
representantes da Secretaria Estadual de Saúde em
Porto Alegre, como também com o Ministro da Saúde
para podermos dar tratamento diferenciado a quem é

diferente. A Santa Casa de Uruguaiana é regional e
tripartite, portanto, é diferente e deve ser tipificada
como hospital pólo regional. Infelizmente, ela não
está dentro dos critérios do Ministério para hospitais
regionais. É inadmissível, injustificável, imperdoável
que o hospital de Uruguaiana, que é de toda a região,
não esteja incluído no critério de tratamento diferenci-
ado, portanto, de recursos diferenciados. '

Antes de ceder o aparte ao Deputado Cezar
Schirmer, quero dizer, Sr. Presidente, Srs. Deputa
dos, que é importante termos o apoio e a solidarieda
de de todos os que aqui vieram somar esforços. So
mos uma bancada de 31 Deputados e 3 Senadores.
Com certeza o Deputado Cezar Schirmer assina em
baixo, porque faz parte dessa'grande comunidade da
região da fronteira, de nossa IUruguaiana.

Concedo o aparte ao nobre Deputado Cezar
Schirmer.

O Sr. Cezar Schirmer - Eminente colega, ami
go Et~onterrâneo, Deputado Caio Riela, antes de fa
zer o aparte à manifestação que com tanta precisão,
clareza e contundência V. Exa. está fazendo, registro
a alegria que teIT)os, nós dois, gaúchos, por sermos
presididos nesta sessão pela figura tão querida de to
dos nesta Casa, o grande Deputado Themístocles
Sampaio. O Deputado Themístocles Sampaio foi ami
go de Getúlio Vargas, de João Goulart, é do velho
PTB histórico, que tem tantas raízes no Rio Grande.
Portanto, quero registrar neste breve aparte a minha
homenagem ao nosso querido Presidente, nesta oca
sião, Deputado Themístocles Sampaio, grande ami
go e Deputado tão atuante nesta Casa, que veio do
Piauí honrar o Brasil com sua presença na Câmara

. Federal. Deputado Caio Riela, V. Exa. faz esta mani
festação de solidariedade e de apoio ás justíssimas
reivindicações e angústias da Santa Casa de Urugua
iana. Não é um problema específico, sabemos, da
Santa Casa de Uruguaiana. Há outros tantos. Todos
os hospitais comunitários e filantrópicos enfrentam di
ficuldades, particularmente a Santa Casa de Uruguai
ana, que V. Exa. aborda com tanta clareza. V. Exa. re
presenta muito bem, na Câmara dos Deputados, não
só Uruguaiana, mas toda a fronteira oeste do Rio
Grande do Sul. Manifesto, em meu nome pessoal e
também no do meu partido, nossa solidariedade. V.
Exa. tem sido aqui um porta-voz permanente e efici
ente do Município de Uruguaiana e daquela região e,
agora, quando aborda a questão dos servidores da
Santa Casa, mais uma vez, V. Exa. está representan
do, á altura, o bom povo de Uruguaiana. Represen
tando Urugu8liana e a fronteira oeste, V. Exa. está re
presentando todo o Rio Grande do Sul. Parabéns ao



Junho de 1999 DIÁRIO DA CÂMARA. DOS DEPUTADOS :ferça-feira22 29315

povo de Uruguaiana e de todo o Rio Grande do Sul
por tê-lo trazido à Câmara Federal. Tenho certeza de
que o que V. Exa. tem de jovem, tem de talento e ex
periência. É muito bom para o Rio Grande do Sul e
para o Brasil ter V. Exa. na Câmara Federal. Para
béns pelo seu discurso. Saiba que V. Exa. tem a nos
sa solidariedade pessoal, política e partidária.

O SR. CAIO RIELA - Muito obrigado, nobre
Deputado Cezar Schirmer. Sr. Presidente, assino em
baixo de todas as palavras externadas pelo nobre
D~putado Cezar Schirmer com referência a V. Exa. e
quero que faça parte do meu pronunciamento, no
Grande Expediente, para que possamos dar a divul
gação necessária ao conteúdo daquilo que aqui foi
dito.

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, quero,
ao encerrar, dizer o quanto é importante a união, a
integração, a luta conjunta daqueles que represen
tam a coletividade, que representam a sociedade na
busca de soluções para minimizar os problemas. Há
setores organizados da nossa sociedade que lutam,
que clamam por soluções imediatas, rápidas. Infeliz
mente essas soluções são travadas, trancadas, bar
radas pela burocracia ou por aqueles que tentam,
entre quatro paredes, impedir que o Brasil avance.
São aqueles tecnocratas que não conhecem a reali
dade, que não estão com o pé no barro, que não
vão para o interior e que sabem que a solução do
País está na valorização de quem produz, de quem
realmente faz a riqueza deste País.

E os entraves para que o nosso País realmen
te avance no desenvolvimento estão justamente nas
mãos daqueles que não estão enxergando um pal
mo à frente do nariz, que não estão vendo que o
nosso País está muito mal em todos os sentidos.
Está faltando determinação, está faltando pulso,
está faltando que aquele que comanda o Brasil
tome verdadeiramente as rédeas desta Nação, que
ponha o País no rumo certo. Desta tribuna e das ou
tras Casas legislativas espalhadas por nosso País,
nos níveis municipal e estadual, tem sido alardeado,
tem sido alertado que alguma cois'à está errada.

Peço ao Sr. Presidente da República Fernando
Henrique Cardoso que pare e reflita, porque seu
Governo está sendo colocado à prova, em xe
que-mate. S. Exa. deve tomar providências imedia
tas, com bastante pulso, porque em sua assessoria
- não generalizo - há focos que estão alastrando a
incompetência e levando a desmandos e à destrui
ção dos sonhos e expectativas do povo brasileiro.

o Presidente tem um longo tempo pela frente,
mas poderá recuperar as más gestões zerando sua
equipe, começando da estaca zero, antes que seja
tarde e que o povo brasileiro vá às ruas e tome con
ta das praças, exigindo mudanças drásticas.

É necessário mudar certos setores do Gover
no. Deve-se mexer em alguns Ministérios e algumas
assessorias, porque o povo clama por isso. Todos
os dias as pesquisas apontam nesta direção. Será
que vamos ficar esperando sentados? Vamos deixar
as coisas desse jeito? Ali na frente há um abismo, e
o tombo vai ser feio. Se está levando tombo, levan
ta. Esse lado não está bom. Nomeia, desnomeia,
exonera. Está uma confusão.· Não adianta tapar o
sol com a peneira. A coisa não está boa. Está na
hora de se fazer alguma coisa.

Nós, Parlamentares, só podemos falar. Não te
mos o poder da caneta. Não adianta eu, o Deputado
Cezar Schirmer e o Presidente Themístocles Sam
paio querermos fazer. Eles, que estão do lado de lá,
é que têm que fazer. Eles do Palácio do Planalto e
do Palácio do Jaburu.

Hoje li, na revista Caras, distribuída no avião,
sobre as confraternizações do nosso Vi
ce-Presidente, que está tão quieto. Vamos, junto
com seu parceiro, o Presidente, esclarecer. Se não
estão enxergando vamos dizer: a situação está
mal; precisamos mudar; vamos mudar por aqui; tirar
esse, colocar aquele; se não dá com o partido "a",
façamos com o "b", o "c"; esqueçamos esse negócio
de partido e coloquemos pessoas, homens que que
iram realmente tocar para frente.

É preciso que o País se encontre. O Titanic
afundou, mas temos de dizer ao País, que está
como se estivesse em alto mar, sem rumo, que hoje
existem tecnologias diferentes. Há formas, meios e
instrumentos para não deixar ir tudo para o fundo do
mar. Dá para levantar aquilo que já está afundando.
Tem jeito, basta querer e ter vontade.

Esse é o nosso recado para ajudar, juntamen
te com todos aqueles que também dizem o mesmo
aqui, todos os dias. Basta ler nos Anais da Casa,
nos discursos tão bem transcritos pelos servidores da
Taquigrafia desta Casa - fazer deles sua leitura de
cabeceira - aquilo que aqui é dito e externado para
resolver a situação do País. É fácil. Basta querer.

Deixo aqui os nossos registros e principalmen
te a reflexão sobre o tema principal de hoje, a impor
tância da participação no grande encontro em Cane
la sobre infecção hospitalar.

Era o que tinha a dizer.
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o SR. PRESIDENTE (Themístocles Sampaio)
Antes de conceder a palavra ao Deputado Geraldo
Magela, gostaria de agradecer ao meu companheiro
de partido, Deputado Cezar Schirmer, e também ao
Deputado Caio Riela, que já estou acostumado a ad
mirar, e dizer: Cezar, efetivamente, a minha credibili
dade política não é de hoje!

Fui amigo de Getúlio Vargas, estive no Palá
cio, quando ele era Presidente da República e eu
era Deputado Estadual, fui amigo de Alberto Pas
qualini, um grande político do Rio Grande do Sul,
amigo de João Goulart. Mas o meu grande amigo
mesmo, de quem temos uma saudade imensa, foi
Ulysses Guimarães. Este era meu amigo, meu hós
pede na capital do meu estado.

Agradeço a V. Exas. pela credibilidade que me
estão dando. Efetivamente, não posso negar que
sou um político de credibilidade. Tenho tantã credi
bilidade que, na minha terra natal, a cidade de
Esperantina, fui votado por todos os partidos. Além
disso, ainda tive mais votos do que o Governador do
Estado.

Muito obrigado.

Concedo a palavra ao nobre Deputado Geral
do Magela, Vice-Líder do PT, para uma Comunica
ção de Liderança, por seis minutos.

O SR. GERALDO MAGELA (PT - DF. Como
Líder. Sem revisão do orador.) - Exmo. Sr. Deputa
do Themístocles Sampaio, quero saudar a Presidên
cia de V. Exa. Sei, como demonstrou agora, que V.
Exa. é testemunha viva da história do nosso País,
passando pelos momentos mais diversos e ajudan
do a construir a democracia. Hoje, de fato, é uma
honra tê-lo presidindo a sessão. Quero parabeni
zá-Ia pela contribuição que tem dado ao Parlamento
brasileiro.

Quero aproveitar, Sr. Presidente, para tr~zer a
esta Casa uma preocupação que considero ser de
todos os brasileiros. A Previdência Social vem rees
truturando o INSS e adotando um discurso de mo
dernização dos postos com a finalidade de acabar
com a burocracia e com as filas. Na verdade, ao
usar este argumento, o INSS tem mostrado um lado
obscuro deste processo, porque tem fechado as
agências de atendimento, os postos de atendimento
e tem aberto agências de SAC em todo País, fe
chando os velhos postos.

Fecharam um posto do INSS na Ceilândia, que
é a maior cidade do Distrito Federal, deixando-se de
atender a milhares de segurados do INSS. Ao mes-

mo tempo, esse posto de atendimento foi transferido
para o centro de Taguatinga. Trata-se de uma agên
cia moderna, bonita. Naturalmente que aplaudimos
a modernização, mas não com a contratação atra
vés de um processo de terceirização e com salários
que, às vezes, ultrapassam quatro vezes o que é
pago aos funcionários do INSS, sem dar a esses
funcionários e à população que ficou desassistida
uma perspectiva de atendimento.

Deparamos com diversas portarias do Ministé
rio da Previdência e Assistência Social extinguindo
diversos postos, dentre" os quais os de Taguatinga e
outras cidades, deixando sem atendimento uma sé
rie de pessoas que eram atendidas nesse posto de
Taguatinga e que agora, sem dúvida nenhuma, fic'a
rão prejudicadas.

Sr. Presidente, trago aqui o protesto da popu
lação que deixa de ser atendida e dos servidores
que não têm a clareza de qual. será o seu destino.
Queremos que o INSS atenda à população, sim,
com qualidade, mas, sobretudo, que o faça com mu
ito respeito, dando ao seu servidor também as con
dições de trabalho.

Peço a V" Exa. gue autorize o registro nos
Anais desta Casa de um manifesto assinado pelos
servidores do Posto de Benefícios e Arrecadação de
Taguatinga e Ceilândia, que, de fato, trazem a preo
cupação qu~ aqui externamos com os trabalhos do
INSS e com o atendimento aos segurados do INSS.

Queremos, sim, a modernização. Queremos,
sim, o bom atendimento, mas não queremos o des
monte e a terceirização desses trabalhos, porque
sabemos que os milhares de funcionários do INSS
prestam serviço com dedicação e com a convicção
de que estão dando o melhor de si no atendimento
aos milhões de segurados do INSS.

Portanto, Sr. Presidente, esse é o nosso pro
testo, essa é a nossa demonstração de indignação
diante dessa atitude do INSS!

O SR. PRESIDENTE (Themístocles Sampaio)
- Em observância ao Regimento Interno, V. Exa.
será atendido.

MANIFESTO A QUE SE REFERE O
ORADOR:

MANIFESTO

Já há alguns meses a Previdência Social vem
reestruturando' b INSS, com um discurso de que a
modemização dos postos seria para acabar com a
burocracia, filas, etc. O que nunca fomos contra e vie-
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mos, ao longo do tempo, trabalhando cada vez mais, le- NÃO AEXTINÇAO DOS POSTOS .DE
vando servidores a doenças profissionais e estresse. TAGUATINGA E CEILANDIA, ACONTECIDA

Acontece, qu~ ao longo deste período, os dirigen- DIA 11-6-99, COM A PUBLICAÇÃO DA
tes do INSS usaram estatisticas duvidosas o que veio NOVA ESTRUTURA DA PREVID~NCIA SOCIAL,
acarretando insatisfações, insegurança, terrorismo; PELAS RAZÓES ABAIXO:
assim mesmo o servidor continuou dando tudo de si. Atividades desenvolvidas pelo Posto de Ta-

Sabemos que a Previdência Social obteve em- guatinga e Agência Top MaU
préstimo de milhões junto ao Banco Mundial para a Posto de Taguatinga
abertura das Agências de SAC em todo o País, dei- - Emissão de Certidão de Tempo de Contribui-
xando de lado os velhos postos com um atendimento ção, Averbação de Tempo de Contribuição, Justificação
de mais ou menos 1.200.000 habitantes e quase Administrativa, Contagem de Tempo de Contribuição,
32.000 benefícios de atendimento (é o caso de Ta- Habilitação/Concessão (todas as mod~lidades, cerca de
guatinga)." 80 espécies; as quais são analisadas é concedidas no

Sabemos também, que o número de contrata- próprio Posto, numa média de 600 requerimentos men-
ções para as agências em todo o País já é um número sais, sendo que todos os que não dependem de perícia
substancial e com salários até quatro vezes maiores médica e que estão com a documentação regular são
que os de carreira da Previdência Social. concedidos na hora), Inscrição de Dependentes, Inscri-

Hoje, as agências dos principais centros do País ção de Contribuinte Individual, Regularização de Situa-
não estão correspondendo ao objetivo dos dirigentes ção e Análise Contributiva, Realização de Pesquisa, Re-
do Governo. visão, Confirmação de CTC, Instrução de Recurso, Ho-

Agora, o INSS do DF está sentindo as mudan- mologação de Declaração Rural, etc.
ças. Há alguns meses o Posto do INSS da Ceilândia Observações
foi fechado e veio para a CNB 14, num desrespeito à _ Concede todas as espécies de benefícios:
população local. Há mais ou menos uns quatro meses
o Posto de Ceilândia, em Taguatinga, foi extinto, tudo 80% das quais são de benefícios que dependem de
em detrimento da Agência no Top MaU, que não tem perícia médica, hoje, sem nenhuma chance de se-
clientela que justifique o gasto exorbitante ali feito. rem atendidos em outro espaço físico. Além do que,
Assim sendo, teriam que sacrificar a população 'para dispõe de espaço físico satisfatório para atender

toda demanda.salvar os desmandos e ingerências, pois naquela
agência não fazem serviços básicos para o desenro- - Funciona, há mais de trinta anos, no mesmo
lar de um benefício, como por exemplo escala de sa- local, prestando serviço à comunidade. O imóvel é
lários que são remetidos ao Posto de Taguatinga e próprio está em meio a uma reforma (liberada poucos
quando tudo está pronto fazem com que o segurado dias ante.s da publicação. Nova estrutura, com um
retorne ao Top Mall. gasto de mais de dezoito mil reais, visando otimizar

as instalações, a fim de receber (temporariamente) o
Quando perguntamos há mais ou menos uns acervo do Posto de Ceilândia, e as atividades do Pos-

dois meses ao Gerente Executivo do DF, Sr. Benedito to de Arrecadação.
Cerqueira Seba, se o Posto da Ceilândia iria retornar, _ É o maior mantenedor de benefício do Distrito
alegaram que sim. Pois bem, com a publicação no Federal: 32.229 (estatistica de 5/99). Isto significa
Diário Oficial da União, de 11 de junho de 1999, da que a manutenção financeira de trinta e duas mil e du-
nova estrutura, através do Decreto nO 3.081/99 e de- zentos e vinte e nove famílias de Taguatinga e cida-
mais atos complementares, Portarias MPAS nOs
5.310/99,5.308/99,5.278/99 e 5.279/99, verificamos des vizinhas dependem deste posto.
que estavam extintos os Postos da CeilâJidiá, Tagua- Agência Top MaU
tinga. - Concede apenas aposentadoria por tempo

Sr. Senador, isto significa a maior ingerência já de contribuição, pensão, auxílio-reclusão, benefício
executada no INSS. O Posto de Taguatinga atende a assistencial por velhice e salário maternidade (as
quase 1.000.000 de habitantes e possui cerca de espécies que dependem de perícia médica, as es-
32.000 benefícios mantidos, e se hoje a Agência do peciais, ou que dependem de regularização são en-
Top Mal! não consegue se manter sozinha, pois não caminhadas para dar entrada no Posto de Taguatin-
habilita benefícios que requerem perícia médica e vá- ga). Ressalte-se que o atendimento mensal não
rios outros serviços, como é que esta agência conse- passa de 200 requerimentos, muitos dos quais são
guirá atender a toda essa demanda? enviados para análise em uma central de concessão \

-\



Achamos que @s pessoas, ouvidas as mudan
ças na nova estrlitura, não têm noções do que é um
Posto de Benefício e muito menos conhece Brasília.

O Posto de Taguatinga atende especificamente
às áreas de Taguatinga, Santo Antônio do Descober
to, Samambaia, AgU8S, lindas de Goiás, Padre Ber
nardo, Mirnoso, Agua~s Claras, Riacho Fundo I, Areal,
Inera, Vicente Pires e Ceiiândia.

Queremos informar ainda a V. sa de que tal situ~
ação de tamanha gravidade como as que ora aconte
cem no DF, também vem acontecendo em todos os
estados do Paí:~,.

Assim sendo, virnos solicitar de V. sa o seu em
penho e o seu engajalnento na luta que é para o bem
de toda a população cio DF, e certos de que os servido
res e população terão a sua percepção e sensibilidade
diante de tal situação, desde já nossos respeitos.

Conclusão

Reputamos inadmissível a extinção de um
posto, com mais de trinta e dois mil benefícios man
tidos, criando, em seu lugar, uma unidade avança
da, sem expressividade, iguala':ldo~o ao Posto de
Paracatu e colocando~o abaixo do de Planaltina e Lu
ziânia, por exemplo. Também é inadmissível que Cei
lândia, segunda cidade em população no DF, tenha fi
cado sem o seu posto e sem a criação de nenhuma
unidade. Considerando que a Agência Top MaU e a
Unidade Avançada de Taguatinga jamais seriam sufi
cientes para atender à clientela de Taguatinga, Ceilân
dia, Samambaia, Aguas Claras, Aguas Lindas, Braz
lândia, Recanto das Emas, Riacho Fundo I e li, Monte
Alto, Padre Bernardo, llIiimosc) e Santo Antônio do
Descoberto, defendernos a transformação do Posto
de Taguatinga, no mínimo, à categoria da Agência
Top MaU, e que a Unidade Avançada de Taguatinga,
seja transferida para Ceilândia, até que se possa
transformá-Ia na categoria de agência, a fim de que
aquela cormmic!ac!e não fique prejudicada.

Os Servidores
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situada no Setor de Idústria. Emite CND, conta tem- Servidores do Posto de Benefrcios e Arrecada-
po de contribuição e faz inscrição. ção de Taguatinga e Ceilândia.

O SR. PRESIDENTE (Themístocles Sampaio)-
Observações Concedo a palavra ao Sr. Deputado Pinheiro Landim,

- Criada há seis meses, situada em um espa- último orador do Grande Expediente.
ço mínimo, alugado, no térreo de um shopping O SR. PINHEIRO LANDIM (PMDB - CE. Sem
novo, na Av. Comercial Norte, pouco freqUentado revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sras. e Srs. De-
pela comunidade, ruim de estacionamento e de putados, tivemos, nos últimos dias, uma polêmica em
acesso. Inadequado para uma clientela, na sua mai- função de entrevista concedida pelo Ministro da Ciên-
oria da periferia e do entorno, sem o hábito de fre- cia e Tecnologia, Dr. Bresser Pereira.
qUentar shopping. Na condição de nordestino examino a tese levan-

tada por S. Exa exatamente ao contrário. Eu entendo
que a Nação precisa investir, de maneira definitiva, ob
jetiva e clara em ciência e tecnologia no Nordeste.

Ora, estamos vivendo um novo momento, uma
nova fase no mundo, em virtude da globalização. E o
Brasil insere-se na globalização. Se nós, povo brasi
leiro, nós, País, nos articulamos numa nova fase da
vida no mundo, como é que podemos admitir que re
giões do Brasil não tenham a participação do desen
volvimento através da ciência e da tecnologia? Enten
do que tem de existir, por parte do Governo, por parte
da comunidade científica, uma participação maior,
um investimento maior, para que se possa desenvol
ver o Brasil como um todo, diminuir as desigualdades
regionais, ter uma Pátria una.

Por exemplo, a Embrapa, que. é uma empresa
nacional de pesquisa, tem algumas marcas importan
tes dentro do Nordeste, que proporcionam a criação
de emprego, de renda, a melhoria de qualidade de
vida, a competitividade do Nordeste. A Embrapa de
Campina Grande, na Paraíba, criou, por meio de pes
quisas, variedades de algodão capazes de resistir ao
bicudo, capazes de ter grande produtividade com me
nor densidade pluviométrica, criando meios de dar
emprego e renda ao homem do campo.

Na cultura de caju, no Estado do Ceará, a
Embrapa criou uma variedade de caju, desde o pre
coce anão, que aumentou em quase seis vezes a pro
dutividade anual por hectare plantado, isso na área
do caju sequeiro, pois na irrigação, o acréscimo da
produtividade é de quase dezesseis vezes. São a
ciência e a tecnologia evoluindo na produtividade do
Nordeste, como na caprinocultura, em Sobral, e em
tantos outros locais espalhados pelo País, como em
Petrolina, no Estado de Pernambuco, e outras re
giões que procuram pesquisar e aplicar seu conheci
mento para aumentar a produtividade.

Sr. Presidente, srss e Srs. Deputados, quero
lembrar a esta Casa e à Nação que o Governo, atra
vés de seus organismos, pode também ser o indutor
do desenvolvimento, através da pesquisa. O Incra,
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por exemplo, tem uma organização nacional, uma or- e Brumado, no Estado da Bahia e em tantas outras
ganização dentro do Ministério da Reforma Agrária, áreas dos Estados do Piauí e do Ceará, como Jagua-
que permite - tenho certeza -, por meio de associa- ribe, Apodi e em tantas outras áreas de outros Esta-
ções criadas nos assentamentos do Incra, a utiliza- dos como Alagoas e Sergipe.
ção da tecnologia pelo homem rude, pelo trabalhador Sr. Presidente, sabemos que é grande a produti-
rural, pelo proprietário e pelo agricultor, por mais sim- vidade e a qualidade do produto extraído da terra, em
pies que seja. função das irrigações feitas. A produção é altamente

Não posso entender que alguém pense diferen- lucrativa, pois os produtos são de boa qualidade não
te e induza a sociedade brasileira a uma divisão em só para o consumo interno, como para exportação
dois Brasis, permitindo que um órgão governamental para a Europa, para os Estados Unidos ou qualquer
cqmo a Embrapa, capaz de alavancar o desenvolvi- outro país do mundo.
menta, tenha uma visão localizada e não uma visão na- Este é o grande momento para o segundo man-
cional, tenha uma visão voltada para alguns e não para dato do Presidente Fernando Henrique Cardoso.
todos. Não podemos permitir, de maneira alguma, nem Esse projeto aproveita a estrutura do Dnocs, da Co-
a Governo pode admitir que isso seja possível: um trata- devasf, no sentido de desenvolver o setor primário e
menta desigual para com a Nação brasileira. o campo do Nordeste brasileiro. Uma iniciativa como

Sr. Presidente, a Folha de S.Paulo publicou da- essa evidentemente aumentará a oferta de emprego.
dos estatísticos referentes a preços pagos na reforma Será direcionada ao desenvolvimento do setor primá-
agrária entre 1995 e 1997, citando todos os Estados rio e dos campos do Nordeste brasileiro. Possibilitará
da Federação. Alegra-me saber que o Estado do Ce- a produção de frutas e alimentos em geral de melhor
ará, através da Superintendência do Incra naquele qualidade. O aumento da oferta de emprego possibi-
Estado, administrado tão bem pelo Dr. Luiz Vidal Fi- Iitará melhor distribuição de renda e aumento das ri-
lho, teve uma oportunidade nesta demonstração. A quezas em todo o território nordestino.
Folha de S.Paulo aponta as áreas adquiridas pelo É muito claro que por meio da irrigação podere-
Incra, o valor gasto com a terra nua em cada superin- mos transformar o Nordeste, integrá-lo a todas as ou-
tendência no Estado, o preço médio pago pelo Gover- tras regiões, o que fará do Brasil um novo país. Temos
no em cada Estado da Federação e o valor médio por exemplos claros dos benefícios da irrigação no mun-
hectare, segundo a Receita Federal. do inteiro: Israel, Espanha, Portugal e Estados Uni-

Aqui está demonstrado que a Superintendência dos. As estatísticas mostram que a Califórnia efetiva-
do Incra no Estado do Ceará foi quem deu um valor mente se desenvolveu por meio da irrigação e de
inverso. Enquanto a Receita Federal tem como média transposições de bacias, enfim do aproveitamento
o preço do hectare, no Estado do Ceará, a R$121,74, adequado'das suas águas.
o preço médio pago pelo (ncra do Ceará foi de Se hoje a Califórnia fosse separada dos Esta-
R$59,75. Numa área de 210.682ha, durante esse pe- dos Unidos e se tornasse um país independente, os
ríodo, o valor gasto na terra nua no Ceará foi exata- Estados Unidos seriam a primeira maior nação do
mente R$12.588.646,03. O importante é que esse valor mundo e a Califórnia, a segunda. Vejam que o povo
corresponde, mais ou menos, à metade daquilo que es- americano teve visão para aproveitar as águas e
tava previsto, segundo avaliação da Receita Federal, usá-Ia na irrigação. Isso transformou uma região po-
com relação a cada Estado. E a média do Ceará ficou bre e difícil numa região rica e próspera, produtiva
na metade daquilo que foi previsto. É uma prova clara, para os Estados Unidos e para o mundo.
cristalina, da competência da administração da Supe- O Nordeste tem condições excepcionais, um cli-
rintendência do Incra no Estado do Ceará. ma adequado e propício à agricultura, o povo traba-

Quero, Sr. Presidente, lembrar a todos da ne- Ihador, operários competentes e inteligentes, capa-
cessidade que tem o Governo Federal de investir nos zes de absorver os ensinamentos necessários. Com
recursos hídricos no Nordeste brasileiro, neste mo- suas terras irrigadas se transformará, certamente, em
menta, pois já sabemos que através da ciência e da uma região economicamente ativa, e os resultados
tecnologia moderna, do trabalho e da competência do dali retirados corresponderão às perspectivas dos in-
trabalhador nordestino aplicados ao processo irriga- vestidores que empregarem seus recursos na região.
tório, já demonstrado em áreas onde temos a explora- Sr. Presidente, o Brasil tem na região Nordeste,
ção da irrigação, alcançaremos bons índices de pro- talvez, a costa mais bonita, com condições de ser ex-
dutividade. A irrigação já tem sido feita em regiões piorada pela indústria de turismo mundial. Com certe-
como Petrolina, no Estado de Pernambuco, Juazeiro za, com o desenvolvimento do turismo no Nordeste



Não posso deixar de registrar, na entrega do
Prêmio CNI de Ecologia, o discurso do Presidente
em exercício, nosso eminente colega Deputado Mo-
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brasileiro, haverá um substancial aumento de consu- contenham a desertificação, que revertam os pro-
mo por pessoas exigentes, de qualidade. Com a irri- cessos de desertificação, de desmatamento, de re-
gação das lavouras nordestinas, teremos condições f1orestamento nas matas e nos sertões deste País, e
de atender toda a demanda, não só da população da também pela falta de uma política de apoio às rique-
região, como também dos turistas que para lá se diri- zas do subsolo da região semi-árida, semi-árido
girão em busca da beleza das suas praias. este que, em razão do combate à desertificação,

Sr. Presidente, gostaria de lembrar também que que resulta em erosão do seu solo e na morte de
o Departamento Nacional de Obras Contra as Secas seus rios, logicamente terá benefícios incalculáveis.

- DNOCS - tem vasta experiência no aproveitamento Mas eu queria hoje, Sr. Presidente, registrar
de recursos hídricos, tanto para irrigação como para 'dois momentos importantes na área dos agentes
piscicultura. Foi no Brasil o precursor da criação de ale- econômicos em relação ao meio ambiente. Ainda há
vinos em cativeiro, para reprodução de peixes, técnica poucos dias - e não tive tempo de registrar desta tri-
atualmente utilizada em todo o mundo. buna da Câmara _, a Confederação Nacional da

Com a utilização dessa tecnologia desenvolvida Indústria fez entrega de prêmios. a seis empresas,
pelo Dnocs podemos desenvolver em grande quanti- sob o título de Prêmio CNI de Ecologia, exatamente
dade a produção de peixes e de outros alimentos, procurando motivar os empreendedores e empresá-
aproveitando os reservatórios públicos e privados rios brasileiros a se preocuparem com a preserva-
existentes em todo Nordeste brasileiro. ção do meio ambiente no âmbito do processo de in-

É preciso que o Presidente Fernando Henrique, dustrialização brasileira, sobretudo estimulando a
nesse seu segundo mandato, nesses três anos e educªção .ambiental no âmbito das empresas e re-
meio que ainda restam, tenha a visão e a dedicação comendando que elas ensejem uma política bem
do seu Governo voltadas para atender à demanda de característica no énsino das escolas públicas e par-
uma população de mais de 40 milhões de brasileiros, ticulares brasileir~$.. '
que precisam ter sua terra, seu torrão, sua região de- Foram premiadas empresas, por exemplo,
senvolvida.

que se dedicaram a proteger o meio ambiente de re-
Sr. Presidente, agradeço a oportunidade que síduos sólidos, por melhor definirem políticas de

me foi dada neste final de tarde, neste Grande qualidade do ar; outras, por definirem tecnologia
Expediente, quando já estamos bem próximos do fi- sustentável para redução do potencial poluidor; para
nal do primeiro semestre do ano de 1999. Agradeço indústrias frigoríficas, por sua vez, pela conservação
poder lembrar ao Governo e às lideranças brasilei- dos insumos; para empresas como a AGCO do
ras a necessidade urgente de prepararmos a região Brasil, no setor mecânico, pela implantação de tec-
mais sofrida e mais pobre do Brasil para dias de de- nologias limpas; na área da educação ambiental, a
senvolvimento, de trabalho e de bem-estar social. Petroquímica SA, em razão de arte com plástico
Despeço-me da tribuna dizendo da importância do reciclado; e, finalmente, uma microempresa, a Co0-

investimento tecnológico para o desenvolvimento do perativa Agropecuária de Cantagalo, do setor de la-
Nordeste e do Brasil. ticínios, pela política definida de gestão ambiental

O SR. PRESIDENTE (Themístocles Sampaio) no ambiente de cooperativismo.

- Concedo a palavra ao nobre Deputado Pães Lan- Aliás, Sr. Presidente, na CNI, este ano, tive
dim, para uma Comunicação de Liderança, pelo oportunidade de participar de dois ou três seminári-
PFL. os importantes naquele cenário ligado à área de

O SR. PAES LANDIM (PFL - PI. Como Líder.) projeção da agenda da indústria do corrente ano,
- Sr. Presidente, na semana passada, a respeito do do Brasil 500 Anos e na área de educação profissi-
Dia Mundial de Combate à Desertificação, falei des-· onal técnica, o que mostra exatamente a visão da
ta tribuna, ressaltando a importância de uma política Confederação Nacional da Indústria em relação à
pública de combate à desertificação, sobretudo em importância da educação e, sobretudo, sempre defi-
razão das suas implicações com o semi-árido. nindo e reivindicando ao Governo diretrizes políticas

O combate à desertificação resulta do combate ~~~iO~:~ivamente incrementem o desenvolvimento
também à pobreza. A Agenda-21 mostra muito bem,
em seu Capítulo 12, que desertificação do se
mi-árido, de cdrta maneira, está associada à pobre
za exatamente por falta de políticas públicas que



VI - COMUNICAÇÕES PARLAMENTARES

Tem a palavra o Sr. Deputado Marcos Cintra,
pelo Bloco Parlamentar PLlPST/PSLlPMN/PSD.

O SR. MARCOS CINTRA (Bloco PL - SP. Sem
revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sras. e Srs. De
putados, venho hoje à tribuna falar sobre problema
dos mais sérios e ultimamente dos mais comentados:
a questão de transporte e o estado de conservação
das nossas rodovias.

Dizia o Presidente Washington Luís que gover
nar é construir estradas. De fato, durante muito tem
po, nossa história econômica foi marcada pela aber
tura do território nacional, que era rasgado persisten
temente por estradas, rodovias, estradas de ferro, en
fim, basicamente por meios que propiciassem o aper
feiçoamento do transporte e das comunicações num
país de dimensões continentais como o nosso.

Se, no final da década de 20, começo da década
de 30, a máxima "governar é fazer estradas" foi ver
dadeira, sem dúvida alguma, hoje poderíamos dizer
que governar é manter as estradas, é aperfeiçoar e
melhorar o sistema de transporte de nosso País, pro
fundamente deteriorado pelas condições de uso e
pela falta de investimento nas últimas décadas, parti
cularmente em meu Estado, São Paulo.

Campinas é uma das regiões de maior progres
so e densidade populacional, que engloba mais de 2
milhões de pessoas. Um raio de 50 quilômetros de
seu entorno encontra-se em estado lamentável de
descaso com relação à manutenção do seu sistema
viário. A SP-101, que liga a grande cidade de Campi
nas e seu poderoso centro industrial a Capivari, é
uma das campeãs em acidentes e números de mortes.
Atualmente, a duplicação dessa rodovia só chega ao
Km 10, e uma das preocupações é o aumento de tráfe-

Sr. Presidente, o que insisto sempre é que o Go
verno Federal não pode abrir mão de usar instrumen
tos como o Senai e o Senac, não só para uso exclusi
vo dos profissionais, mas também - por que não? 
para as políticas ambientais.

Sr. Presidente, ao ensejo, registro que ao re
gressar hoje de Portugal, onde participei da reunião
dos Presidentes dos Parlamentos da Península Ibéri
ca, recebi a publicação "O meio ambiente", produzido
pela Confederação Nacional do Comércio, que mos
tra exatamente que o Presidente Antônio de Oliveira
Santos, na sua visão prospectiva, em 1974, realizou no
conselho técnico daquela Confederação, no Rio de Ja
neiro, importante conferência sobre o novo sistema glo
bal a respeito da VI Reunião Anual do Clube de Roma,
que tratava exatamente de uma conscientização inter
nacional para os assuntos da ecologia. Essa Conferên
cia foi elaborada pela extraordinária figura humana que
é o Padre Fernandes Bastos de Ávila.

Assim, sucessivas conferências e exposições fo
ram feitas na Confederação Nacional do Comércio,
desde 1974, o que mostra que esta Confederação se
antecipou ao próprio Governo brasileiro no chamamen
to de atenção da importância de polítiCas'públicas dire
cionadas para o meio ambiente em nosso País.

Não poderia deixar de parabenizar o Dr. Antônio
de Oliveira Santos, cuja bela solenidade de posse em
janeiro do corrente ano tive a oportunidade de pre
senciar e registrar da tribuna desta Casa. Na reunião
do Prêmio de Ecologia da CNI estranhou-se que a
única confederação que se preocupava com aquela
área era a CNI.
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reira Ferreira, em razão de seu eminente Presiden- Fico feliz quando registro essa publicação da
te, Senador Fernando Bezerra, encontrar-se ausen- maior importância, talvez um dos melhores documen-
te do País. S. Exa. dizia, com muita propriedade, tos publicados no Brasil a respeito do assunto.
que a ecologia deixou de ser matéria de exclusiva Aproveito para pedir que a Confederação Na-
preocupação dos ambientalistas e cada vez mais cional do Comércio, por meio do Senac, ajude a cida-
desempenha significativo papel nas negociações e dania brasileira a se conscientizar da importância do
orientações e na formação de blocos econômicos e meio ambiente, realizando e divulgando nas suas es-
poderia tornar-se, em muitos casos, fator preponde- colas e no Senac por todo o País cursos e seminários
rante nos acordos comerciais. a respeito da importância do meio ambiente.

Essa é uma posição muito importante da CNI, e Tenho certeza de que essa figura pioneira de
o Presidente em exercício, Deputado Moreira Ferrei- Antônio de Oliveira Santo.s, que brinda o País com um
ra, mostrou a preocupação da Confederação Nacio- documento dessa importância, será sensível a esse
nal da Indústria com polfticas ambientalistas, citando apelo.
seminários de indústrias e OGN ambientalistas. Já Sr. Presidente, muito obrigado.
no ano passado, naquela entidade, houve a campa- O SR. PRESIDENTE (Themístocles Sampaio)-
nha da indústria para o meio ambiente, o programa de Passa-se ao horário de
educação ambiental e vários outros simpósios e se
minários.
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go de veículos, principalmente depois que estiver con- com vítimas, sendo 105 fatais. Em seis anos, por-
cretizada a obra de prolongamento da Rodovia dos tanto, tivemos mais de cem mortes. Isso até o Km
Bandeirantes, cujo trajeto prevê um trevo no Km 12 da 14,5 da rodovia. Na sua extensão, foram mais 24
SP-1 01, o que certamente tenderá a piorar e muito as mortes nesse período, o que dá um total de 21 mor-
condições de segurança e de acesso àquela rodovia. tes por ano naquela rodovia, quase duas por mês.

A duplicação e melhoria da SP·101 é antiga rei- Sr. Presidente, trata-se de um caso de extre-
vindicação das administrações municipais de vários ma gravidade. Por isso apelo ao Sr. Governador
Municípios do entorno de Campinas, englobando esfor- para que providencie de imediato a duplicação da-
ços das Prefeituras de Campinas, Hortolândia, Monte quela rodovia, atendendo assim à reivindicação de
Mor, Capivari, Rafard, Elias Fausto e Mombuca. todas as lideranças locais que estão há tempos soli-

Trata-se de estrada que conta com 41,5 quilô- citando melhorias para a região.
metros de extensão, não muito, mas no centro ne- Organizados por iniciativa da Vereadora Isilda
vrálgico de uma região de enorme dinamismo eco- Maria de Sousa Rinaldo, Presidente da Câmara Mu,
nômico, freqüentemente trilhada por transportadoras nicipal de Monte Mor, lideranças locais, Vereadores,
e por caminhões que acessam outras regiões do Prefeitos e membros da comunidade têm freqüente-
Estado de São Paulo. Essa estrada de 41, 5 quilO- mente se dirigido ao Sr. Governador a fim de solici-
metros de extensão tem apenas 10 quilômetros em tar melhorias para aquela região.

faixa dupla. Espero que com o apelo que hoje faço não só
Conforme conhecimento público, Sr. Presiden- em meu nome, mas no de todos os Deputados da

te, Srs. Deputados, o Governador Mário Covas teria bancada paulista nesta Casa, o Governador do
anunciado a reforma dos 41,5 quilômetros da Estado, Dr. Mário Covas, tenha a sensibilidade de
SP-101 com uma terceira faixa que seria construída fazer com que a velha máxima de Washington Luís
em apenas nove quilômetros. seja mais uma vez comprovada na prática: "gover-

A construção de uma terceira faixa, segundo nar é construir estradas". Hoje governar é manter as
as lideranças locais, não solucionaria o problema, estradas, governar é manter os canais de comunica-
sendo necessária a duplicação da rodovia - aliás, ção, o barateamento do sistema do fluxo de merca-
conforme projeto original, já autorizado pelo Gover- darias entre as várias regiões produtoras e consumi-
nadar do Estado em junho de 1967, quando então doras do país; mas sobretudo garantir à população
assumiu o compromisso público de duplicação de do nosso Estado condições de segurança que lhe
toda a rodovia. Essa alteração de projeto, fazendo permita sair para o trabalho de manhã e voltar são e
com que apenas uma terceira faixa seja construída salvo para sua família 'à noite.
será uma enorme frustração para os milhões de ha- As mais de 120 fatalidades ocorridas na re-
bitantes daquela região. gião, sem dúvida alguma, legitima esse pleito que

Considerando que é de vital importância a du- faço em nome de mais de sete Prefeituras e mais de
plicação da SP-101, e em se tratando de reivindica- 2 milhões de pessoas que habitam aquela região.
ção antiga das administrações municipais das ~ete Portanto, peço à Mesa da Câmara dos Depu-
cidades cortadas por aquela rodovia, fazemos,: na tados que encaminhe essa moção ao Governador
Câmara Federal, apelo ao Sr. Governador Mário Co- Mário Covas, para que mais uma vez S.Exa. mostre
vas para que a estrada efetivamente seja duplicada, sensibilidade e, sobretudo, respeito à população do

O Secretário dos Transportes do Estado de Estado, atendendo a essa justa reivindicação.
São Paulo, Prof. Michael Zeitlin, visitou recentemen- Era o que tinha a dizer.
te aquela região e assumiu com as lideranças locais
o compromisso de duplicar a rodovia. S.Exa pôde VI - ENCERRAMENTO
naquela oportunidade verificar as condições absolu- O SR. PRESIDENTE (Themístocles Sampaio)-
tamente inaceitáveis de segurança naquela rodovia. Nada mais havendo a tratar, vou encerrar a sessão.

Há dados do próprio Departamento de Estra- Lembrando que amanhã, às 10 horas, haverá sessão
das de Rodagem mostrando que o volume diário solene em homenagem aos cinqüenta anos de funda-
médio na SP-101 é de 'quase vinte mil veículos por ção da Escola Sli'perior de Guerra.
dia. Nesse mesmo trajeto, num período de apenas O SR. PRESIDENTE (Themístocles Sampaio)-
seis anos, entre 1° de janeiro de 1993 e 31 de mar- Encerro a sessão, designando para amanhã ter-
ço de 1999, foram 1.657 acidentes ocorridos, 499 ça-feira, dia 22, às 14 horas, a seguinte:
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ORDEM DO DIA

URGÊNCIA
(Artigo 155 do Regimento Interno)

Discussão

1
PROJETO DE LEI N° 553, DE 1999

(DO SR. AGNELO QUEIROZ)
Discussão, em turno único, do Projeto de Lei nO

553, de 1999, que dá nova-redação aos §§ 4° e 5°
do art. 1° da Lei nO 9.534, de 10 de dezembro de
1997. Pendente de parecer da Comissão de
Constituição e Justiça e de Redação.

Tendo apensado o. de nO 787/99, do Sr.
Geraldo Magela.

2
PROJETO DE LEI N° 590, DE 1999

(DA SRA. LuíZA ERUNDINA)
Discussão: em turno único, do Projeto de Lei nO

590, de 1999, que acrescenta artigo à Lei nO 8069,
de 1990, que dispõe sobre o Estatuto da Criança e
do Adolescente. Pendente de pareceres das
Comissões: de Seguridade Social e Família; e de
Constituição e Justiça e de Redação

ORDINÁRIA

Discussão

3
PROJETO DE LEI N° 643-8, DE 1988

(DO SR. GONZAGA PATRIOTA)
Reabertura da discussão, em turno único, do

Projeto de Lei nO 643-A, de 1988, que dispõe
sobre a proibição da exigência de saldo médio
bancário para as pequenas e médias empresas
nas operações de crédito, desconto ou
financiamento; tendo pareceres das Comissões:
de Constituição e Justiça e de Redação, pela
constitucionalidade, juridicidade e técnica
legislativa (Relator Sr. Adylson Motta); e de

Economia, Indústria e Comércio, pela aprovação,
contra o voto em separado do Sr. Felipe Mendes
(Relator: Sr. Luiz Salomão), PARECERES As
EMENDAS DE PLENÁRIO: da Comissão de
Economia, Indústria e Comércio, pela rejeição.
contra os votos dos Srs. Pedro Pavão' e Darci
Coelho e, em separado, do Sr. Giovani Queiroz
(Relator: Sr. Fetter Júnior); e da Comissão de
Constituição e Justiça e de Redação, pela
constitucionalidade, juridicidadee técnica
legislativa, com subemendas (Relator:' Sr. Nestor
Duarte).

4
PROJETO DE LEI N° 3.706-B, de 1993

(DO SR. ANTÔNIO DE JESUS)
Reabertura da discussão, em turno único. do

Projeto de Lei nO 3.706-A, de 1993. que
regulamenta o inciso VII do artigo 5° da
Constituição Federal; tendo parecer da Comissão
de Constituição e Justiça e de Redação, pela
constitucionalidade, juridicidade, técnica legislativa
e, no mérito, pela aprovação (Relator: Sr. Osvaldo
Melo). PARECER A EMENDA DE PLENÁRIO: da
Comissão de Constituição e Justiça e de Redação,
pela constitucionalidade, juridicidade, técnica
legislativa e, no mérito, pela rejeição (Relator: Sr.
Osvaldo Melo).

5
PROJETO DE LEI N° 1.204-B, DE 1995

. (DO SR. LUCIANO CASTRO)
Discussão, em turno único, do Projeto de Lei nO

1.204-A, de 1995, que dispõe sobre a
periodicidade dos censos demográficos e
econômicos e dá outras providências; tendo
pareceres das Comissões: de Ciência e
Tecnologia, Comunicação e Informática, pela
aprovação (Relator: Sr. Cássio Cunha Lima); e de
Constituição e Justiça e de Redação, pela
constitucionalidade, juridicidade e técnica
legislativa, contra o voto do do Deputado Nilson
Gibson (Relator: Sr. Ary Kara)

A matéria vem a Plenário em viriude de
provimento do Recurso nO 155/97, em 13/05/99.
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AVISOS

67-A/99 - ( COMISSÃO DE CIÊNCIA E
TECNOLÇ>GIA, COMUNICAÇÃO E
INFORMATICA) - Aprova o ato que renova
a concessão outorgada à Rádio Difusora
de Catanduva Ltda., para explorar serviço
de radiodifusão sonora em onda média, na
cidade de Catanduva, Estado de São Paulo.

N° 61-A/99 - ( COMISSÃO DE CIÊNCIA E
TECNOLÇ>GIA, COMUNICAÇÃO E
INFORMATICA) - Aprova o ato que
outorga permissão à Fundação Rádio
Educativa Oswaldo Cruz, para executar
serviço de radiodifusão sonora em
freqüência modulada, com fins
exclusivamente educativos, na cidade de
Sertãozinho, Estado de São Paulo.

DECURSO: 1°DIA
ÚLTIMO DIA: 28/06/99

N° 56-A/99 - ( COMISSÃO DE CIÊNCIA E
TECNOLÇ>GIA, COMUNICAÇÃO E
INFORMATICA) - Aprova o ato que renova
a concessão outorgada à Rádi,\ Paulista
Ltda., para explorar serviço de radIodifusão
sonora em onda média, na cidade de
Paulista, Estado de Pernambuco.

DECURSO: 1° DIA
ÚLTIMO DIA: 28/06/99

N° 55-A/99 - ( COMISSÃO DE CIÊNCIA E
TECNOLÇ>GIA, COMUNICAÇÃO E
INFORMATICA) - Aprova o ato constante
do Decreto de 13 de abril de 1998, que
renova a concessão da Rádio Presidente
Prudente Ltda., para explorar serviço de
radiodifusão sonora em onda média, na
cidade de Presidente Prudente, Estado de
São Paulo.

DECURSO: 1° DIA
ÚLTIMO DIA: 28/06/99

N° 54-A/99 - ( COMISSÃO DE CIÊNCIA E
TECNOLÇ>GIA, COMUNICAÇÃO E
INFORMATICA) - Aprova o ato que renova
a concessão outorgada à Intervisão 
Emissoras de Rádio e Televisão Ltda., para
explorar serviço de radiodifusão de sons e
imagens - TV, na cidade de Montes Claros,
Estado de Minas Gerais.

DECURSO: 1° DIA
ÚLTIMO DIA: 28/06/99

N° 51-A/99 • ( COMISSÃO DE CIÊNCIA E
TECNOLÇ>GIA, COMUNICAÇÃO E
INFORMATICA) - Aprova o ato constante
do Decreto de 12 de maio de 1998, que
renova a concessão da Rádio Eldorado N°
Ltdá.• para explorar serviço de radiodifusão
sonora em onda média, na cidade de São
Paulo, Estado de São Paulo.

DECURSO: 1° DIA
ÚLTIMO DIA: 28/06/99

N° 37-A/99 - ( COMISSÃO DE CIÊNCIA E
TECNOLÇ>GIA, COMUNICAÇÃO E
INFORMATICA) - Aprova o ato que renova
a concessão outorgada ao Sistema Clube
de Comunicação Ltda., para explorar
serviço de radiodifusão sonora em onda
curta, na cidade de Ribeirão Preto, Estado
de São Paulo.

DECURSO: 10 DIA
ÚLTIMO DIA: 28/06/99

1.1 COM PARECERES FAVORÁVEIS

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO

N° 33·A/99 • ( COMISSÃO DE CIÊNCIA E
TECNOLÇ>GIA, COMUNICAÇÃO E
INFORMATICA) - Aprova o ato que renova
a concessão outorgada à Rádio Brotas
ltda., para explorar serviço de radiodifusão
sonora em onda média, na cidade de Piraí
do Sul, Estado do Paraná.

DECURSO: 1°DIA
ÚLTIMO DIA: 28/06/99

PROPOSIÇÕES EM FASE DE RECEBIMENTO DE
EMENDAS OU RECURSOS

1. CONTRA APRECIAÇÃO CONCLUSIVA DE
COMISSÃO - ART. 24, \I

PRAZO PARA APRESENTAÇÃO DE RECURSO:
ART. 58, § 1°

INTERPOSIÇÃO DE RECURSO: ART. 58, § 3°
cOmbinado com ART. 132, § 2°

11 - Recursos

1- Emendas
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N° 68-A/99 - ( COMISSÃO DE CIÊNCIA E
TECNOLOGIA, COMUNICAÇÃO E
INFORMÁTICA) - Aprova o ato que renova
a concessão outorgada à Rádio Dinâmica
de Santa Fé Ltda., para explorar serviço de
radiodifusão sonora em onda média, na
cidade de Santa Fé do Sul, Estado de São
Paulo.

DECURSO: 10 DIA
ÚLTIMO DIA: 28/06/99

N° 69·A/99 - ( COMISSÃO DE CIÊNCIA E
TECNOLOGIA, COMUNICAÇÃO E
INFORMÁTICA) • Aprova o ato que
outorga permissão à Fundação Logos 
Edições, Jornalismo e Radiodifusão, para
executar serviço de radiodifusão sonora em
freqüência modulada, com fins
exclusivamente educativos, na cidadE! de
São José dos Campos, Estado de São
Paulo.

DECURSO: 10 DIA
ÚLTIMO DIA: 28/06/99

1.2 COM PARECERES, QUANTO AO MÉRITO,
CONTRÁRIOS (Art. 133)

PROJETOS DE LEI:

N° 3.669/97 (PAULO LIMA) - Estabelece a
obrigatoriedade de aplicação de parte dos
depósitos à vista, nas instituições
financeiras, em empréstimos destinados ao
financiamento de estudos de nível médio e
superior.

DECURSO: 10 DIA
ÚLTIMO DIA: 28/06/99

N° 4.047/97 (SENADO FEDERAL) - Altera a redação
dos arts. 18 e 23 da Lei na 8.036, de 11 de
maio de 1990, que dispõe sobre a
sistemática de saque do Fundo de Garantia
do Tempo de Serviço -FGTS.

DECURSO: 10 DIA
ÚLTIMO DIA: 28/06/99

N° 4.170/98 (PAULO LIMA) - Dispõe sobre a
obrigatoriedade da vacínação antigripal em
idosos.

N° 4.208/98 (COURACI SOBRINHO) - Acrescenta
inciso e parágrafo ao artigo 20 da Lei nO
8.036, de 11 de maio de 1990, que dispõe
sobre o Fundo de Garantia do Tempo de
Serviço e dá outras providências correlatas.

DECURSO: 10 DIA
ÚLTIMO DIA: 28/06/99

N° 4.719/98 (CUNHA BUENO) - Proíbe as
Confederações Desportivas Brasileiras de
contratação de qualquer tipo de patrocínio,
quando representarem o Brasil em
campeonatos internacionais.

DECURSO: 10 DIA
ÚLTIMO DIA: 28/06/99

N° 4.729/98 (PADRE ROQUE) - Altera dispositivos
da Lei na 8.629, de 25/02/1993, que dispõe
sobre a regulamentação dos dispositivos
constitucionais relativos à reforma agrária,
previstos no capítulo 111, título VII, da
Constituição Federal.

DECURSO: 1° DIA
ÚLTIMO DIA: 28/06/99

N° 4.903/99 (JOSÉ BORBA) - Altera a redação do
art. 26, § 3°, da Lei nO 9.394, de 20 de
dezembro de 1996, que "estabelece as
diretrizes e bases da educação nacional".

DECURSO: 1o DIA
ÚLTIMO DIA: 28/06/99

N° 150/99 (ÊNIO BACCI) - Torna facultativo o uso de
cinto de segurança em vias urbanas, com
velocidade até 40 Km/h.

DECURSO: 10 DIA
ÚLTIMO DIA: 28/06/99

2. CONTRA PARECER TERMINATIVO DE
COMISSÃO. ART. 54

SUJEITAS A DELIBERAÇÃO DO PLENÁRIO EM
APRECIAÇÃO PRELIMINAR, NOS
TERMOS DO ART. 144

PRAZO PARA APRESENTAÇÃO DE RECURSO:
ART. 58,§1°

INTERPOSiÇÃO DE RECURSO: ART. 58, §3°
combinado com ART.132, §2°



29326 Terça-feira 22 DIÁRIO DA CÂMARA DOS DEPUTADOS Junho de 1999

E/OU aquisição de veiculos automóveis por
pessoas portadoras de deficiência física.
(Apensado ao PL nO 1.214/95).

DECURSO: 1° DIA
ÚLTIMO DIA: 28/06/99

N° 4.762/98 (LAMARTINE POSELLA) - Altera o
Inciso IV do Art. 1°, da Lei nO 8.989, de 24
çje fevereiro de 1995. (Apensado ao PL nO
1.214/95).

DECURSO: 1° D'IA
ÚLTIMO DIA: 28/06/99

PROJETO DE LEI:

N° 3.113/97 (ALBÉRICO CORDEIRO) - Dispõe
sobre a realização de pesquisas de opinião
e coletas de informações que envolvam
pessoas identificadas ou identificáveis.

DECURSO: 1° DIA
ÚLTIMO DIA: 28/06/99

2.1 PELA INCONSTITUCIONALIDADE
INJURIDICIDADE

N° 4.784/98 (COURACI SOBRINHO)' ~. Altera a
redação de dispositivo da Lei\no 8.989, de
24 de fevereiro de 1995 e da Lei nO 9.317,
de 05 de dezembro de 1996. (Apensado ao
PL nO 1.214/95).

DECURSO: 1° DIA
ÚLTIMO DIA: ~~/06l99

PL N° 153/99 (LAMARTINE POSELLA) - Altera o
. inciso IV do art. 1°, da Lei nO 8.989, de 24

de fevereiro de 1995: (Apensado ao PL nO
1.214/95).

DECURSO: 1° DIA
ÚLTIMO DIA: 28/06/99

3. CONTRA DECLARAÇÃO DE
PREJUDICIALIDADE· ART. 164, § 1°

(SUJEITOS A DELIBERAÇÃO DO PLENÁRIO,
APÓS OUVIDA A CCJR, NOS

TERMOS DO ART. 164, § 2° e § 3°)
PRAZO PARA APRESENTAÇÃO DE RECURSO:

ART. 164, § 2°

PROJETOS DE LEI:

N° 2.690/89 (JOSÉ LUIZ DE SÁ) - Dispõe sobre a
comercialização de armas de fogo.
(Apensado: PL n° 4.631/98, da Dep. Célia
Mendes).

DECURSO: 1° DIA
ÚLTIMO DIA: 28/06/99

N° 4.027/93 (PAULO PAIM) - Estabelece normas
para a determinação dos índices de
reajustes aplicáveis às tarifas públicas
federais.

N° 4.276/98 (RICARDO \ IZAR) _ Dispõe sobre. DECURSO: 1° DIA
~senção do imposto de importação e do ÚLTIMO DIA: 28/06/99
Imposto sobre produtos industrializados na

N° 3.926/97 (RICARDO IZAR) - Estabelece
indexador para caderneta de poupança e dá
outras providências.

DECURSO: 1° DIA
ÚLTIMO DIA: 28/06/99

N° 2.946/97, (MARÇAL FILHO) - Modifica o artigo 28
da Lei n° 9.317, de 05 de dezembro de
1996. (Apensado ao PL nO 1.214/95).

DECURSO: 1° DIA
ÚLTIMO DIA: 28/06/99

N° 2.084/96 (SENADO FEDERAL) - Cria área de
livre comércio no Município de Cabedelo,
no Estado da Paraíba.

(Apensados: PL n° 2.153/96, do Oep. José
Aldemir; e PL nO 2.245/96. do Dep. Álvaro
Gaudêncio Neto.

DECURSO: 1° DIA
ÚLTIMO DIA: 28/06/99

N° 3.463/92 (SENADO FEDERAL) - Autoriza a
conversão em cruzeiros da divida externa
brasileira, para financiamento de projetos
destinados ao desenvolvimento sócio
econômico da Região Nordeste, e dá outras
providências.

(Apensados: PL nO 1.383/91, do Dep.
Fernando Bezerra Coelho; e PL nO 228/95,
do Dep. Firmo de Castro e outros 10).

DECURSO: 1° DIA
ÚLTIMO DIA: 28/06/99

2.2 PELA INADEQUAÇÃO FINANCEIRA EIOU
ORÇAMENTÁRIA

PROJETOS DE LEI:
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N° 1.214/95 (MAX ROSENMANN) - Prorroga a
vigência da Lei n° 8.989. de 24 de fevereiro
de 1995. que "dispõe sobre isenção do
Imposto sobre Produtos Industrializados
(IPI) na aquisição d.e automóveis para
utilização no transporte autônomo de
passageiros. bem como por pessoas
portadoras de deficiência fisica e aos
destinados ao transporte escolar, e dá
outras providências. (Apensados: PL nO
2.735/97, do Dep. Wigberto Tartuce e PL nO
4.093/98. do Dep. Inácio Arruda).

N° 4.860/98 (PEDRO WILSON) - Institui o "Dia do
Sociólogo.

DECURSO: 1° DIA
ÚLTIMO DIA: 28/06/99

N° 900/99 (RUBENS BUENO) - Dispõe sobre a
denominação de "RODOVIA ALFEU
TEODORO DE OLIVEIRA" ao trecho da
BR~272 situado entre as cidades de Campo
Mourão e Goioerê. no Estado do Paraná.

DECURSO: 1° DIA
ÚLTIMO DIA: 28/06/99

N° 955/99 (FREIRE JÚNIOR) - Denomina a
subestação de energia elétrica da
Eletronorte, situada no Município de
Mir~cema do Tocantins. de "subestação
Delfino Araújo Macedo".

DECURSO: 1° DIA
ÚLTIMO DIA: 28/06/99

PROJETO DE RESOLUÇÃO:

N° 15/99 (MARCOS AFONSO) - Cria o Grupo
Parlamentar Brasil-Bolívia.

(Face a Resolução nO 28/93).
DECURSO: 1° DIA
ÚLTIMO DIA: 28/06/99

SUJEITO A DEVOLUÇÃO AO AUTOR, nos termos
do artigo 137. § 1° do RI. Prazo para
apresentação de recurso artigo 137. § 2°
(05 sessões). As seguintes proposições:

INDICAÇÕES:

N° 242/99 (NELSON PELLEGRINO) - Sugere a
adoção de medidas relativa a instituição do
programa de frente de trabalho pelo

governo do Estado da Bahia em parceria
com municípios baianos.

DECURSO: 1° DIA
ÚLTIMO DIA: 28/06/99

N° 257/99 (JOVAIR ARANTES) -Requer o envio de
indicação ao Senado Federal para que as
CPls do Sístema Financeiro e do Poder
Judiciário intimem para depor os envolvidos
no escândalo CAIXEGO.

DECURSO: 1° DIA
ÚLTIMO DIA: 28106/99

N° 285/99 (MARCOS DE JESUS) - Sugere aos
Senhores Prefeitos que instituam, em seus
Municípios. a Casa da Mãe Solteira.

DECURSO: 1° DIA
ÚLTIMO DIA: 28/06/99

ARQUIVEM-SE, nos termos do artigo 58, § 4° do RI,
as seguintes proposições:

PROJETOS DE LEI:

N° 1.058/95 (SENADO FEDERAL) - Autoriza do
Poder Executivo a celebrar atos
internacionais para supressão do sigilo
bancário nos casos de lesão do patrimônio
público.

DECURSO: 1° DIA
ÚLTIMO DIA: 28/06/99

N° 1.910/96 (SENADO FEDERAL) - Autoriza o
Poder Executivo a criar a Escola Técnica
Federal de Ariquemes, no Estado de
Rondõnia.

DECURSO: 1° DIA
ÚLTIMO DIA: 28/06/99

N° 1.962196 (SENADO FEDERAL) - Altera a
denominação da Escola Agrotécnica
Federal de Sombrio para Escola
Agrotécnica Federal de Santa Rosa do Sul.

DECURSO: 1° DIA
ÚLTIMO DIA: 28/06/99

N° 2.499/96 (SENADO FEDERAL) - Autoriza o
Poder Executivo a criar a Escola
Agrotécnica Federal de Caracarai, no
Estado de Roraima.

DECURSO: 1° DIA
ÚLTIMO DIA: 28/06/99
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N° 2.628/96 (SENADO FEDERAL) - Autoriza o
Poder Executivo a criar a Escola
Agrotécnica de São João da Baliza. no
Estado de Roraima.

DECURSO: 1° DIA
ÚLTIMO DIA: 28/06/99

N° 2.630/96 (SENADO FEDERAL) - Autoriza o
Poder Executivo a criar a Escola Técnica
Federal de Rondonópolís, no Estado de
Matro Grosso.

DECURSO: 1° DIA
ÚLTIMO DIA: 28/06/99

N° 2.631/96 (SENADO FEDERAL) - Autoriza o
Poder Executivo .a criar a Escola
Agrotécnica Federal de Mucajaí, no Estado
de Roraima.

DECURSO: 1° DIA
ÚLTIMO DIA: 28/06/99

PROPOSTA DE EMENDA Á CONSTITUiÇÃO:

N° 619/98 (OSCAR ANDRADE e OUTROS) 
Acrescenta os parágrafos 9° e 10, ao art.
144 da Constituição Federal, criando a
possibilidade de convênio, entre a União e
os Estados localizados em áreas de
fronteira, que atribua competência às
polícias civis e militares estaduais para a
realização de ações de prevenção e
repressão ao tráfico ilícito de entorpecentes
e drogas afins,e ao contrabando e
descaminho e para o desempenho da
função de polícia de fronteiras.

DECURSO: 1° DIA
ÚLTIMO DIA: 28/06/99

N° 02/99 (PRESIDÊNCIA DA CÂMARA DOS
DEPUTADOS) - Solicita pronunciamento
da Comissão de Constituição e Justiça e de
Redação acerca da convocação de
Suplente para posse no mandato de
Deputado Federal.

(Face a Medida Cautelar Inominada nO
07.01i'.12179/99-CAXIAS-MA).

PROJETO DE LEI:

N° 3.898/97 (PAULO LIMA) - Introduz alterações na
Lei nO 9.503, de 1977 - Código de Trânsito
Brasileiro. (Apensados: PL 4.006/97, da
Dep. Maria Elvira; PL nO 4.048/98, do Dep.
Ary Kara e outros; PL nO 4.076/98, do Dep.
Wolney Queiroz; PL n° 4.795/98, do Dep.
Vicente André Gomes e PL nO 4.837/98, do
Dep. Adelson Salvador).
(Face a Lei nO 9.602/98).

ARQUIVE-SE, nos termos do artigo 164, inciso I do
RI, a seguinte proposição:

PROJETO DE LEI:

N° 2.854/97 (INÁCIO ARRUDA e HAROLDO LIMA) •
Dispõe sobre a homenagem em que é
instituído o ano de 1997 como ano Castro
Alves, no sesquicentenário do nascimento
de um dos maiores escritores brasileiros,
Antônio Frederico de Castro Alves.

RELAÇÃO DE DEPUTADOS INSCRITOS PARA O
GRANDE EXPEDIENTE

- Junho de 1999 •

ARQUIVEM-SE, nos termos do artigo 164, Inciso li 22
do RI, as seguintes proposições:

CONSULTAS:
23

N°01/99 (PRESIDÊNCIA DA CÂMARA DOS
DEPUTADOS) - Solicita pronunciamento 24
da Comissão de Constituição e Justiça e de
Redação acerca da convocação de 25
Suplente para posse no mandato de
Deputado Federal.

(Face a Medida Cautelar Inominada nO
07.017.12179/99-CAXIAS-MA).

33 ·feira 15:00 Milton Montí
15:25 Zaire Rezende

43 ·feira 15:00 José Priante
15:25 Veda Crusius

53 ·feira 15:00 Valdir Ganzer
15:25 João Castelo

63 ·feira 10:00 Fernando Marroni
10:25 Nilspn Pinto
10:5Q·,Neuton Lima
11 :15 Vicente Caropreso
11 :40 Ronaldo Vasconcellos
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28

12:05 Edinho Bez
12:30 Moacir Micheletto
12:55 Zenaldo Coutinho
13:20 Olimpio Pires

Z3-feira 15:00 Ricardo Barros
15:25 Jurandil Juarez
15:50 Nicias Ribeiro
16:15 Pompeo de Mattos
16:40 Marcelo Barbieri

~9

30

17:05 Múcio Sá
17:30 Carlos Dunga
17:55 Wanderley Martíns
18:20 Maria do Carmo Lara

33 ·feira 15:00 Cunha Bueno
15:25 Ricardo Ferraço

43 ·feira 15:00 Félix ,Mendonça
15:25 Cabo Júlio

I - COMISSÕES PERMANENTES:

COMISSÃO DE AGRICULTURA E.-
POLlTlCA RURAL

SUBCOMISSÕES

SUBCOMISSÃO PERMANENTE PARA
TRATAR DO CRÉDITO EDO
ENDIVIDAMENTO RURAL

Local: Plenário 15, Anexo 11
Horário: 18h

AVISOS

PROPOSIÇÕES EM FASE DE RECEBIMENTO
DE EMENDAS (5 SESSÕES)

Decurso: 59 dia
Último dia: 22/06/99

Substitutivo (art. 119, 11 e § 12)

A PROPOSIÇÃO ABAIXO SOMENTE RECEBERÁ EMEN
DAS APRESENTADAS POR MEMBROS DESTA
COMISSÃO

PROJETO DE LEI Nl! 687-A/95 - do Sr. Koyu lha - que "dis
põe sobre a política pesqueira nacional, regula a atividade
pesqueira e dá outras providências". (Apensados Os PLs
n9s 825/95, 1.273/95,.2.965/97, 3.016/97 e 3.331/97) RE
LATOR: Deputado ADAO PREITO.

Decurso: 49 dia
Último dia: 23/06/99

1 -

PAUTA N2 5/99

Discussão das questões referentes ao
endivi~amento rural e, em especial, dos dados
fomf7C1dos pelo Ministro da Fazenda, Pedro Malan,
relatiVOS ao Requerimento de Informações n2

288/99 - da Comissão de Agricultura e Política
Rural • sobre a securitização de dívidas rurais
regulamentada pela Lei n2 9.138, de 29/11/95.

Substitutivo (art. 119, 11 e § 1!!)

A PROPOSiÇÃO ABAIXO SOMENTE RECEBERA EMEN
DAS APRESENTADAS POR MEMBROS DESTA
COMISSÃO

PROJETO DE LEI W' 2.041196· do Sr. Jaime Martins· que
"altera o artigo 22 da Lei nll 8.629, de 25 de fevereiro de
1993, que 'dispõe sobre a regulamentação dos dispositivos
relativos à reforma agrária, previstos no Capítulo 111, Título
VII, da Constituição Federal'". (Apensados os PLs n2s
2.042/96, 2.112196, 2.284196, 4.658/98 e 620/99)
RELATOR: Deputado MA~CELO CASTRO.
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COMISSÃO DA AMAZÔNIA EDE
DESENVOLVIMENTO REGIONAL·

AVISO

PROPOSiÇÕES EM FASE DE RECEBIMENTO
DE EMENDAS (5 SESSÕES)

-tecurso: 2!! dia
LI/timo dia: 25/06/99

Projetos de Lei (art. 119, I e § 12)

PROJETO DE LEI Nll 680/99 - do. Sr.. Freire Júnior - que
"dispõe sobre a exploração de florestas na Amazônia
Legal".
RELATOR: Deputado SÉRGIO CARVALHO

COMISSÃO DE CONSTITUiÇÃO E
JUSTiÇA EDE REDAÇÃO

AVISOS

PROPOSiÇÕES EM FASE DE RECEBIMENTO
DE EMENDAS (5 SESSÕES)

Decurso: 1!! dia
Último dia: 28/06/99

Projetos de Lei (art. 119, I e §1R elc art" 166)

A - Da Análise da Constitucionalidade,
Juridicidade e Mérito

PROJETO DE LEI Nll 4.073/98 - do Sr. Chico da Princesa 
que "modifica a redação do inciso I artigo 737 da Lei
5.869, de 11 de janeiro de 1973 - Código de Processo
Civil".
RELATOR: Deputado MARCOS ROLlM

PROJETO DE LEI NIl4.312198 - da Sra. Zulaiê Cobra - que
"acrescenta parágrafo único ao artigo 164 da Lei nll 5.869,
de 11 de janeiro ae 1973 (Código de Processo Civil)".
RELATOR: Deputado DARCI COELHO

PROJETO DE LEI Nll 4.608198 - do Sr. Nelson Marquezelli
- que "dá nova redação ao artigo 213 da Lei nIl 6.015, de 31
de dezembro de 1973".
RELATOR: Deputado MARCELO DÉDA

PROJETO DE LEI NQ 4.651/98 - do Sr. Marcelo Déda - que
"institui a Concordata Civil para pessoas físicas não comer
ciantes, e dá outras providências·.
RELATOR: Deputado NEY LOPES

PROJETO DE LEI NQ 4.678/98 - do Sr. Agnelo Queiroz 
que "modifica a redação do § 411 do art. 24 da Lei nll 4.541,
de 16 de dezembro de 1964".
RELATOR: Deputado JUTAHY JÚNIOR

PROJETO DE LEI NQ 4.809/98 - do Sr. José Chaves - que
"dispõe sobre o contrato de fidúcia e dá outras
providências".

PROJETO DE LEI Nº 4.827/98 - da Sra. Zulaiê Cobra - que
"institucionaliza e disciplina a mediação, com método de
prevenção e solução c~nsensual de conflitos· .
RELATOR: Deputado IEDlO ROSA

8 - Da Análise da Constitucionalidade e
Juridicidade (art.54,1)

PROJETO DE LEI NQ 339/95 - do Sr. Jaques Wagner - que
"institui obrigatoriedade da veiculação gratuita, pelas emis
soras de rádio e televisão do país, de mensagens alusivas
e formas de prevenção contra a AIDS e dá outras providên
cias". (Apensado () PL NQ 349/95)
RELATOR: Deputado ROLAND LAVIGNE

\
PROJETO DE LEI Nll 4.253-A/98 - do Senado Federal (PLS
181/97) - que "autoriza a União a assumir, como depositá
rio legal, o acervo histórico e pessoal do ex-Presidente Ge
túlio Vargas".
RELATOR: Deputado OSMAR SERRAGLlO

PROJETO DE LEI Nll 4.367-A/98 - do Sr. Hermes Parciane
110 - que "acrescenta artigo à Lei nll 9.503, de 23 de setem
bro de 1997 (Código de Trânsito Brasileiro). (Apensado o
PL 4.368/98)
RELATOR: Deputado VILMAR ROCHA

PROJETO DE LEI Nll 4.403-A/98 - do Sr. Max Rosenmann
- que "dispõe sobre mensagens de prevenção da Síndrome
da Imunodeficiência Adquirida - AIDS, em preservativos e
absorventes higiênicos".
RELATOR: Deputado FERNANDO CORUJA

PROJETO DE LEI Nll 4.406-A/98 - do Sr, Silas Brasileiro •
que ·altera a Lei n"9.503, de 1997",
RELATOR: Deputado ARY KARA

PROJETO DE LEI N2 4.749-AI98· do Senado Federal (PLS
153196) • que "acrescenta inciso ao art. 19 da Lei nll 8.629,
de 25 de fevereiro de 1993, que inclui ex-proprietários de
áreas alienadas para fins de pagamento de débitos origina
dos de operações de crédito rural na ordem preferencial de
distribuição de imóveis rurais.pela reforma agrária·.
RELATOR: Deputado ANDRE BENASSI
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Substitutivo (art. 119, 11 e § 12) Projetos de Lei (art. 119, I e §1 2 )

AS PROPOSIÇÕES ABAIXO SOMENTE RECEBERÃO A _ Da Análise da Constitucionalidade,
EMENDAS APRESENTADAS POR MEMBROS DESTA Juridicidade e Mérito
COMISSÃO.

A - Da Análise da Constitucionalidade,
Juridicidade e Mérito

PROJETO DE LEI Nº 4.676/90 - do Sr. Paulo Paim - que
"dispõe sobre a capacidade civil do maior de 16 (dezes
seis) anos e menor de 18 (dezoito) anos para o fim especí
fico de .movimentação dos depósitos em Caderneta de
Poupança".
RELATOR: Deputado BISPO RODRIGUES.

PROJETO DE LEI N.º 1.411-A/96 - do Sr. Fernando Gabei
ra - que "fixa nonnas gerais para a prática do naturismo e
dá outras providências·,
RELATOR: Deputado INALDO LEITÃO.

PROJETO DE LEI Nº 3.005/97 - do Sr. José Cartas Vieira 
que "dispõe sobre os Juizados Especiais Cíveis e Criminais
e dá outras providências".
RELATOR: Deputado JUTAHY jÚNIOR.

PROJETO DE LEI N.2 561/99 - do Sr. Rubens Bueno - que
"altera o artigo 1.219 da Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de
1973, que 'institui o Código de Processo Civil".
RELATOR: Deputado INALDO LEITÃO.

B - Da Análise da Constitucionalidade,
Juridicidade (art.54,1)

PROJETO DE LEI Nº 4.511/94 - do Senado Federal (PLS
073/93) - que "dispõe sobre a obrigatoriedade de incluir na
nota fiscal o valor do frete do transporte de combustíveis".
RELATOR: Deputado IÉDIO ROSA.

PROJETO DE LEI Nº 989/95 - do Senado Federal (PLS Nº
127/95) - que "padroniza o volume de áudio das transmis
sões de rádio e televisão nos espaços dedicados à propa
ganda e dá outras providências".
RELATOR: Deputado ROLAND LAVIGNE.

PROJETO DE LEI N2 2.758/97 - do Sr. Pedro Wilson - que
"dá nova redação ao § 32, do art. 26, da Lei n29.394, de 20
de dezembro de 1996".
RELATOR: Deputado CIRO NOGUEIRA.

PROJETO DE LEI N2 170/99 - do Sr. Edinho Araújo - que
"dá nova redação aos arts. 92 e 68 da Lei nº 9.099, de 26
de setembro de 1995, e dá outras providências".
RELATOR: Deputado EDMAR MOREIRA

PROJETO DE LEI N2 289/99 - do Sr. Marçal Filho - que
"acrescenta artigo à Lei nº 7.210, de 11 de julho de 1984 
Lei de Execução Penal". (Apensados os PLs Nºs 309/99;
311/99; 519/99; 563/99 e 632199)
RELATOR: Deputado DR. ROS1NHA

PROJETO DE LEI Nº 304/99 - do Sr. Enio Bacci - que "au
toriza o trabalho externo aos condenados em regime semi
aberto e dá outras providências"
RELATOR: Deputado MARCOS ROLlM

PROJETO DE LEI Nº 492199 - do Sr. Enio Bacci - que "de
tennina citação do autor, quando abandonada causa, sob
pena de extinção do processo e dá outras providências'.
RELATOR: Deputado IÉDIO ROSA

COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS

Local: Plenário 9, Anexo 11
Horário: 14h30min

PAU T A NQ 17/99

A) Requerimentos:

1 - REQUERIMENTO n9 40/99 - do Sr. José Antônio 
que "requer a constituição de Subcomissão com a
finalidade de apurar denúncias e crime de
responsabilidade por acidentes que vêm mutilando
crianças em olarias nas ilhas da Baía, no município
de Abeatetuba no Estado do Pará".

2 - REQUERIMENTO nº 51/99 - da Sra. Jandira
Feghali - que "requer a realização de audiência
pública na Comissão de Direitos Humanos com a
finalidade de discutir a campanha do
desannamento e a proibição da venda de armas no
Brasil".

3 - REQUERIMENTO nº 52199 - do Sr. João Grandão 
que "requer sejam tomadas as devidas
providências a respeito da denúncia de ameaças de
morte que vem sofrendo .0 Presidente da Câmara
de Vereadores do Município de Jateí-MS, vereador
João Granjeira".
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4-

5-

6·

7-

8-

9·

REQUERIMENTO nº 55/99 • do Sr. Almir Sá - que
'requer a designação, pela Diretora do IML de
Brasília, Dra. Simone Correia Rosa, de Perito a fim
de analisar e prestar esclarecimentos sobre a
veracidade da tortura em que supostamente foi
vítima o ex-Padre José Antonio de Magalhães
Monteiro.

REQUERIMENTO n2 56/99 - do Sr. Ivan Paixão 
que "requer sejam convidados os representantes
das instituições mencionadas na lei n2 9.534, de
1997, que toma gratuitos os registros de
nascimento no país, a prestarem esclarecimentos
sobre assuntos relacionados ao cumprimento da
referida lei.

REQUERIMENTO nº 57/99 • do Sr. José Barroso
Pimentel - que "requer que a Comissão de Direitos
Humanos solicite ao Exmo. Sr. Presidente da
República e ao Ministro de Estado da Justiça o
adiamento, e, em caso de já efetivada, ia suspensão
do ato de posse do Sr. João Batista Campelo, no
cargo de Diretor-Geral da Polícia Federal, até que
se proceda e se conclua uma apuração minuciosa
das denúncias feitas pelo ex-padre José Antonio de
Magalhães Monteiro.

REQUERIMENTO nº 58/99 - do Sr. Pedro Wilson
Guimarães - que "requer a realização de Audiência
Pública conjunta da Comissão de Direitos Humanos
com a Comissão de Defesa do Consumidor, Meio
Ambiente e Minorias para ouvir as partes
interessadas na construção da Usina Cana Brava
no Rio Tocantins, entre os municípios de Minaçu e
Cavalcante no Estado de Goiás.

REQUERIMENTO nº 59/99 - do Sr. Fernando
Gabeira - que "requer seja convidado o Sr. Paulo
Moraes Rego, a comparecer à Comissão de
Direitos Humanos a fim de prestar declaração sobre
denúncia de tortura que teria sofrido, praticada por
agentes da Polícia Federal, com participação do
Delegado João Batista Campelo, nomeado pelo
Presidente da República novo Diretor-Geral da
Polícia Federal.

REQUERIMENTO n260/99 - do Sr. Sergio Novais 
que "requer seja encaminhado ao Ministro da
Justiça, pedido de informação acerca da
participação de brasileiros, como estudantes ou
instrutores na Escola das Américas do Exército dos
Estados Unidos.

COMISSÃO DE ECONOMIA,
INDÚSTRIA ECOMÉRCIO

Local: a confirmar
Horário: 14h

AUDIÊNCIA PÚBLICA

TEMA:
DESEQUILíBRIOS REGIONAIS E SOCIAIS, COMO
VENCÊ-LOS?

CONVIDADOS:
• Governador ALBANO FRANCO, do Estado de Sergipe

Local: Plenário 5, Anexo 11
Horário: 19h30min

MESA REDONDA

TEMA:
O TURISMO E AS FÉRIAS ESCOLARES

CONVIDADOS:
- Sindicato Nacional das Empresas Aeroviárias
- Confederação Nacional do Comércio

Associação Brasileira da Indústri~ de Tempo
Compartilhado
- Confederação Nacional da Indústria
• Embratur
- ABIH Nacional
- ABAV Nacional
- Ministério da Educação
- Ministério dos Transportes

AVISOS

PROPOSIÇÕES EM FASE DE RECEBIMENTO
DE EMENDAS (5 SESSÕES)

AS PROPOSIÇÕES ABAIXO SOMENTE RECEBERÃO
EMENDAS APRESENTADAS POR MEMBROS DESTA
COMISSÃO

Decurso: 19 dia
Último dia: 28106/99

Substitutivo (art.119, 11 e § 12)

PROJETO DE LEI N2 1.471-N96 - do Sr. Augusto Nardes 
que "dispõe sobre a criação da duplicata rural, sua vincula
ção à nota do produtor rural e dá outras providências."
RELATOR: Deputado ANTONIO DO VALLE
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PROJETO DE LEI NSI 4.344/98 - do Senado Federal (PLS
nSl 146/97), que "dispõe sobre a coleta e disposição final de
baterias usadas de telefones celulares, e dá outras provi
dências·. (PLs n2s 4.178/98 e 732/99 apensados)
RELATOR: Deputado JOÃO FASSARELLA

Decurso: 5º dia
Último dia: 22/06/99

Projetos de Lei (art. 119, I e § 12, c/c art. 166)

PROJETO qE LEI NSI 519/95 - do Sr. José Janene - que
"dispõe sobre alterações na Lei nSl 6.024, de 13 de março
de 1974, que 'dispõe sobre a intervenção e a liquidação ex
trajudicial de' instituições financeiras e dá outras
providências·.
RELATOR: Deputado MÚCIO SÁ

PROJETO DE LEI NQ 897-A/95 - do Sr. João Fassarella 
que "acrescenta parágrafo único ao artigo 154 do Decreto
lei nSl 5.452, de 1Qde maio de 1943 - Consolidação das
Leis do Trabalho - para responsabilizar solidariamente pelo
cumprimento das normas de segurança e medicina do tra
balho as empresas contratantes de prestadoras de
serviços".
RELATOR: Deputado CELSO JACOB

PROJETO DE LEI NSI 1.691/96 - do Sr. Silas Brasileiro 
que "obriga as montadoras de veículos automotores a re
duzir a potência dos motores por elas produzidos".
RELATOR: Deputado OSVALDO COELHO

PROJETO DE LEI NQ 3.827/97 - do Sr. Elias Murad - que
"proíbe a venda de bebidas alcoólicas em supermercados
e estabelecimentos afins" (PL nSl 4.407/98 apensado).
RELATOR: Deputado RONALDO VASCONCELLOS

PROJETO DE LEI NSI 3.911/97 - do Sr. Luiz Durão - que
"altera o caput do art. 12 da Lei nQ9.492, de 10 de setem
bro de 1997, que 'define competência, regulamenta os ser
viços concementes ao protesto de títulos e outros docu
mentos de dívida e dá outras providências". (PLs nSls
4.190/98,4.197/98,4.536/98 e 4.792/98 apensados)
RELATOR: Deputado JAIRO CARNEIRO

PROJETO DE LEI NSI 3.974/97 - do Sr. Siras Brasileiro 
que "proíbe a venda de produtos para fumar derivados do
tabaco em padarias e supermercados".
RELATOR: Deputado RICARDO FERRAÇO

PROJETO DE LEI NSI 4.148198 - dos Srs. Jacques Wagner
e Maria Laura - que "cria as Comissões Internas de Quali-
dade Ambiental (CIQAs). .
RELATOR: Deputado RUBENS BUENO

PROJETO DE LEI N2 4.818/98 - do Sr. Marcelo Teixeira 
que "obriga a empresas administradora de cartão de crédi
to a oferecer modalidade de contrato na qual o valor da
venda efetuada pelo estabelecimento credenciado lhe é
pago em 24 horas".
RELATOR: Deputado MÚCIO SÁ

Projetos de Lei (art. 119, I e § 12)

PROJETO DE LEI NQ 316/99 - do Sr. Simão Sessin - que
"dispõe sobre a obrigatoriedade dos shopping centers con
tarem com ambulâncias ou UTls móveis para transporte de
vítimas de emergências·.
RELATOR: Deputado RUBEM MEDINA

PROJETO DE LEI Nº 323/99 • do Sr. Zenaldo Coutinho 
que "dispõe sobre a obrigatoriedade às indústrias de veícu
los nacionais, revendedoras de importados e proprietários
de usados à instalação de bloqueador de velocidade".
RELATOR: Deputado JAIRO CARNEIRO

PROJETO DE LEI Nº 359/99 - do Sr. Enio Bacci - que
"acrescenta §42 ao art. 171 do Decreto-lei nº 2.848, de
1940 - Código Penal".
RELATOR: Deputado JURANDIL JUAREZ

PROJETO DE LEI Nº 373/99 - do Sr. Feu Rosa - que "mo
difica os arts. 22 e 32 da Lei n2 9.491, de 9 de setembro de
1997, para considerar prioritária a desestatização das insti
tuições financeiras federais, e dá outras providências" (PL
nQ821/99 apensado).
RELATOR: Deputado JOSÉ MACHADO

PROJETO DE LEI NQ 525/99 - do Sr. Léo Alcântara - que
"autoriza o Poder Executivo a criar o Fundo de apoio à Mi
croempresa, a ser administrado pelo Banco Nacional de
Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES, alterando
a Lei nQ9.491, de 9 de setembro de 1997".
RELATOR: Deputado GERSON GABRIELLI

PROJETO DE LEI NQ 547/99 - do Sr. Paulo José Gouvêa 
que "dispõe sobre a aplicação de recursos oriundos das
contribuições para o Programa de Integração Social e para
o Programa de Formação do Patrimônio do Servidor Públi·
co por intermédio do Banco Nacional de Desenvolvimento
Econômico e Social".
RELATOR: Deputado JOSÉ MACHADO

PROJETO DE LEI N2 555/99 - do Sr. Robson Tuma - que
"proíbe o exercício, pelas pessoas que identifica, durante o
prazo que estabelece e para os postos que enumera, de
cargos, empregos, funções e demais formas de prestação
de serviços, para pessoas jurídicas que tenham sido objeto
de transferências do domínio público para o privado".
RELATOR: Deputado FRANCISCO GARCIA

PROJETO DE LEI NQ 613/99 - do Sr. Miro Teixeira· que
"estabelece condição adicional para a concessão ou reno
vação de financiamentos por parte das agências financei
ras oficiais de fomento'.
RELATOR: Deputado CLEMENTINO COELHO

PROJETO DE LEI N2 614/99 - do Sr. Miro Teixeira - que
"fixa percentual mínimo do total de recursos destinados a
operações de financiamento por parte das agências finan
ceiras oficiais de fomento, para atendimento das micro, pe
quenas e médias empresas·.
RELATOR: Deputado GERSON GABRIELLI
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PROJETO DE LEI NQ 619/99 - do Sr. Miro Teixeira - que
"institui a carteira de crédito do trabalhador junto ao Banco
Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social 
BNDES e dá outras providências".
RELATOR: Deputado CELSO JACOB

PROJETO DE LEI NQ 654/99 • do Sr. Marçal Filho • que
"estabelece que os cartões de crédito contenham reprodu
ção gráfica do rosto dos respectivos titulares.'
RELATORA: Deputada ANA CATARINA

PROJETO DE LEI NQ 660/99 • do Sr. Augusto Nardes 
que "cria a área' de livre comércio no Município de Jagua·
rão, no Estado do Rio Grande do Sul, e dá outras
providências". .
RELATOR: Deputaçio MARCia FORTES

PROJETO GE LEI N2 681/99 • do Sr. Freire Júnior - que
"toma obrigatória a publicação da letra do Hino Nacional e
a estampa da Bandeira Nacional nos cadernos escolares e
dá outras providências".
RELATOR: Deputado RICARDO FERRAÇO

PROJETO DE LEI N2 687/99 • do Sr. Freire Júnior - que
"dispõe sobre a exportação de madeira extraída da
Amazônia".
RELATOR: Deputado JURANDIL JUAREZ

PROJETO DE LEI N2 706/99 - do Sr. Pastor Valdeci • que
"dispõe sobre a destinação de percentual da produção de
vitaminas e sais minerais às gestantes e crianças
carentes".
RELATOR: Deputado FRANCISCO GARCIA

PROJETO DE LEI N2 753/99 • do Sr. Miro Teixeira· que
"altera a Lei n2 9.478, de 6 de agosto de 1997, dispondo
sobre a política energética nacional e as atividades relati
vas ao monopólio do petróleo".
RELATOR: Deputado CELSO JACOB

PROJETO DE LEI N2 822/99 • do Sr. Ricardo Barros - que
"acrescenta dispositivo à Consolidação das Leis do Traba~

lho - CLT • dispondo sobre as Comissões Paritárias de
Conciliação e dá outras p!ovidências".
RELATOR: Deputado JOAO FASSARELLA

PROJETO DE LEI N2 833/99 - da Sra. Nice Lobão - que
"dispõe sobre a descontinuação da produção de
automóveis".
RELATOR: Deputado RUBEM MEDINA

PROJETO DE LEI N2 834/99 • do Sr. Couraci Sobrinho 
que "altera dispositivos da Lei n2 8.884, de 11 de junho de
1994, que transformou o Conselho Administrativo de Defe
sa Econômica - CADE em Autarquia".
RELATOR: Deputado RICARDO FERRAÇO

PROJETO DE LEI N2 4.908/99 - do Sr. Nelson Marchezan 
que "altera a Lei n2 1.283, de 18 de dezembro de 1950, al
terada pela Lei n2 7.889, de 23 de novembro de 1989, que
'dispõe sobre inspeção industrial e sanitária dos produtos
de origem animal', e dá outras providências".
RELATORA: Deputada ANA CATARINA

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO,
CULTURA E DESPORTO

Local: Anexo 11, Gabinete da Presidência da Comissão
Horário: 18h

AUDIÊNCIA PÚBLICA

TEMA:
"Modelo de avaliação para a universidade brasileira."

CONVIDADOS:
- Prof. RENATO DE OLIVEIRA - Presidente da Associação
Nacional dos Docentes das Instituições de Ensino Superior
- ANDES;
- Dra. REGINA CELES DE ROSA STELLA - Presidenta da
Comissão Institucional Nacional de Avaliação do Ensino
Médico; e
• Sr. LUIZ ROBERTO L1ZA CURI - Diretor do Departamen
to de Políticas do Ensino Superior do Ministério da
Educação.

AVISOS,

PROPOSIÇÕES SWEITAS A RECEBIl!ENTO
DE EMENDAS, A PAR11R DE AMANHA ( DIA
23I0OI99)

Projetos de Lei ( art. 119, I e § 12, C/C 166 )

PROJETO DE LEI N2 3.618/97 - do Sr. Gonzaga Patriota·
que "dispõe sobre o processo, de autorização de novos
cursos de Medicina e Odontologia". Apensados os Pis
n2s 3.719/97 e 4.230/98.
RELATOR: Deputado AGNELO QUEIROZ

Projetos de Lei (art.119, I e § 12 )

PROJETO DE LEI N2 585/99 - do Sr. Régis Cavalcante 
que "dispõe sobre a exigência de exame psicológico para
professores e alunos de modalidades esportivas sob a de
nominação de artes marciais e dá outras providências".
RELATOR: Deputado ADEMIR LUCAS

PROJETO DE LEI N2 594/99 - do Sr. Bispo Wanderval •
que "altera a Lei n2 9.696, de 12 de setembro de 1998,
que 'dispõe sobre a regulamentação da profissão de Edu
cação Física e cria os respectivos Conselho Federal e
Conselhos Regionais de Educação Física', a fim de supri
mir a permissão do exercício da profissão aos práticos'.
RELATOR: Deputado OLIVEIRA FILHO

PROJETO DE LEI N2 60.1/99 - do Sr. Dr. Helena - que "dis·
põe sobre a obrigatoriedade da veiculação de artigos da
Constituição Federal no rodapé de jomais e revistas, edita
dos em território nacional".
RELATOR: Deputado OSVALDO SOBRINHO
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PROJETO DE LEI N!3 655/99 - do Sr. Serafim Venzon - 1
que "obriga as emissoras de televisão a dublar filmes
estrangeiros, nos percentuais que estabelece".
RELATOR: Deputada MARISA SERRANO

PROJETO DE LEI NI! 564/95 - do Sr. José Machado .
- que "concede isenção do imposto de renda aos
pagamentos efetuados pelo INSS em juízo, nas
condições que especifica".
RELATOR: Deputado RODRIGO MAIA

PROJETO DE LEI NI! 685/99· do Sr. Freire Junior - que
"dispõe sobre o tratamento preferencial aos idosos, COMISSA-O DE MINAS EENERGIA
portadores de deficiência e gestantes em eventos cultu-
rais, artísticos, desportivos e similares".
RELATOR: Deputado FLÁVIO ARNS Local: Plenário 16 - Anexo \I

Horário: 14h
PROJETO DE LEI NI! 696/99 - do Sr. Enio Bacci - que
"autoriza pessoas, a partir dos 35 anos de idade, que te- PAU T A NS! 14/99
nham cursado pelo menos um ano do 22grau, a prestarem
exames vestibulares e dá outras providências·.
RELATOR: Deputado FERNANDO MARRONI A) Requerimentos:

PROJETO DE LEI N2 763/99· do Sr. Zezé Perrella - que 1 -
"altera dispositivos da Lei n2 9.615, de 24 de março de
1998, que institui normas gerais sobre desporto e dá ou-
tras providências·.
RELATOR: Deputado PEDRO WILSON

PROJETO DE LEI NI! 782199· do Sr. Ursicino Queiroz 
que "institui o dia 2 de julho como Dia da Libertação do

.Brasil".
RELATOR: Deputado NORBERTO TEIXEIRA

PROJETO DE LEI N2 789/99 - do Sr. Marcos de Jesus 
que "dispõe sobre medidas emergenciais de combate

à prostituição infanto-juvenil". 2 -
RELATORA: Deputada CELCITA PINHEIRO

PROJETO DE LEI NI! 825/99 - do Sr. Glycon Terra Pinto 
que "dispõe sobre a inclusão obrigatória da disciplina
'Linguagem de Programação de Computador' nos currícu
los escolares dos estabelecimentos do ensino médio, das
redes pública e privada em todo o País".
RELATOR: Deputado LUIS BARBOSA

Do Senhor Arlindo Chinaglia - solicitando convidar
o Ministro de Minas e Energia, Dr. Rodolpho
Tourinho Neto, o Secretário de Energia do Estado
de São Paulo, Dr. Mauro Guilherme Jardim Arce, o
Presidente da CESP, Dr. Guilherme Cime de
Toledo, o Diretor-Geral da ANEEL, Dr. José Mário
Abdo, o Secretário de Energia da Federação
Nacional dos Urbanitários, Dr. Amarildo BoIito, e o
Coordenador do Programa Interunidades de Pós
Graduação em Energia da USP, Prof. lido Luís
Sauer, para prestarem esclarecimentos sobre o
processo de cisão e privatização da CESP.

Do Senhor Arlindo Chinaglia • solicitando convidar o
Presidente de Fumas Centrais Elétricas S.A, Dr.
Luiz Carlos Santos, o Diretor-Geral da ANEEL, Dr.
José Mário Abdo, e o Diretor do ONS, Dr. Mário
Fernando de Melo Santos, para prestarem
esclarecimentos sobre o blecaute do dia 16/05. que
ocasionou a interrupção do fornecimento de energia
elétrica nos Estados de Goiás. Mato Grosso, Sul de
Tocantins e Distrito Federal.

COMISSÃO DE FINANÇAS E
TRIBUTAÇÃO

AV 1505

PROPOSIÇÕES EM FASE DE RECEBIMENTO
DE EMENDAS (5 SESSÕES)

Decurso: 29 dia
Último dia: 25/06/99

Substitutivo (art. 119, 11 e §1!!)

A PROPOSiÇÃO ABAIXO SOMENTE RECEBERÁ EMEN
DAS APRESENTADAS POR MEMBROS DESTA
COMISSÃO

COMISSÃO DE SEGURIDADE..
SOCIAL EFAMILlA

SUBCOMISSÕES

SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE..
SAUDE

Local: Sala de Reuniões do Espaço Cultural da Câmara
dos Deputados
Horário: 14 horas

PAUTA

Estratégia para agilizar a tramitação da PECrelativa ao fi·
nanciamento da saúde de autoria dos Deputados Eduardo
Jorge, Carlos Mosconi e Darcísio Perondi, que tem como
Relator o Deputado Ursicino Queiroz
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AVISOS

PROPOSiÇÕES EM FASE DE RECEBIMENTO
DE EMENDAS (5 SESSÕES)

DECURSO: 4ºdia
Último dia:~

Projetos de Lei (art. 119, I e § 1º, clc art. 166)

PROJETO DE LEI N2 2.864-A/97 - do Sr. Paulo Paim 
que "dispõe sobre a assistência gratuita aos filhos e depen
.dentes dos trabalhadores urbanos e rurais desde o nasci
mento até seis anos de idade, em creches e pré-escolas".
RELATORA: Deputada LíDIA QUIN~N .

PROJETO DE LEI NQ 3.491/97 - do Sr. Gerson Peres 
que "dispõe sobre a obri~atoriedade das unidades da rede
de serviços do Sistema Unico de Saúde - SUS reservarem
a deficientes visuais, no mínimo, 10% das vagas destina
das ao trabalho nas câmaras escuras do setor de
Radiologia".
RELATOR: Deputado DJALMA PAES

PROJETO DE LEI N2 4.179-A/98 - do Sr. Paulo Paim 
que "altera dispositivos da Lei n2 9.294, de 15 de julho de
1996 e dá outras providências".
RELATOR: Deputado ANTONIO PALOCCI

Projetos de Lei (Art. 119, I e § 1º)

PROJETO DE LEI N2 1.814/91 - do Senado Federal - que
"exige autorização prévia do Ministério da Saúde e do ór
gão Ambiental Federal para a importação de resíduos para
reciclagem industrial e outros fins, emconf0rTl1ipade com o
artigo 225 da Constituição".
RELATOR: RAFAEL GUERRA

PROJETO DE LEI N2 347/99 - dos Srs. José Pimentel e
Dr. Rosinha - que "dispõe sobre a política nacional de rea
justes de salários e dos benefícios de prestação continua
da da Previdência Social".
RELATOR: Deputado EDUARDO BARBOSA

PROJETO DE LEI NQ 542199 - do Sr. Paulo José Gouvêa 
que "institui benefício fiscal à concessão de bolsa de estu
do, a crianças carentes, por parte de escolas particulares".
RELATORA: Deputada LAURA CARNEIRO

PROJETO DE LEI N2 571/99 - do Sr. Dr. Hélio - que "alte
ra a Lei n28.080, de 19 de setembro de 1990, acrescentan
do dispositivo ao seu art. P.
RELATOR: DepUtado ENIO BACCI .

PROJETO DE LEI N2 597/99 - do Sr. Enio Bacci - que "tor
na obrigatório o pagamento pelo Sistema Único de Saúde 
SUS, da cirurgia de vasectomia elou sua reversão e dá ou
tras providências".
RELATOR: Deputado MARCONDES GADELHA

PROJETO DE LEI NQ 604/99 - do Sr. Nilson Mourão - que
"estabelece pensão especial aos dependentes das vítimas
de violência pela posse da terra e dá outras providências".
RELATOR: Deputado NILTON BAIANO

PROJETO DE LEI NQ 622199 - do Sr. Paulo Paim - que
"modifica a redação do inciso XIV do art. 612 da Lei nQ7.713,
de 22 de dezembro de 1988, alterada pelo art. 47 da Lei nQ

8.541, de 23 de dezembro de 1992, e pelo art. 30 da lei nQ

9.250, de 26 de dezembro de 1995, que dispõe sobre a
isenção do imposto de renda das pessoas físicas acometi
das pelas moléstias que especifica".
RELATOR: Deputado MARCOS DE JESUS

PROJETO DE LEI N2 625/99 - do Sr. Enio Bacci - que "au
toriza divórcio direto após separação de fato há mais de 1
(um) ano e dá outras providências".
RELATOR: Deputado EULER MORAIS

PROJETO DE LEI N2 644199 - do Sr. Remi Trinta - que
"modifica disposições da Lei n2 8.069, de 13 de julho de
1990, que "dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Ado
lescente e dá outras providências", proibindo a exposição
pública de imagens eróticas em capas de revistas e emba
lagens de videocassetes". .
RELATOR: Deputado JOSE UNHARES

PROJETO DE l.EI NQ 667/99 - do Sr. Dr. Hélio - ~ue "dis
põe sobre a assistência domiciliar no sistema Unico de
Saúde".
RELATOR: Deputado EDUARDO BARBOSA

PROJETO DE LEI N2 683/99 - do Sr. Freire Júnior - que
"altera a redação do artigo 212 da Lei n2 8.501, de\30 de no
vembro de 1992, permitindo a utilização, pelas escolas de
Odontologia, de cadáver não reclamado, para fins de estu
dos ou pesquisas".
RELATOR: Deputado CARLOS MOSCONI

PROJETO DE LEI N2 684/99 - do Sr. Freire Júnior - que
"obriga os hospitais, casas de saúde e estabelecimentos
assemelhados a manter enfermeiros diplomados nas con
dições que especifica". .
RELATORA: Deputada L1DIA QUINAN

PROJETO DE LEI NQ 688/99 - do Sr. Freire Júnior - que
"dispõe sobre o Contrato de Trabalho da Terceira Idade".
RELATOR: Deputado PASTOR AMARILDO

PROJETO DE LEI N2 695/99 - do Sr. Dr. Hélio - que "alte
ra a redação do art. 10 da Lei n29.503, de 23 de setembro
de 1997, que institui o Código de Trânsito Brasileiro".
RELATOR: Deputado DJALMA PAES

PROJETO DE LEI N2 713/99 - do Sr. Dr. Rosinha - que
"altera a Lei n2 7.802, de 11 de julho de 1989, que "dispõe
sobre a pesquisa. a experimentação, a produção, a emba
lagem e a rotulagem, o transporte, o armazenamento, a co
mercialização, a propaganda comercial, a utilização, a im
portação, a exportação, o destino final dos resíduos e e~

balagens, o registro, a classificação, o controle, a inspeçao
e a fiscalização de agrotóxicos, seus componentes e afins
e dá outras providências"".
RELATORA: Deputada TETÉ BEZERRA
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PROJETO DE LEI Nº 715/99 - do Sr. José Unhares - que
"assegura acesso de religiosos, para fins de assistência,
nos hospitais, clínicas e similares de ordem pública ou
privada".
RELATOR: Deputado SÉRGIO CARVALHO

PROJETO DE LEI N2 735/99 - do SR. Nilson Mourão - que
"estabelece horário de veiculação, pelas emissoras de tele
visão, de propaganda de serviço prestados por meio do sis
tema 0900".
RELATORA: Deputada LÚCIA VÂNIA

PROJETO DE LEI N2 738/99 - do Sr. Paulo Paim - que
"acrescenta parágrafo ao art. 57 da Lei n2 8.213, de 24 de
julho de 1991, que "dispõe sobre os Planos de benefícios
da Previdência.Social e dá outras providências·, para es
tender a9 paraplégico a aposentadoria especial após vinte
e cinco anos de trabalho'.
RELATORA: Deputada ALCIONE ATHAYDE

PROJETO DE LEI N2 809/99 - da Sra. Maria do Carmo La
ra - que "dispõe sobre a descentralização dos recursos
destinados a programas de atendimento aos desnutridos e
às gestantes em risco nutricional e dá outras providências".
RELATORA: Deputada ALMERINDA DE CARVALHO

PROJETO DE LEI Nº 820/99 - do Sr. Nelson Pellegrino 
que "dispõe sobre procedimentos para recebimento de pe
quenos valores e investimentos deixados por pessoas fale
cidas em instituições financeiras'.
RELATOR: Deputado DA. ROSINHA

PROJETO DE LEI N2 824/99 - do Sr. Agnelo Queiroz - que
"dispõe sobre a distribuição gratuita de medicamentos para
portadores de Câncer e dá outras providências'.
RELATOR: Deputado URSICINO QUEIROZ

PROJETO DE LEI N2 859/99 - do Sr. Aldo Rebelo - que
"toma obrigatório o exame prévio de DNA para a cremação
de cadáveres'.
RELATOR: Deputado HENRIQUE FONTANA

PROJETO DE LEI N2 898/99 - do Sr. Luiz Carlos Hauly 
que "revoga dispositivos da Lei n2 9.796, de 5 de maio de
1999, que "dispõe sobre a compensação financeira entre o
Regime Geral de Previdência Social e os regimes de previ
dência dos servidores da União, dos Estados, do Distrito
Federal e dos Municípios nos casos de contagem recíproca
do tempo de contribuição para efeito de aposentadoria, e
dá outras providências·, estende sua aplicação à compen·
sação financeira entre os regimes próprios de previdência
social dos servidores de que trata, e dá outras
providências".
RELATOR: Deputado ARNALDO FARIA DE SÁ

Substitutivo (Art. 119, 11 e § 1e)

AS PROPOSIÇÕES ABAIXO SOMENTE RECEBERÃO
EMENDAS APRESENTADAS POR MEMBROS DESTA
COMISSÃO.

PROJETO DE LEI N2 3.613/93 • do Sr. Carlos Neíson - que
"estabelece data mensal para pagamento dos proventos de
aposentadoria e pensão que especifica".
RELATOR: Deputado SARAIVA FELIPE

PROJETO DE LEI Nº 002195 - do Sr. Paulo Paim - que
"dispõe sobre salário-família e dá outras providências·.
RELATOR: Deputado DA. ROSINHA

PROJETO DE LEI N2 1.589/96 - do Sr. Jorge Anders - que
"dispõe sobre a colocação de placas escritas em braile nos
abrigos de passageiros de transportes coletivos urbanos,
com indicação do percurso a ser realizado".
RELATOR: ENIO BACCI

PROJETO DE LEI Nº 2.286/96 - do Sr. Paulo Paim - que
"permite a renúncia de aposentadoria proporcional por tem
po de serviço".
RELATOR: Deputado URSICINO QUEIROZ

PROJETO DE LEI N2 4.117/98 - do Sr. Celso Russomano
- que "dispõe sobre o acesso a ambientes de uso coletivo
de deficientes visuais acompanhados de cães adestrados".
RELATOR: Deputado NILTON BAIANO

COMISSÃO DE TRABALHO, DE
ADMINISTRAÇÃO ESERViÇO,

PUBLICO

Local: Plenário 12, Anexo 1\
Horário: 11h30min

AUDIÊNCIA PÚBLICA

TEMA:
DEBATE DO PROJETO DE LEI N2 5.169/90 • DO SR. JO
SÉ MARIA EYMAEL - E APENSADOS - QUE "DISPÔE SO
BRE CONTRIBUIÇÃO PARA CUSTEIO DO SISTEMA
CONFEDERATIVO DA REPRESENTAÇÃO SINDICAL DAS
CATEGORIAS ECONÔMICAS, PREVISTA NO INCISO IV
DO ART. 82DA CONSTITUIÇÂO FEDERAL".

CONVIDADOS:
-Sr. OSMANI TEIXEIRA DE ABREU - Membro do Conselho
de Relações de Trabalho da Confederação Nacional da In
dústria - CNI;
-Sr. PAULO PEREIRA DA SILVA - Presidente da Força
Sindical;
-Sr. MARCELO BORGES SERENO - Secretário Nacional
de Organização da Central Única dos Trabalhadores 
CUT;
-Sr. ANTÔNIO CARLOS REIS - Presidente da Confedera
ção Geral dos Trabalhadores - CGT;
-Sr. ROBERTO EGYDIO SETÚBAL - Presidente da Federa
ção Brasileira das Associações de Bancos - FEBRABAN;
-Sr. ANTÔNIO LISBOA CARDOSO - Representante da
Confederação Nacional do Comércio - CNC.
-Sr. JOSÉ CALlXTO RAMOS - Presidente da Confederação
Nacional dos Trabalhadores na Indústria - CNTI.
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LOCAL: Plenário 12, Anexo /I
HORÁRIO: 15h

PAUTA Nº 14/99

A - Proposição Sujeita à Apreciação do
Plenário da Casa:

URGÊNCIA
(ART. 155 DO RI)

1 - PROJETO DE LEI N2 4.811/98 - do Poder Executivo
(MSC nº 1.309/98) - que ·disciplina o regime de
emprego público do pessoal da Administração
Federal direta, autárquica e fundacional·.
RELATOR:'Deputado JOVAIR ARANTES
PARECER: favorável, com substitutivo, ao Projeto
de Lei n24.811/98; favorável, total ou parCIalmente,
às emendas de n2s 1/98, 2198, 3/98, 4/98, 5/98,
6/98, 7/98, 8/98, 9/98, 15/98, 16/98, 17/98, 20/98,
22198, 23/98, 2199, 3/99, 5/99, 6/99, 7/99, 8/99 e
9/99, apresentadas na Comissão; e contrário às
emendas de n2s 10/98, 11/98, 12198, 13/98, 14/98,
18/98, 19/98,21/98,24/98,25/98, 1/99,4/99, 10/99
e 11/99, apresentadas na Comissão.

B - Proposição Sujeita à Apreciação
Conclusiva das Comissões:

PRIORIDADE

PROJETO DE LEI NQ 3.312192 - do Sr. José Linhares - que
"estabelece formas de prestação de serviços em hospitais
e estabelecimentos de serviços de-saúde em gera'·.
RELATOR: Deputado ZAIRE REZENDE

PROJETO DE LEI NQ 2.309/96 - do Sr. Augusto Nardes 
que "altera os artigos 10 e 11 da Lei n2 8.429, de 2 de ju
nho de 1992, que dispõe sobre as sanções aplicáveis aos
agentes públicos nos casos de enriquecimento ilícito no
exercício de· mandato, cargo, emprego ou função na admi
nistração pública direta, indireta ou fundacional e dá outras
providências·.
RELATOR: Deputado HERCULANO ANGHINETTI

PROJETO DE LEI N2 2.860-A/97 - do Sr. Nelson Marche
zan - que ·dá nova redação ao art. 42 da Lei n2 9.427, de
26 de dezembro de 1996, que institui a Agência Nacional
de Energia Elétrica - ANEEL, disciplina o regime das con
cessões de serviços públicos de energia elétrica e dá ou
tras providências·.
RELATOR: Deputado LUIZ ANTÔNIO FLEURY

PROJETO DE LEI-N2 4.649/98 - do Sr. Fábio Feldmann e
Rita Camata - que "dispõe sob~e o acesso público aos da
dos e infonnações existentes nbs órgãos e entidades inte
grantes do SISNAMA·.
RELATOR: Deputado MEDEIROS

Projetos de Lei (art. 119, I e § 12)

Projetos de Lei (art. 119, I e § 1!1!, elc art. 166)

PROJETO DE LEI W 5.958/90 - do Sr. Paulo Paim - que
·dispõe sobre o contrato de experiência e dá outras provi
dências·. (Apensado o PL n° 660/91)
RELATOR: Deputado PEDRO EUGENIO

AVISOS

PROPOSIçõES SUJEITAS A RECEBIMENTO
DE EMENDAS (5 SESSÕES)

Decurso: 19 dia
Último dia: 28/06/99

2- PROJETO DE LEI N2 4.694198 - do Poder Executivo
(MSC n2 952198) - que ·acrescenta dispositivos à
Consolidação das Leis do Trabalho, dispondo sobre
as Comissões de Conciliação Prévia·.
RELATOR: Deputado LUCIANO CASTRO
PARECER: favorável, com substitutivo; ao PL n2
4.694/98; favorável parcialmente às emendas de
n2s 1/99 e 9/99, apresentadas ao substitutivo, e
contrário às emendas de n2s 2199, 3/99. 4/99, 5/99,
6/99, 7/99, 8/99 e 10/99, apresentadas ao
substitutivo

PROJETO DE LEI W 7/99 - do Sr. Paulo Paim - que ·con
cede benefício tributário às empresas que admitirem jovens
em primeiro emprego·.
RELATOR: Deputado HERCULANO ANGHINETTI

PROJETO DE LEI W 19/99 - do Sr. Paulo Rocha· que ·al
tera a Lei n°· 4.595, de 31 de dezembro de 1964, que dis
põe sobre a Política e as Instituições Monetárias, Bancárias
e Creditícias, cria o Conselho Monetário Nacional e dá ou
tras providências·"
RELATOR: Deputado EDUARDO CAMPOS

PROJETO DE LEI W 32199 - do Sr. Paulo Rocha - que
·cria o balanço social para as empresas que menciona e dá
outras providências·.
RELATOR: Deputado ROBERTO ARGENTA

PROJETO DE LEI N2 234/99 - da Sra. Rita Camata - que
·altera os arts. 7°, 13 e 15 da Lei n° 9.636, de 16 de maio
de 1998, que dispõe sobre a regularização, administração,
aforamento e alienação de bens imóveis de domínio da
União, altera dispositivos dos Decretos-Leis n° 9.760, de 5
de setembro de 1946, e n° 2.398, de 21 de dezembro de
1987, regulamenta o § 2° do art. 49 do Ato das Disposições
Constitucionais Transitórias, e dá outras providências·.
RELATOR: Deputado PEDRO CORRÊA

PROJETO DE LEI N° 268/99 - do Sr. Airton Dipp - que ·es
tabelece norma sobre a realização de concursos públicos
para admissão de Servidores Civis, no âmbito da União·.
RELATOR: Deputado LAíRE ROSADO
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PROJETO DE LEI Nº 499/99 - do Sr. Enio Bacci - que "defi
ne data de pagamento do abono negociado de 1/3 de féri
as e dá outras providências". (Apensados os PL's nºs
500/99 e 501/99)
RELATOR: Deputado ZAIRE REZENDE

PROJETO DE LEI Nº 596/99 - do Sr. Enio Bacci - que "pro
tege comissões de vendedores viajantes e dá outras provi
dências·. (Apensado o PL nº 598/99).
RELATOR: Deputado ZAIRE REZENDE

PROJETO DE LEI Nº 606/99 - do Sr. Clementino Coelho·
que "dispõe sobre a suspensão do pagamento das presta
ções habitacionais do Sistema Financeiro da Habitação pe
los mutuários desempregados das Regiões Norte, Nordes
te e Centro-Oeste".
RELATOR: Deputado PEDRO CORRÊA

PROJETO DE LEI Nº 639/99 - do Sr. Ayrton Xerêz - que
"autoriza a movimentação das contas do Fundo de Garan
tia do Tempo de Serviço - FGTS, para cobrir despesas fi
nanceiras indiretas, cobradas durante o período da
construção das obras e de responsabilidade dos beneficiá
rios de financiamentos oficiais, para a aquisição de casas
populares para famílias de renda até 20 salários mínimos".
RELATOR: Deputado ENIVALDO RIBEIRO

PROJETO DE LEI Nº 722199 - da Sra. Jandira Feghali 
que "dispõe sobre a obrigatoriedade do uso de papel reei
clado por parte dos órgãos públicos federais".
RELATOR: Deputado MARCUS VICENTE

PROJETO DE LEI Nº 727/99 - do Sr. Corauci Sobrinho 
que "dispõe sobre a figura do OUVIDOR, como represen
tante dos consumidores junto à ANEEL e à ANATEL, e dá
outras providências".
RELATOR: Deputado LUIZ ANTÔNIO FLEURY

COMISSÃO DE VIAÇÃO E
TRANSPORTES

AVISOS

PROPOSIÇÕES EM FASE DE RECEBIMENTO
DE EMENDAS (5 SESSÕES)

Decurso: 19 dia
Último dia: 28/06/99

Projetos de Lei (arL 119, I e § 12, c/c art. 166)

PROJETO DE LEI Nl! 3.074-A/97 - do Sr. Roberto Pessoa
que "determina sobre a utilização de equipamento de segu
rança em todos os táxis de cidades com mais de 200 mil
habitantes".
RELATOR: Deputado CARLOS DUNGA

Projetos de Lei (art. 119, I e § 12)

PROJETO DE LEI Nº 382/99 - do Sr. Nilson Mourão e ou
tros - que "dispõe sobre a mudança do nome do Aeroporto
Internacional Presidente Medici, de Rio Branco, para Aero
porto Intemacional Chico Mendes".
RELATOR: Deputado ALOíZIO SANTOS

Substitutivos (art. 119, 11 e § 1º)

AS PROPOSIÇÕES ABAIXO SOMENTE RECEBERÃO
EMENDAS APRESENTADAS POR MEMBROS DESTA
COMmSÃO ..

PROJETO DE LEI Nº 4.369/98 - do Sr. Hermes Parcianello
- que "altera a Lei nº 9.503, de 1997 - Código de Trânsito
Brasileiro". (Apensados os Projetos de Lei n2s 4.391/98
(apenso o Projeto de Lei nº 212/99), 4.452/98, 4.458/98,
4.465/98,4.710/98,4.718/98,4.870/98,816/99 e 817/99).
RELATOR: Deputado RICARTE DE FREITAS

11- COMISSÕES TEMPORÁRIAS

COMISSÃO ESPECIAL
CÓDIGO CIVIL

PAUTA N2 2199

Local: Plenário 13, Anexo 11
Horário: 14h30min

Elaboração do roteiro dos trabalhos.

Emendas do Senado Federal ao Projeto de Lei n2 634,
de 1975, do Poder Executivo, que "institui o Código
Civil".
RELATOR: Deputado RICARDO FIUZA.

COMISSÃO ESPECIAL
PLP 10/99 - REGIME DE

PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR

PAUTA N2 13199

AUDIÊNCIA PÚBLICA

Local: Plenário 10, Anexo 11
Horário: 14h30min

Convidados:
- Dr. MARCOS FLAVIO REIS GONÇALVES, Chefe da Con
sultoria Jurídica do Instituto Brasileiro de Administração
Municipal - IBAM;
• Dr. HÉLIO SANTIAGO, Presidente da Associação Brasi
leira de Institutos de Previdência Estaduais e Municipais -
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COMISSÃO ESPECIAL
PEC 96-A/92 - ESTRUTURA DO

PODER JUDICIÁRIO

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUiÇÃO N2 89·A,
DE 1995 - do Sr. Nicias Ribeiro e Outros - que "dá nova
redação ao inciso IV do artigo 29 da Constituição
Federal".
RELATOR: Deputado ZEZÉ PERRELLA.

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUiÇÃO NQ 20-A.
DE 1995 • do Sr. Eduardo Jorge e Outros - que "estabe
lece o parlamentarismo·.
RELATOR:

COMISSÃO ESPECIAL
PEC 89-A/95

NÚMERO DE VEREADORES

AVISO

PROPOSiÇÕES EM FASE DE RECEBIMENTO
DE EMENDAS (10 SESSÕES)

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUiÇÃO
(Art. 202, § 32)

Decurso: 39 dia
Último dia: 02.08.99

AVISOS

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUiÇÃO Nll 7-A,
DE 1999 - do Senado Federal - que "dá nova redação
ao inciso XXIX do art. 72 e revoga o art. 233 da Consti
tuição Federal". (Apensada: PEC 264-AI95)
RELATORA: Deputada ANA CATARINA.

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUiÇÃO
(Art. 202, § 32)

Decurso: 4g dia
Último dia: 30i06/99

Decurso: 99 dia
PROPOSIÇÕES EM FASE DE RECEBIMENTO Último dia: 23/06/99
DE EMENDAS (10 SESSÕES)

COMISSÃO ESPECIAL
PEC 7-A/99

AÇÕES TRABALHISTAS

PAUTA NS 2199

Elaboração do roteiro dos trabalhos.

Local: Plenário 14, Anexo 11
Horário: 15h

ABIPEM; e
- Dr. AFONSO JOSÉ SOARES FILHO, Presidente da Asso
ciação Nacional das Entidades de Previdência Muncipal •
ANIPREM.

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N2 10/99 - do Po
der Executivo (MSC n2 359/99) - que "dispõe sobre o
Regime de Previdência Complementar e dá outras
providências'.
RELATOR: Deputado MANOEL CASTRO.

COMISSÃO ESPECIAL
PEC20-A/95

PARLAMENTARISMO

AVISOS

PROPOSIÇÕES EM FASE DE RECEBIMENTO
DE EMENDAS (10 SESSÕES)

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUiÇÃO
(Art. 202, § 32)

PAUTA N2 19199

Local: Plenário 7, Anexo 11
Horário: 14h30min

Apreciação do parecerdo ReIator-GeraI.

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUiÇÃO Nll 96-A,
DE 1992 - do Sr. Hélio Bicudo - que "introduz modifica
ções na estrutura do Poder Judiciário". (Apensadas as
PEC's nllS 112-A/96; 127-A/95. 215-A/95, 368-A/96 e
SOO-AI97).
RELATOR-GERAL: Deputado ALOYSIO NUNES
FERREIRA.
PARECER: favorável, com substitutivo.
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COMiSSÃO ESPECIAL
PEC1s 203-A/95 E455-A/97

(apensada) - PROPRIEDADE DE
EMPRESA JORNALíSTICA

PAUTA Nº 11/99

Local: Plenário 3, Anexo 11
Horário: 14h30min

Definição de novas audiências públicas.

PROPOSTA DE EMENDA ACONSTITUiÇÃO Nº 203-A,
DE 1995, que "dá nova redação ao parágrafo 1º do arti
go 222 da Constituição Federal, suprimindo-se o pará
grafo 2º do referido artigo, que trata da propriedade de
empresas jornalísticas e de radiodifusão sonora e de
sons e imagens. (Apensada: PEC 45S-A/97)
RELATOR: Deputado HENRIQUE EDUARDO ALVES.

COMISSÃO ESPECIAL REGIMENTO
INTERNO DA CÂMARA DOS

DEPUTADOS

111- COMISSÕES MISTAS

COMISSÃO MISTA DE PLANOS,,
ORÇAMENTOS PUBLlCOS E

FISCALIZAÇÃO

Local: Plenário 02, Anexo 11
Horário: 14h30min

QUINTA REUNIÃO ORDINÁRIA

PAUTA Nº 04/99

A - Apresentação, discussão e votação dos
Relatórios apresentados às seguintes
matérias:

1 - PROJETO DE LEI Nº 03/99-CN, que "abre ao
Orçamento Fiscal da União, em favor de Encargos
Financeiros da União - Recursos sob Supervisão do
Ministério da Fazenda, crédito suplementar no valor
de R$ 42.613.000,00, para reforço de dotação
consignada no vigente orçamento".
RELATOR: Deputado PAULO BRAGA
VOTO: favorável, nos termos propostos no Projeto.

2-

ESTA COMISSÃO ESTARÁ RECEBENDO, NO PERíODO
DE 1º A 30 DE JUNHO DE 1999, SUGESTÕES DE MU
DANÇAS NO REGIMENTO INTERNO DA CÃMARA DOS
DEPUTADOS. AS SUGESTÕES PODERÃO SER APRE-
SENTADAS POR TODOS OS MEMBROS DA CASA. 3 -

CPI - TAXA DO MERCADO DA
BORRACHA

RELATÓRIO sobre as contas do Governo Federal
referentes ao exercício financeiro de 1997.
RELATOR: Senador EDISON LOBÃO
Voto do RELATOR: pela aprovação, nos termos do
Projet,? de Decreto Legislativo apresentado.

RELATÓRIO referente ao subprojeto
16.088.0539.1205.0129 - BR-393/RJ - Divisa
MG/RJ - Volta Redonda - Entroncamento BR-116
(Mensagem nº 343, de 1999).
RELATOR: Senador NEY SUASSUNA
VOTO: pela manutenção da vedação referente à
autorização para a execução orçamentária.

Local: Plenário 8, Anexo 11
Horário: 14h30min

ELABORAÇÃO DO ROTEIRO DOS TRABALHOS

CPI - DESPERDíCIO DE ALIMENTOS

Local: Plenário 6, Anexo 11
Horário: 14h30min

ELABORAÇÃO DO ROTEIRO DOS TRABALHOS

A V I 5·0 S

PROPOSiÇÕES EM FASE DE RECEBIMENTO
DE EMENDAS (OS) DIAS

Decurso: 69 dia
Último Dia: 23/06/99

PROJETO DE LEI Nº OS/99-CN, que "abre ao Orçamento
Fiscal da União, em favor do Ministério das Comunicações,
crédito suplementar no' valor de R$ 10S.296.000,OO, para
os fins que específica."
RELATOR: Senador NEY SUASSUNA
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(Encerra-se a sessão às 18 horas e
42 minutos.)

PORTARIA N° 50/99

O Primeiro Secretário da Câmara dos Deputa
dos, de acordo com o art. 259, do Regimento Interno,
combinado com o inciso II do art. 1° do Ato da Mesa n°
205, de 1990, resolve:

Credenciar o Senhor CARLOS ALBERTO
TEIXEIRA NUNES como Representante do
SINDICATO NACIONAL DOS AGENTES DA
INSPEÇÃO DO TRABALHO/SINAIT.

Câmara dos Deputados, 21 de junho de 1999. 
Deputado Ubiratan Aguiar - Primeiro Secretário.

COMISSÕES

DISTRIBUiÇÃO DE PROJETOS

COMISSÃO DE CI~NCIA E TECNOLOGIA
COMUNICAÇÃO E INFORMÁTICA

O Deputado Luiz Piauhylino, Presidente desta
Comissão, fez a seguinte:

Distribuição nO 19/99

Em 21-6-99
Ao Deputado JOSÉ PRIANTE
Mensagem nO 1.698/98 - do Poder Executivo 

que Submete à apreciação do Congresso Nacional o
ato constante da Portaria nO 197, de 21 de agosto de
1998, que renova a permissão outorgada à Socieda
de Rádio Princesa Ltda., para explorar, sem direito de
exclusividade, serviço de radiodifusão sonora em fre
qüência modulada, na cidade de Francisco Beltrão,
Estado do Paraná." - Maria Ivone do Espírito Santo
- Secretária.

COMISSÃO DE TRABALHO
DE ADMINISTRAÇÃO E SERViÇO PÚBLICO

O Deputado José Múcio Monteiro, Presidente
da Comissão de Trabalho, de Administração e Servi
ço Público, fez a seguinte

Distribuição nO 18/99

Em 21-6-99
Ao Deputado EDUARDO CAMPOS
Projeto de Lei nO 19/99 - do Sr. Paulo Rocha 

que "Altera a Lei n° 4.595, de 31 de dezembro de
1964, que dispõe sobre a Política e as Instituições
Monetárias, Bancárias e Creditícias, cria o Conselho
Monetário Nacional e dá outras providências".

Ao Deputado ENIVALDO RIBEIRO
Projeto de Lei nO 639/99 - do Sr. Ayrton Xerêz 

que "Autoriza a movimentação das contas do Fundo

de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, para cobrir
despesas financeiras indiretas, cobradas durante o
período da construção das obras e de responsabilida
de dos beneficiários de financiamentos oficiais, para
a aquisição de casas populares para famílias de ren
da até 20 salários mínimos".

Ao Deputado HERCULANO ANGHINETTI
Projeto de Lei n° 2.309/96 - do Sr. Augusto Nar

des - que "Altera os artigos 10 e 11 da Lei nO 8.429, de
2 de junho de 1992, que dispõe sobre as sanções
aplicáveis aos agentes públicos nos casos de enri
quecimento ilícito no exercício de mandato, cargo,
emprego ou função na administração pública direta,
indireta ou fudacional e dá outras providências".

Projeto de Lei nO 7/99 - do Sr. Paulo Paim - que
"Concede benefício tributário às empresas que admi
tirem jovens em primeiro emprego".

Ao Deputado LAIRE ROSADO
Projeto de Lei n° 268/99 - do Sr. Airton Dipp 

que "Estabelece norma sobre a realização de concur
sos públicos para admissão de servidores civis, no
âmbito da União".

Ao Deputado LUIZ ANTÓNIO FLEURY
Projeto de Lei n° 2.860-A/97 - do Sr. Nelson

Marchezan - que "Dá nova redação ao art. 4° da Lei
nO 9.427, de 26 de dezembro de 1996, que institui a
Agência Nacional de Energia Elétrica- ANEEL - dis
ciplina o regime das concessões de serviços públicos
de energia elétrica e dá outras providências".

Projeto de Lei nO 727/99 - do Sr. Corauci Sobri
nho - que "Dispõe sobre a figura do Ouvidor, como re
presentante dos consumidores junto à Aneel e à Ana
tel, e dá outras providências".

Ao Deputado MARCUS VICENTE
Projeto de Lei nO 722/99 - da Sr' Jandira Feghali

- que "Dispõe sobre a obrigatoriedade do uso de pa
pei reciclado por parte dos órgãos públicos federais".

Ao Deputado MEDEIROS
Projeto de Lei n° 4.649/98 - do Sr. Fábio Feld

mann e Rita Camata - que "Dispõe sobre o acesso
público aos dados e informações existentes nos ór
gãos e entidades integrantes do Sisnama."

Ao Deputado PEDRO CORRÊA
Projeto de Lei nO 234/99 - da Sr' Rita Camata 

que "Altera os arts. 7°,13 e 15 da Lei nO 9.636, de 16
de maio de 1998, que dispõe sobre a regularização,
administração, aforamento e alienação de bens imó
veis de domínio da União, altera dispositivos dos De
cretos-Leis n° 9.760, de 5 de setembro de 1946, e nO
2.398, de 21 de dezembro de 1987, regulamenta o §
2° do art. 49 do Ato das Disposições Constitucionais
Transitórias, e dá outras providências".
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Projeto de Lei nO 606/99 - do Sr. Clementino Co- Ao Deputado ZAIRE REZENDE
elho - que "Dispõe sobre a suspensão do pagamento Projeto de Lei nO 3.312/92 - do Sr. José Unha-
das prestações habitacionais do Sistema Financeiro res - que "Estabelece .formas de prestação de servi-
da Habitação pelos mutuários desempregados das ços e hospitais e estabelecimentos de serviços de sa-
Regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste". úde em geral".

Ao Deputado PEDRO EUG~NIO Projeto de Lei nO 499/99 - do Sr. Enio Bacci -
que "Define data de pagamento do abono negociado

Projeto de Lei n° 5.958/90 - do Sr. Paulo Paim - de 1/3 de férias e dá outras providências". (Apensa-
que "Dispõe sobre o contrato de experiência e dá ou- dos os PL nOs 500/99 e 501/99)
tras providências". (Apensado o PL n° 660/91) Projeto de Lei nO 596/99 _do Sr. Enio Bacci _

Ao Deputado ROBERTO ARGENTA que "Protege comissões de vendedores viajantes e
Projeto de Lei n° 32/99 - do Sr. Paulo Rocha - dá outras providências". (Apensado o PL nO 598/99).

que "Cria o balanço social para as empresas que Sala da Comissão, 21 de junho de 1999. - Ana-
menciona e dá outras providências". mélia Ribeiro Correia de Araújo - Secretária.
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Sérgio Carvalho PSDB

Acre

Hildebrando Pascoal ';' ..•.. PFL
IIdefonço Cordeiro PFL
João Tota PPB
Márcio Bittar PPS
Marcos Afonso PT
Nilson Mourão .................•. PT
Sérgio Barros ••......•••........ PDT
Zila Bezerra .......•......•...•. PFL

Tocantins
Antônio Jorge PFL
Darci Coelho .................•.. PFL
Freire Júnior PMDB
Igor Avelino •.........•......... PMDB
João Ribeiro ~.~ .. ~ ••...... PFL
Osvaldo Reis PMDB
Pastor Amarildo ..••..•.•........ PPB
Paulo Mourão ••...••.......••.... PSDB

Maranhão
Albérico Filho PMDB
Antonio Joaquim Araújo •....••... PPB
Cesar Bandeira ...•....•......... PFL
Costa Ferreira .................• PFL
Eliseu Moura .•...•.............. PPB
Francisco Coelho .......•........ PFL
Gastão Vieira ....•..••.•.•...... PMDB
João Castelo .........•.•........ PSDB
José Antonio ....••..•••......... PSB
Mauro Fecury PFI,
Neiva Moreira ....••....•...•.... PDT
Nice Lobão .............•.•.....• PFL
Paulo Marinho ..........••......• PFL
Pedro Fernandes ........•....••.. PFL
Pedro Novais .•....••...••....... PMDB
Remi Trinta ....•...•...•...•.... PL
Roberto Rocha .••....••.•....••.. PSDB
Sebastião Madeira ......••....•.. PSDB

Ceará
Adolfo Marinho •..............•.. PSDB
Almeida de Jesus ...........•.•.. PL
Aníbal Gomes .................•.. PMDB
Antonio Cambraia ......•......••. PMDB
Arnon Bezerra.•.........•.•..•.• PSDB
Chiquinho Feitosa••...•..•.•.••• PSDB
Eunício Oliveira .••••.•...••.••• PMDB
Inácio Arruda PCdoB
José Linhares ...•...•...... : PPB
José Piroentel •.•..•.......•...•• PT
Léo Alcântara .......•.......•... PSDB
Manoel Salviano ..............•.. PSDB
Marcelo Teixeira •..•••.•..••.... PMDB
Moroni Torgan...•............... PSDB
Nelson Otoch ...........•.•..•... PSDD
Pinheiro Landim.....•.......•..• PMDB
Raimundo Gomes de Matos ....•...• PSDB
Roberto Pessoa ........•..•...... PFL
Roromel Feijó .................•.. PSDB



Sérgio NOVdi~...••..•........... PSB
Ubiratan Aguiar PSDB
Vicente Arruda PSDB

Piaui
Átila Lira PSDB
B. Sá PSDB
Ciro Nogueira PFL
Herácli to Fortes PFL
João Henrique PMDB
Marcelo Castro ..........•....... PMDB
Mussa Demes PFL
Paes Landim PFL
Themístocles Sampaio PMDB
Wellington Dias PT

Rio Grande do Norte
Ana Catarina PMDB
Betinho Rosado PFL
Henrique Eduardo Alves PMDB
Iberê Ferreira PPB
Laire Rosado PMDB
Lavoisier MaiA PFT.
Múcio Sá PMDB
Ney Lopes PFL

Paraiba
Adauto Pereira PFL
Armando AbUio PMDB
Aveuzoa.r: Ar·.r.·uda PT
Carlos Dunga PMDB
Damião Feliciano PMDB
Domiciano Cabral PMDB
Efraim Morais PFL
Enivaldo Ribeiro PPB
Inaldo Leitão PMDB
Marcondes Gadelha ......•........ PFL
Ricardo Rique PMDB
Wilson Braga PFL

Pernambuco
Antônio Geraldo PFL
Armando Monteiro ......•....•.... PMDB
Carlos Batata PSDB
Clementino Coelho PSB
Dj alma Paes PSB
Eduardo Campos ...•.............. PSB
Fernando Ferro PT
Gonzaga Patriota ...•.........•.. PSB
Inocêncio Oliveira•............. PFL
João Co] aço PMDB
Joaquim Francisco •.....•.....••. PFL
Joel de Hollanda ........•....... PFL
José Chaves ................•..... PMDB
José Mendonça Bezerra .........•. PFL
José Múcio Monteiro PFL
Luciano Bivar •....••.....•••..•. PSL
Luiz Piauhylino .•.•..••.......•• PSDB
Marcos de Jesus ...........•...•. PST
Osvaldo Coelho .......•.......... PFL

Pedro Co.r.rêd PPB
Pedro Eugênio : PSB
Ricardo Fiuza PFL
Salatiel Carvalho PMDB
Sérqio Guerra PSDB
Severino Cavalcanti PPB

Alagoas
Albérico Cordeiro PTB
Augusto Farias PPB
Givaldo Carimbão PSB
Helenildo Ribciro PSDB
João Caldas PMN
José Thomaz Nonô PFL
Luiz Dantas PSD
Olavo Calheiros PMDB
Regis Cavalcante PPS

Sergipe
Augusto Franco PSDB
Cleonâncio Fonseca PPB
Ivan Paixão PPS
,Jorge Alberto PMDR
José Teles PSDB
Marcelo Déda PT
Pedro Valadares PSB
Sérgio Reis PSDB

Bahia
Ar'uluo Ceu.r.d.z PFL
Claudio Caj ado PFL
Coriolano Sales PDT
Euj ácio Simões PL
Félix Mendonç~ PTB
Francistônio Pinto PMDB
Geddel Vieira Lima PMDB
Geraldo Simões PT
Gerson Gabriellí ..........•..... PFL
Haroldo Lima PCdoB
Jaime FernandeG .....•.....•••.•. PFL
Jairo Az i PFL
Jairo Carneiro PFL
Jaques Wagner ............•...... PT
João Almeida ..•................. PSDB
João Leão PSDB
Jonival Lucas Junior ......•..... PPB
Jorge Khoury PFL
José Carlos Aleluia PFL
José Lourenço PFL
José Rocha PFL
José Ronaldo .•.................. PFL
Jutahy Junior PSDB
Leur Lomanto PFL
Luiz Moreira PFL
Manoel Castro 1'FL
Mário NegromonLe .....•.•.•.....• PSDB
Nelson Pell~grino...........•..• PT
Nilo Coelho PSDB
Paulo Braga PFL



Pdulo MdgdlhJes PFL
Pedro Irujo PMDB
Regioaldo Germano PFL
Roland Lavigne PFL
Saulo Pedrosa PSDB
Ursicino Queiroz PFL
Waldir Pires PT
Walter Pinheiro PT
Yvonilton Gonçalves PPB

Minas Gerais
l\.dcmir Lucas PSDB
Aécio Neves PSDB
Antônio do Valle PMDB
Aracely de Paula PFL
Bonifácio de Andrada PSDB
Cabo Júlio PL
Carlos Melles PFL
Carlos Mosconi PSDB
Cleuber Carneiro PFL
Custódio Mattos PSDB
Danilo de Castro PSDR
Edmar Moreira PPB
Eduardo Barbosa PSDB
Eliseu Resende PFL
Fernando Diniz PMDB
Gilmar Machado PT
Glycon Terra pinLo PMDB
Hélio Costa ....•................ PMDB
Herculano Anghinetti PPB
Ibrahim Abi-ackel PPB
Jaime Martins PFL
João Fassarella PT
João Magalhães PMDB
João Magno PT
José Militão PSDB
Lael Varella PFL
Lincoln Portela PST
Márcio Reinaldo Moreira PPB
Marcos Lima .•................... PMDB
Maria do Carmo Lara PT
Maria Elvira •................... PMDB
Mário de Oliveira PMDB
Narcio Rodrigues PSDB
Nilmário Miranda PT
Odelmo Leão ~.:.PPD

Olimpio Pires PDT
Osmâni oPerei ra PMDB
Paulo Delgado PT
Philemon Rodrigues PMDB
Rafael Guerra PSDB
Roberto Brant PFL
Romel Anizio .........•.......... PPB
Romeu Queiroz PSDB
Ronaldo Vasconcellos PFL
Saraiva Felipe PMDB
Sérgio Miranda PCdoB

silds Brdt;ileiLo PMDB
Virgilio Guimar5cs· PT
Vi ttorio Medioli. PSDB
Walfrido Mares Guia PTB
Zaire Rezende PMDB
Zezé Perrella PFL

Espírito Santo
Aloizio Santos ; PSDB
Feu Rosa ~ PSDB
João Coser PT
José Carlos Elias .......•....... PTB
Magno Mal ta PTB
Marcus Vicente PSDB
Max Mauro ......•................ PTB
Nilton Baiano PPB
Ricardo Ferraço PSDB
Ri ta Camata PMDB

Rio de Janeiro
Alcione Athayde PPB
Aldir Cabral PFL
Alexandre Santo8 PSDR
Almerinda de Carvalho PFL
Antonio Carlos Biscaia PT
Arolde de Oliveira PFL
Ayrton Xerêz PSDB
Bispo Rodrigues PL
Ca.r:"los SanLana PT
Celso Jacob PDT
Coronel Garcia PSDB
Dino Fernandes : PSDB
Dr. Heleno PSDB
Eber Silva PDT
Eduardo Paes PFL
Eurico Miranda PPB
Fernando Gabeira PV
Fernando Gonçalves PTB
Iédio Rosa ............•......... PMDB
Jair Bolsonaro PPB
Jandira Feghali .......•...•..... PCdoB
João Mendes PMDB
João Sampaio PDT
Jorge Wilson PMDB
José Carlos Coutinho .•.......•.. PFL
Laura Carneiro PFL
Luís Eduarqo .......•..•.....•..• PSDB
Luiz Ribeiro PSDB
Luiz Salomão PDT
Luiz Sérgio ...•................. PT
Mareio Fortes PSDB
Mattos Nascimento ..•............ PMDB
Mi 1 ton Temer PT
Miro Teixeira PDT
Pas Lar Valdeci Pai v·a ......••..•. PST
Paulo Daltazar .••.•.•..••..•.••• PSD
Paulo de Almelda PPB
Paulo Feijó., PSDB



Ricardo Maranhão •...•...•....... PSB
Roberto Jefferson .....•.....•... PTB
Rodrigo Maia PFL
Ronaldo Cezar Coelho PSDB
Rubem Medina PFL
Simão Sessim PPB
Vivaldo Barbosa ...............•. PDT
Wanderley Martins .•......•.....• PDT

São Paulo
Alberto Goldman ...•....•.......• PSDB
Alberto Mourão ......••••.••.•••• PMDB
Aldo Rebelo PCdoB
Aloizio Mercadante PT
Aloysio Nunes Ferreira PSDB
André Benassi PSDB
Angela Guadagnin PT
Antonio Carlos Pannunzio ...•...• PSDB
Antonio Kandir .........•. ' PSDB
Antonio Palocci PT
Arlindo Chinaglia PT
Arna ldo Fali a de Sá PPR
Arnaldo Madeira PSDB
Ary Kara ....•................... PPB
Bispo Wanderval ..•.............. PL
Celso Giglio PTB
Celso Russomanno ........•....•.. PPB
Coraucl Sobrlnho .•.............. PFL
Cunha Bueno •.................... PPB
De Velasco PST
Delfim Netto PPB
Dr. Hélio ..................•.... PDT
Duilio Pisaneschi PTB
Edinho Ara ú j o PMDB
Eduardo Jorge PT
Emerson Kapaz ..............•.... PSDB
Evilásio Farias ...............•. PSB
Fernando Zuppo ..........•....... PDT
Franco Montoro PSDB
Gilberto Kassab PFL
Iara Bernardi PT
Jair Meneguelli PT
João Herrmann Neto PPS
João Paulo PT
Jorge Tadeu Mudalen............• PMDB
José de Abreu PSDB
José Dirceu PT
José Geno í. no PT
José Machado PT
José Roberto Batochio PDT
Julio Semeghini PSDB
Lamartine Posella , PMDB
Luiz Antonio Fleury PTB
Luiza Erundina PSB
Maluly Netto ..........•..••....• PFL
Marcelo Barbieri PMDB
Marcos Cintra PL

Medeiros PFL
Michel Temer ..•................. PMDB
Milton Monti PMDB
Moreira Ferreira PFL
Nelo Rodolfo PMDB
Nelson Marquezelli PTB
Neuton Lima PFL
Paulo Kobayashi PSDB
Paulo Lima .....•...•............ PMDB
Professor Luizinho PT
Ricardo Bcrzoini ..........•....• PT
Ricardo Izar. ......•............ PMDB
Robson Tuma .....•............... PFL
Rubens Furlan PFL
Salvador Zimbaldi PSDB
Sampaio Dória PSDB
TeIma de Souza PT
Vadão Gomes PPB
Valdemar Costa Neto PL
Wagner Salustiano PPB
Xico Graziano PSDR
Zé índio PMDB
Zulaiê Cobra PSDB

Mato Grosso
Celcita Pinheiro PFL
Lino Rossi. PSDB
MUL'llo Domingos PTB
Osvaldo Sobrinho .•.............. PTB
Pedro Henry" ' PSDB
Ricarte de Freitas fSDB
Teté Bezerra PMDB
Wilson Santos ...•............•.. PMDB

Distrito Federal
Agnelo Queiroz PCdoB
Alberto Fraga PMDB
Geraldo Magela PT
Maria Abadia PSDB
Pastor Jorge PMDB
Paulo Octávio PFL
Pedro Celso PT
Ricardo Noronha ~PMDB

Goiãs
Barbosa Neto PMDB
Euler Morais PMDB
Geovan Freitas I'MDB
Jovair Arantes PSDB
Juquinha .. , , PSDB
Lidia Quinan ........•........... PSDB
Lúcia Vânia PSDB
Luiz Bittencourt PMDB
Nair Xavier Lobo PMDB
Norberto Teixeira PMDB
Pedro Canedo PSDB
Pedro Chaves PMDB
Pedro Wilson PT
Roberto Balestra PPB



Ronaldo Caiado PFL
Vilmar Rocha PFL
Zé Gomes da Rocha PMDB

Mato Grosso do Sul
Ben-hur Ferreira P1'
Flávio Derzi PMDB
João Grandão PT
Marçal Filho PMDB
Marisa Serrano 1?SDB
Nelson Trad PTB
Pedro Pedrossian PFL
,Waldemir Moka PMDB

Paraná
Abelardo Lupion PFL
Affonso Camargo PFL
Airton Roveda PFL
Basílio Villani PSDB
Chico da Princesa PSDB
Dilceu Sperafico PPB
Dr. Rosinha PT
Flávi o ArnE> PSOR

Gustavo Fruet PMDB
Hermes Parcianello PMDB
Iris Simões PTB
Ivanio Guerra PFL
José Borba PMDB
José Carlos Mar Llnez PTB
José Janene PPB
Luciano Pizzatto PFL
Luiz Carlos Hauly PSDB
Márcio Matos PT
Max Rosenmann PSDB
Moacir Micheletto PMDB
Nelson Meurer PPB
Odilio Balbinotti PSDB
Oliveira Filho PPB
Osmar Scrraglio PMDB
Padre Roque PT
Ricardo Barros PPB
Rubens Bueno PPS
Santos Filho PFL
Valdomiro Meger PFL
Werner Wanderer PFL

Santa Catarina
Antônio Carlos Konder Reis PFL
Carlito Merss PT
F:dinho Re7. ••••••••.••••••••••••• PMDR

Edison Andrino PMDB
Fernando Coruja PDT
Gervásio Silva PFL
Hugo Biehl PPB
João Matos PMJJB
JOdO PlzzolaLL1 PPB
José Carlos Vieira PFL
Luci Choinacki PT
Pedro Bit tenC01J rt. PFL

Raimundo Colol!ll!o ..............•. PFL
Rena to Vianna · PMDB
Serafim Venzon PDT
Vicente Caropreso PSDB

Rio Grande do Sul
Adão Pretto PT
Airton Dipp PDT
Alceu Collares PDT
Augusto Nardes PPB
Caio Riela ..........•..•........ PTB
Cezar Schirmer.........•........ PMDB
Darcisio Perondi PMDB
Enio Bacci PDT
Esther Grossi PT
Fernando Marroni PT
Fetter Júnior PPB
Germano Rigotto PMDB
Henrique Fontana PT
Júlio Redecker. PPB
Luis Carlos Heinze PPB
Lu i 7. MA i na rd i P'T'

Marcos Rolim PT
Mendes Ribeiro Filho PMDB
Nelson Marchezan PSDB
Nelson Proença PMDB
Osvaldo Biolchi. PMDB
Paulo José Gouvéa PST
Paulo Paim PT
Pompeo de Ma t tos PDT
Roberto Argenta PFL
Svnval Guazzelli PMDB
Telmo Kirst. PPB
Valdeci Oliveira PT
Waldir Schmidt PMDB
Waldomiro Fioravante PT
Yeda Crusius PSDB



COMISSÕES PERMANENTES

COMISSÃO DE AGRICULTURA
E pOLíTICA RURAL

Secretário: Moizes Lobo da Cunha
Local: Anexo 11
Telefones: 318-6916/6978/6979/6981

Luiz Salomão
Vivaldo Barbosa

1 vaga

Ary Kala
Gerson Peres
José Janene

Paulo de Almeida
1 vaga

Átila Lira
João Almeida

Lino Rossi
Rafael Guerra

Roberto Rocha
Romeu Queiroz

3 vagas

Angela Guadagnin
Antonio Pallocci

Esther Grossi
Fernando Marroni

Paulo Delgado
Pedro Wilson

Adauto Pereira
Elton Rohnelt

Francisco Coelho
Gérson Grabielll

José Melo
Medeiros

Ney Lopes
Paulderney Avelino

Paulo Magalhães
Paulo Octávio

Sérgio Barcellos

Albérico Cordeiro
Magno Malta

Walfrido Mares Guia

Gastão Vieira
Giovan Freitas

Luiz Bittencourt
Mendes Ribeiro Filho

Ricardo Noronha
5 vagas

PT

PTB

PDT

PPB

PFL

PSDB

PMDB

Antonio Joaquim Araújo
Augusto Franco (PSDB)
Ricardo Barros
Robério Araújo
Yvonilton Gonçalves

Irls Simões
José Carlos Martinez
Lino Rossi (PSDB)

Agnaldo Muniz
Dr. Hélio
Eurípedes Miranda

Francistônio Pinto
José Prlante
Lamartine Posella
Marçal Filho
Marcelo Barbierl
Mattos Nascimento
Nelson Proença
Pastor Jorge
Pedro lrujo
Pinheiro Landim

Almeida de Jesus (PL)
Babá
Nelson Pellegrino
Padre Roque
Walter Pinheiro
1 vaga

Alberto Goldman
José de Abreu
Julio 5emeghini
Luiz Plauhylino
Luiz Ribeiro
Narcio Rodrigues
Pedro Canedo
Salvador Zimbaldi
Sampaio Dória

Arolde de Oliveira
Cesar Bandeira
Coraucl Sobrinho
José Mendonça Bezerra
José Rocha
Luiz Moreira
Maluly Netto
Paulo Marinho
Santos Filho
SlIas Câmara
Vic Pires Franco

COMISSÃO DE CiêNCIA E TECNOLOGIA,
COMUNICAÇÃO E INFORMÁTICA

Presidente: Luiz Piauylino (PSDB)
1° Vice-Presidente: Narcio Rodrigues (PSDB)
2" Vice-Presidente: Lamartine Posella (PMDB)
3" Vice-Presidente: Robérlo Araújo (PPB)
Titulares Suplentes

Suplentes

Alberto Fraga
Edlnho Araujo

Igor Avelino
Milton Monti

Pinheiro Landim
5 vagas

Batinho Rosado
Darci Coelho

Gerváslo Silva
Joaquim Francisco

José Múclo Monteiro
José Rocha

Marcondes Gadelha
Reglnaldo Germano

Werner Wanderer
Zezé Perrella

1 vaga

Félix Mendonça
Murilo Domingos

Osvaldo Sobrinho

B. Sá
Chiquinho Feitosa

Julio Semeghinl
L1dla Qulnan
Luiz Ribeiro
Nilo Coelho

Paulo Kobayashi
Rubens Bueno (PPS)

Sérgio Carvalho

José Pimentel
Marcos Afonso

Padre Roque
Paulo Rocha

Valdeel Oliveira
Welllngton Dias

Aldo Rebelo (PCdoB)
Fetter Júnior

João Tota
Jonival Lucas Junior

Pastor Marlldo

PT

PTB

PDT

PPB

PSDB

PUDB

Agnaldo Muniz
Coriolano Sales

Enivaldo Ribeiro (PPB)
Bloco PSB, PCdoB

Carlos Cury Clementino Coelho
Romel Anizlo (PPB) Sérgio Guerra

Bloco PL, PST, PMN, PSD, PSL
Eujácio Simões

Marcos de Jesus
João Caldas
Luiz Dantas

Giovanni Queiroz
Pompeo de Mattos
Sérgio Barros

Helenildo Ribeiro (PSDB)
Nelson Marquezelli
Nilton Capixaba

Adauto Pereira (PFL)
Carlos Dunga
Confúcio Moura
Marcelo Castro
Moacir Mlcheletto
Nelson Meurer (PPB)
SlIas Brasileiro
Themrstocles Sampaio
Waldemir Moka
Wilson Santos

Anivaldo Vale
Carlos Batata
Danllo de Castro
Luis Carlos Helnze (PPB)
OdUIo Balbinotti
Paulo José Gouvia (PST)
Saulo Pedro..
Sérgio Reis
Xlco Grazlano

Adão Pretto
Geraldo Simões
João Grandão
Luci Choinackl
Nilson Mourão
Valdir Ganzer

Almir Sá
Augusto Nardes
Dilceu Speraflco
Hugo Biehl
Roberto Balestra

Abelardo Luplon
Antônio Jorge
Carlos Mellu
Cleuber carneiro
Francisco Coelho
Jaime Fernandes
Joel de Hollanda
Paulo Braga
Roberto Peasoa
Ronaldo calado
ZlIa Bezerra

PFL

Presidente: Dllceu Speraflco (PPB)
1° VIce-Presidente: Augusto Nardes (PPB)
2" VIce-Presidente: Xlco Graziano (PSOB)
3" VIce-Presidente: Anlanlo Jorge (PFL)
TItulares



Fax: 318·2143

Sérgio Miranda
1 vaga

Fernando Coruja
José Roberto Batochio
Roland Lavigne (PFL)

Bloco PSB, PCdoB

Bloco PSB, PCdoB
Givaldo Carimbão
Luiz Erundina

Bloco PL, PST, PMN, PSD, PSL
Bispo Wanderval Bispo Rodrigues
Lincoln Portela Paulo José Gouvêa
Secretária: Maria Ivone do Esplrito Santo
Local: Anexo 11, Sala 13-T
Telefones: 318-6906 a 6908

Caio Riela
Luiz Antonio Fleury
Mussa Demes (PFL)

PTB

POT

Fernando Gonçalves
Nelson Marquezelli

1 vaga

Coriolano Sales
Pompeo de Mattos

1 vaga

Duilio Pisaneschi

Alcione Athayde
Nelo Rodolfo

Paulo de Almeida

Arlindo Chinaglia
FernandoFerro

João Paulo

Fernando Coruja

Aroldo Cedraz
Ciro Nogueira

Jaime Fernandes
Laura Carneiro

Pedro Pedrossian

Alberto Goldmann
Aloízio Santos
Antonio Feijão
Maria Abadia

Marinha Raupp

Jorge Tadeu Mudalen
José Borba

Moacir Micheletto
Nair Xavier Lobo

Philemon Rodrigues

PFL

PT

PDT

PTB

PPB

PSDB

PMDB

celso Russomanno
Márcio Bittar (PPS)
Ricardo Izar

COMISSÃO DE DEFESA DO CONSUMIDOR,
MEIO AMBIENTE E MINORIAS

Presidente: Flávio Derzi (PMDB)
1° Vice-Presidente: Luciano Pizzatto (PFL)
~ Vice-Presidente: Celso Russomanno (PPB)
3° Vice-Presidente: Paulo Baltazar (PSB)
Titulares Suplentes

Ben-Hur Ferreira
João Magno
Marcos Afonso

José Antonio Evilásio Farias
Sérgio Miranda Gonzaga Patriota

Bloco PL, PST, PMN, PSD, PSL
Bispo Rodrigues Bispo Wanderval
Luciano Bivar Paes Landim (PFL)

Badu Picanço
Fátima Pelaes
Murilo Domingos
Sebastião Madeira
Vitorlo Medioli

Secretário: Sérgio Sampaio Contreiras de Almeida
Local: Anexo 11
Telefones: 318-6922 a 318·6925

Regis Cavalcante (PPS)

Expedito Júnior
Luciano Pizzatto
Reginaldo Germano
2 vagas

Eunlcio Oliveira
Fernando Gabeira (PV)
Flávio Derzi
Jorge Tadeu Mudalen
Luiz Bitencourt

Fernando Zuppo

Átila Lins
Benedito Dias

Claudio Cajado
Corauci Sobrinho

Jairo Carneiro
José Ronaldo
Luis Barbosa
Maluly Netto

Paulo Marinho
Raimundo Santos

Vic Pires Franco

Anivaldo Vale
Bonifácio de Andrada

Franco Montoro
João Leão

Max Rosenmann
Nelson Marchezan

Nicias Ribeiro
Odilio Balbinotti

Salvador Zimbaldi

Dr. Rosinha
José Genolno
José Machado

'Nelson Pellegrino
Teima de Souza

Waldomiro Fioravante

Antônio do Valle
Fernando Diniz

Gustavo Fruet
Henrique Eduardo Alves

Pedro Irujo
Pedro Novais

Themístocles Sampaio
3 vagas

PT

PSDB

PMDB

COMISSÃO DE CONSTITUiÇÃO E
JUSTiÇA E DE REDAÇÃO

Presidente: José Carlos Aleluia (PFL)
1° 'it'ice-Presidente: Geovani Freitas (PMDB)
~ Vice-Presidente: José Roberto Batochio (PDT)
3° Vice-Presidente: Inaldo Leitão (PMDB)
Titulares Suplentes

PFL
Antônio Carlos Konder Reis
Ciro Nogueira
Darci Coelho
Eduardo Paes
Jaime Martins
José Carlos Aleluia
Moreira Ferreira
Ney Lopes
Paulo Magalhães
Ricardo Fiuza
Vilmar Rocha

Cezar Schirmer
Freire J(mior
Geovan Freitas
lédio Rosa
Inaldo Leitão
Mendes Ribeiro Filho
Nair Xavier Lobo
Osmar Seraglio
Renato Vianna
1 vaga

Aloysio Nunes Ferreira
André Benassi
Jutahy Júnior
Léo Alcântara
Moronl Torgan
Nelson Otoch
Vicente Arruda
Zenaldo Coutinho
Zulaiê Cobra

Antonio Carlos Blseaia
Geraldo Magela
José Dirceu
Marcelo Déda
Marcos Rolim
Waldir Pires

PPB Paulo Baltazar
Bloco PSB, PCdoB

Inácio Arruda

Ary Kara
Augusto Farias
Edmar Moreira
Gerson Peres
Ibrahim Abi-Ackel

Celso Russomanno
Jair Bolsonaro
Luiz Fernando

Roberto Balestra
Vadão Gomes

Bloco PL, PST, PMN, PSDB, PSL
Pastor Valdeci Ronaldo Vasconcellos (PFL)
Secretário: Arenilton Araruna de Almeida
Local: Anexo 11
Telefones: 318-6929 a 6935 Fax: 318-2146



COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO
URBANO E INTERIOR

Bloco PSB, PCdoB
Inácio Arruda Paulo Baltazar

Bloco PL, PST, PMN, PSO, PSL
1 vaga(s) Remi Trinta

Secretário(a):Jorge Henrique Cartaxo de Arruda
Local: Anexo 11, piso superior, Sala 184-C
Telefones: 318·7072 e 318-7073 Fax: 318·2147

COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS

Presidente: Nilmárlo Miranda (PT)
1° Vice-Presidente: Nelson Pellegrino (PT)
~ Vice-Presidente: Agnelo Queiroz (PCdoB)
3° Vice-Presidente: Neuton Lima (POT)
Titulares Suplentes

PFL

Costa Ferreira Cesar Bandeira
Mauro Fecury Eduardo Paes
Pedro Fernandes IIdefonço Cordeiro
Raimundo Santos Roberto Pessoa
Sérgio Barcellos Zila Bezerra

PUOB
Barbosa Neto Ana Catarina
Gustavo Fruet Armando Abilio
João Mendes Euler Morais
Valdeci Oliveira (PT) Nelson Proença
1 vagas Renato Vianna

PSOB
Adolfo Marinho Ademir Lucas
Oino Fernandes Carlos Mosconi
Or. Heleno José de Abreu
João Castelo Juquinha
Ronaldo Cezar Coelho Manoel Salviano

PT
Iara Bernardi João Coser
Márcio Matos Nilmário Miranda
Professor Luizinho Valdir Ganzer

PPB
Maria do Carmo Lara (PT) Eliseu Moura
Sérgio Novais (PSB) Ricardo Izar
Telmo Kirst Simão Sessim

PTB
Celso Giglio Albérico Cordeiro

POT
João Sampaio Sérgio Barros

PFL

Suplentes

De Velasco

Fax: 318-2170

André Benassi
Antonio Kandir

Léo Alcântara
Mansa Serrano
Xico Grazlano

Antonio Cambraia
Armando Monteiro

Edison Andrino
Jorge Alberto

Salatiel Carvalho

Carlito Merss
Geraldo Simões

Luiz Mainardi

Airton Oipp

Chico da Princesa

Arolde de Oliveira
Carlos Melles

Raimundo Colombo
Ricardo Fiúza

Roberto Argenta

Ary Kara
Herculano Anghinetti

Hugo Biehl

PT

PTB

PDT

PPB

PSOB

PMDB

PFL

COMISSÃO DE ECONOMIA
INDÚSTRIA E COMÉRCIO

PSOB
Badu Picanço Aloysio Nunes Ferreira
Eduardo Barbosa Antonio Feijão
Fátima Pelaes Danilo de Castro
Flávio Arns Fernando Gabeira (PV)
Sebastião Madeira 1 vaga

PT
Babá Marcos Rolim
Nelson Pellegrino Pedro Wilson
Nilmário Miranda Walter Miranda

PPB
Almir Sá Jair Bolsonaro
José Linhares Padre Roque (PT)
Nilton Baiano 1 vaga

PTB
Max Mauro Ivan Paixão (PPS)

POT
Neuton Lima Eber Silva

Ana Catarina
Antônio do Valle
Jurandil Juarez
Múclo Sá
Osvaldo Coelho (PFL)

Cabo Júlio
Secretário(a): Márcio Marques de Araújo
Local: Anexo li, Sala
Telefone: 318-8285

Bloco PSB, PCdoB
Agnelo Queiroz José Antonio

Bloco PL, PST, PMN, PSO, PSL

Aloizio Mercadante
João Fassarella
José Machado

Francisco Garcia
Gerson Gabrielli
Jairo Carneiro
Paulo Octávio
Rubem Medina

Emerson Kapaz
José Militão
Márcio Fortes
Maria Abadia
Ricardo Ferraço

Presidente: Aloizio Mercadante (PT)
1° Vice-Presidente: José Machado (PT)
~ Vice-Presidente: Françisco Garcia (PFL)
3° Vice-Presidente:. Emerson Kapaz (PSOB)
Titulares

João Pizzolatti
Júlio'Redecker
1 vaga

Rubens Bueno (PPS)

Celso Jacob

Suplentes

Jaime Martins
Laura Carneiro

Roland Lavlgne
Zila Bezerra

1 vagas

Elcione Barbalho
4 vagas

PMOB
Alberto Fraga
Ricardo Noronna
Rita Camata
2 vagas

Marcondes Gadelha
Nice Lobão
Pastor Reginaldo de Jesus
Rubens Furlan
Silas Câmara

Presidente: Inácio Arruda (PCdoB)
1° Vice-Presidente: Sérgio Novais (PSB)
2° Vice-Presidente: Celso Giglio (PTB)
3° Vice-Presidente: Gustavo Fruet (PMOB)
Titulares



Bloco PSB, PCdoB
Clementino Coelho Givaldo Carimbão

Bloco PL, PST, PMN, PSD, PSL
Ronaldo Vasconcellos (PFL) Luiz Dantas

Secretário: José Umberto de Almeida
Local: Anexo 11
Telefones: 318-7024 a 7026

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO
CULTURA E DESPORTO

Titulares
PFL

Betinho Rosado
Deusdeth Pantoja
Jorge Khoury
José Ronaldo
-Manoel Castro
Paes Landim
Paulo Lima
Robson Tuma
Rodrigo Maia

PMDB

Suplentes

Antônio Jorge
Francisco Garcia
Gilberto Kassab

José Carlos Vieira
José Lourenço

Lincoln Portela (PST)
Nice Lobão

Pedro Bittencourt
Valdomiro Meger

Bloco PL, PST, PMN, PSD, PSL
Nilson Pinto (PSDB) João Caldas

PPS

Secretário: Carla Rodrigues de Medeiros
Local: Anexo 11
Telefones: 318-69001&905l7011n012

COMISSÃO DE FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

Presidente: Veda Crusius (PSDB)
1° Vice-Presidente: Max Rosenmann (PSDB)
2° Vice-Presidente: Rodrigo Mala (PFL)
3° Vice-Presidente: Armando Monteiro (PMDB)

PFL
Celcita Pinheiro Joel de Hollanda
José Melo Mauro Fecury
Luís Barbosa Moreira Ferreira
Nice Lobão Osvaldo Coelho
Osvaldo Sobrinho (PTB) Pedro Fernandes
Zezé Perrella Santos Filho

PMDB
Gastão Vieira Alberto Mourão
João Matos Cleonâncio Fonseca (PPB)
Maria Elvira Germano Rigotto
Norberto Teixeira Glycon Terra Pinto
Osvaldo Biolchi Osmar Seraglio

PSDB
Ademir Lucas Bonifácio de Andrada
Átila Lira Dlno Fernandes
Flávio Arns Feu Rosa
Marisa Serrano Raimundo Gomes deMatos
Nelson Marchezan Sérgio Reis

PT
Esther Grossi Gilmar Machado
Fernando Marroni Iara Bernardi
Pedro Wilson Professor Luizinho

PPB
Eurico Miranda José Unhares
Jonival Lucas Márcio Reinaldo Moreira
Oliveira Filho Wagner Salustiano

PTB
Walfrido Mares Guia José Carlos Martinez

PDT
Eber Silva Celso Jacob

Bloco PSB, PCdoB

Suplentes

Deusdeth Pantoja
Jaime Martins

Adolfo Marínho
Ayrton Xerêz

Emerson Kapaz
Luiz Carlos Hauly

Paulo Mourão
Ricardo Ferraço

Sampaio Dória

Cezar Schirmer
Eunício Oliveira
Jo'âo Henrique

Jurandil Juarez
Olavo Calheiros

3 vagas

Aloizio Mercadante
Ben-Hur Ferreira
Geraldo Magela

Henrique Fontana

Neuton Lima
Olimpio Pires

Caio Riela
íris Simões

Herculano Anghinetti
João Pízzolattí
Júlio Redecker

Luís Carlos Heinze

PFL

PSDB

PDr

Carlito Merss
José Pimentel
Milton Temer
Ricardo Berzoini

PTB

PT

Coriolano Sales
Luiz Salomão

Antonio Cambraia
Armando Monteiro
Edinho Bez
Germano Rlgotto
Henrique Eduardo Alves
Milton Monti
Pedro Novais
Waldir Schmidt

Antonio Kandir
Custódio Mattos
Manoel Salviano
Max Rosenmann
Nilo Coelho
Roberto Brant
Veda Crusius

Basilio Villani (PSDB)
Félix Mendonça

Affonso Camargo
Elton Rohnelt

PPB
Cleonâncio Fonseca

Fétter Júnior
Iberê Ferreira
OdelmoLeão

Bloco PSB, PCdoB
Evilásio Farias Eduardo Campos
Sérgio Guerra Pedro Eugênio

Bloco PL, PST, PMN, PSD, PSL
Marcos Cintra Luciano Bivar
Secretário(a): Maria Linda Magalhães
Local: Anexo 11, Sala
Telefones: 318-69601&989/6955

COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO
FINANCEIRA E CONTROLE

Presidente: Delfim Netto (PPB)
1° Vice-Presidente: Márcio R. Moreira (PPB)
2° Vice-Presidente: Simão Sessim (PPB)
3° Vice-Presidente: Luiz Fernando PPB)
Titulares

Suplentes

Djalma Paes
Vanessa Grazziotin

Fernando Gabeira (PV)

Agnelo Queiroz
Evandro Milhomen

Eduardo Seabra (PTB)

Presidente: Maria Elvira (PMDB)
1° Vice-Presidente: Nice Lobão (PFL)
2° Vice·Presidente: Marisa Serrano (PSDB)
3° Vice-Presidente: Celcita Pinheiro (PFL)
Titulares



José Carlos Coutinho PPB
Lael Varella José Janene Nilton Baiano

Ursicino Queiroz Nelo Rodolfo Ricardo Barros

PMDB Vadão Gomes Yvonilton Gonçalves

Albérico Filho PTB
Gastão Vieira Albérico Cordeiro Nilton Capixaba

3 vagas PDT
Olimpio Pires 1 vaga

Bloco PSB, PCdoB
Luiz Fernando (PPB) 1 vaga

Bloco-PL, PST, PMN, PSD, PSl
Valdemar Costa Neto Pastor Valdeci
Secretário(a): Maria Helena Pinheiro Monteiro
Local: Anexo 11, Sala
Telefones: 318-6888/6887 Fax: 318-2176

COMISSÃO DE MINAS E ENERGIA

Titulares

Presidente: Gilberto Kassab (PFL)
1° Vice-Presidente: Alceste Almeida (PMDB)
2° Vice·Presidente: José Janene (PPB)
3° Vice-Presidente: Fernando Ferro (Pl)

João Matos
Laire Rosado

Lamartine Posella
Marcelo Castro
Waldemir Moka

3 vagas

Celcita Pinheiro
Cleuber Carneiro

Costa Ferreira
Ivanio Guerra

José Mendonça Bezerra
Ronaldo Caiado

Rubens Furlan
Wilson Braga

2 vagas

Bloco PSB, PCdoB
Ricardo Maranhão Haroldo Lima

Bloco PL, PST, PMN, PSD, PSL
Ivanio Guerra (PFL) Marcos Cintra

PFL
Airton Roveda
Almerinda de Carvalho
Armando Abílio (PMDB)
Benedito Dias
José Carlos Coutinho
Laura Carneiro
Lavoisier Maia
Marcondes Gadelha
Marcos de Jesus (PST)
Ursicino Queiroz

Darcísio Perondi
Euler Morais
Jorge Alberto
Jorge Costa
Osmânio Pereira
Rita Camata
Saraiva Felipe
Teté Bezerra

Secretário(a): Valda D. S. Lobo
Local: Anexo 11, Sala T-56 _ Reunião: 4"s feiras
Telefones: 318-694416946 Fax: 318-2137

COMISSÃO DE SEGURIDADE
SOCIAL E FAMíLIA

Presidente: Alceu Collares (PDT)
1° Vice-Presidente: Enio Bacci (PDl)
~ Vice-Presidente: Laura Carneiro (PFL)
3° Vice-Presidente: Eduardo Barbosa (PSDB)
Titulares Suplentes

PMDB

Suplentes

PSDB
Luis Eduardo

Mário Negromonte
Zenaldo Coutinho

2 vagas

PT
Adão Pretto

Antonio C. Biscaia
Avenzoar Arruda

PPB
Cunha Bueno

Nelson Meurer
Pedro Corrêa

PTB
Regis Cavalcante (PPS)

PDT
Fernando ZuppoSerafim Venzon

Delfim Netto
Márcio R. Moreira
Simão Sessim

Gilmar Machado
João Coser
João Paulo

Ayrton Xerêz
Eliseu Moura (PPB)
João Almeida
João Leão
Romel Feijó

Jairo Azi
Pauderney Avelino
Rubens Furlan

Fernando Diniz
Hélio Costa
João Colaço
João Magalhães
Osvaldo Reis

Max Maur.o

PFL
Airton Dipp (PDl)
Gervásio Silva
Gilberto Kassab
Pedro Bittencourt
Pedro Pedrossian
PMDB
Alceste Almeida
Anibal Gomes
Marcos Lima
Salatiel Carvalho
Zé Gomes da RClcha

Antonio Feijão
B. Sá
Juquinha
Nicias Ribeiro
Paulo Feijó

Arlindo Chinaglia
Fernando Ferro
1 vaga

Airton Roveda
Eliseu Resende

Francisco Rodrigues
Paulo Lima

Silas Câmara

Edinho Bez
Flávio Derzi

Mattos Nascimento
Ricardo Rique

1 vaga
PSDB

Sebastião Madeira
Sérgio Reis

Vergílio Guimarães (PT)
2 vagas

PT
Luiz Sérgio

Romel Anizio (PPB)
Walter Pinheiro

PSDB
Carlos Mosconi
Eduardo Barbosa
Lídia Quinan
Lúcia Vânia
Rafael Guerra
Raimundo Gomes de Matos
Sérgio Carvalho
Vicente Caropreso

PT
Ângela Guadagnin
Antonio Palocei
Dr. Rosinha
Eduardo Jorge
Henrique Fontana

PPB
Alcione Athayde
Arnaldo Faria de Sá
José Unhares
Nilton Baiano
Pastor Amarildo

Arnon Bezerra
Custódio Mattos

Jovair Arantes
Jutahy Junior
Pedro Canedo
Rommel Feijó

Saulo Pedrosa
1 vaga

. Jair Meneguelli

. João Fassarella
Márcio Matos

Maria do Carmo Lara
Paulo Paim

Antonio Joaquim Araújo
Eurico Miranda

Iberê Ferreira
Oliveira Filho
Pedro Corrêa

.',.-.,j ,..........



PTN

Djalma Paes Agnelo Queiroz
Jandira Feghali Ricardo Maranhão

Bloco PL, PST, PMN, PSD, PSL
Remi Trinta Almeida de Jesus

1 vaga Narcio Rodrigues (PSDB)
Secretária: Anamélia Ribeiro Correia de Araújo
Local: Anexo 11
Telefones: 318-698716990n004n007

PDT
Vivaldo Barbosa Euripedes Miranda

Bloco PSB, PCdoB
Eduardo Campos Luiza Erundina
Pedro Eugênio 1 vaga

Bloco PL, PST, PMN, PSD, PSL
Avenzoar Arruda (PT) Cabo Júlio

1 vaga

1 vaga

Almir Sá
Augusto Nardes

Carlos Cury
Telmo Kirst

José Carlos Elias
Josué Bengtson

Giovanni Queiroz
João Sampaio

Almeida de Jesus (PL)
João Magno

Nilson Mourão
Pedro Celso

Ricardo Berzoini

Basílio Villani
Coronel Garcia

Dr. Heleno
Narcio Rodrigues

Paulo Feijó
Vittorio Medioli

2 vagas

Affonso Camargo
Aldir Cabral

Almerinda de Carvalho
Antônio Carlos Konder Reis

Jairo Azi
Leur Lomanto
Mussa Demes

Paulo Braga
Rubem Medina

Barbosa Neto
Carlos Dunga

Francistônio Pinto
Jorge Costa

Múcio Sã
Osvaldo Reis

Wilson Santos
1 vaga

PT

PSDB

PMDB

PDT

PPS

PTB

PPB

PV

Chico da Princesa
Duilio Pisaneschi

Albérico Filho
Alberto Mourão
Domiciano Cabral
Edinho Araújo
Glycon Terra Pinto
Hermes Parcianello
João Henrique
Marcelo Teixeira

José Borba (PMDB)

Secretário: Ruy Omar Prudênclo da Silva
Local: Anexo 11
Telefones: 318-6973 a 6976

Carlos Santana
Luiz Sérgio
Philemon Rodrigues (PMDB)
Teima de Souza
Wellington Dias

Neuton Lima
Wanderley Martins

Bloco PSB, PCdoB
Gonzaga Patriota Jandira Feghali
Pedro Chaves (PMDB) Pedro Valadares

Bloco PL, PST, PMN, PSDB, PSL
Eujácio Simões De Velasco

Airton Cascavel
João Tota
José Chaves (PMDB)
Paulo de Almeida

Olavo Calheiros (PMDB)

Aloizio Santos
Chiquinho Feitosa
Feu Rosa
Luis Eduardo
Mário Negromonte
Ricarte de Freitas
Roberto Rocha
Romeu Queiroz

COMISSÃO DE VIAÇÃO E TRANSPO~TES

Presidente: Marcelo Teixeira (PMDB)
1° Vice-Presidente: Raimundo Colombo (PFL)
2° Vice-Presidente: Mário Negromonte (PSDB)
3° Vice-Presidente: Chico da Princesa (PTB)
Titulares Suplentes

PFL
Antônio Geraldo
Aracely de Paula
Eliseu Resende
Igor Avelino (PMDB)
IIdefonso Cordeiro
João Ribeiro
Lael Varella
Raimundo Colombo

1 vaga

1 vaga

Suplentes

Celso Giglio
Max Mauro

Fax: 318-2156

Dr. Hélio
Serafim Venzon

PDT

PTB

Bloco PSB, PCdoB

PPS

PFL
José Carlos Vieira Expedito Júnior
José Múcio Monteiro Hildebrando Pascoal
Medeiros João Ribeiro
Roberto Argenta Robson Tuma
Valdomiro Meger Rodrigo Maia
Wilson Braga Roland Lavigne

PMDB
Laire Rosado Eunlcio Oliveira
Pedro Celso (Pf) Osvaldo Biolchi
Ricardo Noronha Pinheiro Landim
Vanessa Grazziotin (PCdoB) 2 vagas
Zaire Rezende

PSDB
Alexandre Santos Arthur Virgilio
Jovair Arantes Fátima Pelaes
Luciano Castro José Militão
Marcus Vicente Lúcia Vânia
Pedro Henry Mareio Fortes

PT
Jair Meneguelli Babá
Paulo Paim Carlos Santana
Paulo Rocha José Pimentel

PPB
Enivaldo Ribeiro Arnaldo Faria de Sá
Herculano Anghinetti Augusto Nardes
Pedro Corrêa João Tota

PTB
Roberto Jefferson Luiz Antonio Fleury

Alceu Collares
Enio Bacci

Magno Malta
Renildo Leal

COMISSÃO DE TRABALHO
DE ADMINISTRAÇÃO E SERViÇO PÚBLICO

Presidente: José Múcio Monteiro (PFL)
1° Vice-Presidente: Laire Rosado (PMDB)
~ Vice-Presidente: Jair Meneguelli (Pf)
3° Vice-Presidente: Marcus Vicente (PSDB)
Titulares

Ivan Paixão
Secretário(a): Elolzio Neves Guimarães
Local: Anexo 11, Sala 155-A
Telefones: 319-7016 A 7021



PFL

COMISSÃO DA AMAZÔNIA
E DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL

Presidente: Josué Bengtson (PTB)
1° Vice-Presidente: Nilton Capixaba (PTB)
~ Vice-Presidente: Elcione Barbalho (PMDB)
3° Vice-Presidente: Raimundo Santos (PFL)
TitularesSuplentes

Eurfpedes Miranda Agnaldo Muniz
Bloco PSB, PCdoB

Evandro Milhomen Clementino Coelho
Bloco PL, PST, PMN, PSD, PSL

Valdir Ganzer (pn 1 vaga
Secretário: Tércio Mendonça Vilar
Local: Anexo 11
Telefones: 318-69981318-6999 e 6970

COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES
E DE DEFESA NACIONAL

2 vagas

Suplentes

Fax: 318-2125

Betinho Rosado
Cleuber Carneiro

Deusdeth Pantoja
Pauderney Avelino

Paulo Braga

Eduardo Jorge
José Dirceu

Marcedo Déda
Milton Temer
Waldir Pires

Eduardo Seabra
Renildo Leal

Edmar Moreira
Robério Araújo

Zé índio
2 vagas

João Magalhães
José Chaves
Laire Rosado

Maria Elvira
Pastor Jorge

Zaire Rezende
Zé Gomes da Rocha

2 vagas

Augusto Franco
Luciano Castro

Márcio Fortes
Moroni Torgan
Nelson Otoch

Ronaldo Cezar Coelho
Vicente Arruda

Vicente" Caropreso
Zulaiê Cobra

Luiz salomão
Wanderley Martins

Bloco PSB, PCdoB

Bloco PL, PST, PMN, PSD, PSL
Bispo Wanderval
Valdemar C. Neto

PFL
Eduardo Paes
Eliseu Resende
Jorge Khoury
Moreira Ferreira
Mussa Demes

Cabo Júlio
De Velasco
Secretária: Walbia Vania de Farias Lora
Local: Anexo 11
Telefones: 318-82661318-6992 a 6996

Presidente: Germano Rigotto (PMDB)
1° Vice-Presidente: Antonio Kandir (PSDB)
~ Vice-Presidente: Antonio Palocci (pn
ao Vice-Presidente: Romel Anizio (PPB)
Relator: Mussa Demes (PFL)
Titulares

Haroldo Lima
Pedro Valadares

PDT
José Thomaz Nonô (PSDB)
Neiva Moreira

COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A
APRECIAR E PROFERIR PARECER À

PROPOSTA DE EMENDA CONSTITUCIONAL
N° 175, DE 1995, QUE "ALTERA O CAPíTULO

DO SISTEMA TRIBUTÁRIO NACIONAL"

PTB

Luiz Mainardi
Nilmário Miranda
Paulo Delgado
Virgílio Guimarães
Waldomiro Fioravante

PMDB

PPB

Fernando Gonçalves
José Carlos Elias

PSDB
Antonio Carlos Pannunzio
Arnon B'ezerra
Arthur Virgflío
Bonifácio de Andrada
Coronel Garcia
Franco Montoro
José Teles
Luiz C. Hauly
Paulo Kobayashi

PT

Aldo Rebelo (PCdoB)
Cunha Bueno
Jairo Bolsonaro
Paulo Mourão (PSDB)
Wagner salustiano

Alberto Fraga
Damião Feliciano
Edison Andrino
Elcione Barbalho
João Herrmann Neto (PPS)
Jorge Wilson
Mário de Oliveira
Ricardo Rique
Synval Guazzelli

Suplentes

Abelardo Lupion
Antônio Geraldo
Aracely de Paula

Jorge Khoury
Lavoisier Maia

Luciano Pizzatto
Luiz Moreira

Manoel Castro
Vilmar Rocha

1 vaga

PFL

Aldir Cabral
Aroldo Cedraz
Átila Lins
Cláudio Cajado
Francisco Rodrigues
Hildebrando Pascoal
Joaquim Francisco
José Lourenço
Leur Lomanto
Werner Wanderer

Presidente: Antonio C. Pannunzio (PSDB)
1° Vice-Presidente: Arnon Bezerra (PSDB)
~ Vice-Presidente: Synval Guazzelli (PSDB)
3° Vice-Presidente: Paulo Delgado (pn
Titulares

Átila Lins Francisco Garcia
Benedito Dias João Ribeiro
Deusdeth Pantoja José Melo
Raimundo Santos Sérgio Barcellos
Zila Bezerra 1 vaga

PMDB
Elcione Barbalho Alceste Almeida
Freire Júnior Confúcio Moura
Jorge Costa 3 vagas
Jurandil Juarez
Mário de Oliveira

PSDB
Anivaldo Vale Badu Picanço
João Castelo Eduardo Seabra (PTB)
Marinha Raupp Nilson Pinto
Nilton Capixaba (PTB) Pedro Henry
Sérgio Carvalho Ricarte de Freitas

PT
Babá José Pimentel
Marcos Afonso Márcio Matos
Paulo Rocha 1 vaga

PPB
Luiz Fernando Carlos Cury
Pastor Amarildo João Tota
Vanessa Grazziotin (PCdoB) Sérgio Barros (PDn

PTB
Josué Bengtson Renildo Leal

PDT



Bloco (PSB, PCdoB)
Eduardo Campos Sérgio Miranda

Bloco (PL, PST, PMN, PSD, PSL)
Marcos Cintra Ronaldo Vasconcellos (PFL)
secretário (a): Angélica Maria Landim Fialho de Aguiar
Local: serviço de Com. Especiais, Anexo 11, Sala 165-B
Telefone: 318-8437/8418 Fax: 318-8418

COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A
PROFERIR PARECER À PROPOSTA DE

EMENDA CONSTITUCIONAL NO 96, DE 1992,
QUE "INTRODUZ MODIFICAÇÕES NA
ESTRUTURA DO PODER JUDICIÁRIO"

Proposição: PEC 0096J92 Autor: Hélio Bicudo e Outros
Presidente: Jairo Carneiro (PFL)
1° Vice-Presidente: lédio Rosa (PMDB)
~ Vice-Presidente: Waldir Pires (PT)
3° Vice-Presidente: Simão Sessim (PPB)
Relator: Aloysio Nunes Ferreira (PSDB)
Titulares 'Suplentes

PMDB
Alberto Fraga

André Benassi
Airton Xerêz

Feu Rosa
Luiz Piauhylino
Marcus Vicente

Nelson Otoch

Osmar serraglio
Zaire Rezende

3 vagas

José Pimentel
Nelson Pellegrino

'Padre Roque
Paulo Rocha

Celso Giglio
Chico da Princesa

Arnaldo Faria de Sá
Edinar Moreira
Iberê Ferreira

PT

PTB

PDT

PPB

PSDB

José Roberto Batochio Fernando Coruja
Bloco (PSB, PCdoB)

José Antonio Agnelol Queiroz
Bloco (PL, PST, PMN, PSD, PSL)

João Caldas De Velasco

Antonio Carlos Biscaia
José Dirceu
Marcelo Déda
Waldir Pires

Aloysio Nunes Ferreira
Bonifácio de Andrada
Jutahy Junior
Léo Alcantara
Vicente Arruda
Zulaiê Cobra

Luiz Antonio Fleury
Roberto Jefferson

lédio Rosa
Inaldo Leitão
Mendes Ribeiro Filho
Nair Chavier Lobo
Renato Vianna

Secrretária: Cily Montenegro
Local: serviço de Comissão Especial, Anexo 11, Sala 165-B
Telefone: 318-7056

COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A
PROFERIR PARECER À PROPOSTA DE

EMENDA CONSTITUCIONAL N° 498, DE 1998,
DO SENHOR DEPUTADO JOSÉ GENOíNO E
OUTROS, QUE "ALTERA A REDAÇÃO DOS

ARTIGOS 49,84,89,90,142 E 144 E SUPRIME
O ARTIGO 91 DA CONSTITUiÇÃO FEDERAL" E
À PROPOSTA DE EMENDA CONSTITUCIONAL
NO 626, DE 1998, DO PODER EXECUTIVO, QUE
"ALTERA DISPOSITIVOS DA CONSTITUiÇÃO

FEDERAL, MEDIANTE A INCLUSÃO DO
CARGO DE MINISTRO DE ESTADO DA DEFESA

ENTRE OS P'RIVATIVOS DE BRASILEIRO
NATO, A ALTERAÇÃO DA COMPOSiÇÃO DO

CONSELHO DE DEFESA NACIONAL, A
DEFINiÇÃO DO Juízo COMPETENTE PARA

PROCESSAR E JULGAR OS COMANDANTES
DA MARINHA, DO EXÉRCITO E DA

AERONÁUTICA, E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS", APENSADA ÀQUELA

Proposição: PEC 0498197 Autor: José Genoino e outros
Presidente:
1° Vice-Presidente:
~ Vice-Presidente:
3° Vice-Presidente:

Gerson Peres
Ibrahim Abi-Ackel
Simão SessimAvenzoar Arruda

Henrique Fontana
João Fassarella

Virgílio Guimarães

Pedro Pedrossian
Roberto Argenta

Wilson Braga

João Sampaio
1 vaga

Alberto Goldman
Anivaldo Vale
Basílio Villani

José Militão
Manoel salvíano
Ricardo Ferraço

sampaio Dória

Eliseu Moura
Enivaldo Ribeiro

Gerson Peres
1 vaga

Celso Giglio
José Carlos Elias

Antonio Cambraia
Barbosa Neto

Edinho Bez
Gastão Vieira
José Chaves

Philemon Rodrigues
Waldemir Moka

Gustavo Fruet

Almerinda de CarvalhO
Antônio Jorge

Atila Lins
José Melo

Leur Lomanto
Mauro Fecury
Wilson Braga

PT

PTB

PDT

PPB

PSDB

PMDB

Antonio Kandir
Emerson Kapaz
Lúcia Vânia
Luiz Carlos Hauly
Marcio Fortes
Nilo Coelho '
Roberto Brant

Coriolano Sales
Luiz Salomão

Aloizio Mercadante
Antonio Palocci
Milton Temer
Ricardo Berzoini

Félix Mendonça
Walfrido Mares Guia

Pedro Fernandes
Rodrigo Maia
Ronaldo Caiado

Alberto Mourão
Antônio do Valle
Armando Monteiro
Edinho Araújo
Germano Rigotto
José Priante
Luiz Bittencourt

Fetter Júnior
João Pizzolatti
Romel Anizio
1 vaga

PFL
Antônio Carlos Konder Reis
Claudio Cajado
Corauci Sobrinho
Darci Coelho
Jairo Carneiro
Ney Lopes
Paes Landim



Bloco (PSB, PCdoB)
Haroldo Lima Aldo Rebelo

Bloco (PL, PST, PMN, PSD, PSL)
Cabo Júlio Remi Trinta

COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO
DESTINADA A INVESTIGAR O AVANÇO
E A IMPUNIDADE DO NARCOTRÁFICO

Proposição: RCP 0001/99 Autor: Morini Torgan e outros
Presidente: Magno Malta (PTB)
1° Vice-Presidente: Elcione Barbalho (PMDB)
2° Vice-Presidente: Fernando Ferro (pn
30 Vice-Presidente:
Relator: Moroni Torgan (PSDB)
Titulares Suplentes

PT

PSDB

Márcio Bittar (PPS)
Eber Silva (PDn

Jonival Lucas Junior
José Janene

Eunlcio Oliveira
5 vagas

Alberto Goldman
Fernando Gabeira (PV)

Marisa Serrano
Zenaldo Coutinho

2 vagas

Airton Roveda
José Mendonça Bezerra

Lavoisier Maia
Luiz Moreira
Maluly Netto

Pedro Pedrossian
Ronaldo Caiado

PT

PTB

PPB

PFL

PSDB

PMDB

Pompeo de Mattos
Bloco (PSB, PCdoB)

Antonio Carlos Biscaia
Fernando Ferro

Magno Malta

Celso Russomanno
Nilton Baiano

Arolde de Oliveira
Francisco Garcia
Joel de Hol/anda
José Ronaldo
Santos Filho
Silas Câmara
Vic Pires Franco

Henrique Eduardo Alves
João Colaço
Luiz Bittencourt
Olavo Calheiros
Pastor Jorge
Pinheiro Landim

Anivaldo Vale
Ayrton Xerêz
José Thomaz Nonô
Luís Eduardo
Roberto Brant
Vittorio Medioli

paulo Baltazar José Antonio
Bloco (PL, PST, PMN, PSD, PSL)

Cabo Júlio Pastor Valdeci
Secretário (a): Carmem Guimarães Amaral
Local: Serviço de Com. Pariam. de Inq., Anexo li, 5I139-B
Telefone:318-7054

COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A
PROFERIR PARECER A PROPOSTA DE

EMENDA CONSTITUCIONAL N° 203, DE 1995,
DO SENHOR DEPUTADO LAPROVITA VIEIRA E
OUTROS, QUE "DÁ NOVA REDAÇÃO AO § 1°

DO ARTIGO N° 222 DA CONSTITUiÇÃO
FEDERAL, SUPRIMINDO-SE O § 2° DO

REFEIDO ARTIGO, QUE TRATA DA
PROPRIEDADE DE EMPRESAS

JORNALíSTICAS E DE RADIODIFUSÃO
SONORA E DE SONS E IMAGENS", E A

PROPOSTA DE EMENDA A CONSTITUiÇÃO N°
455, DE 1997, DO SENHOR DEPUTADO

ALOYSIO NUNES FERREIRA E OUTROS, QUE
"DÁ NOVA REDAÇÃO AO ARTIGO 222 DA

CONSTITUiÇÃO FEDERAL", APENSADA AQUELA

Proposição: PEC 0203195 Autor: LaprovitaVieira e outros
Presidente:Ayrton Xeréz (PSDB)
1° Vice-Presidente: Arolde de 'Oliveira (PFL)
20Vice-Presidente: Walter Pinheiro (PT)
30 Vice-Presidente: Wagner Salustiano (PPB)
Relator: Henrique Eduardo Alves (PMDB)
Titulares Suplentes

Fátima Pelaes
Pedro Canedo

Sérgio Reis

Celcita Pinheiro
Elton Rohnelt
Silas Câmara

1 vaga

Confúcio Moura
3 vagas

Antonio Feijão
Arnon Bezerra
Badu Picanço

Feu Rosa
Luiz Ribeiro

Marisa Serrano

Luiz Salomão

Suplentes

José Genoíno
Paulo Delgado

2 vagas

Átila Lins
Corauci Sobrinho

Elton Rohnelt
Jairo Carneiro

João Ribeiro
José lourrenço

Luciano Pizzatto

Ary Kara
Celso Russomanno

João Tota

Cleonâncio Fonseca
5 vagas

José Carlos Martinez
Roberto Jefferson

PFL

PSDB

PMDB

Ayrton Xeréz
Coronel Garcia
Luciano Castro
Marcus Vicente
Nicias Ribeiro
Pedro Henry

PTB

João Herrmann Neto (PPS)
Milton Temer
Virgílio Guimarães
Waldomiro Fioravante

PMDB

PDT

PFL

Hugo Biehl
Jair Bolsonaro
Nelson Meurer

PPB

Fernando Gonçalves
José Carlos Elias

Neiva Moreira

Titulares

Henrique Eduardo Alves
João Henrique
Marçal Filho
Marcelo Barbieri
Silas Brasileiro
Synval Guazzelli

Lino Rossi
Moroni Torgan
Zulaié Cobra

Aldir Cabral
Laura Carneiro
Reginaldo Germano
Robson Tuma

Elcione Barbalho
Nelo Rodolfo
Ricardo Noronha
Waldemir Moka

Aldir Cabral
Arolde de Oliveira
Aroldo Cedraz
Francisco Rodrigues
Maluly Netto
Paes Landim
Werner Wanderer



Bloco (PSB, PCdoB)
Ricardo Maranhão Gonzaga Patriota

Bloco (PSB, PCdoB)
Pedro Valadares Djalma Paes

Bloco (PL, PST, PMN, PSD, PSL) .
De Velasco Uncoln Portela

Bloco (PSB, PCdoB)
Clementino coelho Jandira Feghali

Bloco (PL, PST, PMN, PSD, PSL)
Bispo Rodrigues Bispo Wnaderval

Secretário: Valdivino Tolentino Filho
Local: Serv. Comissões Especiais, Anexo 11, Sala 165-B
Telefone: 318-7063

COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A
ELABORAR ANTEPROJETO COM VISTAS A

REFORMA DO REGIMENTO INTERNO DA
CÂMARA DOS DEPUTADOS

Proposição: Autor: PRESIDENTE
Presidente: De Velasco (PST)
1° Vice-Presidente: Alberto Mourão (PMDB)
2" Vice-Presidente: Professor Luizinho (PT)
30 Vice-Presidente: Arnaldo Faria de Sá (PPB)
Relator: Aroldo Cedraz (PFL)
Titulares Suplentes

Secretária: Leila Machado
Local: Serviço de Comissões Especiais, Anexo 11, Sala 129-B
Telefone: 318-6893

COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A
ANALISAR O PROJETO DE LEI

COMPLEMENTAR N° 10, DE 1999, QUE
"DISPÕE SOBRE O REGIME DE PREVIDÊNCIA

COMPLEMENTAR E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS"

Proposição: PLP 0010/99 Autor: Poder Executivo
Presidente: Nelson Marchezan (PSDB)
10Vice-Presidente: Freire Júnior (PMDB)
20Vice-Presidente: Arlindo Chinaglia (PT)
30 Vice-Presidente: Eurico Miranda (PPB)
Relator: Manoel Castro (PFL)
Titulares Suplentes

Iris Simões
Renildo Leal

Dr. Hélio

Teima de Souza
3 vagas

Edinho Araújo
Edison andrino

João Magalhães
Milton Monti

Osmânio Pereira
1 vaga

Celcita Pinheiro
Costa Ferreira

Deusdeth Pantoja
Laura Carneiro

Luis Barbosa
Paulo Octávio
Wilson Braga

Adolfo marinho
Jutahy Junior

Zenaldo Coutinho
3 vagasd

Fernando Coruja

Caio Riela
Wa/frido Mares Guia

Alcione Athayde
Arnaldo Faria de Sá

Jonival Lucas Junior

PT

PDT

PTB

PTB

PPB

PDT

PFL

PSDB

PMDB

Alceu Collares

Caio Riela
Fernando Gonçalves

Coriolano Sales

Eurico Miranda
Herculano Anghinetti
Hugo Biehl

Afonso Camargo
Jaime Fernandes
Joel de Hollanda
Manoel Castro
Medeiros
Raimundo Colombo
Rodrigo Maia

Freire Júnior
José Chaves
José Priante
Nelson Proença
Rita Camata
Synval Guazzelli

Eduardo Seabra
Fernando Gonçalves

3 vagas

6 vagas Atila Ura
Basílio Villani
Emerson Kapaz
Uno Rossi
Nelson Marchezan
1 vaga

Arlindo Chinaglia
Eduardo Jorge
Ricardo Berzoini
Wellington Dias

Agnaldo Muniz

José Janene
Robério Araújo

1 vaga

Iris Simões
Murilo Domingos

Aracely de Paula
Ciro Nogueira

Dr. Benedito Dias
Eduardo Paes

Maluly Netto
Pedro Fernandes

Silas Câmara

Gilmar Machado
José Genoíno
Paulo Delgado

Virgílio Guimarães

Regis Cavalcante (PPS)
3 vagas

Aécio Neves
Alberto Goldman

Antonio Carlos Pannunzio
Arnaldo Madeira

Jutahy Junior
Zulaiê Cobra

PT

PFL

PT

PPB

PTB

PDT

PPB

PSDB

PMDB

Arnaldo Faria de Sá
Herculano Anghinetti
José Unhares

Aroldo Cedraz
Cesar Bandeira
Darci Coelho
Jaime Martins
Jairo Azi
Joel de Hollanda
Paes Landim

Albérico Filho
Alberto Mourão
Antonio Cambraia
Nelson Proença
Osmar Serraglio
Renato Vianna

Aloysio Nunes Ferreira
Arthur Virgilio
Bonifácio de Andrada
João Almeira
Mareio Fortes
Nelson Marchezan

Geraldo Magela
João Paulo
Marcelo Déda
Professor Lulzinho

Antonio Joaquim Araújo
Oliveira Filho
Wagner salustiano

Albérlco Cordeiro
José Carlos Martinez

Dr. Rosinha
Gilmar Machado
Pedro Celso
Walter Pinheiro

Neiva Moreira



Bloco (PSB, PCdoB)
Ricardo Maranhão Sérgio Novais

Bloco (PL, PST, PMN, PSD, PSL) .
secretário: Erles Janner Gorini
Local: serviço de Comissões Especiais, Anexo 11
Telefone: 318·7067

Proposição: PLP 0008199 Autor: Poder Executivo
Presidente: José Linhares (PPB)
1° Vice-Presidente: Marcelo Castro (PMDB)
~ Vice-Presidente: Sérgio Reis (PSDB)
3° Vice-Presidente: José Pimentel (PT)
Relator: Werner Wanderer (PFL)
Titulares Suplentes

COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A
ANALISAR O PROJETO DE LEI

COMPLEMENTAR N° OS, DE 1999, QUE
"DISPÕE SOBRE A RELAÇÃO ENTRE A

UNIÃO, OS ESTADOS, O DISTRITO FEDERAL E
OS MUNiCípIOS, SUAS AUTARQUIAS,

FUNDAÇÕES, SOCIEDADES DE ECONOMIA
MISTA E OUTRAS ENTIDADES PÚBLICAS E

SUAS RESPECTIVAS ENTIDADES FECHADAS
DE PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR, E DÁ

OUTRAS PROVIDÊNCIAS"

Bloco (PL, PST, PMN, PSD, PSL)
Luciano Bivar Lincoln Portela
secretário: Francisco da Silva Lopes Filho
Local: serviço de Comissões Especiais, Anexo 11, 5I165-B
Telefone: 318-7066

COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A
ANALISAR O PROJETO DE LEI

COMPLEMENTAR NO 09, DE 1999, QUE
"DISPÕE SOBRE AS NORMAS GERAIS PARA A

INSTITUiÇÃO DE REGIME DE PREVIDÊNCIA
COMPLEMENTAR PELA UNIÃO, PELOS

ESTADOS, PELO DISTRITO FEDERAL E PELOS
MUNiCíPIOS"

Proposição: PLP 0009199 Autor: Poder Executivo
Presidente: Enivaldo Ribeiro (PPB)
1° Vice-Presidente: Pedro Canedo (P,SDB)
2° Vice-Presidente: Osvaldo Biolchi. (PMDB)
3° Vice-Presidente: Dr. Rosinha (PT)
Relator: Robson Tuma (PFL)
Titulares Suplentes

PFL
Eduardo Paes Antônio Jorge
Paulo Braga Jaime Martins
Paulo Marinho Mauro Fecury
Paulo .Octávio Raimundo Colombo
Robson Tuma Raimundo Santos
Ursicino Queiroz Vilmar Rocha
Wilson Braga 1 vaga

PMDB
Gustava Fruet Albérico Filho
Milton Monti João Colaço
Norberto Teixeira 4 vagas
Osvaldo Biolchi
Pedro chaves
Wilson Santos

PSDB
Anivaldo Vale José de Abreu
Helenildo Ribeiro Maria Abadia
João Castelo Paulo Mourão
Max Rosenmann Saulo Pedrosa
Pedro Canedo 2 vagas
Saulo Pedrosa

PT
Antonio Palocci Angela Guadagnin
Dr. Rosinha Jair Meneguelli
Fernando Ferro Márcio Matos
Gilmar Machado 1 vaga

PPB
Antonio Joaquim Araújo Pastor Amarildo
Enivaldo Ribeiro Robério Araújo
Nllton Baiano Yvonilton Gonçalves

PTB
Celso Giglio Chico da Princesa (PSDB)
Max Mauro Walfrido Mares Guia

PDT
Alceu Collares Dr. Hélio

Bloco (PSB, PCdoB)
Djalma Paes Pedro Eugênio

Bloco (PL, PST, PMN, PSD, PSL)
Marcos de Jesus Remi Trinta
secretária: Fátima Moreira
Local: serviço de Comissões Especiais, Anexo 11, 5I169-B
Telefone: 318-7555

Almerinda de Carvalho
Aracely de paula
Betinho Rosado
José Lourenço
Roland Lavigne
Rubens Furlan
Werner Wanderer

Ana Catarina
Armando Abílio
Edinho Bez
João Matos
Jorge Alberto
Marcelo Castro

Adolfo Marinho
José Teles
Juquinha
Lidia Quinan
Ricarte de Freitas
Sérgio Reis

Henrique Fontana
José Pimentel
Virgílio Guimarães
Walter Pinheiro

Alcione Athayde
José Linhares
Robério Araújo

lris Simões
Renildo Leal

João Sampaio

PFL

PMDB

PSDB

PT

PPB

PTB

PDT

Adauto Pereira
Dr. Benedito Dias

Elton Rohnelt
José Carlos Veira

José Mendonça Bezerra
Roberto Pessoa

Zila Bezerra

Anibal Gomes
Waldemir Moka

4 vagas

Nilson Pinto
Roberto Rocha

4 vagas

Geraldo Magela
João Magno

Luci Choinacki
Luiz Mainardi

Luis Carlos Heinze
Oliveira Filho

Zé índio (PMDB)

Fernando Gonçalves
José Carlos Martinez

Celso Jacob



Secretário: Silvio Sousa da Silva
Local: Serviço de Comissões Especiais, Anexo 11, S/165-B
Telefone: 318-7061

Coriolano Sales Pompeo de Mattos

Bloco (PL, PST, PMN, PSD, PSL)
Marcos Cintra Ronaldo Vasconcellos (PFL)

Bloco (PSB, PCdoB)

COMISSÃO ESPECIAL DESTINAQA A
APRECIAR E DAR PARECER SOBRE TODOS
OS PROJETOS DE LEI EM TRÂMITE NESTA

CASA, ESPECIALMENTE OS CONTANTES NO
ANEXO ÚNICO DO ATO DE CRIAÇÃO,

RELATIVOS À REGULAMENTAÇÃO DO
SISTEMA FINANCEIRO NACIONAL,

CONFORME PREVISTO NO
ARTIGO 192, DA CONSTITUiÇÃO FEDERAL

Presidente: Danilo de Castro (PSDB)
1° Vice-Presidente: Rubem Medina (PFL)
2" Vice-Presidente: Ricardo Berzoini (PT)
3° Vice-Presidente: Edmar Moreira (PPB)

Bloco (PSB, PCdoB)
Sérgio Miranda Eduardo Campos

Bloco (PL, PST, PMN, PSD, PSL)
Eujácio Simões Luciano Bivar
Secretário: Marcos Figueira de Almeida
Local: Serviço de Comissões Especiais, Anexo 11, SI165-B
Telefone: 318-7063

Sérgio Miranda

Antonio Cambraia
Antônio do Valle

Armando Monteiro
Flávio Derzi

Freire Júnior
Milton Monti

João Grandão
José Pimentel
Luiz Mainardi
Milton Temer

Jovair Arantes
Luiz Carlos Hauly

Nilo Coelho
Xico Graziano

2 vagas

Suplentes

José carlos Elias
Luiz Antonio Fleury

Corauci Sobrinho
Francisco Rodrigues

João Ribeiro
José Carlos Coutinho

Luciano Pizzatto
Paes Landim
Rodrigo Maia

Delfim Netto
Herculano Anghinetti

Márcio Reinaldo Moreira

PDT

PTB

PT

PPB

PFL

PSDB

PMDB

Pedro Eugênio

Edmar Moreira
José Janene
Luiz Fernando

Geraldo Magela
João Coser
Ricardo Berzoini
Wellington Dias

Antonio Kandir
Danilo de Castro
Manoe Salviano
Roberto Brant
Veda Crusius
1 vaga

Edinho Bez
Eunicio Oliveira
Nelson Proença
Paulo Lima
Pedro Chaves
Salatiel Carvalho

Titulares

Jorge Khoury
José Lourenço
Marcondes Gadelha
Pedro Bittencourt
Ricardo Fiuza
Robson Tuma
Rubem Medina

1 vaga

Múcio Sá
Silas Brasileiro

4 vagas

Ben-Hur Ferreira
Iara Bernardi

João Coser
Professor Luizinho

Eduardo Paes
Gervásio Silva
Ivanio Guerra

Nice Lobão
Pauderney Avelino

Paulo Octávio
Ronaldo Caiado

Almir Sá
Edmar Moreira Murilo Domingos

Márcio Reinaldo Moreira Osvaldo Sobrinho

Celso Giglio
Duilio Pisaneschi

André Benassi
Ayrton Xerêz

João Almeida
Mareio Fortes

Raimundo Gomes de Matos
Roberto Brant

PT

PDT

PTB

PPB

PSDB

PMDB

Luiz Salomãos

Carlito Merss
Fernando Marroni
Geraldo Magela
João Fassarella

Eliseu Moura
Iberê Ferreira
Roberto Balestra

Antõnio Cambraia
Armando Monteiro
Carlos Dunda
Cezar SChirmer
Gastão Vieira
Pedro Novais

Aloizio Santos
Custódio Mattos
Juquinha
Luiz Carlos Hauly
Roberto Rocha
Veda Crusius

Félix Mendonça
Murilo Domingos

Betinho Rosado
Joaquim Francisco
José Ronaldo
Moreira Ferreira
Pedro Pedrossian
Rubem Medina
Zezá Perrella

COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A
APRECIAR E PROFERIR PARECER AO

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N° 18, DE
1999, QUE REGULA O ARTIGO 163, INCISOS I,
11, 111 E IV, E O ARTIGO 169DA CONSTITUiÇÃO

FEDERAL, DISPÕE SOBRE PRINCípIOS
FUNDAMENTAIS E NORMAS GERAIS DE
FINANÇAS PÚBLICAS E ESTABELECE O

REGIME DE GESTÃO FISCAL RESPONSÁVEL,
BEM ASSIM ALTERA A LEI COMPLEMENTAR NO 64,

DE 18 DE MAIO DE 1990

Proposição: PLP oo18J99 Autor: Poder Executivo
Presidente: Joaquim Francisco (PFL)
1° Vice-Presidente: Luiz Carlos Hauly (PSDB)
2" Vice-Presidente: Carlito Merss (PT)
3" Vice-Presidente: Iberê Ferreira (PPB)
Relator: Pedro Novais (PMDB)
Titulares Suplentes

PFL



COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A PROFERIR
PARECER À PROPOSTA DE EMENDA

CONSTITUCIONAL N° 627, DE 1998, QUE
"ALTERA OS ARTIGOS 29 E 212 DA

CONSTITUiÇÃO FEDERAL"

Proposição: PEC 0627198 Autor: Senado Federal
Presidente: Átila Lins (PFL)
1° Vice-Presidente: Themlstocles Sampaio (PMDB)
2° Vice-Presidente: Teima de Souza (PT)
3° Vice-Presidente: Eliseu Moura (PPB)
Relator: Ronaldo Cezar Coelho (PSDB)

COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A
PROFERIR PARECER À PROPOSTA DE

EMENDA CONSTITUCIONAL N° 374,
DE 1996, QUE "DÁ NOVA REDAÇÃO À ALíNEA

"e" DO INCISO 11 DO § 5° DO ART. 128
DA CONSTITUiÇÃO FEDERAL"

Proposição: PEC 374196 Autor: Senado Federal
Presidente: Domiciano Cabral (PMDB)
1° Vice-Presidente: João Castelo (PSDB)
2° Vice-Presidente: Marcelo Déda (PT)
3° Vice-Presidente: Ary Kara (PPB)

Coriolano Sales

Bloco (PSB, PCdoB) José Antonio
Vanessa Grazziotin

Bloco (PSDB, PC do B)

Titulares

Affonso Camargo
Átila Lins
Paulo Magalhães
Pedro Tittencourt
Raimundo Santos
Roberto Pessoa
Vilmar Rocha

Confúcio Moura
Domiciano Cabral
Hermes Parcianello
Norberto Teixeira
Olavo Calheiros
Themistocles Sampaio

Alberto Goldman
Jovair Arantes
Nicias Ribeiro
Paulo Feijó
Roberto Rocha
Ronaldo Cezar Coelho

Geraldo Simões
Luiz sérgio
Maria do Carmo Lara
Teima de Souza

Cunha Bueno
Eliseu Moura
José Janene

Celso Gigio
Osvaldo Sobrinho

Airton Dipp

Pedro Eugênio

Suplentes

PFL
AntônioGeraldo

Ciro Nogueira
Darci Coelho

Eduardo Paes
Gilberto Kassab

Jaime Martins
Roberto Argenta

PMDB
Freire Júnior
Gastão Veira

Pinheiro landim
Wilson Santos

2 vagas

PSDB
Alolzlo Santos

Luiz Carlos Hauly
Ricardo Ferraço

3 vagas

PT
Angela Guadagnin

Antonio Palocci
João Herrmann Neto (PPS)

João Magno

PPB
3 vagas

PTB
José Carlos Elias

Renildo Leal

PDT

Titulares

Almerinda de Carvalho
Antônio Jorge
Dr. Benedito Dias
Gervásio Silva
Leur Lomanto
Luis Barbosa
Neuton Lima

Albérico Filho
Barbosa neto
Domiciano Cabral
Edinho Araújo
Gustavo Fruet
Philemon Rodrigues

André Benassi
Helenildo Ribeiro
João Castelo
Nelson Otoch
Vicente Arruda
Zulaiê Cobra

Antonio Carlos Biscaia
Marcelo· Déda
2 vagas

Ary Kara
Augusto Farias
Gerson Peres

Nelson Marquezelli
Osvaldo Sobrinho

Enio Baccl

PFL

PMDB

PSDB

PT

PPB

PTB

PDT

Suplentes

Luiz Moreira
Marcondes Gadelha

Medeiros
Nice Lobão

Raimundo Santos
Robson Tuma

Valdomiro Meger

Jorge Wilson
Olavo Calheiros
Pinheiro Landim

3 vagas

Alexandre Santos
Léo Alcântara

Zenaldo Coutinho
3 vagas

4 vagas

Arnaldo Faria de Sá
Eurico Miranda

1 vaga

Max Mauro
Nilton Capixaba

Coriolano Sales

Djalma Paes

Bloco (PL, PST, PMN, PSD, PSL)
Almeida de Jesus Pastor Valdeci Paiva

Secretária: Adia Calheiros Bispo
Local: Serviço de Comissões Especiais, Anexo 11
Telefone:318-7062

Bloco (PL, PST, PMN, PSD, PSL)
Bispo Wanderval Ronaldo Vasconcellos (PFL)

secretário: José Maria Aguiar de Castro
Local: Serv. de Comissões Especiais, Anexo 11
Telefone: 318-7062



Proposição: RCP 0010195 Autor: Marilu Guimarães e outros
Presidente: Celcita Pinheiro (PFL)
1° Vi,ce-Presidente: Luis Eduardo (PSOB)
2° Vice-Presidente:
3° Vice·Presidente: Cleonâncio Fonseca (PPB)

COMISSÃO PÁRLAMENTAR DE INQUÉRITO
DESTINADA A APURAR O DESPERDíCIO DE
ALIMENTOS NO PERíODO DOS GOVERNOS

IMEDIATAMENTE ANTERIORES AO
PRESIDENTE FERNANDO HENRIQUE

CARDOSO, QUANTO .AO ARMAZENAMENTO,
RODíZIO DE ESTOQUES, TRANSPORTE,
MOVIMENTAÇÃO E CONSERVAÇÃO DOS

ALIMENTOS ESTOCADOS.

COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO
DESTINADA A INVESTIGAR A ATUAÇÃO DA
FUNDAÇÃO NACIONAL DO íNDIO - FUNAI

Proposição: RCP 0013195 Autor: Elton Rohnelt e outros
Presidente: Alceste Almeida (PMOB)
1° Vice-Presidente: Elton Rohnelt (PFL)
~ Vice·Presidente:
3° Vice-Presidente:
Relator: Antonio Feijão (PSOB)
Titulares Suplentes

PFL

Bloco (PSB, PcdoB)

PMOB
Alceste Almeida Confúcio Moura
Igor Avelino Jurandil Juarez
Jorge Costa Osvaldo Reis
3 vagas 3 vagas

PSOB
Antonio Feijão Luciano Castro
B. Sá sebastião Madeira
Nicias Ribeiro Zenaldo Coutinho
3 vagas 3 vagas

PT
João Grandão Airton Cascavel (PPS) - de ofício'
Paulo Rocha Or. Rosinha
2 vagas 2 vagas

PPB
Oliveira Filho Yvonilton Gonçalves
Almir Sá 2 vagas
1 vaga

PTB
Renildo Leal Josué Bengtson
1 vaga 1 vaga

POT
Agnaldo Muniz 1 vaga

Or. Benedito Dias Francisco Garcia
IIdefonço cordeiro Francisco Rodrigues
Pauderney Avelino Luis Barbosa
Silas Câmara Zila Bezerra

PMOB
Eicione Barbalho Alceste Almeida
Jurandil Juarez Confúcio MOllD'a
Luiz Bittencourt Jorge Costa

PSOB
Badu Picanço Fátima Pelaes
João Castelo Sérgio C;:,.valho
Nilson Pinto 'j vaga

PT
Adão Pretto 2 vagas
Aloizio Mercadante

PPB
João Tota 2 vagas
Luiz Fernando

Bloco (POB, PCdoB)
Vanessa Grazziotin Evando Milhomen

Bloco (PL, PST, PMN, PSO, PSL)
Eujácio Simões Bispo Wanderval
secretário: Mário Oráusio Coutinho
local: Serv. de CPI, Anexo li, sala 151·B
Telefone: 318·7058

(* indicado de ofício pelo presidente.)

COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO
DESTINADA A INVESTIGAR A CRISE NO

SETOR PRODUTIVO DE BORRACHA NATURAL
E OS REFLEXOS DA'pOLíTICA
GOVERNAMENTAL NO SETOR

Proposição: RCP 0033193 Autor: Pauderney Avelino e ou~

tros
Presidente: Badu Picanço (PSOB)
1° Vice-Presidente: Jurandil Juarez (PMOB)
2° Vice-Presidente:
3° Vice-Presidente: João Tota (PPB)
Relator: Silas Câmara (PFL)
Titulares Supler.tt::s

PFL

1 vaga

Suplentes

2 vagas

1 vaga

Jovair Arantes
Marisa serrano

1 vaga

Airton Roveda
Elton Rohnelt
João Ribeiro

Ronaldo Caiado

Augusto Nardes
Romeu Anizio

Costa Ferreira
Deusdeth Pantoja
Or. Benedito Dias
Francisco Coelho

João Ribeiro
José Melo

Luis Barbosa

Nelson Marquezelli

Philemon Rodrigues
Silas Brasileiro
Wilson santos

PT

PFL

PTB

POT

PPB

PSOB

PMOB

Caio Riela

Olimpio Pires

Alcione Athayde
Cleonâncio Fonseca

Titulares

Celcita Pinheiro
Ciro Nogueira
Paulo Braga
Roberto Pessoa

Adão Pretto
Aloizio Mercadante

Lidia Quinan
Luís Eduardo
1 vaga

1 vaga
Local: Serv. de Comissões Especiais, Anexo 11

Carlos Dunga
ancistônio Pinto
José Borba

Antônio Jorge
Elton Rohnelt
Expedito Júnior
Francisco Garcia
IIdefonço Cordeiro
Raimundo Santos
Sérgio Barcellos



secretário: Rejane Salete Marques
Local: servo de CPI, Anexo 11, sala 151·B
Telefone: 318·7051

COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A
PROFERIR PARECER À PROPOSTA DE

EMENDA À CONSTITUiÇÃO N° 89, DE 1995,
QUE "DÁ NOVA REDAÇÃO AO INCISO IV DO
ARTIGO 29 DA CONSTITUiÇÃO FEDERAL"

(TRE FIXARÁ O NÚMERO DE VEREADORES
PROPORCIONAL À POPULAÇÃO)

Proposição: PEC 0089195 Autor: Nicias Ribeiro e outros
Presidente: Rafael Guerrar (PSDB)
1° Vice-Presidente: Norberto Teixeira (PMDB)
2° Vice-Presidente: Geraldo Simões (PT)
3° Vice-Presidente: João Pizzolatti (PPB)
Relator: Zezé Perrella (PFL)
Titulares Suplentes

Augusto Nardes
4 vagas Edmar Moreira

Wagner Salustiano

Eurípedes Miranda
Bloco (PSB, PCdoB)

6 vagas

andré Benassi
Feu Rosa

José Militão
Nelson Otoch

2 vagas

Fernando Ferro
Geraldo Magela

José Pimental
Waldir Pires

Antônio Geraldo
Cesar Bandeira

Eduardo Paes
Francisco Garcia

Pedro Bittencourt
Raimundo Santos
Werner Wanderer

Celso Russomanno
" 2 vagas

Caio Riela
Fernando Gonçalves

Airton Cascavel (PPS)
PV

PTB

PDT

Regis Cavalcante (PPS)

Bloco (PL, PST, PMN, PSD, PSL)
Almeida de Jesus Remi Trinta

PT

PPB

Gustavo Fruet
Osmar serraglio
Renato Vianna
Ricardo Izar
Rita Camata
Synval Guazzelli

PMDB

PSDB

Luiz Antonio Fleury
Roberto Jefferson

Alexandre Santos
Aloysio Nunes ferreira
Bonifácio de Andrada
Helenildo Ribeiro
João Castelo
Vicente Arruda

secretária: José Maria Aguiar de Castro
Local: servo Comissões Especiais, Anexo 11, Sala 168-A
Telefone: 318-7067 FAX: 318·2140

COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A
APRECIAR E PROFERIR PARECER SOBRE AS

EMENDAS DO SENADO FEDERAL AO
PROJETO DE LEI ~ 634, DE 1975, QUE

"INSTITUI O CÓDIGO CIVIL"
Proposição: PL 0634fl5 Autor: Poder Executivo
Presidente: João Castelo (PSDB)
1° Vice-Presidente: Ricardo Izar (PMDB)
2° Vice-Presidente: Iara Bernardi (PT)
3° Vice-Presidente: Augusto Nardes (PPB)
Relator: Ricardo Fiuza (PFL)
Titulares Suplentes

PFL
Antônio Carlos Konder Reis
Ciro Nogueira
Jaime Martins
José Ronaldo
Marcondes Gadelha
Paulo Magalhães
Ricardo Fiuza

José Roberto Batocho Coriolano Sales
Bloco (PSB, PCdoB)

Luiza Erundina ! Aldo Releio

Bloco (PL, PST, PMN, PSD, PSL)
Lincoln Portela João Caldas
PPS Ivam Paixão Agnaldo Muniz (PDT)
secretario: Silvio Sousa da Silva
Local: servo Comissões Especiais, Anexo 11, sala 165-B
Telefone: 318-7061

Antonio Carlos Biscaia
Iara Bernardi
Marcelo Déda
Marcos Rolim

Fátima Pelaes
Maria Abadia

Marinha Raupp
Max Rosenmann

Nilson Pjnto
1 vaga

1 vaga

Osvaldo Sobrinho
Renildo Leal

Hermes Parcianello
João Mendes

4 vagas

Darci Coelho
Francisco Rodrigues

Jaime Martins
Maluly Netto

Moreira Ferreira
Paulo Marinho

Roland Lavigne

Antonio Joaquim Araújo
Hugo Biehl

Romel Anizio

PT

1 vaga

Osvaldo Sobrinho
PDT

PTB

PTB

PDT

PPB

PFL

PSDB

PMDB

Pompeo de Mattos

Bloco (PSB, PCdoB)

Nilton Capixaba

Sérgio Barros

1 vaga

José Mendonça Bezerra
Paulo Braga
Pedro Bittencourt
Sérgio Barcellos
Vilmar Rocha
Zezé Perrella
Zila Bezerra

Celso Giglio
Max Mauro

Ademir Lucas
Antonio Feijão
Nicias Ribeiro
Nilo Coelho
Rafael Guerra
Zulaiê cobra

Pedro Eugênio

Ana Catarina
Aníbal Gomes
Igor Avelino
João Magalhães
Norberto Teixeira
Zé índio

Carlos Cury
Cunha Bueno
João Pizzolatti

Geraldo Simões
Wellington Dias
2 vagas

Eber Silva



COMISSÃO EXTERNA DESTINADA A
AVERIGUAR DENÚNCIAS DA OCORRÊNCIA DE
PESCA PREDATÓRIA E TRABALHO ESCRAVO

NAS ÁGUAS DO LITORAL SUL DO BRASIL,
NOS ESTADOS DO RIO GRANDE DO SUL E

SANTA CATARINA
Proposição: Requerimento Autor: Fernando Marroni
Presidente: Fernando Marroni (PT)
1° Vice-Presidente: Pedro Bittencourt (PFL)
2" Vice-Presidente: Vicente Caropreso (PSOB)
3" Vice-Presidente: Luis Carlos Heinze (PPB)
Relator: Renato Vianna (PMOB)

Titulares Suplentes
PFL

José Carlos Vieira Gervásio Silva
Pedro Bittencourt Raimundo Colombo

PMOB
Oavaldo Blolchi Domiciano Cabral
Renato Vianna 1 vaga

PSOB
Vicente Caropreso Nelson Marchemn
Veda Cruslus 1 vaga

PT
Fernando Marronl Carlito Meras

PPB
Luis Carlos Helnze Hugo Biehl

PTB
Calo Riela Iris Simões

POT
Pompeo de Mattos Serafim Venzon

Bloco (PSB, PCdoB)
Paulo Baltamr Evandro Milhomen

Titulares

Cleuber C~neiro

Expedito Júnior
Gerson Gabrieili
Ivanlo Guerra
Luiz Moreira
Paulo Marinho
Rubens Furlan

Ana Catarina
Igor Avelino
João Mendes
Lamartine Posella
Silas Brasileiro
Zaire Rezende

Feu Rosa
Nelson Otoch
Pedro Henry
Vicente Arruda
Zenaldo coutinho
Zulaiê Cobra

Adão Pretto
Avenzoar Arruda
Rubens Bueno (PPS)
Valdeci Oliveira

Suplentes

PFL

Ciro Nogueira
José Carlos Vieira

Luciano Plzzatto
Mauro Fecury

Ney Lopea
Raimundo Colombo

Rodrigo Mala

PMOB

Cleonâncio Fonseca (PPB)
Osmar Serraglio
Osvaldo Blolchi

Themistocles Sampaio
2 vagas

PSOB

Luciano Castro
Paulo Mourão

Sérgio Reis
3 vagas

PT

Paulo Roch
3 vagas

Bloco (PL, PST, PMN, PSO, PSL)

Cabo Júlio Paulo José Gouvêa

Secretária: Heloisa Pedrosa Oiniz
Local: Serv. Comissões Espciais, Anexo 11, sala 168·A
Telefone: 318-6874 Fax: 318-2140

PPB

Enlvaldo Ribeiro Luiz Carlos Heinze
Herculano Anguinetti 2 vagas
Pedro Corrêa

PIS

José Carlos Elias Osvaldo Sobrinho
Josué Bengtson Nelson Marquezeili

POT

Celso Jacob Neuton Lima (PFL)

Bloco (PSB, PCdoB)

1 vaga

InáCio Arruda

PPS

Ricardo Maranhão

Fernando Gabeira (PV)

Bloco (PL, PST, PMN, PSO, PSL)

Paulo José Golvêa Pastor Valdeci Paiva

Secretario: Valdivino Tolentlno Filho
Local: Serv. Comissões Especiais, Anexo 11, sala 165-B
Telefone: 318-7063

COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A
PROFERIR PARECER À PROPOSTA DE

EMENDA CONSTITUCIONAL N° 7, DE 1999,
QUE "DÁ NOVA REDAÇÃO AO INCISO XXIX

DO ART. r E REVOGA O ART. 233 DA
CONSTITUiÇÃO FEDERAL" E PEC 264, DE

1995, DO SENHOR DEPUTADO DILCEU
SPERAFICO, QUE "ALTERA O INCISO XXIX DO
ART. r DA CONSTITUiÇÃO FEDERAL, PARA

UNIFORMIZAR O PRAZO PRESCRICIONAL
PARA AÇÕES TRABALHISTAS", APENSADA.

Proposição: PEC 0007199 Autor:Senado Federal o outros
Presldente:Rubens Furlan (PFL)
1° VIce-Preaidente:Zenaldo coutinho (PSOB)
2" Vice-Presidente: Valdecl Oliveira (PT)
3° Vice-Presldente:Herculano Anghinetti (PPB)
Relator: Ana Catarina (PMOB)



COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO
COM A FINALIDADE DE INVESTIGAR A

ARRECADAÇÃO E DESTINAÇÃO DA VERBA
DA TAXA DE ORGANIZAÇÃO E

REGULAMENTAÇÃO DO MERCADO DE
BORRACHA - TORMB- NO QUE SE REFERE A

ATUAÇÃO DO INSTITUTO BRASILEIRO DO
MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS
NATURAIS RENOVAVEIS -IBAMA

Proposição: RCP 0014195 Autor:João Maia e outros
Presidente: Anivaldo Vale (PSDB)
1° Vice-Presidente: Jorge Costa (PMDB)
2° Vice-Presidente:
3° Vice-Presidente: Almir Sá (PPB)
Relator: Luciano Pizzatto (PFL)
Titulares Suplentes

Titulares

PFL

Antônio Carlos Konder Reis
Jaime Martins
Laura Carneiro
Leur Lomanto
Paes Landim
Paulo Magalhães
Vilmar Rocha

PMDB

Darclsio Perondi
Edison Andrino
Elcione Barbalho
Múcio Sá
Rita Camata
Zaire Rezende

Suplentes

Antônio Geraldo
Aroldo Cedraz

Cesar Bandeira
Expedito Júnior

Francisco Coelho
IIdefonço Cordeiro

Sérgio Barcellos

Cezar Schirmer
Germano Rigotto

4 vagas

Antônio Jorge
Luciano Pizzatto
Pedro Pedrossian
Zila Bezerra

Alcestes Almeida
Confúcio Moura
Jorge Costa

Anivaldo Vale
Antonio Feijão
Xico Graziano

Adão Pretto
Aloizio Mercadante

PFL

PMDB

PSDB

PT

Adaudo Pereira
Airton Roveda

Expedito Júnior
Paulo Braga

Luiz Bittencourt
Moacir Micheletto

1 vaga

Arthur Virgilio
Marinha Raupp

Aloysio Nunes Ferreira

2 vagas

PSDB

Adolfo Marinho
Bonifácio de Andrada
Carlos Mosconi
Franco Montoro
Luiz Carlos Hauly
Maria Abadia

PT

Adão Pretto
Aloizio Mercadante
Angela Guadagnin
Antonio Carlos Biscaia

Custódio Mattos
Feu Rosa

João Almeida
Paulo Kobayashi
Ricardo Ferraço

1 vaga

4 vagas

Bloco (PSB, PCdoB)

Luiz Salomão

Fernando Gonçalves
Magno Malta

Carlos Cury
Júlio Redecker

Nelo Rodolfo (PMDB)

PDT

Neiva Moreira

Bloco (PSB, PCdoB)
Haroldo Lima Pedro Valadares

Bloco (PL, PST, PMN, PSD, PSL)
Bispo Rodrigues Paulo José Gouvêa

PTB

Cunha Bueno
Fetter Júnior
Nelson Meurer

PPB

1 vaga Duilio Pisaneschi
Eduardo 5eabra

Renildo Leal

1 vaga

Eurico Miranda
Simão 5essim

PPB

PDT

PTB

Almir Sá
Gerson Peres

Sérgio Barros

Eduardo 5eabra

1 vaga
5ecretário: Ronaldo Alves da Silva
Local: 5erviço de CPI, Anexo 11, sala 139·B
Telefone: 318·6879/318-7054

COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A
PROFERIR PARECER À PROPOSTA DE

EMENDA À CONSTITUiÇÃO N° 20, DE 1995,
QUE "ESTABELECE O PARLAMENTARISMO"

5ecretário: José Maria Aguiar de Castro
Local: 5erv. Comissões Especiais, Anexo 11
Telefone: 318-7061

Proposição: PEC 0020195 Autor: Eduardo Jorge e outros
Presidente: Franco Montoro (PSDB)
1° Vice-Presidente:
2° Vice-Presidente:
3° Vice-Presidente:

Fernando Gabeira
PV

Ben-Hur Ferreira (PT)

EDiÇÃO DE HOJE: 288 PÁGINAS


